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b'ditorfal 

Dicionário Geográfico Brasileiro 
Ao organizar o seu plano de campanha, tendo por objetivQ o 'J?.eçensea

mento Gerál do país, para cuja reali~ação foi _especfalmente constituída, a Co
missão Censitária N-acfonal sugeriu àó Conselho N-acional de Gedgrafi11, mediante 
Resoluçã? de 9 de dezembro de 1938, a elaboração de um Dicionári'o Topo~ -
nímicó Brasileiro, cjue arrolasse nã() só as localidades e explicações etimológicas 

das , reyspectivas denominações, cama tiimbém o maior número possível de -
a&iderites geográficos, 

Ler:zbrada em momento_ oportuno, a indicação mer~ceu a m'elhor acolhida_, 
po'r -r:!_arte do Diretório Central qúe, sem tardança, a incluiu entre os encargos 
indé!Jináveis do. Conselho, de que é órgão deliberativo. 

As~im prescreveu a Resolução n.0 12, de 3 de "janeiro seguinte, acompa
nhada de outra,, a de ? de fevereiro, que atribuiu ao ServiÇo de Coordenação 

Geogiãfica, hoje denominado Servii;;o de Geografia e Estatística Fisio/gtáfica; 
. ~ ' - :. ' 

-. as responsabilidades da trabalhosa incumbência, cuja execução progressiva 
inspirou diretri:i~s sistemáticas, estipuladas pela Resolução n.0 36, de · 18 de 
abril. 

O esquema, em que se delineou, nesse 1a11ce, o programa do Dicionário 
Geográfico e Toponímico Bra~ileiro, indica o método adotado na elaboração, 
que permite propícia flexibilidade nas indagações} libertas dá exigi3ncia de en
volvimento simultâneo e integral dos. variados as_suntos, oujo ·patcelamento, 
sen:;z prejuízo da visão p~norfunica ulterior,. apressa o agrupamento dos verbetes 

' ,' . . . ' 

em coleções a que não falte algum elo comum . 

.Para lh_es facilitar as pesquisas e ao mesmo tempo tornar utilizáveis os 
resultados· parci~ií:i obtidos, em qualqm:;r fase das operações previstas, _ o 
p1ario então _ ideado cu/dou rJ,e racionalmente_ decompô-las, P?r mari.eira que 
se ªP,resentasse cada grupo.com a sua valia próprfa, de teor variável, cónforme 
o grau de aproximação que. o -distinguisse, independente do conjunto a que por 
fim se destine. 
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De acórdo com as normas então prescritas, por três etapas, de penetração 
crescente, desenvolver-se-ão as investigações necessárias, desde a primeira, de 
simplicidàd~ extrema, na qual os verbetes apenas contêm brev~ definiç_ão do 

1 acidente a que se refiram, até o estudo minucioso, para o Grande Dicionário, 
que deverá .comportar o preparo de monografias, quando cabíveis, 1.lustradas 
com fotografias, mapas, quadros estatísticos. 

Em grau intermediário, o Pequeno Dicionário admitirá descrições mais 
amplas que o Vocabulário inicial1 em que seja mencionada a etimologia do 
topónimo, sempre que possível, e explicação da sua ocorrência . 

Escalaram-se, pois, as fases progressivas de indag~çõ~s, independentes umas 
das outras, embora tódas as três se subordinem à exigência básica de locali
zação por município. 

Daí decorre a necessidade premente de consulta aos mapas municipais, 
por meio dos quais se conjugam os esforços. valiosos dos informantes regionais, 
considerados fidedignos em seus ensaios cartográficos. 

Destarte, mantém-se, por um lado, o princípio da cooperação produtiva, 
a que deve o Conselho Nacional de Geografia o maior quinhão de seus êxitos~ 
.Por outro, adquire realce a contribuição dos colaboradores dispersos pela 
imensidão territorial, que apresentaram o retrato dos seus municípios, com 
·as localidades mais importantes, os rios, as serras e demais peculiaridades 
regionais. 

Dêsse manancial, opulento de informes em municípios inúmeros, ou escasso 
de topónimos, em muitos outros, passam para as. fichas os verbetes a que dão 
causa, /acompanhados de esclarecimentos resumidos sobremaneira. 

Nada mais será, pois, o Vocabulário que sucinta escrita interpretativa 
dos mapas municipais, cujo grau de aproximação, de rigor variável, conforme 
os elementos disponíveis ein cada caso, não é para .êsse fim cotejado. 

Nos períodos imediatos, porém, de investigações mais profundas, em que 
se baseará a elaboração do Pequeno, e, com m~is forte razão, do Grande Di

. donário, as fontes informativas já se constituirão de: 

1.0 Livros e publicações existentes na Biblioteca do Conselho Nacional 
de Geografia. 

2.0 Mapas distribuídos à Secção de Cartografia e à Mapoteca, 

3.0 ·Informações do Arquivo Corográfico, 

4.° Contribuições dos diretórios regionais e municipais espontâneamente 
enviadas, ou ·solicitadas de propósito, mediante questionários 
especiais. 



É'DITORIAL 

Os dados recolhidos de semelhantes procedências irão permitir a descriçâó 
mais minudenciosa de cada topónimo, de acôrdo com a importância ,que,mere,ce'j 
pela sua própria car.acterística física, ou pela relevância que lhe resultoq d~ 
ocupação humana das circunjacências. 

E quando particular circunstância a extreme entre as parceiras, caberei 
ao Grande Dicionário explaná-la en:z proporção, com amplos informes. 

Não foi, todavia, somente em relação às pesquisas ,que se manifestou à· 

orientação divergente «Jos processos habituais Q.e elaboração qé obras análogas. 

No tocante. ao arranjo dos elementos colhi,dos, para a deviqa apresentação, 
com intuitos de aproveitamento imediat~, : em · qualqu~r fase das investigações 
em andamento, _também .ocorreu singular propósito de flanquear dificuldades 
retardativas da ultimação pelos processos costumeiros. 

As pesquisas ordenam-se por espécies ou pela amplitude terrjtorial a que 
se relacionam . 

Quem pretender' arrolar, por exemplo, os• topônirrios brasileiros referentes 
: às elevações, qualquer que lhes seja ~·variante vocabular, ncinJium resultado 
'{'Oderá exibir, antes de-. considerar O t~rritório inteiro, em suas particularidades 
oroRráficas. 

E se, depois, .quiser tfatar de outro acidente, como os· cursos".d'água, de 
vári<;J calibre, ser-lh'e-á mister, -sem dúvida, repetir análogas averiguações, vol-' 
tat;J.do a manusear os mesmos documentos ou mapas, tantas vêzes quantas forem 
as espécies analisadas . 

E assim prosseguirá, sempre retomando a~ ·céttninhadas antei;iores, até o 
remate das investigações. 

Essas idas e vindas, todavia, poderão ser evitadàs, pelo registro simultânec> 
~e todos os topónimos da ·região anali~ada, 

Tal processo, porém, tornaria o prazo de terminação dependente da coleta 
ger:ar' dos ve;betes, demorando, em conseqüência, a su,a utilização parcial. 

Com intuit<;? de obviar tamanho inc;onveniente, o programa concebido pelo 
Conselho Nacional de Geografia admitiu processos de pesquisas parceladas, 
por maneira que apenas englobem alguma espécie, de rápida averiguação e 

·focalização, corrio as cidades e vilas, relacionadas em documentos oficiais, que 
lhes pienfionem as categorias e interdependênc~a, quando haja, or:_ limitem o 
campo de pesquisas das múltiplas espécies pelas _divisas estaduais. 

No primeiro c~so, o Vocabulário, 9ue inaugurou a série, abrange tôdas al!I 
capitais de Estados, as suas >Sedes municipais, --obrigatoriamente classificadas 
como cidades, e as distrita~s, . qualificadas de vilas. 

Constitúi o volume 1, do qual a Biblioteca possui um exemplar, dàctilo
grafado. 
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Depois, para não incidir na demora acima apontada, as preferências con
s.:ergiram para o parcelamento metódico do campo de investigações, de modo 
que só f.ôssem examinados, de cada vez, os topônimos de uma só unidade 
territorial. 

Com essa providência, já foram organizados doze Vocabulários, em volu
mes especiais, referentes a outros tantos Estados, além de preparadas as fichas 
para os restantes, em grau variável de andamento. 

Terminada a série de Vocabulários, ou simultâneamente, se houver conve
niência, será elaborada a referente ao Pequeno Dicionário Geográfico Brasileiro, 
e, em seguida, a do Grande DiCÍonário Geográfico Brasileiro, com que se rema
tará o empreendimento cuja execução foi confiada à Primeira Secção do 
Serviço de Geografia e Cartografia. 

Eng.º VIRGÍLIO CORREIA FILHO 
Chefe da Secção de Documentação Geográfica 
do Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfica 



Comentário 

Os Fatos· Fundamentais .da .Geografia. 
EVERARDO. BACKHEUSER 

Professor da Faculdade .Católica de FllCisé>fla 
e Consultor Técnico do Conselho · 

Nacional de ·Geografi~ 

Há na geografia miríades de. fatos *, dos l!iais simples aos mais complexos\: 
um rio que plác\do corr'e em largo vale, uma cultura que se· intensifica ,em 
·virtude de novos adubos .. Cem mil outros. Alguns, porém, são mais gerais ·e 
mais amplos e por ·isso i:p.esmo tomam carát_er de fundamentais. 

Há um. conceito.,fundamental :da geografia - o da localização, - qué COIIl 
certa largueza de linguagem ppde . ser considerado um de seus fatos basilares; 
. Considerar a localização COIP.O O fundamento mesmo da geografia é assunto 

que já não .compqrta mais discussão. Os adeptos de tõdas as escplas, os .. vete..; 
tanos e os neófitos,.· os partidários dessa ou daquela doutrina, os té_cnicos d~ 
ci~ncia, e os que a 'olham de fora, todos, unânimes,. acertam sem debate que a· 
"localização é a essência da geografia". De fato. Só~passam a ser éonsi,deràdos· 
geográficos os fenômenos passívejs de fixação em: certo e determinaão lugar: 
l!:sS'e lugar pode ser grande ou pequeno, a superfície -da· Terra ou a área de U?íl. 
simples coro,. não importa·, ó fundamental para a geografia é que haja um lócal. 
Inversam.ehte, desde que não suporte localização o fenômeno hãb entra no campó 

. da geografia. 
·. ·Aceita pQr tôda gente, esta noção basilar pode ser considerada de doút;rinl). 
pacifica. Levantará logicamente. o .edifício da geografia quem a tomar como· 
alicerce da sua doutrina e dela fôr deduzindo em virtude de cerrados raciocínios; 
os1 demais conceitos e fatos geográficos. :t!:stes aparecerão portanto como. ·coro-· 
lários do princípio fundamental, que. é, em geografia, o da localização. .- '.. 
· Repare-se que o princípio da localização é evidentemente apíicável tánto à.i 
geografia física quanto .à geografia hµmana, e. em .qualquer dos múltiplos· s.etore~· 
de ambos, o que mostra sua generalidade. Por isso mesmo, é o mais próprio a lhe 
servir de. alicerce quando se considera 'a geografia como ciência deduti.v:;i e 
unitária, na qual os parcelamentos sucessivos sã0 antes·~de ordem .didática que 
de natureza filosófica,. A localização é pols, mais do que .um princípio bàsilar 
da geografia porque é a sua mesma essência. 

Parecerá que éstou a enunciar truismos, de tão aceitas são as verdad,es, qúe 
venho repetir. , Ver-se-á, porém, dentro em po-µco, que nem todos os .geógrafos 
(e aludo aos grandes. geógrafos, aos mestres da geografia) fazem suas doutririas 
fluir sensatamente dêsse dogma basilar :da geografia. ·. 
· Tomando-o por ponto -dé. p1:1.rtida entremos a l~borá-lo como se ninguém; 
'antes de nós, o houvesse feito •(e ignoramos se alguém o fêz .como vamos tentá-lo) : · 
Raciocinemos como se estivéramos .em face de ·um teorema de matemática de 
cujos resultados desejássemos nos aprofundar; tirando conclusões e conseqüências. 

* * * 
Se a localização· é o conceito, quase posso . dizer, o fato fundamental da 

geografia cumpre avançar um pouco à frente.e fixar a essência·de súa carac
terização. 

* Dado_ o ·dinamismo das ocorrências geográfi~ podem os fatos ser chamados fenômenos 
ou acontecim-entos, e, alguns dêles, filosoficamente Jalandp, tomam às vêzes a fei9ãa abstrata 
de conceito&. Para f~cilidade do discurso essas várias expressões serão usada.s como sinônimas.-
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Imaginemos, como exemplo, um caso muito simples e muito banal, o de 
um lote de terreno dentro de uma cidade. A escritura que fôr passada para sua 
venda >dirá, caracterizando-o, que se trata de um terreno situado à rua tal a 
uns quantos metros de distância da esquina da rua qual e tendo tantos metros de 
frente por tantos de fundo. Poderão a seguir ser figuradas outras caracte
rísticas: sôbre confrontantes, natureza do terreno, sua ondulação, algum bem 
que lá exista, etc. 'Estas últimas características são, porém, complementare&. 
Essenciais, apenas as indicadas ·em grifo, porque estas são as que localizam / 
o terreno. Sem elas as demais se tornariam supérfluas. 

Vejamos o que cientificamente significam as condições do trecho grifado. 
'Há nêle duas indicações insubstituíveis. 

Uma é a referente à situação ou posição do terreno em relação a conheeido 
sistema de coordenadas: certa rua e a distância a detêrminada esquina. li:sses 
dois números são abscissa e ordenada, ou seja, latitude e longitude. A outra 
"indicação alude à forma e tamanho do terreno, quer dizer, a ,um certo espaço. 

Vê-se por êsse singelo exemplozinho, que a noção de localização se subdivide 
imediatamente em duas outras, posição e espaço, sem as quais seria impossível 
sectuer imaginar a ·existência de qualquer lugar na superfície da Terra. Um 
continente, um oceano, um país, uma província:, uma bacia hidrográfica, uma 
cidade, um bairro, um quarteirão não podem ser concebidos sem que disponham 
de um certo espaço e sem que estejam situados em dado poµto do Globo. 

Quem admitir pois ser a localizaçíio o conceito fundamental da geografia 
(e já vimos que é verdade com foros de pacífica) há de forçosamente chegar 
ao corolário imediato, isto é, que os fatos fundamentais dessa ciência são o 
espaço e a posição, por isso que os dois em concomitância são predicados essen
ciais da localização . 

li:sse segundo passo, fatal conseqüência da primeira noção, não é todavia dado 
por todos os geógrafos. Alguns, abandonando a estrada real dos raciocím.ios 
sadios, preferem, principalmente em geografia humana, embarafustar pelos 
ínvios caminhos das minúCias secundárias. Tomar de fato, para fundamento 
essencial da antropogeografia os gêneros de vida da população ou a maneira, 
produtiva ou improdutiva, de aproveitar o solo, é visivelmente erigir o particular, 
poderíamos mesmo dizer, o particularíSsimo, em geral e começar o edifício do 
telhado para as fundações. 

Ratzel foi aquêle que sagazmente compreendeu a necessidade de conferir 
às noções de espaço e de posição ou situa.i;ão o caráter de pedras angulares dà 
geàgrafia. Admito a possibilidade de discordâncias na maneira de desenvolver, 
em geografia, as teorias correspondentes a essas noções fundamentais; não 
percebo, porém, que se as possa pôr de lado e se deseje levantar o arcabouço 
do edifício geográfico prescindindo delas, esquecendo-as voluntàriamente pela 
simples circunstância de haverem sido postas em foco por determinado autor 
com o qual por outros motivos se antipatiza. 

E, no entretanto, a meus olhos, quando os estudos geográficos, sejam os 
teóricos e filosóficos, sejam os estudos de dada região ou de exploração no 
campo; são feitos orientados por aquelas duas determinantes básicas - espaço 
e posição - adquirem ipso facto mais lógica e mais método, e, portanto, mais 
clareza e mais concatenação. 

Prossigamos, porém, no encadeamento dos fatos fundamentais da geografia, 
examinando isoladamente cada um désses dois primeiros conceitos fundamentais. 

* * * 
Seja em primeiro lugar o espaço. 

Retornemos ao exemplo do lote de terreno. O espaço aí foi caracterizado 
imaginando o terreno como um retângulo com x metros de frente por y metros 
de fundo. As formas dos terrenos podem evidentemente ser outras e muito mais. 
complicadas que a de um simples retângulo. Haverá, nos casos de maior compli
cação, necessidade de juntar a planta do terreno, o que, em geografia, corres
ponde a anexar a carta da região ou país, carta essa que permitirá melhor carac
terizar geometricamente o terreno ou região. Dar-nos-á a compreensão conjunta 
de sua forma, tamanho e perímetro. 



CQMENTARIO 

O espaço 'geográfico se. subdivide assim em três novos fatos todos três de 
grande importância em geografia; quer :física, quer política. 

A forma pentagonal da França, retangul~r 'dos',Esfados Unidos, a faixaalon .. , 
gada do Chile, etc. têm características fáceis de perc'eber até m,esmó por leigos. 
As regiões de forma mais complexa de tradução inaccessível a neófitos, reve.lani 
e. desvendam, só por si, muita coisa aos especialistas. O perímetro é afinal a linha 
de frontefras terrestres ou .. marítimas cujo valor geográfico não é necessário 
sublinhar pois está no conhecimento de todos~ Igualmente o tamanho !lo lo~e 
é importante conhecer pois dêle . decorrem possibilidades . de maior ou menor 
importância . · · ~ 

O conheéimento dêsse espaço geométrico, que alguns, .não sei porque, têm 
denominado "espaço em si", é de considerável eficiência em geografia. Com
pêndios e tratados, de fato, descrevem. :e examinam os vários ·espaços terres
tres e marítimos, embora niuita;s vêzes o faÇam sem usar' nome tão claro e tão 
sugestivo . 

. :4 'noção de:~espa.ço assim compreendida globalmente e nas subdiv~sões pro
postas, que . são de si evídentes, co,µiporta exame .em <1.mbos os setores .d~, 
geografia. No da geografía física quanto .ã avaliação das áreas, descrição das 
fronteiriJ,s, conheciménto do solo, etc. No. da geografia humana, desde que se 
imagine ·.êsse' espaço povoado .e organizado politicamente. Tudo ,quanto diga, 
pois com a quantidade de densidade demográfica é matéria de estudo nes&e· 
setor, Igualmente o estudo -da estrutú:ta da população sob os múltiplos aspectóS, 
raciais, culturais e espirituais, que ela apresenta, entra na. esfera do m,esmo fato 
geográfico.,a .. que se :vem fazendo alusão,,o espaço. Os interessantes problemas de 
"conquista de espaço", quer dizer de ·~modos de conquistar .terras". é também, 
em,bora de saber histórico, fato geográfico do mesmo setor. Iguàltt,lente o siste,.,. 

· ma circulatório,· que é como. o sistema arterial e venoso dos organismos.animais,· 
· Percebe-se por êsse. ligeiro esquema, quanto, em superfícié e pr~fundidade, 
. pode ser explorado neste s'ó campo ·geográfico' resultante do primeiro aspeCto 

do fato geográfico fundamental da localfaação ~ · · 
Caberia a propósito da noção de espaço aludir incidentemente aos programas 

de geografia do curso secundário em vigor desde. 1942, mas isso' nos levaria\ longe 
' porque o autor do programa deu 'a espaço apenas caráter físico e em seu 
conceito incluiu assuntos que absolutamente não lhe pertencem (clima, por 
exemplo). Debater' e esclarecer essa questão consumiria um novo comentário dêste 
Boletim. Adiemos a questão; · 

* * * 
o/ segundo setor a ser examinado em se tratando de localização é aquêle 

que Rªtzel denominou Lage, palavra· que, em português corresponde ao ·mesmo 
tempo à de posição (isto é, de localização segundo as coordenadas geográficas);: 
e à de situação, ou: seja de localização, por exemplo, .em altitude, óu segundo~ i:i, 
distância ao.,mar, ou em relação a outro país. . 

As quatro indicações ahtdidas no período acima sugerem a primeira subdi:: 
visão, de caràter físico, que o conceito basilar de posição ou situação comporta. 
Há' de fato em geografia, como classifica Supan em Politische Geografie, quàtro' 
sortes de Lag~·: ·· • · 

a)· posiçã.o em relação ao equador; 
b) / sitvação em relação ao nível do ma:r; 
e) situação segundo a 1distância às grandes massas d'água; 
d) situação política, ou de um Estado ou região em relaÇão a outro Estado 

oure~ão; · 

Conhecintento sólido da situação geográfica há de ser portanto precedido 
do est.,udo ·do relêvo, que constitui assim, a bem dizer; o primeiro capítulo na 
geografia física, nesse novo e grande setor da localização. Em segundo lugar, 
o clima. Realmente as condições de temperatura, umidade e ventos ae cada 
região estão diretam1ente influenciados peJ.a latitude, relêvo ·e :proximidade das 
massas d;'.água. , Conseqüência do relêvo e :-:do · c}ima ~ão as_ bacias hidrográficas~ 
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outro grande capítulo portanto da situação. As águas correntes geram fatos 
geográficos .e dêles são conseqi,i.ência. Embora contidos no espaço de dada 
região são, no ponto de vista· filosófico, como se vê, parte do setor .situação. 
A isto também não atendeu o programa atual do curso secundário, que embara
lhando idéias evidentemente claras em ciência geográfica de bom quilate, impõe 
tratar sob o título noções que a outro pertencem . 

Paralelamente à geografia física, a geografia humana, explora também, e 
fecundissimamente, os problemas· situacionais. Ratzel os aprofunda exaustiva
mente: Igualmente Maull Hettner e tantos outros dos grandes mestres da 
geografia. É dentro dêsse campo (situação geográfica) que se agita, a bem dizer, 
tôda a antropogeografia dos autores franceses. Ao passo que o aprofundado exame 
do espaço leva à geografia política, êste outro, da situação ou posição, conduz 
à geografia social, isto é, à. geografia que tem as preferências de Vidal de la 
Blache, de Deffontaines, de Vallaux e de outros mestres ilustres. 

. / 
Os fenômenos geográficos decorrentes da posição fornecem à geografia 

humana os mais controvertidos dos seus problemas. É .de fato fácil tombar em' 
·exagerado determinismo tôda vez que se empresta subordinação muito rígida 
dos fatos geográficos às imposições do chamado meio físico, meio físico que 
afinal nada mais é que modalidades variadíssimas de circunstâncias situacionais 
Alguns, como Montesquieu, já se. deixavam impressionar por êle antes de Darwin. 
A corrente se acéntuou porém, depois que o sábio inglês expôs suas revolucio
nárias doutrinas. Taine e Demolins, em França, Huntington e àutros autores 
norte-americanos são corifeus da teoria. ·o próprio Vida! de la Blache não conse
guiu fugir a êsse determinismo assoberbante, como se pode ver lendo Principes 
de Géographie Humaine. Ratzel tem sido violentamente acusado de determi
nista, vítima como outros, dessa doença que grassou em todos os· campos cien
tíficos em fins do século XIX e ainda tem caráter epidêmico nos Estados Unidos. ' 

Ratzel, porém, instituindo a sua fecunda teoria das posições políticas, conse
guiu hàbilmente furtar a antropogeografia às desastrosas conseqüências de um 
<darwinismo exagerado. Os acerbados críticos do grande pensador teutônico pouco 
aludem a êsse aspecto de sua doutrina, aspecto que é acaso o mais belo e o mais 
profundo do setor em que êle aborda os fatos correlatos com a posição 
geográfica . 

Ao passo que fisicamente cada país (ou cada região, ou 'até, cada' coro) quase 
independe dos demais, circunvizinhos ou distantes, cada sítio está segundo a teo:.. 
ria da posição política, influenciado, de modo permanente por muitos outros 
.sítios particular.mente os mais próximos, os vizinhos. Cada estado é como 
um astro que percorre sua órfüta no firmamento. Seu movimento é a cada 
passo comprometido pela aproximação de outros. corpos celestes que exercem 
atrações múltiplas. Isso quer dizer que em geografia humana as fôrças fixadoras 
·dos fenómenos de posição são de multiplicidade e variabilidade a bem dizer 
infinitas. Daí a instabilidade e de certo modo a surprêsa dos fatos humanos 
-em geografia, fatos humanos êsses na maioria dos casos subordinados ao fenômeno 
basilar da situação em geral e da situação política em particular. 

Êsse campo da "influência das situações políticas" é de grande uberdade. 
Foi, quando o arava com intensificado esfôrço em nossas meditações antropo

'geográfic,as, que formulei a lei "do nível de cultura" (divulgada em 1926 ·em 
Notas Prévias) lei que, como dito então e se vê do exposto neste comentário 
uada mais é do que um corolário do pensamento fundamental de Ratzel. 

Verifica-se, assim, que a teoria da posição política, apanágio da geografia 
ratzeliana, é a melhor prova da não subordi:ç.ação estreita a um determinismo 
ferrenho, por parte do criador da geografia humi\na. 

' * * * 
A êsses dois fatos geográficos - espaço e situação ou posição - esclare

cedores do conceito fundamental de localização, é lícito' ajuntar um terceiro, 
-complemento daqueles. 

Quando, para relembrar ainda uma vez o exemplo apresentado, quando se 
passa a escrituva de um terreno, depois de localizá-lo, pela sua situação e pelo 
seu tamanho, em regra se o d~screve e se o individualiza indicando o que 
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. possui. Essas riquezas, que são o valor mesmo da terra, formàin em conjunte 
os q,omínios do proprietário. ·Constituem.- portaht_o, fato . geográfico de· rele"'. 
vância, por- serem inerentes àquêle dado · pedáço tj,e terra: 

De longa data já a geografia tomara cói:i°hecim~nto dos fatos dessa tercéfra 
categoria, pela_ qual Kjellén, em feliz inspiração, sistematizando-a, completou 
as outras idéias da·concepção ratzelia.na. AssiIB;_é que de longes dias a geogra,fia 
física estuda a natureza geológka do·.soló, o rev~stiménto· vegetal, os acidentes 

- de perfil dos rtos qti:e geram as quedas d'água, ·essa hoje em dia importante 
fonte de energia. A geografia humana,- por seu lado, também de tempos afastados, 
in_clui no rol de suas meditaÇões os fatos geográf,icos de. domínio. Sob·· o. título 
de geografia econômica é~ que êsses conhecimentos vêm sendo estudados pelos 
ttfonicos ·da nossa ciência. · 

A subdivisão do setor domínio está pois claramente indicada pelos trêi; 
reinos naturais: mineral, vegetal e anima!,· acrescidos de um qua.rtp capHulo. 
referente às fontes de energia que são também· riqueza. territorial de natureza 
e~pecífica . · · -· · · · · 

Os' fatos geográficos: de indústria, de agricultura, ~e pecuá;ria, de mineraçãQ,' 
de coméreio, deixam-se incluir dentro do fato mais geral de domínio geográfico. 
Os fatos gerais. éie circulação que como dito. à-citl;l.a, devém sem dúvida figurar 
como peculiares IJ.O espaço, pois são movimentos. de populaç(í,o, podem ser· 
também sumariados, quando se os encara pelo laâo econôi:µicô, como uma das 
importantes parcelas do fator domínio.. · · · 

* * * 
Como terá visto o leitor dentro dos três conceitos acima apresentados:· 

espaço, posição ou situação e domínio, .se encorparam todos os fatos da geografia. 
Dentro .da lógica .e do bom raciocínio, são portanto, consídera-clós ·como os con.,
ceitos fundamentais da 'geografia, como êsses três conceitos correspondem a 
um certo número de fatos, podemos, forçando um pouco a. ·expressão, chamá-los 
de fatos fundamentais da ciência da localizaçã'o, istq é, da geogràfia. 

Correspondem; além disso, às três grandes chaves de classificação da antro . .,. 
pogeografia,, habitualmente _aceifas pelos tratadi_stas. 

Os fatos de espaço equivalem, ém linhas gerais· aos da geografia política . . 

Os fatos de posição ou situação -c~rrespondem, em sua~ maioria,' -à geografia. 
social, .Isto é, àquilo a que muitos r.eservam o nome de geografia humana pró-
priamente dita. · · 

Os fatos d~· domínio são, quase sempre, de .geóg-çafía econômica. 
1 • • • • • 

Rl!B- Se precisar· de alguma inforirutção sôbre a geografia do Brasil, dirija-se ao Consell;lo Nacional . 
~ de Geografia, 9ue o aten~erá pronta e satisfatoriamente. · - ·· 



Transcrições 

Mapa Florestal do Brasil * 
GONZAGA DE CAMPOS 

II 

CAMPOS 

.A côr amarelo-clara representa a vegetação campestre. A palavra campo, 
no seu sentido mais amplo, significa para nós todo o terreno que não tem mata. 
Assim compreenderia também as áreas em que a mata tem sido destruída. O 
mapa, entretanto, para aplicar a· côr convencional exige outra condição: que 
o terreno nunca tenha sido revestido de mata. 

A grande variedade de climas, de solos e de outras circunstâncias tem 
determinado um grande número de tipos de vegetação campestre, imprimindo 
a cada um dêles uma fisionomia especial. Procuraremos apontar alguns dos 
principais que foram incluídos na convenção de campos. • 

a) ...::... As campinas 

li:ste grupo compreende as áreas em que predomina a vegetação de gra
míneas e plantas herbáceas, sem . contudo mostrar na maioria das espécies os 
caracteres de adaptação ao xerofilismo. A mor parte são campos de várzea ou 
inundação; distribuem-se· pelas baixadas ao longo dos rios mais volumosos e 
acham-se incluídos· como manchas de menor ou maior extensão nas áreas das 
grandes divisões dos grupos A, B, e e D das florestas da primeira convenção. 
Muitas vêzes constituem estreitas faixas por detrás das matas ciliares; Quando 
maiores, são cercados de mato na periferia. Nas enchentes, no geral, ficam co
bertas de água, com pequen::i.s elevações (tesos), para onde ~oge ·o gado. Então, 
freqüentemente, nêles entram as plantas aquáticas que vêm descendo arrastadas 
pelas grandes correntes: agua-pés, mururés e damas-do-lago. Nas vazantes a 
mor parte desta vegetação fenece; e então vingam os capins, quer bravos, quer 
de pasto, os juncos, as aningas. 

Os exemplares mais desenvolvidos e típicos dêsses campos de inundação 
encontram-se ao longo do curso do Amazonas até a sua: foz na ilha de Marajó, 
nas proximidades das costas do Pará e do Maranhão. São caracterizados no geral 
pelo pequeno número de espécies vegetais, em contraposição com a flora varia
díssima dos campos secos dos planaltos do Brasil . 

.Como principais dêsse tipo aparecem no mapa: as campinas entre o Jutaí 
e o Juruá, entre o~coari e o Purus, en17re o Ituxi e o Madeira, as que ficam a 
l~ste do baixo rio Negro, as da barra do Jamundá, as da bôca do Trombetas e as 
que ficam entre os cursos inferiores do Trombetas e do Jatapu, as da barra e 
curso inferior do Tapajós, e as do Uatumã, do Paru, do Jari e as da bôca e 
baixo curso do Xingu, as do Araguari, e as que se estendem pela costa da. Guiana 
brasileira até o cabo Orange; as vastas campinas da ilha de Marajó, as da 
foz e parte baixa do Tocantins e algumas de menores dimensões nos pequenos 

* N .R.: O Boletim n. 0 9, ano I, referente ao mês de dezembro d<e 1943 estampou a l.• parte 
do presente trabalho em que o autor estuda "As Convenções" e "As Matas". A parte final será 
publicada no Boletim n. 0 17, ano II, correspondente ao mês de agôsto próximo. 
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rios que vão ao mar na costa paraense. No Maranhao as campinas do Per1cumã; 
do rio Aurá e do baixo Pindaré, as compreendicfas entre o baixo Mearim e o baix:o
ltapicuru -e as que se estendem entre o rio Monim e o rio ~a.rnaíba. 

Considerando as matas de várzea do Amazonas, vimos como_ estas se difc'°' 
renciavam ,no curso baixo do. rio,. com ·as· aluviões nfais volumosas é ricas for.., 
mavam as pestanas dos rios e igarapés com suas màtas -ciliares, indo apenas 
qs sedimentos. mais finos de areia_ e argila contribUir para o âterrai:nento vaga-: 
roso_,_ das d!:Jp;ressões laterais onde se desenvolvén'I. as campinas. Vimos ainda 
como, com o. divagar das grandes correntes, se formam os grandes .lagàs· laterais. 
E se considerarmos que êsses mesmos fenômenos se repete:m em larga escala 
para todó_s os afluentes, principalmente perto das embocaduras, onde vão con
tribuindo para elevar o nível da grande depressão pantanosa, teremos mais ou, 
menos explicada a origem das campinas, cuja vegetação es:i1ecial também, segundo 
os botânicos, está de acôrdo com êsses fatos . - . . . 

As campinas ocupam as grandes depressões laterais, antigos leitos, que os rios 
estão aterrando ou têm aterrado. Se as áreas do leito abandonado são estreitas, 
os germes da floresta ·se prop;:i,gam, e se desenvolvem as matas alagadiças. ~·e 

'a_faixa destacada pelo novb curso é muito grande, a mata só sé pode desenvolvei' 
em tôrno e a· grande área de' insolação e de inm;1dação repetidas só .permite. a· 
vegetação. dá cam'pini;i. · · ' · 

O professor J. Huber assim explica essa forma.ção especial. Estudando 
os campos dos pequenos rios da ·cos_ta do Pará !\leste do, Amazonas, nota nos dq" 
alt<;> Coatipuru, que em muitos 'Pontos ainda avançam êles ·em continuidade até a 
margem do rio; em·. outros pontos) _porém já se fdrmóu a pestana coberta prip.
cipalmentê ·de juquir-i, embaúba, faveira, trapiá, munguba, mamorana, jurubeba. · 
No tempo ·das chuvas as campinas inundadas estão cobertas de plantas aquá
ticas. Na sêca, o capim de marreca é ó mais abundante e quase o único; à exceção 
do barba de bode (Eragrostis reptans) •. A pobreza dessas campinas... em espécies 
vegetais de;ve--ser atri~uída às repetidas queimas .e fr~qüen~ação pelos animais; Q!'l 
modo. que apenas resistem as que se reproduzem-. pelas ra1zes vigorosas e as que 
com esplhhos se defendei:n dos herbívoros. .T·estemunhas ocu;Lares afirmam 
que antigamente êsses campos eram ricos de·'capin;:; altos, abundando' o arroz· 
bravo (Oryza .. sativa) e o andrequicé_ (Leersia hexandra). -:, 

No baixo Coatipüruos.campos têm conservado melhor as associações vegeta-· 
tivas naturais; há capins altos de m:µ metro e outras ri10nocotiledôneas. E,ncon-. 
tram-'-se• ali .grandes plagas cobertas de junco, carf,á, ar_umã-rana (Tha"lia gçn~--
cu~ata), espadana (Typha domingensis). · "· 

- No referidÓ ,trabalho, ql:l.e · es.tamos resumindo, os Drs ... K. vorí . Kraatz
Koschlau- e' Jacques Huber chegani a interessantíssima.{' conclusões dos- seus_ 
estudos em relação a êsses campos .que vimos enumerando ao longo e no estuário 
do 4ffiazonas . , · · , 

~sses campos, cuja formação data da época terciária, e ainda hoje conti~ 
nuaní a subsistir e a -des'envolver-se, ocupando os lugares abandonados pelos 
antigos leitos da drenagem, correspondem às-savanas do curso inferior das cor
rentes da Guiana; os pampas, da bôca do rió' da Prata, têm a mesma origem e os· 
Uànos, da Venezuela, drenados pelo Orinoco. e seus afluentes, devem caber no' 
mesmó grupo. · · " 

'Também os campos-cerrados, campos altos, campos do planalto do Brasil 
Central podem ser admitidos. como campinas'1das várzeas e das embocaduras 
dos rios provindo dás- matas pela secura crescente do solo, e gradual empobre-. 
cimento das florestas.ª Mas êstes são de idad!:l g.eológica mais antiga. E assim se 
explica a relativa pobrezà em· espécies vegetais dos campos. de rios que recrutàm 
as suás espécies· nos remanescentes da vegetação já reduziçla das margens,, 
enquanto que os campos 1do planalto têm sµa flora variadíssima, como resul
tante das trari'sformações da riquíssima !:l complexa constituiç_ão das . florestas, 
durante um período muito mais longo. · 

1 ll:sses campos de dimensões relativamente pequenas,. em meio da região das matas não·. 
figuram no màpa. · · 

• Temos csempre empregado os nomes vulgares dos v>egetais. Aqui. copiamos maquinalmente 
alguns només. botânicos, quando a nomenclatura vulgar é essencialmente local e ·confU.sa. · .. 

,, 8 ·Em abono, citam Warming - On the vegetation of Travical ;4.~erica-Botanical Gazette 
- 1899). . . 
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Warming, .na sua Flora da Lagoa Santa, admite uma diferença essen
. cial entre os pampas do sul e os llanos do norte de um lado, e os campos d,o Brasil 
Central do outro. Os Primeiros, muito mais planos, despidos de .árvores, têm 

·uma vegetação graminácea também muito mais pobre; parecem agora acusar 
um certo enriquecimento; cita Sachs e Sievers observando que os llanos de hoje 
mostram mais arvores e até, em pontos, tendência para matas, ·enquanto que 
eram despidos no tempo de Humboldt. 

"Estou mais inclinado a admitir que o· solo dos llanos que num período geo
logicamente pouco remoto certamente era fundo do mar, ainda está em formação 
natural e progressiva, e que incessantemente se enriquecerá com árvores, até 
ser alcançada uma qerta densidade como nas savanas da Guiana e nos campos 
brasileiros". 

Comparando as d,escrições de Schomburgk das savanas guianenses, Warming 
encontra a maior semelhança com os campos do Brasil Central. 

"Designo as savanas da Guiana e os campos do Brasil como duas espécies, 
floristicaII1ente de certo diferentes, mas de uma e mesma formação vegetativa -
a formação das savanas": 

Estudando a flora da ilha de Marajá, o Dr.· Huber encontra um tipo um 
tanto diferente na vegetação, uma influência notável da flora das Guianas .. 

Enquanto nas Guianas as floras do litoral e dos campos interiores se desta
cam· acentuadamente, na ilha de Marajá aparece uma formação intermediária 
entre essas duas, mostrando infiltração dos elementos campestres provindos das 
Guianas. 

São também campinas inundaveis, admitindo vegetação aquática nas cheias. 
Na sêca, essa vegetação limita-se às baixas, que ainda conservam alguma agua.

. Nos tesos, ondulações mais altas que não sofrem a inundação, bem como à margem 
dos rios e igarapés a veget::J,ção concentra muito maior número de. arbustos e 
de árvores . ; -

Nos campos cita, entre muitos outros: 
Arroz-bravo (Panicum ?) , Capim de marreca (Paspalum conjugatum. B~rg.), 

Paspalum pusillum Vent., Junco-bravo (Cyperus nodosos, Willd.), Capim de 
rosa (Cyp_erus surinamensis. Rottb.), muitas espécies dos gêneros Cyperus, Eleo
charis, Rhynchospora e Scirpus, Arapar.i (Vouapa acaciq§folia. Benth.) ,.; Muruci 
(Birsonima crassifolia. Kunth.) , alguns Paepalanthus, diversas. espécies de 
Jussioea, algumas Schulteria, Carqueja (Hydrolea spinosa, L.) , Gerardia hispidula, 
Mart, algumas Herpestis, Perpétua do campo (Borreria scabiosoides. Cham. 
e Schlecht.) , Limnossipanea spruceana. Hook.l , etc. 

· Nas baixas: 
Partasana (Typha domingensis, Pers.), Arroz (Oryza sativa, L.l, Canarana 

(Panicum amplexicaule. Rudge.), Panicum appressum. Lam., Capim da Colônia 
· (Panicum numidianum. Lam.), Capim de Angola, que também chamam Cana

rana, (Panicum spectabile. Nees.) , Canarana (Paspalum repens. Berg.) , Piris, 
Juncos e outras ciperáceas dos gêneros Eleocharis e Scirpus, Aninga (Montrí
chardia arborescens. Schott.) , Mururé (Pistia stratiotes. L.) , Eichornia natans. 
Beauv.), Arumã-rana (Thalia geniculata. L.), Juqueri-manso (Neptunia olera-
cea . . Lour. ) , etc. · 

Nos tesos e beiras de rios: 
Grama (Dactylos'tenium aegíptiacum. Willd. l , Capim membeca (Andro

pogon virginicus, L.), Eragrostis Wahlii. Nees.), Taboca (Guaaua àngustifolia. 
Kunth.), Capim da terra (Panicum), Paspalum paniculatum. L., Arroz do· campo 
{Trachypogon polymorphus), Capim manso (Poepalanthus Lamarckii. Kunth. l, 
Heliconia psittacorum. L., Embaúba (Cecropia leucocoma. Miq.l, Apui Curupitá 
(Urostigma), Ariticu (Anona palustris. L.l, Cupuda miúda (Couepia bracteosa. 
J3enth.) Uchi-rana (Couepia), Ingá de fogo, Juqueri (Mimosa asyera-ta. L.), 
Mandubi (Cassia diphyla. L.), Mata-pasto (Cassia marginata. L.); Jutaí-rana 
( Crudia parivoa. D. C . ) , M orcegueira (Andira inermis H. B. K. ) , várias Cen
trosema, Canaria (Crotalaria màypurensis. H. B. K.l, Mucunã (Dioclea lano-

. carpa Mart.) , Aturiá (Drepanocarpus lunatus. Mey.) , Anil (lndigojera anil L.), 
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-Pitoinba {Simaba guyanensis . . Aubl.) , Breu branco {Protium heptaphyllutrt'; 
~ubl.) , várias espécies de Murici, Cajuçara (Stigmaphyllum) , Ort.iga (Jàtr:opha 
urens. L.L, Çurupitá (Sapium bigl.andulosum,. Aub.), Timqo (Paullinia' pinnata. 
L. ) , Algodão bravo Hibiscus furcellatus .• -pesr.); -várias espécies de Sidà, Sumq,ú= 
ma ,(Ceiba pen:ta.ndra. L.), .M_ungubà (Bbmbax inunguba. Mar.), Mamorana 
(Pachira .dquatica, ~úbl.) Jenipar:<J,na (Ç}ustavia augusta. L.), Daranja do mcttO 
(Cassipo:urea gily'anensis. Aubk, Tafüjuba do campo' (Ca$sipourea), Fôlh<;L 
doi.trada (Aulomyrcia cuprea. B~rg. j , diversas esp'écies de . Eugenia., Cu;ia-raiu:i 
(Terrliinalia tà:ríibouca. Smith.), Múrta (Moúriria guyàneiísis. Aubl.), .e outras.: 
melastomáceas. Macaco- cipó · (Marsâenià0:., .. Batatão (lp<?moea pentapliylla. 
Jacq.) é outras Ipoméias; Patapará (Çordia. Uinbraculifera. D. C.), · Tarumã e 
diversas outras Vitex, Sálvia de Matajó e diversas espécies _de Hyptis,' Purui, 
váriairesp_écies de,'Alibertia; Papa~terra, várias espécies de Basanacantha. - · 

' Nó ~aranhão os campos da região gos lagos compreendida entre os riÔ:s 
Turiaçu' e Piridaré, .denominados c::i.:mpos ele Sãó Bento, de Pinheiro, de Cajapí.o, 
de Viana, são campinas dà mesma natureza e formação vegetativa. !nundáin 
na :época das chuvas, ficando ape11as descobertos alguns tesos coqr sua vegetação 
ãrbP,stiva e .arborescente fraca, inas, .com o 'chão 1revestido. de gra!Ilin~as e de 
ervas que fazem o recurso par_a o gado nesse tempo. Nos campos sãi:>\principal'
mente càpins, juncos e tabU:as, com .a y~gêtação muito p11õxl.màmerite- a mesma 
desqrita para as campinàs do vale do Amazonas. 

Os càmpos de;Anajatúbà; perto -d.ti- foi do rio Mearim, são também: campos 
i:p.undáveis, 'onde úm lençol d'água de ddis a três metro·s de-profundidade permite 
navegar ·por grandes extensões. Na sêca, a argila depositada forma. espêssa 
camada, que, pela retração aprese:éita grandefs fenda11 entrecrµzª'das, destacando 
paralelepípedos que constituem a torr:oa,da:. Onde com a argila sedimentoU,-se 
granqe pr:oporÇão de húmus/desenvplve-s~ rapidamente a vegetaçã(), principal~ .. 
:m:en te de gramíneas tenras. (éapfm mimoso) , que~ cdnsti tu em excelentes pa~tageris:: 

Ão longo de todos os grandes rios~ quer. na zona de terras mais baixas que 
se aproximam .'.da :costa, quer no p!analto, d,esde que os seus cursos se' .estendam 
em planícies, ·abrindo.-se em graride11 várzeas, reproduzem-se tais condições de' 
sedimentação e forrriam-se as campinàs. 

O rio Doce, depoi11 ·de entrar no Espírito Santo, para baixo de Pôrto do 
Sousa, Principalmente ·entre a barra ·do .ri.o Pancas e Lin'ha'res, percorre uma 
zona- aplainada, onde aindà·; subsistem ,nümerosos lagoi; e lagoas, .tôda coberta 
qe campinas dessa naturezà. O mesmo acontece, lno baixo P,araíba; 'desde São 
Fidélis até\para bàixo de Campos. 

Outra .região característica,. porém já no planalto, é a depressão quase nive
··lada, pÔstà: ent~ as duas muroalhas da Mantiqueira e dá . serra do Mar.· Aí, ila 
mesma calha mas com .direções oppstas; correm .os vales· do alto Paraíba e· do. 
alto Tietê por sôbre a' extrema várzea cujo ter,rapleno começou na era ,terciári~ 
e o trabalho de aplainamento vem -se prolongando até h_oje. Os lagos. onde se 
depositaram 1as argilas, os .calcáreos, os xistos betuminosos e as areias do tempo 
terciári(>, estão hoje cobertos de . campJnas. No Paraíba começam estas : erµ 
Bocaina e ~h~gam até Jacarei /na volta brusca em que o rio toma orientação 
opost~, à que trazia. No Tietê vão desde,Mogidas Cruzes até à zona das cacb,oeíràs 
gue pri::p.cipia' junto à .vila de Parnaíba; Em alguns lugares a várzea inunda.- com 
a expansão das enchentes~, aí sê encontra então a vegetação, 'característica das 
plarita.s aquáticas, dos jurieos; das tábuas. No' geral sã'o os campos cobértos 
de vegetação herbác.ea e de ,sub-arbustos. Nos tesos e nas pestanas do"rio é à 
vegetaÇão arborescente de tipo especial; ora formando capões no meio cio campo, 
ora as matas ciliares. É nas depressões dessas·várzeas qúe ultimamente. se tem 
feitn com a maior vàntagem a cultura sistemática e em larga .escala do arroz. 

:. Em geral o solo mais 'Ou· menos úmido está coberto de um tapêtl:l de gra
míneas ·e de· vegetação herbácea .. As. gramínea$!; além das verdácíeiras gramas 
deitad_as, consistem prinCipalmente de diversos. tipos dos gêneros Paspalum, 
Panic.um .e Andropogon; nas margens das. estradai; e nas lombas é muito fre~ 
qüente o capim barba-de-bode. (Aristida) .. 

. Martius cita, eIÍtre as ervas,.arbustos e sub-arbustos das campinas do Paraíba: 
Co11tpostas: Wedelias, Verno7].ias (assà..:peixe), Bimens · (picão), AmbroS'ia 

artemisiae-folia, e outras; Melastomáceas: Rhexias e algumas herbáceas; Eufor.,. 
biâceas: Cnemidostac/J,ys, Tragias~ Cr()tgns (Velame); Rubiáceas: diversas es7 



408 BOL~~IM GEOGRAFICO 

pec1es de Declieuxia, e muitas outras; Papilionáceas: Sineetias, Clitorias, etc.; 
Mimosáceas (sensitivas) ; Malpigiáceas:. muitas espécies de Banisteria, Gau
dichaudia e outras; Asclepiadáceas: Oxypetalum; Apocinaceas; Verbenáceas;, 
Umbelíferas; Ocnáceas; Aralíceas e de muitas outras famílias. 

E refere entre as árvores esparsas nas campinas, ou reunidas em capões, ou. 
nas margens do rio: · 

Melastomáceas; Mirtáceas (psidium); Voquisiáceas:. Vochyiiias, Qualea, Sal
vertia; Anonáceas; Malpigiáceas; · Ternstroemiáceas: Laplacea (pau de são 

' josé), e outras; Anacardiáceas; Schinus (aroeira) : Mirsináceas; Mimosáceas; 
Casalpináceas e niuitas outras. 

Desta curta relação; vê-se que· aqui já se apresentam alguns tipos, como as 
Voquisiáceas, característicos dos campos secos (campos-cerrados) dos planaltos 
do Brasil Central. 

Dois outros rios importantes, o Araguaia-Tocantins, e o Paraguai, com grande 
número de seus afluentes orientais, têm vastas extensões dos respectivos éursos 
em zonas aplainadas e de pequena altitude. Nas suas margens abrem-se grandes 
campinas que .,,pertencem à formação que vimos descrevendo. Nestas porém o 
aterramento vái mais atrasado; durante cêrca de meio ano ficam quase total
mente debaixo d'água: são os pantanais, .inO.icados no mapa por uma convenção 
especial; e assim dêles trataremos separadamente . 

bl - Campos do sul 

O tipo de vegetação campestre mais desenvolvido é o dos campos~cerrados, 
com suas variedades. Em todos os planaltos da vasta região central do Brasil 
tropical estende-se em largas áreas essa formaçã(,) vegetativa em que predo
minam antes· os arbustos e as árvores anãs. À medida que se avança. para sul 
passando da região tropical para sub-tropical, sofrem os campos uma grande 
diferença: o número de plantas lenhosas diminui, e mesmo os indivíduos tor
nam-se de mui pequeno porte, ao mesmo passo desenv~em-se as gramíneas 

' tonrnndo-se predominantes, não pelo número de espécies, que é muito mais 
reduzido, porém pelo número de indivíduos, e também pela altura dêstes. A 
contar da parte sul e sudoeste de São Paulo começa esta transformação que vai 
crescendo para sul até apresentar-se típica na campanha do Rio Grande do Sul. 

Lindman est~ou profundamente a flora do Rio Grande do Sul, levou 
sua penetrante observação pela Argentina, principalmente pelas províncias de 
Corrientes e Entre-Rios, pelo sul do Paraguai e pelo Gran-Chaco. Das suas 
descrições tomamos os seguintes apontamentos sucintos. / 

A transformação da região campestre do tipo tropical para o tipo temperado 
é caract.erizada pela grande redução do número de espécies. Lindman cita o 
gênero Aristida, reduzido à quartà parte, e o gênero Paspalu.m à quinta parte 
do número das espécies existentes nos campos tropicais. Em compensação o 
número de indivíduos e o seu desenvolvimento crescem muito. 

Há diversas associações floristicamente distintas dentro dessa formação 
meridional. Porém mais importante, e que pode ser tomada como tipo, é a dos 
campos paleáceos, caracterizada pela abundância de gramíneas 'J},,lumosas e de 
Compostas, com elementos que se distinguem por grande sociabiliãade, formando 
grupos purôs, como nunca se os encontra nos campos tropicais. As gramíneas 
são altas e rígidas e distribuídas em grandes soqueiras de andropogonáceas. 
São os campos de palha (espécies grandes de Paspalum), e de macega (espécies 
de Erianthus) . O resto da vegetação herbácea e de sub-arbustos mostra o tipo 
das vassouras; são plantas ramosas de fôlhas muito pequenas. ou sem fôlhas 
guaxumas, carquejas, quinas do campo (Sida, Baccnaris, Discaria) . 

Lindman distingue outro tipo de campo, o sub-arbustivo, acusando uma vege
tação muito mais pobre. As gramíneas, ervas e sub-arbustos são todos de tipo muito 
pequeno, em geral de colmos e caules deitados, formando um tapête dut'o de 
caules e fôlhas aderentes ao chão; daí levantam-se caules e colmos erectos, mas 
que raramente atingem a altura de 30 centímetros. As gramíneas principais 
são: Andropogons, Aristida, Briza, Eragrostis e Paspalum; ocorrem freqüentes 
Juncáceas e Ciperáceas. Entre as ervas e sub-arbustos sobressaem, as Amaran
(áceas, Compostas, Rubiáceas, Melastomáceas minúsculas e outras. Os órgãos 
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subterrâ;neos são reíativamente muito •desenvolvidos, constituindo' tubérculos ·.~ 
trotncos ~duros, que. lembram de algum modo os xilopódios dos -campos-cer;rados. 
Também o solo ondé vingam êsses ci;impos é _de uma argila dura e sêca, abun~ 
dante.em .pedregulho, em pontos de um bar:ro areento muit.o ~ndurecido. , .,. 

Oseanipos .sub-arbustivos desenyolvem.:se de preferên(!ia nas'1mcostas e nos 
altos mais· secçis das lombadas; os paleáceos nas baixadàs ·compreendidas entre 
as lombas e princi:palmente em tôdas as extensões máis aplainadas e. protegidas 
do.yénto, onde as sementés dos capins plumosos §e conservam ~-disseminam. -

E, como .a campanha. dÓ Rio Grande é mais aplàihada :gara a parfe de; sul 
e de su~Oeste, é justamenté para aí que dominam. Os canipos paleáceos, ·que cons
tituem o verdadeirq tipo predoininánte naquelas regiões. Principalmente na 
parté· mais meridional dO Estado,. na zona compreendida erjtre os rios Jaguarão 
é Piratinim, encontrá l,indman a .maior semelhanca com os pa1fÍpas cfa Argen
tina, semelhança esta igualmente acusada_ em' t.odos os campos ·paleáceos. Qs 
ventos. mais intensos no Rio Grande 1 são os que .vêm do sul e de sudeste. Por 
êsse' càrninho 'teriam vindo os germes da vegetação dos pampas até as planícies 
baixas 'do Rio Grande .. •· 

. A.ssim, a~ campos d0t su1 fi.cam unütados em suá 'idade à das formações cinu
viais pampeanas: ·Se não são tão novos como ás campinas ainda hoje em cons
trução .continuàda, não podem por modo algum a$pirar à id!!,de madura _dos 
campos-cerrados ~do planalto .. 

.Càmpos da. Vqcaria - ÁrroJado LisbQB,--descreve os campos do planalto 
sul_ de Mato Grosso qtj.e ali constituem uma grande área de excelentes pasta
gens; os campos. da Vacaria, onde a criação do gado prospera com· as maiores 
vantagéns desde muitos anos. Começam ·êles em faixa estreita no meio dos 
cerrados que revestem os altos. divisores ent.re o rio Pi:i.raná e o Pi:i.raguai; cêrca 
de Campo Grande. Desenvolvem-se para_ sul ganhando ·em ·expansão pelas en
costas dos vales, .à meQ.ida que o terreno se vai tornando- mais baixo e aplai.:. 
nado, ficando. então_ somente nesgas de cerrado. nos ·el\treitOs espigões mais 
elevados. 

De esp!!:ço a espaço, encontram-se, n;os espigões pouco acentuados ;miu1cQ.ás 
de campos em parque, os campos . arboreos, que lembram muito o tipo' qo faXi
nal nos Estados do -Sul: sôbre um chão revestido - de gramíneas levantam-se 
árvores .de bom pôrte. e grandes ·copas-. capitão, paratúdo, barbafünão, etc. 

Os Campos da Vacariá são formados de gramíneas deitadas ou asceriden.:~ 
tes, ervas e sub-arbustos; com todos os caracteres do!? cq,mpos sub.:arbuStivds. 
que. ,,Lindmari estudou ria ... campa'nl;la do .Rio . Grande do Sul. Os verdad.eiros 
campos' paleáceos .têm 'aqui -menor importância; só se encontram atualmente. 
nos lugares mais altos abandonados pelo gado. E,ntretanto devia ter sido êsse 
o tipq priinitivp do camí;>.o. Com·a freqüéntação pefo gado, e as repetidas quei
mas; visan.do estabelecer _melhores pastagens, os campos paleáeeos se' foram 
transformando em campos sub-arbustivos de .:gramíneas- mais tenras. Tein ha:;;, 

'vido ali unia cérta ação do homem, no aperfeiçoamento das "pastagens. Os 
criàdores da região consideram o, capim flecha e a macega como tehdp sido a 
primitiva cobertà dêsses campos, dep_ois compl~tamente destruída é substituída 
Principalmente pelo capim branco je'lpudo, e Jri:ais tarae .pelo. mimoso, que na~ 
terras -fortes, é nas proximidad~s das -habitações, ou 'nos IUgares mais prote."" -
gidos, dá lugar às gramas. , -

Também no· Rio -Grande do Sul os campos paleáceos .trabalhados e trafé.:.. 
gados pela criação passam aos sub-arbustivos de forragens mais macias. . 

· Na -reg1ão da Vacaria a gramínea predominantec e a mais resistente· é o 
capim 'branco felpudo (variedade de Andropogon) ; vem depois o capim' mimoso 

',(Panicum capillaceum. Larn. l. , muito mai-s yalioso, porém menos resistente às 
sêc,as ,e ·às queimas. , 

A .estrutura geológica 'da exténsa região é de grês triássico em alternação 
com trapps que f_ornecem; em pontos, grandes manéhas de te~ra roxa; mas 
os .campos da Vacaria' desenvolvem-se principalmente 'sôbre um solo- aluvionar 
resultante da mistura dos detritos do grês e -da rocha eruptiva. -

Assim pois êsses campos 'devem ser incluídos no grupo dos campos do -sul. 
Representam aihda Õs traços de influência da vegeta:çãu dos pa,mpas. Seria o 
extremo mais avançado para norte .(cêrca do paralelo de 21.º) até onde a. in-
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fluência da vegeta:çi:j.o sub-tropical se faz sentir invadindo os domínios de maior 
aridez das formações tropicais rriais antigas dos campos cerrados. E as cir
cunstâncias mais favoráveis para isso são: o clima temperado, da região; as 
chuvas regulares e bem distribuídas durante C\ ano, donde uma abundante rêde 
hidrográfica de cursos perenes e de regime poucO'· variável; e a constituição do 
solo enriquecido pelos produtos da decomposição do trapp. -

Por tôdas essas condições, aquela região se apresenta de grande riqueza 
na atualidade para a criação, e C(e um futuro ainda mais auspicioso para a 
exploração agrícola de uma série de produções, entre as quais a do trigo se 

~ acha ihdicada como das mais prometedoras. . 
Campos_ gerais - Esta denominação tem sido aplicada a diversos_ tipos de 

campos, estendendo-se aos campos limpos e - mais elevados, de Minas Gerais 
como aos da Bahia e de quase todo o interior do Brasil. Aqui nos referimos tão 
sõmente aos campos sub-arbustivos que ficam para sul do trópico. 

Vimos que desde o sul de São Paulo começa a modificação no tipo dos 
campos: diminuição em número e tamanho das plantas lenhosas e ,aumento 
em número de indivíduos das gramíneas, com uma tendência geral para a for- ·• 
màção de associações mais puras, tendência que aliás se manifesta em tôda 
a vegetação. • 

Com o decr,escimento das plantas lenhosas, vingam cada vez mais os campos 
paleáceos e os sub-arbustivos. É principalmente no Paraná que esta formação 
ostenta grande desenvolvimento. Uma faixa extensa, que, ocupa o primeiro 
planalto do Estado, limitada a leste pela serra do Paranapiacaba e pelos altos 

· da serra do Mar, e a oeste pelas elevações da serra das Furnas e pelas enco'.stas 
da serra da Esperança, vem desde as divisas de São- Paulo, até encontrar com 
as matas do rio Iguaçu. Os planaltos dessa região, com a altitude -de 700 a 
1 000 metros, com o seu clima famoso pela benignidade, receberam especial
mente o nome de campos gerais. 

Infelizmente não temos ao alcànce nenhum trabalho espeéial dos botâ
nicos modernos e somos obrigados a recorrer às observações valiosas do notável 
Saint-Hilaire. 

- São· as gramíneas que formam o conjunto dessas pastagens naturais. As 
outras plantas variam naturalmente entre diversas localidades. Sobressaem, 

.entretanto, Vernônias, Mimosas, uma Convolvulácea, a Composta vulg'armente 
chamada charrua, uma Verbenácea, uma Cássia e uma Labiada, um Eryngium 
e outra Composta. O número de espécies nos campos gerais é antes bem limi
tado. Há algumas que não se encontram na zona tropical. Por cima da serra 
das Furnas (Fazenda de Caxambu) , há campos-cerrados como em Minas e 
Goiás; entre as ervas e sub-arbustos dêsses cerrados há muitos que são comuns 
aos da zona tropical. Pode-se dizer que a flora dos campos gerais tem algu
mas relações cóm as da campanha do Rio Grande do Sul, porém as tem mais 
íntimas com a dos campos ma~s para norte. Descrevendo a viagem por São 
Paulo, até Sorocaba encontra campos-cerrados. Daí para sul, até os limites 
de São Paulo, no RiO' Grande do. Sul, Uruguai e Buenos Aires, são somente 
.campos herbáceos. 

Comparando as floras de Goiás e do sul de São Paulo, encontra nesta muito 
mais Papilionáceas. Em São Paulo predominam: Compostas e Papilionáceas; 
em Goiás: Compostas, Mirtáceas, Labiadas, Acantáceas e Melastomáceas. 

Em todo caso, êsses campos gerais estendem-se para sul através de Santa 
Catarina, até o planalto que constitui a metade setentrional do Rio Grande 
do Sul. 

Para esta última região temos os estudos de Lindman, a que sempre 
recorremos . - · 

Os campos do planalto são muito mais acidentados do que os da campa
nha; mas as condições climáticas são proximamente as mesmas, talvez um 
tanto mais chuvoso o planalto. A zona mais chuvosa é a faixa escarpada leste
oeste que descarrega volumosas águas nos rios Jacuí e Ibicuí e é tôda coberta 
de matas. 

Na 'barra do Rio Grande a média de nove anos acusa 911 milímetros de 
precipitação, sendo que as chuvas de inverno foram sempre muito mais fortes 
que as de verão. e 



As ol;>servações em Pelotas indica,m uma grande irregularidad.e: de 691 a 
1 330 milímetros . 

Em Cachbeira, em '1890, l 047 milímetros, elll 1891, 1 463 milímetros; é, 
além <;lisso, grande irregularidade na distribuição pelqs meses do ano. 

Em ·1887, observou-se: 

Barra do Rio Grande ................................ . 
J;>elotas .. ; ... ' .... ; ....... : ........................... , ~ . 
Bagé ....................... ·., .............. · ..... ·. ·· · ······ 
Çruz. Alta ......... .- .................. ; ............... ' .. 

mm. 
886 
691 
'756 

_2 021 

Cruz Alta fica em cirria da serra, já no m,eio do ,PlànaltO, na altitude êie1468'. 
metros. Nesse ano predominaram as -chuvas- da primaverá e do verão. 

'Tais irregularidades, diz Lindman, originari:J..'.se,,.provàvelmente çia situação d(> 
Rio Grande entre 1uma região ao norte, com chúvas estivais predominantes 'e· 
outr!i ao sul (Uruguai-Argentina) com chuvas hib~rnais. J;>entro da região cani .. ,, 
pestre as chuvas .contilluadas já aparéc.em às vêzes em maio, provocando gran-\' 
des enchentes nos rios e inundando grandes extensões das planícies. 
·· ·A ,diferença de altitudes é bastante_ considerável entré a· campanha e ó pia-

, nàlto. Na campanha a cota de 400 metros aparecê coni,o ràridade, apenas em 
, algumas .das elevações a sul e a sudeste; pode-se dJzer _que tódo o território fiça' 
abaixo de 200 metros. No planalto, principalmente na metade oriental,. as alt~-
tudes vão de· pOO a 1 000 metros; para oeste vai êle_ descaindo muito até a costa 
.do .rio Uruguai . · . · 

"Entretanto 'essa diferença. de altitudes não basta para produzir disseme
lhança entre as respectivas vegetações, pelo menos em relação aos campos cuja 
vegetação por sua natureza é própria para, suportar as mudanças atmosféricas,_ 
vento, lu4, sêca, geada, etc.,· dentro de limites muito Jatos. A grande diferença 
qtie possa exist~r eritre o. planalto e a campanha ... provém da. situação de cada _um 

, em relação às regiões 'circunvizinhas,· tão proi'undamente diferenciadas. A cam-
, panha tem ,por ,trás de si as grandes planícies dos pampas. e o planalto tem todo 
o planalto brasileiro. com _sua superfície acidentada e grandes matas que, como 
uma rêde com grandes malhas, se estendem sôbre êle por. ep.tre considerávei& ex
tensões de campos. Dêste território o. plÍlanalto do Rio Grande é ·uma continua:.. 
ção direta, manchado como é com grandes aglomerações de matas vírgeri.s (parte . 
de árvores de fôlhas~ parte de Araucária),, .que na campanha são representadas 
apenas por capões. Mas as formações campestres combinam com as da planície, 
tanto pelo seu caráter e fisionomia como pela essê·ncia de espécies comuns''.. , 

No planalto riograndense. enc;ontrâm-se, como na baixa os campos paleáé.eos. 
A macega (Erianthus) e a carqueja (Baccharis genistelloi(les. Pers.), em tou
ceira.s e moitas densas e altas, constituem éhtão os eleuient~ mais conspicuós.· 
Os f\,ndropogons 'e as Compostas (Eupatoriuns, Vernônias, Asters) , diz· Lindman, 
são por tal forma preponderantes que, -se tôdas as outras ervas e sub-arbustos 
fôssem eliminados; as planícies- conservariam ainda a sua fisionomia ·e natureza. 
Perto de Cruz Alta (em março) os campos.estavam .cobertos por grupos de com
postas em flor, ostentando diversas côres, como roxo, róseo, branco, amarelo, etc. ' 

. Tais grupos eram formados de carquejas (Baccharis), Pterocaulons, macela 
(.4_c'flryrocline), Stevia, charruas (Eupatorium) . Algumas espécies dos dóis últimos 
gêneros (charruas e carnbarás) dão a côr geral a campos inteiros com os seus
capítulos vermelhos, róxos e brancos. Algumas espalhavám a grande distância 
perfumes de camomila, de bai,milha, .do zimbro, etc. Algumas macegas enchem 
o& campos com uma vegetação cerrada, de um, metro a metro e meio de altura:; 
quase impenetrável. Outras gramíneas, palhas brancas e santa-fé (,Paspaluns e~
Panicuns) formam:-- também grupos compactos, enchendo as baixadas e lugares 
úmidos, ou mesmo os brejos. · · 

- Maior disseminação têm os campos .sub..:arbustivos com a sua grande v~rie-. 
dade de vegetação. Em certos lugares há verdadeiras matas minúsculas .de car~
quejas :e vassouras (Baccharis) ; ".outras de mirt(Íceas,, abundando a guab.iToba Jj,9 

.campo (Campomlanesia cyanea. Berg.);: outras de aZeqrim (Baccharis 'dracunculi
folia. D: C.) , que à borda. das lllª tas é um arbusto ·de dois a três metros de altura, .. 
mas ali no campo não excede de meio_ até um metro, Mesmo nesse tipo dos 
campos sub-arbustivos ainda aparecem as touceiras_ de macega, ·entremeadas._ 
com as moitas de vassouras, que caracteriZam os campos paleáceos. · 
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Assim parece que os campos paleáceos primitivos Clo sul passam gradativa-
- mente aos campos gerais (sub-arbustivos) , não somente sob a ação do homem 

com as suas queimas e com o tráfego do gado, mas também e principalmente, à 
medida que se caminha para o norte, onde o número e variedades de espécies vão 
se enriquecendo sob a influência das causas que determinaram os campos-cerrados 
e até chegar ao predomínio absoluto dêstes. 

e) - Campos-cerrados 

No interior do Brasil uma grande área interposta à regiao de florestas da 
zona equatorial, e à das matas da encosta atlântica, é de terrenos cobertos de 
vegetação fraca e rasteira apresentando aqui e ali mancha de vegetação arbores
cente. l!:sse tipo característico dos planaltos interiores de_ clima medianamente 
sêco, oferece muito mais desenvolvimento do que as outras diferentes formações 
vegetativas que aqui enumeramos nas vegetações campestres. Ocorre por grandes 
extensões em quase tôdas as chapadas e planaltos interpostos às principais 
correntes do interior do Brasil. 

As chapadas do Maranhão, entre os vales do Tocantins e do Parnaíba; os 
tabuleiros da bacia do Par).'laíba, no Piauí; os chapadões que se estendem do 
São Francisco, no oeste da Bahia, até o Tocantins e o Paraná, no leste de Goiás; 

-todo o planalto de Minas, incluindo a bacia do São Francisco e a do rio Gran-
de, até vertentes do rio Doce para leste e as do Paranaíba para oeste; todo o 
sul de Goiás, compreendendo as vertentes do Araguaia, do Maranhão, e as do 
Paranaíba; todo o planalto de Mato Grosso, com os seus divisores primários e 
secundários, quer separem águas do Paraná e do alto Araguaia das que vão ao 
Paraguai, quer façam o grande ,divortium entre os afluentes ·setentrionais do 
Paraguai e os meridionais do Amazonas, quer avancem para norte fazendo as 
divisórias d'água entre· êstes últimos, são· regiões tôdas caracterizadas por êsse 
tipo de vegetação. E ainda avança êle, bem que com menor desenvolvimento, pelos -
quatro Estados meridionais, ocupando áreas consideráveis nas chapadas inter
postas às linhas de drenagem que vão aos rios Paraná e Uruguai, dentro de 
São Paulo, Paraná e Santa Catarina e no Rio Grande do Sul, na metade seten
trional do Estado, até m;ide o terreno desce em escarpa para a campanha. 

Sôbre uma área tão extensa é de presumir que as variações de clima e solo 
tenham imprimido ao tipo geral da vegetação uma grande variedade, quer _na 
associação, quer na predominância ctas espécies. Entretanto, à proporção que 
se vão fazendo estudos mais completos das floras regionais para a respectiva 
comparação, parece antes que a diferenciação não é tão grande, havendo a pre
dominância de certos gêneros e mesmo de espécies características. 

' Em todo caso duas circunstâncias predominantes são de geral observação: 
a secura relativa do ar e do solo, acusada por caracteres de xerofilismo muito 
generalizados, e a idade avançadii, dessas formações, atestada no grande nú
mero de espécies que tôdas tiveram de sofrer adaptações prolongadas. 

Bem poucos são ainda os dados climatológicos sôbre a vasta região. Consi
derando a parte da área descrita compreend~da, entre 5° e 30º de latitude, 
poderíamos ter uma média de chuva anual de 1 200 milímetros. Não é, por
tanto, uma zona sêca. Mas o período das chuvas é bem destacado do tem,po 
sêco, que assim vai, conforme as localidades, de quatro até oito meses. A esta
ção sêca prolongada e, principalmente a contextura física do solo, no geral 
bastante permeável, constitui os principais fatôres a imprimir ·os caracteres da 
vegetação especial dos nossos campos-,cerrados. E, se ajuntarmos a maior in
tensidade da evaporação, provocada pela irradiação em superfície descoberta, 
aumentada pela ação dos ventos muito mais velozes; e ainda as queimas anuais 
que mais ressecam e endurecem a camada superficial da terra, teremos a expli
cação do cunho 'raquítico e enfezado da vestimenta campestre. 

O Dr. E. Warming, que fêz o estudo, seguramente o mais completo, de uma 
flora regional campestre na Lagoa Santa, em Minas, inclui os campos-cerrados 

. do Brasil entre as savanas tropicais e aponta-lhes em resumo os seguintes ca

. racteres: salvo poucas exceções, tôdas as plantas são perenes. As anuais pere
cem na luta coín as plantas perenes de conformação mais alta e mais densa, 
·devendo contribuir muito as queimas dos campos que destroem as sementes e 
plantas em germinação. 
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Plantas bulbosas, tuberosas e as verdadeiras suculentas .são muito raras 
nos campos.. E a razão é 'que o grau, de secura e de ealor ,dos campos não é tãci. 
grande. que, obdgue as plantas a um longo período de repouso, pii.ra, o qual 
tenham necessidade de armazenar a água. É justamente essa a distinção entre 
os ca!iipos brasileiros e os estepes e ·aesertos verdadefros'. - · 

: · ps capins, que fazem a massa 'principàl da vegetação, são cespitosos;. porém, 
. em geral não são estolhos9s. As fôlhas São em ge.ral 'esti;eitas, duras, ásperas, pilo7 
sas; algumas vêzes incrustadas de cêra e . ~lgumas são tunicadas. -

As ervas perenes, bem como muitos dos arbustos e .sub-arbú:stos mostram 
um tipo ·espécia! de desenvolvir_nento; próduz(lm debaixo do solo corpos lenho
sos irregulares (x:ilogpdia) , -que aparentemente consi.stem em caule e raiz, mas. 
são -principalmente da natureza do caule/ dos quàis sé erguem rebentos nume
rosos, érn geral sem galhos, ou com poucps. 

O desenvolvime.nto cespitoso é também muit.o comum entre as' espécies 
lenhosas: um só arbusto pode estender-se sôbre a·área de muitos metros qu~-
drados. A Andira la'lf,rijolia, pode, segundo Warming, ocupar uma área até de 
10 metr.os de diâmetro. O Anacardium hu'J!Íile (caju. du campo), qu_e apenas 
mostra à superfície um verticilo de três. ou qüatrb. fôlhas de 0,20 a 0,30 de 
altura, derrama-se às vêzes por grandes áreas~ simulando indivíduos destaca-. 
dos, mas que inferiorm(lnte estão todos ligados. por órgãos subterrâneos, .caules~ 
ou- rafaes, de grande desenvolvimento: Liais cita o caso.- de cavar' à. ·profun~ 
di;dade de seis metros para extrair um dêsses · tron{:os. -

Em . todo caso; o grande desenvolvimento dos. órgãos . subtérrâneos da ve-: 
getação campestre é um fato característiCo. Nos cortes das estradas, feitos 
àtntvés dos cerrados, é muito comum ver, até à profundiGl.ade de dois a três 
metros, um verdadeíro. rosário de · grantj.es tubérculos de raízes Ugnificadas. 1 

Loefgren cita em São Paulo· a · aroçirinha rasteira (Schinus. Wein:
mannioefolius. Engl.) , que raramente atinge a um metro acima do chão e 
cujas raízes descem até cinco e seis metros. 

. As arvores sã.Ô sempre de. pÓrte baíxo. Mesmo nos campos de vegetação 
arbórea mais densa, elas não excedem em altura à comum -das árvores frutí:. 
feras dos pomares. São sempre de troncos e galhos tortuosos. í:ste caráter. 
provém evidentemente da falta .de umidade indispensável para o desenvoívi
mento dos brotos .novos, causa que é muitas v,êzes agravada pelo fato de 'que 
os brotos se desenvolvem antes das chuvl:!-S. As queimas são _também de grande 
influência, c~rbonizando os raminhos e obri~ando à nov:as orientações o desen:. 
yolvimento dos brotos novos. 
. A casca.'é gerallpe.nte espêssa e rachada, ti_ está muitas vêzes tisnada pelo 
_fogo: Em todo caso a espessura da cortiÇa deve estar em relação direta com 
a sêca, não sàmente a inerente à natureza campestre, mas tal)lbém com a in .. 
tensificação pelas qúeimadas. · 
• . As fôlhas das plantas dicotiledôneas mostram ·alto grau de xero:füismo na 

dureza. São tão duras que chocalham com o vento. A Salvertia (banàneira 
d<Y campo), muitas outras. Voquisiáceas, Rubiáceas e Bombáceas fazem êsse 
ruído. Outras vêzes as fôlhas são flexíveis, mas tomam outros meios dé defesa: 
sãà. tomentosas ·eni ambas· as faces. No. geral são muitó pilosas e, quando 
glabras, cobertàs de cêra ou de laca. Tipos pinóides e ericóldes quase não ex'is
tem. Entretanto, há muitas: espécies com fôlhas finas. Por sua natureza .as 
gramíneas e \~s ciperáceás, -que censtituem a rp-aior perce:r;i-tagem, são já qe: 
fôlhas estreitas~ Muita:s Compostas (Vernônia, Brick.elia, etc.), Rubiáceas ·0 
Asclepiadáceas, têm freqüentemente·fôlhas finas. E' mesmo· êsse um caráter con
.tra.,.distintivo -·entre ·as -espécies da mesma família, segundo habitam a -- matà 
o-q 0°campo. Do gênero Manihot (maniçobas) as espécies. rigídula e tripliylla sàci 
campestres, as de fôlha l:;i,rga são florestals . 
. _ -óleos etéreos são· freqüentes numa série inteira ''de plantas: Verbe:ri.áceas,· 
Labiadas e ·Mirtácea·s. 

!,.íquens, musgos e algas faltam completamente no chão dos campos cerra
dos; e_ são muito raros I].as pedras e nos troncos das árvores. Tàmbém os cipós. 
e as epífitas, tão abundantes nas matas, des~pareceram completamente das ár:
vores dos campos-cerrados. 



A f.isionoinia dê,sses . cari:J.pos -é sujeita .a. grande variedade hão• .sõni.ept'e 
~rito à altúra da vegetaçâó,' como-tarn:bém quanto. à'niáíor ou menor propor"' 
~o das gramhieas e plan:tas·.herbácéâs-' perenes pará as árvores .e· arbustos,, 

Há às vêzes. grandes maneh.as de camp,G limpo em qtÍe as áryóres é arbus
to:s não aparecem;' outrai em' que as ·árvores, iriteréalà'.dàs hun:ut vegeta,Ção '.de 
fül eent~:rrietros a:té um ·metro de altúra, são t-ão juntas :cim( parecem constitUÍir. 
um.a éSp~cie ·de, floresta,, mas ii;lSOlàlila,' OU\COffi pouc'a, somJ:>~a; e. permitindo.~ 
um caJtaleiró. correr em· t(>(l.as. aS. direçõt'is; · 1são os 'campós-cerraào~ , ou simples
mente cerradçiS;. As di'ferenÇas:. provêm. !J,s'. vêz.es da. composição originária do 
solo; mais ~r~qüeritemente, porém, do seq relêvo, .. Nas encostas dos morrôs on,4e 
as erosões. carre&;ára_in g:rande. quantiJlade _do material fino do solo, ~eixarúló 
maior proporção <;ie pEid'regú.1)1.o e Cl.etl',\~os. rochosos, ~deserívolvem-cse os -can).Pos 
nm,poS:: nã:o há· âr\iore.s riem'~ml;lsrho ar.bustos; predominam as g:ramíneas e as 
pl,antas herbácéas. em moit.as e .touceiras"e,sparsas, cJ,ei:im:p.do, ve,r . entre si, map.,;; 
ch:as de solo despud,.àdQ. Também à altura. da co6~r;ta;....,.vegetativa raramente 
excede. de 40 i .5Q centímetros.. Na_.s terré:p.os' mais planos, ist() -é, nas. baixas e 
ltOs altos das chapad;:ts, a· caniádà dó- sQlo mais. espêssa . crí.a maior densidade 
em árvores. é arbustos;· e <airida .a vegetação CiJle tapeta .todo o chão, b.em que 
i;Wõxim:=tme:ite .ª ;iftesma do: (}a~o_'.'"limpo,. enéorpa, éscop.den.do () ,solo e ~e_ le ... 
vant.a as vezes ate, a altura tle um metro;~-· um metro.e n:te10. Ha V'erdade1ra..
m:E!nte peqlj:enas. diferenças. fl9físticas~. eu.tre a .. veg~tàç~o ·rasteira. do. camvC!-: 
hmpo. e á 'do cerra~fü, Qertas Orquiá.!);ceas e'. ·Melastomaceas preferem os pr:i,-: 
meiros. EIJ:tretànt0, rl'ão' dei:xam de. :éohs.tituir a mesma e eontinua unidade. ~ . 

wa'li;ming .estudoú Q.'. tipo -~aractérístico dos cerra'.CÍo~ na . Lagoa Sari t~. Sei;; 
gp.ihdo. para s:ill, áté Barbacei:J,.a. en~óntrou · ,maiór::.soma d.e campos-li:Iµpqs/ com 
veg~t!j,çãp mais baixa. e 'rala;.. é cotií: rn,enor. número .. de árv'ores. Acredita1 qru;i a 
vegetação mais abe~ta próvêm. da rhitipr ·àltitudtf e ,:rp.aior .··secura: as condições 
<to terreno .são um 'p9iucom,ai§ i:i,lpinas~ Li.md, carriinhan~ó. para n_orte} atí§ 
C11rvelo, oJJservou cerrados cada.veyz; ,mais altos e bonitos: Os €errados da Lag9à 
santa cobrem· úm soli:r, de argila vérmélha resultante. da· desagregação· de xiS~ 
tos arigilosos, de que .. à,fguris/ sª-o calcif erq~:: · 

Loefg·ren, e.rn São Paulo, .tiJ,mbém encont.ra fortes diferenças na eompôsição 
ffüristii:Ja'S dos campo&' e cerrados -conforme. a: nàturefa>geológica: do solo· e a; 
respectiva altitude .. 

Mdor,e, estudando ~;· .call?:Pôs, _da chapada a A.este e nprdeste de· Cu1abá.; 
onde o te~reno ·é de ,grés''âevoniano,. dé estratUieaçãb quase horizontal, encoritta 
âs 'mes~as condições dep_er1Çlent~s _da tppográiia. 

Na,,chà'pil.tta é . uin ·Jiorii' · tipo)l,e. cerrado; nas ,enc.ostas de · gres verme1no::pre
!i0Jillinam antes os camp'@s limpqs;. no fundo dos vales há bons matos, !10 Iongó 
das- ,correntes, que, muitas 'vêzês,. em agôsto, estão sêcas. 

Mais para n9.rte eIP..' M·ató G[osscr, no divhmr entre o Paraguai e o Amazo,"' 
nas~ pt~las cabeceír.as do· Cui~pá,, pelas. do r_io. das· Mortes e . do A.'ragµaia, . pe~a:~ 
do Ar1no.s e pelas do"Xingu, as e~pedições 'dos· Vón, den Stêine.n· fazem a mesma 
fiesctição. Sõbre; um. él;lão· de grêsém estratos horizontais, estende.m,:...se os cn.a-' 
padões <(obertos dê cerrados; 'nas encostas são campos limpos~ .deixando ver ·por 
espaços'o solo ou a própria roc}la; no·fündó dos valés são~as matas· ciliares càrh 
maior ou rqenot larg.urà e pujança~ 

~~im · apréseritâm:-se. as;GqnQ.içõ~s· '.topográficas con;i., grnnde ·;predominância 
na distribuição do,s vegetais·.' Pare.ce. qtle · a cqhdição essencial para ª~existência 
d:o cerrado . é, lra ve.r. uma forte) espessura· de. um sofo mais ou. menos. permeável, 
<lnde' as plantas· póssanr deseri-volvér o· seu •longo aparelhamento súbterrâneo 
para captaÇão de água/é dá umidade dei que se embebe a .camada .em' tôdf!, essa 
Jill"Ofundidade;: o lençol de água de'sce muito; e a: plan,taé obrigad~ a ir.buscar 
IJem fundo.a. umidade que a ev~poráção lhe toma rãpidamente na c'am'ità~ ·su
perficial. É preciso. quer--a: água se eri:ibeqa lentàme+ite ·cturante;.o tempo .das 
.chuvas,. e que a espêssà .çamada .sil!Va de depositário .avarei;lto Pf!.ra o supri-. 
menta da nutrição. 

Se a camap:a: terrosa e m)lito pouco espessa; imediatamente' sooreposi;a à 
Tocha, o suprimentO àpenas pode bàstar à vegetação .fraca.: das gramíneas e 
j>lantas ~erbácéas; fmmam-se os c~rn,12os ·-lirhpóii: ~o caso eiri ;que ê*ist~ uma 
ca:iµada impermeavel. a uma: pro~unçlldade conveniente. para acumulaçao da 
água, os cetra.dos·· serãp .mai~ viçosos; podendo mesmó pa;ssa:r a. ce~radões .. 
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É notável que apesar da enorme área ocupada pelos campÕs-ceriados nos 
planaltos do Brasil_ central,: na' qual ocorrem grandes variedades ·de e-lima, de 
formas topográficas e da 'composição do solo: ofereça esta, formação vegetativa 

•uin alto grau de unifqrinidaqe não somente nos seus caracteres gerais, como até 
mesmo na composição florística: ,As antigas e valiosas observações de Martius, 
passàndo por São Paulo, Minas e Bahia, as de Saint-Hilaire por; Minas, Goiás;' 
São Paulo· e Paraná, e os mais. recentes e completos estudos .. de Warming, em 
Minas, .de Loefgren,,.em São Paulo, de Moore, em Mato Grosso, coincidem d~ 
niodo admirável quando descrevem a fisionomla e a vida dêsses ,campos, e· ate 
mesmo quando descem, à enumeração dos grup~s e espécies vegetais nêles mais 
predominantes. , · 

O Dr. E. Warming diz: 
····- \. 

"Extensões , :vastas dos Estados intertores .do Brasil, priricipalment.e Minas 
Gerais, São Paulo e aoiás' (a região .oreádica de Martius) são campos id:ênticos 
aós; de Lagqa Santa, com co mesmo aspecto que êstes e muito concordantes 
também nas condições florísticas, Saint-Hilaire, por eiemplo; diz "Les pl~ntes 
ligneuses éparses au miliêu des herbes appartiennent aux m,êmes espé~es. à 
Goiás et à Minas". O diário de ~una, ·e as suas coleções de São Paulo; Go!ás 
e Minas, e as de Loefgren, de Sffe,o Paulo, têm'-me mostrado igualmente as grafr . .; 
c:lei!· çi,rialogias florísticas sôbre essas exten'sões, ao passo., que , várias espécies,, 

'que .rtão exiStém em Lagoa Santa, nat'uralmente aparecem e, representam papel 
saliente eni 'outros lugares". ' ' 

I' ' A reliaçfto mais_ 0completa e perfeit::J, dêsses campos fêz Warming n:a .Flora 
·da' Lagoa Santa, que Loefgren pôs ao nosso afoartce tra_duzindo- para o portli
guês. Daí terhos extratado e 'estamos respigando estas notas, lamentandó deve~ 
ras não poder alcançá-las senão superficialmente. · ' 

Nos campos-cerrados Warmipg estuda minuciosamente· os três .andares da, 
vegetação; o inferior das ervas e sub-arbust.os, o' médio dos arbustos, e .o supe.: 
rior das árvores . · · 

No primeiro avultam pelo númerq .. de iµdivíduos as gramíneas .. São em 
geral capins baixos e em pequenas moitas: Andropogon Paspalum, P_anicúm; 
mas também ha me-smo, entre êsses tipos mais elevados (macegas) como 011 
sorgos e· o capim flecha; outros de grande desenvolvimento em áre_a, como 
Aristida (barba de bode), que pela grande resistência vegeta nos terrenos mais 
secos· e duros e, pela grande facilidade de disseminaçã0, levado pefos ventos 
por dilatadas zonas. · · 

Entre as Ciperáceas, que não têm de modo algum analogia nem no .número 
~e indivíduos nem na~âe espécies, cita os gêneros Scirpus e Rhynchosvora, 

- A segunda família, em importância pelo ni:tmero de indivíduos e 'pelo"de 
espécies, é~a ·das Compostas. Salientam-se principalmente: . Vernônia (assa:.. 
pei:x;e),. Eupatorium, (cambará, charruas), Baccharis, (carquejas, alecrim, 
er'Qa-santa, vassoura),· Isostigma ·(cravos do campo), Eremanthus; . Wedelia, 
,!l.spilia, etc. · · · · · ' - -· 

Imediatamente depois vêm ·as ·Leguminosas: ·Lupinus, Camptosema -(tim
bós), Eriosema, Clitoria _(espelina falsa, feijão bravo), Phaseolus (feijão), as Con:.. 
volvuláceas, grande número de espécies Ipomoea (batatas, boa-noite, salsas, ·vela-; 
mes),-e de Evolvulus .(hem). 

As Labfadas, com gr:ande número de indiv;iduos, quase todos de espéciei:; do 
gênero Hyptis (marroio, alfazema brava, poaia do campo), e ·algumàs espécies 
de Sálvia. Acompanham-n'as ás Vêrbenáceas: Lippia (cidrilha, chá de pedes
tre,), Sfachytarpheta (gervão), e Casselia. Euforbiáceas (velames, pé de per
diz, maniçobas), com espécies pequenas, poucQs. indiv_íduos e pouco: salientes. 
' As. Orquidáceas tomam .. muito . maior importância:. Cyrtopodium, Episte
pliium; Habenaria e 'Spir-ant(Les. Também muito salientes pelas flores as Apo
cináce~s: Dipladen'ia · (jalapa vermelha), Macrosiphonia (jalapa branca, ve
lame), Rhodoéalyx; as Asclepiadácea;s são muito representadas (painas do cam-
po, cipó~sapo, etc.f. . . ·· 

Das Genci;:máceàs há poucas: Dejanira- (cqpo d'água, éentáurea, gencia~ 
na). Das, :J!!scrofulariáceas há duas mais salientes: EstherhazylJ,, splendida , (im
biri) . e Escobedia scabrifolia. 
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São muito:_ numerosas _as Amaraptáceas: :Gomphreria ,(paratudo, infàlível, 
'[Jerpétuas, mácela); 

As Aéantáceas: Dipteracarithus; Ruellia, Catophanés. 
Das Melastomáceas, . sobressaem Cambessedesia; Tfbouchina (flor de quá

tesma); e Pterolepis. As Iridáce1J,§, tã:o· impressionantes. pe1a. suas belas flores, 
são em geral pouco .. numerosas: E.d_nsbergia (maricá, ruibarbo 'do campo), _Si-. 
syrinchium~ ·Alophia. As Umbelíferas, com grandes roseta§ que tapetam o chão 
e;· pedúnculo' 'até de um. metro, com. as inflorescências, têm um gênero. muito 
ab:(mdante: Jf:tingium · (língua. âe. 't,u_cano, . caragoa~á. fazso). Menore& dimen
sões tem ainda a úQica. EriOC!!.Úlácéa campestre: Poepa(an,thus Claussenianus ·; -

As B;rorrn;ili~ceas com-_ duas -espécies:' Ananassa (ananás do mato),. a Bro
melia briicteata• (caragdatá) . 

Poligaláceas;·· planta;:; minúsculas éQm flores, em· cachos, roxas ou btancas: 
Moninii; Polygala· (poaia> . 

l\.s'~ Rubiáce~s Declieuxia (cruzeiro~ sete-sangrias), Borrerias'. (poaia "do 
campo; rúbim). Uma ,pequena Raninácea duas Oxalidáceas, (azedinha tJ,o Pa.
vónia, carrapicho): Uma Aristolóquia · (cipó mil-homens). -Uma· C,omeiinácea·. 
_Algµmas Gesneráceas ·(batata do campo). Duas Passiftoriá;ceas . (rriàràcujá). 
Uma ~úriica espécie de· sa:rriàmbaia é :O Adiantum, aliás ·bastante raro: 

No :andar médio dos arbustos predominam Mirtác.éa~; Malpigiáceàs .e 'l\1e.: · 
lastómáceas. 

Os arbtlstos das Mirtãceas -são baixinhos, de meio até um metro, muitas 
\rêzes 'em touceiras e de flores cândidas: Campomanesta (güabirobas), -Euge.tiia 
.Cdo-'_tipq das váias; cambuis,;etc. Myrc~a (cani'Quis,), ·.PsidiUm .(araçtís). 

Máipígiáceas·, às vêzes elii touceiras, outras vêzes e:i;n brotos finos, . arcados, 
lembrando os cipóS' das matas: Byrsoriima Onuriéi), Heteropteris (pragúá). Te
trapteri$, 'Màscagnia. 

M~l.!J.stomáceas: as Miconias são n:niis ·altas, até dois metros, e· muito rami':" 
ficadas; - as Microlicias~ m~:r;iores no porte e nas fôlhas, coni flores maiores -e 
belas, côr de rosa ou bran(!as: Lçwoisierà, Microlepis, Miconia (olhos de _poreo), 
Trembleya, Micrplicia, Tfbouchina; (flor de quaresma) . 
. Càmpóstas:. VernôJ.J.ia, · (assa-pei;xe>, Symphyopappus, Eupator.ium (cam

õará), Baccharis (alecrim), Moquinià . 
.Como mais salientes vêm depois as Litráceas: Diplusodon. As . Ternstroe:

miáceas: KieZW,eyera (próxima das camélfas), com flores· grandes, brancas· ou 
vermelhas; ce odoríferas .. 
:', As- Pàpilioná_ceas: Hàtpalyce, An_dira e . Crotalaria (guizo de cascavel) . As 
Bixáceas:. Cochlospermit,fn -(ruibarbo do campo), com·. belas flores; Cas.earia 
(l~71:gud _de teiu). Apocin~ceas: Plumeria (tiborna), com flores :belas e chei
rosas, Tabernaemontana_ · (leiteira), Laseguea, An<;>naceas (ariticuns). Anacar
diáceas: é muito abundante o caju do campo; 

Passando agora às figuras mais conspícuas dos campos-cerrados, têm .. o pri:
meito lugar. as Voquisi:ác~as:: Qualea .. (pau terra). Voéhisi.á, com suas grandes· 
flores _ amareías de.- ouro, Salvertia. convalariodora <bananéirà . do campo r; com 
.gràndes flores e·· cheirosas .. 

· Vêm depois as LegÚmino_sàs, com as::_três sub-famílias ricamente repr.és.en
tadas: entre as PapiJonáceas: Bowdichia virgilioides ·(sucupira) com grandes 
.flores0 roxas; a eàesalpméa: ·s-cZerolobium aureum, de nores ªmarelas muito 
cheirosas; e a Mimosa Stryphnodendron Barbatimão, talvez a árvore mais _cà
racterística dessa formação; e de grande valor pelo seu emprêgo ·.na indústria 
do curtume. 

Mais esparsas, mas tambéni· conspfouas e típicas, são: Solanum lycocar1 
pum; (fruta de. lôbo) , Kielmeyeia coriacea. Duas Bignoríiâceas: . Tecoma i(ipês) , · 
que eni agôstõ estão sem 'f.ôlha .mas com grandes cachqs de'.flores amarejas; .. as 
espécies de · Bombax (paineiras) , com poucos galhos, e que na · {lêca em . vez de 
fôlhàs, estão cobertas de .flores alb!J,s :e odoríferas; a Anona crassifolia (ariti
cum cabeça de ne.,gro); a Araliácefl, Di'dymopanax macrocarpum (mandioqui
nha), a árvore mais bela do certarj.o; a Mirtácea Eugenia dysenterica ·(cagaitei
ra) , .abundantíssima, de frutos · coméstíveis, que o gado aproveifta no .. comêço 
das chuvas; a Oa1:yocar brasilierj,se (piqui) com flores grandes1 e cujo fruto 
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drupáceo térn uma polpa que envolve ·a··sémente, e cozida serve dé alimentaçã:c>: 
.a Loganiácea ·strychnos pseudo-quina; Cómpostas': Vanillosmopsi~ (éand~i~) e 
Ver1iô7íiia; uma Labfada arborescente Hyptis J cana; ~lgumas N.Ialpigiáceas · e 
Nictagináceas. ··· 

.Da maior importância é a Apocinácea ·µancornia speciosa (mangabeir:aJ. 
de cujo látex s.e faz excelente. borracha, .e. que cóntribui com um pequ_eno cqh.:: 
tingente de 600 a JIOO ooo quilos, anualri},ente; tam'Qéni os frutos ·são coniestí:.. 

:veis e Q.eliciosos .. , 
Warmirig estuda depois ,â:s conseqüências imediatas ·aas queimas .dos cam:,... 

pos. Mostra como elas aceleram. -a primavera; vendo-se novos brotos e fôlhas e' 
flores sU:rgiiém do solo .negro;''· o que atribui à potaS.sa das cinzas dissolvida lJ.O.· 
orvalho· das noites. Estuda a flora dos campos .aueimados, e a influênéia das• 
queimas sôbre a · forriia . das árvores. · ' · 

E contlui -que~ é impossível afirmar que as qu.einias tenham desenv.olviqq 
espécies novas .. Em _ge:çal -cada éspécie campestre tem um representante· pJ,'ó~'. 
,ximo na floresta. Pode-se admitir que as sementes da floresta germinem. nq 
canipo e sofram niôdiffoaçóe's pf;)las co;ndições especiais do meio, até se trans""; 
formar em espécies novas; e ·isso iridependentementEf. das queimas. As queimas 
dos ca:r;npôs devem: contribuir •muito. para º' enfezamento ·e raquitismo das lár~ 
vores; podem mesmo, , eliminando · os troncos, e pe],'seg1,lindo ..os brotos, redu#r 
~s árvores a arbustos; mas nem .por isso podem t:ransformá...:las em espécies 
novas. Parece antes que_a :diferenc;iaçãü'>das espécies deve ser atribuída às' çqn
dições de umidade, luz e solo; pouco favoráveis dos campos.. 

Da·s 'listas que organizou;• soma· pai;a. os c'iJ;mpos cêrca de 700· espécies, e 
para as mi:i,.tas, 1 4QO. Das 149 famílias pelas quais se distribuem as éspécfüS'; 
120 são' silvestres, e. SQment~ .77 campestres. ·D.essas tôdaS, 39. famíUás habita~: 
exclusivamente a8 mátaS'. e muitas outras têm has matas um número muito 
ma~pr de espécies. - · 

.. · Aos\ caÍ:npos somente duas famílias ·pertencem exclusivamente, e ainda, 
assim cada unia com uma-só -espécié: à. Risobolácea com Caryocar· brasiliense,' 
e a Olacáceà com 4.gdnandra brasiliense: 

· A nós, .s'eni à inínin'ia ·autoridade, parece que êsses .fatos estão indicando. 
·que as ·matas deveriam ter precedido os campos. 

Também nos parece que ainda a . Caryocar brasiliense é o mesmo tip(),~ 
que vai crescendo de p9rte à. medidf1 que se caminha para o norte, ao 

1
inenos no. 

Estado. de Mina:s, até'' o. vale do médio,. -Jequiti:i;ihonha; depois ~o as árvore!! 
gigantescas na:s florestas equ_atoriais. 

·Entretanto, -a
0

p)."udênda 'do Sábio sobressai em Warmirig quando.diz:' "De
ve-se, pois, considerar a flora silvestre como a II).ais antiga e a cainpe_stre comi>' 
a mai_s. nova,. e· resultando daquela? Não creio que tal· dedução seja, bein funda• 
da.- mas. por enquanto de ·certo nada .de positivo ·se pode afirmar"., 

· d) ;......; , Campos ·alpinos 

O seu 'Característico é. a· g_ràndf;l altitude·. E_m ·geral ocupam pequena exten
aão. São campos limpos e de vegetação. rala, baixa e pouco variada: "o sofo; 
qua5€). sempre de pouca espéssura, pedregulhento e mesmo rochoso. 
. O tipo'dêsses campos encoIJ.tra-:se bem acentuado ein Minas. Emcuma fai~·
xa _que conieça cê'rca do paralelo de ,21º e se prolonga até o paralelp 10º com'-' 
preendida proximamente pelos dois meridianos de 1º do Rio de Janeiro, dentro 
do Es.taÇ.o de Minas, e entre' os meric;uanos orientais de -1º e 3º 'ltº ;Estado .c:tà 
Bahi~;·espalham-se a!) mancha,s dêsses campos-nos planaltos e·nas·cristas dos 
"maéiços da serra do Bspinhaço.· É justamente ao longo dessas cristas -Que s& 
'encqntramc_er:n alinhamento as montanhas. elevadas. do Brasil .. As cristas. e 
·elevações mais.resistentes são tôdas formadas tle quartzitos, ·e as chapadas altas> 
~ela.mor parte estão· cobertas dos d'etritos dessa ·rocha-,- Para um e para outro 
lado; mas,.príncipalínente para oeste,' apareceµi chapadas e elevações de xis
tos e calcáteos; .e tambén+ para um lado e. para outro, mas principalmente para 
leste; ficam planaltos e elevações de menor altura. de gnaisse e de Ol!tras r-0chas' 
cristalinas sôbre que descansam os sedimentos apon1làdos. O solo fica portaü:'. 
to na sua níaiq.~ parte,_ de constituição arenosa e''permeável.. Mas,,.lil< diversidade. 
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dás rochas há de ~orçosamente constituir solos diferentes. Entretanto é sôbre 
essa grande área assim diversificada que se espalham com uma uniformidade 
notável de vegetação, os campos de Minas e os gerais da Bahia. Bem que não 
.haja estudos minuciosos sôbre tôda essa área, o que consta das numerosas 
narrativas dos viajantes que a têm percorrido é um caráter. sensivelmente ho
mogêneo na coberta dos campos. 

Para os campos-cerrados estão todbs de acôtdo em que a causa preponde
rante é a relativa secura do chão e do ar. Mas aqui não há como invocar a 
mesma origem. Nessas montanhas e planaltos os vapôres se condensam com 

·relativa abundância, se não em chuvas capiosas ao menos em neblina e ne
voeiros das nuvens que todos os dias .se acumulam sôbre aquelas serras. 

Quelu~, com uma média anual de 1 460 milímetros de chuva, Congo-Sêco 
com 2 940 milímetros, Morro Velho (Vila Nova de Lima) com 1 640 milímetros, 

. Ouro Prêto com 1 800 milímetros, bastam para provar a afirmação. E nem 
precisa: por cima de tôdas essas serras e planaltos há nascentes e volumosas 
correntes aparecendo muitas vêzes extensos brejos e atoleiros onde a umi
dade é constante. Não é, portanto, a falta de. umidade que faz a vegetação espe
cial. Certamente, mais para norte, na parte .central da Bahia, as chuvas escas:.. 
seiam e a umidade é mais fraca; porém, como a ;vegetação é a mesma, mais se 
prova que a causa deve ser outra. 

A diversidade dos solos também faz pôr de lado êsse elemento como menos 
preponderante. Então somente resta.. apelar para a altitude; Warming 
diz: "Na serra da Piedade tôdas as tardes depois do ocaso vinham as densas 
neblinas de leste, permanecendo sôbre as montanhas durante a noite, para, 
pouco a pouco começarem a retirar-se algumas horas depois do nascer do sol, 
deixando a vegetação completamei;ite orvalhada". Porém, mais adiante, falan
do da natureza xerófila da vegetação campestre, diz: "Na serra da Piedade, e 
outros picos de montanha, tais árvores baixas e contorcidas aparecem; mas aí 
:devem ser causas o frio durante a noite, e a sêca durante o dià". 

Alvaro da Silveira, que muito tem estudado a flora das serras de Minas, 
:diz: "Onde vegetam Velósias e Barbacênias, a altitude é geralmente superior a 
1 000 metros; onde aparecem as Utriculárea;s, Gentiseas a altitude aproxima
se ou excede de 1 200 metros; Lavoisiera e Chaetostoma, assim como as Fuchsias, 
são quase sempre encontradas em altitudes superiores a 1 200 metros. O Lyco
podium rubrum tem sido encontr_ado até agora em altitudes de c~rca de 
1 . 700 metros". 

As antigas,descrições de Martius, ·como as: posteriores de Warming, como as 
mais recentes de ALvaro da Silveira concordam perfeitamente na enumeração 
dos tipos predominantes na flora da serra da Piedade. Aproveitando princi
pa!mente -as indicações da Flora e Serras Mineiras, citaremos as seguintes fa
mílias e gênei"os como os mais salientes nesses campos. 

Naturalmente a vestimenta geral e mais- espalhada é a das Gramíneas, 
representadas mais abundantemente pelos gêneros Paspalum· e Panicum; com 
elas estão diversos gêneros de Ciperáceas. 

Mas as plantas que dão cunho alpino, são as Velosiáceas com os gêneros 
Velósia e Barbacênia: Vellosia compacta de Martius .(canela d'ema), que é a 
figura mais conspícua, atingindo às vêzes grandes dimensões, .até 20 a 30 cen
tímetros de diâmetro, e até três· e quatro metros de altura, contendo entre as 
camadas do tronco e dos galhos uma resina que a torna excelente combustível: 
é a planta dos quartzitos por excelência; a Veltosia graminea (Pohl), a Barba
cenia excapa (Mart.) , e a Barbacenia flava vivem cômodamente sôbre as ro
chas nuas ov" quase nuas, e, sendo de menores dimensões, oferecem o_,s brotos 
novos Bos animais, que os apreciam; as Compostas: Mikania, Baccharis, Ver
nônia, Arnica mor,itana, Haplostephium passerinum (arnica); e as Eriocau
láceas: Paepalanthus, Eriocaulons, Leiothrix, Syngonanthus; as Melastomáceas, 
principalmente as de tipo pequeno e a modo de urz.es: Microlicias, Cambessede
sia, Lavoisiera, Tibouchina, Trembleya; as Amarilidáceas; Alstroemeria; as 
Labiadas; as Malpigiáceas: Byrsonimas (murici, fruta de perdiz); as Gencia
náceas: Lisianthus (genciana); as Amarantáceas: Gomphrena officinalis (pa
ratudo); as Caesalpináceas, com grande número de espécies de Cassia; as Pa
pilionáceas: Sweetia, Clitoria; as Mimosáceas: diversas espécies de Acácias e 
Sensitivas; as Convolvuláceas: :Ipomeas, Evolvulus, as Rubiáceas: Borreria, De-
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Clieuxiá;. as Asclepiadáceas: Ditassa, .Oxypetalum, Hemipogon, Astephanus; as 
Gesneráceas: G~snera, Hypocyrta;· as Escrofulariáceas: Angelonia; as Bigno
niáceas; 'muitas espécies nos gêneros das Mirtáceas; Ericáceas: Gay-Lussacia; 
.muitas Xiridácea$; as· Bromeliáceas, não sumente .. sôbre. as árvores à margem· 
'dos córregos como· sôbre as pedras; dó mesrrio modo gran:Qe (cab,eça de frade); 
.no grupo. dos 'fetos,. as Cyateáceas: Cyathea, Alspphila; ~blipodiáceas:. Pteris, 
Polypodi,um, Blechnum,· Gymnogramma, .-Asplenium; Chizeáceas: Aneimia.; Hi-: 
menofilá.ceas; uma Gutífera: ciusia, ·as Licopodiáceas também mui.to abun.:. 
dantes, com Lycopodium e. Selagine·Ua·; Utriculàriáceas;', Droseráceas; t Líquens 
e Musgos. 

N::tturalme:n,te. esta enumeração c::ompreende. nmitos grupos que ·nem sempr~ 
estão congregados. As condições de. solo. e clima, juntas à altitude preponde-, 
rante, hão de constituir associações ·que se localizam ... Assim. é que na serra do 
CipQ encontra· Silveira uma' grande predominância das Eriocauláceas,/ que ali 
contam hoje 81_ espécies, 'sendo que 34 espécies novas loram por êle classifica
das. Pelas relações de Martius, ,vê-se que quanto mais para nor.te., mais amiu
dam as Cactáceàs, não somente 1 como indivíduos mas também nas espécies de 
formas variadas. Entretanto ·a persistência· das Velósias, das Amarilidáceâs,' e 
d:ts Orqúidáceas da chão-. é consfa.nte, .. avançando por tôda a faixa· que indi
camos. 

Nem a formação dos campos· alpinos se limita à faixa descrita . 
. . Em Minas, para çieste, na serra da Canastra;. nos altos campds. qué fazem a 

divisa de águas do São. Francisco com o rio Grande, é ela vastamente repre-. 
sentada. ·O solo é também em grande pa,rte de quártzitos; e a foi:maÇão avança 
para sudoeste, retalhada pelas águas db rio Grande, até penetrar ·em São Paulo: 
Ali dá-se um fato in,teress;mte: na depressão e nas proximidades do 1tfo Grande 
em uma altitude que. vai de· ôOO . a 800 metros, desde que . o chão é de. quartzi-
tos, apresenta-se a flora alpina das Velósias. 
. Em Goiás tem ela também um grande .desenvolvimento. Depois da .enorme 
área dos campos-cerrados que ocupam quase tôda a .bacia do rio Paranaíba, ao 

·aproximar das chapadas div!soras entre estas e a d,o Tocantins:· (l.e Bonfim a Pire
nópolis, há verdadeira transição dos campos-ce~rados para os campos alpinos. 
O Dr. Ernesto Ule cita ainda alguns tipos daquela flora misturatlos com 
canela d' ema e seus associados, qué v&,o predominando à medida· que se ganhà 
o divisor:· E é êsse fato ainda uma demonstração da fraca influência da · cons7 

, tituição do solo sôbre êste tipo de vegetação:. De Bonfim a Pirenópolis ~o prin.~ 
cip.almente os xistos miçáceos mais aritígos dando um solo aFgilosà. :Na serra 
qos Pirineus nü alto do divisor, em altitude de 1 000 a 1 30Ó. metros a rocha é 
o quartzito: aí preponderam . os cainpÇ>s alpinos t~pícos. Mais para foste. até a 
altura de F.ormosa, em meio dos .. C!!-mpos-cerrados estão os c,ampos alpinos 
ocupando as maiores altítudes. DeFormosa pàra norte. a formação geológica. 
é outra --: grês e xistos argilosos de época mais recente (paleozóicos)./ E· b 
extenso chapadão . dos Veadeiros, por quáse dois graus de 'comprimen.to, com 
·altitudes compreendidas entre 1.000 ·e l 300 metros. Os campos alpinos prevà'-" 
lecení ,em enorme (rea. -A vegetação descrita .por Ule. é exatamente a mesma 

· das serras. e chapadas altas de J.Vlinas Gerais conl; a sua tendência càràcterí.sticà: 
acentuadà. para formar grupos'de plantas sociais:'. 

~·Assine a "Revista Brasi,J.eira de ·Geografia"· para rec~ber em sua casa a melhor publi~açãó 
~ periódica sôbre a. geografia do Brasil. · 
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Explicação do tradutor 

A Geografia Cultural do Brasil, do Dr. B. Brandt, foi traduzida da 2.ª edição 
alemã, publiéada em 1926. Embqra concebida como parte de um dos volumes da 
Bibliothek I;iinderkündlicher Handbücher, editada pelo Prof. Abrecht Penck 
é um trabalho perfeitamente autônomo. Escrita por. um especialista que conhece 
diretamente a Península. Ibérica e o Brasil, êste através de várias viagens, e 
inspirado no desejo da verdade, é um livro que não deve ser desconhecido dos 
brasileiros. 

O problema da nossa tropicalidade é por êie estudado com grande interêsse 
Trata-se de um problema que apaixona. A raça branca tem seu habitat primitivo 
fora dos trópicos; Com os persas, aproximi:i,-se dêles. Com os semitas,, na 
Arábia, . ultrapassa-os. A primeira grande onda branca a rolar nos trópicos foi 
aquela que penetrou na índia, no segundo milênio antes da nossa era. Um 
grande mestiçamento começou então a processar-se. No Ocidente, o grande 
ayanço da raça branca para os trópicos foi iniciado pelos portuguêses e espanhóis 
a·o raiar, da Idade Moderna. Suceéieram-lhes os holandeses, inglêses, franceses e, 
já no século XIX, alemães, italianos, japonêses, norte-americanos. A prioridade 
ibérica não foi só no tempo, mas também, e ainda é hoje, no mérito da obra. 
Há para isso razões de raça e razões geográficas. O sangue ibérico, com seus 
contingentes semíticos, camíticos e negros, era .um elemento de eleição para a 
nova tarefa. Por outro lado, seu habitat ficava próximo dos trópicos, não se 
diferencava muito das condicõ~s existenciais dêstes, em certos casos, tal o das 
terras altas dos trópicos americanos, dêles muito se aproximava. 

Essas breves considerações permitem compreender como os portuguêses conse
guiram implantar na América do Sul "a formação estatal, de tipo europeu, mais 
antiga.e progressista sob os trópicos" (Introd.). mas, segundo o nosso autor, trata
se de um feito extraordinário, cujos ensinamentos merecem por isso mesmo a maior 
atenção da humanidade: "Tôdas as 'tentativas de estabelecimento duradouro 
dos brancos em outras regiões da zona tórrida - e tais tentativas representam, 
na fase at.ual da política colonial, um grande papel - deviam aproveitar-se das 
experiências que, no sentido positivo e negativo, foram acumuladas. durante os 
quatro séculos da colonização qo Brasil" (Introd.). 

B. Brandt enfileirá-se com numerosos dos seus compatriotas que a . nossa. 
realidade geográfica tanto atraiu. 'Falo 'naturalmepte daqueles que procede
.ram como estudiosos, como homens de ciência, ta1· um Wappaus. 

Muitos leitores se admirarão da "pobreza bipliográfica" do presente livro, em 
que não aparecem numerosos autores, alemães, inglêses~ franceses, americanos; 
que tanto fizeram pelo estudo da nossa geografia. :Ê:sse é talvez o melhor predi
cado do livro de B. Brandt. Os estudos geográficos são mais do domínio da 
observação que do da erudição, muitas vêzes fácil e vazia, de gabinete. -

Com tôda a sua objetividade científica, não pôde o Dr. Brandt fugir a certos 
juízos sentimentais, de certo modo provocados por velhos ressentimentos nacio
nais. Desgraçadamente, sobretudo nas ciências sociais, os sábios, assim como 
escrevem 'em suas línguas respectivas, deixam..:se contagiar por preconceitos que 
nada têm com o pensamento puro. 

No que nos diz respeito, nada nos pode diminuir nêste livro. Quanto ao. 
nosso "paciência" (cap. III), ,,trata-se de uma virtude homologa à que se contém 
no "time is money" dos anglo-saxões; o nosso "dualismo" (cap. 8) é niuito mais 

* N ,R.: A tradução para a língua portuguêsa foi feita pelo Prof. Rodolfo Coutinho, do 
Oolégio Pedro II. · 

Nota - Neste número iniciá o BOLETIM a publicação do notável trabalho do Dr. B. Brandt, 
que se desdobra 'em vários capítulos que serão insertos em números sucessivos e do qual será 
tírada, oportunamente, uma "separata". 
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complexo do que se. afigura ao D:i;. B. Bra.ndt. Não seria melhor fa1ar 'dó "'plurai 
!ismo brasileiro"? n-e q'llalquer modo, o país é .complexíssimo, contr;adit6rio,. e. 
um critér!o binário nã,,q parece l;lem adequàdo ao. nosso caso . · · 

·Merecem destaqúe as refli.?xões do au,tor sôbre o problema da "característica~ 
ela nacionalidade. · :G:fo acha que se' formará "iln;L :t;i'ovo tipo prasileiro", que, p:r;efi>± 
gura comparável ao yankee:. :G:ssetipo resultará- .. da combinação e da assiiniláçãQ 
das. massas ·imígradàs que se despeja,rãó sôbre a. velha população luso_;brasileiraí'.'; 
Esta, segilndo ê.le;- reage, para: i:na~ter sua: "C!ll:a.cterística",. "parà tornar .. se ·o 
núcleo· da nação futura'',· e reage éom violência .. Chega-se até a .olhar a "velh:;i. 
Europa" com· desdém. Tudà em vão. O meio, o novq espaço, imporão o. abandono 
dos hábitos trazidos da teir.a de origem; as "felizes criaçõe_s da coloniza_ção -por" 
tuguêsa" serão assimiladas e "constituirão um element6 essenÇ!ial cj.a nação 
futura". Mas, de todo modo, Q núcleo atual desaparecerá como tal, segundo o 
nosso autor, cap. III) . 

Dado o desequilíbrio entre espaço e popufação; no caso do Brasil, é"'inegá:vel 
que, mau grado . o .. créseimento vegetativo. da nossa ·população, teremos que 
conservar abertas. nossas portas à imigraçãq. Os. choques culturais advirão e serão 
um elemento dinâmico .. da vida ·nacional. .A .resistência do "núcleo luso,.bra
sileiro" não tem as . côres tão românticamente . carregadá.s . que o nosso autor 
enxergou. o ·chamado' "l:u,so-brasileiro~'' não é um elemento' constante, ·urrla 
quantidade invàriável; que será um . .dià coberta pela vaga alienígerúi. Ji:le cresce 
cada .dia, reforça'-se, adensa-sé; cÓm OS 

1própriós elementos de. outra Ol'Íge)Ji. 
Os 'Estados de maior imigraçãcl são disso ~um exemplo conviilcenté. Não é só.'o 
','espaço", não são somente as resi.stêncl.as,. mesmo (é -Ílécessàr1amente) suaves 
da "população 1á radicada", mas também as'enéorporações mais ou menos lentas, 
mais ou menos espontâneas dos· igijgrarites; que estão operando. e ,operarão . a 
fúsão, a síntese da nação futura. Ela não ~será uma substituiçãd, mâs uma 
cçmtinuidade elástica, viva, humana, sem exclusivismo. o núcleo que vai éres~. 
cendo. não tem reservas de. raça, e . ()" espaço só admite um particularismo, a 
distribuição e composição do povmi,mento em função das exigências climáticas,, 
que 'a técnica ;ttenua e de. certo modo liinit.a. 

· : Um compat~iotà ao Dr. B.; Brandt escreve.u: "Díe Vereinigten Stà'aten·, 
Brasilien; Australien, f?üdafri).m, · sind langé Lander starker · :Eínwanderung Q,er 
Deutsctien, gewesen. Gewiss,. sie. sind nicb.t Deutsche geblieben,_ konnten es 
auch nicht. Wir dürfen ihrien · heute daraus keinen Vorwurf machen; derin 
wir·ireuen uns ja .auch, dass die alten Fla:rnlãnder, tj.ie wir vor Jahrhunderten 
ins Reich gerúfen baben, dass die Huguenotten qnd ~efugiés, die aus Frankreich 
zu uns kamen, dass die Polen im R,ubrgebiete gute deutsche Staatsbürguer gewor
den. sir;td" (Dr. J·. Groberi, Der weisse Mensch in Afrika und Südamerik·a,.Iena, 
1939, pág. 9). 

. Parafraseando e completando o Dr .. Grober, podemos dizer que aqui cabem. 
mUitos "flamengos", muitos '.'huguenotes" e··.··~refugiés", que, juntamente com 
os alemães, não sêrão apenas'é••gute staatsbürger",·mas também·nomens.dà 
nova terra, seus filhos atravést,dos seus, descendentes, como a. experiência vai 
mostrando É),a História.. prova cabalmente. 

O .autor faia em questões raéiais (cap. III, A 'populaÇão branca). Quanto 
à p_opulação indígena,' diz que. ela' fo1 · assirriilada pelos colonizadores ~de.· um 
modo que excfüi uma questão .. de raÇa entre os ·dois elementos. A. abolição d!). 
escravidão indígena tornou-a 1~riexistente. No caso, à questão racial~' mai$ 
uma questão social. Quanto aà problema, do n,egro, mostra como a abblição refle
tiu, n;:i:, vida dos ex-~scr:q.vos. Viram-se: entregues a· si próprios; mas 11ina minoria 
reagiu e venceu. A maioria degradou-se. ·O levante da.. armada, em 1911; é :uma 
manifestação do ódio de raça. A '.'estreita c.onvivência. de séculos" roinpeu-se, 
e .úm afastamento cad.a vez maior. contrapõe-~e à indiférença racial. Nas terras 
do sul, .onde a população descendente d~ "povos com consciênc.ia de, raça''. é 
relativamente. numerosa, tudõ faz crer q,lle a· ·"questão negra" se fa!'á sentir 
vm dia com -acuidade . .. · · ·. 

Ora, não houve nenhuma "degradáção" da maioria•dos libertos. Ao contrário 
da tese costumeira, a "desorganização". do trabalho antecedeu a aboiição. Est:;i. 
serviu apenas de ''ocasião" pará que.as emprêsa~, agrícolas deficitá:rias aluíssem 
de vez. A. abolição não "desorganizou" o .trabalho· erri São Paulo, para dar. um 
exemplo. O Estado, por sen lado, não tl.nha na época nenhuma idéia de política 
" ' - . ' . . . - '..._ - . 
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agrária. A massa dos ex-escravos do campo só "desertou" donde tinha que 
desértar. É bem sabido que, por venda aos fazendeiros do sul, algumas províncias 
do norte faziam "desertar" os seus escravos. 

A ascensão da minoria dos libertos é também um fenômeno puramente social. 
Ascenderam os libertos das cidades, como tantos escravos nas mesmas condições 
·haviam "ascendido" sob o regime antigo. O levante da armada também não 
é :nenhum fenômeno específico da raça. Suscitaram-no as condições de vida 

0da maruja e in terêsses políticos . da época . Se eram numerosos os· elementos ele 
côr partícipes do levante, seu proceder foi uma afirmação de vontade, uma 
"ascensão". 

A questão negra no sul parece uma hipõtese vàzia de sentido. O elemento 
,negro é bem pequeno nesse trecho do território nacional. Por outro lado, a 
predominância "luso-brasileira", dada a indiferença racial que caracteriza a 
mentalidade "luso-brasileira", hão permite que se aceite a previsão do autor. 

Curiosa é a anedota que se refere a Santa Catarina. Um negro da colônia 
de PomerJ)de, senhor do idioma alemão, pergunta a alguns imigrantes alemães, 
no pôrto de São Francisco, em legítimo dialeto pomerânio, se pode tomar conta 
de ·~uas bagagens. Admirados, perguntam os imigrantes: "És também pome
rcânio ?" - "Como não", respondeu o negro. - "Por que és então escuro?" - O 
negro sortj.u e disse: "Esperai um pouco; quando tiverdes vivido na terra 
tanto quanto eu, ficareis da minha côr". Essa anedota pode ter um sentido 
i:;imbólico. A terra muda a côr da gente, não só a do corpo, mas também a da 
alma. Os negros do sul não precisarão falar o pomerânio como o herói de Pome
rode, nem os imigrantes terão necessàriamente nos olhos o azul dos lagos pome
rânios: êles :rtão se odiarão nunca· numa terra em que as raças se fundem a 
cada ·passo ! 

· O livro do Dr. Brandt pertence à categoria daqueles .que, segundo Francis 
BacEm, se devem "ler e reler com aplicação extremada" (Ensaios de Moral e 
de Política, XLIX). O nasce te ipsum cabe também às nações. O Brasil sente 
a ·necessidade de bem conhecer-se, para melhor saber o que está fazendo e o 
que. deve fazer para atribuir-se junto aos demais povos o quinhão de tarefa a 
que não pode fugir. 

RODOLFO COUTINHO. 

* '* * 
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.Introduçií.o 

As relações entre, b homem e a terra dividem-se em duas fase·s de feiçã'o 
profundamente diversa, a era pté-'cc:;ilombiana e a idade da cóloni:;m,ção europ~ia •• 
N;a primeira, a terra é !ainda mais fórte qµe o homem, cujo trabaipo se, ámolda 
as c:ondições naturais, sem-·ünpor-lhes modificações dignas de nota. Na .segunda 
fase, a situaÇão in;verte-se: o homem submete. a terrá a Sua vont.ade e faz-:-lt.1t;i 
.sen~ir p:fogressiva~ent.e ós.efeitos de sua atividade. A,ntes reinava: a nature;zã, 
agora é a vez d:o homeni. . 

A. -Cultura brasileira. é, primitivamente, a cultura portuguêsa trahsplàntaéia. 
_Levada _d? solo pátrio, i:m 9-ue se est-i;ati~icara, par.a _o terreno totalment~ ~~ferepte 
·da Amenca do Sul tropical, .ela devia, necessariamente, .. sofrer modlbcaçoe&., 
eli-nünar formas · ÍIJ.adequadas, adotar outras, por adaptação. Novas tarefâs 
foram·' imp_Q"stas. · 

.Com a) .. transplantação · da. 'Cúltú.r,a, modificà-se igualmente' 'a constitui~('.) 
'física e espíritual dos que a opéraram; em Pftrte; pela .inf~uência do noyo lJl.~ió~ 
poroutro fado, pelà fusão com o ·elemento indígéna e_ outras ra_ças e povos tamJ:jém 
vindos_ dé. fora, o qúe veip in.flu~r" ;na. ree~tr:uWr~ão cultural. · _ 
. ·,Assim,. através .. de quatro séculos; ·ao heràado. e do que se' a!fquíríu depois, 

nó espaço brasileiro; · naseéu uma cultura -nova e original. 
-A~coIÍlpreensão profunda .da cultura brasilei~a é importante e necessári(l.'· 

para o eúropeu, por;.várib_s moiiv:os. :Primeiro, pa:ra começar pelo que é mai~ 
·evident.e, por causa ·das relações.cada vez mais numerosas e íntimas~ que os países. 
europeus, ineol.usive a Alemanh'a, travam com. o- Brasil e que se. manifestam. rifi..· 
emigração, na reciprocidade de ações econômicas. e fjolíticas e' na influência 
espiritual sôbre o país. 

Em ·s~gundo lugar, o Brasil é a formaç,ão ºestatal; de tipo europeu, mais1an:. 
tiga e progressista sob os· trópicos úmidos: Tôdas- as tentativas de estabelecí". 
menta, duradouro dos prancos em outras regiões da zona tóri'ida ~ é tais ten
tativas representam na fase atual da política colÔnial um ~grànde. papel ._-,

.deviam apro:veifar"-se das exiperiên'cias que, no 8entido positivO. e negativo; 
for~m1 acµn;i_gladas durante os· quatro séculos· da coloniza,ção .cío t3rasil. 

Finalmente, a cultura .de tíma tão-;grande porção de teri:a1 como' a que o 
Brasil ,. ocupa ppr -si só, desperta o interês8e cientUico. Além do mais, ela é; 

·também de· significãção. geral. Em comparação com a Europa, está no verdor 
dos anos. Em conseqüência do meticuloso isqlame:r;ito ,da te\-:i;a, durante a époéai 

. cofonial, de um lado, e em razão'do vigoroso 'desejo de àproximação. ct;tltural d,a· 
Európa por parte dos seus atuais habitantes, do' outro, seu desenvolvimento ê1 

desigual. O yelho e o novo, .o 'antiquado e o moderno chocam-se duramEOnte e 
·. provocám uma situação desarmônica; -à pr:ocura de equilíbrio. Ademais, as fases 
de· desenvolvimento já percorridas, .pela brevidade do tempo evoluído_ desde o 
COmêÇo d.a COlOnizaÇãO, ainda não se' apagaram, deiXàm-'Se reCOnhécer1

' Clafa
mente: É àssim qrre o Brasil oférece oportunidade para relancear o. roteiro de· 
uma cultura e reconstituiu suas várias manifestações, em cada fase, até os prí
mórdios, privilégio que nunca é dádo, cóm tal amplitude; as culturas européias, 
que, constituídas de camadas da mais füversa origem, chegaram à· maturidade 
após uma marcha que se perde na noite dos tempos. · 

Coino a dependência do solo é ainda 'considerável µo caso da cultura brasileirf!. 
e como os vestígios deixados naquele · por fases passadas se apagaram super--:
fici'almente ou ainda subsiStem, constit"iiindo mesmo traços essenciais ·do quadrei 
atual, a cultura do Brasil constitui um· objeto destacado· d,o interêsse geo.gráftcb; 
ao contrário <da Europa, onde a reconstituição micessária à compreensão de es.:. 
tágios passados impende, principalmepte ao trabalho histórico e escapamais ou 
menos à competência da'· investigação. geográfica. · 

A cultura do.Brasil será apresentada a seguir, sob o ponto de vista dinâmico 
e comparativo, ein suas manifestações geográficas, isto ~' em suas relações com 
o espaço; na economia, colonização e circulação, nas exteriorizações espiritµàis 
observáveis na vida social e em :sua relação com o meio. --
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Que uma tentativa executada dêsse modo não é supérflua, transluz da pro
pagação de numerosos e contraditórios julgamentos da situação brasileira. e do 
:fato de que se chega ao país com uma noção bem imperfeita, mesmo após 
cuidadosa preparação, sem encontrar resposta para p'erguntas que se apresentam· 
e;. por outro lado, estabelecendo conexões não registadas na literatura geográfi
ca .. A antiga pouco oferece, justamente porque desconhecia os pontos de vista e 
preocupações da antropogeografia, especialmente o modo. de ver genético; a 
moderna está bastante adiantàda na divisão do trabalho e ocupa-se, no que diz 
respeito aó país, menos com o aspecto geral geográfico-cultural do que com 'êste 
ou aquêle aspecto particular, ultimamente -'em correspondência com o finalis
mo prático do nosso tempo materialista - de preferência com o econômico. 

Se não há na. bibliografia uma exposição geral da espécie acima referida, 
um rico material oferece-se para a sua constituição. A corografia esclarece 
as bases geográficas da cultura. A bibliografia histórica oferece. abundante' 
informação sôbre os antigos estágios culturais; de grande valor. são também 
as notícias legadas pelos 1Tiissioháriós. Os grandes viajantes deixaram uma 
documentação respeitável; nos últimos tempos avulta a bibliografia sôbre os 
mais variados aspectos. Há também que considerar as publicações estatísticas, 
públicas e particulares, já numerosas, cµja titilizaçao ·deve ser ponderada. Ao 
lado de tôdas essas fontes, fica reservada à obser".ação direta amplo terreno, 
como se verá. 

·Quanto à exposição, cuido.u-se de apresentar os resultados da investigação 
da maneira mais intuitiva. Fara isso, sacrificou-se a separação mais cômoda e 
rigorosamente exeqüivel da análise e da síntese, procedendo.:.se ora de um modo, 
om de outro, conforme .as exigências da concisão e da clareza. 

~ Se <.!Uiser receber as obras da "Biblioteca Geográfica Brasileira", escreva à Secretaria do 
~ Conselho Nacional de Geografia. 



Rio de Jan.eiro, vista do cume do P4o de Açúcar (395 m). 

A fotografia mostra uma simples parte da cidade, que só se estende através da planura costeira e, por isso, em parte nenhuma pode 
ser abran gida por um golpe de vista. As encostas n4o s4o construidas por estarem profundamente erodidas e desabarem /4cllmente, 
raz4o por que se lhes conserva a vegetação. No enlaçamento da floresta tropical com a imensa e bu.lhenta cidade americana assenta 
em boa parte a /asctnação que o Rio de Janeiro exerce sôbre o tria tante e que, associada com o espraiar caprichoso da bala e as 
formas estranhas das montanhas, assegura 4 capital do Brasil a /a ma de ser uma das mais belas cidades da Terra . (Fot. Rmn110 , Rio 

de Janeiro. Edltôra de J . Engelborns, Nacht ., Stuttgart.) 



CAPÍTULO I 

A' AMÉRICA DO SUL PORTUGU:í!:SA 
1 

A fixação dos portuguêses no continente sul-americano foi uma conseqüência: 
imediata Q:o descobrimento do caminho marítimo para a Índia; 'O cumprimento 
da.s instruções, já dadas por Va\sco da Gama e 'referentes às zonas de vento do 
Atlântico devia, màis cedo ou mais tarde, levar à vista da costa bri;tsileira e; 

·assim, dar lugar à sua 'ocupaçã9 pela cwroa 'portuguêsa. Isto aconteceu em 
abril de 1500. 1 Na ocupação do Brasil peios portuguêses manifesta-se, portanto,: 
a mesma relação entre ventos· e correntes e a expai;isão dos póvos que se fêz· 
também sentir na z_ona de monções do índico e no mundo'insular do mar do Sul. 

Não menos significativo 'do que essa relação puramente geográfica·foi, para 
a atribuição de território sul-.ame:i;icano a Portugal, um fato histórico, o tratado. 
de Tordesilhas, de 1493, escarnecedor de todos .os fatos geográficos, o qual por 
arbitragem papal dividiu àb nieio o globo terrestre e pela linha de demarcação 
cortou o território sul-americano antes que os europeus o pisassem.* Apesar 
de não se ter respeitado ulteriormente essa linha segúndo a letra do tratado; 
sua_ divisão teve significação fundamental. Antes de tudo, _ela v~gorou para a 
divisão da costa. Ainda hoje os ,pontos extremos da costa brasileira divergem 
pouco mais da linha de demarçação quase coincidente com 49º de longitude 
·ocidental do que corresponde à insegurança da determinação }ongitUdinal da 
época.• Q mais i~portante é que, com a divisão das costas, foram 'taimbém distri-' 
buídas its vias de penetração no continente sul-americano. A posse . da foz 
do Prata pelos espanhóis deu-lhes a .planície paraguaia; a posse pelos portugriê
ses da embocadura do Amazonas, cµjo único braço que iµteressa à navegação, 
o estuário do Pará, ainda ficava em seú pode;r, garai;ltiu-lhes a bacia ama:iiõnica. 

·A cadà um dos Estaõ.os contemplados c.oube; assim, um par _das quatro grandes 
p9rções territoriais do_ continente, uma de montanha e outra de planície. ·f?e 
se.acresaentar que a fixação final resultou em uma bipartição aproximada do 
continente - à parte' espap.ho1a-abrànge 8 700 000., a .portuguêsa.s· 500 000 quilô
metros quadrados; as colônia!! européias da Guiana mal chegam a influir no 
caso .---, conclui-se que .a mais arbitrária de tôdas as demarcaçõ.es deu lug4r 
a uma divisão absolutamente sàtisfatória. ' . .. . , 

.A América do Sul porttiguêsa ocupa a .parte oriental do continente próxima 
da. Europa, à espanhola - pelo menos em sua porção principal ~· o lado oeste 
remoto.' A :Pouca distância entre o Brasil e a Europa confere 'ao país uma van
tagem decisiva. A rqta marítima mais curta barateia os produtos, eleva seu 
'intercâmbio ·e, conseqüentemente, promove· a riqueza e o poder_ do Estado. Na' 
época dos" descobrimentos, em cuja mentalidad~ _econô~ic~. o tempo represen
tava um papel bem modesto, a longa rota mantuna·nao importava .. Nao obs~ 
fante a distância quase dupla' e os perigos e padecimentos da navegação sob· 
os fortês ventos ocidentais das aitas latitudes, originem-se na costa do Pacífico 
uma floração cultural não menor, mesmo mais 'abundante no comêço, :ao que 
na costa do Atlântico·. Muito ao invés de prejudicar, a distância· constituiu :na 
época um benefício, porque, g;aças a ela,_ diminuía a ameaça -dos concorrentes 
europeus. Por isto, o império colonial espa\).1lol· só fot prejudicado pelas aven
turas dos corsários· em busca daS frotas de prata e não da posse de colônias. O 
Brasil, porém, foi t~atro, até o século XVIII, . de repetidos assaltos e tentativas 

1 Comp. Bodenstaff-Geeneri, Streitrragen in der Entdeckurigsgeschichté Brasiliens im ·Lichte · 
des Werkes des Frei dé Salvador, Jhering-Festschrif,t des I;Jeutsch.en-· Vereines für Wissensl!haft. 
und Kuns1l in São Paulo (1920). 

• O tratado .de Tordesilhas ·não é de 1493. Dêste ano é a bula de Alexandre VI; Inter· Oaetera, 
cuja linha demarcatória o tratado de Tordesilhas, de '1494, negociado entre a Espanha e Portugal, 
fêz avançar mais 270 léguas para oeste. ,<O aster-ísco indica sempre nota do tradutor) o· 

2 Comp. o mapa de . Diogo Ribeiro, de 1529, em K. Kre,tschnier.; Die Entd~ckut>g Amerikas, 
Berlim, 1892, plancha XV. 
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de fixação dos franceses, holandeses e inglêses, os quais prejudicaram conside
i'àvelment'e o de:senvolvimento da colônia e, temporàriamente, puseram em 
risco o domínio português . • 

Outra conseqüência, de importância para a paisagem costeira, é que; com 
a defesa da costa atlântica portuguêsa e fortificação de seus portos, desde o 
comêço, foram des!1endidos muito maiores recursos que no caso da costa do 
Pacífico. 'Ainda .hoje se avistam os restos das atalaias que lembram as "tôrres 
sarracenas" do Mediterrâneo. Airiaa hoje, velhas fortalezas testemunham as 
obras de defesa, em parte grandiosas, que podem ser admiradas em estampas 
antigas (v. a plancha V, referente à Bahia) . Ao contrário, algumas baterias 
foram geralmente consideradas suficientes para a defesa das praças costeiras 
do Pacífico, e as majestosas posições de defesa do morro de Arica ou o Caracol, 
vizinho da grande cidade de Concepción, ficaram sem ut;ilização. A mesma . 
bem inspirada preocupação de segurança revela-se hoje na política ferroviária 

·brasileira, que, por motivo da defesa nacional, localizou suas principais linhas 
a distância segura da costa . 

Também resulta da posição exposta ao ataque o fato de ter Portugal em
baraçado tôda aproximação inoportuna entre a Europa e -o Brasil e haver pro
curado manter a colônia em rigoroso isolamento. A Espanha foi menos,.ciosa 
e cedo abriu suas -colônias aos estrangeiros, principalmente aos franceses, de
pois que a coroa espanhola passou para os Bourbons. A diferença de atitude 
mostra-se mais patentemente na história das explorações geográficas. Os fran-

/ceses puderam levar a efeito a grandé medida dos. graus já em 17.40, quando, 
ainda nos tempos de Cook e Humboldt, era o Brasil cercado por uma muralha 
chinesa, cuja primeira grande brecha foi aberta por Spix e Martius. Provà
velmente, a desigual penetração das correntes espirituais do século XVIII, a
separação retardada do Brasil de Portugal e sua ·maior persistência na forma 
de govêrno européia da monarquia fundàm-se nessa diferença de atitude .das 
duas metrópoles. 

Outra peculiaridade assenta na extensão espacial e nos grandes traços da 
estrutura dos dois impérios coloniais. A extensão do Brasil em latitude e lon
gitude é quase a mesma. Esta atinge sob 5º de latitude sul quase- 40º, a segun
da, nas proximidades dos 55º de longitude, fica pouéo abaixo de. 36º. A com
pacta massa territorial é pobre em linhas de separação de acesso difícil. As 
montanhas são baixas ou ficam demasiado próximas do litoral, de modo que 
não originam disjunções. A costa é encurvada, mas não tanto quanto baste 
para dar lugar a trechos que se orientem em diferentes direções; ao contrário, 
ela só tem uma frente. Diverso é o caso da América do Sul espanhola. Em 
Seu território ultrapassa com vantagem o ·comprimento, que quase atinge 70º 
de latitude, a largura, a qual, sob 26º de latitude· sul, não vai além de 17º de 
longitude. Além disso, a parede de, difícil acesso da cordilheira corta o terri
tório espanhol em duas metades, uma atlântica e outra pacífica. Diferenças de 
clima condicionam novas divisões, sobretudo pela intercalação de territórios 
secos· e inabitáveis. Por fim, a América do Sul espanhola olha para três mares. 
A êsse contraste se junta outro de ordem histórica, que diz justamente respeito 
à história interna dos dois impérios coloniais. O império espanhol, já na era 
colonial, dividiu-se em numerosos vice-reinados. e governos, que prepararam 
.o separatismo e, com a independência, c.onstituíram os núcleos da nova ordem 
estatal. Ao contráiio, o espaço unitário do Brasil, apesar das grandes lutas 
intestinas que o abalaram durante a era colonial e o império, escapQu ao frac-
cionamento. p 

A conseqüência duradoura da diversidade , do território é . a superioridade 
do Brasil em relação aos Estados de origem espanhola. Ela se limita atual
mente à extensão territorial: a área do Brasil é mais de duas vêzes maior que 

ª' As tentativas de conquista mais importantes tiveram lugar na baía de Guenabara, que 
os franceses dominaram de 1555 a 1567 e· que intentaram de novo arrebatar ainda em 1710, 
na faixa costeira de Pernambuco ao Maranhão, onde o príncipe Maurício de Nassau conseguiu o 
rápido florescimento de uma colônia holandesa, a. qual, porém, por falta de apoio suficiente da 
metrópole imprevidente, foi perdida (1630-1654), e na costa do Maranhão até a- foz do Amazonas, 
onde os franceses porfiaram por uma base para fixação na bacia amazõnica. Só foram duradouras 
as conquistas dos .holandeses e franceses na Guiana (em 1667 e 1674); os inglêses só se plantaram 
af em 1803, à custa dos holandeses. · 
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a dos países que se lhe seguem em poder,. a Argentina e o Chile. Em tempo 
não distante; porque o país está em:. situação de oferecer a enormes massas de 
imigraçãq condições de ·vida, essa superioridade se estenderá à população. e, 
cqnseqüentemente, ao desenvolvimento do seu pod~r. · · -

Mas o Bràsil pode também fazer sentir além da América a vantagem da sua 
enorme extensão - dezesseis· vêzes superior à da· Alemanha de 1914. Dentre 
os mai.ores paísés do mundo, .quanto à continuidade territorial, êle só é ultra
pa~àdo pela Rússia, quase· nivelandu-se com -os' Estados Unidos. e o Cana!lá. e 
deixando atrás a Chiria e a índia. Há apenas uma geração, .a simples extensão 
não tinha importância sob o ponto de vista mundiaL Hoje, porém, quando .a 
,posse territorial é o poder marcham de certo mod_o . paraielamente e a posiçãai 
de grande potência parece preservada no futuro próximo sómente aos 'países; 
de grande área, pode o Brasil, pefa extensão continental de seu território, aspi-: 
rar a um Iugar entre esses Estad?s privilegiados. 

Entre os seus éoricorrentes goza o BrasiÍ,. finalmente, de uma vantagem 
·que escapa a todos os outros. Por abranger regiões .. tropi~ais, subtropicais e 
temperadas," dispõe de territórios de colonização e de matérias-prii:nas, encer_:... 
i:ando nas mesmas fronteiras. metrópole e terras coloniais. Em posse bast.anté 
estável e pouco expostfl, a colisões perigosas, o Brasil dispõe dê mais fôrças para 
a construção e o· .apérfeiçoamentó internos do' que outras. ,potências colóriiaoís; 
que· devem empregar uma grande parte de sua energia na. seguranca;.de· suas 
posse~sões ultramarinas. 

,Com diréito se considera o Brasil e ;vale, por isso, ·como futura grande po
tência mundial. 

.....:- Envie os livros de sua autoria, ou os que se encontrem em duplicata em seu· poder,' à 
,...... .. Biblioteca Centrál do Conselho Nacional de Geografia, para maior benefício -da cultura 
geográfica ·do Brasil. 



Resenha e Opiniões 

~otas relativas à evolução das paisagens 
rurais no Estado de São Paulo 

Os planaltos que constituem o in
terior do Estado de São Pà ulo gozam 
de um clima tropical sensivelmente ate
nuado. E' assim que a região de Fran
ca, ao norte· do Estado, cuja latitude 
é a. mesma que a de Vitótia, capital do 
Estado de Espírito Santo, pode receber 
e ver prosperar colonos brancos, de ori
gem mediterrânea ou eslava. A sua al
tit_udé (mais de 900 metros), vale algu
ma coisa, porém mais vale ainda a si
tuação do Brasil paulista em relação 
às massas atmosféricas cujas influên
cias determinam os tipos de tempo. Ora, 
êsses tipos de tempo têm apenas uma 
existência efêmera, sendo a instabili
dade a sua característica essencial. , A 
conseqüência é que nenhuma influên
cia climatica se pode exercer com ca
ráter exclusivo sóbre a agricu~tma do 
alto planalto paulista, que esta dispõe 
assim de grandes possibilidades e é 
bem provável que, se a economia de 
São Paulo pôde ser orientada para uma· 
policultura em progresso constante, ela 
deve isso, pelo menos em grande parte, 
à gradação sucessiva de climas. 

Mas seria ~m êrro querer a todo 
custo encontrar nos fenômenos atmos
féricos a única explicação da paisa
gem rural atual. Apesar das frentes de 
povoamento paulista estarem em ple
no desenvolvimento, apesar do obser.:. 
vador notar muitas marcas de juven
tude, não se pode esquecer que êste 
país jovem é explorado e, em parte, 
explorado há mais de quatro séculos. 
Nesta rápida comunicação nós dese
jaríamos simplesmente esboçar algu
mas transformações sofridas pelas pai
sagens rurais do interior paulista atra
vés do tempo. 

É pouco verossímil que estas trans
formacões tenham sido muito sensí
veis até à primeira metade do século 
XIX. Durante todo o período colonial, 
só uma parte relativamente pequena 
do território, foi cultivada: o litoral, o 
vale do Paraíba e fragmentàriamente 
as terras baixas no contacto do grande 
maciço de rochas antigas e dos terre
nos do permiano. Cultura de víveres, 
cultura de cana de açúcar, esta parti-

cularmente'próspera nos arredores das 
cidades . como Itu, Campinas e mesmo 
um pouco mais para o interior, perto 
de Araras e Pôrto Feliz, isto tudo não 
lembra em nada São Paulo de hoje. 
Mas a maior superfície era abandona
da à criação. Ainda no comêço do sé-

. culo XIX, as narrações de todos os via
jantes estrangeiros concordam em mos
trar São Paulo como um país de cria
ção. Spix e Martius dizem expressa
mente que "a criação de gado é a mais 
importante ocupação dos habitantes" 
(pág. 254, tomo I, edição brasileira de 
1938) e d'Orbigny tem a ·mesma im
pressão. Na sua viagem à província de 
São Paulo, Saint-Hilaire tem a mes
ma opinião: vindo do Triângulo Mi
neiro, êle nota que até Mogi a região 
é pouco habitada, quase sem culturas 
e é sómente depois de Mogi que a pai
sagem se anima e se· povoa: reconhe
ce-se aproximação de uma grande cl
dade (pág. 149, edição de 1851); com 
precisão,· êle descreve a região de 
Franca, onde os habitantes se aplicam 
na criação de gado, de porcos e de car
neiros. Esta . supremacia da criação 
corresponde ao mesmo tempo à exis
tência de prados naturais .(os campos), 
à técnic.a agrícola, e à fraca densida
de da população. Com efeito, foi ao lon
go do camiJthO que leva a Goiás, que 
se difundiu a população, especialmen
te nos albergues de pouso. Ora, esta 
estrada se estabeleceu nas zonas de 
percursos fáceis, porque o relêvo não 
apresenta nenhum obstác11lo, e tam
bém porque a floresta, difícll e perigo
sa de atravessar, é extremamente re
duzida. O grande .êxito da circulação 
de São Paulo para o sul de Minas, 
Goiás e Mato Grosso se fixa numa re
gião onde predominam os campos, e 
aí se mantêm até os últimos anos do 
século passado. 

A esta predisposição natural que 
favorecia a criação, deve-se somar as 
conseqüências da técnica agrícola ru
dimentar do caboclo: a prática da cul
tura._ de queimada semi-nômade. Lá 
também as narrações de Spix e Mar
tius, ainda mais na memória de Saint
Hilaire, mostram como nos espaços 
onde o fogo tinha permitido as plan
tações durante alguns ,,anos se elabora-
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va um solo impróprio à cultura ·e cres
cia uma vegetação apenas satisfatória 
para a criação. Assim .a conseqüência 
direta do deflorestamento era um au
mento dos territórios dedicados à .cria
ção. E em 1836 0 brasileiro Pedro Mül
ler 'indicava, com úma lúcida compre

. ensão, que os progressos da cultura ti-· 
nham por consl.lqjiência a· dispersão das 
famílias rurais, partindo sempre mais 
longe à procu;ra de' novas terras para 
deflorestar pel1) fogo. Dispersão da po
pulação, ataques da floresta nas suas 
orlas para culturas temporárias, 
imensos campos deixados .à criação, 
eram os traços: essenciais. da paisagem 
:r:ural paulista ainda muito antes do. sé-
culo XIX. · 

Mas a introdu.ção ·de um·a cultura 
fixa como a do café' iria modificar tôda 
a: vida rúral, tránsformar radicalmen
te a civilização e sua paisagem ~nos pla
naltos paulistas. No vale do Paraíba, 
onde primeiro penetrou o café, produ.: 
ziu uma .cortéent;ração dá propriedade 
tal que, . nas proximidades de 1860, o 
viajante Zaluar foi surpreendido pelo 
desaparecimento d?-S pequenas proprie
dades nos arredores de Bananal e Sil-. 
v~iras. Nessa· época, sem dúvida, triun
fa-.a hábitação.concentrada .da grande 
fazenda, po~erosa ' construção senho,
rial, em volta da qual -se agrupam as 
construções de trabalho e as habitações 
dos escravos, a senzala: Ao mesmo tem
.PP se organizou uma .. sociedade que 
foi brilhante: não há muito tempo se 
podia encontrar.· nas fazendas agora 
decadentes, -belo mobiliário, iobjetos de 
arte e as imensas salas de recepção, 
às vêzes rfoamente decoradas; teste- · 
munhos da vida mundana dos antigos 
fazendeiro.s de café do vale do Paraíba, 
A decoração arquite'tural dá idéia do 
que foi •ess:;i,_ sociedade. Zal.u,ar, poeta, 
jül'nalista, vindo da Qôrte do Rio,~ es
tava ·muito à vontade ao lado dessa 
aristocracia. rural, e.: se aproximando 
de São Paulo, êle só encontrou sarcas
'mos e .desprêzo, para descrever os cai
piras de São José dos ,Campos que, só 
sabiam. cultivar o Solo 'pela enxada e 
pelo fogo, para produzir o pouco de 
milho,. de arroz e ·ue feijão necesSárió 
à sua ·subsistência, As reações psicoló- i 
gicas de nosso viajante têm o grande 
interê,sse de< precisar os dois gêneros 
de vida tão fortemente opostos, um pelo 
seu nomadismo e pela pobreza de sua 
técnica agrícola, a outra, ao contrário, 
por sua vida sedentária e seu_. caráter 
semi-industrial. 

Mas os lavradores ultrapassam os 
limites dO' vale do Baraíba e vão em.
algumas dezenas de . anos cobrir de 
café todo o interior paulista. Os mais 
destemidos, .os. verdade!ros pioneiros, 
. ocupam o.s melhores .. solos mas como 
as primeir::i,s colheitas são sempre abun
dantes nas terras virgens, como , os 
acontecimentos são favoráveis e comó 
a febre logo dominou os espíritos, per-· 
de-se a preocupação de beni escolhe.r 
os solos para o café. No lugar da flo
resta,' mas. também nas terras de. cer
rados e de campos, o- café se 'estende 
rapidamente, constituindo esta paisa.:..: 
gem, qur foi clássica, do oceano de fi::'. 
las verdejantes ao infinito, cobrindo os 
Cimos, e as primeiras encostas· dos pla":' 
na1tos. 

E111 1905, os fazendeiros respórlden-. 
do ao inquérito oficial fornecem todo{ 
a mesma resposta: na época do' "rush! 
do café não se pensava em cultivar; 
mas em ·vender: .. assim plantava.:..se em 
todos os solos. l!:les explicam assim a 
formação da paisagem · monótona da 
monocultura. Só os fundos de vales· 
onde as geadas· são freqüentes,. escapa

. ram ·à invasão do cafezal. l!:les · foram . - . ' . \ 

deixados como pastagens para os a1:ü
mais de cultura, e lá ainüa se loçali-:' 

.zou o habitat; a abolição da e·scrava., 
tura, a introdúção· dos colonos livre;:; 
marcaram e comêçp da dispersão, poi~ 
que qo ·lugar da senzala que _grupava 
todos ·os escravos do domínio, se loca:: 
lizavam, em diferentes pontos da plan:
tação, as· filas das casas habitadas pe'
los emigrantes. Mas, entretanto, a pai:-· 
sagem do pon td de vista. vi tal da· fazen-:
'âa não mudou muito: acima dos ter.., 
reil'.OS, .·dos edifícios onde o café .. erà 

-despolpado, escolhido e conservado, 
das casas primitivas ORde estão aloja.
dos os trabalhàdores, ergue-se a resi-

idência do proprietário. Dominando .. os 
órgãos essenciais de. sua exploração êle 
pode, sem mesmo sair; velar pela mar
cha do trabalho e aproveitar a larga 
vista que''se estende longe sôbre; o ca
fezal. A disposição dos edifícios no cen:.. 
tro da :fazenda (a sede da fazenda) 
não _pode deixar de evocar, no espírito 
mais avisado, ,as decorações da E'u.ró
pa medieval. A paisageµi . ·da .fazenda 
·de café é o reflexo de uma sociedade 
feudal, em mais de um traço. 

Esta paisagem rural não está aii1"' 
da intéiramente abolida, mas' ela s6 
subsiste como testemunha de um pas-. 
sado que se esvai ràpidarrtente. O visi"." 
tante que chega atualment-e a. São 
Paulo procura _em vão o que as narra_; 
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ções que datam de um quarto de século 
apenas, lhe havlam anunciado. As ca
tástrofes climáticas, como o golpe da 
geada de 1918, que arruinou uma gran
de parte dos cafezais paulistas, o em
pobrecimento acelerado dos solos ruins, 
às vêzes mesmo das boas terras para 
o café, as crises econômicas enfim, gol
pearam de morte a monocultura cafeei
ro 1e a sociedade rural que a ela estava 
ligada. As culturas se diversificaram, 
e a paisagem se desmembrou. Duas re
giões paulistas mostram particular
mente bem os novos aspectos das pai
sagens rurais: a zona de um povoa
mento multissecular dos arredores de 
Campinas e Piracicaba, de um lado, e, 
de outro as regiões pioneiras. 

Quando se sobrevoa as velhas zo
nas rurais de Campinas e Piracicaba, 
descobre-se uma paisagem variada, 
com campos cultivados, prontos a se
rem semeados de algodão, pomares de 
laranjeiras, prados para o gado e .ain
da alguns cafezais; ou então se o via
jante percorre as estradas dessas mes-
mas regiões, constata a existência de 
numerosas pequenas casas isoladas on
de residem pequenos proprietários (si
tia:n tes). O conjunto nada tem que 
pos&,a desconsertar uma vista acostu
mada a contemplar as antigas proprie-. 
dades européias. 

As grandes fazendas de café são 
vizinhas das colônias japonêsas, nas 
zonas novas, e cujas casas acompanham 
as curvas de nível, a uma boa distân
cia dos regatos de curso lento, focos 
'de malária, e as extensões florestais 
ainda intactas mas cujo loteamento já 
está feito. Ao lado de casas cujas si
lhue.tas continuam orientais, aparecem 
as habitações dos colonos alemães esla- . 
vos, de arquitetura diferente. Em cada 
lote de cada pequeno proprietário são 
repartidas culturas variadas, umas (ar-. 
roz, milho, feijão e mandioca) destina
das ao consumo familiar, ·e as outras 
{algodão, mamona), praticadas para 
venda. Mas · a monocultura cafeeira, é 
vizinha ainda da policultura, e tudo isto 
significa que a estrutura social do mun
do rural, que se concretiza nâ paisa
gem, ainda não atingiu sua forma de-
finitiva. · 

As paisagens rurais atuais não re
velam somente a revolução lenta e pa
cífica da agricultura e da sociedade 
rural; elas testemunham também uma 
melhor utilização dos solos. No inte
rior das grandes fazendas, por exem
plo, as fazendas da zona de Ribeirão 
PrPt.n ::i.rran~am-se os. cafeeiros das 

piores terras e cada solo recebe o em
prêgo que lhe convém: criação, engor
da dos animais vindos de Goiás e de 
Mato Grosso, cultura de algodão, de 
arroz e de milho. O mesmo fenômeno 
de especialização dos solos é encon
trado fora dos limites da fazenda, nas 
regiões naturais, e pode-se pensar que 
cada uma delas logo conhecerá a ex
ploração que tem maior probabilidade 
de êxito. 

As paisagens rurais do interior do 
Estado de São Paulo apresentam, en-1 

tão, atualmente, uma variedade que os 
viajantes não conheceram, nem bra
sileiros nem estrangeiros, no comêço do 
século XIX; as mudanças que eu pude 
constatar num tempo bastante peque
no (5 anos) mostram a que ponto o 
mundo rural do Brasil meridional está 
em via de evolução. :Êles impedem que 
se apresente uma classificação, que só 
valeria no momento de sua redação. 

PIERRE MONBEIG. 

A grafia de Itapecuru 

Respondendo uma consulta sôbre 
como é que se deve escrever: Itapecuru 
ou Itapicuru - nome dado, às vêzes 
com o adminículo mirim (pequeno), a 
um rio do Pará, a uma serra, um rio, 
um município ·e. uma cidade do Mara
nhão, a lilm rio de Alagoas, e a um rio, 
uma cidade e um município da Bahia 
- informa o Prof. Domingos Barbosa 
em nota publicada no Jornal do Brasil 
desta capital: "No Maranhão escre
ve-se é Itapecúru. 

Mas, na Bahia, Itapicuru. 
E, por isso me.smo, barão de Itape

curu-mirim era o maranhense José Fé
lix Pereira de Burgos, militar, que foi 
ministro da Guerra logo após a Inde
péndência, ao passo que visconde de 
Itapicuru de Cima era o agricultor e 
patriota baiano Manuel de Oliveira 
Mendes. · 

~sso por que? 
Porque os nossos colonizadores, muita 

vez homens ignorantes, aproxima:vam 
da prosódia da sua língua a dos idiomas 
dos aborígenes, pronunciando o ·e, 
mudo ou não, como i, e vice-versa, -
ao invés de procurarem obedecer à pro
núncia dos nativos, que é como devem 
ser faladas as línguas que não têm es
crita, de acôrdo com o preceito autori
zado de Couto de Magalhães. 
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E assim, com tal duplicidade de 
prosódia,,ficamos por igual· sem saber 
qual o significado túpi,co da palavra. 

Se a grafia correta. é Itapecuru, o 
vocábulo quer dizer "caminho ·de pe
dra do sapo" (de ita, pedra; pé, cami

·.nho, e curu, sapo). 
Se Itapicuru, quer dizer pedra~ 

"quebrada miúdo", picuru .em. nheen
gatu. 

O mesmo se dá éom o vocábulo 
jaguari, - esclarece aquêle ilustre cul
tor. da língua geral -· cuja desinência . 
i tanto pode indicar um diminutivo (ja
guar pequeno), quanto ser uma forma . 
gráfica do som gutural. representativo 
de "água", por extensão "rio'', o · que 
·dará ao vocábulo, em , vernáculo, a 
·significação de "rio da onça" 

Càrvão. 

E' um dos produtos · essencials ao 
desêhvoivimentó ·.econômico das na
ções e talvez seu consumo seja· o ín
dice mais seguro e mais adequado 
para aferição do progresso material de. 
uma região. Isso pela multiplicidade 
de modos de utilização. E' o combus
tível das máquina!) a vapor. tão gene
'ralizadas no mu:qdo inteiro; é a maté
ria prima para a série enórme de pro
dutos farmàcêuticos, corantes e explo
sivos;. é a fonte do redutor para a me
talurgia í,nais geral. Apesar da concor
:i;ência forte do petróleo é .ainda mais 
usado que êle na produção d<iJ energia 
na· superfície da Terra .. Aqui no :a_ra
sil seu consumo . vem.·. crescendo dia a 
dia. M!J:l aquinhoados com reláção. a 
êsse tão útil mineral, nós ternos dado, 
nos últimos tempos, uma eloqüente de
monstração ·de capacidade criadora, 
desenvolvendo sua produção e utilizan
áo com proveito o que sakdas nossas 
minas, num desmentido formal aos õ.e
sanimados de ontem. Nossa região car
bonífera não é acanhada em extensão. 
Estende-se de São Paulo ao Rio Gràn
de do Sul, mas as condições particula
res reinantes na época geológica de sua 
formação, deram em resultado bacias 
de exploração dificultosa pelas peque
nas espessuras e pela má qualidade do 
proõ.utb. E' 1nteressante notar como' 
ainda perdura o conceito errôneo de 
~ue no decurso das explorações à Càr
vão deve melhorar pelo aprofundamen
to das minas. Certo, todo.s. os senhores 
ouviram esta afirmação categórica, 
amparadà por uma crença que deve 
ser combatida para fomento .. de novas 

.· investigações: ·Primeiramente há qu,e 
ressaltar. a· posição quasê l:)orizontál, 
das nossas .camadas de carvão, o que 
faz com qúe na continuidade -da ex-

. ploração não se vá descendo a maio
res profundidades. Em seguida, a es,. 
perança de camadas mais prófundas• 
já está dissipada pelos estuâos feitõs' 
nas zonas principais. Em San.ta ·Catà-. 
rina, por exeril.plb, constatou-se que 
em profundidade o carvã6 é muito 
pior. Abaixo do 'horizonte Barro Bran
co, explorável em tôdas as· minas de 
zona carvoeira, jaz o horizonte Boni7 
to mais espêsso, porém muito mais cai'"' 
regado de impurezas. O 'que se conhece 
de exposições da camad!}. Bonito perto 
de Lauro Müller não traz esperanças 
alentadoras, a despeito da possibilida-. 
de de exploração. mais econômica e de 
métodos de beneficiamentõ mais evo-' 
luídos. Pelo estado de · conhecimentos 
atuais, não. há outra .sofoção ·senão 
·procurar aproveitar da maneira mais 
eficiente a reserva .atual. O mal do car
vão não é tanto a proporç_ão de-impu.,. 
rezas - pois elas podem ser eliminadás 
a tal ponto de deixar o carvão em con
d(ções satisfatórias - apenas, como .o 
custo de produção ja ·é inicialmente 
elevado, tal beneficiamento leva a ul".' 
trapassar a esfera de possibilidades 
econômicas de . aproveitamento, visto 
como não há mercado local para os 

· produtos intermediários. 
No problema do carvão há duas di

retrizes a seguir: uma é a da aceitação 
das coisas tal como se apresentam hoje, 
e investigar continuani"ente processos 
que permitam melhorar as condições· 
do. produto. · 

Essa soluçá() só poderá· ser. de fato 
efieíente complémentada com um apro
veitamento da pirita que venha pagar 
não somente as despesas decorrentes 
do tratamento, como ·também o au
mento do custo .unitário de carvão la
vado; conseqüente à separação da pi'
rita e dos xistos estéreis. ltste ·as-· 
sunto é de principal interê.sse porque 
se.prende a dois grandes pro'Q_lemas na-. 
cionais: o dà produção de carvão de 
elevado. valor calorífico e do forneci
mento de enxôfré e .ácido sulfúrico.para 
as indústrias químicas. Custa a crer 
que, sendo questão ·de tal monta; Vé-' 
nha sendo relegada à um plano ·secun~ · 

. dário até os nossos dias. 
A Companhia Siderúrgica ~N~cio-. 

, nal com a resolução firme de solucionar 
integralmente os· problemas atinentes 
ao seu grandioso programa está· mon
tando auarelhagem pará lavar os car-



432 BOLETIM GEOGRAFICO 

vões que se destinam à coquificação e 
de certo não irá descurar de aprovei
tar as piritas, fonte abundante de en
xôfre tão necessário ao desenvolvimen
to do país. 

O esfôrço para o melhoramento do 
··carvão conhecido é indiscutivelmente 
um programa que não deveria ficar 
apenas na compreensão de algumas 
companhias mais esclarecidas: devia 
ser um programa obrigatório e ampa
rado pelo Govêrno com o estímulo aos 
que a êle se lançassem. Paralelamente 
a êle deveria ser feita uma campanha 
intensa de novas pesquisas em novas 
áreas, a fini de revelar talvez outras ba
cias carponíferas que poderão, quem 
sabe?, cobrir as deficiências das que já 
são conhecidas. 

Não se pode taxar de puro espírito 
de aventura uma cruzada nesse sen
tido de vez que o país apresenta mui
tas áreas completamente desconheci
das e que mesmo nos trechos palmilha
dos os descobrimentos no subsolo se 
processam a cada dia. Nem será pre
ciso olhar somente para as longínquas 
regiões da Amazônia ou do Brasil Cen
tral em busca de subsolo desconhecido .. · 
Os exemplos edificantes de quão pouco 
conhecida é a parte mais habitada es
tão a cada passo. Ao lado da cidade de 
Niterói descobriu-se há poucos anos 
.uma bacia terciária com calcáreos ade
quados ao preparo de cimento Portland 
- permitindo a criação da grande fá
brica Mauá. Em Poços de Caldas, ci
dáde tão freqüentada, só há poucos 
anos também se verifica a existência 
das maiores jazidas de bauxita do Bra
sil. Nos sertões do Nordeste tão visita
dos por engenheiros e por geólogos só 
agora se verifica a. existência de no
táveis quantidades de estanho, de tan
talita, de espodumênio, de fluorita, de 
baritina, de berilo e de cheelita! Tantas 
coisas noyas se descobrem e logo se ex
ploram: o estanho transformando-se 
no metal em pequenos estabelecimen
tos metalúrgicos improvisados em Cam
pina Grande e em João Pessoa, a tan
talita, a cheelita e o berilo, são expor
tados em avião para os Estaqos Uni
dos, a baritina vendida às fábricas de 
tintas e produtos químicos do Rio e de 
São Paulo. 

Nàs subúrbios das cidades litorâ
neas do Norte foram descobertas há 
p,aucos anos jazidas de diatomito -
em Recife, em Tutóia, em Fortaleza, em 
Natal e em Maceió. Êsses descobrimen
tos da faixa litorij,nea, mais habitada, 
mais accessível à exploração porque não 

tem contra si o ônus pesado da dis
tância, vêm demonstrar que o Brasil 
em matéria de riquezas minerais é ain
da um campo para grandes revelações, 
mesmo naquelas zonas que por eufe
mismo chamamos de densamente po
voadas. 

Que se dirá, portanto, dessas vasti
dões que nunca lograram sequer a 
observação superficial daqueles que sa
bem ver e sentir o que a terra escon
de nas entranhas! 

Assim, pensamos que os problemas 
do carvão nacional se individualizam 
em dois setores: 

l.º - o da melhoria do produto já 
conhecido, mediante aplicação de téc
nica moderna, para utilizá-lo nos mis
teres em que se exige um combustível 
de boa qualidade, como na fabricação 
de coque, nas usinas de gás, em certos 
fornos industriais e metalúrgicos; 

2.0 - o da procura de um carvão 
melhor, de possível existência em áreas 
geologicamente ~avoráveis. -

Êste último ponto de vista deve ser 
atacado com coragem e fé nos resulta
dos porque não é apenas um rasgo de 
idealismo mas uma presunção fundada 
em estudos .de responsabilidade. 

Não é demais repetir ú;ma frase' do 
eminente Eusébio de Oliveira, o bra
sileiro que estudou com i;nais pertiná
cia o solo do, Brasil. "De tudo isso é 
lícito concluir que existem no Estado 
do Piauí camadas representativas do 
Culm ou do Westphalíano do Continen
te Norte onde se acham os grandes e 
valiosos depósitos de carvão de pedra . 
do Mundo, e que novos horizontes · 
acham-se abertos às pesquisas de car
vão de pedra do nqrte do Brasil". 

Glycon de Paiva classificou a des
coberta dasimpre.ssões de Sphenopteris 
nos arenitos do Pia ut, como a mais im -
portante descoberta geológica no ano de 
1936. Entretanto, não obstante o en

·tusiasmo dos técnicos, não tomou cor
po um programa de pesquisas naquela 
região. O engenheiro Ribeiro Gonçal
ves, com seu ardor pelas coisas do 
Piauí, o Dr. Arthur Neiva, no seu me- · 
morável estudo como membro da Sub-. 
Comissão de Reconstrução Econômica 
na Câmara dos Deputados, em 1937, e 
o próprio Glycon cuja mentalidade não 
é preciso encarecer, autor do trabalho 
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Carvão Mineral do Piauí (1937) e de
pois com a autoridade de. diretor ,do 
Serviço .de Fomento. da Produção Mi
neral, não encontraram meios de pro
ceder a um est,udo da quest.ão como se 
faz mister, dada a importância que re
presenta para o Brasil. 

Não seria demais que a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas em oca
s~ão oportuna, balanceando questões 
vitais para uma mais rápida evolução 
industrial do país, também pusesse em 
evidência a necessidade de aplicar uma 
técnrca aprimorada em benefício da 
pesquisa de carvão no subsolo do meio 
norte. Dotados de, melhor·· aparelha
mento técnico e com o indispensável 
espírito de cooperação, estamos certos 
de que nós íremos fazer progressOs in
calculáveis nos próximos anos de eX:
ploração · científica do .subsolo. 

Não é possível·mais despender es
forços 1 inauditos com trabalho indivi
dual e meios precários porque isso im-' 
plica em pesquisa com pequena prol;la- -
bilidade de êxito e risco para o, opera
dor. O homem que pensa e tém capaci
dade investigadora é hoje um valor que 
já não pertence a si próprio, mas à. 
coletividade. Há cêrca de. 30 anos pas
sados, .um homem de elite como Gon:.. 
zaga de Campos metia-se· nu:rtí batelão 
subia afluentes do Amazonas; navega~ 
va por igarapés paludosos durante me
ses· a fio, à ·procura de afloramentos 
dos terrenos carboníferos. Sem recur
sos financeiro~, sem aparelhagem efi
ciente e· sem meios para se defender 
contra a hostilidade dà ambiente, al
guns dos .nossos grandes homens fi
zeram trabalhos ntemoráveís, com ris
co da própria vida.' Mas, agora que· se 
tem uma m.elhor concepção· do traba
lho humano, não é lícito exigir os gran
.des sacrifícios coí:n pequeno rendimen
to útiL Pelo fatd' mesmo da intensa va
lorização dos homens capaze~, deve-se 
evitar a dispersão de esforços, o desper
dício de energia em trabalhos persona
listas quando a· complexidade ·do tepia 
exige colaboração eficiente. 

Um!J. campanha cientificamente· 
programada, com todos os requisitos da 
boa técnica, é rrie,dida que se iínpôe o 
mais. breve possível, como elemento ca-

. paz de trazer uma solução à nóssa fla
grante deficiência de combustível mi-
.neral. SÍLVIO FRÓIS ABREU; 

.cruzando o Brasil em tôdas as direções 

Os engenheiros brasileiros, cuTio,.. 
sos de conhecer alguns- detalhe,s 
do movimento desbravador dirigido 
pela Fundação Brasil-Central rumei 
ao· sertão desconhecido do Brasil, 

· convidaram o ministro João Alber
to. para f à lar no Clube de Engenha~' 
ria. De improviso, ·o .coordenador 
pronunciou sua palestra, que pu-: 
blicamos pelo interêsse. geogriificq, 
que encerra: ·. 

"Foi anunc;iada utjia confêrênci'.i 
para hoje, neste recinto. Creio; porém 
que irei dec~pcionar aquêles que espe;, 
ravani um discurso acadêmico, porque 
tenho como . háb~to deixar-me de ro
deios para atacar ó problema de fren:.. 
te_- afirmou, inicialmente, o ministro 
Joao Alberto. E. o· problema é de tal 
f~rma vasto. que mal poderei acomo
da-lo, nos poucos minutos de que dis
ponho. 

~, r-éalmente difícil fazer· uma sín
tese, sobretudo quando se tem não só 
i,mpressões a 'transrp.itir, mas também 
ideais a comunicar,. · · · 

Eu prezo-me de ·ser urp. dos poucos 
.homens que conhecem o Brasil: -Se al-r 
guem escrevesse.dez. nomes de bons· co..: 
nhecedores/ do nosso país, teria, por 
certo, de colocar entre êl~s o meu. co..: 
nheço o Brasil não só de viagens de, es
tudo mais ou menos de curta d_uração, 

' como também vivendo-o, sentindo· os 
seus problemas, encorporando minha 
vida à·-sua. · · 

A prj.meira impressão que o mapa 
do Brasil pode dar a qualquer é uma 
impressão de surprêsa: um imenso país 
colocado próximo dos me;rcados consu
midores, com. linhas de comunicáção 
naturais falhas, população muito 'mal 
repartida e terras im,ensas completa~ 
mente desabitaqas. · 

Se fôsse motivo para orgulho, nós 
poderíamos exclamar que o Brasil pos
sui a maior área desconhecida da Ter:. 
ra. Nem as estepes siberianas, nem as 
tundras riem as montanhas de Niassa· 
poderiam fornecer áreas desconheci
clas tão vastas como o Bràsil. 

Além .da curiosidade dos primeiros. 
descobridores, era de seu- desejo· fazer . 
uma. exploração fácil_ das riquezas. Ti
vemos, em séculos passados, espíritos 
aventureiros - no bom sentido __::_ que 
procuraram desbravar as terras- igno-



434 BOLETIM GEOGRÁFICO 

tas e plantaram os marcos das frontei
ras atuais do Brasil. Êsses homens me
recem, incontestàvelmente, nossa admi
ração. 

Uma epopéia em cinco linhas 

Há pouco tempo, quando eu pas
sava a vista na fraca literatura que há 
sôbre os afluentes do Amazonas, en
contrei uma passagem de cinco linhas 
que representa uma epopéia, - prosse
guiu o coordenador, - Um alferes ha
via recebido ordem de Portugal para 
transportar algumas peças de artilha
ria, subindo o Tapajós, para a capital 
de Mato Grosso. Quem deu esta ordem 
não conhecia o Brasil nem sabia quais 
eram as dificuldades. Mas o mais no
tável é que o alferes cumpriu a missão 
e levou três peças ao seu destino, ape
nas com esta observação: "muito pe
sada" ... 

Sómente o transportar uma ca
noa - ou, como lhe chamam na lin
guagem local, uma "montaria" - rio 
acima, em qualquer dos afluentes do 
Amazonas, sobretudo no ·Tapajós e no 
Xingu, já é uma epopéia. A maioria 
dos descobridores e dos visitantes dês
ses rips tem descido e não subido. De 
tal forma me impressionou êste fato 
que considero quase uma brincadeira 
de criança aquilo que estamos fazendo 
agora... ' 

O Brasil merece ser olhado com 
mais cuidado pelos brasileiros . Fica
mos aqui no litoral tomando apenas 
conhecimento por intermédio das car
tas, de que possuímos um imenso, um 
rico território. É uma imprudência. 
Ficar no Rio de Janeiro procurando 
resolver problemas de imigração com o 
apêlo ao europeu para povoar o in
terior longínquo é uma injustiça, uma 
demonstração de incapacidade. É pre
dso que tenhamos nós mesmos a co
ragem de desbravar o nosso território 
assumin'do a frente das bandeiras que 
se propõem a êste mister. Só, então, 
poderemos chamar o colono estrangei
ro para colaborar como amigo na 
mesma obra. É justamente isto que 
nós queremos fazer com a Fundação 
1;3rasil Central. 

Cortando tôdas as terras desconhe
cidas do Brasil 

_ Não foi sem uma longa observa
·ção, sem o desejo de fazer uma obra 
·que pudesse resistir às críticas pre
sentes e futuras, que estudei o· tra-

çado a seguir pela expedição desbra
vadora que ora se embrenha no inte
rior do Brasil. Informa o presidente 
da Fundação Brasil-Central. Seguir 
ao longo do rio São Francisco em bus
ca do Nordeste seria repetir trabalhps 
já feitos. Ir um pouco além até às 
proximidades de Goiânia e daí rumo 
norte descer o vale do Tocantins até 
Belém seria repetir outras expedições 
entre as quais posso citar a última, 
chefiada pelo Sr. Oton Leonardos, 'que 
praticou estudos bastante interessan
tes no vale dêste r~o. Seguir mais adi
ante até às cabeceiras do Xingu e daí 
infletir para o norte seria perder tem
po. Muito mais interessante seria se
guir em frente, rumo Minas, cortando 
tôdas as terras desconhecidas do Bra
sil. Seria êste o rumo certo, traçando 
assim a verdadeira diagonal do país . 
Devíamos escolher o caminho para em 
seguida, estabelecer os detalhes. 

A princípio, fui seduzido pela lo
calização de Leopoldina:, cidade sita à 

·margem do rio Araguaia, cantada por 
Couto Magalhães e que constituiu, de
pois, uma esperança de ligação com 
o sul, para o aproveitamento da nave
gação daquele rio. Todos os reconheci
mentos, porém, demonstraram que eu 
não seria mais feliz. Em primeiro lu
gar, o caminho a. seguir até atingir 
Leopoldina é muito baixo e sujeito· a 
inundações, e conseqüentemente ao 
impaludismo. Em segundo lugar, o 
trecho a atravessar entre o rio Ara
guaia e o rio das Mortes tinha os mes
mos inconvenientes. De maneira que 
abandonei logo a idéia de fazer a base 
em Leopoldina. Segui, ainda por ex
ploração aérea, rio acima e chegamos 
à foz do Garças. Depois de alguma ex
periência, não se torna difícil escolher 
o terreno pela observação aérea. 

A mata na região tropical é sem
pre doentia, salvo em lugares. bastan
te altos. Quando o terreno, coberto de 
cerrado, apresenta uma vegetação bai
xa, podemos distinguir se êle é alaga
diço ou não pelos vestígios das en
chentes. Fomos, então, seguindo rio 
acima até encontrar uma região de 
cerrado, onde não houvesse vestígios 
de inundação. Uma vez localizaçlo o 
lugarejo, aí sim, com um reéonheci
mento por terra, positivaram-se as 
nossas suposições. Quero dizer que a 
Foz do ·Garças, escolhida desta forma, 
pode servir de exemplo para a escolha 
de qualquer outro lugar. Agora mes
mo acabamos de obter idêntica infor
mação porque, a partir da Foz do Gar-



cas e procurando o trajeto na diretriz 
géral focalizamos no rio das Mortes o -
ponto a ser atingido pela expedição 
Roncaõ.or-Xingu, chefiada.:.pelo coro-
ne~ Vanique. · Constatamos _mais. uma 
vez que as suposições que tínhamos 
pelo recónhecimento .aéreo eram · con
firmadas pelo . reconhecimento por' 
temi. · 

·nevo agradecer aqui, neste pri
meiro. trabalho~ a colaboração que tive 
do. engenheiro ',Filúvio Rodrigues, que 
fêz o reconhecimento comigo de Rio 
Bonito. à Foz do Garças ~ também ao 
capitãOi Basílio, meu companheiro de 
vôó .. 

Vias de comunicação 

Uma' vez escolhido ó local que de
.via servir de base, entregamo-nos ao 
estudo das vias de . comunicação. 

Quem conhece o ··estado daquilo 
·que cqamai:rios !odovia, aqui no lito
ral, ·pode . imaginar perfeitamente o 
que pode ser a estrada de rodagem ou 
o caminho carroçável mesmo no sul de 
Goiás, a 860 quilômetros de Uberlân-. 
dia, · c.onsiderada como uma metrópo
le, uma pequeQ.a Paris, para quem vol
ta déssas ·regiões. 'Eu, que já estou 
habituado a êsses caminhos, na. pri
meira viagem · que fiz .de Rio. Boni·to. 
para Foz do Qarças, em muitos lugares 
mandava o cairo parar e segilijt a pé,. 
com receio de um desastre ' fatal. É 
uma tragédia. Nas passagens dos rios, 
os "mata-:burros" o;u pontes improvi:... 
sadas eram veniadeiros tormentos.' Os· 
"mata-burros" são constituídos por 
,Pois paus com uma ligei;:a calha.· O 
ajudante de · chauffeur. vai para a ou
tra margem do rio e começa a dar a 
dir.eção, para, a direita ou para a es'
querda. O chauffeur, como é fácil de 
compreender, joga com a vida e com 
a-.carga. 

Gertaniente, não podíamos deixar 
a região neste estado . de .coisas. Mais 
de 500 homens trabalharam e continu
am a trabalhar na melhoria desta es
trada, desta via de ·comunicação vital 
para nós. E tal adiantamento temos 
feito que o transporte de mercadorias 
de Uberlândia para a Foz do Garças que 
antes de nossa chegada custava Cr$ 
3,00 por qullo hoje está custando. ape-
nas Cr$ 1,0(}. · 

O serftido do pombo-éorreio 

· Temos observado que essas .. estra
das do interior do Brasil' têm um tra
çado muito melhor do que . se pode 

imaginar. - comenta o mihistro Jóãó 
alberto. p homem. do interior, talvez 
pelo atavismo indígena, t,em o· senti.-: 
do do pombq-correio, conhece. a dire
ção em qualquer ponto da estrada com 
uma segurança enorme. Assim; se.,. 
guindo .primeiro como. cargueiro, . êle 
faz quase uma.. linha· reta .. Depois, os· 
caminhos carroçáveis vão desviand0 
os obstáculos mais ·sérios e,'. enfim, 
dando à· estrada um traçado bastàn.;. 
te razoável. Não é preciso um reco
nhecimento caprichoso nem um estu
do de gabinete muito perfeito para
se :fazer ·qualquer coisa nesta região: 
Vamos construir as obras de arte mesmo de madeira, ou sobretudo de ma~ 
deira, tirar as variantes necessária$. e 
em seguida - o que é o mais impor
tante de tudO :____ fazer uma pavimen
tação, porque estrada. de rodagem é 
rolamento. De nada vale um traçade" 
interessante ou perfeito numa estrada· 
de terra. · · · 

Foz do Garçi;ts é hoje a nossa base. 
Sou enamorado demais para · falar ·de· 
minha própria querência,. ·m~s posso· 
afirmar "1Ue nesse recan.to do Brasil há ; 
reais condições de vida. Viajante que 
sou, e rústico, eu. não temo o c;lescon
fôrto, mas odeio o mosq4ito. De ma-

. rieira que, por onde. eu· seguir, pode~se 
estar certo de que há o menor número 
possível de mosquitos. E ·· talvez. seja: 
por iesta razão que tanto falo-. em Foz 
do Garças, )á não há um pernilongo.. 
Ali podemos dormir tranqüilamente 
ao . relento porque não há absoluta
mente UID: mosquito ·para nos ihcomo- • 
dar. Não nos importam· os tigres, as· 
suc'tlris, porque tudo isso é perigo 
de. fantasia. Quando se quer caçar m;n 
tigre no interior· do Brasil bast.a te.r-se 
bons caçadores e uma matilha. N:ão se 
encontram tigres assim como se ima
gina. 

A aviação representa para o' Brasil 
·uma grande conquista 

Em Foz do Garças nós construí.:. 
mos o campo de aviação como.elenien

r·to indispensável para a nossa progres-;-
são. · · 

Estamos vivendo uma época ino-
. derna e é preciso aproveitar as con-' 

quistas .da civilização para se fazer. 
uma expedição como a nossa. A avia
ção · representa para o ·Brasil u:rna 
grande conquista. Não podemos con
ceber um traçado desta natureza se 
não contamos corií o· apoio do avião. 
A expedição é garantida pelo trans:... 
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porte terrestre, mas de que valem 150 
homens transportando mantimentos 
se durante a estação das águas os ato
leiros interrompem o tráfego por lon
go tempo? Para a marcha da expedi
ção o. avião representa um papel pre
ponderante. . Nós transportávamos 
mantimentos e 'até vidros bem acon
dicionados da Foz do Garças até ao 
lugar onde estava a expedição. Tínha
mos avião apropriado para isso. E a 
expedição foi suprida regularmente, 
apesar de dispormos de um só avião 
de dez em dez dias. Se tivéssemos 
aviões especiais para o serviço, pode- · 
ríamos dispensar os burros ou qual
quer outro transporte da retaguarda 
para o fornecimento da expedição. E 
não se diga que fica muito caro. Não. 
O transporte nestas con(lj.ições é até 
mais barato do que o transporte por 
terra em lombo de .burro. 

o Brasil é .Pob_re em floresta 

Ao contrário do que a maioria dos 
brasileiros supõe, o Brasil é pobre em 

. floresta. Eu chego mesmo a dizer que 
o Estado de Goiás tem menos florestas 
do que a Turquia e a Iugoslávia. E, no 
entanto, todo brasileiro imagina que 
não há florestas na Europa e que o 
Brasil deve ser coberto de matas. 

Em geral temos ou tivemos flores
tas nas formações da serra do ·Mar, 
nos vales dos grandes rios e na bacia 

-do Amazonas. Fora daí as florestas 
são esporádicas. E, à medida que a 
terra sobe, a vegetação se torna cada 
vez mais baixa até aos chapadões, que 
são quase desertos. Nós podemos atra
vessar o Brasil de ponta a ponta quase 
sem encontrar árvores; sem encontrar 
um galho para queimar. Se partísse
mos do sul de Mato Grosso, vamos di
zer de Ponta Porã, em frente ao Pa
raguai margináss'emos Campo Gran
de e, depois de uma inflexão, passásse
mos pelo divisor geral erltre o Ara
guaia e o Prata, o Xingu e o Prata e 
todos êsses afluentes do Amazonas, e 
seguíssemos por fim por êsse divisor, 
poderíamos ir· até às proximidades do 
Acre sem ê'ncontrar uma árvore. En
contram-se campos sem fim, Daí. por 
diante, para um lado ou para outro, 
à medida que o terreno desce, vão se 
formando vegetações. Estas vegetações 
vão engrossando até que na linha geral 
que divide o Planalto Central da bacia 
amazônica - porque é uma linha de 
queda de· altura mais ou menos regu-

lar - as florestas marginais se unem, 
formando uma floresta geral, que cons
titui a floresta amazônica. 

De maneira que o trajeto traça
do pela Fundação é um trajeto que 
corre, em grande parte· ou em sua 
maior parte, em terreno descoberto, 

·de cerrado, atravessando florestas aqui 
e alí. Eu estou fazendo esta afirmativa 
em grande parte por suposição, pelo 
conhecimento que já tenho do terreno 
ante'rior, porque o reconhecimento do 
Xingu até o Tapajós não foi feito ain
da em sua plenitude. Mas aquilo que 
imaginamos está se verificando. 

Há cêrca de 5 dias, partindo do 
rio das Mortes, eu fiz um reconheci
mento aéreo na direção do rio Kulue
ne. Utilizo muito o reconhecimento 
aér.eo dou-lhe grande importância. É 
muito mais preciso do que se pode· 
imaginar. Quando lidamos com uma 
carta ·de 1 para 250 mil,' os detalhes 
não interessam. Os erros cometidos 
pe!o reconhecimento aéreo quase desa
parecem e nós ficamos assim com a. 
idéia do todo, e aptos para estabelecer, 
depois, o reconhecimento do detalhe. 
li:ste. reconhecimento foi o que acabá-
mos de fazer. · 

Vou dar uma explicação para mos
trar como procedemos- nesse trajeto. 

O reconhecimento aé;eo é indis
p,ensável 

Partindo da Foz do Garças num 
avião, subimos 500 ou 600 metros. 
Como o dia era claro, divisamos per
feitamente o horizonte. Marquei en, 
tão um ponto na 'direção provável e 
foi o que está aqui assinalado no 
mapa: bico da Serra. Então, com o 
relógio, fui marcando uns acidentes 
que ia encontrando. No primeiro mi
nuto encontrei uma grande pedra e 
assinalei no mapa. É como se vê; um 
traçado feito numa escala horária. 
Quando cl;leguei ao bico da Serra, dei 
uma pequena inflexão para um outro 
morro. São pontos fàcilmente assina
láveis. E é muito importante que se
jam pontos assinaláveis porque, do 
contrário, não poderíamos juntar mais 
o reconhecimento com a realidade. 

Chegando ao acampamento, túdo 
isso já era terreno conhecido por ex-

. ploração anterior. Já tinha feito mes
mo o polígono, porque quando faço um 
reconhecimento fecho o polígóno para 
verificar o êrro, pois pode acontecer 
que o avião seja tocado pelo vento. 
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Fechei , o polígono se~uindo em vôo 
baixo. A parte que exploramos fo~ a 
do rio Kuluene. Ninguém explorou 
ainda esta região. O .Kuluene,. cm:p.o 
oukos. afluentes. do· Xfogu, 8'1io ·conhe
cidos devido a reconhecimentos feitos 
ao longo dêsses rios. Mas o que pode 
um homem ou. lim grupo. de . homens 

Lviajando' :numa carioa, limitado o ~u 
horizonte pelas árvores. e ainda com 
mêdo dos índios, dizer da região que 

·atravessa? Quase nada. O reconheci
mento aéreo é indispensâvel e êste 
nunca foi feito. Marchamos com rumo 
norte' e não havia acidente notável a 
assinalar. 'Depois fizemos' Uma infle
xão à esquerda, de 90.0 rumo oeste. Aí 
então encontramos '.ô rio Kuluene e seu 
afluente. Subimos êste rio até certa 

. alturiJ,. E, como nos faltasse gasolina 
e· estívéssemos com o estritamente ne
cessário para . voltar, resolvemos re
gresimr ao ponto de partida, fechando 
o polígono. Encontrei êrr0 1 insignifi
cante. Como se vê, êste reconheci
mento foi bem s11cedido porque as c.on:.. 

. dições atmosféricas eram ótimas. 
Tive a s;üisfação de .verificar que 

todo êste terreno qu'.e medeia entre o 
tio' dás 1Mortes e as ··cabeceiras do 
K:uluene são campos de criação mara
vilhosos. Não se trata de terreno como 
êsses chapadões .intermináveis e po
bres, mas um terreno movimentado e 
muito ·rico . em águás. 

Entre os Chavant.es· e M.iami 

Ao atingirmos o rio das Mortes, 
encontramos o primeiro . acampamen
to. dos Chavantes. São aldeias que se 
aéháin a uns 10 quilômetros do ácam
pam1:mto .da exP.edição do coronel Va
nique. 

Esta linha reta Sãu PaulÓ'-Minas
Acre representa : o . caminho aéreo 
mais curto para Miami, porquanto se 
obtém uma redução de 7 a 8 horas, e 
todos sabem o que significa um encur
tamento dêstes p;ua ,a avlação co-
_Ínercial: · · · 

Eu espero ainda que· num futuro 
próximo o :;ini.sil passa enfim dizer 'que 
·é um Pll.íS /civilizado e que teve a fôr
ça· de conquistar por si próprio o seu 
território e que não precisa dos técni
cos nem do a 11xílio . dos estrangeiros e 
que a geração de sua épocá soube ser 
digna e soube .encarar o problema do 
Brasil como êle o mer·ece , 

Concluindo· a. sua palestra, afir
mou o ministro: João· Alberto-: Apesar 

das dificuldades do momento presente, 
o ·que já temos feito no Brasil Central 
é alguma coisa de inter'essante e mere
ce a atén~ão dos ?rasileiros" 

ic 

Fatôres geográficos 

Celebrou, há dias, mais um ano de 
existência o Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística, que vem prestando 
relevantes serviços aos estudiosos, . aos 
pesquisadores; aos administradores, ávi
dos de enriquecer a sua experiência 
com da:dos positivos, que permitam 
for>mar 'raciocíntos seguros e organizar 
programas de ação, que sejam real
mente úteis à coletividade. - afirma 
·um comentário publicado na edição de 
3 de junho transacta, do jornal do 
Brasil.·, · 

Outrora, a geografia era .um estu
do 'para ctianças, que diante \de um 
mapá se deliCiavam 'com as. suas cô
tes, com os .nomes de certos lugares, 
de determinados rios e montes. A geo-1 grafia hoje constitui um elemento 
indispenáável a todo . o · homem, que· 
queira formar convic~ões seguras em, 
tôrno às coisas referentes à sua terra 
e .à de outros povos. , · , · 

Dizem que a geografia é a grancle 
explicadora da História. O que pare
ce inexplicável .ao& olhos de um espí-

. rito superficial, torna-se claro e inso
fismá veL para aquêle que se tenha 
aprofundado na· observação de ,,um 
mapa físico,. político e econômi~o, · 

Episódios ol:iscur~s adquirem para: 
logo sentido e expressão para 'Os ob
.sérvadores. fta geopolítica, a ciência 
nova que empolga os estadista& na era 
moderna. -

'Dizem algüns que a.s primelras, vi-. 
tórias de Hitler foram resultado •dos 
conselhos de um velho mestre de Mu.:. 
nich, que é . o mais· versado cultor d;:i. 
geopolítica, que se conhece atualmen·.:. 
te . .<Jomeç'ou a fracassar o chefe nazis'.". 
ta quando, deixando de escutar as 

,ponderações do mestre, atirou-se ria· 
aventura das estepes, anele deixou· se-
pultadas . as últimas esperanças de po
der resistir ao ímpeto das democracias, 
na sua majestosa coalizão para implan
tar uma nova fase para a vida· dos 
povos. 

O estudo da geografia fornece .ao 
economista uma colheita de conheci
mentos que lhe permitem formar com 
precisão· juíZos. aue outros cérebros, 
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alheios a êsses estudos, jamais pode
riam formar com igual- segurança. 
Poder-se-ia hoje modificar o conceito 

· de Pascal, para quem entre espíritos 
iguais, o que soubesse geometria era 
superior. Agora, com o predomínio do 
elemento econômico na históría, leva 
vantagens o homem que se dedica ao 
estudo da geografia, com a amplitude 
e senso de observação que o mesmo 
requer. 

A mentalidade romântica, que 
predominou longos anos na formação 
das gerações passadas vai pouco a 
pouco cedendo lugar a uma maior 
compreensão das condições -que contri
buem decisivamente no curso da his
tória das nações . · 

O que muitas vêzes aparece corno 
um milagre da energia e da superiori
dade de raças encontra fácil explica-. 
ção nos fatôres geográficos, na cons
tituição e estrutura do solo, condições 
de clima e outros mais ligados à na
tureza do que ao próprio-homem. 

Essa influência da terra, êsse de
terminismo que a geografia exerce 
.Sôbre países e povos, orientando a sua. 
marcha, a sua organização, ostentando 
num prestígio político e noutra ri
queza econômica, só agora adquirem 

·o justo relêvo, inclinando a nova ge-
ração a focalizar um fator, que lhe 

·dará a chance de lúcidas explicações 
de fenômenos sociais cercados de obs
curidade. 

Daí a capital importância que de
sempenha nessa hora o estudo e a ob-

. servação cuidadosa dos elementos que 
a geografia oferece, nos quadros de 
uma estatística rigorosamente orien
tada. Daí conseqüentemente, a aten
ção que merece o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - conclui o 
comentarista daquele tradicional órgão 
da imprensa desta capital. 

· Uma publicação útil 

A propósito do Boletim Geográ- ' 
fico, o Sr. Valdemar Cavalcante fir
mou para a edição de 6 de junho p. p. 
do Jornal do Comércio, de Recife, o 
seguinte lisongeiro comentário estam
padó na · secção "Boletim Literário" 
daquele conspícuo órgão da imprensa 
pernambucana: "Circulam, agora, no -
Bràsil algumas publkações oficiais, de 
natureza. periódica, que apesar. de es-

pecializadas, despertam o maior inte
rêsse nos círculos propriamente lite
rários . Resguardando a rigor a sua 
feição técnica, atendendo aos seus ob
jetivos específiços, elas conseguem tor
nar-se, aliás, de maneira proveitosa, 
instrumentos de atração cultural, a 
ponto de esbarrarem das repartições 
públicas e adquirirem um público mais 
numeroso e variado: Para êsse desen
vqlvimento do seu raio de ação con
tribuem, entre outros, dois fatôres de
cisivos, a meu ver: a elevação do seu 
nível intelectual e a melhoria da sua 
apresentação gráfica. Poderia citar 
aqui exemplos vários. Mas basta lem'
brar a Revista do Serviço do Patrimô
nio Histórico e Artístico Nacional e a 
Revista de Geografia. 

A uma outra, porém, quero refe
rir-me hoje em particular, pelo seu cá
ráter de órgão de difusão cultural. 
Falo do Boletim G"éográfico, que vem 
sendo editado pelo Conselho Nacional 
de Geografia. .Ê um mensário de mais 
de duzentas páginas, em que é divul
gada excelente matéria· de interêsse 
geográfico: pequenos estudos, mono
grafias regionais, trabalhos de vulga
rização científica, resenha de artigos 
de autores estrangeiros e brasileiros, 
notas bibliográficas, programas de en
sino, noticiário abundante, sob um cri
tério de síntese. 

·Tenha-se -em vista a extensão e a 
profundidade do moderno conceito de 
geografia humana, e isso nos dará 
uma idéia da variedade e complexida
de dos assuntos focalizados nessa re
vista. Pode-se ler em suas páginas um 
artigo do coronel Lisias Rodrigues sô
bre a Transbrasiliana e um ensaio de 
J. J. Thorndike Jr. sôbre a geopolíti
ca: comentários aos gentílicos dos no
vos territórios; "Um "Pequeno· Guia do 
Viajante Ativo'', do professor Pierre 
Defforitaines, e a resenha das ativida
des técnicas e culturais desenvolvidas 
no país: peças de legisiação específica e. 
o quadro geral da administração públi
ca brasileira . 

Não é preciso dizer mais para 
acentuar a utilidade de que se reveste 
êsse Boletim Geográfico, cujo único 
defeito me parece ser o da iregular pe
riodicidade. É pena: o último número 
em circulação é o correspondente ao 
mês de setembro de 1943." 

* 



RESENHA E OPINIÕES 

Estados Unidos da América 

Descrição geral 

Os Estados Unidos da América 
compreendem uma: superfície dé .... 
8 839 Q51 quilômetros quadrados e 
têm uma população de 127 _ 172 000 ha
bitantes. (lnCluindo as possessões, a 
área total dos Estados Unid()s se elE!va a 

. 9 695 34.5 ,qúilômetrós quadradd.s e a 
popul::tção a 142 527 000. habitantes) . 

As característiCas físicas. dos· Es
tàdos. Unídos são os sistemas orográ
ficos ·de leste a oeste, separados por 
uma imensa planíci~ · que fonma o 
grande. vàle do rio Mississipi. Na par

·te oriental do pâís e estendendo-se 
para O interior por várias. cente:!1~S ~e . 
quilômetros, encontra-se a plam,c1e 11-
torânea' oriental. Ao -ocidente a pia- . 
nície oriental é limitada pela cordi-

.. lheira dos Apalaches. 
. A grande ph;mície central, que :se 

estende' desde as montanhas. -Apala
ches até à· cordilheira do Ocidente, é 
uma das regiões mais produtivas do 
mundo e ocupa quase a .metade da su
perfíçie total. do país. É atravessada. 

· em: sua extensão .total, de norte a sul, 
pelo rio Mississipi, o maior. da Amér_i
ca do Norte, que _tem 4 108 quilômetros 
desde ·a. sqa nascente, na parte norte 

· de Minnesota, até à sua foz no gôlfo 
dó México. A extensão navegável do 
J,\1:ississipi· e seus afluentes é de, mais 
de (4 400 quilômetros, formando as
sim uma excelente rêde fluvial para 

· o comércio . " · 
Ao ·ocidente da planície central, 

é estendendo-se pràticamente até a 
· costa do Pacífico, encontra.,.se o sis
tema das m-0ntanhas Rochosas,. :r;nuito 
superior em extensão e elevação ao 
das montanhas .l;\.palaches; ao oriente. 

. À base:dêste sistema é um .imenso pla
nalto, sôbre o qual se erguem, ·.várias 
cordilheiras que chegam a alcançar 
uma ·elevação de 4 400 metros. 

Resenha histórica 

Colombo não descobriu o conti
nente · norte-americano propriamente 
dito. João Cabot, navegador genovês 

·ao serviço d,a Inglaterra, foi o primei
ro a de~obrir a América do Norte em 
1497. Diz-se· que no ano seguinte seu ' 
filho, Sebastião Cabot, explorou a cos-

. ta do Atlântico em direção ao sul até 
à baíá de Chesapeake. Foi baseando
se nestes descobrimentos que .a Ingla
terra mais tarde estabeleceu os seus 
direitos de posses\São no co:ntinej;J.te. 

A colonização espanhola começou· 
a .exercer influência no território que 
mais tarde devia· chamar-se Estados 
Unidos da América erii 1565,. quando 
Pedro Menén:dez de Aviles fundou a 
primeira colônia no lugar em que se 
encontra atualmente à cidade de. San. 
Agustín, no Estado da Flórida. . Esta 
influência pr~valeceu por espaço de 
250 a:nos e estendeu-se para o sul des
de a Flórida até ao rio Mississipi e 
Pl!.ra · o ocidente até o oceano Pací
fico. 

Os exploradores franceses · desco
briram também ó território que se es
tende ao ocidente do rio · Mississipi e 
que em 1803 ·passou ao do~íni~ dos 
Estados Unidos em consequencia da 
compra da Lóuisiana. 

A primeira ~olônia inglêsa per.ma.! 
nente foi estabéiecida em 1607 em Ja
mestown, na costa do atual. Estado de 

, Virgínia. Em 1620 teve. lugar o desem
barque dos "Peregrinos" do Myflo
wer em Plymouth, Estado de Massa~ 
chu~ets. Estas colônias foram estabe
lecidas . por companhias . particulare~ 
que receberam cédulas reais cfo i:-e} ~a 
Inglaterra concedendo-lhes tern to rios 
para colonização e outorgando~lhes 
certos poderes de govêrno. 

Em' anos subseqüentes à . fundação 
das colônias estabeleceram-se legisla
turas em cada· uma delas, recebendo o 
povb certa autonomia local. A políti" 
ca colónia! da Inglaterra, sem embar
go, era típica Q.aq?e!a époc:a visto qué 
considerava ·.as ·colomas mais ou menos 
como uma possessão que devia ser ex
plorada . · par::t b_enefício exclusivo. da 
mãe pátria. e 

. Embora a Ingl1.tte:~_ra;. des_de os ~ri
meiros tempos da ·coloma; tivesse .1m
pÔsto contribuições às colônias. norte.
americanas êstes tributos não haviam 
susCitado uma . oposição decidida por 
_parte dos colonos senão depois qqe as 
prolongadas guerras do ·. século XVIII 
debilitaram as finanças da Inglaterra 
'e levaram essa nação a procurar um 
aumento das suas rendas .por meio de 
pesados tributos _sôbre as colônias 

· americanas .. Os colonos reclamaram que 
se lhes impunham tributos por inter
médio· de uma parlamento em que não 
tinham representação. Pode-se dizer 
que esta questão foi o ponto central 
em que se .. cristalizou o movimento -da 
independência daS. colônias contra a 
Coroa. britânic_a. 

A controvérsia sôbre as ~ontribui
ções continuou até 1773, quando chegou 



440 BOL~TIK G~OGRAFICO 

e um ponto agudo durante um inci:- 1803; Flórida, · com.P:rada . à Espanha· 
dente. ocorrido . em Bo~ton,. em conse.; é]J:l 18i9 ;- Texas,·. anexado em. 1845; 
qüência d:o .quar a Inglaterra fechou Alta Cali-f9rnia e Novo MéxJco, cedidos 
o pôrto .e al}ulou a ca,rtá,.,.orgânica de pelo México em. 184~; o Vale de .Messi
Massachusets. 'As · -outras 12 colônias la; .. c0:inprado · · · ao Méxiéo em 1853; · 
na costa. do Atlântico· apoiaram Mas- Alasca,_ comprado à Rl).sSia em 1867 ;. 
sachusets e enviaram delegados ab as ilhas Filipinas, Pôrto Rico e. a ilha 
.:primeiro Congresso . Continental . que de· Guam, cedidàs . pela ~spanha em 
se reuíÍiu em Filadélfia. a 5 de setem-· 1898 (pe,las Filipinas a Espanha _rece
bro de 1774;· i!:ste primeiro Congresso beu 20, ooo ooo . de.: dólares)~ as ilhas. 
:iiã.o exigiu, a i11ctepenqência imediata, Hawaii, ãnexadas v.oluntàriaínente em. 
limitando-se por então a redigir uma· 1898; e as ilhas Virgens, compradas· à 
"Declait'á:ção de- .Díreitos .e Queixas". Dinamarca etn 1917.' , 
para ser apresel}tada ao Rei da Ingla-
terra. Do~s anos mais t;:i.rde, sem em- Constituição e govêrno 
batgo, o movimento ·de independ,ência 
cristalizou-se definitivamente, e a· 4 _ Segundo a · Constituição, os Esta-
r.de julho-Q.e'l776, foi aprovada_e assi- dos Unidos ébn'stituem~unia união fe-' 
nada a, DeGlaraçãCJ'de Independência. .deral (atualmente ' de 48 Estados) 
A guerra da Independênci~ prolongou;: iguais . tanto entre' si como '.em sua 
se àté à rendição do g!')neral britânico subordinação. ao Govêrno Federal no 
:Cornw;:i.llis e suas.tropas em Yorkto"(Íl, que se refere aos po"der~s delegadqs 
Virgínia, em 1781-: Na luta \pela inde- a êste. A Constituição-. estabélece os 
pendência, as colôrlias receberam o três. Poderes governamentais de uma 
auxílio ativo da França e,- até certo. república: o Executiv~, o Legislati,vo e' 
pon;to, .da Espanha. A independência o Judiciário. · · 
(;las colônias foi ,definitivamente reêo-' · A teoria fundament~i da. 'Consti'."' 
:t;]:hecida pelo Tratado de Páz ·assinado · ~uiÇão é q~ os Estadôs e o povo con..:: 
;em Parts a 3 de setembro de 1783. '1• .Servam todos os poderes não delegado& . 

. J Em 1777 o Congresso submeteú .à· ao Govêr;no Federal e que êste pode 
i:atUicação dbs Estados os ~rtigos tle exercer. sómente à autoridade que lhe 
C0nf,ederà:ção porém como 'era neces- confere. a .. Constituição, expressa ou 
sâ:ria a aprovação de todos os Estados, tàcitamenté. · · 
~sseS' artigos não entraram em vigor o Poder Executivo reside . em urri 
>senão .em 1781. O g'ovêrno estabeiecido presidente eleito por ~iILperíodo de 
:sob _a éonfederação ·'era ·totalmente quatro anos. o presidente deve ,ser ici
' inacfe,quado para, resolver os difíceis.. dadão 'dos Estados Unidos pot :nasci
problemas confrontados pelos novos mento e ter, pelo menos 35 anos de 
Estados, e eIIJ. · 1787 ·foi convocada. uma idade. A. ConstituiÇão , não estipula ,o 

·Convenção que redigiu uma Constitui- número de períodos consecutivos , que 
.ção Inteiramente nova, que entrc>U: em uni presidente pode exercer; porém,· 
vigor em 1789. . ;/ . até esta dàta nenhum presidente de
'.' · Esta c'onstitqição; à qual se adi- · sempenhou mais de dois .,..Çonsécutiva.; 
· 'cionaram dez , emendas no mesmo ano .: mente. · ···' 
· der1789 (ratificadas p~los Estados- nos o 'Congresso Legislativo -Federal 
do.is anos seguintes) e outras onze mais está constituído por dua.s câmítras·: o 
tallde, é a que vigora ,atuàlménté. As Sen::i,do, em que cada ~stado'. tem re-: 

\remendas- têm de ser r aprovadas po:r presentaÇão igual de. dois . membros;- é 
dois terços da.s duas câmàras do 'Con.:. a Câmara de Representantes, cujos 

'gressô. e, em seguida; râtificadas por 1 membros estão distribufolós entre,. os 
:tr~s quartos dos Estados. Foi a emen-' .Estados proporcionalmente à sua po..:' 

, da· dezenove que deu o voto à mulher pulação. Os representa!,l,tes são elei-
. ein;.todo o país ém 1920'. · tos por um têrmo de dois anos, e os 

Finalmente George Washington senadores; por um d~ seis anos. Cada 
foi eleito primeiro presidente _d-os Esta~ dois anos_ é renovada a têrça parte dos 

\.dos Unidos da América,' tomándo posse senadores;, s.endo o numero iotal, de 
do. 'seu cargo a SG'.-de abril de 1781,l. 1 , representantes eleito cada dois. anos. 

· Desde o teéonhecimento da inde- A Côrte• Suprema'; que é a autori-
perid~ncilt P(llO · gbvêrno ctà Grã~Bre:- dade- judiciária mais elevada d:o país, 

c"tanhà, os Estados Unidéís têm quadru- é composta de nove magistrados vita
plicàdo · a, sua. superfície mediante a · lício;;;, nomeados pelo ·presidente, de
aquisiC:ão 'dos seguintes territórios: pois de, consulta e aprovàção do Se-
Louisiana, comprada. à ~França em nado. · ·' 
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Agripultuta, indústria e··comércio 

Os Estados. Unidos ocupam um 
importante lugar entre as nações do 
mundo no que diz respeito à agricul
tura, mineração e· indústrias mapufa
tureiras; o <fato de que o país tem po:.. 
dido conservar I um lugar vantajoso 
como produtor agrícola, ao mesmo 
tempo que 'tem desenvolvido. enorm.es 
indústrias ·manufatureiras, deve-se em 
grande .. partê.: à índole 'peculiar do seu 
desénvolvimento ~ · 

Nos primeiros ·.anos ·da Repúbµca, 
a agricultura constituía a principal 
ativtd.a!ie." emi todo.s os Estados. Coin:. 
cidirido com o estabelecimento de in-

. dústrias 1llanufatureiras nos Estados 
da costa . do Atlântico, especialmente 

' nos da ·Nova Inglaterra,· começou a 
exploração de novas terras situadas . 
ao ocidente; e com a colonização do 
vale do. Mississipi e da Planície Cen_
tral, uma !las regiões 1llai;;; produtivas 
do mundo 1ficou abertá à exploração 

. agrícola. O· aproveitamento' destas 
terras realizou-se com . maior rapidez . 
que o estabelecimento d~ novas indús
trias manufatureiras, de maneira que 
durante todo o curso. dtL,~éculo XIX 
os Estados Unidos se dedicaram prin
cipalmente· à produção. agrícola e pe
cuária, sendo também fonte de má
térias primas . ' 

Os principais produtos agrícolas 
dos Estados Unfü.os ·são b trigo, o mi'
lho, o algodão, o· áçúcar, 'o fumg; os 
legumes,- muitas variedades de frutas; 
centeio, 1:1-veia, cevada, arroz e feno. 
A. indústria de peixe é mariscos ein la
tas tem fl,dquiricio . uma importânéia . 
.considerável ao longo .das costas de 
· ambos ./os oceànos e ·no T;errit<Jrio do 
Alasca. , A indústria da . p·ecU:aría. está 
muito desenvolvida em . todo o país, 
incluindo gado suínq, ovin.o e b~vino. 

Na atualidade, as indústrias ma
nufatureiras encontram-se concentra-

: das em grande parte .nos Estados do 
nordeste, se bem que Q.u_rante os úl
timos anos se tenha notado uma' ten
dênCi~ para estabelecer fábricas perto 

, das fontes ~e matérias primas usadas 
na manufatura dos vários produtos, ou 
perto da região em· que o · artigo vai 
ser usado_. ou. consumido. ::H:ste movi
mento tem sido caracterizado pelo es
tabeleciml;lnto de fabricação e fiação 

de tecidos nos Estadós ·produtores de 
. algodão, situados no sul do país; de 
fábricas . de> móveis nos Estados que 
têm grandes recursos florestais, .tais 
ccimo é Os da Carolina do Norte e Mi'.:. 
chig\).n; de moinhos de farinha nos 
Estados produtores dê ·trigo, ria parte 
central do país; e de :i:ijáquinás agrí-" 
colas, em Chicago e ·óutras cidade!" 
situadas nas regiões agrícofas dá zónª
média: ocidental. 

·A indústria manufatureira dos 
Estados Unidos baseia-se na produção· 
quantitàtiva ou mass production a 
quál foi possível estabelecer graças ao 
extenso mercado 1ntérno e ao désen..:. 

' volvimento de mercados no. estrangei.:. 
ro. l!:ste'"ofenômeno tem sido a sua.·me
lhor expressão na irldústria de auto'
móveis,· a· qual, embora seja aindà re
lativamérfte nova, já se converteu em 
curto espaço de tempo ' em ·uma das· 
principais do país. 

O progresso material dos·Estados Vni:_ 
dos deve-se em grande parte aos exten
sos recursos natµrais' dêsse país, espe:-' 
cialmente às grandes jazidas de qµase 
todos os minerais mais essenciais à, vi<J,a 
industrial. .. Abundam os poços de pe-· 
tról'eo e as minas de prata; cobre, 
chumbo; zinco, ferro e carvão. Os Es.: 
tados Unidos produzem mais petróleo,· 
ferro e aço que qualquer outto país do 
·mundo, ·e na produção de cobre só sãó · 
excedidos pelo Chile; e na de prata; 
pelo México. 

Co'municaçõ~s e transportes 

A expansão dos meios de trans
porte, especialmente das estrada,s, ~e 
ferro, tem sl(l.o um dos principais fà
tôres rio crescimenfo econôi;nico 'dos 
Estados Unidos.·. A extensão total das. 
estradas de ferro ~ aproxímadam'ente 
de · 402 250 quilômétros, sendo tôdas 
essas estradas de propriedade P!_l.rti
cular e de bitola padrão, representan
do um·â inversão dê capital aproxima,,. 
damente de 22 000 milhões de dólares. 
Estas Vi?.S cobrem a superfície tótal 
do país e ligam entre si t;.qdas ·as suas 
r~giões. · 

O deoonvolvimento ·das vias .de 
comunicação dos Éstados Unidos ·. dti
ránte . o último quarto de séculQ tem 
trazido benefícios incalculáveis de tô.:. 
da qualidade ao pais. Atualmente .hã 
mais de 25 ooo 'ooo de veículos auto.;,_ 
motores; os:.sistemas de viação do aoc: 

1 . >' ' ... 
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vêrno Federal1 dos Estados e das di
VISoes políticas e administrativas me
nores do país, representam em alga
rismos redondos um total de 5 000 000 de 
quilômetros de estradas, correspon
dendo mais da têrça parte ·a rodovias 
de primeira classe. Finalmente, . as 
verb_as anuais para viação ascendem 
a mais de 1 500 milhões de dólares .. 
Em anos recentes fofam inaugurados 
serviços transcontinentais, tanto de 
carga como de passageiros, por meio 
de auto - ônibus e auto - caminhões. 
As vias fluviais interiores são um ele
mento importante no sistema de trans
porte dp país. Recentemente foi trans
portado um total aproximado de 
285 055 000 toneladas por vias flu
viais'. As potencialidades dos rios na
vegãveis não foram ainda completa
mente desenvolvidas, devido em parte 
a que a maioria dos grandes rios cor
rem em direção ao sul, ao passo que o 
movimento do maior volume do tráfe
go do país é de leste para oeste . Os 
cinco Grandes Lagos constituem um 
dos fatôres mais importantes do -sis
tema fluvial do país e no .desenvolvi
mento econômico da região médio
ocidental. Os Grandes Lagos e tôda a 

. regiãrr médio-ocidental assumirão den
tro em breve uma importância ainda 
maior quando forem completadas as 
obras de ampliação 1e dragagem dos 
diques e canais que ligam atualmente 
os referidos lagos com o Oceano Atlân
tico, ·o que permitirá aos grandes na- . 
vias marítimos chegar diretamente a 
importantes portos lacustres. 

A aviação está alcançançio um rá..: 
pido desenvolvimento nos Estados Uni
dos. Estão atualmente em funciona-

. menta numerosas linhas, servindo tô
das as grandes cidades e uma multi
dão de povoações menores em todo o 
país. Também têm sido estabelecidos 
serviços aéreos de passageiros, correios 
e cargas entre os Estados Unidos e tô
das as Repúblicas latino-americanas. 

Educação 

Uma das primeiras preocupações 
dos fundadores dos Estados· Unidos 
foi a educação de seus filhos. A lei es
colar decretada na colônia da baía de 
Massachusetts em 1647, prescrevia que 
tôda a comunidade de mais de cin-

qüenta habitantes deveria obter os 
serviços de uma pessoa que ensinasse 
as crianças a ler e a escrever. De tão 
humilde origem não resta vestígio no 
sistema escolar norte-americano que 
hoje tem mais de um milhão de pro
fessôres, 23 milhões· de alunos· nas es
colas primárias e 5 milhões e meio nos 
colégios de ensino secundário . Os seus 
edifícios, laboratórios e material de 
ensino , estão avaliados em mais de 
7 000 milhões de dólares . 

A instrução superior preocupou os 
colonos ainda antes que a instrução ele
nientar. As suas convicções religiosas 
sugeriram-lhes a conveniência de pre
parar homens capazes de promover os 
interêsses religiosos e cívicos. Foi as
sim que apareceram, no norte, as his
tóricas universidades de Harvard .... 
(1636) e de Yale (1701) e no sul, em 
1693, o não menos famoso "c'ollege" 
de William and Mary.· (0 college nú
cleo da universidade norte-americana, 
é a faculdade de humanidades supe
riores, no qual o estudante se matri
cula ao terminar o curso secundário) . 
Depois foram surgindo outros impor'
tantes centros de ensino universitário: 

. as universidades de Princetow em 1746, ' 
e Colúmbia em 1754. Já em plena Re
pública foram fundadas as grandes 
universidades de Virgínia, Johns Hop
kins, Chicago, Cornell e Califórnia. 

·Também foram criadas desde a indec. 
pendência as democr:l,ticas universida
des dos diferentes Estados e há mais 
de 600 "colleges", universidades e esco
las profissionais .. com .um total de alu
rios de mais de um milhão, entre mo
ços e moças. Essas instituições de en
sino têm, em suas bibliotecas, cêrca de 
50 milhões de livros . 

Cada Estado e cada comunidade 
em particular é responsável pelo ensi
no que dentro do seü território é mi
nistrado. O Govêrno Federal não tem 
sob a sua jurisdição, fora as escolas 
para índios, senão 4 estabelecimentos 
de educação: a Academia Naval de 
Anápolis; o Colégio Militar de West 
Point, a. Academia para a preparação 
de oficiais para o Serviço de Guarda 
das Costas, e a Universidade Howard 
em Washington. O Oovêrno Federal 
tem auxiliado os Estados em matéria 
de educação somente com a dotação 
de terras para os colégios de agricul-
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tura e engenharia que existem em 
cada um dêles. Tem isto resultado em 
outra característica interessante da 
educação nos Estados Unidos, a saber: 
a importância do auxílio particular. 

Um fenômeno significativo que se 
observa nos Estados Unidos é o incre
mento que se tem notado na educação 
feminina. Em 1898 o número de mocas 
matriculadas em cursos universitários 
chegava apenas a 20 000. Vinte anos 
mais tarde passava de 200 000 e hoje 
já chegou a 300 000. O número de mo
ças matriculadas nos cursos post-gra
duados e nas escolas profissionais tem 
aumentado nos últimos vinte anos em 
187 por cento. A grande maioria das 
universidades admite moças em tôdàs 
as faculdades, mas existem ainda al
gumas das mais antigas que as ex
cluem do "college". Isto explica a exis
tência de magníficos estabelecimentos 
de ensino universitário para moças 
entre os quais se destacam Vassar, 
Smith, Mt. Holyoke, Wellesley, Bernard, 
Bryn Mawr e Radcliffe. 

Dignos de especial atenção são os 
numerosos centros de ensino industri
al, as escolas noturnas, e as bibliotecas 
e museus que complementam o trabalho 
da escola. Existem umas 6 500 biblio
tecas nos Estados Unidos possuindo, 
ao serviço do público, cêrca de 155 mi
lhões de livros, além das bibliotecas., 
menores que têm, cada uma, menos de 
3 000 livros. Muitas destas bibliotecas 
são devidas à munificiência de Andrew 
Carnegie, o qual forneceu os fundos ne
cessários para erigir edifícios apro
priados em todo o país. Também me
recem ser mencionadas algumas ins
tituicões exclusivamente dedicadas à 
instrução e preparação profissional de 
moços e moças da raça negra, entre as 
quais se distinguem os institutos de 
Hampton, no Estado de Virgínia e 
Tuskegee, no Estado de Alabama, êste 
último fundado pelo célebre educador 
negro Boocker T. Washington. 

Progresso científico 

Os Estados Unidos têm contribuí
do grandemente para o progresso das 
ciências especialmente durante os úl
timos cinqüenta anos, e continuam 
progredindo nos descobrimentos e 
aperfeiçoamentos científicos de tôda a 
espécie, a par das realizações e con
quistas que vão ocorrendo no campo 
das ciências do mundo inteiro. 

Entre os homens de ciência norte
americanos ilustres contam-se Édison, 
Morse, Fulton, Bell e Wright, os quais 
conseguiram pôr à disposição da hu
manidade invenções maravilhosas que 
apesar dos seus humildes princípios 
estavam destinadas a revolucionar o 
mundo. 

Atualmente nos Estados Unidos 
somas fabulosas são empregadas nas 
investigações científicas. Existem nu
merosas dotações fundadas por filan
tropos imensamente ricos que têm de
dicado uma porção considerável de 
suas fortunas em benefício do mundo 
inteiro, independentemente da nação 
em que é levada a cabo. Entre estas 
dotações encontram-se a Fundação 
Rockfeller, a Instituição Carnegie, o 
Bureau de Educação Internacional, a 
Fundação Guggenheim, a Instituição 
Smithsonian e muitas outras conheci
das no mundo inteiro são as ativi
dades da Junta Internacional de Saú
de, unida à Fundação Rockfeller, que 
tem combatido a febre amarela na 
América do Sul, com o mesmo vigor e 
eficácia com que tem atacado a unci
nariose nos Estados meridionais dos 
Estados Unidos. As atividades desta 
entidade estendem-se a numerosos 
países do mundo inteiro nos quais au
xilia pecuniária e cientificamente di
versos trabalhos de saúde e higiene 
públicas. 

A arte e a música 

A vida cultural tem progredido nos 
Estados Unidos a par dos outros aspec
tos da vida nacional. No que diz res
peito à arquitetura, tem ela sido afe
tada consideràvelmente em diversas 
partes do país por condições suma
mente variadas, não se podendo dizer 
que exista uma classe de arquitetura 
típica, a não ser que se mencionem 
os arranha-céus, os quais não são mais 
que um resultado direto da rápida e 
intensa urbanização do país. A pin
tura e a escultura refletem um vasto 
país em que as idéias e os ideais par
ticipam dos movimentos artísticos na
cionais e internacionais. Uma das no
tas mais dominantes da vida cultural 
dos Estados Unidos, é a atenção que 
se presta à pintura. Quase não há ci
dade de importância que não tenha 
um ou mais museus públicos onde são 
exibidas pinturas e esculturas do ve-
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lho e do novo mundo. Muitos dêstes 
museus ministram instruções e pro
curam interessar as crianças das es
colas em suas exibições, e outros pos
suem pequenas coleções .que empres
tam às escolas. A música nos Estados 
Unidos, como já foi muito bem dito, é 
qistinta da música dos Estados Unidos, 
visto que os compositores norte-ame
ricanos se têm valido não sómente de 
fontes do Velho Mundo, mas também 
de motivos indígenas, tais como os dos 
índios nativos do oeste e os dos ne-

gros do sul. Há numerosas orquestras 
sinfônicas (a Osquestra Sinfônica Fi-. 
larmônica de Nova York, fundada em 
1842, é a segunda em antigüidade de 
todo o mundo) e os seus concertos, 
além de serem ouvidos por vastos au
ditórios, são extensamente difundidos 
pelo rádio. Durante a temperatura de 
verão, muitas destas orquestras sin
fônicas dão concertos populares ao ar 
livre em Nova York, Boston, Washmg
ton, Chicago, Los Angeles e outras ci
dades. 

ai-=- o Serviço Central ·de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geografia é 
__.- completo, compreendendo Biblioteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográfico, destinando
se êste à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de jornais. Envie ao Conselho 
qualquer documento que possuir sôbre o .território brasileiro. · 



Contribuição ao ensino 

Os Territórios Federais Recém,..criados 
e Seus Novos Limites 

Alterando as antigas fronteiras dos novos Territórios Federais, o Govêrno 
da União baixou a seguinte lei: 

Decreto-lei n.0 6 550, de 31 de maio de 1944 

Retifica os limites e a divisão administrativa dos Territórios do Amapá, 
do Rio Branco, do Guaporé, de Ponta Porá, e do wuaçu 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 
180 da Constituição, decreta: ' 

Art. 1.º - São fixados os seguintes limites para os Territórios Federais cria
dos pelo Decreto-lei n.0 5 812, de 13 de setembro de 1943: 

a) Território Federal do Amapá - a noroeste e norte, a linha de limites 
com as Guianas Holandesa e Francesa; - a nordeste e leste, com o Oceano 
Atlântico (incluindo as ilhas litorâneas de Maracá, da Onça e outras); - a 
sueste e sul, o talvegue do canal do Norte, (incluindo o arquipélago de Bailique 
- ilhas de Bailique, do Jaburu, do Brigue, Curuá, do Franco, dos Marinheiros 
e outras menores) - e uma linha no braço norte do rio Amazonas que acom
panhe o alinhamento geral da margem continental (excluindo a maior parte 
das ilhas dêste braço e incluindo apenas as muito próximas do continente. no 
alinhamento das terras marginais, como as ilhas Pedreira, Santana, dos Peri
quitos e outras menores) até à foz do rio Jari; - a sudoeste e oeste, o rio Jari, 
da sua foz até à sua nascente principal na serra do Tumucumaque; 

bl Território Federal do Rio Branco - a oeste, norte e leste, ·os limites 
com a República da Venezuela e a Guiana Inglêsa; - a sueste e sul, o rio Jamun
dá ou Nhamundá, da sua nascente principal na serra Uassari até o paralelo 
da nascente principal :do rio Alalaú, seguindo por êsse paralelo até alcançar a 
referida nascente, o rio Alalaú, até à sua foz no rio Jauaperi, descendo por 
êste até à sua foz no rio Negro e por êste rio acima até à foz do rio Jufari; -
a sudoeste, o rio Jufari, desde a sua foz até à sua nascente principal; o divisor 
de águas entre os rios Demeni e Xeruini, desde a nascente principal do Jufari 
até o divisor de águas entre o Demeni e o Catrimani; êste divisor até encontrar 
o paralelo que passa pela nascente principal do rio Catrimani e seguindo por 
êste paralelo até à serra Parima. 

c) Território Federal do Guaporé - a noroeste, o divisor de águas Ituxi
Abunã e ttuxi-Madeira, até o ponto mais próximo da nascente do paraná Pi
xuna, descendo pelo dito paraná Pixuna até o paralelo da confluência do iga
rapé Maici com o rio Madeira; - ao norte, nordeste, leste e sueste, pelo para
lelo da confluência do igarapé Maici com o rio Madeira até essa confluência, 
subindo êsse igarapé até à sua nascente, seguindo pelo divisor Gi-Paraná-Mar
melos e Gi-Paraná-Roosevelt, até o paralelo da confluência do rio Capitão Car
doso com o rio Roosevelt; seguindo por êsse paralelo até à dita confluência, 
sobe o rio Capitão Cardoso e o seu formador rio Tenente Marques até à foz 
do igarapé Pesqueira; dessa foz, por uma reta, até o salto Joaquim Rios no rio 
!quê, subindo o rio !quê até à foz do córrego Toluiri-Inazá, pelo qual sobe até 
à sua nascente e daí, pelo divisor de águas até à nascente principal do rio Ca-
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bixi, pelo qual desce até sua foz no rio Guaporé; - ao sul, sudoeste e oeste, 
pelos limites com a República da Bolívia, desde a confluência do rio Cabixi 
com o rio Guaporé, até o limite entre o Território do Acre e o Estado do Ama
zonas, por cuja linha limítrofe continua até encontrar o divisor de águas Ituxi-
Abunã. · 

d) Território Federal de Ponta Porá - a oeste .e noroeste, pelo rio Para
guai desde a foz do rio Apa até à foz do rio Miranda; - a nordeste, leste e 
sueste, pelo rio Miranda, desde a sua foz no Paraguai até à foz do rio Aq_ui
dauana, subindo por êste até à foz do ribeirão Agachi pelo qual segue até à,s 
nascentes; dêste ponto, por uma linha reta até à principal cabeceira do ribeirã'o 
Taquaral, descendo por êste até à sua desembocadura no rio Miranda; em se
guida, por êste rio acima até à barra do rio Nioaque pelo qual sobe até à foz 
do córrego Jacarêzinho; por êste córrego acima até sua nascente e daí, por 
uma linha reta, até à cabeceira do córrego Laranjeira; desce por êste córrego 
até à sua foz no ribeirão Carandá;· pelo qual desce até à foz do córrego Buriti; 
dêste ponto, por uma linha reta, até à confluência do córrego Espenídio no 
ribeirão Taquaruçu, subindo por êste até à foz do ribeirão Corumbá; por êste 
acima, até à foz do rio Cangalha, pelo qual sobe até à sua nascente; daí, al
cança a divisor de águas do rio Brilhante e do ribeirão Buriti, também cha
mado do Américo;" segue por êste divisor até à nascente do rio Brilhante, pelo 
qual desce até à sua foz no rio Ivinheima; prossegue pelo rio Ivinheima abaixo 
e, pelo seu braço navegável mais importante, alcança o rio Paraná; descendo 
por êste, segue até à fronteira com a República do Paraguai, na serra do Ma
racaju; - ao sul e sudoeste, com a República do Paraguai, acompanhando o 
limite internacional, até à foz do rio Apa. 

e) Território Federal do Iguaçu - ao norte, nordeste, leste, e sueste, o 
rio Ivaí desde a sua foz no Paraná até à confluência do rio Tapiraqui, subindo 
por êste até à foz do ribeirão Saltinho, pelo qual sobe até às suas cabeceiras; 
daí, por unia linha reta e sêca, alcança as nascentes do rio d'Areia e descendo 
por êste vai até à sua foz no rio Piquiri; dêste ponto segue pelo rio Piquiri 
acima até à foz do rio Cobre, pelo qual sobe até à foz do rio das Cinco Voltas, 
por êste acima até à desembocadura do arroio dos Quatis, pelo qual sobe até 
à sua nascente; daí, por uma linha reta, alcança a cabeceira do rio Restinga 
Grande e por êste abaixo até à sua foz no rio-Cantagalo, pelo qual desce até o 
rio Cavernoso, descendo por êste até sua foz no rio Iguaçu; dêste ponto, segue 
pelo rio Iguaçu acima até à foz do rio Butiá, pelo qual sobe até às suas nas
centes, de onde segue em linha reta até às cabeceiras do lajeado Rancho Gran
de pelo qual desce até sua foz no rio Chopim; daí pelo Chopim abaixo, até à 
foz do rio das Lontras e por êste, águas acima, até à foz do ribeirão das Capi
varas pelo qual sobe até sua nascente; dêsse ponto segue pelo espigão divisor 
das águas dos rios Iguaçu e Uruguai, passando pelo morro da Baliza, no rumo 
geral de leste, até encontrar as nascentes do lajeado Santa Rosa; desce por 
êste lajeado até sua desembocadura no rio Xapecó, pelo qual sobe até à foz 
do lajeado Norte, e por êste acima até sua nascente; daí continua por uma li-
nha sêca até encontràr a nascente do lajeado Tigre e por êste abaixo, até sua 
foz· no i:io Xapecozinho; descendo por êste até à foz do lajeado do Paulo, pelo 
qual sobe até sua nascente; daí, por uma linha reta; à cabeceira do lajeado 
Tôrto, desce por êste até à sua confluência no rio Ressaca, pelo qual continua 
águas abaixo até sua foz no rio Irani, descendo por êste até sua foz no rio 
Uruguai; - ao sul o rio Uruguai, da foz do rio Irani até à foz do Peperi-guaçu, 
nos 1imites com a República Argentina; - a sudoeste, oeste e noroeste, a linha 
internacional com as Repúblicas da Argentina e do Paraguai, prosseguindo 
pelo talvegue do rio Paraná até à foz do rio Ivaí. 

Art. 2.0 - Fica restabelecida a jurisdição dos Estados sôbre. as áreas dos 
'Territórios incluídas na delimitação estábelecida no artigo · 1.º do Decreto-lei 
n.0 5 812, de 13 de setembro de 1943, e que não constam da delimitação ora 
fixada. 

Parágrafo único. Os Estados alterarão o quadro territorial vigente, para 
o fim de excluir do mesmo as áreas retiradas à sua jurisdição, pelo presente 
decreto-lei, e bem assim a inclusão das que ora lhes foram restituídas. 
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Art. 3.0 - Os Territórios a que alude o artigo 1.º têm a seguinte divisão: 

a) o Território do Amapá é dividido em três municípios com as denomi
nações de Amapá, Macapá e Mazagão, compreendendo o primeiro a área do 
município de igual nome; que pertencia ao Estado do Pará; o segundo, parte 
do município do mesmo nome, daquele Estado; e o terceiro, parte dos mu-. 
nicípios de Mazagão e Almeirim, que pertenciam ao Estado já referido; 

b) o Território do Rio Branco é dividido em dois municípios, com as de
nominações de Boa Vista e Catrimani, compreendendo o primeiro a área do 
município de igual nome que pertencia ao Estado do Amazonas, e o segundo a 
parte do município de Moura, do .mesmo Estado; 

. c) o Territórfo do Guaporé é dividido em três municípios, com as deno
minações de Pôrto Velho, Alto Madeira e Guajará Mirim, compreendendo o 
primeiro a área do município de igual nome e parte do município de Humaitá, 
ambos do Estado do Amazonas; o segundo, a área do município de Alto Ma
deira, do Estado de Mato Grosso; o terceiro, a área do município de igual 
nome e parte do de Mato Grosso, que pertenciam ao último Estado acima 
referido; 

d) o Território de Ponta Porá é dividido em sete municípios, com as de
nominações de Pôrto Murtinho, Bela Vista, Ponta Porá, Dourados, Miranda, 
Nioaque e Maracaju; cada um dos quatro primeiros compreende a área do 
município de igual nome que pertencia ao Estado de Mato Grosso; o quinto, 
parte dos municípios de Miranda e de Corumbá, do mesmo Estado; o sexto e o 
sétimo, respectivamente, parte dos municípios de igual nome, ainda do mesmo 
Estado; 

e) o Território do Iguaçu é dividido em cinco mumc1p10s, com as deno
minações de Foz do Iguaçu, Clevelândia, Iguaçu, Mangueirinha e Xapecó; o 
primeiro compreende a área do município de igual nome, que pertencia ao 
Estado do Paraná, parte do distrito de Campo Mourão, do município de Guara
puava, do mesmo Estado; o segundo compreende a área do município de igual 
nome, que pertencia ao Estado já referido; o terceiro, o distrito de Laranjeiras 
e parte do distrito de Catanduvas, ambos do município de Guarapuava, já men
cionado; o quarto, parte do município de Palmas, ainda do mesmo Estado; e o 
quinto, parte do município de Xapecó, que pertencia ao Estado de Santa 
Catarina. 

Art. 4.0 - A capital do Território do Amapá é a cidade de Macapá; a do 
Território de Rio Branco é a cidade de Boa Vista; a do Território do Guaporé 
é a cidade de Pôrto Velho; a do Território de Ponta Porã é a cidade de Mara
caju; a do Território do Iguaçu é a cidade de igual nome (vila de Xagu, ex
Laranjeiras). 

Art. 5.0 - Esta lei entrará em vigor no dia 1 de julho de 1944, mas as 
suas disposições retroagirão ao dia 1 de janeiro de 1944 para efeitos fiscais. 

Parágrafo único. Os tributos que a União, o Estado ou o município já ti
verem recebido na data desta lei, ficarão, porém, definitivamente encorpora
dos às respectivas receitas, valendo a quitação dada pela repartição arrecada
dora até agora competente perante a que a substituir. 

Art. 6.º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1944, 123.0 da Independência e 56.0 da 
República. 

GETÚLIO VARGAS 
Alexandre Marcondes Filho 
A. de Sousa Costa. 
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De acôrdo com os âmbitos fixados no decreto-lei acima, os novos Territó
rios passaram a ser constituídos da maneira seguinte: 

Relação dos municípios dos 5 novos Territórios em correspondência com as partes 
dos antigos municípios que os constituíram 

NOVOS MUNICíPIOS ANTIGOS MUNICÍPIOS 

1. AMAPA 

2. MACAPA 

TERRITôRIO DO AMAP A 

1. 

2. 

Todo o mun. de AMAPA 

Partes do mun. de MACAP A, a saber: 

a) - todo o dist. de Amapari, 

b) -todo o dist. de Bailique, e, 

c) - parte do dist. de Macapá, com 
a sede. 

3. MAZAGAO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3. · Partes do mun. de MAZAGAO, a 
saber: 

1. 

2. 

1. 

BOA VISTA 

CATRIMANI 

PôRTO VELHO 

a) - todo o dist. de Mazqgão Velho, 
• e 

b) - parte do dist. de Mazagão, com 
a sede; 

4. Parte do dist. ,de Arumanduba (sem 
a sede), do mun. de ALMEIRIM. 

TERRITÓRIO DO RIO BRANCO 

1. 

2. 

Todo o mun. de BOA VISTA. 

Partes do mun. de MOURA, a saber: 

a) - parte do dist. de Moura, sem 
a sede; 

b) - parte do di~t. de Carvoeiro, sem 
a sede, e 

c) - todo o dist. de Ilha do Catri- ' 
mani. 

TERRITÓRIO DO GUAPORÉ 

. ~ .............. . 1.- Todo o· mun. de PóRTO VELHO 
(Am); 

2. Partes·do mun. de HUMAITA (Am), 
a saber: 

a) - Parte do dist. de Humaitá, sem 
a sede, e 

b) - Parte do dist. de Calama, com 
a sede. 

NOTA - As denominações e os âmbitos municipais e· distritais, constantes da coluna "Antigos 
municípios" referem-se à divisão municipal vigorante no qüinqüênio 1939-1943. 
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NOVOS MUNICÍPIOS ANTIGOS MUNICÍPIOS 

TERRITÓRIO DO GUAPORÉ (Conclusão) 

2._ ALTO MADEIRA 

3. GUAJARA-MIRIM ............. . 

' 

3. Partes do mun. de ALTO MADEIRA 
(Mt), a saber: 

a) - todo o dist. de Alto Madeira, 
b) - todo o dist. de Ariquemes, e 
c) -parte do dist. de Tabajara, com 

a sede. 
4. Todo o mun. de GUAJARÃ-MIRIM 

(Mt); 
5. Parte do dist. de Mato Grosso (sem 

a sede), do município de igual 
nome (Mt). ' 

TERRITÓRIO DE PONTA PORÃ 

1. MIRANDA 

2. PôRTO MURTINHO ........... . 

3. BELA VISTA .................. . 

4. PONTA PORA ................. . 

5. DOURADOS ................... . 

6. NIOAQUE ..................... . 

7. MARACAJU ................... . 

1. Todo o mun. de MIRANDA. 
2. Todo o dist. de Pôrto Esperança, do 

mun. de CORUMBA. 
3. Todo o mun. de PôRTO MURTINHO 

4. Todo o mun. de BELA VISTA. 

5. Todo o mun. de PONTA PORÃ. 

6. Todo o mun. de DOURADOS. 

7. Quase todo o mun. de NIOAQUE, 
com a sede. 

8. Partes do mun. de MARACAJU, a 
saber: 

a) - quase todo o dist. de Maracaju, 
com a sede, 

b) - todo o dist. de Vista Alegre. 

, TERRITóRIO DO IGUA:ÇU 

1. FOZ DO IGUAÇU 

2. CLEVELÂNDIA ................ . 

3. MANGUEIRINHA .............. . 

4. IGUAÇU ................. : .... . 

5. XAPECó ...................... . 

1. 
2. 

Todo o mun. de FOZ DO IGUAÇU; 
Parte do dist. de Campo Mourão 

(sem a sede), do mun. de GUA
RAPUAVA. 

3. Todo o mun. de CLEVELÂNDIA. 

4. Partes do mun. de PALMAS, a saber: 
a) - todo o dist. de Chapim, e 
b) - todo o dist. de Mangueirinha. 

5. Partes do mun. de GUARAPUAVA, 
a saber: 

a) - todo o dist. de Laranjeiras, e 
bl - parte do dist. de Catanduvas, 

com a sede. 

6. Todo o mun. de XAPECó, menos 
uma par.te do dist. de São Do
mingos, ficando a sede no Ter
ritório. 
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Areas dos municípios dos 5 novos Territórios em correspondência com as áreaS' 
dos antigi>s municípios que os constituíram · .-

NOVOS MUNICÍPIOS (AREA EM km2
) 1 ANTIGOS MUNICíPIOS (ÁREA EM km2

) 

TERRITÓRIO DO AMAP A 

1. AMAPÁ . . . . . . . . . ··-· .... 69 066 1. AMAPA ••• oi •••••••••••• ô9 066 
2. MACAPA ................ 23 843 2. MACAPA (parte) . ...... 23 843 
3. MAZAGÃO .. . . . . . . . . . . . 50 807 3 . MAZAGAO (parte) . ..... 19 558 

---- 4. ALMEIRIM (parte) ..... 31 249 
TOTAL ...... ~ ...... 143 716 

TERRITÓRIO DO RIO BRANCO 

1. BOA VISTA 
2. CATRIMINI 

TOTAL 

170 581 
81 784 

252 365 

1. BOA VISTA ........... . 
t 

2. MOURA (parte) ....... . 
170 581 
81 784 

TERRITÓRIO DO GUAPORÉ 

1. PôRTO VELHO 

2. ALTO MADEIRA 
3. GUAJARA MIRIM 

TOTAL 

31 353 

123 985 
95 856 

251 194 

1. PôRTO VELHO ....... . 
2. HUMAITÁ (parte) .... . 
3. ALTO MADEIRA (parte) 
4. GU:AJ ARA MIRIM ..... . 

27 212 
4 141 

123 985 
73 543 

5. MATO GROSSO (parte) 22 313 

TERRITÓRIO DE PONTA PORÃ 

1. MIRANPA 

' 2. PôRTO MURTINHO ... . 
3. BELA VISTA .......... . 
4. PONTA PORA ......... . 
5. DOURADOS ........... . 
6. MARACAJU ........... . 
'7. NIOAQUE ............. . 

TOTAL 

24 142 

14 920 
9 358 

22 425 
19 688 
4 493 
6 213 

101 239 

1. MIRANDA 
2. CORUMBÁ (parte) ' .... . 
3. PôRTO MURTINHO ... . 
4. BELA VISTA .......... . 
5. PONTA PORA .......... . 
6. DOURADOS ........... . 
7. MARACAJU (parte) ... . 
8. NIOAQUE (parte) ..... . 

14 126 
10 016 
14 920 
9 358 

22 423 
19 688 
4 493 
6 213 

TERRITÓRIO DO IGUA!ÇU 

1. FOZ DO IGUAÇU 30 102 1. FOZ DO IGUA!ÇU 20 278 
2. GUARAPUAVA (parte).. 9 824 

2. CLEVELÃNDIÀ . . . . . . . . . 9 525 3 . CLEVELÃNDIA . . . . . . . . . 9 525 
3. MANGUEIRINHA . . . . . . . 4 159 4. PALMAS (parte) . . . . . . . 4 159 
4, IGUAÇU . . . . . . . . . . . . . 7 666 5. GUARAPUAVA (parte).. 7 666 
5 . . XAPECó . . . . . . . . . . . . . . . 14 402 6. XAPEOó (parte) . . . . . . . 14 402 

TOTAL ..... ·'...... 65 854 

NOTA - As áreas e as denominações constantes da coluna "Antigos municípios'', referem-se 
à divisão municipal vigorante no. qüinqüênio 1939-1943. 
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Os estudos sôbre a população dos novos Territórios, que se seguem, foram 
elaborados no Gabinete Técnico do Serviço Nacional de Recenseamento, com 
base nos dados provisórios do Recenseamento Geral da República, de 1940. 

N.0 16 - Sinopse da população dos novos Territórios, nas fronteiras retificadas, 
e das contribuições dos diferentes Estados para a sua formação 

SUMARIO. 1. Sinopse da população dos novos Territórios. Superfície e popu
lação total dos Territórios Federais. - 2 Aumento da população depois 
do censo de 1940. - 3. Contribuições dos diferentes Estados para a po
pulação dos novos Territórios. - 4. População resídua dêsses Estados. 

1. - Resumem-se na seguinte tabela os resultados dos cálculos acêrca da 
população dos novos Territórios Federais, nas fronteiras retificadas conforme 
o Decreto-lei n.0 6 550, de 31 de maio de 1944, que foram expostos e esclarecidos 
em precedentes estudos desta série. 

TABELAI 

Sinopse da população dos novos Territórios Federais nas fronteiras retificadas 

Superfície (!) População Densidade em 
TERRITÓRIO km2 presente em 1.0 -IX-1940 

1.0 -IX-1940 hab/km2 
--~------

Amapá .............. ... ....... ········ 143 716 (2) 21 191 0,147 
Rio Branco .. ········ ..... ........ 252 365 (3) 12 130 0,048 
Guaporé ... ............ .. .... . ... ...... 251 194 (4) 21 297 0,08.5 
Ponta Porã .. .. ········ ·········· ······· 101 239 (5) 90 912 0,898 
Iguaçu. ············· ...... .. ...... ..... 65 854 (6) 96 848 1,471 
Fernando Noronha ................ ······· 19 (7) 1 065 56,053 

1 Dados comunicados pelo Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfica. - 2 Vêde n.0 14 
dêstes "Estudos". - 3 Vêde n. 0 12 dêsties "Estudos". - 1 Vêde n.0 15 dêstes "Estudos". - 5 Vêde 
n. 0 11 dêstes "Estudos". - " Vêde n. 0 13 dêstes "Estudos". - 7 Vêde n. 0 7 bis dêstes "Estudos". 

Em conjunto os 6 novos Territórios abrangem uma área de 814 387 quilô
metros quàdrados, com 243 443 habitantes. Acrescentando-se os 148 027 qui
lômetros quadrados e os 79 768 habitantes do Território do Acre, 1 ficam deter
minadas em 

962 414 quilômetros quadrados e 
323 211 habitantes, 

respectivamente, a superfície e a população total dos sete Territórios Federais. 

E' característica comum dos Territórios continentais a baixa densidade, 
com um mínimo de 0,048 habitantes por quilômetro quadrado no Território do 
Rio Branco e um máximo de 1,471 no Território do Iguaçu. 

2. - Os dados da população dos novos Territórios em l.º de setembro de 
1940 são apenas aproximados, como foi esclarecido nos estudos anteriores, e 
mesmo se fôssem exatos não representariam a situação atual. 

Em virtude do crescimento natural verificado depois do censo, os novos 
Territórios deveriam contar, no fim de 1943, com cêrca de 260 000 habitantes, 
e o Território do Acre com cêrca de 85 000. Talvez a imigração interior contri
buísse para aumentar essas cifras, mas faltam dados estatísticos acêrca dêste 
assunto. 

1 A densidade da população do Território do· Acre em l. 0 -IX-1940, era de 0,539 hapitantea 
por quilômetro quadrado. 
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3. - Os estudos realizados permitem determinar em que medida os Es
tados do Pará, Amazonas, Mato Grosso, Paraná, Santa Catarina e Pernambuco 
contribuíram para a população dos riov·os Territórios. 

Os resultado_s dêsse. cálculo estão expostos na tabela II. 

TABELA II 

Contribuições dos diferentes Estados para a formação dos novos Territórios 
Federais, nas fronteiras retificadas 

ESTADO E TERRITÓRIO Superficie (2) População 
presente em km2 1.0 -IX-1940 

Parã.'"................ para Amapá ....................... . .143 716 21191 

Amazonas ............... {para Rio Branco ................... . 
para Guaporé ....................... , 

252 365 12 130 
31353 9 867 

Mato Grosso ............ {para Guaporé ...................... . 
para Ponta Porã ................... . 

219 841 11430 
101 239 90 912 

Paranã................. para Iguaçu ........................ . ' 51 452 52 521 

Santa Catarina. . . . . . . . . . para Iguaçu ........................ . 14 402 44 327 

Pernambuco............. para Fernando de Noronha .......... . 19 1 065 

2 Dados comuni~ados pelo Serviço de Geografia e Estatística Fisiogrãfica. 

O Estado do Pará contribuiu para os novos Territórios com 143 716 quilô
metros quadrados (10,5 % da sua superfície) e 21 191 habitantes (2,2 % da 
sua população). 

O Estado· do · Amazonas contribuiu com 283 718. quilômetros quadrados 
(15,5 % da sua superfície) e 21 997 habitantes (5,0 % da sua população). . , 

O Estado de Mato Grosso contribuiu com 321 080 quilômetros quadrados 
(21,7 % da sua superfície) e 102 342 habitantes (23,7 % da sua população). 

O Estado do Paraná contribuiu com. 51 452 quilômetros quadrados (25,7 % 
da sua superfície) e 52 521 habitantes (4,2 % da sua população). 

O Estado de Santa Catarina contribuiu com 14 402 quilômetros quadrados. 
(15,2 % 

1 
da sua superfície) e 44 327 habitantes (3,8 % da sua população). 

O Estado de Pernambuco contribuiu com 19 quilômetros quadrados- (0,02 % 
da sua superfície) e 1 065 habitantes (0,04 % da sua população). 

4. ____:: Subtraindo da população presente em cada Estado em l.º de setembro 
de 1940 a população das partes cedidas aos Territórios, obtém-se a população 
resídua nas fronteiras atuais do Estado.3 

A tabela III dá os resultados dêsse cálculo para os seis Estados que contri
buíram par?- os novos Terr,itórios, como também as superfícies resíduas dos 
mesmos Estados, nas fronteiras atuais e as respectivas densidades da po
pulaÇão. 

. 3 Para êsse cálculo, dispunha-se das cifras definitivas da população em todos os Estados 
considerados, exclusive o do Amazonas, de que foi estimada provisàriamente a população presente 
reduzindo-se de 1% a cifra da população recenseada constante dos Resultados Preliminares do 
Censo Demográfico (edição mimeográfica). 
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TABELA III 

População resídua ,dos diferentes Estados e sua densidade 

Superfície ( 4) População Densidade em 
ESTADO km2 presente em '1.0 -IX-1940 

1.0 -IX-1940 (5) hab/km2 

Pará .................................... 1 219 250 921 471 0,756 
Amazonas ................................ 1 541 279 415 240 0,269 
Mato Grosso ......... .................... 1 155 961 329 923 0,285 
Paraná ................................... 148 445 1183 755 7,974 
Santa Catarina ........................... 80 596 1134 013 14,070 
Pernambuco .............................. 99 235 2 682 043 27,027 

• Calculada conforme os dados comunicados pelo Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfica. 
Cálculo preliminar. 

Os Estados do Pará, Amazonas e Mato Grosso ficam ainda com áreas enor
mes. As superfícies dos Estados do Paraná e de Santa Catarina, já modestas 
no quadro brasileiro, ficam ainda mais reduzidas; somadas, não alcançam a do 
Estado de São Paulo. Pernambuco é, também um Estado de pequenas dimen
sões; mas a perda de Fernando de Noronha afeta em medida desprezível a sua 
superfície. 

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1944. 

GIORGIO MORTARA 
Consultor técnico 

~ Concorra para que o Brasil seja geõgraficamente bem representado, enviando ao Conselho 
lll!""l!I' Nacional de Geografia informações e mapas que possam ser de utilidade à nova edlição 
da Carta Geográfica do Brasil ao Milionésimo, que o Conselho está elaborando. 
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TABELA IV 

Area e população absoluta e relativa das Unidades Federadas e das Gr_andes 
Regiões do Brasil segundo o Recenseamento de 1940 

ÁREA (1) POPULAÇÃO (2) 

UNIDADES ·Densidade 
FEDERADAS E Relativa Relativa de população 

REGIÕES Absoluta Absoluta hab/km2 
km2 3 da 3 da (habitantes) 3 da 3 do 

/ 

Região Brasil Região Brasil 

1 Guaporé .......... 251194 7,06 2,95 21297 1,42 0,05 0,08 
2 Acre ............. 148 027 4,16 1,74 81326 5,41 0,20 0,55 
3 Amazonas ... ; ..... 1542279 43,36 18,12 431 236 28,69 1,04 0,28 
4 Rio Branco ....... 252 36.5 7,10 2,96 12130 0,81 0,03 0,05 
5 Pará ............. 1219250 34,28 14,.33 935 679 62,26 2,25 0,77 
6 Amapá ........... 143 716 4,04 1;69 21191 1,41 0,05 0,15 

Norte ............. 3 556 831 100,00 41,79 1 502 859 100,00 3,62 0,42 
" 

7 Maranhão ......... 346 217 35,45 4,07 1 242 721 12,39 2,99 3,59 
8 Piauí.. ........... 245 582 25,15 2,89 826 320 8,24 1,99 3,36 
9 Ceará ............ 148 591 15,22 1,75 2 101 325 20,95 5,06 14,14 

10 Rio G. do Norte .. 52 411 5,37 0,61 774 464 7,72 1,86 14,78 
11 Fern. de Noronha 19 0,00 0,00 1 065 0,01 0,00 56,05 
12 Paraíba ........... 55 920 5,73 0,66 1 432 618 14,28 3,45 25,62 
13 ·Pernambuco ....... 99 235 10,16 1,16 2 693 551 26,86 6,48 27,14 
14 

15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 

22 
23 
24 
25 
26 

27 
~8 
29 

Alagoas ........... 28 571 2,92 0,33 957 628 9,55 2,30 33,52 

Nordeste ........ : . 976 546 .100,00 11,47 10 029 692 100,00 24,13 10,27 

Sergipe ........... 21552 1,71 0,25 545 962 3,47 1,31 . 25,33 
Bahia ............ 557 703 44,25 6,55 3 938 909 25,00 9,48 7,06 
Minas Gérais ..... 585 804 46,48 6,88 6 798 647 43,16 16,36 11,61 
Serra dos Aimorés 8 897 0,71 0,11 67103 0,42 0,16 7,54 
Espírito Santo .... 42 846 3,40 0,51 758 535 4,81 1,82 17,70 
Rio de Janeiro .... 42 404 3 36 0,50 1 862 900 11,83 4,48 43,93 
Distrito Federal. .. 1 167 0,09 0,01 1 781 567 11,31 4,29 1 526,62 

Leste ............. 1 260 373 100,00 14,81 1 15 753 623 100,00 37,90 12,50 

São Paulo ....... 247 239 29,88 2,91 7 239 7Ú 55,59 17,42 29,28 
Paraná ........... 148 445 17,94 1,74 1196 015 9,18 2,88 8,06 
Iguaçu. ........... 65 854 7,96 0,77 96 848 0,74 0,23 1,47 
Santa Catarina .... 80 596 9,74 0,95 1 140 511 8,76 2,74 14,15 
Rio G. do Sul. .... 285 289 34,48 3,35 3 350 120 25,73 8,06 11,74 

Sul. .............. 827 423 100,00· 9,72 13 023 205 100,00 31,33 15,74 

Ponta Porã ....... 101 239 5,36 1,19 90 912 7,24 0,22 0,90 
Mato Grosso ...... 1 155 961 61,16 13,58 331 923 26,43 0,80 0,29 
Goiás ... ' .......... 632 816 33,48 7,44 832 869 66,33 2,00. 1,32 

Centro - Oeste ..... 1 890 016 100,00 22,21 1 255 704 100,00 3,02 0,66 

' BRASIL .......... 8 511189 - 100,00 41 565 083 - 100,00 4,88 

1 As áreas dos 5 novos Territórios e dos Estados que lhes deram origem são provisórias. 

2 Resultados preliminares do Recenseamento de 1.0 -9-1940. 
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SEXAGÉSIMA PRIMEIRA TERTÚLIA, REALIZADA A 18 DE ABRIL DE 1944 

A REGIÃO DE BELO HORIZONTE, LAGOA SANTA, LAPINHA, PELO PROF. JOSÉ CARLOS 
JUNQUEIRA SCHMIDT - ORIGEM E DESENVOLVIMENTO DE BELO HORIZONTE - A ZONA 
RURAL AO NORTE DA CIDADE - A REGIÃO CALCAREA - A LAGOA SANTA - A GRUTA 

DA LAPINHA - DISCUSSÃO SôBRE OS TIPOS DIVERSOS DA OCUPAÇÃO HUMANA 
E SôBRE A FORMAÇÃO DO TIPO DE REL:i!:VO OBSERVADO 

Presidindo a sessão, o Prof. Lúcio de Castro Soares anunciou, como as
sunto do dia, mais um trecho da excursão ao vale do rio Doce, tratado pelo 
Prof. Carlos Junqueira Schmidt: a região de Belo Horizonte, da Lagoa Santa 
e da La pinha. 

Tomando a palavra, o Prof. Schmidt esboçou o histórico da fundação da 
cidade de Belo Horizonte. A necessidade da procura de uma outra capital sur
giu com as dificuldades de comunicações entre Ouro Prêto e o resto do Esta
do. Foi, então, nomeada uma comissão que percorreu a parte central de Minas., 
em busca de um sítio, não longe do litoral e de São Paulo. Correspondeu a 
estas condições o vale do ribeirão do Arrudas, a que se aliavam o bom clima, 
a topografia fácil, a água õoa e suficiente para mais de 450 mil habitantes, 
segundo calcularam. 

Vencidas as dificuldades políticas, já em 1893 o 1.0 projeto estava em iní
cio de execução, mas só a 12 de dezembro de 1897 é que foi oficialmente criada, 
com o nome de Horizontes Largos. Ainda num roteiro da época, que mostra 
o acesso à região aurífera e diamantífera de Minas, em que já aparece Sabará, 
bem próximo a Belo Horizonte, não figura esta última. Esta jornada foi reali
zada por John Mill, a pedido do conde de Linhares. 

Bem planejada, a cidade tem o centro bem traçado, mais ou menos 
regular, graças à superfície levemente ondulada. Uma dificuldade, porém, surge 
quando o rio enche muito com as chuvas de verão: lama constitui obstáculo ao 
tráfego. A estrada de ferro passa pelo centro da cidade e isto dificulta a comu
nicação entre as duas partes assim separadas; por isso foi construída· uma pon
te sôbre a estrada. 

As largas avenidas encareceram o calçamento, razão porque plantaram gra
ma no centro das mesmas. A água repr.esenta, igualmente, uma dificuldade, pois, 
ao contrário do que se pensava, não é boa :o.em suficiente; a barragem do rio 
Pampulha ainda não resolveu êste problema. O abastecimento da cidade é pre
judicado pelos solos ruins em tôrno, que não favorecem a produção de legumes 
e frutas. 

O clima, entretanto, é realmente salubre; a região está protegida dos 
ventos marítimos, pelas serras do Mar e da Mantiqueira e ainda pela serra do 
Curral, na mesma direção. 

Mostrou o Prof. Schmidt fotografias em que aparecem as camadas de ar 
retidas pela serra do Curral e que desaparecem para o interior; entre o pico 
de Belo Horizonte e a cidade há cêrca de 400 metros de desnivelamento, de 
maneira que o ar desce e aquece-se. 

O efeito do relêvo na circulação influi sôbre o clima, excelente para a cura 
da tuberculose, principalmente nas encostas, onde há menos umidade. 

Quanto às comunicações com o litoral, o acesso é difícil, mas vai ser bene
ficiado com o desenvolvimento do vale do rio Doce (graças ao minério de Ita
bira) e com a circulação -dos trens aumentada, conforme providências já pen
sadas; isto também facilitará o abastecimento da cidade, juntamente com a 
eletrificação de certos trechos. 

Considerou o tertuliano a interessante fatalidade do progresso da cidade, 
pois Sabará, tão próxima, quase não se desenvolveu a não ser em tôrno da pe
quena usina siderúrgica; talvez também cresça com o surto do vale do rio Doce, 
podendo até unir-se a Marzagão, a apenas 13 quilômetros de distãncia. 
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A seguir, passou a tratar da excursão própriamente, que saiu da cidade per 
Lagoinha, em direção a Lagoa Santa. 

Projetou uma fotografia, tomada na ocasião, em que se tem uma vista 
de conjunto sôbre a cidade, que apresenta cêrca de 10 saídas através das 
serras que a circundam. 

A margem da estrada, em trabalhos de alargamento, observou-se argila 
muito decomposta, com intrusões de veios hidrotermais de quartzo. 

A esquerda, no morro da Lagoinha, verificou-se a inclinação das camadas: 
N-45.0 -W, orientadas para SE. ' 

As habitações se dispersam em tôrno da cidade; não têm o aspecto de fa
velas, graças ao nível de vida mais elevado. O Estado grupou os indigentes no 
subúrbios de Ozanã e aí, possuem êles habitação, confôrto e trabalho, mas não 
podem sair. ' 

Há certa desordem na distribuçião das casas e o relêvo é um pouco aci
dentado. 

Fotografias mostram os arredores da cidade sem hortas para o auto-abas-
tecimento; os legumes vêm. de fora. · 

Continuando pela estrada, encontram-se macaúbas cuja palha é empregada 
na confecção de chapéus e cujo côco produz óleo lubrificante, combustível e 
muito empregado no fabrico de sabão. As palmeiras surgem espontâneamente 
quando há lençol de água pouco profundo: 

Aparece gado pastando, cujo leite abastece Belo Horizonte. 
Aproximando-se da região do calcáreo, os vales são abertos e. o escoa

mento é difícil; aparecem legumes e destacam-se os colonos italianos. 
Na fazenda das Três Cruzes aflora o calcáreo siluriano com pequena incli

nação e leve metamorfismo de epizona. É acinzentado. 
A criação não é selecionada, mas mista. 
Uma poça de água, perto da casa, atesta o excesso de chuvas da .última es

tação e aí foram encontradas larvas de anofelíneos. No córrego sujo, conforme 
informações à.o próprio fazendeiro, existem esquistossomos. 

Antigamente, também aí se fabricava a cal numa abertura do próprio 
morro, que era vendida a 13 réis o quilo enquanto que atualmente, alcança 30 
centavos. Mas a exploração foi abandonada devido ao encarecimento da mão 
de obra. 

A região fazia parte da grande fazenda de• Maçaricos, que possuía cêr
ca de 300 alqueires; mas, com a construção da- estrada, a proximidade do aero
porto e da cidade, as terras se valorizaram e foram divididas em sítios. 

O terreno é plano, num nível de 850 a 950 metros correspondendo a um 
antigo nível que planificou a região. 

Atingindo-se a Lagoa Santa, o planalto é mais ou menos uniforme, sendo 
ao norte, um pouc@ rejuvenescido, graças ao escavamento do rio das Velhas. 

Como típica da região calcárea, a lagoa formou-se graças à argila decom
posta depositada. 

Há tendência à formação de cuestas - camadas de direção N-45º-W e 
inclinadas 4.0 para NE. 

Já a caminho de Lapinha, passa-se por uma zona caracterizada pelo cam
po cerrado que cobre as elevações, enquanto os vales dos riachos apresentam 
mata mais densa. 

Pôde-se distinguir ainda o campo cerrado sujo e o limpo: o primeiro se 
forma na parte horizontal das elevações, onde há maior espessura de solo e 
mais água; a vegetação é mais variada e possui árvores: além do pau santo, 
notável pela su.a dureza, encontram-se plantas medicinais, o pequi, etc. As 
raízes são profundas e grossas, o que as protege das queimadas aí realizadas 
~nualmente. Já o campo limpo se forma onde há menos água. 

Nas encostas, onde ainda há umidade, pontilhttm as macaúbas; e na par
te mais sêca dominam as gramíneas e plantas que vivem do ar e do orvalho. 
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Pequenas lagoas formadas no calcáreo apresentam, também, uma vegeta
ção típica de mimosáceas delicadas, diferentes das ào fundo do vale. 

As terras calcáreas prestam-se mais à agricultura; a ·fixação do habitat 
depende, geralmente, do aparecimento da água à superfície da terra. Obser
vou-se isto com um riacho que ora aparece, ora desaparece. 

As cêrcas das casas são feitas de pedras de calcáreo (que se destaca em 
lâminas), para não deixar escapar os animais domésticos. 

A região apresenta numerosos fornos abandonados. 
Chegando a Lapinha, verifica-se que o calcáreo continua com a mesma 

inclinação suave, produzindo pequena cuesta. 
A gruta parece ter-se formado num nível de erosão antigo, acima do atual. 

O afundamento do São Francisco provocou um rejuvenescimento que, no en
tanto, não atacou muito a região. 

Concluindo, disse o Prof. Carlos Junqueira Schmidt que a região percor
rida oferece problemas ainda não resolvidos como a formação da serra do 
Curral. Há necessidade de estudar o nível da superfície que igualou o arqueano 
e o siluriano, cujo contacto se encontra nesta zona. 

Não há diferenças na vegetação; aparecem terras melhores com planta
ções mas não difere a vegetação primitiva. 

Iniciados os debates, falou o Prof. José Veríssimo da Costa Pereira. Ten
do também tomado parte na excursão, fêz algumas considerações quanto às 
favelas de Belo Horizonte e a ocupação humana no trecho até Lapinha. 

O desenvolvimento de Belo Horizonte está ligado à linha do Paraopeba e à 
estrada de ferro. 

A população pobre se disseminava em tôrno da cidade; mas depois da 
abertura de estradas boas, a construção da fábrica de motores, o avanço da 
influência de Belo Horizonte, o veraneio em Lagoa Santa, o aproveitamento 
das terras pela colonização italiana, valorizaram-se as terras e a população po
bre foi expulsa, subindo as elevações, à saída da cidade. 

Não são favelas, mas indo assim se agrupam, em relação à parte mais evo
luída da cidade, constitui uma fase de transição, em que há o choque de casas 
remanescentes da ocupação antiga e a parte moderna, em direção à Lagoa 
Santa. A fazenda de Maçaricos como o sítio das Três Cruzes representam o 
povoamento antigo. 

Tratando-se de uma verdadeira mistura, não é possível ainda tirar con
clusões definitivas a respeito desta ocupação. 

O fenômeno mais interessante foi o aproveitamento da rocha dominante 
- o calcáreo - nesta zona de criação livre, para construção de cêrcas. 

A água marca a ocupação humana, correspondendo à adaptação do ho
mem a um regime cárstico. 

Concluiu fazendo uma síntese da região em que destacou 3 pontos prin-
cipais: 

1 - Belo Horizonte - cidade definida, em progresso; 
2 - Zona intermediária - choque entre o novo e o antigo povoamento. 
3 - Lapinha - ocupação humana comandada pela natureza. 
O Prof. Schmidt frisou que não havia, entre a população pobre, o aspecto 

típico das favelas. 
O Sr. Agenor Miranda, perguntou-lhe se a Lagoa Santa era formada 

por algum rio; respondeu o primeiro que se tratava da argila, que constituiu uma 
camada impermeável e o Prof. Ruellan, a essa circunstância, aérescentou a pro
ximidade do arqueano, embora a profundidade não esteja ainda determinada. 

Fêz ainda o Sr. Miranda considerações quanto à nomenclatura de lago 
e lagoa, sendo o l.º formado por um rio e a 2.ª por depósitos. 

O Prof. Lúcio de Castro Soares aventou que um sumidouro no fundo da 
lagoa talvez explicasse a compensação de água através da infiltração, caso 
houvesse um sangradouro para fornecer também. Entretanto, o Prof. Schmidt 
respondeu que se pensa num sumidouro por não haver certeza ainda quanto 
à profundidade, mas que a lagoa não é alimentada por nenhum curso d'água. 
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Falou a seguir o Prof Francii: Ruellan que, primeiràmente, chamoú a 
atenção para os problemas sublinhados pelo tertuliano. 

Sabe-se que existe o peneplaino que nivelou indiferentemente o arqueano 
e o siluriano. São muito pequenas as cuestas existentes e de pouca impor
tância, porque a camada de calcáreo é aí cortada em bise! pela erosão, se 
bem que seja inclinada para o São Francisco. Mas a grande distância dêste 
não tornou forte o rejuvenescimento: é apenas marcado por pequenas depres
sões subseqüentes e pelas cuestas mirins. 

A superfície de erosão penetra até Belo Horizonte e tem grande valor para 
a geografia humana. A cidade cresce para o norte porque, ao sul, as camadas 
arqueanas encontram o escarpamento algonquiano da serra do Curral, forman
do verdadeira barreira. Seria um deserto se não fôsse antigamente a explora
ção aurífera e, atualmente, a do minério de ferro, que instalou cidades artificiais 
como Sabará e Nova Lima. 

Enquanto isso, ao norte, a propriedade se divide, adaptando-se à pai
sagem, que facilita as culturas. 

A região sul é de terra ruim e canga. 
Entretanto, a aliança entre as duas zonas é indispensável e, de acôrdo com 

a própria geografia regional, Belo Horizonte está justamente na zona de con
tacto, dando verdadeira unidade à região e estendendo sua influência até bem 
mais longe, em Monlevade e Itabira. Acrescentando-se ainda os caracteres di
ferentes da zona dos calcáreos silurianos de Bambuí-São Francisco-Belo Hori
zonte é o centro de uma região antropogeográfica de grande futuró. 

SEXAGÉSIMA SEGUNDA TERTúLIA, REALIZADA A 25 DE ABRIL DE 1944. 

A VIAGEM BELO HORIZONTE-SABARA: O VALE DO RIBEIRAO ARRUDAS, A "CLUSE" DO RIO 
DAS VELHAS, GENERAL CARNEIRO E. SABARA - A USINA SIDERúRGICA - A VIAGEM 
PARA MONLEVADE: O RIBEIRAO·SABARA, O DIVISOR DE AGUAS, A BACIA DO PIRACICABA 
- A OCUPAÇAO HUMANA - OS TRAÇOS PRINCIPAIS DO REL:ll:VO DESCRITO E SUA INFLU-

:ll:NCIA NO POVOAMENTO - FORMAS DA DISPOSIÇAO DO POVOAMENTO - DEBATES 
EM TôRNO DA COMUNICAÇAO DA STA. LíSIA MARIA CAVALCANTE 

E GEOMORFOLOGIA DO CONJUNTO 

Presidindo a sessão, o Prof. Lúcio de Castro Soares comunicou que a palestra 
'do dia versaria sôbre o relatório geral do trecho Belo Horizonte-Sabará
Monlevade, continuando a excursão ao rio Doce, e tomando, contacto com a 
região ferrífera de Minas. 

Usariam da palavra dois membros desta excursão: a Sta. Lísia Maria 
Cavalcante e o Prof. José Veríssimo da Costa Pereira. 

Agradeceu a presença de representarites da Companhia Belga-Mineira e a 
gentil acolhida (lm Monlevade, região que será objeto da próxima tertúlia. 

Tomando a palavra, em primeiro lugar, esclareceu a Srta. Lísia Cavalcante 
que o estudo da região anunciado não foi realizado de uma só vez: a primeira 
parte foi a visita a Sabará e à Siderúrgica, num dia e a 2.ª, a viagem de Belo 
Horizonte a Monlevade. · 

"O trajeto Belo Horizonte-Sabàrá-Siderúrgica pode dividir-se em três par
tes: 1.º) O vale do ribeirão Arrudas, até sua confluência com o rio das Velhas, 
em General Carneiro; 2.0 ) a garganta do rio das Velhas, entre General,-Ciu
neiio e Sabará e, finalmente, uma 3.ª· 'parte que compreende a porção do rio 
Sabará, que se estende de sua confluência com o rio ·das Velhas até a Usina 
da Belga-Mineira, em Suderúrgica. · 

A 1.ª parte é, em suma, a continuação do relêvo de peneplanície de Belo 
Horizonte com a diferença de que o vale do ribeirão Arrudas está formado 
nitidamente e apresenta sinais de rejuvenescimento cada vez mais nítidos, à 
medida que se aproxima da confluência. 

Observa-se a altitude do fundo do vale passar a menos de 800 metros, pouco 
antes de Caetano Furquim e mesmo abaixo de 750 metros, antes de chegar 
a Marzagão. Em General Carneiro a altitude é de 694 536 metros. É muito im
portante o desnível verificado, pois, Belo Horizonte está construída, em média, 
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entre 850 e 950 metros. Terraços marcam as etapas do afundamento do rio. 
Êsse rejuvenescimento é aproveitado em duas usinas, para o fornecimento de 
eletricidade para Belo Horizonte. 

Constatou-se afloramento das camadas algonquianas, ricas em ferro e às 
vêzes exploradas, como em Marzagão, às margens mesmo da via férrea. Já em 
Caetano Furquim se tinha observado um carregamento de minério, extraido 
nessa localidade. Em General Carneiro, aflora o arqueano. Passáramos, pois, 
eni uma zona de contacto. 

A medida que se afasta de Belo Horizor1te, o povoamento se dispersa. Em 
Marzagão as habitações se dispõem em degraus, num cotovêlo do rio, entre a 
estrada de ferro e o fundo do vale. Essa disposição se faz aproveitando os: 
terraços, formados pelo afundamento progressivo do rio; a estação é cerca'.la, 
de plantações de eucalíptus, que dão à pequena cidade um aspecto aprazíve1, 
para o qual concorrem, também, as pequenas culturas, provàvelmente de con
sumo doméstico, que cercam as casas. 

Informações colhidas de passageiros nos fornecem dados sôbre a existên
cia de uma antiga fábrica de tecidos, hoje transformada em fábrica de lonas, 
que abastece a usina Benfica no Rio, para a fabricação de pneus. Esta pe
quena instalação está, atualmente, em plena atividade, em virtude da situação 
de guerra. 

A estacão de General Carneiro está numa encruzilhada de rotas coman
dadas peloo cursos d'água que a poucos metros misturam suas águas, o ribei
rão Arrudas e o rio das Velhas. General Carneiro é o ponto terminal da linha 
do Paraopeba que de João Murtinho derivou da linha-tronco para servir à 
capital mineira, e etapa da linha-tronco da Central do Brasil que busca Pira
pora e conduz também, por uma ramificação, a Diamantina. 

O trajeto para Sabará se faz, a partir de General Carneiro, pela linha-tron
co, seguindo o rio das Velhas depois de, por um pontilhão, atravessar o Arrudas. 

Ao relêvo de bossas que se vinha observando, sucede-se agora um de 
hog-backs, particularmente interessante. O rio das Velhas atravessa as cris
tas algonquianas contrariando a direção das camadas, por uma garganta às 
vêzes de encostas abruptas, uma verdadeira cluse. Corredeiras assinalam 
os afloramentos de rochas duras. São essas cristas o prolongamento da serra 
do Curral del Rei, que o rio atravessa perpendicularmente à sua direção e com 
inclinação inversa à das camadas. 

Essa situação paradoxal se explicaria, se o rio das Velhas se tivesse cons
tituído, de início, sôbre uma superfície que escondesse a estrutura algonquiana, 
afundando, a seguir, por epigenia, quando do rejuvenescimento da bacia do São 
Francisco . 

No entanto, não se assinalaram, até agora, testemunhos desta cobertura. 
Pode-se, então, supor que o afundamento se fêz progressivamente, a partir das 
antigas superfícies peneplanizadas que, no Brasil, são sempre recobertas de 
espêssa camada decomposta, formando verdadeira cobertura. No caso da exis
tência desta superfície, o afundamento se teria feito em várias etapas de que 
se observam testemunhos, não só na região de Belo Horizonte, como na de Nova 
Lima e igualmente de ambas as partes da cluse de Sabará. Em General 
Carneiro, o alto da Caixa D'água, por exemplo. 

Os afundamentos mais recentes são muito bem marcados por terraços, fre
qüentemente utilizados pela via férrea e para a construção de cidades como Sa
bará. Torna-se bem nítido êsse afundamento recente na dificuldade que tem 
os pequenos afluentes do rio das Velhas de se adaptarem a seu novo nível de 
base, formando corredeiras e pequenas que,das, junto à confluência. 

De ambos os lados da garganta obseqüente do rio das Velhas desenvol
vem-se depressões subseqüentes: a do ribeirão Arrudas a :NVl e a SE uma outra 
na qual se dispõem o córrego André Gomes, um trecho do rio das Velhas e outro 
do ribeirão Sabará. 

Essa disposição do relêvo tem influência considerável sôbre o traçado da 
estrada de ferro. Com efeito, enquanto General Carneiro e Sabará são bi
furcações importantes, uma para a linha do Paraopeba e de Pirapora, outra 
pa:Va a linha do Rio de Janeiro e o vale do rio Doce, a garganta do rio das 
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Velhas é apenas servida por uma linha, que reúne êsses dois centros. General 
Carneiro é, igualmente, ponto de partida de uma grande estrada que se dirige 
para Conceição, Sêrro, Diamantina, Itamarandiba. 

De General Carneiro a Sabará nota-se, no leito do rio, a atividade de garim
peiros, quase sempre isolados. Até Roça Graride, observam-se restos de mata 
à margem do rio das Velhas. A ocupação humana consiste num restrito tra
balho em minas, pequenas plantações e em :f?,oça Grande, uma fábrica de 
lingüiça. 

Perto da confluência do rio Sabará com o das Velhas, a estrada de ferro 
:atravessa êste por uma ponte metálica; é nesta confluência que se encontra a 
:antiga cidade mineira de Sabará. Acha-se situada ao sul de um espigão ro
'choso que prolonga a serra do Curral del Rei e, como esta, é constituído por 
:.xistos e itabiritos da série de Minas, inclinados para SE e modelados pela 
erosão em hog-back. É um hog-back a sillhueta conhecida como Dois Ir
mãos. Dois terraços serviram para a construção da cidade; dominam o rio e 
provam afundamentos recentes. Observações feitas nas vizinhanças revelaram, 
próximo à estação, xistos argiloso~ com direção NE-SW e inclinação de 15° 
para SE. 

Uma rápida visita pela cidade permitiu avaliar a importância que des
frutou na fase da exploração do ouro. Um museu, instalado na antiga casa da 
Intendência do Império, onde se carimbava o ouro, relembra êsses tempos. É 
um mostruário dos antigos sistemas de bateia e de extração do ouro, sendo rica 
a coleção do material de trabalho, antigamente empregado, como bateias, ba
lanças, padrões de medidas, etc. 

A pàrte mais antiga da cidade está construída num sentido confuso, pro
vàvelmente seguindo os antigos caminhos. Estende-se, sobretudo, na margem 
direita do rio Sabará, onde as casas e igrejas - São Francisco, Mercês, Carmo 
- se repartem sôbre ambos os terraços. Na rua das Flores, nos quarteirões an
tigos, vêem-se habitações de tipo colonial, algumas grandes e imponentes, re
velando a prosperidade de outrora. 

Atualmente, é grande a decadência e quase nada subsiste da indústria de 
jóias. Só há uma fábrica de objetos de metal recobertos de ouro, onde, na 
ocasião, se preparava uma encomenda de 2 000 alianças e 6 000 brincos para 
uma casa em São Paulo. 

A cidade cresce atualmente para NE, em direção à usina da Belgo-Mineira 
a qual trouxe à velha Sabará um impulso de vida nova, expresso pelo número 
relativamente grande de construções de estilo novo, em ruas calçadas e bem 
traçadas, como a rua Marieta Machado, em direção ao rio Sabará. 

Aproximando-se de SideIJúrgica (722 487 metros de altitude), o número de 
casas operárias, no mesmo estilo, trai a influência da usina. Visitando a Usina, 
vimos inicialmente, os dois altos fornos para preparação do ferro gusa. Percor
remos as outras instalações e também as oficinas onde se preparam as máqui
nas a serém utilizadas em Monlevade. Êsses aparelhos entre os quais os lamina
dores, eram antes da guerra importados, mas hoje são fabricados em Siderúr
gica. 

O minério aproveitado em Sid~r1úrgica vem das redondezas de Gongo Sôco 
e de Caetano Furquim. 'A hematita compacta extraída junto a Siderúrgica é 
trazida em lombo de burro. O minério vindo de Gongo Sôco e Caetano Fur
quim é transportado pela estrada de ferro. 

Quanto ao carvão utilizado, a Belgo-Mirteira só usa o de origem vegetal. 
A Companhia possui granctes florestas, de onde extrai o carvão necessário para 
sua indústria. · 

De acôrdo com dados que nos foram fornecidos, gastam-se 1,8 metro cúbico 
de madeira para a obtenção de um metro cúbico de carvão. Calculando que o 
reflorestamento se faz em 8 a 10 anos, a Companhia Belga-Mineira divide suas 
florestas em 8 partes, sendo cada ano aproveitada uma, de modo a permitir 
que se reconstitua a floresta antes de se voltar a explorar a primeira parte. O 
clima tem influência sôbre a qualidade do carvão 0btido como sôbre a produ
ção. Na ocasião das chuvas, decai a produção de 30% e o carvão obtido é de 
qualidade inferior. Uma das características da indústria siderúrgica associada 
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ao carvão vegetal é a forma própria dos fornos; dada a natureza do combus
tível, êles têm que ter dimensões reduzi.das por não poder o carvão vegetal su
portar grandes pressões . 

A usina da Belga-Mineira produz ferro gusa, aço e aço laminado. Nos 
últimos três anos, a produção foi a seguinte, segundo dados fornecidos no escri
tório da Companhia, em Siderúrgica. 

1941 
1942 
1943 

Gusa 

24 702 ton. 
24 917 
12 438 (até 31 de VII) 

Aço 

34 059 
33 .... ? 
19 000 

Aço laminado 

33 731 
32 .... ? 
20 000 

A usina de Siderúrgica emprega, além dos engenheiros, 1 100 operários, 
dos quais 89% de brasileiros e os outros franceses, luxemburgueses e alguns por
tuguêses. Trabalham, atualmente, em turmas nos altos fornos, com o sistema 
de cada trabalhador atuar no serviço durante meia hora, seguindo-se um des
canso, dada a intensidade do esfôrço exigido pelo trabalho. 

Não foi possível obter informáções quanto ao horário e sistema de servico 
dos operários que trabalham nas outras secções da usina. Os operários moram 
em casas alugadas pela Companhia, à razão de 30 a 70 cruzeiros por mês, as 
melhores dispondo de água, luz e até fogão elétrico. 

O ordenado é, em média, de 450 cruzeiros mensais, resultado da acumulação 
dos vencimentos horários e da gratificação de produção. Os salários sofreram 
um pequeno aumento com a guerra atual, mas não têm acompanhado o pro
gressivo aumento do custo de vida. 

A usina de Siderúrgica deixou-nos a impressão de ser um pouco antiquada, 
mas já nos deu uma idéia do que se pode fazer para a preparação do ferro e 
aço, dispondo unicamente de carvão vegetal. A moderna usina de Monlevade 
nos convenceria dessas possibilidades. 

No dia seguinte, realizamos a viagem de Belo Horizonte a Monlevade. 
Partimos de Belo Horizonte às 5. 30 da manhã. O tempo estava claro e 

sêco, mesmo nos vales, o que é raro. Mas, chegando a Sabará, observou-se uma 
bruma em ascensão nos vales e uma grande umidade. A partir de Sabará, a via 
férrea sobe o vale do ribeirão Sabará e notam-se para NW as cristas algonquia
nas, onde a inclinação das camadas era muito forte. Nos cortes da estrada 
observam-se argilas e xistos argilosos'. 

Perto do Cuiabá, a série de Minas é, inicialmente, mais perturbada que na 
serra do Curral. Observam-se retomadas de erosão vigorosa nesta região, onde o 
rio cava gargantas profundas, atravessando porções de rochas duras. No fundo 
dos vales, vêem-se grandes seixos rolados. 

Continuando a subir, chegamos a uma zona, onde a altitude é de 840 me
tros, com campos cerrados, indicando solo mais sêco. Freqüentemente, flo
restas-galerias acompanham os vales torrenciais. 

Entre Rio Vermelho e José Brandão, a travessia de uma faixa de rocha dura 
é marcada por numerosas corredeiras, ao longo elo rio Sabará. Esta porção do 
rio entre Cuiabá e José Brandão não passa de nova cluse, semelhante à do 
rio das Velhas, entre General Carneiro e Sabará. 

O contraste é grande quando se chega ao largo vale, onde estão situadas 
as Usinas Gorceix e, mais ao sul, a pequena cidade de Caeté. Parece tratar-se 
aí de novo vale subseqüente, lembrando a depressão da mesma natureza, si
tuada a SE da serra do Curral. 

Assim como nesta depressão formou-se uma pequena aglomeração indus
trial, em Sabará e Siderúrgica, também a depressão subseqüente modelada pelo 
rio Sabará e seus pequenos afluentes, o córrego Morgan e o córrego Soberbo, é 
ocupada pelos estabelecimentos industriais de José Brandão e Caeté. 

A diferença de altitude entre a depressão de Caeté (850-900 metros) e a de 
Sabará (725-750) é de cêrca de 105 a 150 metros, o que dá ao pequeno rio Sa
bará uma declividade muito forte. Por outro lado, quando se chega à depres
são de Caeté, o relêvo é muito mais tranqüilo, num nível de 850-900 metros, 
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que se poderia comparar ao de Belo-Horizonte. Esta situação todavia não é mui
to estável pois o comêço da erosão que se observou a jusante de José Bran
dão já é sensível na depressão pràpriamente dita, onde o rio Sabará e seus 
pequenos afluentes formaram um terraço. Divisam-se dois µíveis: o mais bai
xo, isto é, o mais recente, correspondendo a uma pequena zona aluvional ocupa
da pelo antigo povoamento, enquanto que o terraço mais antigo é utilizado 
para a construção de uma vila operária, ao abrigo da umidade do fundo do 
vale. 

As Usinas Gorceix possuem dois pequenos altos fornos, utilizados para a 
fabricação de ferro gusa com carvão vegetal. 

Tôda esta região é muito deflorestada e só restam alguns bosques. 
A partir de Caeté, o rio Sabará toma o nome de Bandeira e a subida se faz 

muito lentamente, num vale largo. Atravessa-se, a seguir, um colQ __ que separa 
a bacia do Sabará da do rio Bonito, formador de outro afluente do rio das 
Velhas, o rio Vermelho. Se bem que êste seja afluente de um rio que se lança 
no das Velhas, abaixo do Sabará, seu vale é bem menos evoluído e forma, a 
cêrca de 1 150 metros, um verdadeiro vale de peneplanície, orientado NS. Esta 
conservação de um nível, mais antigo ainda que o de Caeté nota-se bem em 
João de Vasconcelos, à altitude de 1 141 metros. Os vales são largos, com en
costas suaves, ocupadas por casas cercadas de bananeiras e culturas variadas. 
Avistam-se campos cerrados e porções de floresta, mas, geralmente, o desflo
restamento é bem avançado. 

A situação do vale do rio Bonito é bastante frágil. Está ameaçada a W 
pelas capturas operadas em proveito do rio Sabará-Bandeira, mais evoluído e, 
sobretudo a E, pelo rio Santa Bárbara, afluente do Piracicaba que se beneficia 
do nível de base do rio Doce, nitidamente mais baixo que o do rio das Velhas 
e do alto São Francisco. Entre estas capturas, uma das mais- notáveis é a do 
alto córrego Amarelo, afluente do rio Bonito pelo córrego Brando, afluente do 
Sabará e ainda mais importante do que este, a das cabeceiras do rio Bonito 
por um pequeno afluente do Santa Bárbara. 

Essa disposição do relêvo faz com que se passe da bacia do São Francisco 
para a do rio Doce, por um vale muito largo; onde se encontra a pequena esta
ção de Canga, a 1 118 metros de altitude. As cartas indicam que se atravessa_ 
então a serra Geral, embora, na realidade, se desça sómente o rebordo de um 
planalto fortemente dissecado a SE pelos afluentes do rio Doce. Esta topogra
fia que facilita as comunicações e,ntre as duas bacias foi utilizada, desde os 
tempos coloniais, para o traçado da estrada. Mapas antigos dão a data de 1718, 
aproximadamente. -

Os poucos espigões são atravessados por túneis e bruscamente se atinge um 
·vale profundo, com uma garganta que corta um afloramento de rocha dura, 
pouco antes de Morro Grande. Entre êste local e São Bento, o vale se estreita 
novamente e a via férrea e a estrada seguem, respectivamente, a margem diri
ta e esquerda do rio. Êste corre então sôbre um fundo de areia e seixos rola-
dos, onde os garimpeiros instalaram suas pequenas barragens. • 

Santa Bárbara não ultrapassa 721 metros de altitude. O relêvo se apre
senta sob a forma de alturas paralelas de mesma altitude, separadas por vales 
muito abertos e freqüentemente pantanosos. 

Antes de atingir o rio Piracicaba, o rio Vermelho que agora tem o nome 
de Maquiné, forma, inicialmente, meandros e depois corredeiras. O vale se en
caixa, atravessando uma barreira de quartzitos, e para jusante se alarga. Na 
confluência com o Piracicaba vê-se um leito coalhado de ilhas, com tufos de 
mata nas margens; no leito trabalham os garimpeiros. Acima do nível atual 
do .rio, observam-se sedimentos que mostram uma estratificação fluvial carac
terística: são pequenos terraços que, na maioria, pertencem ao leito maior do rio. 

A cidade de Piracicaba está a apenas 622,615 metros de altitude. Para ju
sante o rio se encaixa marcando o recomêço de importante erosão. De ambas as 
margens, terraços rochosos marcam as etapas do afundamento. 

A partir de Morro Grande encontram-se novamente pequenas cidades in
dm~triais. Morro Grande, mesmo, é -sede de uma usina para produção de ferro 
gusa. A esquerda da estação, há casas confortáveis do tipo europeu, dispostas 
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num terraço e cercadas de plantações de eucaliptus. No lado oposto, esten
dem-se as casas de aspecto comum, cobertas de telhas ordinárias e dominadas 
pelas altas chaminés da usina. 

A segunda aglomeração industrial é Santa Bárbara e a terceira é Monle
vade, que será descrita separadamente. 

Fora da atividade industrial e da exploração de madeira para a obtenção de 
.carvão, vê-se um ou outro campo de pastagens, uma ou outra pequena cultura. 
No conjunto, tem-se a impressão de que tôda a atividade da região está ligada 
à metalurgia. 

A exposição foi ilustrada com numerosas fotografias e cartas. 
Falou, a seguir, o Prof. José Veríssimo da Costa Pereira que declarou que 

faria uma síntese, baseada na descrição das viagens Belo Horizonte-Sabará e 
Belo Horizonte-Monlevade feita pela Sta. Lísia Cavalcante. 

Insistiu em alguns pontos, tais como a nota característica do relêvo entre 
Belo Horizonte e General Carneiro - a peneplanície, como já frisara a Sta. 
Cavalcante. Em General Carneiro, entretanto, o rejuvenescimento é bem mar
cado; a altitude aí verificada foi de 724 metros enquanto que Belo Horizonte 
está a 920 metros. O rio desce 15 metros em cada quilômetro considerando os 
14 quilômetros de distância entre ambas; o rejuvenescimento é marcado por 
terraços que deverão ser aproveitados. 

Projetou do livro do Sr. Vasconcelos o perfil da estrada de ferro entre 
Belo Horizonte e General Carneiro, que acompanha o vale do Arrudas pela 
margem esquerda; é o trecho final da linha do Paraopeba. 

A paisagem é até aí o peneplaino de Belo Horizonte, dominada ao fundo 
pela serra do Curral, na direção SE. Mostrou, então, um croquis de sua autoria, 
tirado da plataforma do trem. 

Para a questão do peneplaino e do rejuvenescimento lembrou o corte geo
lógico, em que apareceu Nova Lima, ao sul do Curral, e o trecho comentado, do 
Sr. Djalma Guimarães; predominam as rochas xistosas, secundadas pelas 
quartzíticas, do que resultou uma forma de erosão muito prolongada nesta 
região de antigo mar, em que os depósitos atingem a 3 000 metros de espes
sura. Foi projetado êste corte. 

Deixando General Carneiro, aludiu à terminologia cluse, formada aí pelo 
rio das Velhas: é uma forma do relêvo do Jura, indicando não uma garganta 
nem um canion, mas um vale cortando as dobras. A do rio das Velhas está de 
tal maneira colocada em relação à serra do Curral e seus prolongamentos, que 
o corta perpendicularmente. 

Apresentou, então, uma série de questões relativas a esta disposição do vale 
do rio das Velhas: 1) 'seria por epigenia, isto é, afundamento por ocasião do 
rejuvenescimento do São Francisco? 2) neste caso onde estariam os testemu
nhos da cobertura sedimentar? 3) ou afundamento por etapas? 4) de que ní
vel inicial partiu o afundamento? 

De acôrdo com o Prof. Ruellan, o rio das Velhas parece ter-se formado 
de uma superfície que ocultava o algonquiano. .. 

O afundamento recente traduz-se por alguns terraços ao longo do rio 
das Velhas e afluentes; temos terraços em Roça Grande, onde a estrada de ferro 
descreve zig-zags. Também aparecem terraços no vale do Sabará, quando aí 
se penetra; foram encontrados seixos rolados. 

Sabará acha-se construída sôbre dois terraços. 
Mais uma vez acentuou o Prof. Veríssimo que esta ir..sistência em pontos 

Ja tocados anteriormente se justificava para as conclusões. Entre Belo Ho
rizonte, cidade de relêvo em bossas, e Sabará, cidade dominada por um espigão 
rochoso, um hog-back, o vale do rio das Velhas é de direção obseqüente, apre
sentando depressões subseqüentes, que, vistas de Roça Grande, aparecem a 
NW no ribeirão Arrudas e a SE no córrego André Gomes. Projetou o croquis. 

Mostrou, então, que de rriodo algum tal região poderia ficar alheia à dispo
sição do relêvo; êste foi. outrora aproveitado pelo povoamento antigo e, atual
mente ditou o traçado das estradas. Dêste modo, os grupos humanos se ins-
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talaram nos pontos mais convenientes, em função da geomorfologia, isto é, 
de acôrdo com a modalidade do relêvo (depressões subseqüentes), acresdda 
com as riquezas minerais da região e os trechos de terra cultivável. 

Como exemplos de g:t;upos humanos em terraços, Marzggão e Sabará e em 
depressão subseqüente, Roça Grande; há ainda as posições-chave, como é o ca;:;o 
de General Carneiro, verdadeira chave triangular, abrindo à ferrovia as portas 
de quase todo o Estado. 

Combina-se, portanto, a ocupação humana com a geomorfologia. Não se 
pode, entretanto, desprezar a influência tonificante de Belo Horizonte nesses 
vales debilitados e também a explotação atual do ferro. 

O povoamento é polimórfico e policrômico, de acôrdo com a linguagem pi
toresca do Prof. Veríssimo, e nêle se podem delinear três tipos: 

1 - Dispersão linear pura, entre Caetano Furquim e Ma-i:zagão, ao longo 
da estrada de ferro, condicionada pela encosta e direção do rio. São grupos já 
fixados e outros em formação, graças à influência de Belo Horizonte, dando um 
rejuvenescimento à paisagem cultural. 

2 - Agrupamento em escalão sôbre terraços (denominação provisória), 
como em Marzagão: as casas buscam o rio, estando umas voltadas para a es
trada de ferro e outras não. 

3 - Concentração irregular do povoamento em vias de transformação: 
tipo misto em evolução, como Sabará, em que a parte velha tende a ser absorvi
da pela parte nova. A influência de Belo Horizonte chega até Sabará e Siderúr
gica, dando um cunho de rejuvenescimento. 

Através de alguns mapas antigos (de 1700, 1804), mostrou como o relêvo 
nesta região foi sempre respeitado pelo homem. Uma planta ligeira da cidade 
de Sabará mostra sua disposição sôbre terraços, entre o rio· e a elevação dos 
Dois Irmã~s; isso também é observado de Caeté, onde o casario respeita as cm'
vas de nível. 

Concluindo, disse o Prof. Veríssimo que a exposição deveria terminar em 
João Vasconcelos, porque daí se passa do vale do rio São Francisco para o do 
,rio Doce, além do que a forte cerração muito afetou i;i, observação; a paisagem 
que se segue já se liga a Monlevade, propriamente. 

O Prof. Lúcio de Castro Soares iniciou os debates, seguindo-se com a pala
vra o Sr. Carlos Junqueira Schmidt o qual declarou que, à definição de con
centração irregular e mista do povoamentp para Sabará, seria preferível a de 
cidade de confluência, porque nasceu da procura do ouro, justamente na conflu
ência de três rios: o das Velhas, Sabará e Arrudas. O Prof. Veríssimo esclare
ceu que se referiu ao modo de povoamento como conjunto. e não do ponto de vis
ta de. relação histórica . 

Continuando, o Sr. Schmidt referiu-se à mudança de paisagem em João 
Vasconcelos, refletindo-se na condensação do nevoeiro e na passagem brusca 
da vegetação para as florestas densas do vale do rio. Doce. 

Aventou, ainda, o têrmo "veredão" para traduzir cluse, mas o Prof. 
Ruellan tomou a palavra para mostrar que uma cluse é um vale de maior 
importância e de caráter mais definido. Trata-se. de uma passagem quase obri
gatória do relêvo jurássico, cortando a~ dobras; até há cidades com êste nome: 
Cluse. São ótimos sítios para passagem e por isso muito procurados; sob o pon
to de vista militar, são aproveitados para fortalezas. Não é, pois, de estranhar 
que Sabará e General Carneiro sejam consideradas posições estratégicas. Tôdas 
as comunicações da região aí se -concentram: via fluvial, estrada's, etc., e isto 
deriva, também do progresso nos transportes: na época dos burros qualquer tri
lha servia através as gargantas da serra do Curral, mas já com carroça não 
era mais possível. · 

O Sr. Miguel Alves de Lima perguntou ao Prof. Ruellan se o têrmo cluse 
só se aplicava à passagem do vale numa dobra monoclinal, ao que o último 
respondeu que poderia ser qualquer dobra completa. 

Referiu-se ainda o primeiro ao corte geológico do Sr. Djalma Guimarães 
em que aparecem restos de dobras e não própriamente uma dobra monoclinal. 
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O Prof. Ruellan disse tratar-se desta última, graças às inclinações acom
panhadas até Sabará. Continuando, declarou que o relatório geral já feito não 
apresentou conclusões de conjunto; foram aos poucos elaboradas e, antecipa
las-ia na tertúlia presente. 

Nas regiões de Itabira as dobras se apresentam com a forma dissimétrica 
característica das cristas monoclinais ou hog-backs, como vm dente dissi
métrico' e ponteagudo. 

Nem sempre estiveram na mesma pos1çao, pois a erosão causadora, con
tinua a trabalhar; enquanto em alguns lugares aparecem bem destacados do 
peneplaino, noutros há uma passagem .progressiva para as altas superfícies, como 
é o caso do pico do Cauê, onde a crista monoclinal está apenas destacada da 
superfície vizinha. 

Num dado momento, houve uma grande superfície de erosão, entre 1 350 
a 1 450 metros, a que corresponde a serra da Moeda; é provável que se trate 
da superfície paleogena de De Martonne, conforme estudos feitos na Manti
queira, a partir de São Paulo. 

A erosão partiu desta superfície para o rio das Velhas; dela emergiram os 
hog-backs. Chega-se então, à superfície de 1 200-1 100 metros e à de Belo 
Horizonte (1 000-900 metros), representando um afundamento progressivo. As 
novas superfícies trabalharam, respeitando as faixas de itabirito, núcleos de 
rocha resistente. 

A hispótese de uma abertura calcárea (série Bambuí) a partir da qual o rio 
das Velhas se tenha afundado não pode ser confirmada, pela falta de teste
munhos. 

Parece mais provável que a epigenia se fêz a partir da cobertura de de
composição da superfície do peneplaino. 

Segundo os escavamentos do São Francisco, o rio das Velhas iniciou suas 
erosões nesta camada decomposta e, aprofundando-se, encontrou um obs
táculo mais duro, o itabirito da serra do Curral, que estava encoberto, e. cor
tou-o perpendicularmente conservando sua direção. Os últimos terraços são 
as adaptações mais recentes e o afundamento continua, aproximando-se do São 
Francisco; assim se compreende a existência de grutas, onde a água não mais 
circula, na regi-ão de Lagoa Santa-Lapinha. Êstes escavamentos recentes são, 
evidentemente, anteriores à fauna terrestre quaternária encontrada por Lund 
nestas grutas, do mesmo modo que a superfície mais antiga de 1 350-1 450 me
tros deve ser, sem dúvida, ligada à superfície paleogena de De Martonne. 

Êste relêvo de cristas da série de Minas foi seguido até o Cauê e Concei
ção. Concluindo, o Prof. Francis Ruellan agradeceu aos representantes da Com
panhia Belga-Mineira, em nome de todos, e felicitou os oradores do dia. 

Terminando a sessão, o Prof. Lúcio de Castro Soares elogiou o novo tipo 
de tertúlia, constando da descrição da paisagem e da síntese; e ainda as con
clusões do Prof. José Veríssimo, que primaram pela honestidade científica e 
pelo cunho de novidade imprimido à geografia humana, graças às classifica
ções de povoamentos e à nova terminologia. 

SEXAGÉSIMA rERCEIRA TERTÚLIA, REALIZADA A 3 DE MAIO DE 1944 

COMUNICAÇAO DO ENG. JOSÉ SETZER SôBRE A TERRA ROXA NO ESTADO DE SAO PAULO -
EXPERIÊNCIA DE ADUBAÇÃO DE UMA TERRA ROXA CANSADA - ANALISES DE DIABASIO E 
TERRA ROXA VIRGEM E CANSADA - LATERITIZAÇÃO. ADUBAÇÃO DA TERRA ROXA E 
DOS SOLOS GRANÍTICOS - DEBATES: O ADUBO VERDE PARA OS CAFEZAIS - AS FóRMULAS 

QUE DÃO O GRAU DE LATERITIZAÇÃO DO SOLO 

Presidiu a sessão o Eng. Fábio Macedo Soares Guimarães, que comunicou 
o .assunto do dia: A terra roxa do Estado de _São Paulo, pelo Eng. José Setzer, 
do Instituto Agronômico de Campinas. · 

Tomando a palavra, o Eng. Setzer traçou o esquema da maior distribuição 
de terras roxas no Estado de São Paulo, compreendidas na região geográfica da 
série de São Bento, com 4 grandes manchas orientadas SW-NE; a SW atinge 
também o N do Paraná, mas a maior delas tem como centro Ribeirão Prêto. 
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A cêrca de 6 quilômetros daí, o Ins'tituto Agronômico possui uma fa
zenda experimental, comprada em '1933,. com mais de 6 quilômetros quadrados. 
Há 80 anos era mata virgem e nela se encontravam árvores padrões de terra 
boa, como o pau d'alho, com 2,5 a 3 metros de diâmetro e 30 metros de altura, que 
já no complexo cristalino não existe, porque o solo é muito raso. 

A vegetação foi arrasada há 80 anos e ótimos caf.êzais aí cresceram, mas em 
1933 só 1/3 dêles existia, porque o govêrn_o eliminou, por fraqueza, 1/3. Dentre 5 

'pés de café vizinhos, apenas 1 era bem desenvolvido, dando uma produção de 3 
quilos, em média; a distância entre êles é de 4,5 metros. 

Foi, nestas terras, que se realizou a maior experiéncia de adubação de café 
no Mundo: 125 canteiros, cada qual com mil metros quadrados foram separados, 
em 1936, e o café foi selecionado em sementes· iguais, com 25 tipos de adubação, 
cada um com 5 repetições. A adubação ::nineral consistiu em fósforo, potássio e 
azôto, em várias formas e doses e a orgânica, em palha de café, adubo verde e 
estêrco. 

A aparência do cafeeiro no sexto ano da experiência, sem adubação, mostrou 
uma planta com 60 centímetros de altura, de raras fôlhas nas pontas dos ga
lhos e produção nula. 

Com adubação mineral, em grandes proporções, porém isenta de potássio, os 
cafeeiros saíram mais altos, com um pouco mais de fôlhas, mas produção ainda 
nula. 

Acrescentando potássio, independentemente da dose, o cafeeiro atingiu 1,20 
metros de altura e muitas fôlhas, mas com produção pequena.-. · 

Entretanto, com adubos orgânicos, de que é mais eficiente a palha de café, 
embora em doses menores, os resultados foram superiores aos obtidos com os mi
nerais; o cafeeiro atingiu 1,70 metro de altura e a produção já Tepresentava al
guma coisa, conquanto insuficiente em relação aos bons tempos. Com dose má
xima de adubo orgânico, a produção é considerada boa. 

O levantamento detalhado do solo foi realizado poi; três motivos: 1) porque 
interessava às 18 estações experimentais do Instituto Agronômic"o; 2) para co
nhecer bem a terra roxa e 3) para conhecer a variação das características do solo 
no campo. -

O trabalho de campo consistiu em tomar mais de 200 amostras superficiais 
de meio metro de profundidade, 24 perfís à profundidade de 3 metros divididos 
em 5 camadas diferentes, 3 dúzias de amostras de rochas, porque havia diferen
ças entre elas, como, conseqüência da sua distância entre o ponto em que esta
vam e o das lavas em fusão. 

As análises de solo no laboratório foram de natureza física, química, minera
lógica e físico-química (coloidal) e também pesquisas novas. De cada horizonte 
dos perfís e de cada amostra, retirou-se m~is de uma centena de resultados di
.versos. 

Uma das finalidades, entretanto, é que se podem prever as características do 
solo, sem necessidade de análise, pois cada perfil custa cêrca de 10 contos, em 
média. 

Dos canteiros mais pobres, testemunhos, foram transportadas para o Instituto 
3 toneladas de terra e as experiências foram realizadas .. 

A rocha que originou o solo da fazenda é bastante uniforme, mas o relêvo se 
apresenta levemente ondulado: vai de 550 a 700 metros a diferença; neste úl
timo ponto, encontrou-se numa perfuração de 80 metros arenito de Botucatu e 
µm afloramento rochoso, a cêrca de 1 metro de profundidade, perto da elevação 
de 700 metros. 

O café foi plantado numa espécie de patamar. 
Seguiu-se um quadro, em que ó Eng. Setzer deu, aproximadamente, a pro

porção dos principais elementos da análise feita com os diabásios da estação. 
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TERRA 
DIABÃSIO (3) 

Virgem (3) Cansada (%) 
-------- ------------------------------------ --------

Si 02 
AJ2 03 
Fe2 ü3 
Fe O 
p2 05 
K2 O 
Ca O 

MgO 
Mn O 
Ti Q2 

45-50 
18 -21 

10-15 
5-6 

1 - 2 
3 - 4 
2 - 3 

1 - 2 

Si 02 
e 
Ph 

Teores trocáveis (ME): 

, . Ca 25 I
K 0,5 - 1 

Ute1s_......... . ~ig 1 ~ 

{ 
H (hidrolítica) 5 

Acidez. . . . . . . . , 1 (t . l) 
.»- rocave 0,00 

{
Porosidade - 70 - 75 
Retençfo de água - 45 - 50 

P • . •1. {Aparente - 0,8 - 0,9 
eso especi ico.. Absoluto - 3,0 - 3,05 

J,Y2 
0,5 -0,8 

5 - 5,~'.Z 

0,05 - 0,01 
0,3 
0,1 
12 

15 
0,5 -

65 - 68 
35 - ±O 

3,05 - 3,10 

Na zona de transição do solo para a rocha, numa certa profundidade, foram 
encontrados seixos pequenos e depois blocos maiores, passando, a seguir, para 
uma camada compacta de diabásio, constituída de lençóis efusivos de lavas não 
em uma só camada, mas em sucessívas corridas, cada uma com pequena espes
sura .. É possível que, entre uma e outra, se tenham passado vários anos, mas não 
houve sedimentação do arenito de Botucatu; a água penetrou, decompondo a 
rocha em blocos paralelepipédicos, como tijolos. 

Dentro de cada um dêsses blocos encontra-se alojado um bloco esférico 
de diabásio micro-cristalino, rocha viva, envolvido por numerosas capas con
cêntricas de descamação, cujas côres vão do prêto brilhante ao roxo, na su
perfície. 

Quanto maior o teor de sílica de uma rocha eruptiva tanto menos numero
sas as capas e tanto mais finas. Por isso, as do diabásio são as mais espêssas e 
numerosas do Estado de São Paulo. 

Em virtude do fenômeno de lateritização, ao qual estão submetidos os solos 
tropicais e subtropicais, dá-se a fuga da sílica, com o conseqüente enriqueci
mento do solo em sesquióxidos. Paralelamente, o solo perde suas qualidades 
agrícolas, isto é, de sustento da vida vegetal e microbiana. 

Nessas condições, o papel. da matéria orgânica torna-se cada vez mais im
portante, no sentido de afastar o solo da completa· esterilidade. 
Existe profunda diferença entre a definição da palavra argila, em Pedologia 
e em Mineralogia; enquanto nesta se trata de silicatos hidratados de Al, na outra 
é meramente uma questão de tamanho de partículas. Denominam-se argilas 
em Pedologia os grânulos de diâmetro médio inferior a 0,002 milímetros, in
dependente da composição química ou mineralógica do material. As argilas, 110 
sentido mineralógico, desempenham bem· a função de solo, no sentido agrícola. 
Na terra roxa, sendo constituída de hidróxidos de ferro e alumínio, não desem
penham papel de solo agrícola. 

Daí, a estreita relação entre a riqueza da terra roxa e a matéria orgânica, a 
qual fica encarregada de sustentar a vida vegetal e microbiana. 

Em última análise, tôdas as propriedades físico-químicas de um solo estão 
a cargo de suas argilas, no sentido pedológico. A areia do solo não passa de 
matéria que dilui as argilas. 

Pela tabela, vê-se o empobrecimento da terra roxa em húmus, cujo teor 
se obtém, multiplicando a percentagem de C pelo fator 1,7. 
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TeRdo sido analisadas tôdas as capas de descamação de diabásio, verifica
se que o teor de sílica, partindo de 45 a 50% na rocha viva, reduz-se a O no pon
to da transição da primeira capa exterior do bloco para o solo. Dêsse ponto 
para a superfície o teor de sílica· torna a crescer, atingindo na mata virgem 
cêrca de 8%. 

Os diabásios raramente atingem 10 % do quartzo; os casos mais comuns 
são de 1 a 5 % , daí a existência de areia quartzosa nas terras roxas virgens lé
gítimas, além da areia natural, que é preta e brilhante. 

Em todos os tratados pedológicos escritos por pesquisadores que trabalham 
em climas temperados, encontra-se uma fórmula a mais, aplicada entre diver
sas outras semelhantes, que permite verificar se um solo é ou não laterítico; é 
um quociente entre o teor de sílica e a soma dos teores de sesquióxidos de Fe 
e Al, extraídos do complexo coloidal mineral do solo. Êste é laterítico quando 
o quociente é inferior a 1. Quanto mais alto êste índice, e há casos de valores 
superior a 5, tanto mais ativo coloidalmente é o solo e tanto mais fácil se 
torna seu enriquecimento, depois de empobrecido. 

Nos solos tropicais virgens e ainda bastante ricos, encontra-se, muitas. 
vêzes, índice inferior a 1. Nesse caso, o solo se acha submetido ao processo de 

· lateritiZação, mas é inadequado chamá-lo de laterito. Torna-se mais eficiente 
um outro processo da distinção dos lateritos: é o de Vageler - com as 3 per
centagens de Si 0,2 Al2 O" e Fe2 0,3 cuja soma é 100, pode-se construir um dia
grama triangular, em que os vértices representam 100 % e os lados opostos O% 
de cada um dos três óxidos. 

Qualquer rocha possui seu ponto neste diagrama; ligando-o por linha reta 
ao vertice Si 0 2 e prolongando esta linha até à base do triângulo (teor nulo 
de sílica), obtemos o caminho que o solo gerado por esta rocha percorrerá 
através do tempo, em sua marcha de laterização. O ponto em que fica situado 
o diabásio está a meia altura dêste diagrama; uma terra roxa virgem está 
geralmente, a 1/3 de· altura; empobrecida, fica numa altura menor, tendendo 
para a base do triângulo, que é o teor zero. 

A lateritização de um solo é, portanto, a parte do caminho por êle per
corrida a partir do ponto definido pela análise química da rocha, na direção 
da base do triângulo. 

A evolução dos solos tropicais e subtropicais é a perda da sílica e a dimi
nuição da capacidade coloidal das partículas, fenômenos êsses que agravam o 
empobrecimento do solo e dificultam cada vez mais, os trabalhos no sentido 
da restauração da fertilidade do solo explorado. 

A matéria orgânica é um colóide protetor e, portanto, sua presença, em 
boas doses, preserva o solo do envelhecimento fatal; daí, a importância extra
ordinária da. matéria orgânica nos solos brasileiros. E dêstes o que mais én
pobrece por falta de matéria orgânica e o mais difícil de reerguer por êste 
motivo é a terra roxa, porque o diabásio é, das rochas, a que menor teor de 
sílica possui; 

Num solo de granito, o teor de sílica é gr~nde, como atesta o caulim. Logo 
depois da decomposição do ortoclase, sua partícula tem muito potássio para 
pouco hidrogênio. A argila evolui pela diminuição do potássio e aumento de 
hidrogênio; pode ser representada como um radical químico eletro-negativo, 
polivalente. Saturado inicialmente com potássio, êste, com o tempo, vai dei
xando lugar -ao H. O teor de nutrimentos químicos do solo diminui e cresce a 
acidez; torna-se inóspito às plantas; 

Mas as valências da argila saturadas com H, por meio de uma calagem 
(tratamento do solo· com calcáreo em pó ou cal extinta) ou por adubação mi
neral, passam a ser novamente saturadas com Ca, H, Mg, e outros nutrimen
tos das plantas. A fertilidade do solo é, assim, restaurada. 

Nas terras roxas, não existindo argilas verdadeiras (sob o ponto de vista 
mineralógico) mas, pelo contrário, elementos eletro-positivos (hidróxidos de Fe 
e Al), o papel de radical químico eletro-negativo fica a cargo do húmus. 

Assim, enquanto o teor dêste fôr alto, um solo empobrecido pode ser adu
bado eficientemente. Mas quando o teor de matéria orgânica diminui num 
nível abaixo da ordem do que se vê na ·tabela para terrás roxas cansadas, a 
fertilidade do solo pode ser considerada como não mais possível de restauração. 
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Enquanto as características químicas da terra roxa se alteram muito com 
a exploração do solo, as físicas pouco sofrem. 

A terra roxa legítima, virgem, é um dos solos melhores do Mundo, do ponto 
de vista físico. Com a exploração, essas características pioram, mas tão pouco 
que uma terra roxa completamente esgotada ainda pode ser tida como um 
solo fisicamente 11).uito bom. 

Suas propriedades físicas só podem sofrer grande abalo se a espessura do 
solo fôr reduzida sobremaneira pela erosão ou se a gleba fôr dedicada à pas
tagem, em conseqüência da qual a superfície do solo é compacta pelo pisotea
mento do gado, formando o que o vulgo chama de "cascão". E' uma camada 
pouco permeável, o que facilita a erosão. 

Também é importante a capacidade de reter água, pois isto vai ligar-se ao 
problema da erosão: quanto maior capacidade de retenção, tanto menos im
permeável o solo, a água entra, preenchendo os poros. Já na terra cansada, di
minui a atividade coloidal, tornando-a mais impermeável, pois os espaços dos 
poros diminuem e a água, correndo na superfície, ocasiona a erosão. 

e::om a terra roxa cansada, retirada do pior canteiro-testemunho, foram 
preenchidas 3 séries de 112 vasos. 

E~ todos os 336 vasos as condições físicas do solo foram feitas rigorosa
mente iguais. Estas séries continham 28 tratamentos diferentes, repetidos em 
quatro vasos; Em duas das séries plantou-se milho e trigo; na terceira, repe
tiu-se com milho, usando turfa, em lugar de estéreo. 

Foram os seguintes, os tratamentos: potássio, calcáreo em pó e estéreo, em 
doses pequenas, média e grande, usando-se, também, 2 a 2 e 3 a 3 nas prin
cipais combinações possíveis. O resultado comprovou a exatidão da experiên
cia de café no campo e demonstrou que as conclusões baseadas no estudo pu
ramente pedológico estavam certas, além de ficar comprovada a exatidão dos 
resultados de pesquisas efetuadas em solos idênticos de outros países tropi-
cias. Hawaí, México, Kenia, Trinidad e Java. ~ 

Nos vasos-testemunhos, as plantas cresceram péssimamente, sem dar pro-
. dução e sem atingir senão porte muito pequeno. Com dose pequena de calcáreo, 
as .plantas cresceram nitidamente melhor, mas a produção foi pequena; doses 
maiores não produziram resultado muito melhor. A explicação é que o calcareo 
fêz subir o 'Ph, o que melhorou o ambiente para a vida microbiana, a qual pro
duziu um pouco de azôto solúvel. Esta vida microbiana, entretanto, não podia 
alimentar-se porque nenhuma adubação foi aplicada. 

Tanto a dose pequena como a grande de potássio produziram resultad·o 
pouco melhor que o testemunho e bem inferior ao que se observou nos vasos 
com dose pequena de calcáreo. Aqui se deu ao solo o nutrimento que mais falta 
fazía às plantas, mas a vida microbiana não f.oi favorecida e o ambiente do 
solo continuou tão desfavorecido, como nos vasos'-testemunhos. 

A menor dose de estéreo produziu resultado melhor que qualquer outro ci
tado, a produção pode ser quase considerada satisfatória. O tratamento com 
dose média deu resultado melhor e o resultado da dose grande de estéreo 
muito mais. 

Já pode ser considerada equivalente a uma produção perfeitamente sa
tisfatória. Todos êsses resultados se faziam em análise estatística. 

A explicação da ação do estéreo é o melhoramento notável do ambiente 
para a vida microbiana, a qual produz uma grande quantidade de azôto solúvel. 
Ao mesmo tempo, o estéreo, na qualidade de ácido orgânico fraco, promove a 
solubiliza cão dos fosfatos fracos precipitados pelos hidróxidos de Fe. e Al. Co
laboram, -ainda, em escala muito _pequena, elementos químicos nutritivos exis
tentes no estéreo, em pequena quantidade por unidade de volume. O melhor 
crescimento das plantas foi observado onde se aliavam esterco, calcáreo e 
potássio. 

Aparentemente, estas conclusões não são possíveis, porque não foram ex
perimentadas adubações com azôto e fósforo. Mas puderam ser feitas porque, 
depois do ciclo vegetal das plantas, foram colhidas amostras de solos de •todos 
os vasos e nela se verificou a presença do azôto em forma de nitratos, em quan
tidade tanto maior, quanto maior o teor de Ca e matéria orgânica. 
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A análise dos fosfatos assimiláveis nessas amostras deu teores tanto maio
res, quanto maior o teor em matéria orgânica. 

Os teores de fósforo e nitratos eram nul9s nos vasos-testemunhos. As ex
periências com turfa mostraram que esta apesar de matéria orgânica em franca 
evolução para combustível, ainda pode substituir o estêrco na proporção de 
1,7 quilos de turfa para 1,1 de estêrco. 

Comparando-se a terra roxa com solo gerado por granito, quando virgem, 
a fertilidade da primeira é incomparàvelmente maior do que a do segundo; com 
a exploração agrícola· costumeira, os dois solos começam a decair, mas enquanto 
a do granítico é lenta, a da terra roxa é cada vez mais rápida. Depois de uma 
exploração intensiva e prolongada, encontra-se a terra roxa em condições 
piores que o solo granítico. 

Mas o pior é que, enquanto a fertilicj.ade dêste pode ser restaurada, me
diante aplicações cuidadosas de quantidades moderadas de corretivos e fertili
zantes, os mesmos trabalhos exigem das terras roxas grandes quaIJ.tidade de 
estêrco de que mesmo a décima parte dificilmente pode ser conseguida por um 
fazendeiro comum. E' preciso acrescentar que tôda essa matéria orgânica deve 

. ser encorporada ao solo de' uma só vez e enterrada, ao invés de espalhada sô

. bre a superfície do solo. Quanto ao cal"Cáreo, uma terra roxa cansada ainda 
que bem enriquecida com matéria orgânica não pode assimilar mais que 3/4 
de tonelada por hectare e por ano, visto que tais solos necessitam de 5 a 10 to
neladas dêsse corretivo para elevar o Ph que deve provocar, precisa fazer parte 
de um plano de trabalhos de duração de uns dez anos. 

Vê-se, portanto; que a terra roxa é de reerguimento difícil, razão por que 
se deve impedir o empobrecimento de terras roxas ainda boas. Pode-se esta
bilizá-las num níver ainda rico, fornecendo-lhes matéria orgânica, à medida 
que a perdem. 

Junto com o ferro, a matéria orgânica forma humato de ferro; mas em 
presença do ,ar, o C passa para êste e a água se evapora. O ferro se cobre de 
ferrugem; entretanto, juntando à matéria orgânica, volta ao estado inicial. Daí 
conclui-se a importância das condições de óxido-redução, sem grande facilidade 
de mudança das condições de arejamento do solo. Surge, no entanto, uma di
ficuldade pois em São Paulo é preciso arar na primavera, para que as chuvas 
entrem a fim de não provocarem erosão. 

A adubação verde é muito útil nas terras roxas cansadas. A melhor ·ma
u.eira para se conseguir ?- exploração da terra roxa ainda coberta de mata vir
gem, sem que o solo seja estragado pela exploração, seria o seguinte, no caso 

·ao cafezal: ser eliminada tôda a vegetação da mata, sem queimadas e deixando 
crescer as árvores de certo porte. Se mesmo assim houver clareiras, plantam-se 

· outras árvores, de preferência leguminosas de rápido crescimento, com enraiza
mento profundo e copa rala. A sombra dessas árvores, planta-se o cafeeiro em 
covas grandes, dentro das quais se enterra tôda a folhagem que restou da ve
getação eliminada da mata, fechando a cova com. a terra dela retirada. 

. Tôda a palha de café deve voltar ao cafezal. As cinzas de.madeira e estéreo 
devem ser encorporados ao solo, ao redor dos cafeeiros, anualmente, no comêço 
da estação chuvosa. 

Apesar de conservar sombreado o cafezal e o solo protegido, uma faixa 
de uns dois metros entre os cafeeiros deve ser plantada com leguminosa de 
ciclo curto e que não seja trepadeira violenta. Na época da floração, essa legu
minos~ deve ser enterrada por aração: · 

Nas terras roxas cansadas é difícil usar-se plantas dêste tipo porque, apesar 
de sua preciosa capacidade de assimilar o azôto atmosférico, o início de seu ciclo 
se' torna tão dificultado pelas condições inóspitas do solo, que não chegam a ad
quirir o necessário vigor, antes de entrarem em decadência por senilidade. 

Torna-se verdadeiramente preciosa a leguminosa feijão guandu (Cajanus 
indicus). Seu ciclo é de diversos anos e se começa a crescer mal,. com o tempo, 
o azôto solubilizado e a ação solubilizadora das raízes sôbre o fósforo precipi
tado no solo, estabelecem o crescimento normal da planta. Forra o solo com 
camada espêssa de fôlhas, sombreia-o perfeitamente e ainda não deíxa de dar 
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anualmente colheita de ervilhas ou vagens. A adubação verde é muito pouco 
praticada por enquanto, porque exige trabalho e não dá colheita; daí as van
tagens do feijão guandu. 

Quanto ao fenômeno da lateritização, que despertou perguntas do auditório, 
explicou o Eng. Setzer que de acôrdo com a fórmula rígida que ex-

Si 02 
prime a lateritização, , isto é, a fuga da sílica e o enriquecimento 

Al2 Os - Fe2 Os 
em ferro e alumínio, 80 % dos solos paulistas deviam ser lateríticos; seu com
portamento agrícola, entretanto, na maioria, não o permite afirmar. E' me
lhor seguir, neste caso ao menos, a fórmula de Vageler. 

Quase todos os tratados pedológicos e estudos científicos do solo foram 
desenvolvidos em climas temperados. Mas nem sempre as fórmulas, métodos 
de análise e preceitos, desenvolvidos em solos de clima temperado, podem ser 
aplicados aos solos tripicais. 

Nos trabalhos de levantamento agro-geológico de São Paulo muitas. fór
mulas e cálculos foram executados para tôdas as amostras, mas os resultados 
tiveram que ser sempre tomados como fatôres de elucidação e não característi
cas reveladas da natureza do solo. No geral, qualquer fenômeno que se processa 
no solo é função de múltiplos fatôres, muitos dos quais, nos climas tropicais pos
suem papéis preponderantes e são secundários nos temperados e vice-versa. 

O Prof. Francis Ruellan, em vista do adiantado da hora, pediu a palavra 
para sublinhar como, em virtude de sua composição química, a terra roxa 
está perto da argila laterítica e por conseqüência, de uma riqueza efêmera, se 
precauções não forem tomadas para manter sua fertilidade numa taxa razoá
vel por meio de corretivos, adubos e uma rotação racional das culturas. Elo
giou a exposição, como verdadeiro fruto da pesquisa científica; felicitou o jo
vem cientista, dizendo esperar novas ocasiões para palestras dêsse gênero. 

O Eng. Fábio de Macedo Soares Guimarães agradeceu ao Eng. Setzer a sua 
colaboração nesta tertúlia e encerrou a sessão. 

SEXAGÉSIMA QUARTA TERTÚLIA, REALIZADA A 9 DE MAIO DE 1914 

EXCURSÃO AO VALE DO RIO DOCE PELA STA. MARIA IEDA LEITE - O TRECHO: "A CIDADE 
E A USINA DE MONLEVADE" - LOCALIZAÇÃO DA CIDADE - PROVEN!ENCIA DO MINÉRIO E 

DO CARVÃO DA USINA - ORGANIZAÇÃO DA USINA - A MÃO DE OBRA - DEBATES 

Presidindo a sessão, o Eng. Fábio Macedo Soares Guimarães comunicou o 
assunto do dia: A cidade e a usina metalúrgica de M onlevade - novo trecho 
do relatório geral da excursão ao vale do rio Doce, apresentado pela Sta. Maria 
leda Leite. 

Foi o seguinte o texto da exposição: 

"O viajante que parte de Belo Horizonte rumo a Monlevade, seguindo o 
percurso da E. F. e. B., observa em todo o trajeto os traços inconfundíveis que 
uma já bem remota era de mineração imprimiu à paisagem: povoamento dis
perso em forma linear, casas à meia encosta de forma clássica no Brasil rural, 
garimpeiros que ainda bateiam nas águas do rio das Velhas e do Santa Bárbara 
- vestígios de um passado brilhante - riscos de caminhos antigos ou sim
ples picadas, já um pouco alargadas para uso dos automóveis, caminhões e 
tropeiros, pequenas plantações e algum gado pastando. Pouco a pouco, o trem 
vai galgando as altitudes, abandona a região do São Francisco e lança-se em 
pleno regime do rio Doce, mas o viajante que sente a transformação flagrante 
do meio físico que o circunda, com suas espêssas florestas e profundos vales, 
nota apenas uma certa monotonia e uniformidade na forma de ocupação hu
mana e de aproveitamento econômico do solo. As formas mais enérgicas do re
lêvo não correspondem a uma modificação marcante do modo de vida: no 
fundo permanece sempre o traço indelével de uma sociedade de base agro
pecuária rudimentar. 
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Com exceção da Siderúrgica de Sabará, contrastando com a antiga ciãade 
de tradições seculares, além de outros empreendimentos industriais de pequenas 
proporções que se divisam à margem da ferrovia, nada faria indicar ao viajante 
que, de súbito, teria diante dos olhos uma cidade moderna, com construções 
recentes e padronizadas: são casas que se erguem, obedecendo a um plano niti
damente urbano, florestas que se abatem, estradas que se abrem, que se alar
gam. Mas o perfil de quatro altos fornos e das chaminés que fumegam é a 
explicação do contraste. O viajante nota, então, que a grande indústria acaba 
de penetrar naquela zona. Esta transformação recente, porém, não modifica 
apenas a paisagem local: ating~ antes uma vasta área, abrange as regiões vi
zinhas, desloca populações, insere-se nas comunidades, estabelecendo um novo 
padrão de vida econômico-social. 

A influênéia da florescente indústria siderúrgica espalha-se, poderíamos di
zer, por tôda a extensão do rio Doce, uma vez que ai se encontram os elementos 
essenciais à manutenção das grandes caldeiras e dos altos fornos: a madeira que 
se transforma em carvão, a energia hidráulica, o minério de ferro. e o manganês. 

Chegamos a Monlevade ao meio-dia, se não me falha a memória, e aí 
fomos riégiamente recebidos pela Cia. Belga-Mineira. 

Monlevade, situada sôbre a margem esquerda do Piracicaba, acima da con
fluência do Santa Bárbara, defronte d,o . córrego Palmital, é limitada a leste 
pelo Pari e pelo Piracicaba, ao N e W pelo Santa Bárbara. Antes, ainda, no tempo 
de D. João VI, fôra sede de tentativas na indústria do ferro, com suas forjas 
catalãs. Abandonada no fim de um certo tempo, foi adquirida pela Cia. Belgo
Mineira em 1922. Entretanto, só de sete anos para cá, iniciou suas atividades 

- dentro. da técnica moderna siderúrgica. Hoje constitui um cent.~0 de 10 mil 
habitantes em plena fase de desenvolvimento, vivendo exclusiv: rn:ietlte do ferro 
e do aço produzidos em sua usina. · ··;: · 

O local escolhido não é dos mais favoráveis, pois o vale, muito encaixado, 
oferece relativamente pouco espaço para a instalação das usinl\S e o desenvol
vimento de uma cidade importante. 

Por outro lado, possui também suas vantagens: primeira, a situação da 
usina sôbre a via fêrrea de Sabará a Nova Era; segunda, pela proximidade da 
encruzilhada de caminhos importantes, como o de São Domingos do Prata, e, 
finalmente, peio alargamento do vale do Piracicaba na abertura do pequeno 
vale de Carneirinho. E' provável, além disso, que a compra pela Cia. Belgo
Mineira da antiga fazenda do francês João Monlevade contribuiu para fixar a 
ri.ova indústria neste local que já se tornara célebre desde o início do século 
XIX pela riqueza de seu minério. As retomadas da erosão no vale do Piracicaba 
e os largos vales suspensos facilitaram a construção de barragens para a uti
lização da energia hidráulica, a fim de produzir eletricidade. Nota-se, por exem
plo, que no trecho compreendido entre a ponte do Saraiva (sopé da serra do 
Seara) e a barra do Carneirinho, trecho onde hoje se situa Monlevade, há um 
desnivelamento de mais de 60 metros com cachoeiras na extensão de onze qui
lômetros. 

Quanto ao comb'ustível, há as belas florestas das vizinhanças e do rio Doce. 
A usina propriamente dita está construída num grande atêrro, situada a 

cêrca de 50 a 60 metros acima do leito do rio, enquanto que a vila operária e 
alguns estabelecimentos. comerciais se estendem sôbre terraços estreitos, entre 
o terrapleno da usina e o rio. ' 

Ao sul, outras casas são mesmo situadas sôbre pequenos terraços, acima da 
usina e outras construções utfüzam, freqüentemente, à custa de caros empre
endimentos, os espaços disponíveis ao longo da margem direita. De N a S, sôbre 
o vasto atêrro, sucedem-se, 1.0 : entre as vias férreas, depósitos de minérios de 
ferro e manganês, de dolomita, calcáreo e de carvão vegetal, com aparelhos 
de carga aperf(\içoados; 2.0 : quatro altos fornos com capacidade para mais dois; 
3.0 : fornos "Martin Siemens" para fabricação do ferro e do aço; 4.0 : uma "Tre
filerie" muito aperfeiçoada para a fabricação de barras e arames; 5.0 : insta
lações para galvanizar o arame, máquinas para fabricar arame farpado e es
tirar e enrolar os c.abos de dívernas espessuras; 6.0 : um armazém de expedição, 
com um cais de embarque. 

Os depósitos de minério e os de carvão vegetal ocupam grande espaço 
na usina. 
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Os minérios utilizados são a canga e o itabirito, provenientes essencial
mente de Congo Sôco; cumpre, também, assinalar o itabirito vermelho oxidado 
de Chapinha. 

A jazida-mãe é o pico do Andrada a 12 quilômetros de distância; quando 
lá estivemos, sua exploração ainda não havia sido iniciada. Encontrava-se, po
rém, já ligado por uma estrada a Monlevade e, em breve, por uma via férrea 
em construção avançada e que será eletrificada. O itabirito do pico do An
drada assemelha-se ao do Cauê e contém cêrca de 58% de Fe. 

O itabirito é ainda observado bem perto de Monlevade, no local denomi
nado Bognote, nas vizinhanças imediatas da futura vila dos engenheiros. 

Os depósitos de carvão possuem uma capacidade de 100 mil metros cúbi
cos; o rio Doce fornece 8 mil metros cúbicos por mês à Companhia que tem ·em 
Coronel Fabriciano um serviço autônomo de carvão e de lenha, com numerosos 
operários e um hospital para as vítimas do impaludismo, que tem sido eficaz
mente combatido pelo SESP. 

Como é necessário 1,8 m" de madeira para obter 1 m" de carvão, pode-se bem 
imaginar a grande extensão do desflorestamento. Por outro lado, o povoa
mento segue as derrubadas e a zona pioneira avança sem tréguas. 

Faz-se reflorestamento artificial, pois o ciclo natural é de 10 a 20 anos. 
O carvão é transportado por estrada de ferro. O grande inconveniente da si

derurgia com carvão de lenha é a fraca capacidade dos altos fornos. Enquanto o 
coque permite; em média, a produção de 1 200 toneladas de ferro gusa por dia, 
por alto forno, o carvão de lenha não permite uma produção diária superior a 
100 toneladas ,:;ior alto forno. 

Monlevi:tde, r 1 gênero de indústria siderúrgica associada ao carvão vegetal, 
bateu o record uundial com sua produção diária de 400 toneladas, nos seus 4 
altos fornos, cuja capacidade é de 136,54 metros cúbicos e de diâmetro 3,10 metros. 
A canga é aí empregada em grande quantidade, se bem que contenha mais fós
foro que o itabirito, sendo, porém, menos compacta e mais porosa, reduz-se 
com facilidade. O calcáreo empregado na redução vem de Pedro Leopoldo; con
tém 54,5% de cal; emprega-se 120 a 140 quilos de calcáreo por tonelada 
de gusa. 

O carvão vegetal é misturado com o minério e o fundente é transportado por 
grandes cadinhos, através de guindastes até o tôpo do alto forno, onde uma 
tampa de báscula assegura o carregamento. A temperatura de fusão oscila en
tre 1 200 e 1 500 graus de acôrdo com a proporção de carvão. 

Para facilitar a redução do minério, as escórias são freqüentemente evacua
das por meio de orifícios abertos numa altura conveniente; são utilizadas 
para pavimentação de estradas, concorrendo com a canga. 

As corridas de ferro gusa fazem-se, normalmente, de 4 em 4 horas sôbre 
areia modelada, de madeira a formar barras fáceis de seccionar. Para trans
formá-lo em aço é necessário reduzir o C (o gusa contém em média 6% de im
purezas - C, Mg, Si) a uma proporção que varia de 0,2 a 1,5%; pode-se também 
obter certos tipos de ferro e aço, acrescentando-se certos minérios ou metais, 
como o silício, o manganês, o cromo e o níquel. 

Os fornos "Martin" produzem os lingotes. .Êstes são retomados para serem 
reaquecidos nos fornos "Pitt" a uma temperatura média de 900º, aquecimento êsse 
que se faz com os gases provenientes dos altos fornos. Os fornos Martin e Pitt 
utilizam, igualmente, o coque para o aquecimento. 

Nos fornos Martin-Siemens emprega-se a hematita compacta como oxi
dante (65% de Fe ou mais); também o ferro silicromo para dar maleabilidade 
ao ferro. 

Após cada corrida, os fornos são guarnecidos com dolomita. 
Depois do aquecimento, vem a laminação, em que os lingotes são trans

formados, mecânicamente, em barras, que são cortadas e estiradas por um sis
tema de fiadeira. 

Numa outra secção, estas barras são galvanizadas, transformadas em 
arame de diversas espessuras e ainda em arame farpado e grampos. Tôdas es
tas transformações são feitas por máquinas operatrizes que provêm de uma 
fábrica em Santa Catarina. As máquinas elétricas são importadas. 
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A energia é fornecida à usina por 3 instalações hidra-elétricas. A barra
gem principal se encontra sôbre o rio Piracicaba, perto da via férrea, um pou
co acima de Monlevade. Sua potência é de 12 000 kw fornecidos por 3 turbinas, 
cada qual com 4 000 kw. 

Ainda há duas usinas hidra-elétricas de reserva e uma outra em cons
trução em Engenheiro Gillman. A água vem de Jacuí e Carneirinho, perto de 
Monlevade. 

Atualmente, a usina trabalha quase exclusivamente para o govêrno. 
O transporte da produção de Monlevade faz-se por via férrea para o Rio, 

melhor aparelhado que o pôrto de Vitória. A linha Vitória-Minas apenas ser
ve a usina para o transporte do carvão de lenha vindo do baixo rio Doce. Exis
te uma crise de transporte, em virtude da insuficiência do número de vagões; 
esta carência ainda será agravada pelo funcionamento da usina de Volta Re
donda. 

Para a usina de Monlevade as relações com Sabará e Rio de Janeiro são 
evidentemente as mais importantes, porque os produtos fabricados são ex
pedidos por esta via; as máquinas, laminadoras e certos produtos refra
tários vêm de Sabará, enquanto os navios americanos desembarcam no Rio 
de Janeiro o óleo bruto, tijolos refratários utilizados nos fornos Martin, má
quinas elétricas e certas peças de aço especial para as laminadoras . 

A mão de obra é relativamente reduzida; aproximadamente conta com 
2 000 operários apenas. Não foi possível conversar com os operários e o que con
seguimos saber foi através das informações fornecidas pelos engenheiros da 
companhia. 

O salário é de Cr$ 0,80 a Cr$ 1,20 por hora; 12 horas de trabalho por dia. 
Os prêmios chamados de "vida cara" e de "produção" elevam os salários a 
25% sôbre a quinzena normal. Estas cifras são por si só bastante eloqüentes. 
Além disso, a Companhia fornece alojamentos, bem como abastecimento e assis
tência médica. 

A ausência de uma cidade vizinha cria para a Compahia encargos bastante 
penosos, de que ela se desempenha com muita previdência. ·Para atingir um 
nível de vida relativamente elevado, teve que comprar numerosas fazendas des
tinadas ao abastecimento. Malgrado êste esfôrço, é incontestável que a criação 
de uma aglomeração industrial contribuiu para a decadência da vida rural, nas 
vizinhanças, atraindo a mão de obra disponível. As atividades agrícolas e de 
criação foram atingidas, o declínio das pequenas forjas foi precipitado. 

Resultou disso, um aumento muito sensível de custo de vida para todos 
os produtos de 1.ª necessidade. A usina, entretanto, sofreu os inconvenientes e 
teve que fornecer a cada operário o já referido prêmio de vida cara de 15%, 
calculado sôbre o salário-base. 

O abandono da terra, a escassez de gêneros alimentícios, a encorporação 
sucessiva de fazendas e matas à Belga-Mineira são apenas alguns indícios da 
absorção que, progressivamente, se opera em tôrno da usina siderúrgica, 
cujo raio de influência é realmente considerável. Não será porém, êste aban
dono da terra conseqüência de um longo processo de evolução? O meio físico 
pouco propício resultado do isolamento em que se encontram, da falta de au
xílio das classes privilegiadas e de recursos técnicos para a sua subsistência com 
os quais possam corrigir as impropriedades do clima e do solo, todos êsses fa
tôres pesados através dos anos e avaliados com justeza predispõem a lavrador a 
se aproveitar da primeira oportunidade que se lhe apresenta de melhorar suas 
condições de vida, mesmo que isto implique na deserção da terra. 

No entanto, apesar de rápida a nossa observação, pudemos verificar que 
uma crise agrícola séria já se esboça e que, em breve, o problema da mão de 
obra poderá atingir proporções· quase desastrosas, caso não sejam tomadas às 
medidas que o momento requer - medidas estas que visem proteger o agricul
tor e o criador mal preparados para uma mudança tão violenta e radical 
de seu horizonte de trabalho. 

A exposição foi ilustrada com numerosas fotografias, em que aparecem a 
situação da usina sôbre um atêrro artificial e dás habitações, indicando o pla
nejamento difícil da cidade, por causa da topografia; também a parte técnica 
da usina foi focalizada: os fornos, as corridas do aço, instalações, etc. 
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Abrindo os debates, o Eng. Fábio M. S. Guimarães elogiou o desembaraço 
da Sta. Maria leda Leite e a comunicação em que demonstrou agudeza de obser
vação numa passagem tão rápida. 

Solicitado a observações, o representante da Companhia Belgo-Mineira ai 
presente elogiou a palestra. 

O Cel. Lísias Rodrigues indagou-lhe quais os tipos de aços especializados 
aí fabricados, em sua ordem de grandeza, ao que lhe respondeu o represen
tante que não se fabricam aços finos. 

O Prof. Ruellan esclareceu que o essencial na usina é a "trefilerie" e que 
o ferro gusa era exportado em parte; os aços especiais são feitos geralmente 
fora da usina no Rio e em outros centros. 

Tomando a palavra, o Prof. José Veríssimo da Costa Pereira declarou que 
daria as principais impressões que tivera de Monlevade, comparando ao que 
já observou em outras zonas, como em Volta Redonda. 

Em Monlevade, a ocupação humana se restringe ao espaço apertado da to
pografia, razão porque o problema de urbanização é muito difícil. Muitas vé
zes o casario volta a frente para a rua e a retaguarda serve de fachada para 
outra rua. 

Chamou então a atenção para a importância da zona pioneira do Brasil, 
cujo estudo, própriamente, ainda não foi realizado. 

Em Monlevade, a orla da faixa pioneira é muito interessante, contrastando 
fortemente com a do oeste do Paraná e Santa Catarina, por exemplo. Com
parou com um polvo cujos tentáculos se insinuam pela floresta e seu avanço 
arrasta o povoamento da região, transformando a antiga ocupação, como em 
São Domingos do Prata. Sente-se nesta zona as marcas humanas de .uma . 
antiga ocupação, com habitações cuja forma do teto lembra o Extremo Ori
ente, como também notara o Prof. Ruellan. Daí, a necessidade de estudar a 
influência do Extremo Oriente, através da transmissão portuguêsa. 

À margem direita do rio, o estabelecimento moderno da vila Papini, aglo
meração de operários, contrasta com São Domingos do Prata, onde já se está 
plenamente no domínio colonial. Subindo as encostas a partir do local da 
usina, alinham-se grupos de casas em estratificação curiosa: as melhores na 
frente e à proporção que se sobe nos morros, há uma hierarquia: em cima es
tão as casas de sapê. Acampamentos ligeiros refletem uma instalação muito 
precária e rudimentar. 

Em direção ao pico do Andrada, em Carneirinho, encontram-se . casas 
velhas. 

Nesta faixa pioneira o ppvoamento é dirigido pela usina, enquanto que, no 
Paraná, é espontâneo; só agora, há um movimento de colonização dirigida. O 
algonquiano de Minas não serve para a agricultura e o conseqüente aprovei
tamento da região para a indústria vai sufocar a agricultura doméstica. Já 
no Paraná <;lerruba-se a mata para formar uma zona agrícola. 

A destruição da mata no rio Doce não atinge o patrimônio florestal, porque 
há política de reflorestamento e em certos pontos surge a floresta secundária. 

As encostas são plantadas e a Companhia supre as necessidades com uma 
agricultura também dirigida. 

Trata-se de uma região complexa, em que ao lado de reminiscências de 
uma siderurgia desaparecida, através das forjas catalãs, surgem os estabe
lecimentos mais modernos de Sabará, Morro Grande, comparados com os quais, 
Monlevade é um dínamo implantado na região, acelerando o movimento do 
rio Doce. 

Cumpre também destacar o problema do saneamento: a maior dificuldade 
na luta contra a floresta é obter operários que resistam ao mal. 

Concluindo, declarou que Monlevade está rejuvenescendo a região siderúr
gica antiga, mas matando a agricultura. As localidades de passado mais ou 
menos próspero decaem: é o caso de Carneirinho, onde os negociantes abrem 
falência: vende-se fiado, mas, às vêzes, não se recebe dinheiro. 
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O espaço disponível é utilizado para pastagem; burros galgam as encostas 
para trazer o minério. Alguns estabelecimentos fabricam selins e o burro é 
mais caro que o cavalo, o que aliás, como notou o Cel. Lísias Rodrigues, é 
geral no ·sertão . • 

Continuando, o Prof. Veríssimo declarou que gostou mais de Monlevade do 
que de Volta Redonda; as casas são aí muito próximas dos fornos o que talvez 
mais tarde cause transtornos. 

Terminou ressaltando, mais uma vez, a importância dos estudos das fai
xas pioneiras do Brasil, usando o métodq comparativo. 

O Sr. Agenor Machado solicitou um esclarecimento sôbre como havia sido 
resolvido um problema apontado por Deffontaines há cêrca de 6 anos: a luta 
da emprêsa pela obtenção do_,carvão, porque o consumo era maior que a pro
dução da mata. 

-Esclarece o representante da Companhia e depois o Prof. Ruellan que 
,:não se trata da falta de floresta, mas de carência do transporte e da mão de 
obra. Além disso, a Companhia possui grandes propriedades que fazem reflo
restamento rotativo, num ciclo de 20 anos. 

O Eng. Fábio Macedo Soares Guimarães declarou que existe um limite de 
capacidade de produção do carvão vegetal, afim de que possa a siderurgia con
tinuar nessa base, mas ainda não foi atingido nessa região. 

O Prof. Francis Ruellan continuou dizendo que por isso há reservas perto 
de Monlevade para completar o que lhes falta em matéria de transporte por 
via férrea. A remodelação da linha Vitória-Minas melhorará a situação. 

O Prof. Veríssimo pediu então a palavra.. para indicar a harmonização da 
ocupação humana com a estrutura da região; conforme se viu· do morro do 
Talho Aberto, a distribuição das fazendas se casa com a geomorfologia da 
região. 

Retomando a palavra, o Prof. Ruellan ressaltou o interês,se despertado 
pela exposição da tertuliana e pelos comentários do Prof. José Veríssimo. 

Assinalou que, de f!üo, havia problemas interessantes, a começar pelo pró
prio sítio de Monlevade. A usina se encontra num alargamento ,do vale do Pi
racicaba, onde os confluentes ô permitem; mas é uma extensão pequena e é 
preciso prever o desenvolvimento na direção de Carneirinho e do. pico do An
drada. 

Trata-se de uma usina moderna especializada e, na realidade, a Compa
nhia não pensou em aí estabelecer uma grande instalação. O principal obje
tivo foi a instalação de uma "trefilerie", numa usina de primeira ordem que 
produz também trilhos, em virtude das necessidades atuais. 

·A paisagem lembra muito o vale do Luxemburgo; aliás, cumpre lembrar 
que daí são os chefes da Companhia. Também o Luxemburgo possui estabeleci
mentos disseminados conforme as facilidades proporcionadas pelos vales que 
rejuvenesceram o peneplaino luxemburguês. 

A indústria de Monlevade é limitada, não só pelo espaço, mas pela própria 
vontade de seus fundadores que lhe deram um fim definido e limitado; não se 
compara com Volta Redonda, cujo maior espaço e fins a que se propõe oferecem 
mais possibilidades de coi::icentração urbana. 

Sob o ponto de vista técnico, emprega-se a canga misturada ao itabirito, 
porque êste produz pontos frios no alto forno e tem grande densidape, donde o 
perigo de· quebra do carvão vegetal. 

Observa-se aí nesta zona pioneira industrial o que se verifica em outras 
partes do Mundo, de mesmo tipo de economia: de início, o sufocamento da agri
cultura Jocal e da criação das grandes fazendas que não encontram mão de 
obra. Mas sobem os preços, a ·agricultura se torna remuneradora e formam
se fazendas de cultura, que modificam 8c paisagem, para abastecimento de uma 
cidade. Daí parte também um melhoramento do gado para o talho e para la
ticínios, da produção de legumes e frutas, conforme se verificou na moderna 
fazenda perto de São Domingos do Prata. 

Também aí, como em outros países, a iniciativa privada produziu a reorga'
nização agrícola; a usina agiu como um fermento. 
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Estas zonas são de grande futuro pois nelas se aliam a prosperidade in
dustrial e agrícola. É exemplo típico a África do Sul: em tôrno da exploração 
do cobre surgiu nova vida econômica na região, com outras explorações mi
nerais e culturas de cereais, legumes, frutas, ao lado da criação do gado. 

Além disso, ainda é de interêsse para a geografia, a modificação que se 
processa nos transportes e comércio, nos hábitos de família, regime de traba
lho, gêneros de vida, nos costumes e tradições. Ao lado da reconstituição dos 
latifúndios pelas grandes emprêsas que necessitam carvão vegetal, surge a di
visão da propriedade para melhor rendimento agrícola. 

Terminou o Prof. Ruellan acentuando a importância dêsses problemas que 
uma rápida visita fêz ressaltar. Após a crise de mão de obra no início, a im
plantação de novas indústrias tornou-se assim um dos melhores fatôres do 
povoamento e da colonização agrícola. 

SEXAGÉSIMA QUINTA TERTÚLIA, REALIZADA A 16 DE MAIO DE 1944 

UMA VIAGEM REALIZADA A MINAS E GOIAS PELO SR. SíLVIO FONSECA - URBERLANDIA 
E SEU RAPIDO DESENVOLVIMENTO - O ZEBU.A REGIÃO DO CERRADO E SUA ECONOMIA 
PECUARIA - AS PROPRIEDADES - RIO VERDE - CAIAPôNIA - BARRA DA GARÇA - A 
OBRA DE PENETRAÇÃO REALIZADA PELA FUNDAÇÃO - O PROBLEMA DOS TRANSPORTES 

- O GARIMPEIRO E SEU GÊNERO DE VIDA - DEBATES 

Abriu a sessão o Prof. Lúcio de Castro Soares que fêz a apresentação do 
conferencista do dia: o jornalista do DIP Sílvio da Fonseca, que acompanhou a 
caravana de estudantes de todos os Estados, que foi, sob os auspícios da Coorde
nação da l\!Iobilização Econômica, em excursão ao interior do país, a fim de 
conhecer a obra da Fundação Brasil Central. Acentuou, que, além do caráter 
geográfico, a palestra tinha um aspecto cívico muito significativo, pois con-. 
tribuiria para o conhecimento desta parte do Brasil, ignorada a começar pelos 
mapas deficientes. 

Iniciando a palestra, o Sr. Sílvio da Fonseca declarou ser um simples repór
ter que acompanhara a caravana de estudantes que, tendo mostrado desejos de 
ver de perto o~ trabalhos da Fundação Brasil Central, foi enviada pelo corde
nador da Mobllização Econômica à Barra do Garças. Era muita ousadia sua 
falar em uma tertúlia geográfica, mas fôra convidado e, apesar do mêdo, 
viera. 

Uberlândia era a antiga Uberabinha e até hoje os uberlandenses não per
doam isso. Há uma rivalidade latente entre as duas cidades. A chegada dos 
trilhos, fêz com que ela desse um pulo formidável no caminho de seu progresso. 
Encontramos alí, em verdade, muita coisa artificial: um afã louco de se libertar 
daquele diminuitivo que tanto amargurava os naturais do lugar, prédios de 
quatro e cinco andares e até com elevador, ruas muito bem traçadas. Do pon
to de vista econômico, ela sofre a influência da espécie de epidemia que as
sola tôda aquela região do Triângulo Mineiro, estendendo-se a Goiás e Mato 
Grosso: o zebu. 

No trem, duas professôras discutiam, acaloradamente e com absoluto co
nhecimento de causa, as características do "Gyr". Até as crianças discutem 
sôbre bois. A terra deve ser boa, destacando-se como o forte da produção o fei
jão, do qual temos alí o famoso tipo "uberabinha". Fora disso, o arroz e a cana 
também são plantados. Apesar, porém, dos extensos canaviais, falta açúcar, 
cuja produção é escassa, pois a usina mais próxima que existe na região, fica na 
margem paulista do rio Grande, divisa com Minas Gerais. A impressão que se 
tem é de que o capital anda tão preocupado com o zebu, que não sobram uns 
trocados para inverter na propulsão da agricultura. Explicou o conferencista ter
se demorado traçando considerações sôbre Uberlândia, porque, daí por diante, 
o problema vai apresentando as mesmas características. 

A situação disse, é essa: no zebu, os grandes negócios são feitos em tôrno de 
uma única cabeça. Exemplificando acrescentou: Aparece um fazendeito com um 
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garrote e um comprador se apaixona pelas suas linhas, e oferece por êle, diga
mos, vinte contos. Essa passa a ser a valorização do garrote que não custou, mui
tas vêzes, mais de uns quatrocentos ou- quinhentos mil réis. Efetua-se a transa
ção e seu possuidor procura, ao vendê-lo, uma boa margem de lucro. E assim vai 
o animal se tornando mais precioso, enriquecendo pelas transações consecutivas; 
uma meia dúzia de, pessoas, atingindo, como há casos, a mil, mil e duzentos e 
mil e quatrocentos contos. Ora, um touro que custa.isso, terá que procriar uma 
prole de bezerrinhos de ouro para justifiacr seu elevado preço. Acontece que 
quem o compra, o faz para vendê-lo e o animal vale pelo que custou e não 
pelo que possa produzir. De outra parte, os filhos de um senhor de mil contos 
de réis de preço, têm que ser cercados de todos os cuidados. Todo o leite, poir 
exemplo, da vaca é reservado para êles que, mais tarde, in.vocarão sua filiação 
para alcançar preços exorbitantes. E assim se organizam famílias quadrúpe:.. 
des inteiras, taxadas por uma valorização artificial e absolutamente extrínseca, 
visto como nada representam para a economia coletiva. É até prejudicial essa 
aristocraciá do capital, no rebanho vacum da região, onde o leite custa dois 
mil e quinhentos o litr•o e não há. Essa parcela de indivíduos que enriquece, 
não com a criação do ''g'ndo zebu, mas com a sua exploração, é, precisamente, a' 
classe dos donos de terra. E de acôrdo com seus próprios interêsses,.aproveitam-na 
em pastos. É porisso que, fora das culturas de feijão, dos arrozais e dos cana
viais, só uma plantação chama a atenção: um alqueire, mais ou menos, onde 
um baiano que foi para lá há pouco tempo planta abacaxi. 

Além do perímetro urbano, num raio aproximado de uns cinco quilôme
tros desenvolve-se o cerrado que se estende até a linha do horizonte. As ruas 
da cidade acabam nos pastos e note-se que quase tôdas são calçadas de parale
lepípedos. Em Uberlândi~, também se transaciona com diamantes. 

Seguiram de Uberlândia na direção de noroeste, para a antiga· cidade dos 
Abóboras, atualmente Rio Verde. Até o rio Parnaíba, em território mineiro e, 
daí por diante, em território goiano, a estrada rasga a terra avermelhada, bar
renta. 

Depois, a terra vai esbranquiçando aos poucos. Repete-se o fenômeno co
lorido da travessia do rio Grande, onde a terra roxa a que tanto deve o enor
me surto da lavoura paulista, vai pouco a pouco, adquirindo a coloração ver
melha que conserva até quase a cidade de Rio Verde, em Goiás. 

O Sr. Sílvio da Fonseca aproveitou a oportunidade para perguntar porque 
é que se usam os rios como fronteiras políticas, se em vez de cijvidir, êles ser
vem talvez de ligação. 

No chapadão barrento, viaja-se bem, tendo aos lados, a perder de vista, os 
grandes pastos de um verde bonito e sadio. Dois ou três rios de pouca impor
tância são transpostos, sendo de notar, apenas, o Meia Ponte e o rio dos Bois. 
Sôbre o primeiro, há um ponto a focalizar: a circunstância pela qual lhe deram 
essa denominação, circunstância geográfica e qu~ não está assinalada em ne
nhum mapa. 

A estrada atravessa essa corrente por duas secções de ponte, visto como 
alí existe uina ilha de dimensões apreciáveis. A primeira secção leva à ilha e a 
segunda, desta à margem direita. Daí deve vir essa denominação. Porisso e 
dado mesmo o tamanho da ilha, foi que estranhei não ver assinalado tal aci
dente . 

. Na antiga cidade dos Abóboras fala-se tanto em zebu que o próprio rio 
São Francisco, próximo à cidade, está quase esquecido pelos garimpeiros. Há 
um semana, mais ou menos, lá foi encontrado um diamante avaliado em qui
nhentos contos, aproximadamente. Tôda aquela região está vivendo o ciclo 
do zebu. 

Menos de duas léguas são percorridas até Caiapônia, antiga Rio Bonito, e 
tem-se a impressão de se estar no Nordeste, tanto se parece com as de lá a pai
sagem, de um e outro lado. 

Uma visão panorâmica dá ao viajante uma impressão desoladora. O cer
rado sem fim se estende, sem a ruga, sequer, de uma montanha. Nas muitas 
léguas percorridas, três ou quatro elevações são transpostas. Mas é necessário 
habituar-se àquela maneira grandiosa de medir terras para não se alarmar 
ante os pastos raquíticos. Tôda aquela extensa zona representa, apenas, uma 
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parcela mínima do imenso conjunto que é a regiao. E seu aspecto raquítico não 
deve servir, em absoluto, para caracterizar o todo, isso por que a estrada pro
cura os terrenos menos acidentados. Se essa é a preocupação dos engenheiros 
quando rasgam as rodovias, que se dirá dos motoristas, que tiveram que encon
trar caminho através do sertão bruto? Por que aquela estrada foi "rasgada a 
pneumáticos", descobrindo o caminhão, dentro do cerrado, os lugares por onde 
poderia passar. Êles procuraram as mais desoladas regiões. Outras há, entre
tanto, em que planícies férteis se sucedem, onde o gado pachorrento vai procurar 
alimentação. Seria, realmente, impossível que a pastagem rala e empoeirada das 
margens da rodovia, oferecesse pasto ao rebanho nédio e limpo que a gente en
contra no meio do caminho. 

Mas o gado tem dono e o homem necessita de utilidades. Sua casa fica, pois, 
na beira da estrada, enquanto que a terra de onde tira o sustento com a cria 
do gado, se aprofunda em busca de lugares mais úmidos, mais férteis, mais com
pensadores e muito distantes daquele onde fixou residência. E, a menos que 
sua propriedade não sofra uma solução de continuidade, o criador tem que ser 
um grande proprietário. A situação, entretanto, é sanável, como veremos adian
te. Se suas ambições são pequenas, o que lhe rende o gado, largado e sem lhe 
dar maiores despesas, lhe basta. Se é mais ambicioso, abandona a fazenda, vem 
para centros mais confortáveis e, em vez de melhorar as condições de sua pro
priedade, procura na especulação, abolindo os intermediários, êle mesmo agindo 
nos mercados consumidores, o que lhe falta nos preços que lhe vão oferecer os 
boiadeiros na porteira de casa. De qualquer maneira, o problema confôrto não 
existe no local. A própria lavoura para o consumo próprio não merece a míni
ca atenção. Com ela, desaparecem motivos de colonização e de sub-divisão de 
riquezas. Por várias vêzes, ouvi criadores se queixarem da qualidade do pasto, 
cuja natureza comportava um número exíguo de cabeças de gado. Essa, expli
cavam, era a razão por que, para a criação ser econômicamente interessante, 
necessitava o criador de vastas extensões de chão. De mais a mais, o preço do 
sal, muito aumentado pelo transporte, ainda tornava mais dificultosa a criação. 
Ora examinemos a questão: Dentro daquelas centenas e centenas de alqueires, 
algumas dezenas poderiam ser desviadas para a plantação de forragem. O milho, 
plantado e ministrado ao gado, supriria a tão suspirada fraqueza do pasto, fa
zendo com que fôsse possível colocar maior número de reses nos espaços dispo
níveis. Outra vantagem: um homem, auxiliado por dois candieiros, pode êle 
sozinho, tomar conta de centenas de cabeças de gado. Em área idêntica à uti
lizada para a criação, se a cultivarmos, necessitaremos de muito mais gente, o 
que força a colonização. De outra parte, o boiadeiro ganha ordenado. O lavrador . 
produz, a meia ou a têrça com o patrão, facilitando a circulação da riqueza. 
Ainda mais. Êle produz, também para o próprio consumo, exportando o que 
lhe sobra. E, se o caminhão que transporta as utilidades que a gente do local 
consome, volta vazio por que boi não anda de caminhão, poderia trazer, no re
tôrno, o excesso da produção, reduzindo à metade o frete que êles se queixam 
ser altíssimo. 

Êsse o panorama econômico da região até Rio Bonito por que de Rio Bonito 
para diante, já se esboçam outras questões. 

Nessa região, o areal vastíssimo domina o terreno, do qual brotam cactus 
e espinheiros agressivos. Perguntando sôbre as condições da terra, afirmaram 
que não era lá essas coisas e disseram que o terreno é impermeável. A água que 
transborda dos rios, nas cheias, e mesmo a água das chuvas, em lugar de se 
infiltrar, corre para as caudais, sem deixar os vivificadores vestígios de sua 
passagem. 

Já nas imediações de Caiapônia, o aspecto muda. As formacões rochosas 
se sucedem e, segundo informações do prefeito local, o Sr. Gweyer de Azevedo, 
a região é rica em minérios. 

Nessa região o sol, durante o dia, abrasa e há um calor entorpecente. Mal 
anoitece, entretanto, a temperatura cai vertiginosamente, atingindo, segundo 
informações, a 3 e 4 graus. Não é surprêsa ver-se cair geada por ali. 

Algumas horas além de Rio Bonito, tropeçando em pontes oscilantes e em 
obstáculos de tôda sorte, chega-se a Bom Jardim, cujas doze ou treze casas não 
despertam muita vontade de parar e duas horas depois atinge-se a Barra do 
Garças, o pôsto mais avançado da Fundação Brasil Central. O caminhão é o 
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umco traço de umao entre as povoações distantes, que 8e olham de longe sem 
se verem, apartadas por verdadeiros oceanos de planícies e assume proporções 
gigantescas em tôda a vida daquela região. Seus motoristas se me assemelha
ram heróis pois, muitas vêzes, há pouco tempo, era comum se verem parali
sados por um enguiço, em pleno sertão, durante, às vêzes, quinze, vinte dias, 
sem qualquer espécie de recursos, sofrendo fome e sêde. Cada um dêles tem a 
sua fazenda, a sua criação e, no bôlso, quando estão desprevenidos, têm, geral
mente, uns oito ou dez contos de réis. 

Examinando-se, numa visão de conjunto a realização da Fundação Brasil 
Central, vemos que ela obedece a um plano de processo por lances. 

Instala-se uma base. Supre-se-a de todo o necessário, fazem-se estoques de 
gêneros e outras utilidades em quantidades sufl'cientes para abastecer o próxi
mo pôsto. A êste tempo, estudam-se as condições de tr.ansporte e comunieiações 
com a base seguinte: trabalha-se nas estradas, tornando-as praticáveis e, isto 
pronto, instala-se, então, outro pôsto avançado, ao qual é garantida uma cor
rente regular de suprimentos. Foi assim que a Fundação chegou à Barra do 
Garças. • 

Repete-se o trabalho de estocagem, ao mesmo tempo que se incentiva a pro-
- dução, enquanto a coluna Vanique, que faz a testa da Expedição Roncador

Xingu, abrindo picadas na mata espêssa, se embrenha no sertão, trezentos qui
lômetros ao norte. Encontra-se, atualmente, à margem do rio das" Mortes, a 
pouco mais de duas léguas de um aldeamento chavante. 

Agora, pode-se avaliar a importância do fator transporte: se de Uberlân
dia a Abóboras, encontrou a Fundação Brasil-Central uma estrada suficiente
mente transitável, daí a Rio Bonito, e principalmente, de Rio Bonito à Barra, 
tal não ocorria. " 

Os caminhos - não se pode chamar estradas às picadas feitas a pneumá
ticos que existiam - só eram praticáveis na estiagem. Nos longos períodos das 
águas, extensões enormes se transformavam em traiçoeiros, intransponíveis 
atoleiros, onde ficavam agarrados por semanas inteiras os caminhões carre
gados. Contando com tais meios, era impossível iniciar uma obra onde a regu
laridade de operações representava 80 % de sucesso. 

A primeira preocupação, portanto, foi a de tornar permanentemente tran
sitável o caminho para oeste. Tal foi conseguido. 

No momento, uma caravana de dez caminhões faz um serviço ininterrupto 
de Uberlândia à Barra do Garças, abastecendo-a e, datsaem os gêneros, medica
mentos e demais necessidades para os homens da coluna Vanique. Nessa se
gunda etapa, o auto-carga ainda não está sendo empregado. Dois extremos, na 
escala dos transportes, são empregados: o avião e a tropa de burros. 

Mato a dentro, vão os homens da coluna abrindo picadas µiais ou menos 
duradouras, até atingir o ponto pré-estabelecido como objetivo do lance. Aí pa
ram, e logo ao se fixar, ao mesmo tempo que constroem cabanas, tratam de 
abrir um campo de aviação. O avião, aliás em tôda a marcha, desempenha 
função relevante de orientação. Pelo rádio, comunicam-se diàriamente com a 
base, de onde.., pouco depois, em suas pegadas, parte um segundo escalão, abrin
do mais e tornando em estrada carroçável a picada aberta. 

Levas de tropas de burros vão deixando a base, levando suprimentos para 
a frente. Utilizando-se de bolsões especiais, aviões vão deixando cair o que mais 
urgentemente necessita a expedição. 

Logo após, começam as caravanas de carroças, nas quais é possível trans
portar material mais pesado. Tão depressa esteja pronto o campo de aviação, 
intensifica-se o abastecimento pelo ar. As estradas vão sendo melhoradas, e · 
no fim de alguns meses, os caminhos ficam praticáveis aos caminhões. 

Dentro de poucos meses, a atual vanguarda da coluna Vanique na margem 
do rio das Mortes, representará, para o próximo avanço, o que hoje representa 
a base do rio das Garças e, por sua vez, o que para esta última, representou 
Uberlândia. 

Em tôda a região, mesmo nas cidadezinhas mais insignificantes, o viajan
te se surpreende com o desenvolvimento da mentalidade aviatória. O coeficiente 
de aviões particulares é considerável mas, se com êsse meio, conseguem seus 
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habitantes conjurar os problemas oriundos das longas distâncias a percorrer, 
fazem-nos também, esquecer de solucionar o problema do transporte pro
priamente dito. Por que o avião não coloniza, pelo contrário: êle dissocia centros, 
abandona extensas regiões a si mesmas. O transporte aéreo deve ser empregado 
como uma conseqüência de um sistema completo de transportes. Uberlândia 
deve o .seu vertiginoso progresso ao fato da Mogiana ter levado até ela os seus 
trilhos. Os trilhos, entretanto, vão onde haja possibilidades econômicas. E a 
Fundação Brasil Central procura criá-las, a fim de poder atrair trilhos, loco
motivas e vagões. 

Entre os habitantes de Barra do Garças, o natural do lugar tem, no máximo, 
dez anos de idade. Nenhum adulto. Nenhuma família que alí se tenha fixado· de-· 
finitivamente. Barra do Garças é um ponto de passagem na imensa leva dos 
que, sertão a dentro buscam fortuna. 

Aquela população fêz lembrar ao conferencista os habitantes no rio Paraná, 
da ilha de Bananal, que só existe durante a sêca. Quando vem a cheia, ela de
saparece e seus moradores, pescadores em sua totalidade, emigram para terra 
mais estável. Na sêca seguinte, é nova a população de Bananal que reaparece. 
Ali, o homem se vinga da inconstância do solo. Em Barra, porém, o fenômeno é 
unilateral. Apenas o povo é instável. A terra lá fica, sem ser de ninguém e 
sem ter ninguém que cuide dela um pouco. 

E' essa população constituída de garimpeiros. O garimpeiro · trabalha de 
sol a sol. O alvorecer já o encontra, água até os joelhos, debruçado sôbre as 
peneiras de malhas diferentes. O almôço, come-o ali mesmo, atento a que nin
guém venha trabalhar no seu poço. O crepúsculo se despede dêle ainda na 
faina. Dias, muitas vêzes meses a fio, êle lava o cascalho esbarrancado das mar
gens do rio. Não planta nada, não produz nada. Tôdas as utilidades, êle as 
compra a crédito, para pagar no dia em que encontrar o que procura. Êsse é 
o grande dia, talvez o último dia do garimpeiro. Uma pedra mais valiosa lhe 
salta aos olhos. A gritaria se generaliza no garimpo e o capangueiro, chamado 
à pressa, avalia-a com a miopia especulativa. Aparecem, então, as contas anti
gas. Deduzindo-as imediatamente do valor que dá ao diamante encontrado, o 
capangueiro paga ao garimpeiro o excedente. Enfiando uma nota de quinhentos 
mil réis no cano do revólver, o felizardo dispara tôda uma carga, conforme o 
ritual. Uma salva de trinta e oito faz côro aos primeiros disparos indo levar, 
nos mais longínquos rincões, a notícia do achado. Nos outros garimpos, outros 
garimpeiros suspendem, por momentos, o trabalho, orientando-se pe'las de
tonações sôbre o ponto do rio em que desceu a fortuna. Abanam a cabeça e, en
tre invejosos e reanimados, reiniciam cºom redobrada fúria a lavagem do cas
calho. Cada um dêles se julga o próximo eleito da sorte. Naquele dia, em todo o 
garimpo suspende-se a bateia. Em tôrno do felizardo, reunem-se os faiscadores, 
cada qual tentando vender-lhe alguma coisa: aquêle cinturão de balas de que 
êle gostara tanto, o lenço vermelho ou o chapelão que êle gabara. Todos bebem 
à sua custa. A aguardente jorra e, às vêzes tudo acaba bem, sem brigas ... 

No dia seguinte, sol alto, com o ressaiba do álcool ingerido a amargar-lhe 
a bôca, o garimpeiro eleito apalpa no bôlso o que lhe sobrou da riqueza da vés
pera. Uns dois ou três contos de réis. Espia para as margens calmas do rio e 
para os companheiros que, com água pelos joelhos e o corpo curvado, bateiam 
sempre. 

Nesse mesmo dia, abala com a sua pequena fortuna, à procura de novas 
terras e de outro emprêgo. Mas o garimpeiro não sabe fazer outra coisa. E' como 
um jogador viciado nos azares da sorte. Marcam-no a imprevidência e a in
constância. Acabado o dinheiro, nada fêz de útil. Não construiu nada, não es
colheu e assentou um rumo de vida. 

E endireita para outro garimpo, o que no momento esteja mais celebrado 
nas histórias que correm pelos botequins e pontos de pouso do sertão. Recome
ça a vida, água pelos joelhos, bateia na mão, de sol a sol. 

Mudou, apenas, de garimpo. 

O fenômeno das emoções se repete, muito embora sem o cunho heróico dos 
desbravadores. Os homens, tangidos pela cobiça, varam florestas, transpõem 
caudais e corredeiras. Sucumbem sob a febre e alimentação deficiente. Ras
gam a terra sem que nos sulcos deixem cair uma única semente, sem que nas 
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clareiras abertas a facão para um pouso, construam mais que palhoças, míse
ras moradas interinas de quem tem pressa de ir adiante ou de enriquecer para 
voltar. 

No seu percurso, não abrem sequer, estradas carroçáveis. Seu itinerário é 
quase sempre circular e o terreno, batido na ida, não será, seguramente, pal
milhado na volta. Sempre novas terras e nunca a preocupação de ficar. 

E o sertão, do qual não há uma polegada virgem, jaz ainda bruto, impro-
dutivo, pêso morto na economia do país. · 

Vencer êsse nomadismo, impor-se aos processos de exploração sem fins co
lonizadores dêsses grupos de aventureiros, eis outra das finalidades da Funda
ção Brasil Central, finalidade que, de resto, deve ser a de todos os brasileiros 
que sinceramente se interessam pelo progresso da nossa terra. 

Foi ilustrada a exposição com numerosas fotografias, destacando-se as 
que focalizaram o zebu; as habitações precárias; aspectos de Barra do Garças; 
aspectos dos garimpeiros, seus garimpos e costumes. 

Abertos os debates, o Prof. José Veríssimo da Costa Pereira felicitou a ma
neira agradável pela qual foi feita a exposição e as qualidades de observação 
geográfica, pois os trechos que conhece da região descrita correspondem ao que 
relatou o conferencista. Ressaltou também a importância do zebu. e o aspecto 
interessantíssimo do garimpeiro; disse que o conjunto da tertúlia foi deveras 
apreciável, embora houvesse certos pontos a discordar, como no caso das con
siderações de rio servindo de fronteira e citou o exemplo do Reno, que desem
penha muito bem essa função. 

Falou, a seguir, o Sr. Esperidião Faissol. Fêz uma retificação sôbre o assun
to do zebu; disse que é, às vêzes, comprado até por 400 cruzeiros. O boi genitor 
vem da índia e o Triângulo Mineiro mostrou-se ótimo para o desenvolvimento 
do gado, cuja produção se mostra muito boa; assim, enquanto um boi de corte 
só dava 12 arrôbas, um produto de cruzamento dá cêrca de 15 a 30 arrôbas. 

Disse, então, o Sr. Sílvio Fonseca que, neste caso, o preço deveria diminuir 
e não aumentar extraordinàriamente, como observou e também a carne não 
deveria ser rara na região. 

Mas o Sr. Esperidião respondeu que, na verdade, o valor do gado ai:imenta 
. no Triângulo e o consumo é ínfimo por causa do grande vulto da exportação, 

motivada pela Coordenação. 
Continuando, falou sôbre o garimpeiro, dizendo que compra a crédito não 

porque gaste tudo que ganha; há um sistema de meeiro. 
O Sr. Fonseca replicou que o' dono do garimpo - o capangueiro - é senhor 

de tudo quanto se refere a negócios; é um explorador, mas não trabalha a 
meias. 

De acôrdo com um recente decreto do govêrno, é permitida a venda de dia
mantes, o diamante pertence ao garimpeiro que o encontrou no seu garimpo, 
desde que seja registrado. 

Disse. então, o Sr. Esperidião que o capangueiro pode estar registrado e, 
neste caso, a produção do garimpo é sua; fornece tudo ao garimpeiro e êste, 
porém, pode vender para êle ou não. 

' Referindo-se ao desvio dos cursos de ágµa, afirmou que só era possível 
quando havia meios econômicos e não com o simples uso da picareta; e ainda 
o fato de que o garimpo não se limita à beira do rio, estende-se também aos 
aluviões. 

Quanto à discussão sôbre os garimpeiros, o Prof .. Veríssimo pediu a pala
, vra para esclarecer que, provàvelmente, o Sr. Esperidião se referia, aos de Ube

raba, enquanto que o conferencista se prendia a uma zona mais afastada e 
mais rudimentar. 

Em vista do adiantado da hora, o Prof. Lúcio de Castro Soares convidou o 
Prof. Francis Ruellan a fazer o comentário geral da tertúlia. 

Elogiou o Prof. Ruellan a exposição, fruto da observação direta de um 
bom observador, que é geógrafo sem o saber. 

Na ordem da exposição, discutiria certos pontos. Assim, a questão do rio 
como fronteira de Estado ou como limite de propriedade; de fato, no Brasil 
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Central êste problema é muito claro. A impressão que teve por ocas1ao de sua 
viagem a Goiás foi de que a região compreendia duas grandes partes: vales 
largos e espigões aplainados entre êsses vales. A circulação é mais fácil no es
pigão do que no vale e os rios servem, naturalmente, de limites de propriedades 
ou de fronteiras. E' o caso, por exemplo, da região de Londrina onde os lotes 
se estendem entre a estrada, que serve de eixo de comunicação, e o rio. O rio 
é empregado como fronteira, quando não há acidente geográfico de maior vulto, 
como montanhas de tipo alpino. 

Falando sôbre o aspecto da paisagem, disse que, de fato, viajando-se no es
pigão, tem-se a impressão de desolação dos campos cerrados, às vêzes mesmo o 
cerrado sujo, onde de quando em vez vêem-se as formas tabulares das chapa
das de arenito. Mas no fundo dos vales, no rio Meia Ponte, como no rio dos 
Bois, reaparece a floresta, o mato grosso como é chamado, e isto se liga freqüen
temente à mudança geológica do solo, quando surge o arqueano. Assim, enquan
to o cerrado sujo é abandonado à criação, os vales são procurados para a 
cultura. 

As fazendas localizam-se no fundo dos vales, dando impressão falsa de va
zio, quando se viaja sôbre o espigão. A população é instável, ainda não há o 
verdadeiro campesinado enraizado; o próprio deslocamento representa movi
mento especulativo; tanto se aplica ao fazendeiro como à mão de obra e aos ga
rimpeiros. 

O zebu é um problema interessante, pois representa a regeneração do gado 
no Brasil Central. 

Machos da Índia foram importados para reconstituir a criação de uma 
zona inteira. De fato, pôde ser constatado grande progresso introduzido pela 
raça indu, tanto em pêso como em qualidade; o genitor, embora caro, produz 
mesmo com fêmeas medíocres ótimos resultados, tanto no aumento de pêso 
como na qualidade de carne e também na quantidade do leite. 

Além disso, os frigoríficos seguem os progressos da raça indu-brasileira e 
trazem um elemento de prosperidade, facilitando a venda do gado. 

E' verdade que os preços são absurdos, mas nêles é preciso entrever a psi
cologia do camponês, tal como em outras partes do mundo; o preço real nunca 
é dito, por acôrdo mútuo entre vendedor e comprador. Por isso, recomendou re
serva sôbre os preços exageradamente altos, embora atinjam grandes cifras, 
por causa da falta de genitores. 

Finalmente, referiu-se aos aluviões utilizados pelos garimpeiro.s às margens 
dos rios. A partir do plioceno os rios se afundaram, deixando, nas margens, 
aluviões até de 20 metros de espessura que contêm ouro, como os aluviões atuais. 
Onde há possibilidades de exploração, seguramente as companhias o realizarão. 

Concluiu o Prof. Ruellan, associando-se às felicitações apresentadas ao con-
ferencista. -

Antes de encerrar a sessão, o Prof. Lúcio de C. Soares confessou a admiração 
que lhe causou uma reportagem tão real, que se absteve em afirmar apenas 
o que fôra fruto da observação e ao mesmo tempo, seguira um verdadeiro mé
todo geográfico, na descrição, como nas explicações. 

Agradeceu a gentileza do conferencista em aceitar o convite e encerrou 
a sessão. 

~ Dirija-se à Secretaria do Conselho Nacional de Geografia, ,solicitando assinatura dêste 
~ "Boletim" para receber os seus números em casa. 
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Capital Federal 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Comissão de Planejamento Econômico 

NOMEAÇÃO DE SEUS MEMBROS - O Sr. 
Presidente da República, na forma do artigo 
3.0 do Decreto-lei n. 0 6 476, de 8 de maio últi
mo, nomeou para membros da Comissão de 
Planejamento Econômico os senhores: Valentim 
Bouças, Jorge Kafuri, João Alberto Lins de Bar
ros, Jorge Latour, João Daudt de Oliveira, Artur 
Castilho, tenentes-coronéis Edmundo e Hélio 
Macedo Soares e Silva, capitão de fragata Amé
rico Jaques Mascarenhas Silveira, capitão de 
corveta Fernando Moniz Freire Júnior, general 
Canrobert Pereira da Costa, coronel Leoni de 
Oliveira Machado, Henrique Dores de Vascon
celos, Guilherme da Silveira, Eugênio Gudin, 
César Grilo, Mário de Almeida, Apolônio Sales, 
e tenente-coronel aviador Armando Perdigão. 

Conselho ·Nacional de Aguas e Energia Elétrica 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS SôBRE A SUBS
TITUIÇÃO DO ENG. JOSÉ PIRES DO RIO -
Pelo Sr. Presidente da República foi aprovada 
recentemente, a Exposição de Motivos n.0 617 
SCM, do Sr. presidente do C.N.A.E.E., subme
tendo ao chefe do Govêrno a carta do Eng. 
José Pires do Rio, na qua1 se diz êste impossi
bilitado de continuar a pertencer ao aludido 
Conselho. Na referida exposição de motivos é 
sugerido o nome do Eng. Adroaldo Tourinho 
Junqueira Aires, para substituir o Sr. Pires 
do Rio. 

Conselho Nacional do Petróleo 

ADMISSÃO DE UM ENGENHEIRO - Foi 
admitido no Consell;10 Nacional do Petróleo, in
dependentemente da formalidade do contrato, 
o engenheiro de minas e civil Luís Xavier Bor
ges, que já vem' prestando serviços ao Conselho, 
como contratado, na direção dos serviços de 
sondagem na serra do Moa, no Território 
do Acre. 

Coordenação da-Mobilização Econômica 

CRÉDITO' PARA AUXÍLIO À FUNDAÇÃO 
BRASIL CENTRAL - Pelo Decreto-lei rl. 0 6 630, 
de 27 de junho último, o Sr. Presidente da 
República abriu o crédito especial de ..... . 
Cr$ 3 000 000,00, à Coordenação da Mobilização 
Econômica, para atender, a titulo de auxílio, 
às despesas da Fundação Brasil Central. 

Departamento Administrativo do Serviço Público 

A TRANSFERÊNCIA DO SR. BENEDITO 
SILVA PARA A CARREIRA DE TÉCNICO DE 
ADMINISTRAÇÃO - Por despacho de 27 de 
junho último, o Sr. Presidente da República 

aprovou a Exposição de Motivos n.0 1 620, de 19 
do mesmo mês, do DASP, publicada no Diário 
Oficial, de 6 do corrente mês, na qual é soli
citada a necessária autorização para a transfe
rência, ex-officio, no interêsse da administração, 
do Estatístico, classe L, Benedito Silva, do Mi
nistério da Agricultura para a mesma classe da 
carreira de Técnico de Administração do Quadro 
Permanente dêste Departamento. 

A transferência foi processada, independen
temente de prestação de provas, à vista do 
curriculum vitae do aludido servidor, e por 
contar o mesmo mais de 730 dias de exercício 
no cargo de que é ocupante e preencher as 
demais condições estipuladas na lei. 

No pedido do DASP foi feita detalhada ex
posição sôbre os trabalhos realizados pelo Sr. 
Benedito Silva como funcionário e intelectual 
focalizando tôdas as comissões que desempe~ 
nhou, bem assim os trabalhos que tem publi
cado, conferências etc. 

CONCURSO DE METEOROLOGISTA - O 
Departamento Administrativo do Serviço Pú
blico publicou as instruções que regulam o 
concurso para provimento em cargos da classe 
inicial da carreira de Meteorologista do Minis
tério da Agricultura. Para as provas figuram 
os s.eguintes programas de Meteorologia, Geo
grafia do Brasil, Cosmografia e Estatística: 

Prova escrita de Meteorologia, constante de 
resolução de questões objetivas sõbre assuntos 
do seguinte programa: 

1. Actinometria. Variações diurna e anual 
da radiação solar. Absorção do calor pela 
atmosfera. Medidas actinométricas. Constante 
solar. Actinômetros diversos. Distribuição geo
gráfica da radiação solar. 

2. Temperatura do ar. Variação diurna e 
anual da temperatura. Fatôres que influem 
nessas variações. Variação vertical da tempe
ratura. Redução da temperatura ao nível médio 
do mar. Distribuição geográfica da tempera
tura, particularmente no Brasil. Linhas isotér
micas. Temperaturas extremas observadas. In
fluência da temperatura sôbre os fenômenos da 
vegetação. Temperatura do solo e das águas. 

3. Densidade do ar. Importância da den
sidade do ar em aviação. Cálculo da densidade 
do ar. Variação da densidade do ar em altura. 

4. Pressão atmosférica. Variações diurna e 
anual da pressão. Variação da pressão com a 
altura. Redução da pressão ao nível médio 
do mar. Fórmula de Laplace. Cálculo das al
turas por meio das observações barométricas. 
Distribuição geográfica das pressões, particular
mente no Brasil. Isóbaras. 

5. O vento. Suas causas. Cálculo do vento 
médio e vento predominante. Variação diurna 
da direção e velocidade do vento. O vento 
em altura; variações de sua velocidade e direção 
em altura. Circulação geral da atmosfera. 

6. Evaporação e umidade atmosférica. Fór
mulas psicrométricas. Variações diurna e anual 
da tensão do vapor d'água e da umidade rela
tiva. Variação da umidade em altura. Distri
buição geográfica da umidade, particularmente 
no Brasil. 
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7. Condensação do vapor d'água. Forma
cão e classificação das nú vens e dos nevoeiros. 
Variacões diurna e anual da nebulosidade. Hi
dromBteoros. Classificação das chuvas. Distri
buicão geográfica das chuvas e da nebulosidade, 
particularmente no Brasil. 

8. Fenómenos ópticos da atmosfera. Cõr 
do céu, arco-íris, coroas e halos. Eletricidade 
atmosférica. Auroras boreais. 

9. Física da atmosfera. Sua composição e 
movimentos. Estabilidade e instabilidade do ar, 
efeitos devidos à radiação direta. Convecção. 
O aquecimento e o resfriamento do ar pelo 
movimento sôbre a Terra. A forma cão da chuva, 
Inversões. Brisa terrestre, marítinla e de mon
tanha. Monções. 

10. A relação entre o vento e a dist•ribuição 
das pressões. Gradiente. Vento de gradiente e 
vento geostróico. Formas das isóbaras. Cartas 
do tempo. Conecção e traçado. 

11. Meteorologia sinótica. Massa de ar. 
Frentes em geral. Convergência e divergência. 
O problema geral das depressões e anticiclones. 
Depressão frontal. Formação de uma depressão 
em uma frente. Oclusão de uma depressão. Fa
mílias das depressões frontais. Frentes secun
dárias. Tipos de depressões. Depressões térmi
cas. Deoressões devidas á instabilidade vertical. 
Depressões orográficas. Depressões tropicais. 
Tornados. Anticiclones; propriedades dos anti
ciclones em geral. Anticiclones frios. Antici
clones quentes. 

12. Previsão do tempo. Tipos de previsão. 
Previsão local. Previsão de rota. A periodici
dade em meteorologia. Influências cósmicas: 
Previsões a longo prazo. 

13. Clima. Elementos climáticos. Clima so
lar e clirna físico. Zonas clim~ticas. Zonas de 
luz, de temperatura, de vento e de chuva. 
Fatôre13 climáticos: latitude, distribuição de 
terra e mar, altitude, revestimento, barreiras 
montanhosas, correntes- oceânicas. Mudanças 
dos climas. Os climas do Brasil. 

Esta prova valerá até cem pontos, consi
derando-se habilitado o candidato que obtiv2r 
not~ igual ou superior a sessenta pontos. 

Prova prática de observação meteorológica, 
na qual o candidato deverá demonstrar conhe
cimento geral do princípio de funcionamento, 
da unidade de medida e da precisão de cada 
instrumento, de acôrdo com o seguinte pro
grama: 

1. Exigências fundamentais para a loca
lização do pôs to meteorológico. Escolha dos 
instrumentos e do local para instalação. Horas 
de observação. Pressão atmosférica. Reduções 
das leituras barométricas. Barômetro de esta
ção. Instalação; IDZ!,nejo e modo de observação. 
Unidades absolutas da prBssão .. Barômetros ane
róides e registradores. Cálculo e valores horá
rios. Termômetro hipsornétrico, característica e 
tendência baro1nétrica. 

2. Temperatura e umidade do ar. Indica
ções gerais para observação dos termómetros. 
Abrigos ter::.nomét,ricos. Termóme~ros em funda. 
Termômetros extremos. Psi.crômetro de aspira
cão. Reducões psicrométricas. Termômetros 
para ten1pe1~a tura.S do solo e das águas. Higrô
metros de condensação. Termôn1etros e psicrô
metros registradores. Cálculo de valores ho
rários. 

3. Medida das precipitações. Dias de chuva 
e de neve. PluN"iô1netros diversos. Pluviômetros 
registradores. Cálculos horários. 

4. Medida de evaporação. Evaporôn1etros. 
Nebulosidade. Nu,-ens. MecJ.ida de nebulosidade. 
Formas das nuvens. Atlas internacional de 
nuvens. Movimento das nuvens. Nefoscópios. 
Nefõmetros e Nefelômetros. 

5. Duração da insolação. Heliógrafos. Di
reção e velocidade do vento. Catavento e ane
mómetro. Vento médio e predominante. Cál
culos. Escala Beaufort. Observação dos fenô
menos div.ersos. Nevoeiro. Brumas. Visibilidade. 
Orvalho. Diafanõmetros. Geadas. Tempestades 
e trombas d'água. 

6. Fenômenos 
Halos. Telegramas 
lógicos. Coletivos, 
internacionais. 

óticos. Arco-íris. Coroas. 
e rádio-telegramas meteoro
diários e mensais. Códigos 

7. Sondagens aerológicas. Processos diver
sos. Sondagem de balão pilõto. Princípios e 
cálculo de sondagem. Sondagem de avião. Cor
tes e gr'ãficos de sondagens. Meteorógrafo. Son
dagens de papagaio. Cálculo. 

8. Estatística meteorológica. Cálculo das 
médias e normais. Séries meteorológicas. Re
gistro meteorológico. 

Esta prova valerá até cem pontos, conside
rando-se habilitado o candidato que obtiver 
nota igual ou superior a sessenta pontos. 

Prova de habilitação - A prova de habili
tação será escrita e constará de: 

a) Resolução de questões objetivas sôbre 
assuntos do seguinte programa de Geografia do 
Brasil e de Cosmografia: 

1. Esfera celeste. Tempo verdadeiro, mé
dio e sideral. 

2. Coordenadas geográficas. Primeiro me
ridiano. Diferença de hora. Determinação do 
meridiano: processos elementares. 

3. Principais constelações do hemisfério 
sul. Descrição e situação. 

4. Bases da cartografia. 
t5. Orientação, seus processos. 
6. Relêvo e estrutura do solo brasileiro. 
7. Climas: estudo particularizado. 
8. As grandes bacias. 
9. Li tora! brasileiro. 

10. Estudo particularizado das reg1oes bra
sileiras (Norte, Nordeste, Leste, Sul e Centro
Oeste - Diário Oficial de 4-2-42). 

11. Meios e vias de comunicação e trans
porte: viação aérea, férrea, rodoviária, maríti
ma e fluvial. 

12. Explorações minerais. 
b) Resolução de questões objetivas sôbre 

assuntos do seguinte programa de Estatística: 
1 Distribuição de freqüência e represen-

tação ta bular. 
2. Representação gráfica. Gráficos em bar

ras curvas e setores. Histogra1na e polígono de 
freqüência. 

3. Cartogramas. Eixo polar. 
4. Fenómenos cíclicos. 
5. Medidas de tendência central e de po

sições relativas. Média aritmética, moda e me
diana. Propriedades da média aritmética. Quar
t~s e percen tis. 

6. Medidas de dispersão e assimetria. Des
vio médio e desvio padrão. Coeficiente de va
riação. 

7. Números índices. 
8. Correlação. 
9. Previsão. Periodicidade. 
c) Tradução, sem auxilio de dicionário, de 

um trecho de duzentas a duzentas e cinqüenta 
palavras, redigido em francês ou inglês, de 
acõrdo com a esco1!1a do candidato extraído 
de livro ou revista técnicos. 

AS CONDICõES DEMOGRAFICAS DO BRA
SIL FOCALIZADAS NA V REUNIAO MENSAL 
DE ESTUDOS' - No auditório do Departamen-
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to de Educação dos Serviços Hollerith reuniu
se ontem, a 5.ª reunião mensal de estudos, 
promovida pela Divisão de Aperfeiçoamento do 
D.A.S.P., tendo como conferencista o Sr. João 
Lira Madeira, técnico do Ministério do Traba
lho e do Instituto de Resseguras do Brasil. 

Iniciando sua conferência o Sr. João Lira 
Madeira teceu considerações em tõrno do tema 
da palestra, ·dizendo que o "tema dessa confe
rência. que poderia ser classificado de puro de
vaneio, nos conduziu de associação em asso
ciação a pensar sõbre vários assuntos correlatos 
e a concluir, pelá entrelaçamento internacional 
sempre crescente dos ·problemas econõmicos e 
sociais como conseqüência natural do surto 
de progresso, no terreno dos transportes e das 
comunicações". 

Continuando nessa ordem de idéias lembrou 
o conferencista a figura do Sr. M·. Artur Ed
dington, na teoria física da formação da Terra, 
para, em seguida, afirmar que "se o Universo 
está em via de expansão, a Terra pelo contrá
rio vem sofrendo uma vertiginosa contração". 
E apresentou uma série de exerµplos dessa sua 
afirmativa, lembrando que hoje tudo ocorre 
como se as nações estivessem mais próximas 
umas das outras. 

Abordou, em seguida, a previsão de Maltus, 
baseado em dados 6statisticos existentes, da 
situação angustiosa de miséria futura, para 
lembrar que "o desenvolvimento da ciência e 
da técnica permitiu evitar os males que Maltus 
pressentira", mas que, apesar das soluções en
contradas ''as economias nacionais permanecem 
ainda hoje ineficientes para levar alimento e 
vida a muitos milhões de homens, e não con
seguiu sequer estabelecer um ponto de equilí
brio econômico". 

Focalizando a situação criada para o comér
cio internacional e citando um trecho de Paul 
Valer!, onde êsse escritor sintetiza as condi
ções paradoxais em que vive a economia social 
dos povos, apresentou um quadro da evólução. 
dessa· economia que "começou com a necessi
dade de atender a sua subsistência." e acabou 
por se organizar sob forma mais ampla, um 
sentido nuclear limitado". Falou da sobrevi
vência social para, etapa por etapa, chegar a 
"um dos problemas demográficos mais impor
tantes é o de se obter o equ"níbrio demográfico 
no ponto "ótimo" de "população", exemplifi
cando êsse ponto .que seria "aquêle que coubes
se a cada um (numa população de lôbos) uma 
maior parcela de ovelhas compatível com a so
brevivência· de tôda a espécie. Enquadrou o 
problema-sociedade afirmando que "em pri
meiro lugar a felicidade dos homens não con
siste apenas em possuir tudo, mas em poder 
possuir; não se trata pois de uma igualdade de 
posses, mas de uma igualdade de possibilidade". 
A seguir, entrou no terreno das necessidades 
de cada um, exemplificando as diferenças en
contradas e diz que a organização social eco
nômica de uma nação deverá permitir" essa 
igualdade de possibilidades entre os seus ha
bitantes ·e à organização mundial cumpre rea
lizar a mesma tarefa com relação aos povos", 
pois, "nessas condições será possível estabele
cer-se um ponto ótimo de população". 

A questão dos índices demográficos foi abor
dada pelo conferencista, que focalizou o pro
blema da mortalidade infantil, com exemplos de 
natalidade e mortalidade infantil eritre diversos 
povos, apreciando-os através do índice de repo
sição do Boock, e, apresentando dados estatís
ticos em tôrno do assunto, afirma: "as condi
ções demográficas do Mundo não são melhores 
que as suas condições econômicas". Comple
tando disse pensamento, esboçou o quadro de 
miséria em que se encontram diversos povos, 
para, em seguida, tratando do Brasil, dizer: 
"no Brasil as condições demográficas ainda são · 
boas - e potencialmente ótimas - comparadas 

com as da maioria dos países. No entanto, os 
elementos estatísticos demonstram um certo 
declínio do coeficiente de natalidade, em vir
tude da penetração cada vez mais intensa do 
regime de limitação da prole. Analisou a taxa 
de natalidade no Brasil lembrando que a morta
lidade infantil principalmente, nos primeiros 
anos de vida, entre nós, é elevada, cêrca de 20% 
e, continuando nessa ordem de idéias, citou 
exemplos de outros povos, demonstrando que a 
sociedade precisa garantir, em seu próprio in
terêsse, a reposição, afirmando. que "não se 
adiantaria muito na solução do problema obri
gando os homen8 a ter mais filhos, mas sim 
fazendo com que êles desejem ter mais filhos". 
Em seguida, falou das fôrças contrárias que se 
deverão opor à extinção da espécie" para a fixa
ção do ponto de equilíbrio que deverão ser 
encontradas no sistema econômico social'', fo
calizando o quadro de dificuldades econômicas 
que se defronta aos menos favorecidos, sem 
perspectivas de um futuro confortador, que 
sentem as condições desfavoráveis de uma prole 
numerosa. 

Encerrando sua palestra, disse o Sr. João 
Lira Madeira: "Mas o sistema econômico tem 
se desenvolvido como um corpo de doutrina, 
isolada do sistema demográfico, quando, na 
realidade - para os homens - como para os 
lôbos do nosso exemplo, as ovelhas - o con
junto dos bens econômicos não é mais do que 
uma espécie a ser devorada e a economia o 
meio mais fácil de consegui-la. Depois desta 
guerra o mundo será mal'!; promissor se o sis
tema econômico fôr bem estruturado sôbte 
o princípio básico· do equilíbrio demográfico, 
de modo a permitir aos homens - ávidos de 
bens econõmicos - o método de bem estar 
social". 

Estabelecido o debate, teceram considerações 
em tôrno do assunto os Srs. Osvaldo Gomes da 
Costa Miranda e Giorgio Mortara, êste último 
consultor técnico do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística. 

Fundação Brasil-Central 

EXPEDIÇlí.O RONCADOR-XINGJJ - A fim 
de assentar com o ministro João Alberto várias 
medidas relacionadas com a segunda etapa da 
marcha da Expedição Roncador~Xingu, veio ·ao 
Rio de Janeiro em princípios de junho último, 
o coronel Flaviano de Matos Vanique, chefe 
dos expedicionários que estão desbravando o 
oeste brasileiro. 

Há quase um ano que aquêle oficial en
contrava-se embrenhado pelos ínvios sertões do 
maçiço central, completamente integrado na 
espinhosa missão que lhe foi confiada pelo. co
ordenador da Mobilização Econômica e presi
dente da Fundação Brasil Central. 

Nesta oportunidade, o coronel Vanique pres
tou as seguintes declarações à imprensa: 

"Creio que as maiores dificuldades da nossa 
marcha já foram vencidas: :tl:sses trezentos qui
lômetros conquistados até agora pela Expedi
cão Roncador-Xingu, representam um acervo 
de sacrifícios que nós nunca poderemos esque
cer e ninguém, à distância, será capaz de ava
liar. Desde a barra do Garças até às barrancas 
do rio das Mortes, tivemos de lutar com obs
táculos de tôda ordem. Avançamos mes~s a fio 
por dentro do mato, abrindo picadas com foice, 
facão e machado. Muitas" vêzes tivemos de 
derrubar árvores para conseguir um pouco de 
claridade, com o sol a pino. Outras, nem se
quer conseguiamos divisar o horizonte à nossa 
frente, tal a quantidade de mosquitos e pe
queninas môscas chamadas "lambe ôlho", que 
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invadiam as nossas órbitas. Além disso, bu
ritizais enormes e brejos imensos a todo mo
mento nos barravam a passagem. 

Quando começou a estação das chuvas, 
aumentaram as dificuldades. Seis meses a fio 
chove torrencialmente nessa região. Córregos 
que eran1 apenas tênues fios de água, uma hora 
depois de violentas bátegas transformavam-se 
em rios caudalosos. Um de nossos· homens ten
tou atravessar um dêsses córregos a nado, em 
lombo de burro, e quase morreu afogado. Per
deu os arreios, o anilnal foi sair duzentos me
tros abaixo e êle se salvou porque se grudou 
a um toro de árvore que passava. Apesar de 
todos os riscos, porém, não sofremos nenhuma 
perda. Tivemos apenas quatro casos de impa
ludis1no, embora durante seis meses vivêsse
mos práticamente dentro de pântanos, e isso 
graças ao uso permanente de quinino entre os 
expedicionários". 

Interrogado se os expedicionários tiveram 
de enfrentar feras e índios, o coronel Vanique 
respondeu: 

Nâo. Embora as matas do Pindaíba sejam 
povoadas de onças, nenhum dos nossos homens 
viu-se atacado. Apenas quatro burros foram 
sacrificados pelas feras, à noite, enquanto pas
tavam afastados das barracas. Quanto a índios 
não nos encontramos com êles, que se afas~ 
taram. Aliás, nosso maior cuidado é evitá-los, 
pois o contacto com os selvícolas cabe ao Ser
viço de Proteção aos índios. Sei que os Cha
vantes estão na nossa vizinhança porque fre
qüentemente encontramos os seus vestígios. 
Pela manhã temos oportunidade de verificar 
vestígios de grama amassada por pés humanos 
sinal de que êles nos estiveram espreitando du~ 
rantB a noite. Supomos que a sua primeira de
monstração de hostilidade serão os flechacos 
contra nossos burros. Entretanto, até agora 
nada disso se verificou e nós esperamos pros
seguir a marcha sem incidentes, mesmo porque, 
se os defrontarmos, tratá-lo-emos com tõda 
brandura, como, de resto, são os métodos pos
tos em prática pelo general Cândido Rondon, 
através do S.P.I. 

Nossa marcha ao longo do sertão tem sido 
coroada de pleno êxito.- Já contamos com no
venta quilômetros construídos da rodovia que 
ligará o Garças ao Mortes. Além da Base na 
barra do Garças, onde o ministro João Alberto 
está lançando os fundamentos de uma nova 
cidade, erguemos um acampamento no Bico 
?-a Serra, com 8 ranchos, armazéns, etc., junto 
a garganta da serra Azul, onde há belíssimas 
elevações, morros e picos muito agudos, de 
onde se origina seu nome, outro próximo do 
rio Pindaiba, que recebeu o nome de morro Iso
lado e, finalmente, o grande acampamento do 
rio das Mortes, aue será dentro em breve nossa 
segunda base de -apoio para o avanço ao Xingu. 
Aí já erguemos inúmeros ranchos, farmácia e 
armazéns, além de um campo de aviação com 
1 250 metros de extensão, já inaugurado pelo 
ministro João Alberto, que ali pousou num 
bi-motor da FAB, pilotado pelo capitão Masilio. 

Estamos nos aprestando agora - prosseguiu 
o chefe da Expedição Roncador-Xingu - para 
encetar a segundà etapa da nossa marcha. Esta, 
muito mais longa do que a anterior, será, tam
bém, mais morosa. Achamo-nos em plena 
serra do Roncador, que não constitui objetivo 
maior para nós, entre terrenos auríferos e dia
mantíferos, nas cercanias das minas de ouro 
dos Araés, possibilidades econômicas que não 
tenho permitido sejam exploradas, pois nossa 
missão é apenas desbravar. Enfrentaremos ago
ra, rumo à barra do rio KDluene, na emboca
dura do Xingu, que pretendemos atravessar. 
Essa etapa será mais lenta porque temos agora 
a incumbência de irmos construindo estradas de 

rodagem. Por onde passarmos 1 deixaremos uma 
rodovia ou melhor, levaremos uma rodovia 
conosco. 

A luta é tremenda, mas creio que o mais 
difícil já passou. Agora possuímos um grande 
rio cuja pesca poderemos explorar, e iniciase
mos. um novo sistema de transporte por via 
fluvial. Dois pequenos vapôres da navegação 
do Araguaia, com 15 toneladas de carga, já che
garam ao nosso acampamento, no mês passa
do. i!aes partirão da barra do Garças, pelo 

.Araguaia abaixo, até a barra do rio das Mor
tes e por êste acima até o nosso atual acam
pamento tudo isso num percurso de 1 800 quilô
metros. E assim estaremos garantidos para essa 
nova travessia i;umo ao desconhecido". 

Companhia Siderúrgica Nacional 

AUTORIZADO O AUMENTO DO CAPITAL 
PARA CR$ 1 000 000 000,00 - Pelo Decreto-lei 
n.0 6 601, de 19 de junho último, assinado na 
pasta da Fazenda, o Sr. Presidente da Repú
blica autorizou o aumento do capital da Com
panhia Siderúrgica Nacional, de 500 milhões 
de cruzeiros para Cr$ 1 000 000 000,00. 

Companhia Vale do Rio Doce S. A. 

AUMENTADO O CAPITAL PARA 300 MI
LHÕES DE CRUZEIROS - O Sr. Presidente· da 
República, pelo Decreto-lei n.º 6 60'5, de 20 de 
junho último, autorizou a Companhia Vale 
do Rio Doce S. A. a elevar o seu capital de 
200 para 300 milhões de cruzeiros. 

Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística 

COMEMORAÇÕES DO "DIA DO ESTATÍS
TICO" E 8.0 ANIVERSÁRIO DO INSTITUTO -
Celebrou-se no dia 29 de maio, com expressivas 
solenidades, em todo o pais, o "Dia do Estatís
tico", com que se comemora o aniversário da 
fundação do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística. Nas solenidades, que se revesti
ram de invulgar brilho, assinalou-se a home
nagem ao Presidente da República. Os Conse
lhos de Geografia e Estatística e a Comissão 
Censitária Nacional foram encorporados ao Pa
lácio do Catete para saudar o chefe do Govêrno 
e. exprimir-lhe a gratidão de todos os profis
s10na1s e estudiosos da Estatística no Brasil 
pelo muito que o Govêrno tem realizado em 
prol do alevantamento e da nobilitação dessa 
ciência entre nós. 

No hora do Brasil o embaixador José Carlos 
de Macedo Soares, presidente do Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística, fêz-se ouvir 
nun1a oportuna e eloqüente oração dirigida a 
quantos em cargos,elevados e modestos, dirigin
do ou apenas cooperando, estão presentemente, 
a contribuir, entre nós, para o desenvolvimento 
e aperfeiçoamento de um dos serviços públicos 
mais necessários e úteis no seio de qualquer 
nacionalidade ansiosa por exprimir segur:i.s e 
altas diretivas a sua evolução. 

Todos os Estados do Brasil, a exemplo das 
comemorações do "Dia do Estatístico", na Ca
pital Federal, deram larga e merecida re
percussão à efeméride, enaltecendo a missão 
do Estatista e a obra realizada pelo Instituto 
Brasiletro de Geografia e Estatística, através 
de discursos e conferências nas sessões solenes 
dos órgãos Estaduais alusivas à magna data. 

Por motivo da passagem do 8.0 aniversário 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
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tica, o presidente dêsse órgão, embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, recebeu grande 
número de mensagens de congratulações pro
cedentes de todos os pontos do pais. 

Entre as manifestações recebidas dos che
fes dos governos regionais, destacam-se as dos 
interventores no Amazonas, Pará, Paraíba, Es
pírito Santo e Santa Catarina. 

O embaixador Jefferson Caffery e o chefe 
do Statistics Office da Embaixada dos Estados 
Unidos em nosso pais, Sr. Davis S. Green, 
referiram-se, nos seus telegramas, com alto 
aprêço aos serviços estatísticos brasileiros. 

Outras mensagens calorosas foram as do 
presidente do Departamento Nacional do Café, 
presidente do Instituto de Economia da Associa
ção Comercial do Rio de Janeiro, do diretor do 
Instituto Nacional de Estudos Pedagqgicos e do 
presidente da Bôlsa de Mercadorias de São 
Pauro. 

Figuras do Exército, expressaram os seus 
louvores à atuação do I.B.G.E. 

Os órgãos estatísticos de âmbito federal e 
de âmbito regional enviaram ao Instituto a que 
estão filiados congratulações muito vivas, de 
par com informações sôbre os festejos que as
sinalaram a. passagem da data em diferentes 
pontos do território nacional. 

HOMENAGEM AO INTERVENTOR NEREU 
RAMOS - No dia 2 de junho próximo passado, 
estêve em visita à sede do Instituto Brasilefro 
de Geografia e Estatística o Sr. Nereu Ramos, 
interventor federal em Santa Catarina, tendo 
sido alvo de expressiva manifestação dos diri-· 
gentes .da entidade, com os quais tratou de 
assuntos pertinentes aos levantamentos esta
tísticos no seu Estado. 

Saudando o ilustre visita'nte o secretário 
geral do I.B.G.E., Sr. M. A. Teixeira de 
Freitas acentuou o cunho nacionalista da obra 
do atual. govêrrio catarinense bem como a mo
delar organização dos serviços esta tisticos re
gionais. Salientou, ainda, a ·cooperação excep
cional dêsses serviços ao sistema estatístico do 
país. Pedindo a palavra, o Sr. João de Louren
ço, diretor do Serviço de Estatística do Minis
tério da Fazenda, pôs em relêvo a .excelente si
tuação econômica e financeira de Santa Cata
.rina, sem divida pública e em crescente :ex
pansão dos respectivos recursos. 

Falorn em agradecimento o Sr. Nereu Ra
mos, declarando • que, na sua administração, 
tem procurado seguir a orientação patriótica e 
esclarecida que norteia as atividades do Ins-· 
tituto. 

Durante a palestra que, em seguida, mante
ve com os responsáveis pela direção dos serviços 
estatísticos nacionais, o interventor em Santa 
Catarina tratou do problema das guias de ex-· 
.Portação interestadual, inteirando-se do anda
mento das prOvidências para a normalização 
do assunto mediante lei federal. 

' REELEICÃO DO SR. TEIXEIRA DE FREI-
TAS PARA O CARGO DE SECRETARIO GERAL 
- O Sr. Mário Augusto Teixeira de Freitas 
acaba de ser reconduzido ao cargo de secretá
rio geral do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, em eleição realizada na Junta 
Executiva Central, no dia 31 de maio próximo 
findo, nesta capital. 

·:Esse ilustre brasileíro, ainda há pouco man
dado inscrever no "Livro do Mérito" pelo Sr. 
Presidente da República, como das mais ex
pressivas e dignas figuras do serviço civil do 
país permanece, assim, por mais um período re
gulamentar e pelo voto unânime de seus pares 
da J. E. C., no alto pôs to que ocupa desde a 
instalação do l.B.G.E. 

6.ª 'SESSÃO ORDINARIA DAS ASSEM
BLÉIAS GERAIS DOS CONSELHOS NACIONAIS 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - O Sr. Pre
sidente da República, considerando a propos
ta apresentada pelo Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística, nos têrmos do que deli
beraram o Diretório Central do Conselho Na
cional de Geografia e a Junta Executiva Cen
tral do Conselho Nacional de Estatística, em 
suas Resoluções ns. 157 e 177, respectivamente, 
assinou o Decreto-lei n.º ·5 588, transferindo 
para .1.º de julho de 1945, a instalação conjunta 
da 6.ª sessão ordinária das Assembléias Geraís 
dos Conselhos Nacionais de Geografia e de Esta
tística que integram aquêle sodalício. 

Comissão Censitária Nacional 

APROVEITAMENTO DE CANDIDATOS CON
VOCADOS PARA O SERVIÇO ATIVO DO EXÉR
CITO - O Sr. presidente do D.A.S.P., apro
vou a relação organizada .pela Divisão de Sele
ção do mesmo Departamento enviada pela 
Comissão Censitária Nacional, dos candidatos 
que estão convocados .para o serviço ativo do 
Exército, e que, tendo sido habilitados em uma 
das provas realizadas sucessivamente em 25-3-39. 
13-5-39, 30-9-39 e 31-1-42, poderão ser aprovei
tados como extranumerários mensalistas no 
serviço público federal. 

DESIGNAÇÃO DE NOVO REPRESENTANTE 
DO MINISTÉRIO DA GUERRA - Foi assinado 
pela Presidente da Repú)Jlica, decreto exone
rando o major Iraci Ferreira de Castro de mem
bro da Comissão Censitária Nacional, do Insti
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística e 
nomeando para exercer essas funções o major 
José Luís Guedes. 

VISITA DE JORNALISTAS COLOMBIANOS 
AO SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEAMEN
TO - Os jornalistas colombianos que se en
contravam na capital da República, visitaram a 
20 de junho último o Serviço Nacional de Re
censeamento, onde foram recebidos pelo Prof. 
Carneiro Filipe, presidente da Comissão Censi
tária Nacional e diretor do referido Serviço, 
membros da Junta Executiva do Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística, diretores do· 
Serviço e funcionários. Os ilustres visitantes 
entre os quais se encontra o Sr. Luis Vidales, 
diretor geral de Estatística daquele pais, rece
beram esclarecimentos daquele professor não 
sô sôbre o plano de organização dos censos, 
como das fases de execução já concluídas e em 
andamento, e percorreram tôdas as Secções do 
Serviço, interessados pelos trabalhos e pela or
ga~ização. 

VISITA DAS COMISSÕES DE EFICIÊNCIA 
DE TODOS OS MINISTÉRIOS AO SERVIÇO 
NACIONAL DE RECENSEAMENTO - Os mem
bros das Comissões de Eficiência . de todos os 
Ministérios visitaram, a 15 de junho transato, a 
sede do Serviço Nacional de Recenseamento. 

Recebidos pelo professor Carneiro Filipe, 
presidente da Comissão Censitária Nacional e 
pelos Srs. Rafael Xavier, Lafayete Pena e Al
vim Pessoa, respectivamente, diretores das Di
visões Técnica, Administrativa e da Coordena
ção e Publicidade, os visitantes, depois des 
cumprimentos, percorreram demoradamente as 
instalações do S.N .R. 

O professor Carneiro Filipe fêz então de
talhada exposição da organização e execução 
dos trabalhos dos diversos campos, mostrando 
dados muito expressivos do desenvolvimento do 
Brasil nestes últimos anos. Os visitantes to
maram conhecimento do estado atual dos im
portantes serviços que o S.N.R. está realizando 
e de alguns resultados de grande significação. 
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RECENSEAMENTO GERAL DE 1940 - O 
Serviço NaciOnal de Recenseamento, apresenta, 
em recente publicação, dados interessantes 
quanto à densidade demográfica do pais, nos 
diferentes pontos do território brasileiro. 

J];sses dados, que ainda não significam a 
apuração definitiva revelam aumento conside
rável da nossa população. 

Em 1890, a população do pais era de ..... . 
14 333 915 habitantes, número êsse que tripli
cou no período de 50 anos segundo os resulta
dos preliminares do censo de 1940. 

Considerando que de 1890 a 1940 a popula
ção total da América aumentou de 123 para 
275 milhões isto é, 124%, merece relêvo o cres
cimento de 190% verificado no Brasil. No mes
mo intervalo, a população dos países america
nos de língua inglêsa cresceu de 69,9 para 145,5 
milhões, ou sejam 110%, e de 36,8 para 83,6 
milhões, ou 127% nos de língua espanhola. 

Assim a quota da população do Brasil na 
da América subiu de 11,6%, em 1890, para 15,1%, 
em 1940. 

No crescirnen to da população brasileira 
durante êsses 50 anos a proporção do excesso da 
imigração sóbre a emigração foi de 9% ao passo 
que, para o conjunto do continente, essa mesma 
proporção é de 15 % . 

O desenvolvimento demográfico do Brasil 
se explica, sobretudo, pela alta capacidade de 
reprodução dos seus habitantes, o que consti
tui uma característica da população brasileira, 
em face da queda sensível da natalidade que 
se observa em outros .país€1_s. 

O Conselho Nacional de Geografia distri
buiu o país em regiões fisiográficas, assim com
preendidas: 

I - Região Norte: Acre, Amazonas e Pará; 
II - Região Nordeste: Maranhão, Piauí, Ceará, 
Rio Grande do Norte Paraíba, Pernambuco e 
Alagoas; III - Região Leste; Sergipe Bahia, 
Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro e 
Distrito Federal; IV - Região Sul: São Paulo, 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul; 
V - Região Centro-Oeste: Goiás e Mato Grosso. 

A nova divisão em regiões fisiográficas re
vela zonas ainda pouco povoadas, corno a Re
gião Norte e a Região Centro-Oeste, e zonas 
de população, relativamente densa, como as Re
giões Nordeste, Leste e Sul. 

A densidade demográfica nas diferentes 
regiões d.o país 

As regiões Norte e Centro-Oeste, que com
preendem 64,3% da área total da União, com 
a extensão de 5 475 171 quilômetros ·quadrados, 
maior do que a Europa, excluídos os territó
rios soviéticos nas fronteiras de 1938, tem ape
nas 2 758 563 habitantes, isto é, 6,6% da po
pulação total. Mesmo estimando-se muito lar
gamente em cem mil o número de índios bra
vios não incluídos no censo, a população dessa 
imensa zona não excederia de três milhões. A 
densidade é mínima: 0,5 habitantes por quilô
metro quadrado. 

As demais três regiões - Nordeste, Leste e 
Sul, têm uma superfície de 3 036 018 quilô
metros quadrados, 35,7% do total. Postas em 
confronto com as regiões acima consideradas, 
estas se apresentam satisfatóriamente povoa
das, tendo a média de 12,8 habitantes por qui
lômetro quadrado. 

A apuração, em curso, dos elementos cole
tados, no Recenseamento Geral de 1940, com
preendendo tão diferentes aspectos como sejam 
o Censo Demográfico, o Agrícola, o Industrial, 
o Comercial, o dos Transportes e Comunicações, 

o dos Serviços, o Social e ainda, os inquéritos 
complementares sôbre matérias primas, clima
tologia, retrospecto, econômico-cultural, pros
pecção técnico-econômica e social dos municí
pios, custo de vida, etc., nos dará uma documen
tação completa, permitindo-nos extrair dêles o 
máximo de informações úteis. 

O Recenseamento Geral de 1940, o quinto 
na série dos censos nacionais, foi planejado de 
maneira a cobrir os principais aspectos demo
gráficos, econômicos e sociais da vida bra
sileira. 

O primeiro censo entre nós realizado, é de 
1872, no Império e referiu-se únicamente à po
pulação. 

o segundo recenseamento, levado a efeito 
em 1890, no início do segundo ano de Repú
blica, e o terceiro, o de 1900, também ficaram 
limitados à população. 

No quarto recenseamento, realizado em 1920, 
o inquérito foi além da parte demográfica in
vestigando atividades agrícolas e industriais. 

O Censo Demográfico visou assegurar o 
conhecimento da composição quantitativa e 
qualitativa da população e das suas condições 
de vida. 

No setor demográfico, os resultados de pes-. 
quisas sóbre fecundidade serão de capital im
portância. A cada pessoa que teve filhos foi 
perguntado o número total dêles (separadamen
te nascidos vivos e nascidos mortos) o número 
dos sobreviventes na data do censo, e a idade 
do informante na data do nascimento de seu 
primeiro filho. Sendo incompletas as estatís
ticas do registro civil. O Brasil espera deter
minar indiretamente, por meio dêste inquéri
to as taxas de natalidade e de fecundidade da 
sua população. O boletim de família investiga 
outra particularidade interessante para o estu
do da composição da família, qual seja o nú
mero dos filhos que vivem com seus pais. 

Entre outras informações importantes do 
ponto de vista social, merecem ser mencionadas 
as referentes a côr, que visam determinar dire
tamente o número dos compo_nentes dos grupos 
de côr pura (brl:mcos, pretos e amarelos), e 
indiretamente, pela dedução do total, o número 
daqueles que formam os grupos raciais mistos. 

Fornecem também elementos acêrca da ori
gem da população atual do Brasil os quesitos 
sôbre o lugar do rtascimento do recenseado e o 
de seus pais. Razões culturais e políticas acon
selharam o registro de· outras circunstâncias re
ferentes aos habitantes nascidos no estrangeiro, 
tais como a data de sua chegada ao Brasil, sem 
conhecimento de língua portuguêsa e a língua 
que usam habitualmente no lar. 

Uma série de quesitos procurou colhêr in
formações completas sôbre a instrução, o grau 
e a espécie de instrução já recebida pelo recen
seado, etc. A habilitação prática para o exer
cício das atividades profissionais foi também 
objeto de pergunta. 

Os principais fatôres econômicos: agricul
tura, indústria, comércio, transporte e comu
nicações e serviços, pelo grande desenvolvimen
to que apresentam foram objeto, cada um de 
per si, de um censo distinto formando o con
junto. dessas operações o Censo Econômico. 

A caderneta do agente-recenseador do Cen
so Agrícola e a das demais secções do Censo 
Econômico destinaram-se à coleta de dados 
preliminares sôbre o número e a espécie das 
emprêsas e estabelecimentos que constituem as 
unidades de cada secção. Houve boletins dis
tintos e diferentes para os vários ramos dêste 
censo. 

O critério geral adotado na preparação do 
Censo Econômico foi o de se exigir, além dos 
dados expressos em dinheiro, que permitem o 
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cotejo entre atividades de várias naturezas exer. 
cidas simultâneamente, dados expressos em 
unidades físicas (pêso, volume, etc.), que pela 
sua constância, a que se contrapõe a incessante 
variação da capacidade de. aquisição da moeda, 
facilitam comparações através do tempo, em 
cada espécie de atividades predeterminadas. 

O Censo Agrícola, cuja unidade é o esta
belecimento agrícola, pecuário, ou agro-pecuá
rio teve como instrumento principal o questio
nário geral, que contém 61 grupos de quesitos 
reunidos em três séries. 

A primeira série de quesitos refere-se ao es
tabelecimento e a seus elementos característi
cos como o terreno e a sua exploração; o pro
prietário e o administrador; os trabalhadores e 
suas familias; as construções; a maquinaria, 
usinas de fôrça e outras instalações; os ins
trumentos agrícolas; os meios de transporte; 
os métodos de exploração. 

A segunda série de quesitos diz·respeito aos 
rebanhos, aves e outros animais domésticos. . 

A terceira e última série têm como objeto 
de investigacão os vários aspectos das ativida
des do 'estabêlecimento e sua produção em 1939; 
a produção agrícola e outra produção vegetal; 
as culturas permanentes e o efetivo das plan
tações; a produção animal; a produção indus
trial obtida pela transformação dos produtos 
originais. 

O Censo Industrial terri duas unidades: a 
emprêsa, unidade econômica, e o estabeleci
mento, unidade técnica. 

O principal instrumento dêste censo foi o 
questionário geral, usado para a: coleta de in
formações sôbre a maioria das indústrias. Al
gumas indústrias particulares, caracterizadas 
pela peculiaridade de suas atividades, tais como 
a mineração, a produção de fôrça motriz, a 
construção civil, as indústrias de imprensa e 
artes gráficas, etc., tiveram seus questionários 
especiais. 

Um breve exame no questionário geral, que 
compreende 48 grupos de ·quesitos, mostra os 
principais objetivos do Censo Industrial. 

A primeira parte é CÍ'estinada a coletar, em 
referência à data do censo, informações quanto 
aos aspectos jurídicos e econômicos da emprêsa 
e as características do estabelecimento; inda
ga também sôbre as principais aplicações de 
capital, a composição do pessoal, os meios téc
nicos usados (fôrça motriz, máquinas, apare
lhos, outras instalações meios de transporte). 

A segunda parte trata das atividades indus
triais do estabelecimento em 1939. Colhe dados 
sôbre o consumo e stock de matérias primas; o 
consumo de combustíveis, de lubrificantes e de 
energia elétrica; a produção e stock de produ
tos; os vencimentos, saláriós e outros elementos 
do curso da produção; as vendas; as variações 
mensais do número e dos salários dos traba
lhadores. Os dados colhidos permitem o cálculo 
do valor da transformação industrial, como di
ferença entre o valor dos produtos e o custo ·das 
matérias primas, combustíveis, lubrificantes e 
energia elétrica. 

Estendendo-se a tôdas ·as unidades indus
triais existentes, desde a grande fábrica meca
nizada e eletrificada até a oficina do pequeno 
artífice manual êste censo dá uma documenta
ção completa do potencial e da atividade da 
indústria brasileira. 

A elaboração dos dados coletados foi plane
jada com o fim de se obter um panorama com
pleto da agricultura e da indústria da criação, 
dos recursos e das atividades florestais, tanto 
.no conjunto do pais como pelas diferentes re
giões fisiográficas, Unidades Federadas e Muni
cípios. 

O Censo Social procurou abranger as ins
tituições cujos objetivos econômicos se su
bordinam a outros de ordem moral, civil, sani
tária e social. Foram compreendidas as ins
tituições: religiosas, como organização· de culto 
e negociações conexas; as de fim cultural, tais 

'· como escolas, bibliotecas, museus, laboratórios 
e outras instituições técnico-cientificas, acade
mias e sociedades culturais; as de fim desporti
vo ou de diversão, como clubes e associações 
diversas; as de fins administrativos, tais como 
serviços de água, esgôto, iluminação pública, 
conservação de estradas e ruas, bombeiros, etc.; 
as de assistência e previdência social, as de 
assistência sanitária, tais como asilos, hospitais, 
maternidades, creches, ambulatórios e policlí
nicas; e finalmente as que visam a prevenção 
ou repressão do crime, tais comó casas de cor
reção, prisões, etc. 

Os três censos realizados, portanto, comple
tam-se reciprocamente. 

O Censo Demográfico revela muitos fatos 
de interêsse econômico e social; o Econômico 
contribui para o conhecimento de alguns as
pectos demográficos e sociais da vida do pais; 
o Social, por sua vez, esclarece pontos obscuros 
dos setores demográficos e econômicos. 

A natalidade superou a mortalidade em 1943 

No Distrito Federal e em várias capitais de 
Estados, a natalidade superou a mortalidade 
em 1943. Tomando-se o número de óbitos como 
100, o de nascimentos vívos correspondeu a 104 
(Fortaleza); 108 (Natal); 109 (Pôrto Alegre); 
117 (Aracaju); 123 (Distrito Federal); 132 (Ni
terói); 137 (João Pessoa); 138 (Goiânia); 146 
(Florianópolis); 166 (Belo Horizonte); 169 
(Cuiabá); 173 (Curitiba) e 193 (São Paulo). 

As mais altas taxas de natalidade couberam 
a Natal, Fortaleza, Florianópolis, Belo Horizon
te e João Pessoa, que apresentaram respectiva
mente 48,5, 36,3, 21,0, 30,8, 30,2 por 1 000 habi
tantes. A taxa de mortalidade reduziu muito 
os efeitos da natalidade em Natal e Fortaleza, 
as duas capitais mais beneficiadas neste par-
ticular. · 

Conselho Nacional de Estatística 

1 SUSPENSAS AS RESTRIÇÕES A DIVULGA
Çlí.O DE ESTATÍSTICAS - As restrições à di
vulgação de estatísticas estabelecidas pelo Con
selho Nacional de Estatística, do Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatistica, com apro
vação do Sr. Presidente da República, em agôs
to do ano passado, tiveram como fundamento 
uma recomendação da Junta· Inter-Americana 
de Defesa, com sede em Washington, além da 
consideração dos interêsses da defesa nacional, 
indicados especialmente pelos representantes 
dos Ministérios militares no referido Conselho 

A aplicação da medida em breve demons
trou que a proibição J;lavia ido, com efeito, 
além dos objetivos visados, e a própria dire
ção do Instituto isso / mesmo reconheceu, ao 
pronunciar-se sôbre as solicitações feitas, por 
alguns órgãos estatais e autárquicos, no sen
tido de lhes ser dado prosseguir na publicação 
ampla de estatísticas de suas atividades ou dos 
produtos sob seu contrôle. 

Tanto é as'sim que, no seu relatório corres
pondente ao exercício de 1942, já a presidência 
do I.B.G.E., declarava que a experiência acon
selhara novo exame do assunto, de modo a ser 
encontrada "uma solução que consultasse a 
todos os interêsses invocados, com a nátural 
prevalência dos interêsses da segurança na
cional". 
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A conduta dos órgãos governamentais dos 
Estados Unidos da América e de outros países 
aliados, à proporção que as vitórias militares 
das Nacões Unidas foram afastando o perigo 
a que todos estiveram expostos, forneceu novos 
elementos para a consideraçãp da matéria, tan
to mais quanto era de reconhecer a necessida
de de ser~m atendidos os reclamos da cultura 
nacional e do normal desenvolvimento da vida 
comercial do pais. 

Nessas condições, o Conselho Nacional de 
Estatística baixou uma Resolução suspendendo 
a proibição que ora incide sôbre as publica
ções de dados esta tisticos. 

Desde que essa nova deliberação seja igual
mente a.provada pelo Sr. Presidente da Repú
blica, apenas não serão divulgados os dado? es
ta tisticos que os Estados Ma10res das Forças 
Armadas e o Conselho de Segurança Nacional 
considerarem de natureza secreta ou reservada. 

Junta Executiva Central 

VISITA DOS MEMBROS DAS COMISSÕES 
DE EFICIÊ:NCIA DOS MINISTÉRIOS - No dia 
1 de junho findo quando realizou a sua pri
meira reunião ordinária do mês, a Junta 
Executiva Central do Conselho Nacional de Es
tatística sob a presidência do Sr. embaixador 
José Carlos de Macedo Soares recebeu a visita 
dos presidentes das Comissões de Eficiência d_os 
Ministérios que se faziam acompanhar de fun
cionários do Departamento Administrativo do 
Serviço Público. 

Depois de percorrerem as Secções da Secre
taria Geral do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística que funcionam no 11.0 andar do 
edifício de A Noite intBirando-se da marcha 
dos trabalhos em diferentes setores, os visitan
tes estiveram presentes ao início da sessão. 

Ao abrir a reunião, o presidente da Junta 
e do I.B.G.E. chamou a atenção dos visitantes 
para o êxito da experiência brasileira, de "ins
piração" brasileira, que é a cooperação inter
administrativa, regime sõbre o qual repousam 
os serviços da entidade e em que se harµioni
zam diferentes autonomias para a realização da 
obra de interêsse comum. 

Falou, depois, o Sr. M. A. Teixeira de Frei
tas, secretário geral do I.B.G.E., que fêz uma 
longa exposição sõbre a estrutura e o funcio
namento do sistema em que se encontram arti
culados os serviços esta tisticos, geográficos e 
cenEitários. · 

Em seguida, o Sr. Joaquim Did_ie_r Filho, da 
Comissão de Eficiência do Minister10 da Jus
tiça, pronunciou um discurso dizendo de início 
que o I.B.G.E. transformou o conceito_ da esta
tística brasileira dentro e fora do pais. Exal
tou a obra do Instituto, fazendo referências ao 
discurso do presidente da entidade e _à "Cxcelente 
impressão que todos levavam da visita.' Termi
nou congratulando-se com os dirigentes do Ins
tituto pela obra incomparável que estavam 
realizando. 

Agradecendo as palavras do orador, o Sr. 
embaixador José Carlos de Macedo Soares assl· 
nalou a satisfação que causara à Junta a visita 
dos componentes das Comissões de Eficiência e 
encerrou a sessão. 

SERVIÇO DE ESTATÍSTICA DA EDTJCAÇAO 
E SAúDE - A 31 de maio os presidentes das 
Comissões de Eficiência dos diversos minis
térios, acompanhados de funcionários do Depar
tamento Administrativo do Serviço Público, 
visitaram o Serviço de Estatística da Educação 
e Saúde. 

Recebidos pelo diretor da repartição, Sr. 
M. A. Teixeira de Freitas, e pelos chefes dos 

diferentes órgãos, os visitantes ouviram e_scl~
recimentos sõbre os diferentes encargos do orgao 
estatístico do Ministério da Educação e o en
trosamento dessas atividades no sistema do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

Antes de retirarem-se, demonstraram todos 
sua excelente impressão quanto aos trabalhos 
apreciados. 

Conselho Nacional de Geografia 

CREDITO CONCEDIDO PARA AUXILIAR O' 
CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA NA 
II REUNIAO PAN-AMERICANA DE CONSULTA 
SÕBRE GEOGRAFIA E CARTOGRAFIA - O 
Decreto-lei n. 0 6 576, de 9 de junho último, 
manda abrir ao Instituto Brasileiro de Geogra
fia e Estatística o crédito especial de quatro
centos mil cruzeiros (Cr$ 400 C00,00), destina
dos às despesas com a realização, nesta capital, 
em agôsto próximo, da II Reunião Pan-Ame
ricana de Consulta sôbre Geografia e Carto
grafia. 

O PARECER DO DASP SôBRE A REQUISI
ÇAO DO PROFESSOR ALíRIO H. DE MATOS -
Manifestando-se a respeito da solicitação do 
Conselho Nacional de Geografia no sentido de 
ser pôsto à sua disposição o professor Alírio 
Hugueney de Matos, até 30 de setembro de 1944, 
o DASP emitiu o seguinte parecer, que fol 
aprovado pelo Sr. Presidente da República, por 
despacho de 27 de junho de 1944: 

N. o 2 313 .. de 15 de junho de 1944 ·- O C. N. 
G. solicitou autorização para que fôsse pôsto 
à sua disposição, até 30 de setembro de 1944, 
sem prejuízo de seus vencimentos de professor, 
Alírio Hugueney de Matos, ocupante do cargo 
de professor catedrático, padrão M do Q. P. do 
M. E. S., lotado na Escola de Engenharia da 
Universidade do Brasil. Examinando o assunto, 
verificou o D. A. S. P.: a) que aquêle fun
cionário não poderia ser pôsto à disposição do 
c. N. G., que é órgão do I. B. G. E., nos 
têrmos do art. 35 do E. F. e sim na forma do 
art. 214 do mesmo estatuto; e b) que, entretan
to, atend~ndo à relevância dos trabalhos da II 
Reunião Pan-Americana, e a função cometida ao 
referido funcionário - orientador dos mencio
nados trabalhos científicos - poderá ser auto
rizado que o f\[ncionário, sem prejuízo das fun
ções de seu cargo na Escola Nacional de Enge
nharia preste à mesma a colaboração que fôr 
necessária, como, aliás foi de parecer o M. E. S. 
- o D. A. S. P. opina: a) por que seja negada 
a autorização pedida, permitindo-se tão sàmente 
que o interessado preste serviços ao órgão re
quisitante na forma ·da alínea b, do item 
anterior; e b) por que seja o processo restituído 
ao M. E. S., para os devidos fins. Aprovado. 
Em 27 de junho de 1944. 

GETúLIO VARGAB 

AUTORIZADA A PERMANJ!:NCIA DO SR. 
JORGE ZARUR NOS EE. UU. - Tendo o M. 
E. S. solicitado autorização para que o Sr. 
Jorge Zarur permanecesse nos Estados Unidos 
até 30 de setembro, o DASP emitiu, a respeito, 
o seguint€ parecer, publicado no Diário Oficial 
de 5 do corrente mês. 

N.º 2 480, de 21 de junho de 1944 - O M. 
E. S., solicitou autorização para que Jorge 
Zarur, assistente de ensino XV, permaneça até 
30 de setembro do corrente ano nos Estados 
Unidos da América do Norte, onde se Bncontra 



492 BOLETIM GEOGRAFICO 

colaborando no estudo das possibilidades de 
desenvolvimento econômico das regiões da Amé
rica Latina. 

O D. A. S. P. opina: a) por que seja con
cedida a autorização solicitada, até 30 de setem
bro de 1944, observado o disposto na alínea b 
dêste item, b) por que seja solicitado o parecer 
do M. G. sôbre a situação do interessado em 
face da convocação militar; e c) por que, para 
os devidos fins, seja o processo restituído ao 
M. E. S. 

A.Provado. Em 21 de junho de 1944. 

GETÚLIO V ARGAS 

.A VIAGEM DO ENG.o CRISTÓVÃO LEITE 
DE CASTRO A VARIOS PAÍSES DA AMÉRICA 
EM MISSÃO CULTURAL E TÉCNICA - O Eng.e 
Cristóvão Leite de Castro, secretário geral do 
Conselho Nacional de Geografia, seguiu em 
:missão cultural e técnica, a 10 de maio passado. 
parâ o EE. UU. atendendo ao convite que lhe 
foi dirigido pelo Govêrno norte-americano, por 
intermédio do Department of State e enca
minhado pela Embaixada do1> Estados Unidos, 
junto ao Govêrno brasileiro. · 

O Sr. Leite dé Castro levou como principais 
incumbências as de, por parte do Govêrnc 
brasileiro, entrar em entendimentos com auto
rida'Cles e técnicos de vários países americanos 
acêrca da próxima realização nesta capital da 
II Reunião Pau-americana de Consulta sôbre 
Geografia e Cartografia, que será levada a efeito 
no próximo mês de agôsto, sob o patrocínio do 
Conselho Nacional de Geografia, e tornar efetivo 
o retôrno do Brasil ao seio da comunidade do 
Instituto Pau-americano de Geografia e His
tória, sediado no México. 

Nos EE, UU. aquêle técnico terá ainda a 
oportunidade de empossar-se como membro de 
honra da American Geographical Society, cargo 
para o qual foi designado, e que representa uma 
alta distinção para o pais, pois, tão honorífico 
cargo lhe foi conferido tendo em eonta, prin
cipalmente, o relêvo dos trabalhos geográficos 
desenvolvidos, presentemente, no Brasil, pelo 
Conselho Nacional de Geografia, cuja Secretaria 
Geral vem dirigindo desde a sua fundação, a 
par do exercício ininterrupto de diretor da sua 
:repartição executiva central - o atual Serviço 
de Geografia e Estatística Fisiográfica. 

Durante ·sua permanência nos Estados Uni
dos o secretário geral do C.N.G. examinará, 
em contacto com os meios técnicos norte-ame
ricanos, todos os problemas que tenham relação 
com os trabalhos geográficos programados no 
Brasil, como por exemplo, o que diz respeito 
à aerofotogrametria. · 

Além das tarefas principais o Eng.o Leite 
de Castro levou um oportuno programa de tra
balhos, pretendendo· examinar a organização 

· americana dos estudos dos problemas de post
guerra, para verificar o papel da geografia nes
sas investigações e estudar a adaptação dos 
métodos no Brasil; estudar a questão de im
pressão dos mapas que serão editados pelo Con
selho; estabelecer as bases dum intercâmbio 
cultural' e profissional com o Conselho, com
preendendo a vinda de geógrafos e técnicos ao 
Brasil, a especialização de brasileiros <>m cursos 
americanos; empossar-se membro da Comissão 
diretora da Interamerican Soctety of Antropo
logy and Geography, filiada à Smithsonian Ins
titution, e estabelecer entendimentos com a 
sua direção acêrca dos trabalhos especializàdos 
no Brasil; visitar instituições que executam 
trabalhos de geografia: geodésicos, topográficos, 
aerofotogramétricos e cartográficos; combinar 
medidas para o maior desenvolvimento da bi
bliografia geográfica referente ao Brasil, com 

:.as grandes instituições culturais americanas. 

O Eng.o Leite de Castro foi convidado tam
bém para desempenhar as funções de consultor 
sôbre a bibliografia do. Brasil junto à Library 
of Congress. 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia facultou-lhe a organização de um 
itinerário propiciatório à realização de enten
dimentos com as autoridades e técnicos dos paí
ses americanos a respeito da II Reunião Pan
Americana de Consulta sôbre Geografia e Car
tografia e ao mesmo tempo, concedeu-lhe po
deres para entrar em contacto com os técnico~ 
norte-americanos sôbre tudo quanto seja de 
interêsse para o desenvolvimento dos servi
ços do C.N.G., inclusive a obtenção de mate
rial técnico . 

O REINGRESSO DO BRASIL AO SEIO DO 
INSTITUTO PAN-AMERICANO DE GEOGRAFIA 
E HISTÓRIA - Realizou-se na capital mexica
na, a sessão solene do Instituto Pau-Americano 
de Geografia. e História para solenizar a volta 
do Brasil ao seio da sua comunidade. A signi
ficativa reunião foi presidida pelo embaixador 
brasileiro junto ao Govêrno do México, Sr. 

·Carlos da Lima Cavalcante, tendo tomado as
sento à mesa o Eng. D. Pedro Sánchez, dire
tor executivo do Instituto; general Eugênio 
Garcia ·Maldonado, diretor do Serviço Geográ
fico do Exército mexicano; Eng. Cristóvão 
Leite de Castro, delegado especial do Brasil, cre
denciado para efetivar o reingresso do Brasil 
naquela instituição internacional, e o Eng. 
André Simonpietri, secretário da Comissão. de 
Cartografia. 

Aberta a memorável sessão falou o embai
xador Carlos de Lima Cavalcante que explicou 
a finalidade da reunião apresentando o Eng.o 
Leite de Castro, dando conhecimento da alta 
missão de que o mesmo estava investido. 

Seguiu-se com a palavra o Sr.· D. Pedro 
Sánchez para fazer elogiosas considerações sô bre 
o motivo da brilhante reunião. 

Com a palavra o Eng.o Leite de Castro, dis
se inicialmente que considerava "insigne honra 
efetivar na qualidade de emissário especial, em 
ambiente tão nobre e solene, o reingresso do 
Brasil no conceituado e prestigioso Instituto 
Pan-Americano de Geografia e História, fun
dado com o elevado e fecundo objetivo de con
gregar os cientistas das Américas, pesquisado
res dos elementos das duas terras e dos glorio
sos feitos de suas gentes". 

Em seguida, fêz um breve histórico do Ins
tituto, esclarecendo os motivos que levaram o 
Brasil, em 1940, a se afastar daquela Institui
ção, suspendendo a adesão do Brasil, tempo
ràriamente, enquanto a geografia nacional se 
aparelhasse convenientemente para poder rea
parecer condignamente, em um cotejo interna
cional". Tratou então o Brasil de ampliar e 
consolidar a sua organização geográfica: criou 
o Conselho Nacional de Geografia como organis
mo de coordenação e supervisão das atividades 
geográficas no país, e o Conselho, no cum
primento da sua ingente missão tem ampliado e 
aperfeiçoado as oficinas então existentes, tem 
conse_guido a criação de novas oficinas que 
foram julgadas indispensáveis para atuarem em 
determinadas re·giões, ou em determinadas es
pecializações, tem uniformizado métodos e pro-

. cesses dos trabalhos geográficos, e assim, le
vou a efeito 'grandes planos, campanhas e em
preendimentos científicos, de caráter nacional, 
mediante a movimentação coordenada e harmô
nica dos seus múltiplos serviços geográficos. 

Volta, portanto, o Brasil ao seio do Insti
tuto, pleno de vitalidade geográfica, animado 
dos melhores propósitos e em condições de 
prestar real e valiosa colaboração". 



NOTICIÁRIO 493 

O Eng. o Leite de Castro finalizando o seu 
discurso focalizou os principais aspectos geo
gráficos e poli ticos do Brasil. 

Depois de falar o secretário geral do Con
selho Nacional de Geografia do Brasil, o em
baixador Lima Cavãlcante encerrou a signifi
cativa cerimônia. 

TRIANGULAÇÃO GEODÉSICA - A 6 qui
lômetros da cidade de Goiânia, capital do Es
tado de Goiás, realizou-se, a 18 de junho último, 
o ato do lançamento do marco inicial da rêde 
de triangulação geodésica do Brasil, a cargo do 
Conselho Nacional de Geografia. Entre as nu
merosas pessoas presentes à cerimônia encon
trava-se o Sr. interventor federal no Estado, 
Dr. Pedro Ludovico. 

Ésse importante trabalho está sendo dirigi
do pelo Eng.0 Alírio Hugueney de Matos, ca
tedrático de geodésia e astronomia de campo 
da Escola Nacional de Engenharia e diretor 
técnico da campanha de determinação de coor
denadas promovida pelo citado Conselho, o qual, 
em entrevista concedida à imprensa, declarou 
o seguinte: "O Conselho Nacional de Geografia 
resolveu, pelos seus órgãos diretores, executar 
uma triangulação de primeira ordem, como 
contribuição aos serviços cartográficos a 
executar no Brasil e ao mesmo tempo apresen
tar êsse trabalho à II Reunião Pau-Americana 
de Consulta sôbre Geografia e Cartografia, a 
realizar-se no Rio em agôsto vindouro. 

A experiência e a técnica demonstram que 
sem a operação fundamental da triangulação 
não é possível executar trabalhos perfeitos de 
levantamento. 

A área triangular no Brasil é extremamente 
reduzida, não atingindo provàveln1.ente a mais 
de 5% do seu território. Daí resulta, como é 
óbvio, que os mapas existentes elaborados sem 
o apoio da triangulação, se ressentem de nu
merosas falhas e se apresentam deformados, üd
seando, não raro, a. verdadeira situação dos 
acidentes cartografados. Paulatinamente, tem
se procurado corrigir os defeitos e sanar as 
lacunas, porém os trabalhos executados até ago
ra ainda não se podem considerar satisfatórios 
sob nenhum ponto de vista. 

O lugar escolhido para o início dos traba
lhos foi Goiás, Estado central, um dos mai~ 
desprovidos de levantamentos. Goiânia, em par
ticular, foi o ponto de partida escolhido por 
estar próximamente no centro de gravidade do 
território brasileiro. A área a levantar é no 
presente momento de um grau quadrado ou seja 
aproximada·mente doze mil quilômetros qua
drados. Para isso, mediu-se uma' base geodé
sica de dez quilômetros ao sul da capital goia
na, no lugar denominado Alto do Botafogo. A 
medição foi feita com aparelhamento e pessoal 
gentilmente cedidos pelo Sr. Benedito Quintino 
dos Santos, diretor do Departamento ·Geográfico 
do Estado de Minas Gerais e um dos mais en
tusia:;;tas e esforçados trabalhaàores em prol 
da cartografia brasileira. 

No atual momento - concluiu o professor 
Alírio de Matos - e no transcurso dos próxi
mos ineses serão realizados os trabalhos com
plementares, tais como medidas de ângulos, ni
velamento, determinação de posição geográfica, 
de alta precisão e concomitantemente serão 
feitos os trabalhos topográficos necessários ao 
enchimento da área triangulada". 

ADESÃO AO CONGRESSO ECONÔMICO DO 
OESTE - O Congresso Econômico do Oeste 
acaba de receber a adesão do Conselho Nacio
nal de Geografia, cujo secretário geral interino, 
Eng.º Fábio de Macedo Soares Guimarães, pro
meteu sua colaboração ao prefeito de Goiânia, 
Sr. Câmara Filho. Ao pedido que a êsse órgão do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
se dirigiu, foi recentemente respondido que a 

proposta de adesão, submetida à consideração 
do Diretório Central do Conselho, em sessão, 
foi aprovada sem restrições, ficando deliberado 
que a instituição perticipará do certame, não 
só fazendo representar-se oficialmente, como 
também apresentando sua contribuição cultural. 

VISITA DE JORNALISTAS COLOMBIANOS 
AO SERVICO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTI
CA FISIOGRÁFICA - Em companhia do côn
sul José Augusto de Macedo Soares, represen
tante do Itamarati, estêve ontem, à tarde, na 
sede do Conselho Nacional de Geografia, a mis
são jornalística colombiana que ora, a convite 
do govêrno brasileiro, se encontra em visita ao 
nosso país. Integram a comissão os periodistas 
Salazar Santa Coloma, de El Liberal e El 
Tiempo; Guilherme Camacho, de El Siglo; .Luis 
Gabriel Cano, de El Espectador; Luis Vidales, 
de Sábado, e Guillermo Garavito, de La Razón. 

Chegados à sede do C.N.G., os intelectuais 
colombianos foram recebidos pelo embaLrndor 
José Carlos de Macedo Soares, presidente do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; 
engenheiro Fábio de Macedo Soares Guim;:;rães, 
secretário geral interino do C.N.G., e alto~ 
funcionários. 

Antes de visitar cada um dos setores do 
Conselho, o embaixador Macedo·soares fêz uma 
sucinta exposição acêrca do sistema estatístico
geográfico brasileiro, enumerando em seguida 
as principais realizações levadas a efeito em 
tais especializações, convidando após os jorna
listas visitantes para percorrerem as diferente~ 
secções do C.N.G. Tiveram, então, os jorna
listas colombianos ocasião de conhecer a orga
nização do Museu Geográfico do Brasil, do Ar
quivo Corográfico, da Fototeca; da Mapoteca e 
da Biblioteca. Foi também visitada a Secção 
de Estudos Geográficos, onde os visitantes to
maran1-se de curiosidade pelos fundamentaiS" 
problemas geográficos do Brasil, demorando-se 
na análise de cada u1n dos documentos alí ela
borado::;, principalmente por cartogramas com
parativos da nossa evolução demográfica, tendo 
como base de estudos os dois últimos censos. 

Na Seccão onde s.e elabora a Carta Geral do 
Brasil ao Milionéssimo, os visitantes fizeram 
curiosas indagações sôbre a maneira de execução 
de tão importante empreendimento. 

Por fim, o embaixador Macedo Soares ofer
tou a cada um dos jornalistas uma coleç:?,o 
completa das publicações e dos mapas editados 
pelo Conselho. 

Ao deixar a sede do C.N.G., os visitantes 
demonstraram ao embaixador Macedo Soares a 
sua grande satisfaÇão pelo que lhes foi dado 
conhecer acêrca dos notáveis empreendimentos 
técnicos da ala geográfica do I. B. G. E. 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

PROSSEGUIMENTO DOS TRABALHOS DE OR
GANIZACÃO DO PARQUE NACIONAL DE 
ITATIAIÀ -O Sr. Presidente da República au
torizou o Sr. ministro da Agricultura a mandar 
prosseguir os trabalhos de organização do Par
que Nacional de Itatiaia pelo regime de admi
nistração direta e por meio de adiantamento a 
cargo do administrador do estabelecimento, cnn-~ 
siderando a disparidade de preços de ma teria! 
e de mão de obra, de há um ano a esta data. 

CRIACÃO DE LABORATÓRIOS PARA CLAS
SIFICAR ~Ó QUARTZO - O Sr. Presidente da 
República, considerando o vulto extraordiná
rio que vem tomando a indústria extrativa do 
quartzo, mercê da sua aplicação na aparelha
gem ótica e radiotécnica e levando em conta a 
vantage1n da classificaçã.o dêsse minério ser fei-



494 BOLETIM ÔEOGRAFICO 

ta nos lugares de mais intensa exploração, auto
rizou o Sr. Apolônio Sales, titular da pasta da 
Agricultura a criar, nos lugares mais conve
nientes, escritórios e laboratórios eficientemen
te aparelhados •para êste mister. 

VERBA PARA O MONUMENTO AO ZEBU -
O Sr. Apolônio Sales, ministro da Agricultura, 
pediu autorização ao Sr. Presidente da Repú
blica para contribuir com a importância de 
Cr$ 100 000,00 para o monumento a ser ergui
do no Triângulo Mineiro, ao Zebu, fator prin
cipal da prosperidade daquela vasta região. 

CURSO AVULSO DE BOTANICA - APRO
VADAS AS INSTRUÇÕES PARA O SEU FUN
CIONAMENTO - O Sr. Presidente da Repúbli
ca, aprovou as instruções elaboradas para· o 
funcionamento do curso avulso de botânica a 
realizar-se no Jardim Botânico, dependente dos 
Cursos de Aperfeiçoamento e Especialização e 
destinado ao ensino popular de botânica e di
vulgação do melhor conhecimento da flora bra
sileira. 

· Conselho Florestal Federal 

ENCORPORAÇAO DAS MATAS DA FAZEN
DA DO ENGENHO NOVO, AS FLORESTAS PRO
TETOR""S DO D. F. - O Con~elho Florestal 
Fedéral aprovou recentemente, por unanimida-, 
de um relatório sôbre a situação das florestas~ 
da antiga Fazenda do Engenho Novo em Jaca
repaguá encorporada ao grupo de florestas pro
tetoras do Distrito Federal sob a jurisdição do 
Serviço Florestal e guarda direta da Secção de 
Proteção· das Florestas de vez que existem ma
nanciais alimentadores da reprêsa da Escada 
D'água. No referido relatório o conselheiro 
Cunha Baima aponta Um.ft denúncia dada pelo 
inspector da ·Secção de Proteção das Fl9restas, 
localizado na zona de Três Rios, Camarim e 
Engenho Novo, que na propriedade particular, 
a montante da reprêsa da Escada D'água, jus
tamente nas bacias dos riachos Caroba e Sa
pucaia, está sendo praticada um·a grande d"1-ru
bada de mata para fabricação de carvão. Tal 
fato foi constatado pelos guardas encarregados 
da fiscalização respectiva. Tratando-se de ma
téria grave que o Sr. diretor do Servico Flores
tal autorizou trazer ao conhecimento" do Cem-

. selho êste aprovou medidas para salvaguardar 
as referidas matas protetoras de mananciais. 

Departamento de Administração 

CONTRATO COM AS MISSÕES SALESIANAS 
DO RIO NEGRO PARA A EXECUÇAO DE OB
SERVAÇÕES METEOROLÓGICAS - Foi publi
cado, recentemente uo Diário Oficial o têrmo 
aditivo ao contrato, de prorrogação e aos adi
tivos celebrados entre o Ministério da Agricul
tura e as Missões Salesianas do Rio Negro, para 
a execução de observações meteorológicas, e-1n 
diversas localidade do Estado do Amazonas. 

O contrato e têrmos aditivos anteriores di
zem respeito à execução de observações clima
tológicas em Santa Isabel, no Estado do Ama-
11onas e o atual, para atender ao aumento de 
mais uma observação aerológica diária na esta
ção meteorológica de Manaus, no mesmo Esta
do, a fim de satisfazer às exigências da segu
rança da navegação aérea. 

Departamento Nacional da Produção Animal 

Divisão de Caça e Pesca 

VENDA DE COUROS E PELES DE ANIMAIS 
SILVESTRES NOCIVOS - O Di'ário Oficial, de 
8 do corrente mês, publica a Portaria n.º 1 504, 
de 5 do mesmo mês, do Sr. diretor da Divisão 
de Caça e Pesca, do Ministério da Agricultura, 
permitindo, mediante as condições que esta
belece, aos proprietários rurais e caçadores pro
fissionais vender os couros e peles de animais 
silvestres nocivos. 

Departamento Nacional da· Produção Mineral 

APROVEITAMENTO HIDRO-ELÉTRICO DA 
CACHOEIRA DE PAULO AFONSO - CRIAÇÃO 
DO MINI_STÉRIO DE MINAS. - O Eng.o Antô
nio José Alves de Sousa, diretor· geral do De
partamento Nacional da Produçãe "Mineral, em 
entrevista concedida à imprensa desta capital, 
deu algumas informações a respeito do futuro 
Ministério . de Minas e do aproveitamento da 
cachoeira de Paulo Afonso. Declarou, o Sr. 
Alves de Sousa que considera indispensável a 
criação do Ministério de Minas, para que possa 
ser dado maior incentivo à nossa indústria de 
mineração, e ·que se trata, por enquanto, de 
um projeto. que está em estudos no Conselho 
de Minas. Quanto ao aproveitamento de Paulo 
Afonso, êle vai ser realizado, conforme a grata 
notícia já dada ao país pelo Sr. ministro Apo
lônio Sales. Jl:sse empreendimento que permiti
rá fornecer energia elétrica barata, provocando 
uma radical transformação econômica na região, 
afluirá, por certo, para a região inúmera.s in
dústrias. 

O Sr. Alves de Sousa, referiu-se ainda à 
formação de engenheiros de minas e metalur
gistas, de engenheiros mecânicos e eletricistas, 
de engenheiros quimicos industriais e de en
genheiros civis,' dizendo que "seria justo am
pliar a velha e tradicional Escola de Minas de 
Ouro Prêto, tranformando-a em Universidade 
de Ouro Prêto". 

CLASSIFICAÇÃO E PADRONIZAÇÃO DOS 
PRODUTOS MINERAIS - O Sr. Presidente da 
República assinou, no dia 28 de junho último, 
o Decreto-lei n.0 6 636. dispondo sôbre a classi
ficação, avaliação e padronização .. -de produtos 
minerais destinados à exportação. Jl:ste decreto
lei vai publicado, na íntegra, na secção de Le
gislação dêste ·número do Boletim. 

VERBA PARA A AMPLIAÇÃO DO LABORA
TÓRIO DA PRODUÇÃO MINERAL, LOCALIZA
DO EM CAMPINA GRANDE - O Sr. Presiden
te da República aprovou, recentemente, a Ex
posição de Motivos do D.A.S.P. referente ao 
processo em que o Ministério da Agricultura 
solicita a abertura de _um crédito especial de 
Cr$ 644 400,00 para equipamento do Laboratório 
da Produção Mineral, localizado em Campina 
Grande, Estado da Paraíba. Fundamentando a 
sua pretensão," alega o Ministério que as ativi
dades de mineração no Nordeste exigem, atual
mente, intensificação dos estudos químico e 
tecnológico dos minérios e do contrôle da res
pectiva produção, pelo que sugere não só a 
substituição gradual da garimpagem por minas 
tecnicamente organizadas, como também a am
pliação do Laboratório ·da Produção Mineral 
naquela região. Esclarece, ainda, que no exer
cício passado não foi possível atingir conve
nientemente tal objetivo com o destaque de 
Cr$ 300 000,00 da quota que fôra atribuída pelo 
plano Especial de Obras Públicas e Aparelha
mento da Defesa Nacional. 
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Divisão de Águas 

CURSOS D'AGUA CONSIDERADOS PÚBLI
COS - A Divisão de Aguas do D.N.P.M. do 
Ministério da Agricultura considerou públicas 
as águas dos seguintes cursos: de uso comum 
do domínio da União, as águas do curso deno
minado "Iraí". e "Melo", respectivamente nos 
trechos superior, médio e inferior, o qual :na~ce 
no município do Sarandi, percorre o de Irai, 
ambos no Estado do Rio Grande do Sul e se 
lança no rio Uruguai pela margem esquerda. 

O critério adotado para a determinação des
sas águas foi o seguinte: 

1.º) O curso d'água foi determinado, par
tindo de jusante para montante; 

2.º) Nas confluências foi considerado como 
principal o de maior bacia hidrográfica. 

A identificação do curso foi feita segundo 
os mapa municipais organizados em observân
cia ao Decreto-lei n.º 311, de 2 de março de 1938. 

De uso comum, do domínio do município 
de Peçanha, Estado de Minas Gerais, as águas 
do curso denominado "Jacu", em tôda a sua 
extensão, incluido naquele município e lan
çando-se no riq São Félix, pela margem direita. 
De uso comum, do dominio do Estado do Pa
raná, as águas do curso denominado "Mãe Ca
tira", "Nhundiaquara- e "Nhundiaquara", res
pectivamente os seus trechos superior médio e 
inferior. Nasce no municipio de Marretes, li
mita-o com o de Antonina e se lanç,. na baia 
de Paranaguá. 

O critério adotado para a determinação 
dessas águas foi o seguinte: 

1.º) o curso d'água foi determinado, par-
tindo de jusante para montante; ' 

2.º) nas confluências foi considerado como 
principal o de de maior bacia hidrográfica. 

A identificação dos cursos foi feita se
gundo o mapa municipal organizado em obser
vância ao Decreto-lei n. 0 311, de 2 de março 
de 1938. 

De uso comum e de domínio dos respecti
vos municípios: - "Iraizinho" em tôda sua 
extensão, incluído no município de Piraquara, 
Estado do Paraná e se lançando no rio Irai, pela 
n1argem esquerda; 

- "Pulado!.·", "Ponta Grossa" e "Ponta Gros
sa" respectivamente nos seus trechos superior, 
médio e inferior, incluído no município de 
Cêrro Azul, Estado do Paraná e se lançando no 
rio Ribeir;i,, pela margem direita; 

- "Cambé", em tôda sua extensão, incluído 
no município de Londrina, Estado do Paraná e 
se lançando no rio Três Bôcas pela margem 
esquerda; 

-"Jararaca" em tôda a extensão, incluído 
no município de União da Vitória, Estado do 
Paraná e se lançando no rio Iguaçu, pela mar
gem esquerda; 

- "Iratim-Bananas", "Jordão" e "Jordão", 
respectivan1ente nos seus trechos superior, mé
dio e inferior, incluído no município de Gua
rapuava, Estndo do Paraná e se lançanjo no 
rio Iguaçu, pela margein direita. 

De uso comum, do domínio da União, na 
parte marítima e do do1nínio do município de 
Paranaguá, Estado do Paraná, no restante elo 
seu curso, as águas do curso denominado "Mi
randa" e "Ribeirão", respectivamente nos tre., 
chos superior, inédio e inferior, incluído na
c:_uele município, desaguando na baía de Para
naguá. 

- De uso comum, do domínio do município 
de Pôrto União, Estado de Santa Catarina, às 
águas do curso deno1ninado "Pardos", em tôda 
a sua extensão, incluído naquele município e 
lançando-se no rio Timbopeba, pela sua margem 
esquerda. 

- De uso comum, do domínio do Estado 
do Espírito Santo, as águas do curso denomina
do "Santa Maria do rio Doce", em tôda a sua 
extensão. Nasce no município de Santa Teresa, 
percorre o de Colatina, e se lança no rio Doce 
pela margem direita, 

- De uso comum, do domínio do Estado 
de Goiás, às águas do curso denominado 
''Anicunzinho'', ''Bois'' e ''Bois'', r€spectivamen
te nos trechos superior, médio e inferior. Limi
ta em suas nascentes os municípios de Anicuns 
e Itaberaí percorre aquêle e o de Mataúna, 
limitando ainda êste com os de Trindade, Goiâ
nia, Piracanjuba e Pontalina, todos no Estado 
de Goiás e junta-se ao rio Turvo pela margem 
esquerda. 

O critério adotado para a determinação 
dessas águas foi o seguinte: 

1.º) o curso d'água foi determinado, par-
tindo de jusante para montante. · 

2.º) nas confluências foi considerado como 
principal o de maior bacia hidrográfica. 

A identificação do curso d'água foi feita 
segundo os mapas municipais organizados em 
observância ao Decreto-lei n.0 311, de 2 de 
março de 1938. 

Divisão de Geologia e Mineralogia 

AMOSTRAS PARA UM MUSEU - O Sr. 
Presidente da República, autorizou, recente
mente, fôssem adquiridos, com dispensa de 
concorrência e pelo regime de adiantamento, 
algumas amostras para figurarem em museu, e 
ferragens e arreios, para os trabalhos de estudos 
qe paleontologia que a Divisão de Geologia e 
Mineralogia vem realizando em Santa Catarina 
e Minas, aquisição que deverá ser feita nos 
Estados da Bahia, Minas Gerais e Piauí. 

REALIZAÇÕES DO SERVIÇO DE GEOLOGIA 
O Sr. Matias Gonçalves de Oliveira Roxo. 

nomeado, recentemente, para diretor da Divisão 
de Geologia e Mineralogia, cargo que vinha 
sendo exercido pelo Sr. Aníbal Bastos, concedeu 
à imprensa desta capital uma entrevista, na 
qual teve ocasião de explicar as realizaç'ões do 
Serviço Geológico. da antiga Comissão de Estu
dos de Minas de Carvão de Pedra do Brasil. 
criada em 1907, cuja chefia foi confiada a um 
dos naturalistas e geólogos mais eminentes de 
sua época, o Prof. Orville Derby. O Sr. Matias 
Roxo, a respeito dos trabalhos então realizados, 
alguns dos quais como o estudo e sondagens das. 
jazidas de minérios de ferro, assim se ex .. 
pressou: 

- As publicações sõbre minérios de ferro, 
ouro e diamante no Brasil, e carvão nacional. 
por Orville Derby, seguidos do aparecimento, 
em 1911, da primeira monografia do Serviço 
Mineralógico do Brasil afmam pelo mesmo gõsto 
e, como disse John Branner, honram seus 
autores, ao Serviço Geológico e ao Brasil. Desa
parecido Orville Derby sucedeu-o, em 1914, Gon
zaga de Campos, um mestre em tudo, mas, 
particularmente, em petrografia e fósseis car
boníferos da Amazónia, por êle estudados exaus
tivamente. 

- Premido pelas circunstâncias da primeira 
guerra mundial e por suas tendências, mais 
orientadas para o campo da engenharia de 
minas que para o das ciências naturais, rea
lizou o Serviço Geológico, sob a direção de 
Gonzaga de Campos, trabalhos de pesquisas de 
minérios úteis, notadamente carvão e petróleo, 
além de estudos das fôrças hidráulicas do 
Brasil. Não se descuidou de incentivar trabalhos 
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e pesquisas de caráter científico, surgindo então 
as monografias de ns. II e III, sôbre assuntos 
paleontológicos. 

- Tendo Gonzaga. de Campos - Prossegue 
o Sr. Oliveira Rôxo - assumido a direção do 
Serviço já em avançada idade, após ter gasto 
tôda a . vida a percorrer àrduamente as regiões 
mais ásperas de nossa pátria, cedo desapareceu 
sendo substituído na direção da casa pelo 
príncipe dos geôlogos brasileiros, meu saudoso 
companheiro do início da. vida profissional, 
Eusébio Paulo de Oliveira. 

'Procurou êle dar igual incremento aos 
serviços de caráter utilitário como pura
mente científico. Conheceu, então, o Ser
viço Geológico e Mineralógico do Brasil, um 
período áureo, dl,lrante o qual realizou tôda 
sorte , de pesquisas geológicas, mineralógicas, 
paleontológicas, hidráulicas, quer superficiais 
como subterrâneas, e de minas, e durante o 
qual foram publicadas 9 das monografias até 
agora editadas pelo Serviço, sendo 7 sôbre 
paleontologia, 1 sôbre geologia, da autoria do 
próprio Eusébio de Oliveira, e 1 sôbre carvão 
nacional, boletins, notas preliminares ~ôbre 
os mais variados assuntos e um atlas geológico 
do Brasil, além de uma série de publicações 
menores. 

- Cresceu tanto o Serviço - continua -
que os poderes públicos julgaram necessário 
subdividi-lo, ou melhor, transformá-lo em um 
Departamento com 4 serviços diferentes, sendo 
dois destinados a realizar trabalhos de ordem 
utilitária (S. F. P. M.) e (S. A.) e dois de 
ordem puramente científica, o Laboratório de 
Química e o Serviço Geológico e Mineralógico, 
cujas atividades se destinaram a fornecer aos 
dois outros os elementos de que necessitassem 
para berri desempenharem suas missões, além 
da realização de pesquisas próprias. Voltava 
assim o S. G. M. a ser exatamente o que 
sempre almejou Orville A. Derby. 

Havia Eusébio de Oliveira cumprido 5Ua 
missão e, fatigado por excesso de operosidade 
retirava-se da direção que foi confiada a 
Luciano Jacques de Morais e logo em seguida 
a Glycon de Paiva Teixeira. ll:sse moço, bri
lhante, porém, genuinamente engenheiro de 
minas, em sua curta gestão, parece ter querido 
mais orientar -o Serviço para assuntos perti
nentes ao aproveitamento de nossos recursos 
minerais, principalmente o petróleo. Fêz, nessa 
ocasião, publicar a Monografia XII, sôbre as
suntos de Paleobotânica, além de Boletins e 
Notas Preliminares sôbre váriOs assuntos. 

- Passou, depois, o S .. G. M., a ser deno
minado Divisão . de Geologia e Mineralogia e é 
com essa designação que sua direção foi ter às 
mãos de Paulino Franco de Carvalho, que 
pouco se demorou no cargo e que teve como 
sucessor o Sr. Aníbal Bastos, que há tanto vem 
servindo a esta casa. Estamos agora a braços 
com um mal quase irremovível: a falta de 
técnicos, sem os quais será impossível realizar 
trabalho útil. 

Serviço de Informação Agrícola 

CONFECÇÃO DE UM FILME DE ASPECTOS 
ECONÔMICOS E GEOGRAFICOS - O Serviço 
de InfOrmação Agrícola acaba de organizar um 
filme a que denominou de Além Rondônia, 
no qual focaliza em seus 1 400 metros de celu
lóide, as magníficas quedas d'água e paisagens, 
os costumes indígenas a obras de engenharia 
realizadas pelo Exército, a prospecção de jazidas 
e a. navegação fluvial no oeste brasileiro. 

Serviço de Proteção aos índios 

CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA A AMPLIA
ÇÃO DE SEUS SERVIÇOS E MAJORAÇÃO DE 
SALARIOS - O Diário Oficial de 3 do mês 
em curso, publica um parecer do DASP referente 
ao pedido do Serviço de Proteção aos índios, 
para a abertura do crédito suplementar de Cr$ 
1 673 840,00 a fim de atender, no corrente 
exercício, à ampliação de seus serviços e à 
majoração dos salários do pessoal das Inspe
torias e Postos Indígenas já instalados. Em. 
tôrno do assunto foi assinado no dia 30 de junho 
último o Decreto-lei n.º 6 654, publicado na 
edição acima do Diário Oficial. 

* 
ATIVIDADES DA EQUIPE ETNOGRAFICA 

DA SECÇAO DE ESTUDOS - A equipe etno
gráfica da Secção de Estudos do Serviço de 
Proteção aos índios, continuando na sua habi
tual atividade, ainda êste mês deverá dirigir
se à cidade de Cuiabá, acompanhada do pessoal 
técnico destinado para os trabalhos sertanejos 
a serem executados. 

Para êsse fim, foram organizadas duas 
turmas. 

A primeira dirigir-se-á ao Pôs to Fra ternida
de Indígena, na região norte de Mato Grosso, 
donde seguirá com destino à maloca dos índios 
da tribo Uniutina, nas margens do Paraguai, 
concluindo então os estudos relativos à etno
grafia dêsses índios, Iniciados no ano passado. 

A segunda turma .executará os trabalhos de 
documentação cinematográfica e sonora, rela
tivos às numerosas tribos existentes em estado 
primitivo nas margens do rio Coriseva .. 

O Serviço de Proteção aos índios já apre
sentou ao Sr. Presidente da República o plano 
dos trabalhos e as propostas referentes à apli
cação da dotação orçamentária destinada a 
êsse~ trabalhos. 

Serviço Florestal 

REFLORESTAMENTO DE TERRAS -- O Sr. 
Presidente da República, em s· de junho último, 
assinou o Decreto-lei n.º 6 569, que determina a 
exibição de títulos pelos ocupantes de terras e 
florestas pertencentes à União, situadas no 
Distrito Federal e no Estado d'o Rio de Janeiro 
e que passaram à guarda e administração. do 
Serviço Florestal, do Ministério da Agricultura, 
que levantará o cadastro e as plantas das terras 
já referidas e providenciará o seu imediato 
reflorestamento. 

* 
PARQUE NACIONAL DO IGUAÇU - O Par-

que Nacional do Iguaçu foi notàvelmente am
pliado. O Decreto-lei n.0 6 687 incumbe o Ser
viço Florestal do Ministério da Agricultura de 
bai'.llar as instruções precisas para tornar efetiva 
a encorporação da área que menciona e tam
bém para assegurar a proteção da fauna, da 
flora e das belezas naturais existentes na men
cionada área. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAúDE 

, Departamento Nacional de Educação 

Escola Técnica Nacional 

PONTOS DE GEOGRAFIA PARA CON
CURSO - Para a prova de habilitação em 
geografia do concurso para extranume,ário 
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mensalista da Escola Técnica Nacional, do 
Ministério da Educação e Saúde, foi organizado 
o seguinte programa: 

a) Geografia Geral: 

1 - Cosmografia. 
2 - A Terra nas sucessivas idades geoló-

gicàs. 
3 - Configuração e dimensões da Terra. 
4 - Atmosfera. Meteorologia. Climatologia. 
5 - Os mares. As águas correntes: sua 

ação sõbre a crosta terrestre. O litoral. 
6 - A crosta terrestre. Relêvo do solo. 
7 - Influência do meio sôbre a vida na 

Terra. Noções de fitogeografia e zoogeografia. 
8 - Fisiografia dos continentes. ' 
9 - Geografia política dos países da Amé

rica e dos principais países da ~'Europa, Asia, 
Africa e Oceânia. 

b) Geografia do Brasil: 

1 - Brasil físico: discriminação geral. O 
relêvo do solo . Os climas. O li tora!. As águas 
correntes. As formações lacustres. 

2 - Brasil político: raça, línguas, religiões, 
população, imigração e colonização. Organiza
ção constitucional: A União, os Estados, o Dis
trito Federal, os Territórios, os Municípios. 

3 - Viação e transportes: estradas de roda
gem, estradas de ferro, nav-egação aérea, marí
tima e fluvial. As comunicações: correios, tele
grafas, telefones e rádio-comunicações. 

4 - A agricultura, a indústria, o comércio. 
Aproveitamento industrial das matérias primas 
minerais, vegetais e animais. Evolução comercial 
e industrial do país. 

5 - Divisão regional. Conceito de região 
natural. As regiões brasileiras. 

6 - Descrição física, povoamento, popula
ção, divisões, cidades principais, vida cultural e 
recursos de uma das regiões brasileiras. 

Departamento Nacional de Saúde 

CONVENÇÃO INTERNACIONAL DE NAVE
GAÇÃO AÉREA - o Sr. diretor geral do 
Departamento Nacional de Saúde, pela Portaria 
n. 0 87, de 15 de junho próximo passado, desig
nou os Srs. Fábio Carneiro de Mendonça, Val
demar da Silva Sá Antunes e Almir Godofredo 
de Almeida e Castro, respectivamente diretores 
do Serviço de Saúde dos Portos e Serviços Na
cionais de Febre Amarela e Peste, para pro
movere1n os estudos necessários à contribuição 
brasileira para a revisão da. Convenção Inter
nacional de Navegação Aérea. 

MINISTÉRIO DA GUERRA 

Serviço Geográfico do Exército 

VISITA MINISTERIAL - O general Eurice 
Gaspar Dutra, ministro da Guerra, visitou 
demoradamente o Serviço Geográfico do Exér
cito, no dia 12 de junho findo. O titular da 
pasta da Guerra foi recebido pelo diretor de 
mesmo Serviço, general José Antônio Coelho 
Neto e demais oficiais e técnicos que ali tra
balham, percorrendo, após, tôds,s as dependên
cias daquele órgão. 

4.0 Batalhão de Fronteiras 

DECRETADA A SUA CRIAÇÃO - Na pasta 
da Guerra, o Sr. Presidente da República as
sinou no dia 30 de junho último o Decreto-lei 
n.º 6 652, criando, para organização imediata 
com sede em Boa Vista, no Território do Rio 
Branco, o 4.º Batalhão de Fronteiras, que terá, 
provisàriamente, apenas uma companhia or
ganizada. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS 
INTERIORES 

ESTÃNCIAS HIDROTERAPICAS E CLIMA
TICAS EM MINAS GERAIS - Foram reconhe
cidas, pelo titular da pasta da Justiça, corno 
estãncias hidroterãpicas as cidades de Poços de 
Caldas, Araxã, Caxarnbu, São Lourenço, Lam
bari e Carnbuquira, e corno estâncias climáticas 
as cidades de Parreiras e Lagoa San ta e a loca
lidade de Parnpulha, na cidade de Belo Ho
rizonte. 

NOVA REDAÇÃO PARA VARIOS ARTIGOS 
DO DECRETO-LEI QUE REGULOU A ADMI
NISTRAÇAO DOS TERRITóRIOS - Pelo Decre
to-lei n.º 6 626, de 24 de junho, referendado 
por todos os ministros de Estados, foi dada 
nova redação aos artigos 10, 11 e 14 do Decreto
lei n.º 5 839, de 21 de dezembro que dispõe
sôbre a administracão nos Territórios Federais. 
O primeiro dos aiudidob diplomas legais vai 
publicado na íntegra no presente número do, 
Boletim. 

CONFIRMADA A NOVA DIVISÃO TERRI
TORIAL DO PAíS - Pelo Sr. Presiden<;e da 
República foi, em 31 de maio último, assinado 
o Decreto-lei n.º 6 549, o qual vai publicado, 
na íntegra na secção competente dêsse Boletim, 
que confirma as instalações de comarcas, têrmos 
e distritos, da a tua! divisão do país, que se 
tenham realizado depois do dia 1 de janeiro do 
corrente ano e permite que se instalem ::ité o 
dia 1 de janeixo de 1945 as circunscrições em 
cuja sede não tenha sido realizada ainda a 
solenidade prevista na parte final do item IV 
do Decreto-lei n. 0 5 901, de 21 de outubro de 
1943. 

Fixa o dia 1 de janeiro de 1945 para que 
entre em vigor o quadro territorial dos Estados 
que ainda não o tenham aprovado até a data 
desta lei e prorroga até esta mesma da ta o 
quadro territorial aceito para vigorar até 1 de 
janeiro\ do ano corrente, devendo o novo quadro 
territorial vigorar obrigatóriamente duranté 
quatro anos apenas. 

Faculta também aos governos dos Estados. 
observado processo estabelecido no artigo 4.0 de 
Decreto-lei n. 0 5 901, alterarem a respectiva 
divisão judiciária, desde que as alterações in
troduzidas entrem efetivamente em vigor até 
o ó.ia 1 de janeiro do próximo ano. 

RETIFICACÃO DOS LIMITES FIXADOS 
PARA OS TERRITóRIOS DO AMAPA, RIO 
BRANCO, GUAPORÉ, PONTA PORÁ E IGUAÇU 
- Pelo Sr. Presidente da República foi assina
do o Decreto-lei n. 0 6 550, de 31 de n:aio 
último, que retifica os 'limites fixados para os 
Territórios do Amapá, Rio Branco, Guaporé, 
Ponta Porá e Iguaçu, fixados pelo Decreto-iei 
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n. 0 5 812, de 13 de setembro de 1943 e bem 
assim a divisão administrativa estabelecida pro
visàriamente para os mesmos Territórios pelo 
Decreto-lei n. 0 5 839, de 21 do mesmo mês e 
ano. 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

CRÉDITO PARA A CONSTRUÇÃO DA PON
TE INTERNACIONAL "BRASIL - ARGENTINA" 
- Pelo Decreto-lei n.º 6 641, de 29 de junho 
último, publicado no Diário Oficial de 1 de 
corrente, foi aberto ao Ministério das Relações 
Exteriores, o crédito especial de Cr$ 5 500 000,00, 
para atender às despesas com o prosseguimen
to da construção da ponte internacional "Bra
·sU - Argentina", sôbre o rio Uruguai. 

O BRASIL NA OBRA DOS GRAVADORES 
DÓ SÉCULO XVII - No salão de leitura da 
·.Biblioteca do Itamarati, realizou-se, no dia 16 
de junho findo mais uma aula do Curso ele 
História da Cartografia, Geografia das Fron
teiras do Brasil e Mapoteconomia, durante a 
qual o ·Prof. Jaime Cortesão prelecionou sôbre 
·o Brasil na obra dos grandes gravadores ho
landeses do século XVII. Ilustrando a sua aula 
o Prof. Cortesão exibiu várias peças de autoria 
·dos mais notáveis mestres flamengos na arte 
de gravar: Franz Post, Vischer, Nontanus, Marc
_grave e outros. 

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO ' 

Conselho Nacional de Política Industrial 
e Comercfal 

REGULAMENTO DO CONSELHO NACIONAL 
DE POLíTICA INDUSTRIAL. E COMERCIAL -'
Ó Sr. ministro do Trabalho, nomeou uma 
Comissão que, sob a presidência do ministro 
·de Estado e composta dos Srs. Francisco Cle· 
mentino San Tiago Dantas, como relator e 
Euvaldo Lodi, João Daudt cte Oliveira e .Henri
·que Dória de Vasconcelos, para elaborar um 
projeto de ·Regulamento do Conselho Nacional 
·de Política Industrial e Comercial e o Regimento 
da respectiva Secretaria. 

. ·Departamento Nacional de Indústria e Comércio 

. REOGANIZADO O DEPARTAMENTO - Pelo 
Decreto-lei n. 0 6 657, de 4 do corrente mês, foi 

. reorganizado o Departamento Nacional de In
dústria e Comércio, do Ministério do Trabalho, 
·Indústria e Comércio. O Departamento com
·pôe-se das seguintes divisões: Divisão de Ex
pansão Econômica, Divisão de · Regis\tro do 
Comércio, Divisão de Cadastro e Fiscalização 
·e Secção de Administração. 

Aprovado o novo Regimento do Departa
mento, foi assinado, na mesma data, o Decreto 
n.º 15 970. 

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PúBLICAS 

Conselho Nacional de Minas e Metalurgia 

CONFECCõES DE MAPA PARA SERVffi DE 
BASE A PLANIFICAÇÃO INDUSTRIAL DO 
NORDESTE - Em sessão ordinária do Conselho 
Nacional de Minas e Metalurgia, realizada em 
11 de maio último, o Sr. óton Leonardos apre
sentou um mapa do Nordeste, especialmente 
confeccionado para servir de base à planifica
ção industrial daquela região, tendo em vista 
o aproveitamento 'da cachoeira de Paulo Afonso, 
cuja potência fàci!mente captável é de 400 000 
H.P. e cujo circulo de ação de 400 quilômetros 
de raio abrange do Salvador a Recife e sul do 
Ceará. 

Destacou a vantagem de se· localizarem &.s 
grandes indústrias minerais no vale do único 
rio perene, que é o São -Francisco e salientou 
os grandes recursos minerais do Nordeste. 

* 
PROJETO DE CRIAÇÃO DO MINISTÉRIO 

DE MINAS E ENERGIA - Em sessão ordinária 
do Conselho Nacional de Minas e Metalurgia, 
realizado em 19 do mês passado, o Sr. Bernar
dino de Matos ocupou-se com o projeto de cria
ção do Ministério de Minas e Energia, t~ndo 
entrado em discussão não só a denominação 
desta nova secretaria de Estado, como também 
a organização administrativa que lhe será dada, 
com as sugestões apresentadas pelo Sr. Broxado 
Filho, as quais foram aprovadas. 

Departamento Nacional de Estradas de Ferro 

APROVADO O PLANO QUADRIENAL, 1944 -
47 - Na pasta da Viação o Sr. Presidente da 
República assinou, no dia 29 de junho próximo 
passado, o Decreto-lei n.º 6 646, publicado no 
Diário Oficial de. 1 do mês corrente, o qual 
aprova o Plano Quadrienal, 1944 - 47, apresenta
do pelo Departamento Nacional de Estradas 
de Ferro, para a execução das ligações ferro
viárias do norte com o sul do pais, na impor
tância total de Cr$ 665 032 810,00. Os trabalhos 
previstos para o correu te exercício deverão sei 
custeados com os· recursos já concedidos e com 
o crédito especial de sessenta milhões de cru
zeiros, que fica aberto ao Ministério da Viação 
e Obras Públicas. · 

Departamento Nacional de- Portos, Rio~ e Canais 

PLANOS PARA A REALIZAÇÃO DE MELHO
RAMENTOS NO RIO JAGUARÃO - Por ocasião 
da recente inauguração da ponte sôbre o arroio 
Chui, no Estado do Rio Grande do Sul, o Sr . 
ministro de Obras Públicas, do Uruguai visitou, 
em companhia do embaixador brasileiro nesse 
país, as obras do pôrto de Santii Vitória do 
Palmar, tendo formulado convite para que o 
chefe do ·ia.o Distrito de Fiscalização do Depar
tamento Nacional de Portos, Rios e Canais, 
José Rafael de Azevedo, Iôsse a Montevidéu a 
fim de ajustar, com engenheiros da Secção de 
Hidrografia de seu Ministério, planos para 
realização de serviços de melhoramento no rio 
Jaguarão. 

Já se encontram concluídos os projetos e 
acordos que organizou para a execução de 
obras no referido rio e a conveniência da ida ao 
Uruguai, do engenheiro indicado, à vista da 
necessidade de se aproveitar o período de cons
trução do pôrto de Santa Vitória do Palmar, 
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onde se encontra numerosa turma de traba
lhadores e material indispensável para serviços 
dessa natureza, o Sr. Presidente da República, 
conforme solicitara o Sr. ministro da Viação 
e Obras Públicas, na Exposição de Motivos n. 0 

609, publicada no Diário Oficial de 27 de julho, 
autorizou a ida ao Uruguai do referido técnico, 
acompanhado do Eng. Raúl Ferreira da Silva 
Santos, a quem foi extensivo o convite, sendo-
lhes arbitrada a ajuda de custo de ........ . 
Cr$ 6 000 ,00. 

Instituições 

AÇADEMIA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS 

SESSÃO ORDINÁRIA - APLICAÇÃO DA 
CURVA DE FOREL ÀS. RECAPTAÇÕES DE 
FONTES - Realizou-se no dia 13 de junho 
último, a sessão ordinária da Academia Bra
sileira de Ciências, sob a presidência do Sr. 
Melo Leitão. 

Na ordem do dia teve a palavra o acadêmico 
Mário da Silva Pinto que relatou o resultado 
das aplicações que f êz da curva de Forel às 
recaptações das fontes de Irai (Rio Grande do 
Sul) Brejo das Freiras (Paraíba), Salgadinho 
(Pernambuco) e Poços de Caldas (Minas Ge
rais). Nas três primeiras demonstrou que com 
o abaixamento do plano de emergência, varian
do entre dois e sete metros, conseguiu a.umP.nto 
de vazão variando entre oito e quarenta vêzEs. 
Apresentou as curvas obtidas para Poços de 
Caldas, adiantando que trabalho semelhante 
permite esperar-se obter nessa última fonte 
uma duplicação de vazão. 

A seguir o Sr. Mário Schoenberg apresentou 
uma comunicação de sua assistente, senhora 
Sonja Ashauer sôbre o coeficiente de absorção. 
O Sr. Costa Ribeiro, relatando os trabalhos de 
pesquisa que está realizando no Laboratório de 
Física Experimental da Faculdade Nacional de 
Filosofia, apresentou uma comunicação sôbre 
Correntes elétricas produzidas pelo aquecimento 
de eletretos. 

O Sr. Bernardo Gross chamou a atenção 
para a importância desta comunicação. 

Com a palavra o Sr. Álvaro Alberto, apre
sentou uma nota sôbre a influência da tempe
ratura dos explosivos sôbre a velocidade de 
detonação. · 

Finalmente o Sr. Ergasto H. Cordeiro enviou 
uma nota de seu assistente Fernando Mane 
Garzon, que descreve uma nova espécie de 
Isópode, coligido pelo mesmo acadêmico em 
uma excursão com os assistentes da Faculdade 
Nacional de Filosofia na lagoa de Jacarepaguã, 
e que foi denominada por seu autor Exosphae
roma fluminense. 

ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS 

O LOCAL ONDE APORTOU PEDRO ÃLVA
RES CABRAL - O ACõRDO ORTOGRÁFICO 
- Entn:: os assuntos tratados na reunião rea
lizada a 1 de junho findo pela Academia. Bra
sileira de Letras, figuraram os que dizem res
respeito à tese apres-entada pelo Sr. Jaime 
Cortesão, em seu novo livro Cabral e as origens 
do Brasil e ao Acôrdo Ortográfico. 

O Sr. Pedjro Calmou, diz o!ferecendn à 
Academia o último livro do Sr. Jaime Cortesão, 
o seguinte: "Jaime Cortesão, o brilhante e 

Prefeitura do Distrito Federal 

DEPARTAMENTO DE GEOGRAFIA E ES
TATíSTICA - CURIOSIDADES ESTATÍSTICAS 
DA TERRA CARIOCA - Em colaboracão com 
o Departamento de Geografia e Esta iistica a 
Rádio Difusora da Prefeitura do Distrito Federal 
está transmitindo diàriamente uma série de 
comunicados focalizando as curiosidades esta
tísticas da terra carioca, nos quais são aprecia
dos a vida e o desenvolvimento da Capital 
Federal, tendo como base os elementos colhidos 
por aquêle Departamento. 

particulares 

probo historiador, que se constituiu - alto 
espírito português - em primoroso colaborador 
dos melhores estudos brasileiros, completou as 
suas pesquisas sôbre o problema topográfico do 
Descobrimento, com um livro de muita valia: 
Cabral e as origens do Brasil (Edição do 
Ministério das Relações· Exteriores). 

Trata-se da última palavra dada agora pelo 
saber e pela autoridade de Cortesão, sôbre o 
local onde desembarcou, na hora primeira da 
pátria, o capitão-mor da armada. 

Questões secundárias da história nacional ? 
Não - responde com vivacidade o escritor -
porque' alhures os arqueólogos, nos seus pa
cientes trabalhos, cogitam de trazer a lume 
as cidades mortas, cujos destroços se ocultam 
na terra, o que é universalmente estimado como 
cultura, conspícua e fina, compreendendo-se 
que façamos o mesmo quanto às origens do 
Brasil, nação grande e viva... Havia graude 
interêsse em pacificar as dúvidas, que vêm dos 
primórdios da nossa história, sôbre o local, a 
representação cartográfica, o exato sitio do des
cobrimento, onde, para comemorá-lo, exige o 
decôro cívico ergamos monumento ' condigno. 
Pôrto Seguro, baia Cabrália, ilhéu da Coroa 
Vermelha, foz do Burinhaém? O ilustre Bernar
dino de Sousa, presidente da Comissão que foi 
pelo Presidente da República nomeada para 
proceder àquela verificação, pediu oportuna
mente a Jaime Cortesão o seu parecer. l]:ste é o 
volume erudito sizudamente documentado, ilus
trado com o Roteiro-atlas, até agora inédito, 
de Luís Teixeira, a que nos referimos. Não 
pretende ter esgotado o assunto, o que &eria 
temerário. A nosso ver fêz melhor: simplifi
cou-o. E com a vantagem de fixar a solução 
mais de se crer, deduzida lógicamente do cotejo 
dos elementos conhecidos, a começar pelo fun
damental, a Carta de Pero Vaz de Caminha, já 
comentada, com ciência e arte, pelo mesmo 
autor. Conclui 'que foi realmente na baia Ca
brãlia que entrou a frota descobridora, qU<' a 
primeira missa foi rezada no banco de cora] 
que é a Coroa Vermelha, hoje, na maré vazante 
unida à terra firme,, e que a cruz foi chantada 
a uns trezentos inetros do pequeno estuário 
de Mutari, chamado rio de Santa Cruz, nome 
que, pela ~ mesma razão teve o povoado ali 
construído. 

Definida ou liquidada assim a pendência 
geográfica, em tôrno do verdadeiro sítio da 
aportagem de Cabral, cumpre tirar-lhe as conse
qüências, isto ó, concitar os poderes públicos a 
bem assinalar o ponto - onde o Brasil come
çou -, con1 a pedra artística, o padrão simbó
lico, o farol sobranceiro, o quer que seja o,jus
tado à importância do lugar". 

O Sr. embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, falando sôbre o· último Acôrdo Orto
gráfico realizado entre o Brasil e Portugal disse 
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que a Academia teve a honra de recentemente 
receber, a visita do Sr. ministro Gustavo Capa
nema. Dias depois, a Secretaria do Palácio do 
Catete, !distribuiu a nota já publicada pela 
imprensa. 

A Secretaria ·da Academia recebeu uma carta 
.do Sr. ministro Capanema, na qual comunicou 
que o Sr. Presidente da República resolveu, 
depois de prévio entendimento com o. govêrno 
português, enviar a Portugal uma comissão de 
acadêmicos, credenciados pela Academia Bra
siliera de Letras, órgão consultivo que é, do 
nosso govêrno em matéria ortográfica, para so
lucionar a questão. 

De acôrdo com os têrmos dessa carta, o 
Sr. presidente, designou os Srs. Rodolfo Garcia, 
Olegário Mariano e Barbosa Lima Sobrinho pnra 
constituir a comissão que irá a Portugal repre
sentar a Academia na solução definitiva do 
Acôrdo Ortográfico. 

O Sr. Olegário Mariano, propõe que o Sr. 
presidente faça parte da comissão, o que é 
aprovado por aclamação, conforme proposta do 
Sr. Viria to Correia. 

O Sr. José Carlos de Macedo Soares propõe 
que a Diretoria agradeça ao Sr. Presidente da 
República o ter prestigiado integralmente a 
Academia declarando oficiais as instruções para 
a elaboração do vocabulário· e também, o 
pequeno Vocabulário Ortográfico da Língua 
Portuguêsa, elaborado pela mesma Academia. 

Ainda com a palavra .o Sr. José Carlos de 
Macedo Soares diz que com a comissão deve 
ir um assessor técnico e, para êsse cargo indica 
o nome do professor José de Sá Nunes, que foi 
o secretário da Comissão Ortográfica. 

O Sr. presidente acha, que a questão do 
técnico foge à alçada da comissão. 

O Sr. José Carlos de Macedo Soares insiste 
na sua proposta, que foi unânimemente apro
vada pelo plenário. 

+: 
ACADEMIA CARIOCA DE LETRAS 

"A GEOGRAFIA NA OBRA DE EUCLIDES 
DA CUNHA" - Em prosseguimento·às palestras 
do Curso Euclides da Cunha, realizadas na 
Associação Brasileira de Educação e organizadas 
pela Academia Carioca de Letras, para o fim 
da maior divulgação da obra do grande escritor 
brasileiro, o Prof. Fernando Antônio Raja Ga
baglia, diretor do Colégio Pedro II, proferiu no 
dia 18 de junho último, uma conferência sôbre 
o tema A Geografia na obra de Euclides da 
Cunha. 

CENTRO DE CULTURA AFRO-BRÀSILEIRA 

SEMANA DOS PALMARES - Comemorando 
·a Abolição da Escravatura no Brasil, o Centro 
de Cultura Afro-Brasileira instituiu uma sema
na de festividades cívicas que tomou a deno
mina~ão de usemana dos Palmares" e teve 
advento nesta capital, entre 9 a 14 de maio, 
constando do seu programa expressivas home
nagens à memória dos lideres do histórico 
movime'tto. 

COMPANHIA RODOVIARIA TRANS-
. BRASILIANA 

MANIFESTO DE ENCORPORAÇÃO - A 
Companhia Rodoviária Trattsbrasiliana, desti
nada à exploração do transpprte rodoviário, 
apresentou um manifesto do qual destacam-se 
os seguintes períodos: · 

35 476 quilômetros de estrada de rodagem 
terá o Brasil com a aprovação do Plano Rodo
viário Nacional de 20 de março do corrente 
ano. As palavras do Eng. Moacir Silva, consul
tor técnico do Ministério .da Viação e Obras 
Públicas e da Secção de Geografia dos Trans
portes do Conselho Nacional de Geografia, rela
tor dêsse grandioso projeto, publicado larga
mente pela imprensa de todo o pais, exprimem 
bem claro esta realização: "a importância 
dessas estradas resulta da própria grandeza 
do Brasil, que sempre se viu a braços com a 
sua reconhecida falta de transportes terrestres 
e também da necessidade de haver um esquema 
das grandes linhas - tronco nacionais a fim de 
evitar a dispersão de esforços na administração 
e na realização rodoviária. Doravante o Plano 
Rodoviário Nacional servirá para orientar tõda 
e qualquer iniciativa que venha contribuir 
para novas ligações entre os diversos pontos 
do interior. A Rodovia Getúlio Vargas, por 
exemplo, que corta todo o Brasil no sentido 
longitudinal, até a cidade de Jaguarão, no Rio 
Grande do Sul, já tem 40,4% da sua extensão 
total entregue ao tráfego. Em construção 20,9%, 
e ainda em estudo, 48,6%. No mesmo caso 
estão muitas outras estradas". 

Partindo dêsse principio e, ainda, atendendo 
a necessidade do progresso do pais, visando, 
outrossim, o escoamento de gêneros alimentícios 
e demais necessidades do povo brasileiro, é que 
resolvemos fundar a Companhia R<odoviária 
Transbrasiliana, que ligará o Brasil no sentido 
Norte - Sul, de acôrdo com o primeiro Plano 
Rodoviário Nacional na proporção do seu de
senvolvimento comercial, emprêsa essa de obje
tivo econômico e de finalidade patriótica, com 
a ajuda de elementos nacionais e capitais igual
mente tirasileiros. 

Organizada, assim, sob os melhores aus
pícios, dentro de um plano honesto e sincero 
para servir ao Brasil e à coletividade, vimos 
ao encontro do que preconiza o Estado Novo 
ao encarar as realidades brasileiras, e, asstm1 
colaborando com o que estatui o regime, vimos 
simultâneamente ao encontro das · aspirações 
nacionais, abrindo caminho mais amplo ao 
comércio e às comunicações -com os pontos 
mais afastados do território pátrio. 

1':sse, em suma, é o objetivo da nossa em
prêsa: - colaborar na obra do govêrno e na 
solução dêsse magno problema, que é, por 
assim dizer, essencial à vida de um povo. E o 
Brasil, já hoje despertado, para as grandes con
quistas da civilização, não mede sacrifício no 
sentido de levar a efeito o que os homens de 
govêrno proclamam e procuram realizar, a co
meçar pelo Ministério da Viação e Obras Pú
blicas, cujo titular revela o maior empenho no 
patriótico afã de dotar o país de estradas de 
rodagem, em tõda sua extensão territorial, co
locando-o, assim, entre os países mais avan
çados. Nesse particular anima-nos a certeza 
de estarmos com a boa causa, e para a' qual 
é-nos imprescindível a confiança pública". 

iC 
INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRAFICO 

BRASILEIRO 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS DURANTE 
O M1':S DE MAIO - Foi o seguinte o movi
mento de diversas secções do Instituto Histó
rico e Geográfico Brasileiro no mês de maio 
findo. 

Biblioteca - Obras oferecidas: Encardena
ções e reencadernações, 180; Revistas nacionais 
e estrangeiras recebidas, 53. Arquivo - Do
cumentos. consultados, 510. Mapoteca - Mapas 
consultados, 35. Museu Histórico - Visitantes, 
38. Sala Pública de Leitura - Consultas Biblio
teca, 629. Secretaria - Ofícios, cartas e tele
gramas recebidos,, 267; ofícios, cartas e tele· 
gramas expedidos, 384. 



NOTICIARIO 501 

Realizou o Instituto no dia 19, sob a pre
sidência do Sr. embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, presidente perpétuo, uma 
assembléia geral e uma sessão- ordinária co~ 
memorativa do centenário da morte de Martim 
Francisco Ribeiro de Andrada e Silva, primeiro 
ministro da Fazenda do Império, pronunciando 
uma conferência o ministro Artur de ['ousa 
Costa, falando ainda o Dr. Pedro Calmon, 
orador oficial do Instituto. 

CONFERltNCIA SôBRE "O CARRO DE BOIS 
NOS GRANDES FATOS DA. HISTÓRIA DO 
BRASIL" - A 21 de junho último, reuniu-1::e 
extraordináriamente o Instituto Histórico pnra 
ouvir a conferência que o ministro Bernardino 
José de Sousa ia fazer em tórno de assunto 
inédito e interessantissimo, tal seja O carro de 
bois em grandes fatos da História do Brasil. 

O tema abordado faz parte de um livro 
que o conferencista .está elaborando sôbre todos 
os aspectos dêsse modesto mas utilíssimo 
veiculo. 

Aberta a sessão pelo embaixador Macedo 
Soares teve a palavra o orador do Instituto, 
Dr. Pedro Calmon que, em seu discurso, se 
referiu ao que o ministro Bernardino de Sousa 
fizera no Instituto da Bahia - seu construtor 
e organizador definitivo, e também, ao seu 
professorado nos Colégios da Bahia e na Facul
dade de Direito, também por êle construida. 

Dada a palavra ao ministro Bernardino de 
Suosa, êste, depois de agradecer a saudação do 
Dr. Pedro Calmou, pronunciou a sua confe
rência, antecedida da justificação de seus estu
dos em tôrno do carro de bois, instrumento de 
trabalho que nos ajudou na dura conquista da 
nossa terra. 

Depois entrou propriamente no estudo do 
carro de bois em grandes fatos da História do 
Brasil. Focaliza o papel do carro de bois no 
início da colonização; o carro de bois tránspor
tando navios de guerra ou sejam os lanchões 
de Garibaldi; o carro de bois transportando o 
primeiro navio que sulcou o Araguaia; o carro 
de bois nas guerras do Brasil; o carro de bois 
na guerra da Independência e também na do 
Paraguai, sobretudo na retirada da Laguna; o 
carro de bois nas lutas do Rio Grande do Sul, 
na guerra farroupilha e na revolução de 1893; 
o carro de bois na guerra de Canudos. 

Ao termin11r recorda que o carro de bois 
ainda agora toma parte no "esfôrço de guerra" 
que se realiza nas retaguardas das nações que 
se batem pelos mais inalienáveis direitos do 
homem, e cita o seu papel no transporte da 
madeira "balsa'', da Guatemala e Equador, em
pregada na construção dos aviões "Mosquitos" 
da Real Força Aérea Inglêsa, etc. Suas últimas 
palavras fora1n: "Cumpriu quase só, entre nós, 
uma tarefa secular e, hoje, ao lado dos veículos 
motorizados, ei-lo, gemendo aos solavancos, 
ajudando-nos, na humildade de suas origens, 
na rusticidade de sua estrutura, na bárbara sin
fonia de sua cantiga dolente, a ganhar a mais 
santa de tôdas as guerras - a da própria re
denção da humanidade livre". 

Em meio de sua palestra, o conferencista 
teve oportunidade de falar do heroísmo dos 
nossos oficiais e soldados na jornada da guerra 
do Paraguai e disse que era baseado no heroís
mo dos brasileiros tantas vêzes posto a prova 
em transes dolorosos que tinha fé e jurava até 
que os brasileiros do Corpo Expedicionário hão 
de levar aos campos de batalha na Europa as 
provas da nossa capacidade, da nossa sinceri
dade na tremenda luta. 

Os caboclos do Brasil repetirão para nosso 
orgulho as páginas de heroísmo de outros tem
pos. A assisténcia, de pé, aclamou as palavras 
do ministro Bernardino José de Sousa. 

SINDICATO DE ENGENHEIROS DO 
RIO DE JANEIRO 

APROVADA A NOVA DIRETORIA - O Sr. 
ministro do Trabalho, em recente despacho, 
aprovou a eleição da nova Diretoria do Sindi
cato dos Engenheiros do Rio de Janeiro, a qual 
está assim constituída: Diretoria "--- Presidente, 
Luís Onofre Pinheiro Guedes, 1. 0 Vice-Presi
dente, João Cavalcante de Bastos Melo; 1.0 

Secretario, Carlos Garcia Barroso; 2.º Secretá
rio, Edgar Guimarães do Vale; Tesom·eíro, 
Gaio Pompeu de Sousa Brasil; Bibliotecário, 
Maria Ester Correia Ramalho; Suplentes da di
retoria - Oton Soares, Tomás Pires Rebélo, 
Maria Cunha Pires de Amorim, Luís Santos 
Reis, Ernesto de Morais Caim Júnior, Enée Dio
go Cordilha, Milton Ferreira Viana. Conselho 
Fiscal - Dulfe Pinheiro Machado, Henrique 
Clemente Rodrigues, Jorge Mendes de Oliveira 
Castro. Suplentes do Conselho Fisca.I - José 
de Oliveira Reis, C(lio Pei:lro Moacir, Irnack 
Carvalho do Amaral. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE 
ANTROPOLOGIA E ETNOLOGIA 

SESSÃO COMEMORATIVA DO SEU 3.º ANI· 
VERSARIO - "ESCULTURAS SULAMERICA· 
N·As" - Realizou-se no dia 18 de junho último, 
no auditório da Faculdade de Filosofia, a ses
são comemorativa do 3.0 aniversário dã funda
cbo da Sociedade Brasileira de Antropologia 
e Etnologia, sob a presidência do Prof. Leitão 
da Cunha. reitor da Universidade do Brasil. O 
Prof. Sílvio Júlio pronunciou uma conferência 
sôbre o tema Esculturas sul-americanas. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA 
POLÍTICA 

CICLO DE CONFERltNCIAS E ESTUDOS -
Durante o corrente mês de julho a Sociedade 
Brasileira de Economia Política iniciará uma 
série de conferências e estudos sôbre os mais 
urgentes problemas da economia mundial, ten
do sido para êsse fim convidadas algumas per
sonalidades de relêvo, que poderão ilustrar os 
temas escolhidos. 

Além da série de conferências, a Socieda
de está promovendo concursos de monografias, 
a fim de trazer a contribuicão dos estudiosos 
para o esclarecimento de diversos episódios e 
determinadas personalidades da vida nacional. 
O Sr. Marcos Carneiro de Mendonça, ofereceu 
a dotação de cinco mil cruzeiros ao melhor 
trabalho sôbve .if\s iniciativas do intendente 
Câmara, desembargador Manuel Ferreira da Câ
mara, contemporâneo de José Bonifácio, de 
larga projeção na história do primeiro império, 
tendo sido membro do Conselho de Procurn<lores 
Gerais das' Províncias, senador, organizador c:te 
explorações mineiras e sua legislação, e pre
cursor da siderurgia brasileira. 

As bases dêsse concurso serão publicadas 
em breve. 
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SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DO RIO DE 
JANEIRO 

POSSE DO PROF. FABIO DE MACEDO 
SOARES GUIMARÃES COMO SÓCIO TITULAR 
- ·Uma concorrida reunião marcou a tarde do 
dia 15 de junho último, na qual foi empossado 
como sócio efetivo daquela tradicional institui
ção o Prof. Fábio de Macedo Soares Guima
rães, ch~fe da Secção de Estudos da reparti
ção central do Conselho Nacional de Geografia 
e professor de Geografia Humana na Faculda
de de Filosofia do Instituto Santa úrsula e de 
Geografia do Brasil na Faculdade Católica de 
Filosofia. 

Para saudar o recipiendário foi escolhido o 
desembargador Carlos Xavier Pais Barreto, o 
qual, entretanto, não pôde comparecer à reu
nião por se encontrar enfêrmo. Usou então da 
palavra o Eng.0 Mário Rodrigues de Sousa, que 
frisou os 'importantes trabalhos que tem ela
borado e vem elaborando o novo consócio. 

Em resposta, o PrÓf. Fábio Guimarães pro
nunciou as seguintes palavras: 

"A investidura que ora me concedeis, em 
vossa inexcedível generosidade, recebo-a como 
honra insigne e também com indizível satis
fação. 

Considero, com efeito, título dos mais hon
rosos pertencer ao vosso meio, convicção· esta 
alicerçada no profundo respeito que sempre tri-
butei à Socieçlad!'J de Geografia. ' 

Dela têm feito parte os mais eminentes 
geógrafos brasileiros que, com seus trabalhos 
de mérito, têm contribuído de modo decisivo 
para ·o prestígio dos estudos geográficos em 
nosso país. Podemos mesmo dizer que outrora 
o título de geógrafo ou de professor de geografia 
não era freqüentemente considerado pelo gran
de público com a devida atenção. Contm.pondo
se a essa maneira de considerar, a Sociedade de 
Geografi.a constituiu desde a sua fundação o 
núcleo de resistência, o centro quase que úni
co onde se mantinha o culto de um dos mais 
belos e úteis ramos do saber humano. 

:!!:ste sodalício merece, pois, todo o respeito 
da parte dos estudiosos da geografia". 

Referiu-se, em seguida, o orador ·à colabo
ração que o Conselho Nacional de Geografia 
vem prestando à Sociedade de Geografia, nos 
últimos tempos, no preparo dçis Congressos de 
Geografia, como um dos aspectos .mais interes
santes da nova fase de intensificação e coor
denação dos trabalJ;i.os geográficos no país. 

"A nova era que se inicia para a ciência 
geográfica no· Brasil - acrescentou o Prof. Fá
bio Guimarães -, caracteriza-se pelo movimen
to de renovação, pela interpretação dos fatos 
geográficos e pela atenção que começam a 
dar os poderes públicos e as instituições par
ticulares aos ensinamentos. da geografia. 

Da ciência de Humboldt e Ritter muito se 
·espera para a solução dos problemas que ora 
afligem a humanidade - soluções que só serão 
duradouras quando baseadas no estudo das rea
lidádes geográficas. 

A renovação atual alarma às vêzes a alguns 
dos mais antigos geógrafos, devido ·em grande 
parte à atitude irreverente e às concepções um 
·tanto exageradas de muitos dos novos. 

Penso não haver razão para qualquer espé
cie de dissídio. A geografia renova-se, alarga 
o seu campo, mas não ha razão para fazer 
"tábula rasa" dos trabalhos anteriores; todos 
êsses trabalhos formam um patrimônio do 
maior valor, que não pode ser menosprezado. 

Os novos podem ver mais e mais longe, por 
estarem nos ombros dos seus antecessores. Tô
da a construção científica é, aliás obra de 
sucessivas gerações. 

Geógrafos de gabinete e geógrafos de campo, 
ambos se completam. Não é cabível o desprê
zo com que algul'.).s estigmatizam muitos estu
diosos, com o título, para êles pejorativo, de 
"geógrafos de gabinete". 

Será mau geógrafo o que não se dedicar 
previamente ao estudo dos· trabalhos· dos seus 
antecessores. Sem isso êle se arrisca a cair 110 
ridículo de proclamar como novidade o que de 
há muito já está conhecido - descobrir o que 
já está descoberto. 

O papel da Sociedade de Geografia é ines
timável, na manutenção da comuniqade dos es
tudos geográficos. Estimular os novos, mas 
honrar os antigos, êste tem sido o seu lema. Só 
assim se fará obra construtiva. 

Recebo esta investidura, não como honra 
aos meus supostos méritos; pois ainda não os 
possuo, mas como uma homenagem a mais ao 
Conselho Nacional de Geografia, ao qual dou o 
melhor dos meus esforços. 

Agradecendo aos ilustres membros desta 
douta instituição a honra que me conferem, 
quero assegurar que farei tudo que estiver ao 
meu alcance para colaborar na vossa grande 
obra de desenvolvimento dos estudos geográfi
cos brasileiros e para corresponde!'-- à generosa 
confiança que em mim depositastes, recebendo- · 

.. me como um dos, vossos". 

-j( 

SOCIEDADE AMIGOS DE ALBERTO 
TôRRES 

O ARAGUAIA E SUAS RIQUEZAS - A 13 
de junho findo o Eng.o Capper de Sousa reali
zou uma conferência abordando a região do 
Araguaia e suas riquezas naturais. 

Depois da conferência, que foi um porme
norizado estudo sôbre o Araguaia, o ministro 
João Alberto explicou a sua ação na constru
ção do Brasil Central. 

SOCIEDADE MINEIRA DE ·GEÓGRAFOS E 
ESTATÍSTICOS 

FINALIDADE DA NOVA INSTITUIÇÃO , 
Conforme foi publicado no Boletim do mês de 
maio passado, foram aprovados os Estatutos 
da Sociedade Mineira de Geógrafos e Estatís
ticos. 

Os referidos Estatutos dizem qul" a Socie
dade·, fundada em Assembléia Geral~ realizada 
a 29 de maio de 1943, terá duração ilimitada, 
coní personalidade jurídica, sede e fôro em 
Belo Horizonte, que, terá dentre outras finali
dades as de estimular por todos os meios ao 
seu alcance, estudos geográficos e estatísticos, 
especialmente os relativos ao Estado d,e Minas 
Gerais; estreitar ainda mais as relações entre 
geógrafos e estatísticos, fortalecer sua coopera
ção pára :i.ssegurar o êxito de seus trabalhos 
de proveitó público, e satisfação de suas neces
sidades e aspirações; representar e defender pe
rante os poderes públicos o que fôr do interêsse 
geral dos geógrafos e estatísticos, e também 
o que, sendo justo, interessar individualmente 
a cada associado; realizar comemorações cívi
cas, por iniciativa própria ou em colaboração 
com os poderes públicos. Afim de realizar as 
suas finalidades a S.O.M.G.E. promoverá a 
instalação, à medida que as possibilidades e 
conveniências o. permitirem, dos Departamentos 
especializados. Poderão ser realizadas medidas 
beneficentes, sempre que seja oportuno, com o 
apoio do Conselho Consultivo, enquanto não 
forem instalados os mencionados Departamen
tos. 
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Poderão pertencer à Sociedade os funcio
nários, geógrafos e estatísticos de qualquer 
natureza pertencentes aos quadros ou Serviços 
dos Departamentos Estadual de Estatística e 
Geográfico dos Estados; os membros da Junta 
Executiva Regional de Estatística, do Diretório 
Regional de Geografia, inclusive funcionários 
dos diversos serviços técnicos, com represen
tação nesses órgãos regionais; todos quantos 
integram as Agências Municipais de Estatística 
e Diretórios Municipais de Geografia do Estado; 
os membros dos órgãos dirigentes e executivos 
dos três sistemas do I. B. G, E., bem como das 
instituições técnicas, autárquicas, paraestatais 
ou privadas já filiadas ou que se venham a 
filiar ao I.B.G.E. 

A 1.ª Diretoria e o 1.º Conselho, com man
dato por 2 anos, a partir da data da aprovação 
dos Estatutos da Sociedade têm a seguinte 
constituição: 

Benedito Quintino dos Santos, presidente; 
Joaquim Ribeiro Costa, vice-presidente; Atinas 
Câmara, secretário geral; Valdemar Lobato, te
soureiro; Manuel Benedito Leme Dias, 1. 0 secre
tário; Joaquim Xavier Bruno, 2. 0 secreJ~ário; 
Valdemar Tavares Pais, orador; Arlindo Chaves, 
orador; Irene Gouveia Viotti, bibliotecária; 
Olímpio Mourão de Miranda, suplente; João 
Dias Pereira Gomes, suplente. 

Conselho Consultivo e Fiscal; Hildebrando 
Clark, presidente; José de Almeida, secretário; 
Eduardo S. Monteiro de Castro, membro; ,Tosé 
Ximenes César Júnior, membro; Dante Gon
çalves Teixeira, membro; Lourival Ferreira Car
neiro, membro; Inácio Mnrta Júnior, 1ne1nbro; 
José do carmo Flores, membro; Otávio Rós
coe, membro; Armando Machado Portela, mem
bro; Jaime Róscoe do Nascimento, membro; 
Paulo Abércio Batista de Oliveira,· membro; 
Orlando de Oliveira Vaz, suplente; D. Iracema 
Brasiliens·e, suplente; D. Marta Klein Teixeira, 
suplente; Joaquim Moreira Barbosa, suplente; 
João Paulo de Vasconcelos, suplente; António 
Fernandes Lobato, suplente. 

1.ª Sessão ordinária 

Realizou-se no dia 10 de junho último, a 1.ª 
sessão ordinária da Sociedade Mineira de Geó
grafos e Estatísticos, sob a presidência do Eng.o 
Benedito Quintino dos Santos. 

Foram tornadas vátias deliberações de inte
rêsse social, destacando-se entre elas a que se 
ref€re à designação do dia para a realização 

das sessões ordinárias quinzenais ficando para 
êsse fim o último sábado de cada quinzena. 

Constituiu também objeto de exame a ins
talação dos primeiros departamentos especiali
zados da S.O.M.G.E., tais como o técnico e o 
cultural, bem como as providências ~'tendentes 
ao registro da entidade, para efeito de concessão 
de personalidade jurídica. 

Escolhidos os membros dos departame-ntos 
especializados 

Realizou-se no dia 24 de junho último, a 
sessão ordinária referente à segunda quinzena 
do mês, sob a presidência do Sr. Joaquim 
Ribeiro Costa. 

Entre os vários assuntos tratados, consti
tuiu objeto de deliberação a designação de 
membros componentes das comissões de estudos 
para elaboração de ante-projetos de organização 
dos departamentos especializados, tendo sido 
escolhidos os seguintes nomes: Departamento 
Económico - José do Carmo Flores, José Xi
menes César Gonçalves Teixeira. 

Departamento cultural - Eduardo Schmidt 
Monte iro de Castro, Iracema Brasiliense e João 
Dias Pereira Gomes. 

Departamento Técnico - Benedito Quinti
no dos Santos, José Oliveira Duarte, Olímpio 
Mourão Miranda. 

Departamento de Assistência e Previdência 
- Armando Machado Portela, Napoleão Couto 
e Jaime Róscoe do Nascimento. 

TOURING CLUBE DO BRASIL 

EXCURSÃO AS CATARATAS DO IGUAÇU 
No dia 16 de junho findo partiram desta 

capital os membros de uma excursão levada a 
efeito pelo Touring Club do Brasil, às cata
ratas do Iguaçu. 

Os excursionistas viajaram de trem até Pre
sidente Epitácio onde tomaram um pequeno 
n:wio da Companhia Mate Laranjeiras que os 
levou a Guaíra, através do rio Paraná. Depois 
de breve estada na cidade e visita às Sete 
Quedas os excursionistas seguiram para o 
Iguaçu onde se demoraram 5 dias a fim de 
conhecerem as célebres quedas d'água que ali 
existem. 

Certame 

4." ASSEMBLÉIA ANUAL DO AMERICAN 
CONGRESS ON SURVEYING AND MAPPING 

Realizou-se em Washington, a 3 de junho 
último, a IV Reunião Anual do American 
Congress on Surveying and Mapping, presidi
da pelo almirante L. O. Colbert, diretor do M. 
S. Coast and Geodetic Survey, tendo compa
recido como convidado especial o Eng.o Chris
tovam 'Leite de Castro ora em missão especial 
do Gôverno brasileiro nos E.E.U.U. 

Nesse certame foram debatidos os mais im· 
portantes temas de geografia, nos campos 
educacionais, urbanísticos e cartográficos, figu
rando, também, os atinentes ao planejamento 
de trabalhos de cartografia no após-guerra. 

O Comité de Organização do aludido certa
me referindo~se à presença do Eng.o Leite de 
Castro, secretário geral do Conselho Nacional 

de Geografia do Brasil, disse que o American 
Congress on Surveying and Mapping teve a 
felicidade de conseguir que aquêle ilustre téc
nic_o participasse da Reunião. 

A 1.ª parte do programa constou de um 
jantar íntimo a que se seguiu uma conferência 
de M. H. Bradford Hashburn Jr. 

Depois de realizada a 1. a parte do congresso 
e do registo de seus participantes sob a presi
dência do Sr. George D. Whitmore, iniciaram
se as atividades normais da reunião, com a 
apresentação de vários trabalhos técnicos. O 
Eng. Leite de Castro fêz, nessa ocasião, uma 
comunicação agradecendo, de início, a acolhe
dora recepção que lhe fora dispensada e di
zendo do elevado espírito pan-americanista 
convicto de que a aproximação dos geógrafos 
das Américas, é uma fôrca inestimável de união 
dos povos do Novo Mundo. O Sr. Leite de 
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Castro referiu-se ainda. aos trabalhos da II 
Reunião Pan-Americana de Geografia e Car
tografia, a realizar-se em agôsto vindouro, no 
Rio de Janeiro, que tratará objetivamente de 
assuntos de vital significação para o desenvol
·vimento das atividades relativas aos levanta
mentos "e preparo de mapas nas Américas. 

O engenheiro brasileiro abordou, em segui
da, o problema do após-guerra dizendo que "o 
Mundo experimentará .grandes transformações, 
que irão mOdificar não só o mapa político, 
senão também, em muitos aspectos, a vida eco
nômica e social das nações. 

Os problemas a resolver serão, então, nu
merosos ,e importantes, e cada nação deverá es-

tar preparada para dar soluções justas, durá
veis, orgânicas e construtoras às questões eco

. nômicaa, sociais e políticas que tantas surgi
rão, a influírem decisivamente na vida nacional. 

Para que assim seja, tal como convém, é 
indispensável que as soluções dos problemas en
volvendo fenômenos de superfície tenham fun
damento geográfico sólido, de modo que tais 
soluções levem em conta as condicionantes do 
ambiente, e assim bem ajustem a atitude do 
homem às condições da terra". 

Assegurou, finalmente que o Bras.il prepa
ra-se para o após-guerra, dentro de uma pro
funda consciência poli tica e geográfica. 

Unidades Federadas 

BAH~A 

Instituto Histórico 

ASPECTOS DA LAVOURA E DO TRAFEGO 
BAIANOS NOS SÉCULOS XVII E XVIII -
Realizou-se no dia 8 de junho último, mais 
uma reunião mensal do Instituto Histórico 
da Bahia, sob a presidência do Sr. Pedro Melo. 

Aberta a sessão, o Sr. Mário Tôrres propôs 
votos de pesar pela morte do Sr. Artur Ro
drigues de Macedo, sócio fundador daquela 
ínstituição e o padre Manuel Barbosa justifi
cou outro pelo faiecimento de Gonçalo Ataíde, 
velho pesquisador dos nossos arquivos, autor 
de vários trabalhos históricos sôbre municípios 
baianos. 

Em seguida foi concedida a palavra ao Sr. 
Frederico Edelway que leu um ótimo trabalho 
sôbre aspectos da lavoura e do tráfego baianos 
nos séculos XVII e XVIII. 

o padre Manuel Barbosa propôs que fôssem 
conferidos ao Sr .. Oscar Carrascosa o título de 
sócio benemérito e ao Sr. Paulo Bittencourt, 
proprietário do Correio da Manhã, do Rio C:e 
Janeiro, o de sócio correspondente. 

Antes de ser encerrada a sessão, o Sr. Otá
vio Tôrres leu a carta que dirigiu ao presidente 
daquele Instituto sôbre a sede do Grêmio Li
terário, onde o Instituto liistórico realizou as 
suas primeiras reuniões, na qual descreve pas
sagens interessantes da crônica da cidade e 
retrata tradicionais figuras daquela época. A 
próxima reunião será realizada a 6 de julho, 
sendo conferencista a Prof.• Anfrisla Santiago 
que dissertará sôbre Ascendentes de Castro 
Alves. 

ESPíRITO SANTO 
1 . 

Instituto Histórico 

COMEMORAÇÕES DA PASSAGEM DE MAIS 
UM ANIVERSARIO DA MORTE DE DOMIN
GOS MARTINS - O Instituto Histórico reali
zou, no dia 12 de junho último, .uma sessão 
solene comemorativa da passagem de mais um 
aniversário da. morte do herói espiritossantense 
Domingos Martins. Assumindo a presidência 
o Sr. Araújo Primo convidou para os lugares 
de honra da mesa o Sr; interventor federal e 
os Srs. bispo diocesano, vice-presidente do Tri
bunal e o presidente do Conselho Administra
tivo. A seguir, proferiu expressivo discurso di
zendo das finalidades da sessão e enaltecendo 
o sentido histórico da efeméride que se comemo-

rava, tendo. sido entusiàsticamente aplaudido. 
O Sr. Eurípedes Vale, secretário geral, fêz uma 
síntese das atividades do Instituto no ano 1ín
do, destacando as de caráter cívico e cuEural. 
Ocupa, em seguida, a tribuna o orador oficial, 
Sr. Nélson Almeida que fêz o necrológio dos 
sócios falecidos durante o ano findo; Srs. 
João Cláudio Carneiro Campelo e Celso Calmon 
Nogueira da Gama. 

O presidente finalizando a primeira parte 
das comemorações agradeceu o comparecimento 
das autoridades presentes e convidou a assisc 
tência a acompanhar o Instituto na romaria 
cívica ao monumento de Domingos Martins. 
Nessa ocasião falou à mocidade e ao povo o 
Prof. Arnulfo Matos. 

Encerrou as solenidades o desfile da tropa 
escoteira. 

Nomeação do novo diretor do Departamento 
Estadual de Estatística 

Foi nomeado e empossado, recentemente, no 
cargo de diretor do Departamento Estadual de 
Estatística, o S-r. Colombo Etiene Arreguy, que 
exercia o cargo de assistente técnico do mesmo 
Departamento. 

Rodovia Vitória a Campos. 

A estrada de rodagem Vitória a Campos 
ocupa grande destaque no racional traçado de 
rodovias que integra o plano qüinqüenal das 
realizações do govêrno do Sr. Santos Neves. 
Essa estrada compreende dois trechos princi
pais: Itabapoana-Iguape, com uma extensão de 
140 quilômetros, estando inteiramente concluí
dos 9B quilômetros; e o Iguape-Vitór!a com 
45 quilômetros de extensão. Com o intuito de 
solucionar definitivamente o problema do trans
porte dos núcleos consumidores situados no 
litoral e no centro do territórió fluminense, o 
interventor Santos Neves logo que se iniciou 
a execução do seu plano rodoviário determinou 
à Divisão de Viação da Secretaria de Agricultura 
que envidasse todos os esforços no sentido de 
empreender os serviços atinentes ao acabamento · 
da grande rodovia Vitória-Campos, de vez que 
vários problemas que dizem respeito à nossa 
expansão político-financeira se encontram es
treitamente ligados a essa rodovia. Com a es
trada Vitória a Campos poderão ser abasteci-
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das, com eficiência, as localidades consumidoras 
do sul do Espirita Santo e do centro do Estado 
do Rio, com os produtos oriundos da lavoura, 
da indústria extrativa e pastoril que consti
tuem, sem dúvida, a est,ruturação financeira 
dos nossos municípios. 

GOIÁS 

Modificação da lei_ de organização judiciária 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS APROVADA -
O Diário Oficial, de 6 de julho em curso, pu
blica a Exposição de Motivos n. 0 966, de 29 
de maio, do Sr. ministro interino da Justiça, 
relativa ao projeto de decreto-lei que o Sr. 
interventor federal em Goiás pretende baixar, 
modificando alguns dispositivos da lei de or
ganização judiciária local. A exposição, qus 
foi aprovada pelo Sr. Presidente da República 
por despacho de 9 de junho último, sugere 
várias modificações no aludido projeto. 

MINAS GERAIS 

A LINHA DIVISÓRIA ENTRE OS ESTADOS 
DO RIO DE JANEIRO E DE MINAS - Foram 
fixados definitivamente, en1 recente cvnvênio, 
os limites entre os Estados do Rio de Janeiro 
e Minas Gerais. Foram representantes dos dois 
Estados os Engs. Luís de Sousa, secretário do 
Diretório Regional de Geografia e diretor do 
Departamento de Engenharia da Secretaria de 
Viacão do Estado do Rio, e Benedito Quintino 
dos· Santos, secretário do Diretório Regional de 
Geografia e diretor de Serviço Geográfico de 
Minas Gerais. 

O Eng. Benedito Quintino dos Santos, 
falando à imprensa declarou que: 

"Minas tern se esforçado no sentido _ de 
concluir o acórdo direto de demarcação de seus 
limites com os Estados vizinhos. 

No govêrno do Sr. Benedito Valadares, con
cluíram-se demarcações com os Estados de São 
Paulo e Goiás, e, agora, estão em via de con
clusão os trabalhos demarcatórios com o Esta
do do Rio como uma necessidade, peculiar pró
pria, graças ao espírito de colaboração estreita 
por parte dos governos das duas referidas uni
dades· da Federação. 

Houve várias tentativas anteriores, no sen
tido de estabelecerem-se normas quanto às li
nhas divisórias incertas entre os Estados de 
Minas e do Rio de Janeiro. Em virtude da 
decisão do espírito de brasilidade e da colabo
ração do Sr. interventor Amaral Peixoto e do 
governador Benedito Valadares, a Comissão Mis
ta recebeu todo o apoio aos seus árduos tra
balhos. Assim, põde chegar a um acôrdo pre
liminar entre os dois Estados, acôrdo êste quB 
foi homologado pelo Decreto-lei federal n. 0 

3 471, de 26 de julho de 1941. 
Em virtude do referido acôrdo preliminar, 

foram realizados pela Comissão cuidaçlosos es
tudos e levantamentos topográficos em tôda 
a extensão da linha a demarcar, de cêrca de 
130 quilômetros desde o rio Pirapitinga até o 
rio Itabapoana. 

Càncluidos os trabalhos, a Comissão rsall
zou na cidade de São Lourenço, em Minas, pe. 
rante a sessão solene do Diretório Municipal 
de Geografia, sob a presidência do prefeito José 
Ribeiro Laje, a sua reunião para a assinatura 
do convênio, fixando, definitivamente, com to
dos os detalhes a linha divisória entre os 
Estados do Rio e Minas Gerais. Nesse convênio 

ficaram perfeitamente definidas as situações, 
.sob o ponto de vista de jurisdição, de inúmeras 
propriedades rurais na faixa limítrofe. 

O convênio foi apresentado aos chefes de 
govêrno dos dois Estados, que o encaminha
ram aos respectivos Conselhos Administrativos. 

Dêsse modo, logo que sejam baixados os 
atos competentes, pondo em execução os têr
mos do acôrdo em questão, será processada a 
fixação dos marcos principais, e condutores e, 
finalmente, erigido, em um ponto da linba 
divisória, que se acha junto à estrada de Pal
mas-Miracema, um obelisco com-emorativo, so
lenizando o feliz acõrdo interestadual. 

Ficaram beneficiados com o tracado defini
tivo da linha divisória, com o desaparecimento 
das dúvidas e obscuridades existentes anterior
mente, os seguintes municípios: Santo Antônio 
de Pádua, Miracema e Itaperuna, no Estado do 
Rio, e Pirapetinga, Recreio, Palmas, Muriaé. 
Eugenópolis (antigo São Manuel), Tombos, Ca
rangola e Espera Feliz no Estado de Minas. 

1':stes trabalhos representam um enriqueci
mento à cartografia brasileira, porque a co
missão vai fornecer em seu relatório final tõda 
a faixa limítrofe representada em fõlhas par
ciais, na escala 1: 10 000, apoiadas em uma 
triangulação geodésica ligada à rêde geral mi
neira, que servirá, por sua vez, de elemento 
subsidiário à Carta Geral do Brasil, cuja revi
são e atualização, na escala de 1: 500 000, está 
sendo executada pelo Conselho Nacional de 
Geografia." 

Diretório Regional de Geografia 

Realizou-se no dia 29 de maio passado, a 
52.ª reunião do Diretório Regional de Geografia, 
em conjunto com a Sociedade Mineira de Geó
grafos e Estatísticos e Junta Regional de Es
tatística, tendo comparecido inúmeros 1nem
bros e sócios das três entidades. O Sr. Hilde
brando Clark abre a sessão e passa a dizer 
do fim de sua convocação, lembrando que são 
sumamente gratas as -efemérides então come
moradas, convidando o Sr. Valdemar Lobato 
para presidente, secretariando a reunião o Sr. 
Manuel Benedito Leme Dias. Foi dada a pala
vra aos oradores oficiais da solenidade, falan
do o Sr. Valdemar Tavares Pais que discorreu 
com brilhantismo sôbre a importãncia das pes
quisas geográficas, pondo em relêvo o patriotis
mo dos atuais órgãos orientadores de estudo 
da geografia e da estatística. Falou, em segui
da, o Sr. Arlindo Chaves que também discorreu 
sôbre o que representa para um país civilizado 
os importantes trabalhos geográficos e estatís
ticos estabelecendo interessantes comparações 
-e acabando por destacar a atuação dos dirigen
tes do pais que vêm dando impulso e sábia 
orientação aos trabalhos e pesquisas indispen
sáveis à boa administração pública. O Sr. Joa
quim Ribeiro Costa falando em nome da So
ciedade Mineira de Geógrafos e Estatísticos de 
que é vice-presidente em exercício, aludiu ao 
primeiro aniversário de sua fundação ressal
tando o significado da efeméride que a novel 
associação vem de estabelecer interessante con
vívio entre os obreiros das duas atividades 
irmãs. Todos os oradores foram muito aplau
didos. O Sr. presidente congratulou-se com os 
presentes pelo transcurso do "Dia do Estatís
tico" e do 8. 0 aniversário de instalação do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
e do aniversário de fundação da SOMGE. 

IMPRESSÕES SõBRE A REGIÃO MINEIRA 
DO SÃO FRANCISCO - Na sessão da Comissão 
de Estudos dos Negócios Estaduais, realizada no 
dia 30 de junho último, o Sr. Valdir Niemeyer 
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teve oportunidade de transmitir impressões sô
bre sua recente visita à região mineira do São 
Francisco. Disse do progresso de Montes Cla
ros, afastada 1 136 quilômetros de estrada de 
ferro da capital da República e de Monte Azul, 
em pleno sertão, onde como se sabe, vão che
gar dentro de pouco tempo, os trilhos da E. F, 
Central do Brasil, no novo ramal que, partindo 
de Montes Claros, fará a junção com o este 
brasileiro. Falando aa importância dêsse em
preendimento declarou: "Para bem· avaliar o 
que estou dizendo . não posso deixar de fazer 
pequeno mas expressivo confronto: do Rio atê 
Gameleira, que fica além de Montes Claros e 
em caminho de Monte Azul, há em tráfego 
1 214 quilômetros de estrada de ferro da Cen
tral do Brasil; distância que supera a que 
percorrem os trens entre Paris-Bruxelas-Colô
nia-Berlim e que soma cêrca de 1 200 quilô
metros. Ocorre lembrar ainda, para maior real
ce, a população e os recursos existentes nessa 
região européia. Avalie-se, portanto, o esfôrço 
brasileiro para vencer as distâncias, atravessan
do desertos ou regiões de população escassa. A 
sub-região da depressão são franciscana do sul 
vai se tornar um centro de progresso firme 
e acelerado cujos benefícios repercutirão em 
todos os rincões de nosso país. E' a convicção 
de quem a percorre, observando, em seus im
pressionantes pormenores, um empreendimento 
como êste - a construção do ramal Montes 
Claros-Monte Azul - que o major Napoleão 
Alencastro Guimarães, pondo em execução um 
plano governamental, confiou ao engenheiro 
Demóstenes Rockert e que está sendo levado 
a efeito com às próprios recursos da Central 
do Brasil." 

Instituto Histórico e Geográfico 

PROGRAMA 'DAS FESTAS COMEMORATI
VAS DO BI-CENTENARIO DE TOMAS ANTÔ
NIO GONZAGA E DO ANIVERSARIO DA FUN-

. DAÇÃO DO INSTITUTO - Realizou-se mais 
uma sessão do Instituto Histórico e Geográfico 
e sob a presidência do Cel. Herculano de Assun
ção, a qual teve ·por objetivo estabelecer o 
programa das festas comemorativas do bi-cen
tenário de Tomás Antônio Gonzaga e do ani

. versário da ,fundação do Instituto, que passará 
a 15 do próximo mês de agôsto. 

No expediente foram lidos um · oficio do 
·presidente do Instituto Histórico de Sergipe, 
oferecendo à biblioteca três rekatos do valoroso 
general Guaraná, cujo centenário transcorreu 
recentemente, e uma carta do presidente efeti
vo, Sr. Benedito Quintino dos Santos, dizendo 
que se entendeu com o prefeito da capital, Sr. 
Juscelino Kubitischek, sôbre o dia de sua posse, 
o dia 15 de agôstà, data do aniversário do 
Instituto. 

Foi lida e enviada à -mesa pelo Sr. Geraldo 
Dutra de Morais uma indicação assinada pelos 
consócios padre Pedro Maciel Vidigal, Salomão 
de Vasconcelos e o apresentante, sugerindo que 
o Instituto represente ao Presidente da Repú
blica no sentido de estender os foros de cidade 
monumental à cidade de Mariana, indicação 
que foi imediatamente posta em discussão e 
aprovada por unânimidade. 

Passando à ordem do dia, disse o p~esi
dente que a reunião tinha dois objetivos: esta
belecer o programa das festas comemorativas 
·do bi-centenário de Tomás Antônio Gonzaga, 
a 11 de agôsto próximo, e da fundação do Ins
tituto, a 15 do mesmo mês. Depois de se referir 
. à primeira data e de fazer um ligeiro esbôço 
biográfico sôbre a. personalidade de Tomás An
tônio Gonzaga como poeta lírico, luminar da 
língua portuguêsa, juiz e inconfidente, o pre-

sidente convidou a Casa a apresentar sugestões 
sôbre o programa da festa. 

O Sr. Roberto de Vasconcelos acha que se 
devia promover uma caravana a Ouro Prêto 
e que, entre outras homenagens, se colocasse 
na casa onde morou Gonzaga uma placa come
morativa, que exprimisse as homenagens das 
gerações presentes a êste grande vulto, primo
roso poeta e grande patriota de 1789. 

O Sr. Geraldo Dutra de Morais diz que no 
mesmo dia 15 de agôsto, coincidindo com as 
testas de Gonzaga, vai ser inaugurado o Pan
teon dos Inconfidentes no ·Museu Histórico de 
Ouro Prêto, com a presença do Presidente da 
República, de escritores e de altas personagens 
de vários Estados do Brasil. Por isso, tomava 
a liberdade de propor que nessa solenidade fale 
também pelo Instituto o vice-presidente, Cel. 
Herculano de Assunção, sem embargo do dis
curso do orador perpétuo, Sr. Roberto de Vas
concelos, o que foi aprovado. 

Passando-se ao programa da sessão come
morat'iva da fundação do Instituto Histórico, 
foram lembradas - pelo Sr. Copérnico Pinto 
Coelho - várias sugestões, sendo aprovadas 
entre outras a de se inaugurar nesse dia, no 
salão nobre do 'Instituto, a galeria dos presi
dentes passados, desde João Pinheiro da Silva 
até Aníbal Matos. 

O Sr. Roberto de Vasconcelos, louvou a 
atitude do Instituto, na sessão passada, ao 
lavrar o seu solene protesto contra as veleida
des de um escritor baiano, que pretendeu ne
gar a existência de Tiradentes; gesto que só 
pode ser taxado de ignorância, porque, com 
isso demonstrou o ousado escritor que não 
conhecia nem os autos da devassa, nem a his
tória de Minas e muito menos as "Memórias" 
do padre Raimundo de Penaforte Caldas o reli
gioso cirbunspec(lO que assistiu aos últimos mo
mentos do grande mártir, que lhe deu a ab-· 
solvição e o acompanhou até ao patíbulo, assis
tindo o seu enforcamento e relatando tudo 
isso, 'como testemunha de vista, no seu citado 
trabalho . 

O Sr. Geraldo Dutra de Moram, ofereceu ao 
Instituto o último número da revista Cultura 
Política, com um trabalho seu sôbre a igreja 
de São Francisco, de Sabará, e em avulso um 
outro trabalno, sôbre Luis Maria da Silva Pinto, 
notável político do 1.0 Império e um dos pio
neiros da Imprensa de Minas. 

O Sr. Roberto de Vasconcelos propôs um 
voto de congratulações ao Instituto Histórico 
pelo cabal desempenho da comissão nomeada 
para representar esta Casa no congresso come
morativo do cinqüentenário do cêrco da Lapa, 
na capital do Paraná e especialmente pela bri
lhante atuação com que se houve µessa tarefa 
o vice-presidente, Cel. Herculano de Assunção. 

SESSÃO ORDINARIA - 50.0 ANIVERSARIO 
DA TOMADA DA LAGUNA E A REPHESENTA
ÇAO DO INSTITUTO - PROTESTO SOLENE 
- BANDEIRISMO E. FôRÇAS HIDRÁULICAS -
Realizou-se, mais uma sessão ordinária do Ins
tituto Histórico e Geográfico, sob a presidência 
do Sr. Benedito Quintino dos Santos. 

Depois de lida e aprovada a ata da sessão 
anterior, passou-se ao expediente que constou 
do seguinte: comunicação do Sr. presidente, de 
estarem sôbre a mesa dois valiosos trabalhos, 
oferecidos à Biblioteca do Instituto, ambos da 
autoria dos Vasconcelos desta casa, pai e filho, 
Srs. Salomão de Vasconcelos e Décio de Vas
concelos: Bandeirismo e Fôrças Hidráulicas, os 
quais o Instituto recebe com especial agrado e 
agradece . 

Disse mais o Sr. presidente que tem em 
mãos e distribui aos consócios presentes os 
Estatutos da Sociedade Mineira de Geógrafos e 
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Estatísticos, ultimamente fundada e de que 
fazem também parte os membros do Instituto 
Histórico que estiveram presentes ao ato inau
gural ou manifestem o desejo de a ela perten
cerem. Em seguida o mesmo Sr. presidente leu 
à Casa o ofício do ilustrc prefeito da capital, 
Sr. Juscelino Kubitschek, agradecendo a sua 
eleição pam sócio honorário do Instituto e pro
metendo marcar oportunamente a data de sua 
posse. 

Deu ainda conhecimento à Casa de um 
ofício da comissão encarregada das comemora
ções do centenário do barão do Rio Branco, 
no qual se solicita a coparticipação do Insti
tuto Histórico na solenidade a realizar-se, e 
pediu aos consócios que concorressem, cada 
um de sua parte, para o maior brilhantismo e 
de acôrdo com o programa já divulgado pelos 
jornais. 

Por fim, comunica ao Instituto que, tendo 
visitado recentemente o Estado de Goiás, em 
missão oficial uara trs, tar da assinatura do 
Convênio de Limites com aquêle Estado, teve 
ali ocasião de receber o abraço dos confrades 
do Instituto Histórico Goiano, com uma sau
dacão do Sr. Colemar Natal e Silva ao nosso 
Illitituto, à qual respondeu agradecendo. 

No expediente lido constaram: uma carta 
do Sr. sfrretãrio do Instituto Histórico d;i Ba
hia dirigida ao secretário geral, comunicando e 
agradecendo o relatório enviado sôbre o nosso 
Instituto por ocasião da comemoração do 50. 0 

aniversário do Instituto da Bahia. Outra c10 

nosso sócio correspondente na cidade do Salva
dor, Sr. Nélson de Sousa Oliveira, em resposta 
ao telegrama do secretário geral, comunicando 
ter representado o nosso Instituto naquela f;nle
nidade. Um cartão do revmo. Sr. cônego Rai
mundo Trindade, agradecendo as Condolências 
do Instituto por ocasião do passamento de sua 
veneranda prog·enitora. 

O secretário, Sr. Salomão de Vasconcelos, 
apresentou à mesa uma cópia integral do rela
tório enviado ao Instituto Histórico da B2"hia 
e do telegrama mandado ao Sr. Nélson de Sousa 
Oliveira. 

Pelo 2. 0 secretário, Sr. Copérnico Pinto Coe
lho, foi dito que o Instituto tem recebido vá
rias publicações, inclusive as Revistas dos Ins
titutos Históricos do Rio de Janeiro, Sflnta 
Catarina e Rio Grande do Sul. Leu o mesmo 
senhor em seguida, un1a. carta do consócio, 
de Ribeirão Prêto, Sr. Tavares Pinhào comu
nicando dBsejar fazer algumas conferências em 
Belo Horizonte, e pedindo algumas informações 
a respeito. 

Referindo, ainda, ao trabalho, hã pouco 
aludido, do Sr. Décio de Vasconcelos, d'sse 
tratar-se de uma obra de grande mérito, sôbre 
o assunto, aliás, árido e de pouca divulgação 
até aqui, trabalho que vinha engrandecer não 
só Minas, como o Brasil; por isso, propunha 
que se lançasse na ata um voto de louvor ao 
seu autor, o que foi aprovaâo com aplausos 
gerais. 

O Sr. Geraldo Dutra de Morais, com a 
palavra, disse que há duas datas, próximas a 
ocorrer, sôbre as quais não pode silenciar o 
Instituto - o 11 de agôsto, que marca o bi
centenário do nascimento de Tomás Antônio 
Gonzaga, e o 15 do mesmo mês, data~ da fun
dação do nosso Instituto. Sôbre o primeiro 
acontecimento, depois de algum debate, ficou 
resolvido que o Instituto promovesse uma cara
vana a Ouro Prêto, afim de ali se realizar festi
vamente a comemoração, e sôbre a segunda data 
o Instituto fa1~ia uma sessão solene 210 dla 
próprio. 

O Sr. Edelweiss Teixeira, com a palavra, 
propôs para sócio correspondente, em São Paulo 
o Sr. Igor Dolgorukij N. P., natural de Mesdok, 

na Rússia, que é também socio do Instituto 
Histórico e Geográfico de São Paulo, do Insti
tuto Genealógico Brasileiro e do Instituto Heral
dico e Genealógico de São Paulo e da Sociedade 
de Escritores Brasileiros. E' autor de várias 
obras literárias e históricas, escritas nas línguas 
russa, al-emã e portuguêsa, sendo a proposta
subscrita pelo orador e pelo coronel Herc:1lano 
de Assunção. 

O Sr. coronel Herculano de Assunção envia 
à mesa um ofícb do presidente do Congresso 
reunido Ultimamente em Curitiba, para con~e
morar o 50. 0 aniversário da Tomada da Laguna, 
e u1na medalha comemorativa daquele certame. 
Historia, em brilhante improviso, o que foi 
aquela reunião e a parte que tomou nas suas 
discussões, como sócio e mandatário do Insti-. 
tu to Histórico de Minas Gerais. 

O Sr. presidente agradece a mensagem e ::> 
oferta da medalha aludida, que, disse, será 
conservada carinhosamente no nosso arquivo 
histórico. 

Foi proposto um voto de louvor ao Sr. 
coronel Assunção, pela maneira brilhante, pelo 
relêvo que deu à sua missão naquele congresso, 
o que ·foi aprovado com gerais aplausos. 

O Sr. presidente disse que o Instituto His
tórico precisava lavrar um protesto contra a 
atitude de certos escritores que vivem a d-es
virtuar a História com a publicação de verda
deiras balelas com intuito de demolir nossas 
tradições, lembrando a êste respeito, um 'uelto 
da Noite Ilustrada, do Rio de Janeiro, em que 
se diz, pela pena de um escritor baiano, evi
dentemente apressado, que Tiradentes não fôra 
enforcado e que o justiçado de 21 de abril 
fôra um indigitado de crime comum. A pro
pósito dêste incidente, trava-se calórosa e inte
ressante discussão, em que tomam parte os 
Srs. Edelweiss Teixeira, Herculano de Assunção, 
Geraldo Dutra de Morais e Salomão de Vascon
celos. Disse o Sr. Salomão de Vasconcelos que 
o autor da nota referida talvez não tenha feito 
mais que to1nar a sério e re-Bditar a passagem 
de uma digressão humorística feita hã tempos 
da Câmara Federal, pelo ilustre deputado Mar
tim Francisco. Dissera, então, o representante 
paulista, naturalmente para provocar . o riso 
entre os assistentes, que o enforcado de 21 de 
abril fôra um latoeiro da rua do Rosário, pro
cessado por delito comum, não constando de 
documento algum que ésse justiçado fôsse Joa
quim José da Silva Xavier. O Sr. Geraldo Dntra 
de Morais observou que, ainda que sério o dito 
do deputado paulista, era natural que o for
mulasse, porque naquela ocasião não haveriam 
sido ainda divulgados os autos da devassa, có
dices de difícil leitura e manuseio, onde está 
mais do que comprovado com decumentos in
contestes o ato do e:µforcamento, coisa que 
hoje só por uma solene deturpação histórica se 
poderá pôr em dúvida e acrescentou que vai 
escrever um artigo, afim de responder na al
tura da verdade histórica a versão casuística 
do escritor baiano. A propósito, aillda observou 
o Sr. Salomáo de Vasconcelos que existem no 
Arquivo Público Mineiro documentos que po
derá exibir, de se ter mandado pagar a deter
minado tropeiro que conduziu a cabeça e outros 
membros de Tiradentes, do Rio de Janeiro até 
Vila Rica, logo após o ato do enforcamento. 
O Sr. Edelweiss Teixeira, com a palavra, disse 
que tem já preparado e oportunamente lerá 
à Casa um trabalho histórico sôbre a origem 
das cidades mineiras de Itapecerica, Formiga e 
Oliveira, e um outro sôbre a fundação da ci
dade do Prata, por um genro de Tiradentes. 

O Sr. coronel Artur Campos, com a palavra~ 
disse que, estando o Estatuto do Instituto, se
gundo foi informado, já definitivamente ela
borado, achava conveniente que a Mesa rfroce
desse no mesmo uma revisão final, afim de 
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ser dado logo à publicidade. Por fim, o Sr. 
Geraldo Dutra de Morais propôs que se lan
çasse na ata um voto de louvor ao secretário 
pela publicação do seu novo e interessante tra~ 
balho sôbre o bandeirismo, que acaba de ser 
oferecido ao Instituto. Salientou que se trata, 
realmente, de um trabalho de maior vulto, re
cebido encomiàsticamente pela crítica e pelos 
escritores patrícios, no qual o autor, além de 
esclarecer inúmeras dúvidas sôbre o compor
tamento das bandeiras pelo nosso território 
põe nos devidos têrmos, com muita felicidade' 
bom senso e firmado em documentos originai~ 
dos arquivos, a epopéia do bandeirismo c;m 
nosso Estado, livro que - disse - ficará daqui 
em diante, clássico e de consulta para os 
fu1mros escritores do assunto. O Sr. presidente 
propôs que fõsse êsse voto aprovado com uma 
.salva de palmas. 

Foi marcada nova reunião para quinta
feira próxima, afim de se tratar do bi-centená
rio de Gonzaga e da data do Instituto. 

PARAíBA 

Serviço Geográfico do Exército 

DESTACAMENTO ESPECIAL DO NORDES
TE - 3. 0 ANIVERSARIO DA SUA INSTALA-. 
ÇÃO - Comemorou-se no dia 27 de julho úl
timo, no Serviço Geográfico do Exército, em 
Tambiá, a sessão solene comemorativa do 3.0 

aniversário da instalação do Destacamento Es
pecial do Nordeste do Serviço Geográfico do 
Exército. Estiveram presentes às solenidades o 
interventor Rui Carneiro, o Cel. Edgar de Oli
veira, comandante da 2.ª Brigada de Infantaria, 
o Sr. João Medeiros, diretor do Departamento 
Estadual de Propaganda, o Ten. Cel. João Uru
rai de Magalhães, comandante do Batalhão 
Escola do .Rio de Janeiro, o Ten. Cel. Alvaro 
de Sousa Bezerra, o Cel. Ivo Borges da Fonseca, 
comandante da Fôrça Policial do Estado e 
tôda a oficialidade do Serviço Geográfico, além 
de outros convidados. 

Inicialmem;e, usou da palavra o Cel. Djal
ma Polli Coelho, comandante do Destacamento 
Especial do Nordeste, que fêz um histórico 
dos trabalhos do mesmo Destacameµto, ilus
trando a exposição com várias cartas. 

Em nome da oficialidade do S.G.E. falou 
o major Gastão Cunha, salientando a atuação 
do Cel. Polli Coelho no comando do Destaca
mento, 'referindo-se ainda aos importantes ser
viços do S.G.E. 

Finalizando a sessão o interventor Rui Car
neiro, manif€stou, de improviso, a satisfação 
de cumprimentar os oficiais do Serviço Geo
gráfico, no 3.0 ano de sua instalação no Nor
deste, tendo destacado os -r·elevantes servicos 
prestados ao pais, pelo aludido Destacamen'to, 
que vem fazendo o levantamento topográfico 
do território nordestino. 

PARANÁ 

ESTUDOS DE ANTROPOGEOGRAFIA PA
RANAENSE - EXCURSÃO CIENTÍFICA AO 
LITORAL PARANAENSE E SEU PROGRAMA DE 
TRABALHOS - O Museu Paranaense em cola
boração com a Faculdade de Filosofia e Ciên
cias organizou mais uma excursão de estudos, 
com o objetivo de pesquisar e estudar o mate
rial antropogeográfico do Estado. A caravana 
é formada pelo Prof. Carlos Stellfeld e alunos 
da Faculdade de Filosofia e Ciências, sob a 
chefia do Sr. Loureiro Fernandes. A aludida 

caravana que deixou a capital, no dia 23 de 
Junho último, rumo ao litoral paranaense leva. 
o seguinte programa geral de estudos: 

"Sambaqui de Matinhos, ant~opogeografia 
da _pe~ca, e. estudos da flora e fauna da região". 
Cmo.ba sera a sede da pomitiva, que dali irra
diara para diversos pontos das nossas praias. 

Os estudos. de antropogeografia versarão, 
especialmente, s'5bre: mobiliário e cerâmica da 
região, habitações dos pescadores e construcões 
anexas, vida domiciliar e crendices, apetre<i"hos 
de pesca, e conhecimentos populares de meteo
rologia relacionados com as atividades da pesca. 

PERNAMBUCO 

Secretaria da Agricultura, Indústria e Comércio 

TRABALHOS DE ACUDAGEM E DE IRRI
GAÇÃO NA ZONA DO - AGRESTE - O inter
ventor federal em Pernambuco, tendo em vista 
a proposta do secretário de Agricultura, Indús
tria e Comércio e considerando a necessidade 
de estender os trabalhos de açudagem e irri
gação até a zona do agreste e, ao mesmo tempo, 
ampliar a construção de açudes públicos resol
veu subordinar à Secreto.ria de Agricultura, 
Indústria e Comércio, o Serviço de Açudagem 
e Irrigação, então dependente do Departamento 
de Assistência às Cooperativas. 

RIO GRANDE DO SUL 

Instituto Histórico e Geográfico 

REFORMA DOS SEUS ESTATUTOS - 1.0 

CENTENARIO DO NASCIMENTO DO POLÍ
GRAFO RIOGRANDENSE APOLINARIO PôRTO 
ALEGRE - Nas reuniões realizadas durante .o 
mês de maio último, no Instituto Histórico e 
Geográfico, foi discutida e aprovada a reforma 
dos seus estatuws. Ficou deliberado, também 
que o Instituto comemorará, em sessão especial, 
a passagem do centenário do nascimento de 
Apolinário Pôrto Alegre, comparecendo ao local 
em que se encontra a herma do polígrafo rio-· 
grandense e áí colocando uma placa de bronze, 
como homenagem do Instituto, falando nessa 
ocasião o Sr. presidente Manuel Duarte. 

O Sr. Otelo Rosa pronunciará uma confe
rência na aludida sessão. 

O Instituto fará realizar um congr·zoso de 
história, nos primeiros meses do próximo ano, 
para encerrar .as com1emorações do decênio 
Farroupilha e a assinatura da paz da Repú
blica de Pira tini com o Impéiio. A Comissão 
encarregada da elaboração do programa do Con
gresso ficou consti tu ida dos sócios Adroaldo 
Mesquita da Costa, Darci Azambuja, Válter 
Spalding e padre L. J. Otelo Rosa. 

1.° CENTENARIO DA PACIFICAÇÃO DO 
RIO GRANDE DO SUL - Realizou-se no dia 
15 de junho último, mais uma reunião do 
Instituto Histórico e Geográfico do Estado. Fo
ram tratados vários assuntos, dentre os quais, 
as comemorações· do 1.0 centenário de pacifi
cação do Rio Grande do Sul, que transcorrerá 
a 1. 0 de março do próximo ano. Do programa 
dessas comemorações fará parte um congresso 
de história, bem como o levantamento de um 
marco no local do histórico acontecimento, nos 
campos de Ponche Verde, junto à antiga Fa
zenda da Música. 

A Comissão organizadora do referido pro
grama, é composta dos Srs. Otelo Rosa, padre 
L. J. Jaerger, Prof. Válter Spalding e Sr. Darci 
Azambuja. 
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CALCAREO PARA A FABRICACÃO DE 
CIMENTO - As regiões do Estado - do Rio 
Grande do Sul, onde são observados maiores 
afloramentos de calcáreo, estão situadas nos 
municípios de Rio Pardo, Encruzilhada, Arroio 
Grande, Bai:;é e São Gabriel, 

Estudos procedidos pelos técnicos da Secre
taria da Agricultura do Estado, segundo infor
mações de que teve conhecimento o Ministério 
da Agricultura, indicam que nas divisas de 
Lavras com São Gabriel e cabeceiras do rio 
Vacacaí existe extensa zona calcárea, com ma
téria prima recomendada para fabricação de 
cimento, Procedeu-se ao estudo de cubagem em 
quatro pedreiras, com os melhores resultados, 
levando-se em conta dois níveis :__ o primeiro 
de 10 metros abaixo do escoamento natural das 
águas e o segundo com 20 metros. Com o pri
meiro, foram encontradas 1 700 000 toneladas 
de calcáreo e com o último uma média de 3~2 
a 4% de magnésia (Mg) o que demonstra 
a possibilidade da fabricação de cimento tipo 
standard. 

SÃO PAULO 

RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DO GO
Ví!:RNO - O D. O. do Estado de São Paulo, 
publicou no dia 9 do corrente mês, uma apre
ciação do relatório da Interventoria Federal, 
feita pela Comissão de Estudos dos Negócios 
Estaduais, referentes ao período de 5 de junho 

·de 1941 a 31 de dezembro de 1942. 

A aludida apreciação é um resumo, com 
transcrições ele dados, dos empreendimentos 
e da política do Govêrno do Sr. Fernando Cos
ta durante os dezoito ineses da sua administra
ção. Assinalamos as atividades dos seguintes 
órgãos que constituem o Govêrno do Estado: 

Conselho de Expansão Econômica - Cria
do para o fim de .promover e facilitar o desen
volvimento das atividades econômicas do Esta
do e coordená-la com as da Nação, êsse órgão 
realizou 46 sessões, em 1941, e 30, em 1942, sob 
a presidência do interventor. A colaboração de 
suas quatro comissões permanentes se revelou 
satisfatória.~ De 65 processos, em 1941, passou 
êsse número a 150, em 1942. Vários assuntos 
referentes à economia paulista foram debatidos 
pelo ConsPlho: financiamento do algodão, pro
dução cafeeira, lenha e carvão vegetal, expan
são da lavoura de cereais. etc. As conclusões 
serviram de elementos a diversos atos da In
terventoria. 

Departamento Estadual de Estatística - A 
non1eação de u1na comissão de especialistas, em 
18 de junho de 1941, constituiu o ato mais im
portante para a elaboração de um plano geral 
de organização do sistema estatístico do Estado. 
O Decreto-lei n.° 12 610, de 31 de março de 1941 
elaborado com base no projeto apresentado por 
essa comissão, determinou uma centralização 
mais adequada aos serviços locais de estatística, 
dentro das normas de cooperação traçadas pelo 
I.B.G.E. Foi publicado, nos moldes do Anuário 
Brasileiro, o primeiro número do Anuário Es
tatístico Estadual e circulou regularmente o 
Resumo Mensal do Movimento Demográfico1-
Sanitário do Estado de São Paulo, por Municí
pios. Foi ainda preparado o III volume de A 
Estatística Policial-Criminal e publicado tam
bém mais um volume de Estatística Agrícola. 
Processou-se regularmente a circulação mensal 
do Boletim do Departamento. O Relatório apre
senta um resumo das atividades estatísticas do 
Estado, por secção. 

Departamento das Municípalídades - As 
atividades dêsse Departamento, que se esten
dem aos 269 municípios paulistas, se fizeram 
sentir na realização de um programa de cola
boraçáo e contrôle em que os aspectos mais 
importantes são os que se relacionam à assis
tência financeira e técnica; inspeções; serviço 
de estatística; serviços de guerra; financia
mento de obras de água e esgotos; reajus
tamento de dívidas municipais; estudos e 
projetos de obras municipais e leis orça
metjtárias. Convém salientar a parte da 
execução orçamentária e de financiamento 
de obras de água e esgotos, dentro· da política 
de saneamento do interior, no exercício de 1942, 
foram pagas obras de abastecimento de água, 
e instalação de rêdes de esgotos, no valor de 
Cr$ 3 110 836,20. 

Agricultura Indústria e Comércio - Divi
dido o Estado em 6 regiões de 45 municípios 
cada uma, foi possível ao Govêrno ouvir repre
sentantes de 233 municípios sôbre os problemas 
de cada zona, sendo recebidos 1 789 memoriais. 
A constituição de uma comissão. composta de 
cinco representantes de cada região, permitiu a 
realização de estudos e traçados de planos sô
bre a agricultura bandeirante. 

Preocupado, também, com o problema ali
mentar e da produção agro-pecuária, a Inter
ventoria nomeou a Comissão de Alimentacão 
Pública. com um programa oportuno, e reali~ou 
a Exposição de Alimentação. Destacam-se ain
da a constituição da Comissão de Fiscalização 
de Preços de Gêneros de Primeira Necessidade 
e a realização da Exposição de Animais e Pro
dutos Derivados. 

A parte de agricultura constitui, inegàvel
mente, um dos capítulos mais interessantes do 
Relatório do Sr. Fernando Costa, pelo relacio
nan1ento de realizações e equacionamento de 
problemas que aí se definem, havendo tópicos 
sôbre Escolas Práticas de Agricultura, Comissão 
de Estudos de Economia Rural, Serviço de Con
trôle de Veículos, Instituto Geográfico e Geo
lógico, Serviço e Conselho Florestal, Estações 
Experimentais, fomento agrícola, cultura de 
milho, cultura do algodão, cultura do café, sa
carinas e oleaginosas, plantas téxteis, cultura de 
fumo, clubes agrícolas, produção animal, imi
gração e colonizaÇão, tópicos êsses que muito 
dizem da atividade do Govêrno com relação à 
economia de São Paulo. 

A reorganização da Secretaria da Agricul
tura dotou o govêrno paulista de um órgão 
capaz de efetivar o desenvolvimento do seu 
programa de produção, destacando-se vários 
atos de importãncia relevante, como sejam os 
decretos-leis da criação do Serviço de Sericicul
tura, reestruturação do Serviço Florestal, cria
ção do Departamento de Defesa Sanitária da 
Agricultur:a e transformação do Departamento 
de Botãnica em Instituto de Botánica, criação 
do Departamento de Produção Vegetal pela fu
são de diversos órgãos, transformação do Depar
tamento de Indústria Animal em Departamento 
de Produção Animal e criação de escolas práti
cas de agricultura. 

Em 1941, o valor da produção paulista foi 
de 8 bilhões de cruzeiros. Em 1942, êsse valor 
se elevou a 9 bilhões. O número de fábricas 
aumentou ainda de 32 243 para 33 903. 

A produção agrícola e industrial, sob a per
manente assistência técnica e fiscalização orien
tadora do govêrno, pode assim atender com o~ 
seus totais extraordinários, não só às necessi
dades do Estado, como também às do país e 
dos mercados consumidores do estrangeiro. 
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Concluindo a apreciação, o Sr. Luís Simões 
Lopes opinou que fôsse feito agradecimento 
pela apresentação do Relatório e o seu recolhi
mento à Biblioteca do C.E.N.E., como impor
tante elemento de estudos e observações sôbre a 
vida administrativa do Estado de São Paulo. 

Visita ao interventor federal 

No dia 27 de junho último, o Sr. Lewis 
W. Mac Naughton, técnico americano em as
suntos petrolíferos, que ora se encontra ·na 
capital paulista, em missão do Conselho Na
cional do Petróleo, a fim de realizar pesquisas 
dêsSe minério na bacia do rio Paraná, foi acom
panhado dos técnicos brasi.leiros Srs. Pedro de 
Moura, Eugênio B. Dutra e ·Avelino de Oliveira, 
ao Palácio do Govêrno. Os visitantes agradece
ram ao interventor Fernando Costa as facili
dades que, por intermédio do Instituto Geo
gráfico e Geológico, lhe foram proporcionadas 
para realização do referido empreendimento. 

Associação Comercial de São Paulo 

MEMORIAL AO PRESIDENTE DO I.B.G.E. 
IMPOSTOS INTER-ESTADUAIS - CAR

VÃO PARA CONSUMO DOMÉSTICO - Reàli
zou-se no dia 20 de junho último, mais uma re
união semanal da diretoria da Associação Co
mercial .de São Paulo, sob a presidência do 
Sr. Carlos Reis de Magalhães na ausência do 
Sr. Brasílio Machado Neto. Dando início aos 
trabalhos o Sr. presidente comunicou haver 
sido dirigido ao .embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, presidente do Instituto Brasi
leiro de Geografia e Estatística, um memorial 
a respeito das determinações vigentes que im
pedem a divulgação de elementos estatísticos. · 
Nesse memorial é minuciosamente examinado 
o assunto, para mostrar a necessidade que têm 
as classes produtoras de conhecer os elementos 
que dizem respeito às observações quantitati
va, especificas e exatas sôbre os assuntos eco
nômicos. A representação refere-se também à 
necessidade de que seja autorizada novamente 
a publicação de manifestos de mercadorias 
transportadas por via marítima, procedentes 
de portos nacionais e estrangeiros, e acentua 
que, desde que foi suspensa a respectiva publi
cação por determinação das autoridades com
petentes, as classes proctutoras se viram pri
vadas de um elemento eficiente para observa
ção das disponibilidades, do mercado. A falta 
de uma informação a êsse respeito ocasionou 
abusos por parte de detentores de artigos es
senciais, ve11do-se os compradores, nã.o rafo, 
por desconhecer a existência de outros stocks 
na· praça, forçados a sujeitar-se às respectivas 
imposições. Essa situação muito concorreu, 
portanto, para formação do "mercado negro". 
A proposta que a Associação Comercial de São 
Paulo apresentou ao Instituto Brasileiro de 
Geografia e Est~tistica é no sentido de que 
seja permitida a divulga.ção de elementos não 
relacionados com a indústria de guerra, e, bem 
assim, a publicação global dos manifestos ma
rítimos, sema·nalmente, sem menção do nome 
dos navids, a data de desembarque das mer
cadorias e dos portos de origem. 

, O Sr. Presidente comunicou, também ha
ver o Sr. Brasílio Machado Neto, atendendo 
a uma solicitação do Sr. ministro da Justiça, 
apresentado a S. Excia. as conclusões de longo 
trabalho elaborado ·pela Associação Comercial 
de São Paulo a respeito de impostos inter
estaduais. Nesse trabalho são minuciosamente 

examinados os tributos cobrados pelos Estados, 
sob vários títulos, mas que assumem a forma 
de impôsto · inter-estadual, visto recaírem sô
bre mercadorias expedidas para fora das res
pectivas fronteiras. O Sr. Jair Ribeiro da Silva 
comunicou à casa· que a Cooperativa de Dis
tribuição de Combustíveis do Estado de São 
Paulo Ltda., por sugestão das estradas de ferro, 
foi indicada pela Comissão de Racionamento de 
Combustíveis, como órgão executor de medi
das determinadas por esta última, na distri
buição do carvão vindo pelas estradas de ferro, 
para consumo doméstico. A Diretoria Executi
va da Cooperativa, depois de se entender com os 
diretores da Associação Comercial dos Varejis
tas e do Sindicato do Comércio Varejista, deci
diu declinar daquela honrosa incumbência, da
das as dificuldades encontradas na equitativa 
distribuição do produto. No desejo de colabo
rar, a Cooperativa envidou esforços no sentido 
de concretizar essa distribuição, sem qualquer 
benefício próprio, deixando, entretanto, de 
fazê-lo, pela impossibilidade apontada. Tal 
resolução, aliás, foi discutida e aprovada em 
reunião convocada pela Comissão de Raciona
mento de Combustíveis, com a participação 
de todos os sindicatos interessados. A propó
sito do assunto, falou também o Sr. João 
Fleury da Silveira, representante da Associa
ção Comercial de São Paulo na Comissão de 
Racionamento de Combustíveis. Fazendo con
siderações a respeito da importãncia do assun
to, o Sr. João Fleury da Silveira acentuou o 
importante trabalho que está sendo executado 
por aquela Comissão, não só relativamente à 
distribuição de carvão, c0mo à de gasolina e 
combustíveis em geral. · 

Associação dos Geógrafos Brasileiros 

RESENHA BIBLIOGRAFICA - "IMPRES
SÕES DE UMA VIAGEM AO NORDESTE" -
Realizou-se no dia. 5 de junho último, no edi
fício da Biblioteca Municipal, mais uma reu
nião da Associação dos Geógrafos Brasileiros, 
tendo o Prof. Aroldo de Azevedo feito uma re
senha bibliográfica. Usou da palavra, a seguir, 
o Prof. Ari Franca, que discorreu sôbre o tema: 
Impressões de uma viagem ao Nordeste. 

Congresso dos Prefeitos do Estado 

REUNIÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO 
ORGANIZADORA - Realizou-se no dia 12 pe 

' junho último, no Departamento das Municipa
lidades, a reunião dos membros da Comissão Or
ganizadora do Congresso dos Prefeitos do Es
tado, sob a presidência do Sr. Gabriel Monteiro 
da Silva. A Comissão, nomeada para elaborar o 
plano desse conclave, sugerindo ao Govêrno as 
medidas necessárias à sua organização e reali
zação, na sua 1.ª reunião, cogitou de estabele
cer o seu programa de ação, e uma vez concluí
dos os trabalhos, s.erão êles submetidos ao 
interventor federal, que está empenhado na 
realização, ainda êste ano, do referido Con
gresso. 

A Comissão é constituída pelos Srs. Isaac 
Pereira Garcês, Osvaldo Pereira Fonseca, Eva
risto Garcia, representantes do Departamento 
das Municipalidades; José Avila Diniz Junquei
ra e Alberto Zagotta, reresentantes da Prefeitu
ra da capital; José Carvalho Sobrinho, Antônio 
Gomide Ribeiro dos Santos e Perseu Leite de 
Barros, respectivamente, prefeitos de Santo 
André, Santos e Campinas. 
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Instituto Histórico e Geográfico 

6.ª SESSÃO ORDINÁRIA ANUAL - SAU
DACAO AO POVO PARAGUAIO PELO EMBAI
XADOR JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 
- CONFERÊNCIA DO SR. JUAN FRANCISCO 
R.ECALDE - Realizou-se no dia 5 de junho 
último, a 6.ª sessão ordinária anual do Insti
tuto Histórico .e Geográfico de São Paulo, sob 
a presidência do Sr. Tito Livio Ferreira. A con
vite do Sr. presidente, sentaram-se à mesa o 
Sr. José Carlos de Macedo Soares, presidente 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
o cônsul do Paraguai, Sr. Frederico Jara Troche, 
e o vice-cônsul de Portugal, Sr. Álvaro Soares 
Brandão. 

A seguir o Sr. presidente anuncia que se 
€ncontram na ante-sala dois sócios para tomar 
posse, os Srs. José Pedro Leite Cordeiro e Ho
nório de Silos e, por- êsse motivo, nomeia, para 
introdúzi-lo no recinto uma comissão com
posta dos Srs. Carlos da Silveira, Bueno de 
Azevedo Filho e Tenório de Brito. Recebidos os 
novos sócios sob uma salva de palmas, o Sr. 
presidente enaltece o mérito de ambos no do
mínio da história e do jornalismo, e congra
tula-se com o Instituto pelo muito que pode 
esperar dos novos colaboradores. O Sr. Leite 
Cordeiro, agradecendo a saudação, faz uma sín
tese da evolução histórica do Brasil e promete 
cooperar para que o Imtituto continue a reali
zação de suas altas finalidades culturais. O Sr. 
Honório de Silos, falando em seguida, presta 
um culto de saudade à memória do sócio re
centemente falecido, Sr. Marcelo de Toledo 
Pisa, a cuja iniciativa devia a distinção de in
gressar no Instituto. 

Aprovada uma proposta do Sr. Igor Dol
gorukij no sentido de ser dispensada a leitura 
da a ta da sessão anterior, em virtude de haver 
sido a mesma publicada, foi lida pelo 1.º 
secretário uma carta do prefeito Prestes Maia 
relativa à sugestão da Sociedade Amigos da 
Cidade e do Instituto para que o nome de Ama
dor Bueno da Veiga seja dado a uma das ruas 

·~da cidade. 

O Sr. presidente comunica a seguir, que o 
Instituto recebera vários vclumes de grande 
valor histórico, oferecidos pela Agência Geral 
das Colônias de Portugal, assim como o livro 
Ordens Honoríficas do Brasil, de autoria de 
Luís Marques Poliano, oferecido pelo Ministério 
das Relaçôes Exteriores. · 

Pede a palavra o Cel. Tenório de Brito e 
justifica um voto de pesar pelo falecimento do 
sócio correspondente Sr. José de Paula Rodri
gues Alves, ocorrido recentemente em Buenos 
Aires. 

A seguir ocupa a tribuna o Sr. Juan Fran
cisco Recalde, para realizar a sua conferência 
subordinada ao título: A criação e a destruição 
da terra na religião dos primitivos guaranis. O 
conferencista faz conhecer os estudos de Nu
muendaju Unlrnl entre º" guaranis do sul de 
Mato Grosso, no comêço déste século. Numuen
daju foi assim batizado pelos indígenas, sendo 
êsse nome agora considerado, entre os etnolo
gistas, como um dos de maior autorida~e. Tra
balha atualmente no Museu Goeldi de Belém 
do Pará, na sua qualidade de brasileiro natu
ralizado. o tema da conferência é constituído 
por duas lendas guaranis, recolhidas dos lábios 
dos indígenas por Nuinuendaju e que consti
tuein verdadeiros tesouros lingüísticos e etnoló
gicos. Uma delas conta pormenorizadamente 
como Nanderu-vusu (o deus guarani) criou a 
terra, a água, os animais e as plantas, e o apa
recimento de Nanderu-Mbaekuaá, "nosso pai, o 

conhecedor das coisas" de Nandesy, a Eva gua
rani, dos gêmeos Nanderykeí e Tyvyry, do tigre 
azul destinado a engulir a humanidade, do 
morcêgo destinado a engulir o sol, das lutas 
com os tigres primitivos e com ãná. A segunda 
lenda trata de Guyraypoty, o Noé guarani, que 
se salva do dilúvio dentro de uma casa de 
tábuas que emerge das águas e entra no céu. A 
cena tem por teatro a serra do Mar, que é 
submergida pelas águas do Atlântico. Uma rica 
terminologia guarani é ernpregada nessas des
crições que vêm enriquecer os estudos da lin
güística. Termina o conferencista anunciando 
a próxima edição em espanhol dos estudos de 
Numuendaju. 

Depois de tecer comentários a respeito da 
importáncia da conferência do Sr. Recalde, o 
Sr. presidente dá a palavra ao Sr. José Carlos 
de Macedo Soares, que saúda o povo do Para
guai nas pessoas do conferencista, do Sr. 
cônsul do Paraguai e dos demais membros da 
sociedade da República vizinha, presentes à 
sessão. Relembra o orador dois fatos que ates
tam do valor do povo paraguaio, quando da 
conferência que se realizou em Buenos Aires 
para negociar a paz do Chaco. Um dêles diz 
respeito ao problema oriundo dos prisioneiros 
bolivianos distribuídos pelo território do Pa
raguai, de número superior a 21 mil, dez vêzes 
mais do que o dos prisioneiros paraguaios feitos 
pelos bolivianos. As relações amistosas que se 
estabeleceram entre êsses prisioneiros e a po
pulação paraguaia, criaram um problema ori
ginal; tendências pacifistas em pleno estado 
de guerra. O outro fato é o que se refere à 
atuacão do general Estigarribia no teatro da 
guerra durante os dez primeiros dias da Con
ferência, que durou 17 dias. Muito longe de 
deixar arrefecer o seu ardor belicoso e na ex
pectativa dos resultados da conferência, o ilus
tre militar empenhou-se em lutas sangrentas e 
operações de campanha de grande alcance, pois 
sabia, como dois anos depois confessou, que 
aquêles dias seriam decisivos, e assim proceden
do, estava certo de que trabalhava pelo futuro 
de sua pátria. De fato, conclui o Sr. José Carlos 
de Macedo Soares, a atuação concomitante do 
valoroso general nos campos de batalha teve 
grande relevância para os postulados da con
ferência. Êsses dois episódios se completam. 
O primeiro revela tôda a bondade que se abriga 
no coração do povo paraguaio, que soube trans
formar em amigos entusiásticos os próprios ini
migos de ontem; o segundo é mais um exemplo 
da tradicional bravura do soldado paraguaio, 
que está sempre pronto a derramar o sangue 
em prol do engrandecimento da pátria. Uma 
salva de palmas, cobriu as últimas palavras do 
orador. 

Antes de encerrar a sessão, o Sr. presiden
te informa crue, na sessão do dia 5 de julho pró
ximo, o sócio efetivo Sr. Roberto Pompílio 
exibirá um filme sonoro referente à expedição 
que realizou em 1934, à aldeia dos índios .Ta
pirapês e da qual publicou uma descrição por
menorizada no volume 40 da Revista do Im
tituto. 

TERRITÓRIO DO ACRE 
,• 

Exposição de Cartografia e Estatística 

Realizou-se, recentemente na capital do 
Território, a Exposição de Cartógrafia e Estatís
tica do Departamento de Geografia e Estatística 
do Acre, cujo êxito foi completo. 
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TERRITÓRIO DO AMAPA 

Nova zona de garimpagem de pedras preciosas 

Pelo Decreto-lei n.º 6 602, de 19 de junho 
último, assinado nas pastas da Fazenda e da 
Agricultura, ficou designada como 8.ª zona de 
garimpagem de pedras preciosas, a região abran
gida pelos municípios de Mazagão, Macapá 
e Amapá, no Território Federal do Amapá, a 
qual terá sede no primeiro dos referidos mu
nicípios. 

TERRITÓRIO DO GUAPORÉ 

Estrada de Ferro Madeira-Mamoré 

MODIFICAÇÃO DO SEU REÇfIME ADMI
NISTRATIVO - O Departamento Administra
tivo do- Serviço Público apresentou ao Sr. 
Presidente da República uma exposição de mo
tivos referente ao processo, em que o Ministé
rio da Viação e Obras Públicas, em conseqüên
cia da recente criação do Território Federal do 
Guaporé, propõe a modificação do regime ad
ministrativo da Estrada de Ferro Madeira-Ma
moré. Situada nas raias de -nosso país, em 
região de baixa densidade demográfica, cons
titui ela, sem .dúvida, elemento de valia apre
ciável para a eficaz apropriação dêsse trato de 
território nacional, apropriação que mais se 
impõe por sua situação geográfica e pela con
tribuição que .pode trazer à batalha da borra
cha, matéria prima imprescindível à guerra em 
que nos empenhamos. 

Surgida eni zona onde nenhum fator de 
progresso antes atuara, em terra virgem de 
qualquer iniciativa organizada, teve a estrada 
de chamar a si tôdas as tarefas, ainda aquelas 
aparentemente menos relacionadas com as fun
ções normais de um serviço ferroviário - po
voamento, navegação, saneamento, policia de 
tôda a região, etc. 

Permitindo a transpósição do trecho não 
navegável do rio Madeira, é indubitàvel
mente a mencionada ferrovia o elo que permite 
o fluxo de tôda a vida econômica do vale 
dêste tributário amazônico. Centro irradiador 
de vida civilizada em tôtla a vasta zona em que 
se faz sentir a sua benéfica influência, repre
senta ela o elemento que congrega e coordena 
as atividades da região". 

De acôrdo com o que sugeriu o DASP., 
foi assinado pelo Sr. Presidente da República, 
o Decreto-lei n.º 6 504, elegendo novo regime 
administrativo para a Estrada. 

TERRITÓRIO DE PONTA PORÃ 

UM DISCURSO AINDA INÉDITO DO PRE
SIDENTE GETúLIO VARGAS - O Sr. Presi
dente da República pronunciou de improviso, 
em Guaíra, no Território de Ponta Porá, um 
discurso em que emite importantes e momen
tosos conceitos. Publicamos a seguir a íntegra 

_ do discurso: 
"O discurso pronunciado pelo ilustre Sr. 

Aníbal de Toledo, ex-presidente do Estado de 
Mato Grosso e que também desempenhou outras 
altas funções políticas, bem como as refe
rências feitas por diversos oradores nesta ex
cursão, levam-me a uma exposição de ordem 
geral sôbre a criação dos Territórios Nacionais., 

O Brasil possui quase oito milhões e meio 
de quilômetros quadrados, constituindo uma 
unidade política pela língua, pela religião, pela 

cultura e uma viva tradição histórica de contí
nua reafirmação de sua nacionalidade. 'o 
mesmo não se pode dizer de sua unidade eco
nômica. Econômicamente, apresentamos a ima
gem de um arquipélago com zonas bastante 
industrializadas e de acentuada densidade de
mográfica, enquanto outras permanecem escas
samente povoadas, com indústrias rudimentares 
ou mesmo sem qualquer ~ndústria. 

Somos uma nação pacífica. Tôdas as nossas 
questões de limites foram resolvidas por nego
ciações diretas com os países vizinhos ou por 
arbitramento. Sem abrir mão de qualquer par
cela do nossp território, nunca recorrémos à 
guerra para solver questões de limites. Isso 
nos dá um amplo crédito de confiança junto 
aos de~ais países americanos. 

Dispomos de vasto território e não ambi
cionamos um palmo de terra que não seja da 
nossa própria terra. Já o afirmei de outra feita 
e agora repito: - Não nos impele outro impe
rialismo que não seja o de crescermos dentro 
dos nossos limites territoriais para fazer coin
cidir as fronteiras econômicas com as fronteiras 
políticas. 

O escasso povoamento de algumas regiões 
fronteiriças representa, de longo tempo, motivo 
de preocupação para os . brasileiros. Daí a idéia 
de transformá-las em Territórios Nacionais sob 
a direta administração do ·govêrno federal. Era 
uma antiga aspiração política de evidente al
cance patriótico, principalmente dos militares 
que possuem aguda sensibilidade em relação 
aos assúntos capazes de afetar a integridade 
da Pátria e o sentimento mais objetivo dos pro
blemas atinentes à defesa nacional. 

A criação dos territórios fronteiriços nas 
zonas colindantes e de população esparsa deve 
ser considerada, por 'isso, medida elementar de 
fortalecimento político e econômico... O pro
grama de organização e desenvolvimento dêsses 
territórios resume-se em poucas palavras: -
sanear, educar, povoar. Sanear - criar centros 
de puericultura e de educação sanitária; orien
tar e acudir realmente por uma assistência 
social desvelada e completa os núcleos esparsos 
de população. Educar - criar escolas, não só 
para alfabetizar, como para despertar o interêsse4, 
pelo trabalho da terra, estabelecendo o ensino 
profissional necessário à aprendizagem das pe
quenas indústrias e do artesanato; enfim, valo
rizar o esfôrço dos habitantes dessas regiões, 
tornando-o remunerativo e formando cidadãos 
conscientes de seus direitos e de seus deveres 
para com a Pátria. Povoar - colonizar, distri
buir os brasileiros as terras ainda incultas de 
modo a gerar núcleos compactos e ativos, que 
sejam sentinelas avançadas da Nação; cons
truindo estradas de ferro e de rodagem, esta
belecendo linhas aéreas de transportes, telé
grafos e telefones, teremos ligado tais regiões 
quase isoladas aos centros de P''odução e cu!-" 
tura do litoral e do centro, facilitando, assim, 
o intercâmbio de todos os produtos nacionais. 

Eis a finalidade da criação 'dos Territórios 
Nacionais. ' 

A história dos povos está ligada à sua 
geografia. Segundo a distinção dos sociólogos 
a geografia estuda a organização dos povos em 
sua forma estática e a geopolítica é ·a forma 
dinámica de. sua evolução. É o destino dos 
povos ligados à terra e plasmado pela energia 
criadora dos homens. E a nossa marcha para 
Oeste significa precisamente uma das formas 
de manifestaçã':' dêsse destino. 

O Cap. Heitor Mendes Gonçalves, que foi 
militar, militar brilhante e conceituado, se
gundo o testemunho de seus contemporâneos, 
bem compreenderá o elevado alcance de seme
lhànte iniciativa. 
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Não pretendemos criar dificuldades à em
prêsa que dirige, que aqui estabeleceu sólido e 
bem organizado centro de trabalho e de explo
ração econômica dos recursos locais. Suas ati
vidades serão resguardadas até onde não coli
dam com .a defesa dos superiores interêsses da 
Nação. 

Embora a propriedade privada seja ainda 
ponto pacífico na organização jurídica brasi
leira não pode impedir o Estado qe manter 
plenamente os direitos da soberania nacional. 
E essa soberania não se exerce de maneira teó
rica, mas pela ocupação efetiva da terra, do ar 
e das águas. Só assim poderemos servir aos altos 
destinos do Brasil, que vejo unido e próspero 
e cujo povo bom e laborioso encontro por tôda 
parte cheio de entusiasmo cívico e exemplar 
no devota.menta patriótico". 

TERRITÓRIO DO RIO BRANCO 

CERIMôNIA DA INSTALAÇÃO DO TERRI
TÓRIO - Cap. Ene Garcês dos Reis, gover
nador do Território Federal do Rio Branco, 
enviou ao Presidente da República, ao instalar 
sblenemente o Govêrno do Território, o seguinte 
telegrama: 

"Boa-Vista - Tenho a honra de informar a 
V. Excia. que tendo chegado, no dia vinte do, 
corrente a esta capital, na qualidade de pri
meiro governador do Território Federal do Rio 
Branco, em cerimônia pública solene, declarei 
instalado o govêrno do Território em nome do 
Presidente da República. A população, em mas
sa., agradece, mais uma vez a criação. dêste 
Território, cujo potencial só aguarda o mo
mento para desenvolver-se em prol do engran
decimento da Pátria. Respeitosas saudações. 

Capitão Ene Garcês dos Reis, governador 
do Território Federal do Rio Branco". 

Municípios 

ARACAJU - '(Sergipe) 

"0 côco na economia de Aracaju" 

O Sr. José Cruz, do Departamento Estadual 
de Estatística, publicou, em separata da Revista 
de Aracaju, um trabalho sob o título O côco 
na economia de Aracaju, em que é estudada 
a situação econômica do cocus nucifera no 
município da capital sergipana. Na parte em 
que se refere à aplicação industrial, alude o 
autor ao injustificável desperdício da água do 
côco, bem como dos envólucros fibrosos e 
cascos, usados como combustível ou despre
zados. 

Fala, também, nos usos culinárids a que 
se presta o nosso côco. 

CAMPINAS (São Paulo) 

RECENSEAMENTO DO DISTRITO DE COS
MóPOLIS - Por iniciativa da Municipalidade 
de Campinas realizou-se em junho último o 
censo domiciliar do distrito de Cosmópolis para 
efeito de racionamento de gêneros alimentícios. 

CAMPOS - (Rio de Janeiro) 

INSTALACÃO DA COMISSÃO DE INFOR
MANTES DA- ESTATíSTICA DA PRODUÇÃO 
AGRO-PECUARIA - Sob a presidência do Sr. 
Saio Brand, prefeito de Campos, foi instalado 
em 12 de junho findo a Comissão de Infor
mantes da Estatística da Produção Agro-Pecuá
ria daquele município. 

No ato, que realizou-se na Biblioteca Mu
nicipal, compareceram todos os membros dos 
distritos rurais e1n número de 48, nomeados 
pelo Sr. Saio Brand, demonstrando isso o inte
rêsse tomado pelos mesmos em prestar mais um 
serviço à estatística municipal. 

O prefeito fêz uma síntese sôbre os motivos 
da reunião esclarecendo com muita nitidez 
como deveriam agir os membros distritais afim 
do bom desempenho da missão que lhes com
petia. 

O Sr. Manuel Leite de Barros, agente itine
rante do Departamento Estadual de Estatística 
enalteceu, igualmente o valor da reunião para 

a vida de um município do Estado e da própria 
nação, esforçando-se no sentido de instrutr à 
Comissão a melhor maneira de serem preenchi
dos os formulários dando as informações soli
citadas. 

Encerrando os trabalhos foi lavrada urna 
a ta pelo secretário ·sr. Gastão Viana Sampaio, 
agente municipal de Estatística, a qual recebeu 
as f'Ssinaturas de todos os presentes. 

CORDEIRO (Rio de Janeiro) 

COMEMORAÇÃO DO "DIA DO ESTATÍS
TICO" - Comemorando o "Dia do Estatístico" 
realizou-se no gabinete do prefeito municipal 
de Cordeiro, Sr. Mário Viana Neto, expressiva 
solenidade com a presença de todos os repre
sentantes distritais. O prefeito Mário Viana 
Neto, pronunciou, nessa ocasião, um discurso 
dizendo da alta finalidade da estatística e soli
citando dos representantes distritais presentes 
a sua valiosa cooperação para levar a têrmo o 
trabalho executado nela sua administracão. 
Pelos representantes distritais falaram os Srs. 
Alfredo Montela e João Burgues de Abreu. 

Depois dessa solenidade a imprensa· flu
minense, aí repr~sentada, teve oportunidade de 
verificar o trabalho de levantamento do rol 
de contribuintes do irnpôsto predial da zona 
urbana, no qual se conclui que a cidade de 
Cordeiro possui 403 prédios e que elevando a 
CrS 86 492,00 o impôsto predial mais as taxas 
somam Cr$ 100 000,00 ultrapassando a previsão 
orçamentária. 

CRATO - (Ceará) 

COMEMORAÇÃO DO 80. 0 ANIVERSARIO DA 
SUA FUNDAÇÃO - No dia 20 de junho foi 
solenemente comemorado na cidade de Crato o 
118. 0 aniversário da fundação do município. 

A Prefeitura Municipal organizou impo
nente programa de festividade com a colabo
ração de tôdas as cla~"ses sociais. O jornal 
oficial da diocese A Ação circulou em edição 
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especial, repleta de estudos, dados históricos 
e informações econômico-sociais referentes à 
vida era tense. 

O ~'Dia do Crato" vem sendo nessa data, 
comemorado todos os anos com grande entusi
asmo pelas classes populares. 

GILBlffiS - (Piauí) 

PROCED1':NCIA E SIGNIFICADO DO NOME 
DO MUNICíPIO DE GILBUÉS - o Sr. Pedro 
Brito, advogado e membro da Academia Piaui
ense de Letras, enviou ao Sr. João :Bastos, 
diretor do Departamento Estadual de Estatís
tica, uma carta sôbre a procedência e signifi
cado ·do nome do município de Gilbués, em 
que esclarece: 

"A origem da palavra vem de Gelboé, monte 
da Palestina, onde a Bíblia coloca a morte de 
Saúl, primeiro rei dos hebreus. &se monte 
chama-se Dijibo. 

No Piauí, entretanto, em 1741, a palavra 
Gelboé corrompeu-se para Gilboés, quando nos 
meses de maio, junho, julho e agôsto, dêsse 
ano, respectivamente, foram concedidas por 
Carta Régia, a diversas pessoas, algumas sortes 
de terras na sesmaria do sertão de Gilboé, dcinde 
naturalmente, se originou e vem o significado 
do nome atual: Gilbués, mas sem a primitiva 
denominação de "Santo António de Gilbués", 
que o povo, pela lei do menor esfôrço, só 
chamava GILBUÉS, como não chama "f:lanta 
Filomena" e sim Filomena, outra cidade nossa. 

. Convém focalizar também que, como é lici-
to presumir, a denominação Santo Antônio 
vinha do fato de ter sido o sítio de "Saltões", 
do sertão de Gilboé, concedido em 1741 ao 
Seminário Episcopal de Santo Antônio, de São 
Luís do Maranhão". 

ITAVERA - (Rio de Janeiro) 

INAUGURAÇÃO OFICIAL DA VILA LíDICE 
- Atendendo a uma sugestão do Lídice Comitée 
dos EE. UU., o interventor Amaral Peixoto 
resolveu, a exemplo do que vem sendo feito 
em vários países do continente americano, dar 
o nome de Lídice a uma cidade fluminense. 
Assim a aludida denominação foi dada à antiga 
vila de Parado, no município de Itaverá, no 
Estado do Rio, cuja inauguração no dia 10 de 
junho último, constituiu um empolgante espe
táculo de civismo. 

Estiveram presentes às solenidades os Srs. 
Tte. Cel. Hélio de Macedo Soares e Silva, 
secretário da Viação e Obras Públicas de E. 
do Rio; Cel. Agenor Barcelos Feio, secretário 
do Interior e Justiça; Cap. João Batista Vieira, 
ajudante de ordens do interventor; Sr. Hermes 
Cunha, diretor do Departamento das Munici
palidades; Eng.o Saturnino de Brito, diretor do 
Departamento de Estradas de Rodagem. 

Especialmente convidados, fizeram parte da 
comitiva do interventor fluminense os Srs. 
encarregados dos negócios da Checosiováquia, 
Wladimir Nosek, embaixador José Maria Dávila, 
do Méxic'o; o'ministro da Polônia, o encarregado 
de negócios da Turquia, o Sr. Geraldo Mendes 
de Barros, representante do diretor geral de 
Departamento de Imprensa e Propaganda; Sr. 
André Fasset, da Embaixada da Bélgica; Sr. 
Davi Scott Fox, da Embaixada Británica; Sr. 
Fernando Digil, conselheirci da .Embaixada do 
México; Sr. D. S. Sloper, ,presidente executivo 
e outros membros do Comité Inter-Aliado; o· 
príncipe Thartowrisky, da Polônia; o cônsul 
Franck Teixeira de Mesquita, representante do 
Sr. ministro Osvaldo Aranha e os adidos mili
tares da Checoslováquia, membros das colônias 
checa, iugoslava e polonesa. 

Antes do Comte. Amaral Peixoto e sua 
comitiva chegarem à cidade de Lidice, foi inau
gurado o busto do grande poeta Fagundes Vare
la, que teve por berço a antiga cidade do Rio 
Claro, hoje Itaverá. · 

A cerimônia principal realizou-se na praça 
central da cidade, onde, diante da igreja, foi 
erguido um monumento alusivo à nova Lídice 
sendo descerrada a placa, oferecida pelo Ins
tituto dos Advogados do Brasil, onde se lia, 
além de outras inscrições a seguinte: "Lídice ! 
Hás de ser sempr.e no coração do Brasil como 
um símbolo de Liberdade". 

Nessa ocasião o Sr. interventor Amaral 
Peixoto pronunciou a sua oração alusiva ao ato. 

Em seguida, o Sr. Wladimir Nosek, encar
regado dos negócios da Checoslováquia fêz um 
discurso agradecendo o tributo de admiração 
do govêrno e do povo brasileiro, prestada ao 
povo da Checo,slováquia. 

Foi inaugurado também o Grupo Escolar 
Presidente Benes, tendo falado nessa solenida
de o Tte. · Cel. Hélio de Macedo Soares Silva. 

MACEIÓ - !(Alagoas) 

PALESTRAS SôBRE O FOLCLORE ALA
GOANO - Realizou-se no Centro de Estudos 
Econômicos e Sociais, a 2.ª reunião do ciclo 
de palestras sôbre assuntos alagoanos, onde 
foram debatidos por vários folcloristas a. vida 
dos cantadores alagoanos e seus variados as-
pectos. ' 

MANAUS - (Amazonas) 

UM TRABALHO SôBRE OS ÍNDIOS TI
CUNA - No Instituto de Etnografia do Ama
zonas, o historiador Nunes Pereira fêz a leitura 
de um seu trabalho sôbre os índios Ticuna. 
O Sr. Nunes Pereira; regressou, recentemente, 
da região do alto Solimões, Javari, Itocuaí, 
Pedras, Rio Branco e Japurá, onde procedeu 
também a estudos sôbre a fauna e especial
mente para conhecer as espécies de maior valor 
econômico como o pirarucu, a tartaruga e o 
peixe-boi. 

MORRETES - (Paraná) 

PUBLICAÇÃO DE UMA "MEMÓRIA" SôBRE 
O MUNICÍPIO - A Secretaria de Obras Públicae 
do Estado do Paraná através de seu Departa
mento de Terras e Geografia, dirigido pelo Sr. 
Antônio Ribas, está providenciando a publicação 
das Memórias, do velho historiador Vieira dos 
Santos e relativas ao município de Marretes. 

Aquêle escritor deixou diversos trabalhos 
no gênero. Um sôbre Paranaguá, outro sôbra 
Pôrto de Cima e o terceiro sôbre Marretes que 
vai ser agora divulgado. 
' 

PôRTO ALEGRE - (Rio Grande do Sul) 

FUSÃO DE DUAS ACADEMIAS - Realizou
se no dia 19 de junho último, na sede do 
Instituto Histórico e. Geográfico do Rio Grande 
do Sul, em Assembléia Geral, a fusão da Acade
mia de Letras do Rio Grande do Sul e .a 
Academia Rio Grandense de Letras, reunindo 
num só corpo oitenta acadêmicos. Nessa oca-. 
sião foi escolhido a primeira diretoria da nova 
entidade. 
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RAúL SOARES - (Minas Gerais) 

INDEFERIDO O PEDIDO DE PROLONGA
MENTO DA RÊDE FERROVIARIA - No me
morial em que José Pereira Pimentel, Orlando 
Abreu Cota, José Mendes Sousa, Ranulfo Men
des Sousa e outros, agricultores, comerciantes 
e profissionais liberais, residentes no 1nunicípio 
de Matipó (hoje Raúl Soares) solicitam seja 
feito o prolongamento da rêde ferroviária da 
Leopoldina Rai!way, de Manhuaçu a Matipó, 
o Sr. ministro da Viação e Obras Públicas, 
proferiu o seguinte despacho: - "A vista do 
parecer do Departamento Nacional de Estradas 
de Ferro não é possível atender, visto como já 
existe uma rodovia ligando Manhuaçu à sede 
do município de Matipó". 

RIO BRANCO - (Território do Acre) 

CONSTRUÇÃO DA CAPITAL ACREANA 
O prefeito da capital do Território do Acre, com 
autorização do governadot, enviou à firma 
Saturnino de Brito, no Rio de Janeiro, uma 
planta topográfica da cidade, a fim de servir 
da base para os estudos que aquela firma pro
cederá para a urbanização da capital acreana. 

SALVADOR - (Bahia) 

PRESERVAÇÃO DA FLORA E PROTEÇÃO 
A FAUNA DA REGIÃO - EXPEDIÇÃO PARA 
LEVANTAMENTO DA REGIÃO, SOB A CHEFIA 
DO ENG. GILVANDRO SIMAS PEREIRA - O 
Ministério da Agricultura propôs, há tempos, a 
criação de um Parque de Refúgio de Animais 
Silvestres, na zona denominada "gerais", limí
trofes dos Estados de Minas, Piauí, Goiás e 
Bahia. 

Pelo interventor baiano foi ordenado o estu
do do assunto, e após o mesmo, publicado o 
decreto criando a área que se limita ao norte 
pela linha divisória do Estado da Bahia com o 
Estado do Piaui, a partir da linha gráfica que 
une a cidade de Formosa (Bahia) à cidade de 
Corrente (Piaui) até o ponto de encontro das 
linhas divisórias entre os Estados da Bahia, 
Goiás e Piauí. A oeste - seguindo para o sul, 
a partir dêste último ponto pela linha divisó
ria entre a Bahia e Goiás até as nascentes do 
rio das Fêmeas. Ao sul - rio das Fêmeas, das 
suas nascentes até o povoado de Mourão, loca
lizado na sua foz. A leste - a partir da foz 
do rio das Fêmeas, povoado de Mourão, seguindo 
numa paralela à linha divisória da fronteira 
com a Bahia e Goiás, guardando sempre a dis
tãncia de cinqüenta quilômetros daquela fron
teira, em direção ao norte, até encontrar a 
cidade de Formosa, daí seguindo em direção ao 
norte, a linha gráfica entre Formosa (Bahia) e 
Corrente (Piauí) até encontrar a linha divisó
ria dêsses dois Estados. 

Nesta área de reserva, será então instalado 
um parque de Preservação da Flora e Refúgio 
dos Animais, podendo êste encargo ser transfe
rido para o Ministério da Agricultura. 

Como medida conseqüente, foi determinado 
o levantamento da região entre a marge1u es
querda do rio São Francisco e as divisas com o 
Estado de Goiás, constituindo-se para tanto, 
uma expedição, cuja chefia foi confiada ao 
engenheiro Gilvandro Simas Pereira, que já 
realizou ali, recentemente, importantes estudos, 
indo então até as cabeceiras do Tocantins. O 

engenheiro Gilvandro Simas Pereira vem se 
notabilizando pelos trabalhos em regiões desco
nhecidas do nosso país, em missões combina
das do Estado da Bahia e do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, tendo _publicado, a 
respeito vários relatórios. 

Como, no momento, o engenheiro Gilvandro 
Simas Pereira esteja desempenhando importante 
missão do I. B. G. E. em Goiás, será tem
poráriamente substituído pelo agrônomo Alvaro 
Sampaio, companheiro daquele técnico em ex
pedições anteriores. 

SÃO CRISTóVÃO - (Sergipe) 

RESTAURAÇÃO DA COMARCA - Realizou
se no dia 6 de junho último, a solenidade de 
instalação da· comarca de São Cristóvão, sediada 
no município de igual nome. 

Presidiu a solenidade, como enviado do 
Govêrno do Estado, o Sr. Enoque Santiago, 
juiz de Direito da capital de Sergipe. O ato 
foi levado a eteito no salão nobre da Prefeitura 
local, sendo iniciado pela leitura do decreto 
que restaurou a velha comarca sergipana. 

Depois dessa formalidade discursou o Sr. 
Enoque Santiago que assim se expressou: 

"São Cristóvão volta a ser, a partir dêste 
momento, cabeça de comarca. A antiga povoa
ção que em seus prnnórdios Cristóvam de Bar
ros, para memória de seu nome, crismara de 
cidade de São Cristóvão de Sergipe d.'El-Rei; 
a faustosa capital da Província, outrora Capi
tania, cidade veneranda e heráldica, que, por 
um imperativo econômico perdeu, já está perto 
de um século, a sua elevada categoria política 
e administrativa, vê que se restaura nos seus· 
justos merecimentos, agora que satisfaz os 
requisitos necessários para a reconquista de tão 
honrosa posição judiciária. 

É que ela está a exigir que a "justiça seja 
fàcilmente accessível, a todos, sem morosidade 
e delongas, sem grandes ônus de dispêndios e de 
viagens e sem o sacrifício da perda de tempo, 
para os que a ela precisam de recorrer". 

Foi atendendo a essa condição, que os Po
deres Públicos, obedecendo ao plano da divisáo 
administrativa e judiciária do Estado, deter
minaram a criação de novas comarcas e o 
Executivo designou o dia 6 de junho presente, 
para a instalação da de São Cristóvão, con
forme Decreto n. 0 152, de 24 de maio findo. 

Êste é o ato que estamos realizando, con
vencidos do' seu significado social, jurídico, 
político e administrativo. Instala-se uma co
marca tendo por sede esta cidade, até então 
bucólica, saudosa dos seus privilégios de capital, 
de que gozara outrora, e evocativa de suas galas 
de antanho. Mas, é que isso vai passando e 
São Cristóvão é hoje uma cidade industrial, 
com uma população operária, exigindo uma 
justiça nela instalada, com o seu aparelhamento 
completo, funcionando regularmente. 

Satisfaz-se também, assim, com essa ins
tal"ção, a uma finalidade da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Com a hünrosa incumbência que o govêrno 
me outorgou, de proceder à instalação da co
marca de São Cristóvão, chegam até nós as 
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notícias alvissareiras do dia de hoje, da investida 
gloriosa das armas da civilização, para abater 
os inimigos da democracia, inimigos dos povos 
livres, dos povos que prezam e amam a justiça 
e fazem da liberdade a razão de ser da própria 
existência. 

A comarca de São Cristóvão instala-se sob 
êstes auspícios. 

Declaro instalada a comarca de São Cris
tóvão". 

Seguiu-se na tribuna o Dr. Hélio Moura 
Cardoso, pretor do têrmo de São Cristóvão, que 
fêz breve alocução, congratulando-se com os 
P''esentes pela restauração da comarca, aconte
cimento que devia a todos encher de júbilo. 

Ainda usou da pàlavra o prefeito José Dan
tas, que produziu um trabalho sôbre a vida 
jurídica de São Cristóvão, reportando-se nesse 
estudo a todos os fatos ligados à justiça pública 
naquela terra. 

Exterior 

INGLATERRA 

EXPOSIÇÃO DE MAPAS RELATIVOS AO 
DESCOBRIMENTO E .COLONIZAÇÃO DA AMÉ
RICA - O diretor da Biblioteca Americana de 

. Londres, i!naugurou a 8 de junho, naquela 
cidade . uma exposição de livros e mapas rela
tivos ao descobrimento e colonização do con
tinente americano, e na qual figuram objetos 
especiais de pai!ses sul-americanos. Na exposição 
há um grupo dos mais antigos mapas. Um dêles 
é um mapa mundial de Ptolomeu. Impresso em 
Rdma no ano de 1478, e no qual não figura 
a terra americana. :tsse mesmo mapa em edição 
de 1508, oferece já parte do litoral da América. 
Finalmente a edição do ano de 1542 do mesmo 
mapa, apresenta o conjunto da América do 
·Norte e do Sul. O característico mais notável 
da exposição é um livro com ilustrações de 
Debry, desde o ano de 1590 em diante, algumas 
delas relativas a incidentes das viagens de 
Colombo. 

DEPOIMENTO DE UM MISSIONARIO Sô
BRE A REGIÃO AMAZôNieA - Em uma 
reunião promovida pela Sociedade Anglo-Bra
sileira, realizada a 21 de junho, em Londres, o 
Sr. Kenneth Grubb, diretor do Serviço de Ul
tramar do Ministério de Informações da Grã
Bretanha, descreveuleloqüentemente as belezas 
e maravilhas do norte brasileiro. 

Kenneth Grubb é um conhecedor das regiões 
mais selvagens do Brasil, onde passou muitos 
anos ·trabalhando como missionário entre as 
tribos brasileiras. Descreveu o Amazonas e 
outras grandes regiões do norte brasileiro, expli
cando aos assistentes, por meio de fotografias 
em côr, tomadas durante sua permanência na
quela região, os costumes e hábitos dos habi
tantes das sei vas . 

O orador, foi ouvido com grande atenção 
pelo auditório, no qual figuravam diplomatas 
mexicanos, cubanos e de outros países da Amé
rica Latina. 

Sir Thomas Cook, presidente da Sociedade 
Anglo-Brasileira, fêz entrega de um mimo ao 
conferencista e disse que o número de membros 
da referida sociedade aumenta constantemente 
e esperava, brevemente, contar com sede própria . 

..:- ~8ste . 1"~ol~tim", a "Revist~: Brasdileira de ~e'!gr~fia•: e ~s obras ~a "Biblio
8
teca tGi;ogrática

1 iif'llllll'· ras1 eira encontram-se a ven a nas prmc1pa1s IIvrarias do pais e na ecre aria Gera 
do Conselho Nacional de Geografia - Praça Getúlio Vargas, 14 - Edifício Fco. Serrador, 5.º andar 
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Matias Gonsalves de Oliveira Roxo 

Nascido na Capital Federal, a 21 
dé abril de 1885, na antiga rua Larga 
de São Joaquim, atual avenida Mare
chal Floriano Peixoto, n.0 140 ou 142. 

Filho do comendador Raimundo 
Breves de Oliveira Roxo e de D. Maria 
Rita Monteiro de Barros Roxo. 

Neto por parte de pai, dos barões 
de Vargem Alegre e materno, do co
mendador Lucas Antônio Monteiro de· 
Barros e de D. Cecília de Morais Mon
teiro de Barros. Suas avós são filhas dos 
barões de Piraí. 

Seu avô materno é filho do vis
conde de Congonhas do Campo, que 
aliás, foi o primeiro presidente da en
tão província de São Paulo e primeiro 
presidente da Suprema Côrte de Justi
ça e ainda, senador vitalício por São 
Paulo. 

Seu avô paterno é português de 
origem, já se encontrando no Brasil 
por ocasião da Independência, sendo 
alferes da Milícia que combateu as 
fôrças reinóis, tendo ficado brasileiro, 
em virtude do parágrafo 4.0 da Cons
tituição então vigente e pelo seu valor 
pessoal, foi galardoado pelo Govêrno 
Imperial, com o título de barão com 
grandeza. Sua genealogia vai se pren
der por ambos os lados, ao conde d.e 
Breves (Francois Savary) embaixador 
de S. M. Henrique IV de França junto à 
"Sublime Porta", e ao incola brasileiro, 
que habitava a região de Itu, em São 
Paulo. 

Pelo lado Monteiro de Barros, vai 
se entroncar na Casa de Farroubo, de 
Portugal. 

Casou-se em 1910, com D. Júlia 
Mendonça de Oliveira Roxo, filha do 
saudoso jurista, notável homem públi
co e poeta, Dr. Lúcio de Mendonça, um 
dos fundadores da Academia Brasilei
ra de Letras. Desta união possui três 
filhos e duas filhas. 

Até à idade de 13 para 14 anos, 
teve como único professor, seu pai, 
com quem aprendeu as primeiras le-

tras, matemática, lições de coisas, his
tória, geografia e inglês. 

Aos 15 anos, necessitando ir à 
França com sua família, teve suas pri
meiras lições de francês com sua irmã, 
D. Vera Roxo Delgado de Carvalho, 
pois, embora de uma primeira estada 
nesse belo país (tinha então seis anos), 
houvesse desaprendido a língua pá
tria, para só falar o francês, já havia 
por completo se esquecido desta lín
gua. 

De retôrno à pátria, ainda aos 15 
anos, iniciou o estudo de preparató
rios, tendo desta vez como mestre um 
ilustrado sergipano, o Dr. João Cân
dido Fernandes de Barros. 

Seus estudos de matemática fo
ram completados com o Dr. Francisco 
Ferreira Braga, após o que, ingressou 
na Escola Politécnica do Rio de Ja
neiro, havendo interrompido êste cur
so por um ano, visto que, sua saúde as-: 
sim o obrigou, indo então em vilegia
tura às terras de França e Suíça, onde 
se demorou por espaço de alguns meses. 

No ano de 1909, terminava o seu 
curso, recebendo o diploma de enge
nheiro civil. 

Matias Roxo, no entanto, fitava 
outros horizontes, seu pendor pelas 
ciências naturais, que herdou de seu 
venerando pai e foi . pelo. mesmo hà
bilmente desenvolvido, encaminhou-o 
naturalmente para o cultivo dessas 
ciências. 

Faltava um campo mais vasto para 
a aplicação desta tendência natural, e 
o recém-formado ingressa então, aos 
28 de outubro de 1910, como segundo 
engenheiro, na tradicional casa fun
dada em 1907 pelo inolvidável Orville 
Adalberto Derby, o antigo Serviço Geo
lógico e Mineralógico do Brasil, onde 
nesta ocasião já trabalhavam: Gonza
ga de Campos, Francisco de Paula Oli
veira, Cícero de Campos, Horace Wil
liams, Roderic Crandall, Eusébio Paulo 
de Oliveira, Theophilus Lee (químico), 
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Jorge Belmiro de Araújo Ferraz, Fran
cisco de Paula Boa Nova, Eugênio :Hus
sack e outros técnicos de nomeada. 

Nesta casa de ciência, sob a dire
ção do insigne Orville Derby, dedícou
se logo de início aos estudos de Geolo
gia e Paleontologia, datando daí a sua 
extensa produção, resultado de suas 
inúmeras viagens e acuradas pesquisas 
de laboratório. 

Já a 14 de novembro de 1910 era 
nomeado ajudante de geólogo e petró
grafo e durante o ano de 1923, perante 
uma banca examinadora composta de 
Eusébio Paulo de Oliveira, Odorico Ro
drigues de Albuquerque e Alberto Be
tím País Leme, após concurso constan
te das provas de Geologia, Mineralogia 
e Petrografia, foi efetivado no cargo 
de geólogo. 

Em janeiro' de 1941, assumia a che
fia da Secção de Paleontologia. 

A 5 de junho de 1944, ascendia ao 
· alto pôsto de diretor da Divisão de 
Geologia e Mineralogia, do D. N. da 
P. M., cargo honroso que vem desem
penhando com reconhecida proficiên
cia e dedicação. 

Matias Gonsalves de Oliveira Roxo 
desde que entrou para o antigo Serviço 
Geológico, hoje Divisão de Geologia e 
Mineralogia, uma das quatro diretorias 
subordinadas ao D. N. da Producão 
Mineral, tem percorrido o Brasil em 
todos os sentidos, em busca de elemen
tos úteis à ciência e à economia da 
nação. 

Em 1911 volta su~s vistas para o 
Estado do Paraná, onde na região de 
Teixeira Soares e Rio Negro, faz abun
dante coleta de fósseis permo-trias-· 
sícos. 

Em 1912, no Estado do Rio de Ja
neiro, na região do rio Mambucaba, efe
tua o levantamento desta bacia e ar
redores. A região serrana de Teresópo
lis foi também objeto de um reconhe
cimento geológico (1942). 

No transcurso de 1914, dedicou-se 
a pesquisas bibliográficas sôbre plan
tas permo-carboníferas, nas Bibliote
cas Nacional e do Museu Nacional. 

As rochas nefelínícas das regiões 
de Gericinó, Marapícu e redondezas, 
foram objeto de exame o quanto apu
rado possível. 

Durante parte dos anos de 1915 e 
1916, ocupou-se no Museu Nacional, 
com a reorganização das coleções pa
leontológicas, tendo iniciado a publi
cação de guias, em fascículos, para me-
1hor orientação dos interessados. 

A seguir, temo-lo fazendo estudos 
de quedas d'água e reconhecimentos 
geológicos (1916), sem entretanto se 
descurar das coleções do Museu Nacio
nal, onde contínua efetuando estudos, 
de conchíliologia. 

No 'decorrer do ano de 1917, vamos 
encontrá-lo no Estado de Minas Gerais, 
na região de Rio Prêto e Volta Gran
de, estudando na primeira, as ocorrên
cias de rochas síenítícas nefelínicas e 
na última, jazidas de grafita. 

Volve, em 1918, ao Estado do Rio 
de Janeiro, onde procedeu a reconhe
cimentos geológicos e hidrográficos, 
daí partindo para Minas Gerais, onde 
foi pesquisar calcáreo. Volta ao Esta
do do Rio de Janeiro no ano seguinte, 
afim de estudar as suas quedas d'água 
e no ano próximo seguinte, (1920) pro
ceder a uma série de cortes geológicos 
no sul do Estado, através da serra do 
Mar, continuando êstes trabalhos até 
1923, quando fêz uma rápida prospec:.. 
ção na região de Resende, partindo daí 
para o Espírito Santo, na região norte 
de Vitória. 

No decorrer de 1924 ocupa-se em · 
colhêr dados para avaliação da riqueza 
vegetal do Estado de Minas Gerais, 
para fim de aproveitamento das matas 
como produtoras de carvão e seu em
prêgo na siderurgia, tal como fizera no 
ano anterior, quando de visita ao Es
pírito Santo. · 

Durante o ano de 1925, destínou
se aos estudos da zona matogrossense 
compreendida pelo rio Paraguai, con
frontando com a Bolívia, onde fêz vá
rias excursões. 

Um ano mais tarde ruma à região 
norte de Cuiabá, bem como até às 
nascentes dos rios Cuiabá e da Casca. 

Retorna ao Museu Nacional em 
1927 e no fim dêste mesmo ano diri
ge-se ao rio Paranapanema, na Alta 
Sorocabana, onde faz prospecção e co
leta de fósseis cretáceos. 

Após longa peregrinação pelos Es
tados centrais, vai ao norte do país. 
Em 1928 pesquisa a cºosta de Alagoas 
e no fim do mesmo ano (dezembro) es
têve em serviço de campo no Estado 
do Amazonas procedendo a estudos 
geológicos ao longo dos rios Japurá, 
Içá e Solimões brasileiro, penetrando 
até Iquítos, no Peru e Pederneira, na 
Colômbia. · 

Volta ao Pará em 1929 onde faz 
coletânea de fósseis na região de Ererê 
e estuda a geologia do alto rio Paru; 
daí retorna ao Solimões, subindo-o até 
Iquitos. 
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O ânimo infatigável do cientista 
não o abandona e vemo-lo dar um 
salto do Estado do Pará, onde se acha 
até o despontar de 1930 para o de 
Santa Catarina, onde estêve de ju
nho a setembro, observando as forma
ções permianas de Ouro Verde. 

Os anos de 1931 a princípios de 
1936, foram dedicados à Bahia; assim 
é que estuda o Recôncavo baiano, a 
região de Jequié, rio Itapicuru, nova
mente o Recôncavo, ilha de Itaparica 
e nordeste do Estado, pesquisando fós
seis e selecionando coleções para es
tudo. 

Em junho destina-se ao Estado 
de Sergipe. 

Durante os anos de 1937 e 1938, 
permaneceu na sede do Serviço Geo
lógico, organizando a Secção de Pa
leontologia da qual foi chefe; mas, pelo 
seu espírito culto, pela sua longa expe,
riência, os seus preciosos ensinamentos 
eram reclamados. Assim é que vamos 
encontrá-lo como professor catedrático 
de Cartografia, Geologia, Paleontolo
gia e Paleogéografia na· antiga Uni
versidade do Distrito Federal, hoje Fa
culdade Nacional de Filosofia da Uni
versidade do Brasil, onde organizou 
ótima coleção de fósseis para melhor 
poder ministrar os conhecimentos da 
ciência paleontológica. 

O que foi a sua curta e proficiente 
passagem por essa seara do saber, po
derão dizê-lo os seus discípulos e ami
gos, isso porque, Matias Roxo, soube 
ser mestre dedicado e douto, conquis
tando a estima e a consideração de 
seus alunos que dêle guardam a mais 
viva lembrança. Motivos de ordem 
particular obrigaram-no a optar por 
seu antigo cargo, tendo assim, com 
.pesar de seus discípulos, deixado a 
Universidade do Distrito Federal, aí 
revelando uma das muitas qualidades 
que possui - a de mestre insigne. 

Matias Roxo não. parou diante dos 
fatos, retorna então à sua vida de pes
quisas e à instabilidade de seu des
tino. 

Em 1939, destina-se à Bahia, aí 
realizando investigações e estudos das 
jazidas de magnetita, da região de 
Jequié assim como procede à coletâ
nea de fósseis no nordeste do mesmo 
Estado, entre Acaraí, Tucano e no Re
côncavo. 

Retorna em junho de 1940 à Bahia 
onde realiza observações e coleta de 
fósseis cretáceos no nordeste do Es
tado e na região de Água Comprida, 
no Recôncavo. 

Vemo-lo, em 1941, nos Estados de 
São Paulo e Mato Grosso, investigan
do as regiões cretáceas de ambos os 
Estados. 

Em 1942, dirige sua atenção para 
a região de Rio Claro - São Paulo, 
onde pesquisa os jazimentos permo
triássicos. Continua êstes trabalhos no 
ano seguinte, estendendo-os às forma
ções terciárias do vale do Paraíba . 

Em 1944, volta a São Paulo em 
busca de testemunhos triássicos e logo 
a seguir no Estado do Paraná, onde 
vai averiguar as formações permo
carboníferas, daí trazendo abundante 
material. 

Revela-se dessa forma o cientista 
infatigável que desde 1910, vem pal
mi.lhando o Brasil em todos os sen
tidos, trabalhando e estudando com 
devotamento e pela ciência, no desejo 
de servir cada vez mais e melhor a 
terra que o viu nascer. Disso temos 
prova, se perlustrarmos os trabalhos 
que resultaram de suas inúmeras via
gens, dos seus estudos e da notável 
experiência adquirida através de longos 
anos de fecundo e árduo labor. 

·t:< 

DE SUA EXTENSA BIBLIOGRAFIA 
DESTACAM-SE OS SEGUINTES 

TRABALHOS: 

1908 - Os sistemas cristalinos: 
Rev. Didática da Esc. Politécnica. 
Ano I, n.0 3, ps. 3-20 ilust. Rio de 
Janeiro. 

1920 - Resume of the preliminary 
note on the Gericinó eruptive centre. 
Trabalho com 6 ps. e 1 ilustração. 
Emprêsa Editôra Rio de Janeiro. 

1921 - Note on a new species of 
Toxodon Owen, T. Lopese Roxo. Tra
balho com 6 ps. e uma ilustração. 
Emprêsa Editôra Rio de Janeiro. 

1922 - A Hulha Branca no Esta
do do Rio de Janeiro - Trabalho com 
42 ps. Emprêsa Brasil Editôra. Rio de 
Janeiro. 

1924 - Breve notícia sôbre os f ós
seis terciários do alto Amazonas. Bo
letim n.0 11, do Serviço Geológico e 
Mineralógico do Brasil páginas 
41-52, c. estps. Rio de Janeiro. 

1924 - Sôbre a posibilidade da 
existência de combustíveis no vale do 
Amazonas. Boletim n.0 7 do Serviço 
Geológico e Mineralógico do Brasil, 
ps. 13 a 17. (Primeiro Congresso Bra
sileiro de Carvão) . 
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1924 - Sôbre a possibilidade da 
existência de petróleo na Baixada Flu
minense. Boletim n.0 7 do Serviço 
Geológico e Mineralógico do Brasil. 
(Primeiro Congresso Brasileiro de Car
vão) ps. 55 e 58. Rio de Janeiro. 

1926 - Desdentados fósseis do 
Brasil - Trabalho com 14 ps. Mendon
ça Machado & Cia. - · Rio de Ja
neiro. 

1926 - Introdução ao catálogo da 
coleção de invertebrados fósseis dó 
Museu Nacional do Rio de Janeiro. 
Trabalho em colaboração com Alber
to Betim Pais Leme, 8 ps. Mendonça 
Machado & Cia. Rio de Janeiro. 

1926 - o Planalto da Chapada de 
Mato Grosso, publicado n,a A Pena 
Evangélica de Cuiabá - Ano II, n.0 

31, de 16/8/26. 

1926 - Pequenos Guias da Coleção 
de Paleontologia do Museu Nacional 
(Répteis) 1, Enaliossauros, Ictiossau
ros e Sauropterigios - Trabalho com 
18 ps. Rio de Janeiro. 

192(i - Retificação sistemática dos 
cefalópodos fósseis do Museu Nacio
nal. Boletim do Instituto Brasileiro de 
Ciências. Ano I n.0 II, ps. 12-15. Rio 
de Janeiro. 

1926 - Schizocrania rectangularis 
nova espécie de- braquiópodos fóssil. 
Boletim do Instituto Brasileiro de Ciên
cias. Ano II, n.0 3, ps. 76-78. Rio de 
Janeiro. 

1927 - A geologia da região en
tre o rio do Peixe e o Parapanema. 
Relatório anual do dirêtor do Serv. 
Geol. e Min. do Brasil. ps. 25 a 39. 
Rio de Janeiro. · 

1928-A palavra da ciência. En
trevista escrita para "O Globo" -
sôbre o desmoronamento do Monte 
Serrate, em Santos - Estado de São 
Paulo. 

1928 - Fósseis devonianos do Rio 
Maecuru: Brasil, Serv. Geol. e Mine
ral. - Rel. anual do diretor, ps. 28-29. 
Rio de Janeiro. 

1929 - Geologia e paleontologia 
da região de Monte Alegre, Estado do 
Pará. Serv. Geol. e Min. do Brasil. 
Relatório anual do diretor, ps. 9 a 19. 
Rio de Janeiro. 

1930 - Nota sôbre a geologia do 
rio Paru, Estado do Pará. Relatório 
anual do diretor, ps. 19 a 25 . Rio de 
Janeiro. 

1930 - Brasilides e a hipótese de 
Wegener--.:: in Anais da Academia Bra
sileira de Ciências - Tomo II. Rio de 
Janeiro. 30 de junho de 1930. Ps. 95 a 
108 - e/mapas - n.O 2. 

1932 - Nota preliminar sôbre a re- . 
gião ferrífera de Jequié, no Estado da 
Bahia, Brasil. Serv. Geol. e Min., Re
lat. semanal do diretor - 1931 - ps. 
83:-85. Rio de Janeiro. 

Publicado ainda: no Jornal do Co
mércio do Rio de Janeiro em 25/11/34. 

Brasil, Ministério do Trabalho, In
dústria e Comércio - Boletim n.0 4, 
ps. 150-163, Rio de Janeiro, 1934. 

Brasil, Dist. Federal, Diret. Eng.ª 
da Prefeitura, revista, ano IV, n.0 17, 
ps. 444-453, Rio de Janeiro. - .1935. 

1932 - As jazidas carboníferas de 
Jatobá - Entrevista escrita para o Diá
rio da Manhã, de Recife, 10/1/932. 

1932 - Nota sôbre o petróleo em 
Alagoas e métodos geofísicos - Repro
dução de artigos publicados no Jornal 
do Comércio de 7-5 e 10-6-1932. 

1932 '"--- O Carvão de Jatobá - Re
latório apresentado ao Sr. secretário 
da Agricultura do Estado de Pernambu
co. Diário da Tarde, de Recife, de 
21-1-1932. Reproduzido no Boleti:m do 
Departamento Nacional do Comércio. 
Vol. II, n.0 4, de 15-2-1932. 

1932 - Algumas considerações sô
bre a Lei de Minas: conferência reali
zada em, Salvador a 29 de janeiro de 
1932. 31 ps. Rio de Janeiro. 

1932 - Sôbre o desprendimento de 
gás natural no Bongy, arrabalde desta 
capital, comunicado ao secretário da 
Viação e Agricultura do Est. de Per
nambuco, Diário da Manhã, de Recife, 
20-1-1932. 

1934 - Agua subterrânea no alto 
ltapicuru, na Bahia, publicado no Rel. 
an. do dir. do S. G. M. B. - Ano 1932. 

·1934 - Rochas cretáceas do Re
côncavo da Bahia. Nota apresentada à 
Academia Brasileira de Ciências e pu
blicada no Jornal do Comércio de 25-6 
e 26-6-934. 
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1935 - Algumas considerações sô
bre a Paleontologia com referência ao 
Brasil - Jornal do Comércio de 5-5-935. 

1935 - As reservas de água subter
rânea da serra do Tombadàr - Brasil 
- Revista da Diretoria de Eng.ª da 
Pref. do Dist. Federal - Ano IV, n.0 15 
- ps. 331-334. 

1935 - Considerações sôbre a geo
logia e paleontologia do alto Amazo
nas - Anais da Academia Bras. de 
Ciências. Vol. VII - n.0 1 - ps. 63-68 .. 

1935 - Considerações sôbre a tur
/a de Maraú. Diário da Bahia, de 
17-11-935, também em separata com 
6 ps. 

1935 - Uma região diamantífera 
da Bahia. Diário da Bahia de 26-11-935. 

1936 - Lepidotus Piauhiensis, Sp. 
Nov. "Notas preliminares e estudos" 
n.0 1, 2 estampas, ps. 7-12 - S. G. M. B. 
Rio de Janeiro. Em colaboração com 
Axel Léifgren. 

1936 - On a new species of fossil 
crocodilia from Brqzil, Goiopholis pau
listanus Sp. N. - Anais da Academia 
Brasileira de Ciências .. Vol. VIII, n.0 1, 
ps. 33-34. 

1936 - Revalidação do Thoracos
sauros bahienses e considerações sôbre 
a idade da Série da Bahia, Boletim do 
Museu Nacional - Vol. XII, ns. 3 e 4, 
ps. 59-72, estps. 1, qd. Rio de Janeiro. 

1937 - Crodilianus fósseis do Bra
sil - Serv. Geol. e Min. do Brasil -
Notas preliminares e estudos - n.0 14 
- ps. 9-15. Rio de Janeiro, 1937. 

1937 - Fósseis pliocênicos do rio 
Juruá, Est. do Amazonas. Serv. Geol. 
e Min. do Brasil. Notas preliminares e 
estudos n.0 9 - ps. 4-10. Rio de Ja
neiro. 

1937 - Introdução ao Estudo dos 
Répteis Fósseis do Brasil, Boletim n.0 

89, ps. 1-77, 69 figs. e 3 quadros. Di
retoria de Estatística da Produção -
Rio de Janeiro. 

1937 - Minérios de ferro do Bra
sil. Notas preliminares e estudos, n.0 

14, ps. 1-8, S. G. e Mineralógico. 

1937 - Notas geológicas sôbre a 
chapada de Mato Grosso. Notas preli
minares e estudos, n.0 15, ps. 4-7. -
S. Geol. e Min. Rio de Janeiro. 

1938 - Elementos de Paleontolo
gia. (Introdução) . Aulas dadas na Uni
versidade do D. Federal. 1 fl. c/38 ps. 

1938 - Noções sumárias· de Paleo
fitologia. - Boletim n.0 76 do S. G. 
M. B. c/22 ilustrações, um quadro da 
distribuição geológica dos vegetais, ps. 
1 a 23. 

1938 - O vale do Amazonas, (Via
gem realizada de julho a dezembro de 
1928) - Notas preliminares e estu
dos n.0 17, ps. 1-16, S. G. e Min. 

1940 - Preliminary Note on fossil 
Crustacea from Bahia, Brazil, Anais 
da Academia Brasileira Se., tomo XII 
- n.0 4, dez. 1940, ps. 279-280. 

1940 - Note on a New Species of 
fossil Gasteropoda from Bahia, Arte
mon Andradai Se. Tomo XII - n.0 4 
ps. 277-278. 

1942 - "O que é a Paleontologia?" 
- Palestra feita na est. de Rádio 
da cidade de Rio Claro - São Pau
lo - Publicada no Diário da Ci
dade de Rio Claro e outras conferên
cias e palestras em vários pontos do 
país. 

1942 - Clima reinante no permo
carbonífero do Brasil. 

Publicated in Proceedings of the 
Eighth American Scientific Congress 
Held in Washington - May 10-8-1940. 

Under the Auspices of the Go
vernment of the United states of Amé
rica, Vol. IV - Geological Sciences. 

Department of State - Wash
ington - 1942, ps. 81-88. 

1943 - Considerações sôbre as for
mações permo-carboníferas brasileiras. 

Publ. na Rev. Bras. de Geografia, 
ano V, n.0 1, janeiro-março, 1943, ps. 
39 a 50 - Rio de Janeiro. 

Além de uma série de trabalhos 
publicados em jornais e revistas e con
ferências em diversos estabelecimen
tos do país. 
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CONTRIBUIÇÃO CARTOGRAFICA 

1912 - Planta da cidade do Rio 
Negro e suas proximidades - Geolo'
gia - 1/10 000. 

1912 - Secção transversal da serra 
do Mar a Mambucaba e serra do Mar 
passando pela cachoeira do Inhame no 
rio Guaripuru - H = 1/200. 000 

V= 1/ 50.000 

1912 - Reconhecimento de Curiti
ba, Itararé e Faxina - 1/10. 000. 

1912 - Planta de um trecho da 
serra do Mar - 1/250.000. 

1913 - Mapa entre Deodoro e 
Queimados - E. F. C. B. Serras Geri
cinó, Cabral e Cabuçu - Esc. 1/50.000. 

1916 - Planta e perfil de Ponta 
Grossa a Barreirinho - Castro - Pon
ta Grossa. 

Y = 1/10.000 -'-- H = 250.000 

1916 - Perfil longitudinal da li
nha de Paranaguá a Curitiba, ramal 
de Marretes a Antonina. 

H = 1/100~000 - V= 1/50.000 

1926 - Mapa e perfil geológico 
- dos arredores de Cuiabá, entre o rio 

Cuiabá e o rio da Casca. Esc. 1/500. 000. 

• 1929 - Levantamento geológico do 
rio Purus ..,--- Esc. H = 1/1. 100. 000. 

V= 1/5.000· 

1930 - Planta da região de Mon
te Alegre - Geologia. Esc. 1/100. 00. 

1933 - Quadros. sinóticos de Pa
leontologia e Zoologia - N. 6 Phyllum 
Brachiopoda e N.0 96. Phyllum Arthro
poda. 

1934 - Mapa da· região entre Je
quié e baía de Camamu Ferro. . ..... 
1/200.000. 

1934 - Mapa para acompanhar a 
primeira nota sôbre a geologia do Re
côncavo, 1/100.000. 

1935 - Secção geológica no Re
côncavo, H = 1/100.000 - V= 1/5.000. 

1936 - Quadro ·Paleozóico, Meso
zóico e Cenozóico. 

1936 - Distribuição Geológica e 
Filogênica dos Drapsida. · ' 

Êstes trabalhos se acham, alguns, 
em publicações esparsas e outros ar
quivados na Mapoteca da Divisão de 
Geologia e Mineralogia. 

TÍTULOS CIENTÍFICOS 

Pelos seus trabalhos o ilustre pa
leontólogo conquistou a admiração não 
só de seus patrícios, mas também dos 
cientistas de ·outras terras que lhe tri
butam merecida distinção, como ates
tam os títulos de que é possuidor: 

Engenheiro civil pela Escola Poli
técnica do Rio de Janeiro. 

Membro titular da Academia Bra
sileira de Ciências. 

Sócio efectivo da Geological Socie
ty of London. 

Sócio efetivo da Sociedad Argen
tina de Ciências, Naturales. 

Membro correspondente do Insti
tuto de Estudios Superiores de Mon
tevidéu - Uruguai. 

Sócio efectivo do Clube cte Enge
nharia. 

Sócio efectivo do Torrey Botanical 
Club - U. S. A. 

Sócio efetivo da American Society 
Museuni. · 

Consultor Técnico do Conselho Na
cional de Geo_grafia - Secção XIV -
Paleontologia. 

Suas tendências para as ciencias 
naturais, que tiveram em seu pai um 
guia dedicado, desabrocharam ampla
mente com o correr dos anos e Matias 
Roxo, vem prestando serviços inesti
máveis no campo destas ciências, am
pliando os conhecimentos dos estudio
sos e amigos do saber, com um notável 
espírito polimorfo, traço êste caracte
rístico de sua personalidade. 

De Orville Derby seu chefe e ami
go, guarda a mais profunda recorda
ção, materializada na homenagem que 
anualmente presta à memória do gran
de e inolvidável mestre, visitando re
verentemente o seu túmulo, no cemi
tério de São João Batista, como único 
sobrevivente brasileiro de uma exce
lente equipe de cientistas! 

Tínhamos razão quando dissemos 
ao começar estas linhas, que era 
outro o horizonte fitado por Matias 
Roxo, ao iniciar a sua vida; que êle 
prossiga e cada vez mais produza, pelo 
bem da Ciência e da Pátria comum. 

ANTÔNIO JOSÉ DE MATOS Musso. 



Regislros e 

comentários bibliuyráficos 

Livros 
JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

- Fronteiras do Brasil no regime 
colonial - Livraria José Olímpio 
Editôra. - Rio - 1939. 

A evolução geográfica de um país 
condiciona-se a um processo duplo. De
senvolve-se em um sub e em um su
per-plano, poderíamos dizer. Primeiro, 
a inquietude guerreira dos seus habi
tantes conquista o território, mantém 
à distância os povos vizinhos, consoli
da a posse, faz a lavragem cívica dês
se solo, constrói a pátria - de fato -
no fogo e na música das epopéias. 

O jurista aparece depois, ratifi
cando, quase sempre, a obra do guer
reiro. Dando fôrça de lei ao que foi mo
delado no fragor das arremetidas he
róicas. 

Acrescentaríamos que êste esque
ma não é rígido. Fronteiras políticas 
oscilam hoje, dentro de ritmos im
previstos. De resto, na nova concepção 
do direito, a importância do fator eco
nômico-social e outros elementos, em
prestaram sentidos novos a êsses con
tinentes, continentes dentro dos quais 
os povos respiram e atingem sua ple
nitude nacional. 

A autoridade encarregada de exer
cer a função jurídica no organismo in
ternacional vem sendo deslocada, atra
vés do tempo, dessa para aquela ins
tituição. Agora, pelo menos enquanto a 
presente conflagração não atinge seu 
têrmo, decide dos destinos do mundó, 
a máquina militar do mais forte. E' 
possível que amanhã a situação mude. 
Novas côrtes poderão aparecer, para 
gerir os negócios da paz. Não exclui
remos até a hipótese de uma restaura
ção da Igreja como fôrça coordenado
ra do entendimento recíproco de todos 
os povos. 

A Igreja desempenhou, outrora, 
êste papel. Em todo o período medieval 
e mesmo no princípio da Idade Mo-

derna, o Soberano da Cristandade -
da sua mansão romana - ditou leis 
ao mundo. As santas leis que evitaram, 
por algum tempo, as guerras inúteis 
entre os povos que criaram impérios. 
A Santa Sé - trata-se de uma cita
ção feita pelo autor - "era ainda con
siderada pelos príncipes e povos cris
tãos como um tribunal de paz interna
cional, como a Côrte Suprema cuja 
competência se estendia também às 
questões sociais e políticas". 

No desenvolvimento geográfico bra
sileiro nota-se, com evidência, o fe
nômeno fixado nas linhas acima. A 
princípio a audácia asiática dos nave
gadores (a índia fôra o sentido dessa 
audácia) estendera uma larga faixa do 
imperialismo português, nas praias 
dêste Novo Mundo. Depois, foi o gênio 
brigão do mameluco de 1600, a fome 
de ouro e de bugre, que conduziu aos 
hinterlândicos roteiros, o exército he
terogêneo das bandeiras, cuja missão 
foi geometrizar na carta desconhecida, 
o triângulo bárbaro desta Pátria nossa. 

A bandeira é um tema. Que o es
tudem os interessados. Que ninguém 
se meta a emitir teori::o6s sôbre a civili
zação brasileira, desconhecendo essas 
jornadas primordiais. Investigue-se o 
verdadeiro intento do jesuíta coloniza
dor; o papel social do preador de ín
dios; a função antropológica do repro
dutor branco na farra genésica dos en
contros sertanejos. Estude-se o fenô
meno geográfico dos caminhos aber
tos na selva, dos rios explorados, dos 
horizontes ultrapassados, da fauna 
descoberta e das terras povoadas. Sem 
dúvida, um manancial extraordinària
mente rico para pesquisas. 

Tudo isto acarretou um cortejo 
de atos jurídicos. Acordos, tratados, àe
marcacões. A sucessão dêstes atos é 
que pr~e9cupou, no presente volume, o 
Sr. José Carlos de Macedo Soares. As-
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sunto empolgante pelo seu próprio ca
ráter, encontrou no autor, um intérpre
te seguro e erudito. 

São oito capítulos obedecendo aos 
seguintes títulos: A Bula de Alexan
dre VI; O Tratado de Tordesilhas; 
Fronteiras do Brasil em 1640; Frontei
ras entre a Colônia Portuguêsa e a 
Francesa; Fronteiras entre os Domí
nios de Portugal e os de Espanha -
1750; O Tratado de Santo Ildefonso -
1777; A Encorporação do Uruguai -
1821; Fronteiras do Brasil em 1822. 

O presente volume se apresenta 
bem impresso, artisticamente ilustra
do, nesse requinte de bom gôsto que, 
por si só, recomenda uma obra. De fa
to, tem o estranho sabor dos livros an
tigos, dêsses que dormem, há séculos, 
no silêncio das bibliotecas - e nos fa
lam das peripécias e aventuras dos po
vos, pelas páginas esquecidas do tempo. 

Destinado ao 3.0 Congresso de His
tória Nacional - comemorativo do pri
meiro centenário do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, a obra superou 
os limites que, porventura, sua finali
dade poderia determinar. Impôs-se 
como Um trabalho definitivo, como um 
instrumental poderoso para a tarefa, 
hoje suave, daqueles que se empenham 
em descobrir a verdade sôbre o passa
do, a história - a existência do Brasil. 

A. M. 

THEODORE ROOSEVELT - Nas sel
vas do Brasil - Servico de Infor
mação Agrícola - Ministério da 
Agricultura. - Rio - 1943. 

Dos exploradores estrangeiros que, 
modernamente, têm penetrado em nos
so interior, destaca-se Theodore Roose
velt pelos objetivos altamente científi
cos da sua viagem e pela singularidade 
mesma dessa· exeursão. "À quietude e 
serenidade de um merecido ócio", -
escreveu o Sr. Apolônio Sales, prefa
ciando a presente edição - "após ter 
emprestado a seu país o melhor de 
suas energias e .de sua capacidade de 
administrador, preferiu o Sr. Theodore 
Roosevelt arrostar os riscos de uma via
gem através de regiões desconhecidas, 
contando apenas com o concurso de 
parcos elementos de segurança e -con
fôrto pessoais, mínimos em relação às 
dificuldades da tarefa a que se ia lan
çar". 

O livro, nas suas três opulentas 
centenas de páginas, obedece ao es
quema geral de tôda descrição de via
gem, correndo o texto, paralelamente, 
ao itinerário seguido pela ilustre comi
tiva. Êsse itinerário, aliás, encontra-se 
muito bem marcado em um mapa do 
Brasil, anexo. 

Apresenta-se com numerosas ilus
trações, infelizmente nem tôdas muito 
nítidas, em vista da deficiência técnica 
que ainda prejudicava a arte fotográ
fica, na época da viagem. 

A publicação desta: segunda edição 
é oportuna sob diversos pontos de vis
ta. Primeiro, pelo clima de franco en
tendimento que predomina agora nas 
relações brasileiro-americanas. Segun
do, pela atualidade do tema Oeste Bra
sileiro, justificando a divulgação dêste 
esplêndido material informativo, de 
caráter geográfico, no seu amplo sen
tido. 

E' verdade que não existe nestas 
páginas, o lirismo, o entusiasmo fácil 
que se encontra nos cronistas dos ve
lhos tempos. Theodore Roosevelt foi 
cientista e cientistf,l.. norte-americano, o 
que tem um significado especial. No 
entanto, que extraordinário depoimen
to! Casa-se nestas páginas, a objetivi
dade panorâmica do jornalista e a pro
fundidade do cientista, preocupado com 
a minúcia. "Uma espécie de barco pri
mitivo se achava na margem do, rio. 
Numa das extremidades dessa embar
cação, uma mulher preparava o almô
ço num fogão pequenino. A tripulação 
veio tôda para terra. O barco era uma 
espécie de armazém flutuante, do tipo 
dêsses que sobem e descem os rios car
regados de tôda sorte de mercadoria e 
que atracam onde quer que haja habi
tações. São as únicas lojas que muitos 
habitantes daquelas paragens avistam 
durante anos a fio. Êles navegam bem 
pelo rio abaixo, porém rio acima são 
empurrados a zingas pela tripulação, 
quando não conseguem, o que não é 
sempre, ser levados a reboque por al
gum vapor. O de que falamos tinha um 
pequeno cômodo coberto de zinco; ou
tros têm-no com teto de sapé ou de 
couro. O rio descia em curvas pelo vas
to pantanal de que se separava ape
nas por uma franja de mata. Tôda vez 
que encontrávamos um pássaro ou ani
mal, os dois naturalistas tinham algu
ma coisa interessante para contar a 
respeito de passadas experiências.". 
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Numa tradução correta e agradável 
do Sr. Luís Guimarães Júnior, o livro 
tem uma boa apreseQtação material, 
constituindo por todos os motivos uma 
bela iniciativa, a presente edição. 

A.M. 

AMÉRICO PALHA - O Sentido Brasi
leiro e Republicano das Revoluções 
Pernambucanas - Rio de Janeiro 
-1944. 

O tema abordado pelo Sr. Amé
rico Palha nesta conferência que ser
viu de tese histórica ao Primeiro Con
gresso Cultural Brasileiro, reunido no 
Rio de Janeiro, em 1940 - sugere, à 
primeira vista, diversas coisas. Falar 
nos movimentos revolucionários per
nambucanos é tratar da evolução do 
ideal republicano em nosso país; ao 
mesmo tempo, lembrar essa gente in
dômita que os empreendeu - raça for
te dos frei Caneca, dos Natividade Sal
danha e tantos outros - é o mesmo 
que investigar as origens do civismo 
brasileiro, da disposição perene do nos
so povo de lutar pela liberdade e pela 
Pátria. Sim, pela Pátria. Os pernam
bucanos jamais abandonaram a idéia 
do Brasil, substituindo-a pela da pro
víncia. " ... em todos os documentos 
oficiais dos revolucionários, nota-se o 
sentimento de brasilidade. Em suas 
proclamações, os chefes daquelas revo
luções se dirigem a brasileiros. E' que 
êles tinham diante dos olhos a Pátria 
inteira ansiosa de liberdade e de justi
ça". - escreveu o Sr. Américo Palha. 

Citando alguém, o conferencista 
chama ao século XVII, na história per
nambucana, o "século dos heroísmos" 
e ao seguinte, o "século das fermenta
ções". Êste último haveria de iniciar
se com o movimento de 1710, chefiado 
por Bernardo Vieira de Melo". . . a 
quem · cabe, na história brasileira, a 
prioridade do ideal republicano". 

Estuda pormenorizadamente as 
duas revoluções ocorridas em 1817 e em 
1824, discutindo os numerosos pontos 
de vista esposados por aquêles que já 
trataram do assunto, tendo, porém, 
sempre, a preocupação de evidenciar o 
que o Brasil ganhou em tudo isso. "Se-

paratista ou não, a revolução de 1817 
constitui um marco definitivo na his
tória da propaganda republicana da 
nossa pátria". 

Deu um parecer sôbre a tese, o Sr. 
Feijó Bittencourt, membro do Institu
to Histórico e Geográfico Brasileiro que, 
entre outras coisas, disse o seguinte: 
"rendo meu preito ao mérito extraor
dinário da tese do Sr. Américo Palha. 
Dentro da sua feição de pensamento, 
êle a desenvolveu habilissimamente, ti
rando o proveito que se pode tirar dos 
fatos. Apenas faço constar, em um con
gresso de cultura, que o problema se 
amplia muito, comporta mais de uma 
solução e que o valor da cultura brasi
leira está na variedade das interpreta
ções que se debatem". 

A.M. 

JOAQUIM BERTINO DE MORAIS 
CARVALHO, E. A. - Ensaios sôbre 
a carnaubeira - Servico de Infor
mação Agrícola. - Ministério da 
Agricultura. - Rio - 1942. 

A mais completa documentação sô
bre a carnaubeira foi reunida e estu
dada neste trabalho, por um técnico 
legítimo no assunto. "Dividimos êste 
trabalho em duas partes, - escreve o 
autor. Na primeira, tratamos da ques
tão agrícola e dos problemas a ela mais 
ligados, e na segunda, das questões 
pràpriamente industriais e comerciais. 
Uma não pode desprezar a outra e jul
gamos a primeira de maior importân
cia para o Bra3il do que a segunda, 
que já está em grande parte resol
vida". 

Estas páginas focalizam, sob ân
gulos diversos, a árvore providencial, 
encontrada em algumas regiões brasi
leiras. Árvore em que tudo pode ser in
dustrializado: raiz, estípite, palmito, 
fruto, fôlha. Riqueza imensurável, pas
sível de um melhor aproveitamento, 
encerra por isso mesmo, grande inte
rêsse para todo aquêle que se preocupa 
com os problemas econômicos do 
Brasil. 

São 365 páginas de matéria den
sa, encerrando um mundo de informa
ções preciosas e de sugestões oportu
nas. 



Periódicos 
BRAZIL - Ministry of Foreign Affairs. 

Rio - 1944. t 

Cremos que nenhuma outra publi
cação informativa - em amplo senti
do - sôbre o Brasil, reúna tantos pre
dicados para preencher sua finalidade. 

Editada pelo nosso Ministério do 
Exterior, destinada à distribuição no 
estrangeiro, com o texto em inglês, 
compreende 630 páginas, repletas de 
copiosas estatísticas e atraentes ilus
trações sôbre flora, fauna, produtos in-

dustriais, etc. Tudo obedecendo a um 
critério artístico admirável. 

Destinado a objetivos por assim 
dizer de propaganda comercial - seus 
organizadQres conseguiram apresentar 
uma quase-enciclopédia sôbre o Brasil. 

Produto do esfôrço conjugado de 
muitos, teve, porém, o fator principal 
da sua realização na ação coordenadora 
do Ministério do Exterior, preocupado 
cada vez mais em tornar o Brasil e suas 
possibilidades, conhecidos nas outras 
terras do mundo. 

'~ AOS EDITôRES: Êste "Boletim" não faz publicidade remunerada, entretanto registará ou 
~ comentará as contribuições sôbre geografia ou de :interêsse geográfico que sejam enviadas 
ao Conselho Nacional de Geografüa, concorrendo dêsse modo para mais ampla difusão da bibliografia 
.referente à geografia brasileira. 



Mapas 
Departamento Nacional da Produção 

Mineral - Divisão de Fomento da 
Producão Mineral - TOCANTINS
ARAGUAIA - Levantamento ex
pedito - Fôlhas 1 a 4 - pelo Eng.º 
Henrique Capper de Sousa - Março 
a maio de 1943-Escala de 1: 200.000 
- Rio de Janeiro, 1944. 

Da Divisão de Fomento da Produ
ção Mineral acabamos de receber có
pia heliográfica do levantamento ex
pedito que de março a maio do ano 
passado realizou nos rios Tocantins
Araguaia a expedição chefiada pelo 
engenheiro Henrique Capper de Sousa, 
do Departamento Nacional da Produ
ção Mineral. 

Abrange a fôlha n.0 1 o curso do 
rio Tocantins, desde a corredeira do 
Bacuri, a montante de Alcobaça (E. do 
Pará) até São João do Araguaia, fron
teando a confluência dos rios Tocan
tins e Araguaia; a fôlha n.0 2, desde 
São João do Araguaia, pelo rio Ara
guaia a montante, até o povoado ca
rajá que defronta a barra do ribeirão 
Maria, à margem esquerda do mencio
nado rio; a fôlha n.0 3, desde o refe
rido povoado carajá até à cidade goia-· 
na de Santa Maria do Araguaia; e a 
fôlha n.0 4, desde essa cidade goiana, 
pelo rio Araguaia a montante até à 
confluência do braço maior ou ociden
tal do Araguaia com o braço menor ou 
oriental dêsse rio, também chamado de 
rio Javaé; por êste rio acima até à foz 
do rio Itorina, mais conhecido pelo no
me de Pium; e por êste último rio a 
montante até frontear a casa da fa
zenda Belo Horizonte. 

Sabemos que partes do trecho per
corrido já tiveram seu levantamento 
expedito. Entretanto, a expedição H. 

* 

Capper de Sousa apresenta muitos 
pormenores ainda não registrados em 
outros detalhes. Cremos poder afirmar 
que foi levantado pela primeira vez o 
trecho do rio Pium, a cujas margens, 
mais para as cabeceiras, se está explo
rando atualmente o melhor cristal de 
rocha do Brasil, na opinião dos técni
cos norte.:.americanos que têm fomen
tado essa exploração. 

A legenda, além de convenções pu
ramente geográficas (cidades; povoa
dos e casas; contôrno aproximado do 
rio; travessões corredeiras e cachoei
ras; serras); tem as de caráter geoló
gico e mineralógico como: amostras de 
rochas colhidas; garimpas de diaman
tes; jazidas de cristal de rocha; dire
ção e mergulho das rochas. Outras no
tas, como de ponto de partida ou ter
minal de estrada e de interêsse geoló
gico valorizam êsse trabalho cartográ
fico que se baseia em 11 posições as
tronômica, a saber: Alcobaça, ca
choeira Itaboca, Marabá, cachoeira 
Grande (travessão Três Bôcasl, Ca
choeira São Miguel; praia da Cigana, 
(travessão do Jacu); Conceição do Ara
guaia, Santa Maria do Araguaia, Bar
reira de Aricá, confluência dos braços 
do Araguaia. 

A extensão abrangida pelo levan
tamento expedito acima descrito fica 
em zona em que é escassa a documen
tação cartográfica. Nos dados geoló
gicos e mineralógicos que traz com 
abundância, nos dados cartográficos 
que apresenta de trechos menos bem 
conhecidos ou ainda não conhecidos, 
consiste o inegável mérito dêsse traba
lho da Divisão de Fomento Mineral e 
desenhado pela cartógrafa Mary Del 
Vecchio. 

P. G. 



Contribuição 

bibliográfica especializada 

Achegas para uma bibliografia 
sôbre petróleo * 

1 

[Letras A a L] 

ABREU DE E. ROQUETE, R. 

Pesquisa e exploração do 
petróleo com especial refe
rência ao Brasil. São Paulo 
(Editôra Nacional) 1940, 
Bibl. Ped. Eras. (4) Inicia
ção Científica, 8.o/319, il. 
(Referências ao Est. de 
São Paulo). 

B 600 - AGUIRRE CÉLIZ, J. 
M 662 

Nueva legislación del pe
tróleo en el Brasil. (ln Mi
neração e Metalurgia. N. 
15. V. III. Setembro-ou
tubro. 1938, p. 131) . 

ALBUQUERQUE, J o s é 
Theófilo. 

Haverá petróleo em Per
nambuco? (ln Instituto 
Histórico e Geográfico de 
Pernambuco, revista. V. 
30, 1930, n. 143-146, ps. 
237-239 .. Recife, 1931) . 

ALMEIDA DE, Alves A. 

Noções de geologia do 
petróleo de São Paulo. B. 
I. E. S. São Paulo, XXX, 
n. 147, ps. 370-2. 1 secção, 
1939. 

ALVES ALMEIDA, A. 

Noções de geologia do 
petróleo de São Paulo (ln 
Instituto de Engenharia) 
São Paulo, b. V. 30, n. 
147, ps. 370-372. São Paulo, 
1939. 

ALVIM, Gérson de Faria. 

Considerações sô_bre o 
mérito do Boletim n. 5 
(Parecer em resposta aos 
quesitos apresentados pela 
Comissão de Inquérito sô
bre Petróleo) (Brasil Serv .. 
Geol. Mineral) Notas pre
liminares e estudos, n. 13, 
ps. 9-14. Rio de Janeiro, 
1937. 

ALVIM, Gérson de Faria. 

Importação do petróleo 
bruto. (ln Minério, Com
bustível e Transporte. Ano 
I, n. 1, ps. 13-14. Rio de 
Janeiro. 1928) . 

B 600 - AMARAL, Irnack C. do 
M 662 

A busca ao petróleo nos 
Estados Unidos (ln Mine
ração e Metalurgia. N.0 19. 
V. IV. Maio-junho. 1939. 
Rio de Jarieiro - Brasil, p. 
25) . 

• N. R. - Organizadas pela Biblioteca Central do Serviço de Geografia e Estatística 
Fisiográfica. 
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B 600 - AMARAL, Irnack C. do -
M 662 Paiva, Giycon de. 

Considerações geofísicas 
e geológicas para pesquisa 
de petróleo (In Mineração 
e Metalurgia. N.0 11. V. II. 
Janeiro-fevereiro, 1938, p, 
343). 

AMARAL, Irnack Carvalho 
do. 

Sugestões para o incre
mento da pesquisa do pe
tróleo no Brasil, em par
ticular nas sondagens. 
(Brasil, Div. Fom. da Pro
dução Mineral, Boletim n.0 

36, ps. 43-60. Rio de Ja-

vistas através das coleções 
do Museu Nacional, pelo 
professor Alberto Betim 
Pais ·Leme. Rio de Janei
ro, Imprensa Nacional, ... 
1924. 368, ps. ilus. 25 cm. 
(ln ps. 45-176-231). 

Indícios da existência de 
petróleo em São Paulo. R. 
C.A.B.C. Rio de Janeiro, 
ano VI, ps. 10-11, 1922. 

BIRNFELD, Válter de Cam
pos. 

Is there petroleum in 
Brazil? (ln Brazilian Ame
rican. V. II, n. 273, ps. 5-9. 
Rio de Janeiro, 1925) . 

neiro, 1939) . B 600 - BOLETIM DE AGRICUL-

B 600 - BAILLY, Gustavo Adolfo. 
B 158 

Índice alfabético da le
gislação brasileira sóbre 
agricultura, indústria e co
mércio 2.ª ·ed. (aum.) . De 
15 de novembro 1889 a 31 
de dezembro, 1928. Rio de 
Janeiro, Oficina Industrial 
Gráfica, 1929. (In ps. 87-
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Leis e Resoluções 

Legislação federal 

Ementário dos decretos--leis baixados no mês 
de junho de 1944 

Decreto-lei n. 0 6 555, de 2 de junho de 1944. 
Dispõe sôbre o pessoal do Instituto de Pre
vidência e Assistência dos Servidores do 
Estado e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 16-6-944 em 13-6-44 
reproduzido por ter saido com incorreções. 

Decreto-lei n.0 6 556, de 5 de junho de 1944. 
Concede pensão especial à viúva de Isidoro 
Francisco Soares. 

"Diário Oficial" de 7 -6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 557, de 5 de junho de 1944. 
Altera as carreiras de Almoxarife do Qua
dro Permanente do Ministério da Fazenda 
e da Marinha, do Quadro Suplementar do 
Ministério da Educação e Saúde e do Qua
dro único do Ministério do Trabalho, In
dústria e Comércio do Quadro IX - Par
te .Permanente do Ministério da Viação e 
Obras Públicas, e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 7-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 558, de 5 de junho de 1944. 
Altera dispositivos do Estatuto dos Funcio
nários Públicos Civis da União. 

"Diário Oficial" de 7 -6-944. 

Decreto-lei n.o 6 559, de 6 de junho de 1944. 
Autoriza a emissão de "Letras do Tesouro". 

"Diário Oficial" . de 8-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 560, de 6 ,de junho de 1944. 
Cria função gratificada no Quadro Per
manente do Ministério da Educação e Saú
de, e abre crédito suplementar. 

"Diário Oficial" de 8-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 561, de 6 de junho de 1944. 
Dispõe sôbre a concessão de auxilio para 
fu~eral à família dos funcionários inativos 
da União. 

"Diário Oficial" de 8-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 562, de 7 de junho de 1944. 
Revoga o Decreto-lei n.0 6 773, de 29 de 
outubro de 1941, e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 9-6-944. 

Decreto-lei n.o 6 563, de 7 de junho de 1944. 
Cria o cargo isolado de provimento em co
missão' no Quadro Permanente do Ministé
rio da Educação e Saúde e abre crédito 
suplementar à verba que especifica. 

"Diário Oficial" de 9,6-944. 

Decreto-lei n. o 6 564, de 7 de junho de 1944. 
Dispõe sôbre reforma por incapacidade 
física de alunos da Escola Militar, da Es
cola de Intendência e das Escolas Pre
paratórias. 

"Diário Oficial" de 9-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 565, de 7 de junho de 1944. 
Declara como floresta protetora de acôrdo 
com o art. II parágrafo - único do Decreto 
n.0 23 793, de 23 de janeiro de 1943, uma 
área de matas de 1propriedade de D. Maria
na Cascardo, no Distrito Federal. 

"Diário Oficial" de 9-6-944. 

Decreto-lei n.º 6 566, de 8 de junho de 1944. 
Abre ao Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio, o crédito especial de Cr$ •..... 
312 980,00 para o custeio da instalação e 
equipamento do Gabinete do Ministro. 

"Diário Oficial" de 8-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 567, de 8 de junho de 1944. 
Cria a Comissão de Investimentos e dá ou
tras providências. 

"Diário Oficial" de 10-6-944. 

Decreto-lei n.0 6 568, de 8 de junho de 1944. 
Cria uma coletoria federal no município 
de Aguas da Prata no Estado. de São Paulo, 
e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 10-6-944. 

Dec~eto-lei n. 0 6 569, de 8 de junho de 1944. 
Determina a exibição de títulos pelos 
ocupantes de terras e florestas pertencentes 
à União, e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 10-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 570, de 8 de junho de 1944. 
Torna extensivo à Aeronáutica o disposto 
no Decreto-lei n.º 6 407, de 6 de abril do 
corrente ano. 

"Diário Oficial" de 10-6-944. 

Decreto-lei n.º 6 571, de 8 de junho de 1944. 
Prorroga a vigência do crédito especial aber
to pelo Decreto-lei n.º 6 125, de 18 de de
zembro de 1943, abre ao Ministério da 
Educação e Saúde o crédito especial de 
Cr$ 129 600,00, e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 10-6-944. 
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Decreto-lei n.0 6 572, de 8 de junho de 1944. 
Ab!·e ao Ministério da Viação e Obras Pú
blicas o crédito suplementa.r de Cr$ 23 420,00 
ã verba que especifica. 

'"Diário Oficial" de 10-6-9'14. 

Decreto-lei n. 0 6 573, de 8 de junho de 1944. 
Cria no Quadro do Ministério do Traba
lho, Indústria e Comércio a carreira de 
Dactilógrafo e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 10-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 5H, de 8 de junho de 1944. 
DiE:põe sôbre a definitiva localização da 
Universidade do Brasil e declara de utili
dade pública os prédios e terrenos da Vila 
Valqueire (Antiga Fazenda do Valqueire) 
no Distrito Federal. 

"Diário Oficial" de 10-6-944. 

Decreto-lei n.0 6 575, de 9 de junho de 1944. 
Autoriza a Prefeitura Municipal de São Vi
cente do Estado de São Paulo a utilizar 
para fins urbanísticos, os terrenos de acres
cido de marinha que menciona, situados 
na cidade e município do mesmo nome, e 
dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 12-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 576, de 9 de junho de 1944. 
Abre ao Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, o crédito especial de CrS .. 
400 000,00 para auxílio ao Conselho Nacio
nal de Geografia. 

"Diário Oficial" de 12-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 577, de 9 de junho de 1944. 
Dispõe sõbre a cobrança prevista no art. 
98 do Decreto-lei n.º 5 884, de 23 de se
tembro de 1943. 

"Diário Oficial" de 12-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 578, de 9 de junho de 1944. 
A! tera a carreira de Prático de Engenharia 
do Quadro Suplementar do Ministério da 
Aeronáutica, e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 12-6-944. 

Decreto-lei n.0 6 579, de 9 de junho de 1944. 
Altera a carreira de Oficial Administrativo 
do Quadro Permanente do Ministério da 
Fazenda. 

"Diário Oficial" de 14-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 580, de 12 de junho de 1944. 
Altera a carreira de Contador do Quadro 
Permanente do Ministério da Fazenda. 

"Diário Oficial" de 14-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 581, de 12 de junho de 1944. 
Dispõe sô bre o acesso à carreira de Conta
dor dos funcionários da carreira de Guarda
livros, amparados pelo Decreto-lei n. 0 349, 
de 23-3-38. 

"Diário Oficial" de 14-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 582, de 12 de junho de 1944. 
Dispõe sõbrc funções gratificadas dos 
Aprendizes Agrícolas "Ildefonso Simões Lo
pes" e "Gustavo Dutra" do Ministério da 
Agricultura. 

"Diário Oficial" de 14-6-944. 

-10-

Decreto-lei n.0 6 583, de 13 de junho de 1944. 
Dispõe sõbre redução de interstício. 

"Diário Oficial" de 15-6-944. 

Decreto-lei Ii..0 6 584, de 13 de junho de 1944. 
Cria a Companhia de Guarda da Ilha do 
Bom Jesus. 

"Diário Oficial" de 15-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 585, de 13 de junho de 1944. 
Altera a carreira de Escriturário do Qua ... 
dro Permanente do Ministério da Educação 
e Saúde, e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 15-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 586, de 13 de junho de 1944. 
Altera a carreira de Escrivão da Parte Per
manente do Quadro da Justiça do Ministé
rio da Justiça e Negócios Interiores, e dá 
outras providências. 

"Diário Oficial" de 15-6-944. 

Decreto-lei n.0 6 587, de 14 de junho de 1944. 
Encorpara ao Parque Nacional do Iguaçu 
áreas que menciona. -

"Diário Oficial" de 16-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 588, de 14 de junho de 1944. 
Dispõe sõbre a não realização em 1944 da • 
sexta sessão ordinária dos Conselhos Na
cionais de Geografia e Esta tistica. 

"Diário Oficial" de 16-6-944. 

Decreto-lei n.0 6 589, de 15 de junho de 1944. 
Prorroga os prazos para a apresentação de 
rela tõrios rela ti vos à execução no •exercício 
de 1943 do "Plano Especial de Obras Públi
cas e Aparelhamento da Defesa Nacional". 

"Diário Oficial" de 17-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 590, de 15 de junho de 1944. 
Abre ao Ministério da Fazenda o crédito 
especial de Cr$· 1 827 232,90 para pagamento 
de contas de transportes efetuados pelos 
Serviço de Navegação da Amazônia e da 
'Administração do Põrto do Pará. 

"Díário Oficial" de 17-6-944. 

Decreto-lei ii.0 6 591, de 15 de junho de 1944. 
Abre ao Ministério da Agricultura o crédito 
especial de Cr$ 547 200,00 para equipamento 
do Laboratório da Produção Mineral em 
Campina Grande. 

"Diário Oficial" de 17-6-944. 

Decreto-lei n.0 6 592, de 15 de junho de 1944. 
AI tera carreiras dos Quadros Permanentes 
e Suplementar do Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores e dá outras provi
dências. 

"Diário Oficial" de 17-6-944. 

Decreto-lei n.0 6 593, de 15 de junho de 1944. 
Autoriza o prefeito do Distrito Federal a 
restituir à Sociedade Rio-Grandense a im
portância que inenciona. 

"Diário Oficial" de 17-6-944. 

Decreto-lei n.0 6 594, de 16 de junho de 1944. 
Cria o Parque Central de Moto-Mecaniza
ção nesta capital e o Deposito de Moto
Mecanização do Rio de Janeiro. 

"Diário Oficial" de 19-6-944. 
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Decreto-lei n.º 6 595, de 16 de junho de 1944. 
Suprime o cargo de Advogado de Oficio 
junto ao Conselho Supremo de Justiça Mi
litar de que trata o Decreto-lei n.o 6 396, 
de 1. o de abril de 1944. 

"Diário Oficial" de 19-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 596, de 16 de junho de 1944. 
Transfere gratuitamente à Sociedade Cien
tífica Supermentalista Tattwa Nirmana
kaia, para o fim de construção de sua sede 
e outros serviços sociais, o domínio pleno 
dos terrenos nacionais que menciona, si .. 
tuados na Capital Federal, e dá outras pro
vidências. 

"Diário Oficial" de 19-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 597, de 19 de junho de 1944. 
Torna sem aplicação a importãncia de Cr$ 
270 000,00 em dotação orçamentária do Mi
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio 
e abre crédito suplementar de igual quan
tia à verba que especifica. 

"Diário óÍicial" de 21-6-944. 

Decreto-lei n.º 6 598, de 19 de junho de 1944. 
Modifica sem aumento de despesa, o Orça
mento Geral da República. 

"Diário Oficial" de 21-6-944. 

Decreto-lei n.0 6 599, de 19 de junho de 1944. 
Concede acréscimo de vencimentos aos te
nentes-coronéis da Polícia Militar do Dis
trito Federal. 

"Diário Oficial" de 21-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 600, de 19 de junho de 1944. 
Dispõe sôbre a concessão de auxílio para 
funeral às familias dos funcionários ina
tivos da Prefeitura do Distrito Federal. 

"Diário Oficial" de 21-6-944. 

Decreto-lei n. o 6 601, de 19 de junho de 1944. 
Autoriza o aumento de capital da Compa
nhia Siderúrgica Nacional e dá outras pro-
vi.dências. · 

"Diário Oficial" de 21-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 602, de 19 de junho de 1944. 
Designa nova zona de garimpagem de pe
dras preciosas e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 21-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 603, de 19 de junho de 1944. 
Acrescenta dispositivos ao Decreto-lei n.º 
5 247, de fevereiro de 1943. 

"Diário Oficial" de 21-6-944. 

Decreto-lei n.º 6 604, de· 19 de junho de 1944. 
Estabelece a classificação comercial de lã 
de ovinos e dispõe sôbre o comércio dessa 
matéria prima. 

"Diário Oficial" de 21-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 605, de 20 de junho de 1944. 
Autoriza o aumento de capital da Compa
nhia Vale do Rio Doce S. A. e dá outras 
providências. 

"Diário Oficial" de 21-6-944. Retificado em 
D. O. em 24-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 606, de 20 de junho de 1944. 
Cria funções gratificadas no Quadro Per
manente do Ministério da Educação e Saú
de e. dá outras providências. 

. "Diário Oficial" de 22-6-944. 

Decreto-lei n.0 6 607, de 21 de junho de 1944. 
Altera sem aumento de despesa a discrimi
nação dos créditos especiais abertos pelos 
Decretos-íeis ns. 5 560 e 5 728, de 9 de junho 
e de 5 de agõs'to de 1943, respectivamente, 
e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 21-6-944. 

Decreto-lei n.0 6 608, de 21 de junho dé 1944. 
Modifica o Decreto-lei n.º 1 393, de 29 de 
junho de 1939, que dispõe sõbre a organi
zação do Tribunal de Segurança Nacional. 

"Diário Oficial" de 22-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 609, de 21 de junho de 1944. 
Dispõe sõbre bens e dívidas de espôlios. 

"Diário Oficial" de 26-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 610, de 21 de junho de 1944. 
Abre ao Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio o crédito especial de Cr$ 
212 937,00 para o fim que especifica. 

"Diário Oficial" de 23-6-944. 

Decreto-lei n. o 6 611, de 21 de junho de 1944. 
Altera disposições da Lei n. 0 426, de 23-5-937. 

"Diário Oficial" de 23-6-944. 

Decreto-lei n.º 6 612, de 22 de junho de 1944. 
Prorroga a vigência do Decreto-lei n.º 6 107, 
de dezembro de 1943, e dá outras providên
cias. 

"Diário Oficial" de 24-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 613, de 22 de junho de 1944. 
Dispõe sõbre as remessas de valores per
tencentes à União por intermédio do De
partamento dos Correios e Telégrafos. 

"Diário Oficial" de 24-6-944. 

Decreto-lei n.0 6 614, de 22 de junho de 1944. 
Revalida o prazo da concessão feita ao Jó
quei Clube Brasileiro para extração do 
Sweepstake. 

"Diário Oficial" de 24-6-944. 

Decreto-lei n.0 6 615, de 22 de junho de 1944. 
Abre ao Ministério da Justiça e Negôcios 
Interiores o crédito suplementar de Cr$ 
210 000,00 à verba que especifica. 

"Diário Oficial" de 24-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 616, de 22 de junho de 1944. 
Abre ao Ministério da Agricultura o crédito 
suplementar de Cr$ 25 504,50 à verba que 
especifica. 

"Diário Oficial" de 24~6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 617, de 22 de junho de 1944. 
Abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o crédito suplementar de Cr$ 500 000,00 da 
verba que especifica. 

"Diário Oficial" de 24-6-944. 
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Decreto-lei n. o 6 618, de 22 de junho de 1944. 
Abre ao Ministério da Educação e Saúde o 
crédito especial de Cr$ 7 896,80 para paga
mento de gratificação de magistério. 

"Diário Oficial" de 24-6-944. 

Decreto-lei n. o 6 619, de Z2 de junho de 1944. 
Modifica a redação de uma rubrica do 
Anexo 15 - Minbtério de Educacão e Saú
de - ao Orçamento em vigor. -

"Diário Oficial" de 24-6-944. 

Decreto-lei n.0 6 620, de 22 de junho de 1944. 
Altera dispositivo do Decreto-lei n.0 5 570, 
de 10 de junho de 1943, que esta
bcleccou a coordenação dos orçamentos e ba
lanços das autarquias federais. 

•'Diário Oficial" de 24-6-944. 

Deereto-lei n. 0 6 621, de 22 de junho de 1944. 
Abre ao Ministério da Agricultura o cré
dito especial de Cr$ 15 666,00 para paga
mento de fornecimento e serviços presta
dos em 1934 e 1935. 

"Diário Oficial" de 24-6-944. 

Decreto-lei n. o 6 622, de 22 de junho de 1944. 
Aprova o Convênio celebrado entre os Es
tados cafeeiros em 19 de junho de 1944, e dá 
outras providências. 

"Diário Oficial" de 24-6-944 .. 

Decreto-lei n.º 6 623, de 23 ele junho de 1944. 
Abre crédito suplementar ao Ministério da 
Educação e Saúde para atender à despesa 
que especifica. 

"Diário Oficial" de 26-6-944. 

Decreto-lei n.0 6 624, de 23 de junho de 1944. 
Altera a carreira de Pr:'>tico de Farmácia do 
Quadro Suplementar do Ministério da Guer
ra e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 26-6-944. 

Decreto-lei n.0 6 625, de 23 de junho de 1944. 
Desapropria para fins de utilidade pública 
um terreno em Natal, Estado do Rio Gran
de do Norte. 

"Diário Oficial" de 26-6-944. 

Decreto-lei n.0 6 626, de 24 ele junho de 1944. 
Dá nova redacão aos artigos 10, 11 e 14 do 
Decreto-lei n.ô 5 839, de 21 de setembro de 
1943. 

"Diário Oficial" de 27-6-944. 

Decreto-lei n.0 6 627, de 24 de junho de 1944. 
Altera a redacão da alín~a d do art. 3. 0 do 

· Decreto.-lei n5Í 2 066, de 7 de março de 1940. 

"Diário Oficial" de 27-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 623, de 26 de junho de 1944. 
Eleva o padrão de vencilnentos de profes
sor no Quadro Permanente do Ministério
da Educação e Saúde e dá outras provi
dências. 

"Diário Oficial" de 28-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 629, de 26 de junho de 1944. 
Prorroga o prazo parc.i, concessão de favores 
de que trata o Decreto-lei n.o 5 719. de 3 
de agôsto de 1943, e dá outras providências. 

"Diário Oficial" de 28-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 630, de 27 de junho ele 1944!. 
Abre à Coordenação da Mobilização Ec.o
nômica, o crédito especial de Cr$ 3 000 000,0(l 
para auxilio à Fundação Brasil Central. 

"Diário Oficial•' de 28-6-944, 

Decreto-lei n.• 6 631, de 27 ele junho de 1944. 
Dispõe sôbre a .concessão de licenças e fé
rias a extranumerários diaristas e tarefeiros 
da União. 

"Diário Oficial" de 29-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 632, de 27 de junho de 1944. 
Diépõe sôbre o cômputo de período de li
cenç;a de extranumerárics-mensalistas e con
tratados da União. 

"Diário Oficial" de 29-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 633, de 27 de junho de 1944. 
Dispõe sõbre a integralização do capital da 
Companhia Siderúrgica Nacional e Com
panhia Vale do Rio Doce S. A. 

·"Diário Oficial" de 29-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 634, de 27 de junho de 1944. 
Dá nova redação ao art. 8.º da Lei n.º 449, 
de 14 de junho de 1937, e dá outras provi
dências. 

"Diário Oficial" de 29-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 635, de 27 de junho de 1944. 
Dispõe Eôbre a organização, em cooperati· 
vas, dos produtores de erva mate. 

"Diário Oficial" de 29-6-944. 

Decreto-lei n.0 6 636, de 28 de junho de 1944. 
Dispõe sõbre classificação, avaliação, pa
dronização dos produtos minerais destina· 

. dos à expor-tação. 

"Diário Oficial" de 30-6-944. 

Decreto-lei n. 0 6 637, de 28 de junho de 1944. 
Altera a redacão do item 13 do art. 12 do 
Decreto-lei n.º 300, de 24 de fevereiro de 
1938. 

"Diário Oficial" de 30-6-944. 

~ Concorra para que o Brasil seja cartogràficamente bem :representado, enviando ao Conselho 
Nacional de Geografia infonnaçõcs e rnapas que possam ser de utilidade à nova edição 

da Carta Geográfica cio Brasil ao Milionésimo, que o Conselho está elaborando. 



Integra da legislação 
de inter_êsse geográfico 

Decretos,.leis 

Decreto-lei n. 0 6 532, de 26 de maio de· 1944. 

.Dispõe sôbre ·vencimentos e gr'atificações de 
função no Serviço Nacional de Recensea
mento. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Consti
tuição, 

Decreta: 

Art. 1.º Os vencimentos mensais do presi
dente da Comissão Censitária Nacional e dire
tor do Servico Nacional de Recenseamento, 
fixados pelo art. 6.º, parágrafo único, do De
creto-lei n.º 237, de 2 de fevereiro de 1938, 
ficam elevados para Cr$ 5 500,00. 

Art. 2.0 Os limites máximos de gratifi
cações de função de diretor de Divisão e de 
chefe de Censo, fixados pelo art. 2.º do De
creto-lei n.0 2 137, de 12 de abril de 1940, ficam 
elevados, respectivamente, para Cr$ 32 400,00 e 
Cr$ 20 400,00 anuais. 

Art. 3.º :í!:ste decreto-lei vigorará a partir 
de 1 de janeiro de 1944, revogadas as disposi
ções em contrário. 

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1944, 123.º da 
Independência e 56.0 da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
Alexandre Marcondes Filho. 

{D. O. 29-5-944). 

Decreto-lei n. 0 6 533, de 26 de maio de 1944. 

Abre ao Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística o crédito suplementar de Cr$ 
2 000 000,00 à dotação que especifica. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.º Fica aberto o crédito suplemen-
tar de dpis milhões de cruzeiros ( Cr$ ...... . 
2 000 000,00) à seguinte dotação do Anexo 5 
- Instituto Brasileiro de Geografia e Esta
tística - do Orçamento Geral da República 
em vigor (Decreto-lei n.º 6 143, de 29 de de
zembro de 1943). 

Verba 3 - Serviços e Encargos 

Consignação I - Diversos 

SubconsignaçãO 06 - Auxílios, contribui
ções e subvenções 

01 - Auxílios 
a) Auxilio a ser concedi

do na forma do De
creto no 24 609, de 
6-7-34 

c) Para o recenseamento 
geral da República . . . Cr$ 2 000 000,00 

Art. 2.0 :í!:ste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3. 0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1944, 123.º da 
Independência e 56.º da República. 

GETúLIO V ARGAS. 
A. de Sousa Costa. 

(D. O. 29-5-944). 

Decreto-lei n.0 6 549, de 31 de maio de 1944. 

Dispõe sôbre a divisão territorial do pais. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Consti
tuição, 

Decreta: 

Art. 1.º Ficam confirmadas as instalações 
de comarcas, têrmos e distritos, da atual divi
são do país, que se tenham realizado depois 
do dia 1 de janeiro último, e bem assim per
mitido que se instalem até o dia 1 de janeiro 
de 1945 as circunscrições em cuja sede não foi 
ainda realizada a solenidade prevista na parte 
final do item IV do art. 4 do Decreto-lei n.o 
5 901, de 21 de outubro de 1943. 

Art. 2.º É fixado o dia 1 de janeiro de 
1945 para entrar em· vigor o quadro territo
rial dos Estados Que ainda não o tenham apro
vado até a da ta desta leJ. 

Parágrafo único. Nos Estados a que alu
de êste artigo fica prorrogado até 1 de. janeiro 
de 1945, o quadro territorial aprovado para 
vigorar até 1 de janeiro de 1944, devendo o 

·novo quo.dro territorial vigorar oqrigatqria
mente durante quatro anos apenas. 

Art. 3.0 1': facultado aos governos dos Es
tados, observado,· o processo estabelecido no 
art. 4.º do Decreto-lei n.º 5 901, de 21 de outu
bro de 1943, alterarem a respectiva divisão 
judiciária, desde que as alterações introdu
zidas entrem efetivamente em vigor até o dia 
1 de janeiro de 1945. 

Art. 4.° Continuarão em vigor em cada 
uma das partes dos novos municípios as leis 
do município de que foram desmembradas, atê 
que --o novo município tenha legislação pró
pria. 

Parágrafo único. No prazo de 30 dias a 
contar da instalação de cada município, deve
rá o prefeito enviar ao Conselho Administra
tivo do Estado o projeto de respectivo orça
mento. 
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Art. 5.º Simultâneamente com a elabo
racão dos respectivos quadros territoriais de
veÍ'ão os governos dos Estados eiaborar e sub
meter â aprovaçâo do Presidente da Repú
blica, por intermédio do ministro da Justiça e 
Negócios Interiores, o proj-eto de decreto-lei re
lativo à criação dos cargos de justiça. necessá
rios à instalação das novas circunscrições cuja 
criação tiver sido proposta. 

Art'. 6.º Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1944, 123.0 

da Independência e 156.º da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
Alexandre Marcondes Filho. 

(D. O. 3-6-944). 

Decreto-lei n.0 6 550, de 31 de maio de 1944. 

Retifica os limites e a divisão administrativa 
dos Territórios do Amapá, do Rio Branco, 
do Guapàré, de Ponta Porã e do Iguaçu. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.º São fixados os seguintes limites 
para os Territórios Federais criados pelo De
creto-lei n.º 5 812, de 13 de setembro de 1943: 

a) Território Federal do Amapá-'- a noroes
te e norte, a linha de limites com as Guianas 
Holandesa e Francesa; - a nordeste e leste, 
com o Oceano Atlântico (incluindo as ilhas li
torâneas de Maracá. da Onça e outras); a sueste 
e sul, 'o talvegue do canal do Norte, (incluin
do o arquipélago de Bailique - ilhas de 
Bailique, do Jaburu, do Brigue, Curuá, do 
Franco, dos l\!Iarinheiros e outras menores) -
e uma linha no braço norte do rio Amazonas 
que acompanhe o alinhamento geral da mar
gem continental (excluindo a maior parte das 
ilhas dêste braço e incluindo apenas as muito 
próximas do continente, no alinhamento das 
terras marginais, co1no as ilhas Pedreira, San
tana, dos Periquitos e outras menores) até a foz 
do rio Jari, a sudoeste e oeste do rio Jari da 
sua foz até a sua nascente principal na serra de 
Tumucumaque; 

b) Território Federal do Rio Branco - a 
oeste, norte e leste, os limites com a República 
da Venezuela e a Guiana Inglêsa; a sueste e sul. 
o rio Jan1undá ou Nhs.mundá, da sua nascente 
principal na serra Uassari a tê o paralelo da 
nascente principal do rio Alalaú, seguinào 
por êste paralelo até alcançar a referida nas
cente; o rio Alalaú, até a sua foz no rio 
Jauaperi, .descendo por êste até a sua foz no 
rio Negro e por êste rio acima até a foz do 
rio Jufari; - a sudoeste, o rio Jufari desde a 
sua foz até a sua nascente principal; o divisor 
de águas entre os rios Demeni e Xeruini, desde 
a nascente principal do Jufari até o divisor 
de ;3,guas entre o Demeni e o Catrimani; 
êste divisor até encontrar o paralelo que passa 
pela nascente principal do rio Catrimani e 
seguindo por êste paralelo até a serra Pari ma: 

c) Território Federal do Guaporé - a no
roeste, o divisor de águas Ituxi-Abunã e Ituxi
Madeira, até o ponto mais próximo da nas
cente do paraná Pixuna, descendo pelo dito 
paraná Pixuna até o paralelo da confluência 
do igarapé 1\1.Iaici com o rio Madeira; - a norte, 
nordeste, leste e sueste, pelo paralelo da con
fluência, do igarapé Maici com o rlo Madeira 

até e.ssa confluência, subindo êsse igarapé até 
a sua nascente, seguindo pelo divisor Gi
Paraná-Marmelos e Gi-Paraná-Roosevelt, até o 
paralelo da confluência do rio Capitão Cardoso 
com o rio Roosevelt; seguindo por êsse paralelo 
até a dita confluéncia, sobe o rio Capitão Car
doso e o sel....~ formador rio Tenente Marques até> 
a foz do igarapé Pesqueira; d·essa foz, por uma 
reta, até o salto Joaquim Rios no rio Iquê, 
subindo o rio !quê até a foz do córrego Toluiri
Inazá, pelo qual sobe até a sua nascente e dai. 
pelo divisor de águas, até a nascente principal 
do rio Cabixi, pelo qual desce até sua foz no 
rio Guaporé; - ao sul, sudoeste e oeste, pelos 
limites com a República da Bolívia, desde a 
confluência do rio Cabixi com o rio Guaporé, 
até o limite entre o Território do Acre e o 
Estado do Amazonas, por cuja linha limítrofe 
continua Eté encontrar o divisor de águas Ituxi
Abunã; 

d) Território Federal de Ponta Porá - a 
oeste e noroeste, pelo rio Paraguai desde a foz 
do rio Apa até a foz do rio Miranda; - a 
nordeste, leste e sueste, pelo rio Miranda, desde 
a sua foz no Paraguai até a foz do rio Aqui .... 
dauana, subindo por êste até a foz do ribeirão 
Agachi pelo qual segue até as nascentes; dêste 
ponto, por uma linha reta até a principal 
cabeceira do ribeirão Taquaral, descendo por 
êste até a sua desembocadura no rio Miranda; 
ein seguida, poi' êste rio acima até a barra do 
rio Nioaque pelo qual sobe até a foz do córrego 
Jacarézinho; por êste córrego acima até sua 
nascente e daí, por uma linha reta, até a cabe
ceira do córrego Laranjeira; desce por êste (!Ór
rego até a sua foz no ribeirão Carandá; pelo 
qual desce até a foz do córrego Buriti; dêste 
ponto, por uma linha reta, até a confluência 
do córrego Espenídio no ribeirão Taquaruçu. 
subindo por êste até a foz do ribeirão Corumbá; 
nor êste acima, até a foz do rio Cangalha. pelo
âual sobe até a sua nascente: daí, alcança o 
divisor de águas do rio Brilhante e do ribeirão 
Buriti. também chamado do Américo; seguE 
por êste divisor até a nascente do rio Brilhante, .. 
pelo qual desce até a sua foz no rio Ivinhe1ma: 
prossegue pelo rio Ivinheima abaixo e, pelo seu 
braço navegável mais importante, alcança o rio 
Paraná; descendo por êste, segue até a fronteira 
com a República do Paraguai, na serra do Ma
racaju; -- ao sul e sudoeste, com a RepúbHca 
do ParaguJi, acompanhando o limite interna
cional, até a foz do rio Apa; 

e) Território Federal do Iguaçu - ao nor
te, nordeste, leste e sueste, o rio Ivaí desde a 
sua fo7.i no Paraná até a confluência do rio 
Tapiracuí, subindo por êste até a foz do ribeirão 
Saltinho pelo qual sobe até as suas cabeceiras; 
daí, por uma linha reta e sêca, alcança as nas
centes do rio d'Areia e descendo por êste vai: 
até a sua foz no rio Piquiri; dêste ponto segue 
pelo rio Piquiri acima até a foz do rio Cobre, 
pelo qual sobe até a foz do rio de Cinco Vol-' 
tas, por êste acima até a desembocadurn do 
a:.:roio dos Quatis, pelo qual sobe até a sua 
nascente; daí, por uma linha reta, alcança a 
cabeceira do rio Restinga GraBde e por êste 
abaixo até sua foz no rio Cantagalo pelo qual 
desc2 até o rio Cavernoso, descendo por êste 
até sua foz no rio Iguaçu; dêste ponto, segue 
pelo rio Iguaçu acima até a foz do rio Butiá, 
pelo qual sobe a.té as suas nascentes, de onde 
segue em linha reta até as cabeceiras do lajeado 
Rancho Grande pelo qual ·desce até sua foz no 
rio Chapim; cJai, pelo Chapim abaixo, até a 
foz do rio das Lontras e por êste, águas nc:ma, 
até a foz do ribeirão das Capivaras pelo qual 
sobe até sua nascente; dêsse ponto segue pelo 
espigão divisor das águas dos rios Iguaçu e 
Uruguai, passando pelo morro da Baliza, no 
run10 geral de leste, até encontrar as nascentes 
do lajeado Santa Rosa; desce por êste lajeado 
até sua desembocadura no rio Xapecó, pelo 
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qual sobe até a foz do lajeado Norte, e por 
êste acima até sua nascente; daí continua por 
uma 1inha sêca até encontrar a nascente do 
lajeado Tigre e por êste abaixo até sua foz no 
rio Xapecôzinho; descendo por êste até a foz 
do lajeado do Paulo, pelo qual sobe até a sua 
nascente; daí, por uma linha reta, à cabeceira 
do lajeado Torto; desce por êste até a sua 
confluência no rio Ressaca. pelo qual continua 
águas abaixo até sua foz no rio Irani, descendo 
por êste até sua fo21 no rio Uruguai; - ao sul, 
o rio Uruguai, da foz rio Irani até a foz do 
Peperi-guaçu, nos limites com a República Ar
gentina; - a sudoeste, oeste e noroeste, a 
linha internacional com as Repúblicas Ar
gentina e do Paraguai, prosseguindo pelo tal
vegue do rio Paraná até a foz do rio Ivaí. 

Art. 2. ° Fica restabelecida a jurisdição dos 
Estados sobre as áreas dos Territórios incluídas 
na delimitação estabelecida no artigo 1. 0 do 
Decreto-lei n. 0 5 812, de 13 de setembro de 1943, 
e que não constam da delimitação ora fixada. 

Parágrafo único. Os Estados alterarão o 
quadro territorial vigente, para o fim de excluir 
do mesmo as áreas retiradas à sua jurisdição, 
pelo presente decreto~lei, e bem assim a inclu
são das que ora lhes foram restituídas. 

Art. 3.0 Os Territórios a que alude o artigo 
1.0 têm a seguinte divisão: 

a) o Território do Amapá é dividido em 
três municípios, com as denominações de Ama
pá, Macapá e Mazagão, compreendendo o pri
meiro a área do município de Igual nome, que 
pertencia ao Estado do Pará; o segundo, parte 
do município do mesmo nome, daquele Estado; 
e o terceiro, parte dos municípios de ·Mazagão 
e Almeirim, que pertenciam ao Estado já refe
rido; 

b) o Território do Rio Branco é dividido 
em dois municípios, com as denominações de 
Boa Vista e Catrimani, compreendendo o pri
meiro a área do município de igual nome que 
pertencia ao Estado do Amazonas e o segundo 
a parte do município de Moura, do mesmo 
Estado; 

c) o Território do Guaporé é dividido em 
três municípios, com as denominações de Pôrto 
Velho, Alto Madeira e Guajará Mirim, com
preendendo o primeiro a área do município de 
igual nome e parte do município de Humaitá, 
ambos do Estado do Amazonas; o segundo, a 
área do município do Alto Madeira, do Estado 
de Mato Çfrosso; o terceiro, a área do muni
cípio de Igual nome e parte do de Mato Grosso, 
Que pertenciam ao último Estado acima re
ferido; 

d) o Ter:r:itório de Ponta Porá é dividido 
em sete municípios, com as denominações de 
Pôrto Murtinho, Bela Vista, Ponta Porá, Dou
rados, Miranda, Nioaque e Maracaju; cada um 
dos quatro primeiros compreende a área do 
município de igual nome que pertencia ao 
Estado 'de Mato Grosso; o quinto, parte dos 
municípios de Miranda e de Corumbá, do mes
mo Estado; o sexto e o sétimo, respectivamente, 
parte dos municípios de Igual nome, ainda do 
mesmo Est~do; 

e) o Território do Iguaçu é dividido em 
cinco municípios, com as denominações de Foz 
do Iguaçu, Clevelândia, Iguaçu, Mangueirinha 
e Xapecó; o primeiro compreende a área do 
município de igual nome, que pertencia ao 
Estado do Paraná, e parte do distrito de Campo 
Mourão, do município de Guarapuava, do mes
mo Estado; o segundo compreende a área do 
município de igual nome, que pertencia ao 
Estado já referido; o terceiro, o distrito de 
Laranjeiras e parte do distrito de Catanduvas, 
ambos do município de Guarapuava, já men
cionado; o quarto, parte do município de Pal-

mas, ainda do mesmo Estado; e o quinto, parte 
do município de Xapecó, que pertencia ao Es
tado de Santa Catarina. 

Art. 4. 0 A capital do Território do Amapã 
é a cidade de Macapá; a do Território do Rio 
Branco é a cidade de Boa Vista; a do Território 
de Guaporé é a cidade de Pôrto Velho; a do 
Território de Ponta Porá é a cidade de Mara
caju; a do Território do Iguaçu é a cidade de 
igual nome (vila de Xagu, ex-Laranjeiras). 

Art. 5. 0 Esta lei entrará em vigor no dia 1 
de julho de 1944, mas as suas disposições retroa
girão ao dia 1 de janeiro de 1944 para efeitos 
fiscais. 

Parágrafo~ único. Os tributos que a União, 
o Estado ou o município já tiverem recebido 
na data desta lei ficarão, porém, definitiva
mente encorporados às respectivas receitas, va
lendo a quitação dada pela reparticão arreca
dadora até agora competente perante a que a 
substituir·. 

Art. 6. 0 Revogam-se as disposições em con
trário. 

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1944, 123.0 da 
Independência e 56.0 da República. 

GETÚLIO V ARGAS. 
Alexandre Marcondes Filho. 
A. de Sousa Costa. 

(D. O. 5-6-944). 

Decreto-lei n. 0 6 569, de 8 de junho de 1944 

Determina a exibição de títulos pelos ocupantes 
de terras e florestas pertencentes à União 
e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 

Art. 1. 0 Os possuidores, ocupantes e quan
tos se julguem com direitos sôbre as terras e 
florestas do domínio da União, situadas no 
Distrito Federal e no Estado do Rio de Janeiro, 
e que passaram à guarda e administração do 
Serviço Florestal, do Ministério da Agricultura, 
em virtude do Decreto-lei n. 0 3 889, de 5 de 
dezem.bro de 1941, ficam obrigados a exibir os 
títulos que possuem, na forma e para os fins·' 
previstos nesta lei. 

Art. 2. 0 A exibição dos títulos referidos no 
artigo anterior, far-se-á dentro do prazo de 
três meses, fixado em edital, publicado no Diá
rio Oficial e em dois jornais do Distrito Federal, 
a uma Comissão, designada pelo ministro da 
Agricultura e composta do diretor do Serviço 
Florestal, que a presidirá, de um jurista com 
exercício na Diretoria do Domínio da União e 
do chefe da' Secção de Proteção das Florestas. 

Art. 3.0 A Comissão examinará os títulos 
ou documentos apresentados, decidirá quanto 
à sua legit·imidade e remeterá, em seguida, os 
processos ao diretor do Domínio da União que 
promoverá o cumprimento das decisões. 

Parágrafo único. O critério para julga
mento da legitimidade dos títulos será o da 
Lei n. 0 601, de 18 de setembro de 1850, e do 
regulamento" aprovado pelo Decreto n. 0 l 318, 
de 30 de janeiro de 1854. 

Art. 4. 0 Os ocupantes cujos títulos não· 
sejam reconhecidos como legítimos, ou que não 
os apresentarem dentro do prazo fixado, ficam 
sujeitos a despejo judicial se intlmadoe não 
se retirarem das terras ou florestas, dentro de 
30 dias. 
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§ 1. 0 Ao ocupante de boa fé que estiver 
cultivando as terras, fica assegurada a termi
nação da colheita dentro do prazo que a Co
missão fixar. 

§ 2. 0 O disposto no parágrafo anterior, não 
aproveita aos que iniciarem culturas posterior
mente à publicação desta lei, nem aos explora
dores de carvão e lenha. 

Art. 5. 0 As benfeitorias serão indenizadas 
em processo administrativo, na forma do direito 
comun1, sem prejuízo da desocupação regulada 
nos arts. 3.° e 4. 0 , das áreas em que estejam 
.situadas. 

Art. 6. 0 Não cabe contra a União qualquer 
medida judicial que vise o domínio ou posse das 
terras e florestas referidas nesta lei. 

Art. 7. 0 O Servico Florestal levantará o 
ccidastro e as plantas -das terras referidas nesta 
lei e providenciará seu reflorestamento. 

Art. 8. 0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1944, 123.0 

da Independência e 56. 0 da República., ' 

GETÚLIO VARGAS. 
A. de Sousa Costa. 
João Maurício de Medeiros. 

m.o. io-6-944). 

Decreto-lei n.0 6 574, de 8 de junho Íle 1944 

Dispõe sõbre a definitiva localização da Univer
sidade do Brasil e declara de utilidade 
pública os prédios e terrenos da Vila Val
queire (antiga Fazenda do Valqueire), no 
Distrito Federal.. 

O Presidente da República: 

Considerando a conveniência de dar à Uni
versidade do Brasil localização mais adequada 
do que a prevista na Lei n. 0 452, de 5 de julho 
de 1937; 

Tendo em vista o disposto no art. 5.0 do 
Decreto-lei n. 0 3 365, de 21 de junho de 1941; 

E usando da atribuição que lhe confere o 
àrt. 180 da Constituição, 

Decreta: 

Art. 1. 0 Os estabelecimentos de ensino e 
os demais serviços componentes da Universidade 
do Brasil, a serem reunidos em cidade universi
tária. edificar-se-ão nos terrenos da Vila Val
queire (antiga Fazenda do Valqueire), no Dis
trito Federal. 

Parágrafo único. Fica revogado o parágrafo 
único do art. 10 da Lei n. 0 452. de 5 de julho 
de 1937. · 

Art. 2.° Fica declarada a utilidade pública 
dos prédios e terrenos compreendidos em tôda 
a área da Vila Valqueire (antiga Fazenda do 
Valqueire), no Distrito Federal, necessários à 
construções da Universidade do Brasil. 

Art. 3. 0 O presente decreto-lei entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 4. 0 Revogam-se as disposições em .. con
trário. 

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1944, 123.0 

da Independência e 56.0 da República. 

GETúLIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 

(D.O. 10-6-944). 

Decreto-lei n. 0 6 576, de 9 de junho de 194~ 

Abre ao Instituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística o crédito especial de Cr$ 400 000,00 
para auxílio ao Conselho Nacional de Geo
grafia. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.° Fica aberto ao Instituto Brasileiro 
de Geografia e Esta tistica o crédito especial de 
quatrocentos mil cruzeiros (Cr$ 400 000,00), que 
será distribuído ao Tesouro Nacional, para au
xilio (Serviços e Encargos) ao Conselho Na
cional de Geografia, destinado às despesas com 
a realização. na Capital Federal, em agôsto 
c!êste ano, da II Reunião Pan-Americana de 
Consulta sõbre Geografia e Cartografia. 

Art. 2. 0 J!:ste decreto-lei entr.a em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em con
trário. 

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1944, 123.• 
da Independência e 56. 0 da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
A. de Sousa Gosta. 

(D.O. 12-6-944). 

Decreto-lei n.º 6 587, de 14 de junho de 1944 

Encorpara ao Parque Nacional do Iguaçu área 
que menciona. 

O Presidente da República, usando da atri
buição .que lhe confere o artigo 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.0 A área pertencente ao patrlmõnlo 
da União, em virtude do art. 1.0 , c, do Decreto
lei n. 0 2 073, de 8 de março de 1940, limitada 
ao norte pela estrada de rodagem Iguaçu-Cas
ca vel, a leste pelo rio Gonçalves Dias, ao sul 
pelo rio Iguaçu e a oeste pelo Parque Nacional 
de Iguaçu, fica encorporada ao dito Parque e 
sob administração comum. 

O Serviço Florestal, do Ministério da Agri
cultura, baixará as instruções que se tornarem 
necessárias ao cumprimento desta lei, bem como 
à proteção da fauna, da flora e das belezas 
naturais existentes na área referida. 

Art. 2. 0 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1944, 123.0 

da Independência e 56. 0 da República. · 

GETúLIO VARGAS. 
João Maurício de Medeiros. 

(D.O. 16-6-944) 

Decreto-lei n.0 Gc6fl5, de 20 de junho de 1944 

Dispõe sôbre a não realização, em 1944, da sexta 
sessão ordinária dos Conselhos Nacionais 
de Geografia e de Estatística. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe ·confere o artigo 180 da Cons
tituição, 
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.Considerando que as Assembléias dos Con
selhos Nacionais de Geografia e de Estatística, 
na conformidade do disposto nos respectivos 
regulamentos, reúnem-se, conjuntamente na 
Capital Federal, a 1.0 de julho de cada ano; 

Considerando, porém, a proposta apresen
tada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, nos têrmos do que deliberaram o 
Diretório Central do Conselho Nacional de Geo
grafia e' a Junta Executiva Central do Conselho 
Nacümal de Estatística, em suas Resoluções 
ns. 157 e 177, respectivamente; 

Decreta: 

Art. 1. ° Fica transferida para 1. o de 'julho 
de 1945 a instalação conjunta da 6.• sessão 
ordinária das Assemblé~s Gerais dos Conselhos 
Nacionais de Geografia e' Estatística, do Insti
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em con
trário. 

Rio de Janeiro, 14 de junho de 1944, 123.0 

da Independência e 56.0 da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
Alexandre Marcondes Filho. 

(D.O. 16-6-944). 

Decreto-lei n. 0 6 591, de 15 de junho de 1944 

Abre ao Ministério da Agricultura o crédi,to 
especial de Cr$ 547 200 ,00, para equipamento 
do Laboratório da Produção Mineral em 
Campina Grande. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons-
tituição, · 

Decreta: 

Art. l,o Fica aberto ao Ministério da Agri
cultura o crédito especial de. quinhentos e 
quarenta e sete mil e duzentos cruzeiros .... 
(Cr$ 547 200,00), que será distribuído à Tesou
raria do Departamento de Administração do 
mesmo Ministério, para atender, à despesa com 
o equipamento do Laboratório da Produção 
Mineral em Campina Grande, no Estado da 
Paraíba, sendo: 

Pessoal 
Extranumerário 

Material 
Permanente 
De consumo 

Cr$ 97 200,00 

Cr$ 350 000,00 
Cr$ 100 000,00 Cr$ 450 000,00 

Cr$ 547 200,00 

Art. 2.0 :l!:ste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em con
trário. 

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1944, 123.0 

da Independência e 56.º da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
João Maurício de Medeiros. 
A. de Sousa Costa. 

(D.O. 17-6-944). 

Decreto-lei n.0 6 605, de 20 de junho de 1944 

Autoriza o aúmento de capital da Companhia 
Vale do Rio Doce S. A. e dá outras pro
vidências. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.° Fica a Companhia Vale do Rio 
Doce S. A. autorizada a elevar para trezentos 
rr:Uhões de cruzeiros (Cr$ 300 000 000,00) o ca-
pital de duzentos milhões de cruzeiros ..... . 
(Cr$ 200 000 000,00) estabelecido no § 1. 0 do 
art. 6.0 do Decreto-lei n. 0 4 353, de 1 de junho 
de 1942. 

Parágrafo único. A importância de cem 
milhões de cruzeiros (Cr$ 100 000 000,00) cor
respondente ao aumento de que trata êsta 
artigo será dividida em ações preferenciais, ae> 
portador, de mil cruzeiros (Cr$ 1 000,00) cada 
uma, sem direito a voto. 

Art. 2.° Fica a Companhia Vale do Rio 
Doce S. A. autorizada a emitir debêntures até 
o valor máximo permitido em lei e de acôrdo 
com autorização da Assembléia Geral. 

Art. 3.° Fica o ministro de Estado dos Ne
gócios da Fazenda autorizado a subscrever, pelo 
Tesouro Nacional, as ações e debêntures que 
não forem tomadas por subscritores particulares. 

Parágrafo único. As Caixas Econômicas Fe
derais' poderão, à conta de suas disponibilidades, 
subscrever ditas ações e debêntures. 

Art. 4.° Ficam as Caixas Econômicas Fe
derais autorizadas a realizar operações de cré
dito com a Companhia Vale do Rio Doce S. A. 
até o montante correspondente ao aumento de 
capital e à emissão de debêntures. 

Parágrafo único. As operações de crédito a 
que se refere êste artigo· serão resgatadas com 
as entradas para o aumento do capital e tomada 
das debêntures. 

Art. 5.0 :l!:ste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 6. 0 Revogam-se as disposições em con
trário. 

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1944, 123. • 
da Independência e 56.0 da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
A. de Sousa Costa. 

(D.O. 21-6-944). 

Decreto-lei n. o 6 626, de 24 , de junho de 1944 

Dá nova redação aos artigos 10, 11 e 14 do De
creto-lei n. 0 5 839, de 21 de. setembro de 
1943. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 

Art. 1. 0 O parágrafo único do art. 10 dó 
Decreto-lei n. 0 5 839, de 21 de setembro de 1943, 
passa a constituir o § 1.0 do mesmo artigo, ao 
qual. ficam aClrescentadas os pa,rágrafos se-
guintes: ' 

"~ 2. 0 As autoridades estaduais e mu
nicipais continuarão a executar os ser
viços de que estavam incumbidos, até que 
entrBm em exercício as nomeadas ou 
designadas pelos governos dos Territórios. 
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§ 3. 0 A substituição das autoridades 
dos Estados e dos municípios pelas dos 
Territórios far-se-á mediante entendi
mento entre os respectivos governos, de 
modo que não haja interrupção de ser
viços. 

§ 4. 0 Os Estados e municípios serão 
indenizados, pela União, das despesas fei
tas com a manutenção de serviços nas 
zonas desmembradas para formação dos 
Territórios, a partir de 1 de janeiro de 
1944". 

Art. 2. 0 O art. 11 do referido decreto-lei 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11 As autoridades judiciárias, 
os s-erventuários e os funcionários e ex ... 
tranumerários estaduais e inunicipais que 
se achem em exercício, nas znnas com
preendidas pelos Territórios, serão man
tidos em seus cargos e funções, até que 
sejam aproveitados oU: substituídos. 

§ 1. 0 Aos que forem aproveitados, será 
assegurada, para todos os efeitos, a con
tagem integral do tempo de serviço pres
tado ao Estado ou ao município. 

§ 2. 0 Os que não forem aproveitados, 
serão postos em disponibilidade pelo .go
vêrno a que serviam, de acôrdo com a 
legislação em vigor. 

§ 3. 0 A União indenizará os Estados 
e os municípios da despesa proveniente 
do que dispõe o parágrafo anterior, até 
qué se dê o aproveitamento ou a aposen
tadoria do funcionário pôsto em dispo
nibilidade". 

Art. 3. 0 O art. 14 do mesmo decreto-lei 
fica assim redigido: 

"Art. 14 - A tropa do Exército loca
lizada em cada Território prestará ao 
respectivo govêrno o auxílio que fôr ne
cessário para a manutenção da ordem. 

Parágrafo único. Salvo em caso de 
manifesta urgência, a utilização da tropa 
do Exército pelo govêrno do Território 
será precedida de aut-orização do coman
dante da respectiva Região Militar". 

Art. 4. 0 O presente decreto-lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrârio. 

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1944, 123.0 

da Independência e 56. 0 da República. 

GETúLIO VARGAS. 
Alexandre Marcondes Filho. 
Paulo Lira. 
Eurico G. Dutra. 
Henrique A. Guilhem. 
João de Mendonca Lima. 
Osvaldo Aranha. · 
João Maurício ãe Medeiros. 
Gustavo Capanema. 
Joaquim Pedro Salgado Filho 

(D.O. 27-6-944). 

Decreto-lei n.0 6 6:3o, de 27 d.e junho de 1944 

Abre à Coordenação da Mobilização Econômica 
o crédito especial de Cr$ 3 000 000,00, para 
auxílio à Fundação Brasil Central. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 

Art. l.° Fica aberto à Coordenação da MO·· 
biHzação Econômica o crédito especial de três 
milhões de cruzeiros (Cr$ 3 000 000,00), que 
será distribuído ao Tesouro Nacional, para aten
der, a titulo de auxílio, às despesas (Serviços e 
Encargos) da Fundação Brasil Central, de que 
trata o Decreto-lei n. 0 5 878, de 4 de outubro 
de 1943. 

Parágrafo único. A importância total do 
crédito será entregue ao coordenador da Mobi
lização Econômica, para os fins previstos neste 
artigo. 

Art. 2. 0 O presente decreto-lei entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 3. 0 Revogam-se as disposições em con
trário. 

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1944. 123.• 
da Independência e 56. 0 da República. 

GETúLIO VARGAS. 
Paulo Lira. 

(D. O. 28-6-944) . 

Decreto-lei n.0 6 636, de 28 de junho de 1944 

Dispõe sôbre classificação, avaliação e padroni
zação dos produtos minerais destinados à 
exportação. 

O Presidente da República, usando da atri
buicão que lhe confere .o artigo 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.0 Os produtos minerais (matérias 
primas beneficiadas ou não) só poderão ser 
exportados após classificação, avaliação ou pa
dronização, conforme o caso. 

~ 1. 0 Os serviços técnicos de classificação, 
a valiaçã.o e padronização fic[trão a cargo do 
Departamento Nacional da Produção Mineral 
(D. N. P. M.) pelos seus órgãos especializados, 
correndo as despesas respectivas por conta da 
taxa a que se refere o art. 8.0 • 

§ 2. 0 Nos portos de exportacão onde não 
houver serviços técnicos do D. N. P. M., poderão 
ser criadas agências dêstes serviços ou postos 
de amostragem. 

§ 3. 0 Quando fôr de interêsse para o ser
viço, poderá o ministro da Agricultura. por 
proposta do D.N.P.M., delegar competência a 
outro órgão técnico federal, €Stadual ou muni
cipal, ou a entidade, para emitir os certificados 
de classificação, avaliação ou padronização. 

§ 4.° Nà caso previsto no parágrafo ante
rior, será obrigatàriamente enviada ao D.N.P.M., 
para fins de fiscalização e estatística, uma via 
do respecti v0 certificado. 

Art. 2. 0 Estão sujeitos à classificação e 
avaliação prévias, entre outros, os seguintes 
minerais e minérios: agalmatolito, argilas, ba
ritina, bauxita, berilo, carvão, cassiterita, co
balto, cromita, ferro, galena, gemas (diamantes, 
pedras preciosas e semi-preciosas), gipsita, gra
fita, magnesita, manganês, mercúrio, mica, mo
libdênio, níquel, quartzo industrial, talco, tan
talita, vanádio, volframita, rutilo. 

§ 1.0 As variedades industriais de quartzo 
e mica só poderão ser exportadas quando devi
damente classificadas, de acôrdo com os padrões 
estabelecidos. 
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§ 2.0 O ministro da Agricultura baixará 
portaria estabelecendo as normas de padroni
zação 9ara os minerais a que se refere o pará
grafo anterior. 

§ 3. 0 O D.N.P.M. promoverá, quando ne
cessário, a organização de normas de padroni
zação para qualquer outro produto mineral. 

Art. 3.0 Os serviços de classificação e ava
liação das gemas (diamantes, pedras preciosas 
e semi-preciosas) continuarão- a cargo da Casa 
da Moeda e da Diretoria de Rendas Internas 
(S.C.A.P.P.), enquanto o D.N.P.M. não esti
ver devidamente aparelhado para êsse fim. 

Art. 4. 0 Mediante proposta do D.N.P.M., o 
ministro da Agricultura baixará portaria esta
belecendo os métodos oficiais de análises, en
saios, amostragem e classificação, que regerão 
os contratos de compra e venda dos minérios 
e minerais do Brasil. 

Parágrafo único. Na organização dessas 
normas, o D.N.P.M. poderá ouvir outros órgãos 
públicos e associações técnicas especializadas. 

Art. 5. 0 No contrôle da exportação mineral 
do Brasil, deverão trabalhar, em colaboração, 
o Banco do Brasil, o Departamento Nacional da 
Produção Mineral e a Confederação Nacional da 
Indústria. 

Art. 6. 0 As autoridades portuárias presta
rão tôda cooperação ao D. N. P. M. , dispensando
lhe tôdas as facilidades, para o desempenho das 
atribuições previstas nesta lei, sem a cobrança 
de qualquer taxa adicional. 

Art. 7.0 Os produtos minerais destinados 
ã exportação só poderão ser embarcados pelos 
portos de Pôrto Alegre, Rio Grande, Santos, 
Angra dos Reis, Rio de Janeiro, Vitória, Salva
dor, Recife, João Pessoa, Natal, Fortaleza e 
Corumbá. 

Parágrafo único. A pedido do interessado, 
poderá ser autorizada pelo D.N.P.M., a expor
tação de qualquer minério ou mineral, por 
pôrto que não os citados acima. 

Art. 8.0 A exportação do quartzo continua 
a ser regulada pelo Decreto-lei n. 0 3 076, de 
26-2-1941, por conta de cuja taxa correrão as 
despesas decorrentes da execução do presente 
decreto-lei. 

Art. 9. 0 O Govêrno criará os Serviços neces
sários ao D.N.P.M. para a execução do con
trôle da exportação mineral constante dêste 
decreto-lei. 

Art. 10. o presente decreto-lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos 30 dias após publicação de portaria do 
ministro da Agricultura que declare ·em efetivo 
exercício os serviços técnicos do D.N.P.M., ou 
de seu preposto · autorizado, para determinado 
pôrto exportado". 

Art. 11. Revogam-se as disposições em con
trário. 

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1944, 123.0 

<ia Independência e 56.0 da República. 

GETúLIO VARGAS. § 
João Maurício de Medeiros. 
Paulo Lira. 
Alexandre Marcondes Filho. 

(D.O. 30-6-944). 

Decreto-lei n.0 6 641, de 29 de junho de 1944 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o 
crédito especial de Cr$ 5 500 000,00 para 
despesas com a construção da ponte inter
nacional sôbre o rio Uruguai. 

O Presidente da República, usando da a"tri
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.° Fica aberto ao Ministério das Re
lações Exteriores o crédito especial de cinco 
milhões e quinhentos mil cruzeiros ........ . 
(Cr$ 5 500 000,00), para atender às despesas 
(Serviços e Encargos) com o prosseguimento 
da construção da ponte internacional "Brasil
Argentina", sôbre o rio Uruguai. 

Art. 2. 0 :!l:ste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em con
trário. 

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1944, 123.• 
da Independência e 56.0 da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
Osvaldo Aranha. 
Paulo Lira. 

(D.O. 1-7-944). 

Decreto-lei n.0 6 643, de 29 de junho de 1944 

Abre ao Ministério da Viação e Obras Públicas 
o crédito especial de Cr$ 48 500 000,00 para 
melhoramentos no rio São Francisco. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.° Fica aberto ao Ministério da Via
ção e Obras Púúblicas, com vigência até o 
encerramento do exercício de 1946, o crédito 
especial de quarenta e oito milhões e quinhen
tos mil cruzeiros (Cr$ 48 500 000,00), para aten
der às despesas (Obras, Desapropriação, Aqui
sição de Imóveis e Equipamentos) com a 
execução de estudos e obras para melhoria da 
navegabilidade e capacidade de transporte, car
ga e descarga e armazenamento no rio São 
Francisco, de conformidade com o projeto e o 
orçamento aprovado pelo Decreto n. 0 15 441, de 
2 de maio de 1944. 

Parágrafo único. As despesas a que se re-.·· 
fere êste artigo serão consideradas dentre as 
que correm à conta dos recursos previstos no 
Decreto-lei n. 0 4 789, de 5 de outubro de 1942. 

Art. 2. 0 :!l:ste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em con
trário. 

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1944, 123.0 

da Independência e 56.0 da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
João de Mendonça Lima. 
Paulo Lira. 

(D.O .. , 1-7-944). 
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Decreto-lei n.• 6 646, de 29 de junho de 1944 

Aprova o programa quadrienal apresentado pelo 
Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
para execução das ligações ferroviárias do 
noTfo com o sul do pais, abre o crédito 
especial de Cr$ 60 000 000,00 e dá outras 
providências. 

O Presidente da República. usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons
tituição, 

Decerta: 

Ar1i. 1.° Fica aprovado o Plano Quadrienal, 
1944-47, apresentado pelo Departamento Nacio
nal de Estradas de Ferro, de construções des

. tinadas a estabelecer as ligações ferroviárias 
com o norte do país, na importáncia total de 
CrS 665 032 810,00. 

Art. 2. 0 Os trabalhos previstos para o cor
rente exercício, de que trata o artigo anterior, 
deverão ser custeados com os recursos já con-
cedidos e com o crédito especial de ........ . 
C1'$ 60 000 000.00 (sessenta milhões de cruzei
ros) que fica aberto ao Ministério da Viação 
e Obras Públicas à conta dos recursos a que se 
refere o Decreto-lei n. 0 4 789, de 5 de outubro 
de 1942. 

Art. 3.0 Para execução dos serviços previs
tos no programa a que se refere o art. 1. 0 , nos 
exercícios de 1945, 1946 e 1947, serão abertos os 
necessários créditos, mediante proposta do Mi
nistério da Viação e Obras Públicas. 

Art. 4.° Competirá ao Ministério da Viação 
e Obras Públicas, que superintenderá tôdas as 
-obras, propor anualmente a distribuição dos 
créditos concedidos. 

Art. 5. 0 :ítste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dispo
sições em contrário. 

Rio de Janeiro, 29 de junho de 1944, 123. 0 

da Independência e 56. 0 da República. 

GETúLIO VARGAS. 
João de Mendonça Lima. 
Paulo Lira. 

(D.O. 1-7-944). 

Decreto-lei n.0 6 652, de 30 de junho de 1944 

Cria o 4. 0 Batalhão de Fronteiras. 

O Presidente da República, usrtndo da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 

Artigo único. É criado, para organização 
imediata, com sede em Boa Vista - Território 
de Rio Branco, o 4.º Batalhão de Fronteiras, 
que terá, provisàriamente, apenas uma compa
nhia organizada. 

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1944, 123.0 

da Independência e 56.° da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
Eurico G. Dutra. 

(D.O. 3-7-944). 

Decreto-lei n. 0 6 657, de 4 de julho de 1944 

Reorganiza o Departamento Nacional de Indús
tria e Comércio. do Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio e dá outras provi
dênoias. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.0 O Denartament-0 Nacional de In
dústria e Comércio (D.N.I.C.), órgão inte
grante do Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio. diretamente subordinado ao ministro 
de Estado, tem por finalidade incrementar o 
descll'volvimento industrial e comercial do país, 
cabendo-lhe também executar os serviços per
tinentes ao registro do comércio no Distrito 
Federal, bem como coligir e assentar os usos 
e costumes comerciais correntes no mesmo Dis
trito. 

Art. 2.º O D.N.I.C. compõe-se de: 

Divisão de Expansão Econômica (D. E.); 
Divisão de Registro do Comércio (D. R. C.); 
Divisão de Cadastro e Fiscalização (D.C.F.); 
Secção de Administração (S.A.). 

Art. 3.° Continuam subordina.dos ao D N. 
I. C. os Escritórios de Propaganda e Expansão 
Comercial do Brasil no Exterior. 

Art. 4.° Continua mantida. a situação atual 
da Junta dos Corretores de Mercadorias do 
Distrito Federal e das Bólsas de Mercadorias 
em relação ao D.N.I.C. 

Art. 5.° Ficam criados, no Quadro único do 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 
para o Departamento Nacional de Indústria e 
Comércio, os seguintes cargos isolados, de pro
vimento em comissão: 

1 Diretor de Divisão (D.E. - D.N.I.C.), 
padrão N; 

1 Diretor de Divisão (D.R.C. - D.N.I.C.), 
padrão N; 

1 Diretor de Divisão (D.C.F. - D.N.I.C.), 
padrão N. 

Art. 6.° Fica transformado no cargo de As
sistente Jurídico, padrão P, extinto quando va
gar, o cargo isolado de provimento efetiv-o, de 
procurador comercial, padrão P, do Quadro 
único do Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio. 

Art. 7. o Fica criada, de acôrdo com a ta
bela anexa, a carreira de Economista, no Quadro 
único do Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio. 

·Parágrafo único. 
vimento dos cargos 
conta dos recursos 
Quadro. 

A despesa com o pro
desta e arreira correrá à 
da. Conta Corrente do 

Art. 8.° Ficam criadas, no Quadro único 
do Ministério do Tratalho, Indústria. e Comér
cio, as seguinte3 funções gratificadas: 

1 Chefe de Secção (S.A. - D.N.I.C.) -
CrS 4 200,00 anuais; 

1 Cb.efe de Secção (S.E. - D.E. - D.N.I.C. 
Cr$ 5 400,00 anuais; 
1 Cllefe'de Secção (S.I.E. - D.E. - D.N.I.C.) 

CrS 5,400,00 anuais; 
1 Chefe de Secção (S.E.C. - D.E. - D.N.I.C.) 

crs 5 400,00 anuais; 
1 Chefe de Secção (S.C. - D.C.F. - D.N.I.C.) 

CrS 5 400,00 anuais; 
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1.Chefe de Secção (S.F. - D.C.F. - D.N.I.C.) 
CrS 5 400,00 anuais; 
1 Chefe de Secção (S.At. - D.C.F. - D. N. I. 

C.) - Cr$ 5 400,00 anuais; 
1 Chefe de Secção (S.R.I. - D.R.C. - D. N. 

I. C.) - CrS 5 400,00 anuais; 
1 Chefe de Secção (S.R.E. - D.R.C. - D. N. 

I. C.) - .crs 5 400,00 anuais. 
1 Chefe do Arquivo (A.D.R.C. - D.N.I.C.) 

- Cr$ 5 400,00 anuais; 
1 Secretário de Diretor de Divisão (D.E. -

D.N.I.C. - Cr$ 4 200,00 anuais; 
1 Secretário de Diretor de Divisão (D.C.F. 

D.N.I.C.) - Cr$ 4 200,00 anuais; 
1 Secretário de Diretor de Divisão (D.R.C. 

D.N.I.C.) - Cr$ 4 200,00 anuais; 
1 Auxiliar do Diretor Geral D.G. - D.N.I.C.) 

Cr$ 3 000,00 anuais. 

Art. 9.º Para atender à despesa com as 
criações de cargos isolados de provimento em 
comissão e funções gratificadas, a que se re
ferem, respectivamente, os arts. 5.º e 8.º dêste 
decreto-lei, bem como a admissão de pessoal 
extranumerário para o Departamento Nacional 
de Indústria e Comércio, fica aberto ao Minis
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, anexo 
n.o 21 do Orçamento Geral da República para 
1944, o crédito suplementar de Cr$ 37'.'I 400,00 
(trezentos e setenta e quatro mil e quatro
centos cruzeiros) em refôrço das seguintes do
tações: 

VERBA 1 - PESSOAL 

Consignação I - Pessoal 
Permanente 

Subconsignação 01 - Pessoal 
Permanente . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 126 000,00 

Consignação II - Pessoal 
Extraordinário 

Subconsignação 04 - Contrata-
dos ..... ,. . . . . . . . . . ... . . . . . . . Cr$ 180 000,00 

Consignação III - Vantagens 

Subconsignação 09 - Funções 
Gratificadas . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 68 400,00 

Art. 10. As repal'.tições encarregadas do 
registro do comércio nos Estados fornecerão 
obrigatóriamente ao D.N.I.C. as informacões 
que êste solicitar, no interêsse de seus tra-
balhos. · 

Art. 11 :t!:ste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua pub'iicação, revogadas as dispo
sições em contrário. 

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1944, 123.º da 
Independência e 56.º da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
Alexandre Marcondes Filho. 
Paulo Lira. 

(D. O. 6-7-944). 

(Nota: O quadro a que se refere o decreto 
supra foi publicado na mesma ediçi\p do D. O.) 

Decreto-lei n. 0 6 664, de 7 de julho de 1944 

Altera a redação do art. 1.0 do Dec;eto.-lei n.• 
6 587, de 14 de junho de 1944. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.0 O art. 1.º do Decreto-lei n.º 6 587, 
de 14 de julho de 1944, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1.º A área pertencente ao patrimô
nio da União, em virtude do art. 1.0 , c, do De
creto-lei n.º 2 073, de 8 de março de 1940, limi
tada ao norte pela estrada de rodagem Iguaçu
Cascavel, a leste pelo rio Gonçalves Dias, ao 
sul pelo rio Iguaçu e a oeste pelo Parque 
Nacional de Iguaçu e rio São João, fica encor
por.ada ª'? dito Parque e sob administração 
comum". 

O Serviço Florestal, do Ministério da Agri
cultura, baixará as instruções que se torna
rem necessárias ao cumprimento desta lei, bem 
como à proteção da fauna, da flora e das be
lezas naturais existentes na área referida. 

Art. 2. 0 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1944, 123.0 

da Independência e 56.º da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
João Maurício de Medeiros. 
Paulo Lira. 

(D. O. 10-7-944). 

Decreto-lei n. 0 6 689, de 13 de julho de 1944 

Dispõe sôbre a organização do Curso de Museus, 
no Ministério da Educação e Saúde, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 dà Cons
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.º O Curso de Museus, a que se re
fere o Decreto-lei n. 0 21 129, de 7 de março de 
1932, passará a ter a organização constante dês
te decreto-lei e da legislação complementar que 
fôr expedida. 

Art. 2. 0 O Curso de Museus terá as se
guintes finalidades: 

a) preparar pessoal habilitado a exercer as 
funções de conservador de museus históricos e 
artísticos ou instituições com finalidades aná
logas; 

b) transmitir conhecimentos especializados 
sôbre assuntos históricos e artísttcos, ligados às 
atividades dos museus mantidos pelo Govêrno 
Federal; 

c) incentivar o interêsse pelo estudo da His
tória do Brasil e da arte nacional. 

Art .. 3.º Para preencher as suas finalidades 
o ·curso de Museus promoverá, independente
mente do ensino das disciplinas regulares, a 
realização de conferências e cursos ayulsos, des:.. 
tinados a seus alunos ou ao público em geral, 
na fonna estabelecida no respectivo regula
mento. 

Art. 4.º Ficam criadas, no Quadro Per
manente do Ministério da Educação e Saúde, 
as funções gratificadas de coordenador e secre
tário do Curso de Museus. 

, § 1.º Serão respectivamente fixadas em 
Cr$ 7 800,00 (sete mil e oitocentos cruzeiros) 
anuais para o coordenador e Cr$ 4 200,00 (qua
tro mil e duzentos cruzeiros) anuais para o se
cretário, as gratificações a que se refere o pre
sente artigo. 
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§ 2. 0 O coordenador do Curso de Museus 
será designado pelo ininistro da Eàucação e 
Saúde, dentre especialistas em museologia, me
diante indicação do diretor do Museu Histórico 
Nacional. 

§ 3.º O secretário do Curso de Museus será 
designado pelo diretor do Museu Histórico Na
cional dentre funcionários do M.E.S., median
te indicação do coordenador do Curso e prévia 
autorização do ministro de Estado, quando 
noutro serviço ou repartição estiver lotado o 
funcionário indicado. 

§ 4.0 Os serviços administrativos serão 
executados, sob a supervisão do coordenador, 
pelo secretário, por funcionários lotados no 
CUrso ou por extranumerários admitidos na 
forma da lei. 

Art. 5.º o ensino será ministrado por pro
fessôres designados pelo diretor do Museu 
Histórico Nacional mediante proposta do coor
denador do Curso, dentre especialistas em mu
seologia, nacionais e estrangeiros, servidores do 
Estado ou não. 

§ 1.º Os professôres também poderão ser 
admitidos como extranumerários, na forma da 
lei. ' 

§ 2.0 Os funcionários, designados na for
ma dêste artigo, poderão, em casos especiais e 
mediante autorização do Presidente da Repú
blica, ser dispensados dos trabalhos da repiJ.rti
ção ou serviço em que estiverem lotados, mas 
ficarão obrigados, nesta hipótese, a dezoito ho
ras semanais de aulas ou trabalhos escolares, 
sem direito. aos .honorários previstos no pará
grafo seguinte. 

§ 3.º Os professôres não compreendidos nos 
casos de que tratam os §§ l.º e 2.0 dêste artigo 
perceberão, nos têrmos da legislação vigente, 
honorários de Cr$ 60,00 (cinqüenta cruzeiros), 
por hora de aula dada ou de trabalho executa
do, até o limite máximo de seis horas por se
mana. 

Art. 6.º Sempre que solicitados, os Museus 
oficiais cooperarão com o Curso, fornecendo ele
mentos para a realização de estudos e pesquisas 
e facilitando aos alunos a execução de trabalhos 
práticos. 

Art. 7.º Poderão. ser concedidas, anual
mente, bôlsas de esimdo destinadas a candida
tos residentes fora elo Distrito .Federal e da ca
pital do Estado do Rio de Janeiro e escolhi
dos de preferência entre servidores estaduais 
e municipais, com exercício em museus his
tóricos ou de belas artes. 

Parágrafo único. De acôrdo com os re
cursos orçamentários, serão expedidas pelo mi
nistro da Educação e Saúde, por proposta do 
diretor do Museu Histórico Nacional, instruções 
anuais que determinarão o- valor e número to
tal das bôlsas, os cursos para os quais serão 
concedidas, sua distribuição pelos diferentes 
Estados, assim como deveres e obrigações dos 
beneficiários. 

Art. 8.º A organização do Curso, sua dura
ção, o regime oescolar, as condições de ma
trícula e demais disposições referentes ao seu 
funcionamento serão fixados em regulamento. 

Art. 9.º Fica aberto no Ministério da Edu
caçto e Saúde o crédito especial de CrS 46 000,00 
(quarenta e seis mil cruzeiros) para atender às 
despesas com as funçôes gratificadas, criadas 
neste decreto-lei, e com os honorários dos pro
fessôres a partir desta da ta. 

Art. 10 .' O presente decreto-lei entrará em 
vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 13 de julho de 1944, 123.0 

da Independência e 56.º da República. 

GETúLIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
Paulo Lira. 

(D. O. 15-7-944). 

Decreto-lei n. 0 6 693, de 14 de julho de 1944 

Dispõe sõbre a criação de uma entidade que se 
ocupará do estudo da organização racional 
elo trabalho e do preparo ele pessoal para 
as aelministrações pública e privaela. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 

Art. l.º O presidente do Departamento 
Administrativo do Servico Público fica autori
zado a promov€r a criação de uma entidade que 
se proponha ao estudo e à divulgação dos prin
cípios e inétodos da organização racional do 
trabalho e ào preparo de pesSoal qualificado 
para a administração pública e privada, man
tendo núcleos de pesquisas, estabelecimentos 
de ensino e os serviços que forem nece.ssários, 
com a participação dos órgãos autárquicos e 
paraéstatais, dos Estados, Territórios, do Dis
trito Federal e dos municípios, dos estabeleci
m~ntos de economia mista e das organizações 
privadas. 

Art. 2.º O presidente do Departamento Ad
ministrativo do Serviço Público designará uma 
Comissão para auxiliá-lo no desempenho das 
atribuiçôes que lhe· são cometidas por esta lei. 

Parágrafo único. Caberá a esta Comissão 
estudar a forma jurídica mais conveniente à 
entidade a que se refere esta lei e promover a 
satisfação das providências legais necessárias à 
aquisição de personalj.dade jurídica, elaboran
do, ainda, o projeto de- Estatutos que. depois 
de submetido aos intere2sados, deverá ser apro
vado pelo ministro da Justiça, n1ediante a ex
pedição de portaria. 

Art. 3. 0 O presidente do D.A.S.P. repre
sentará o Govêrno Federal nos at,os de consti
tuicão da entidade. 

Art. 4. 0 O presente decreto-lei entrará 'em 
vigor na data da sua publicação. 

Art. 5.0 Revogan'l-se as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, em 14 de julho de 1944, 123.º 
da Independência e 56.0 da República. 

GETúLIO VARGAS. 
Alexandre Marconeles Filho. 

(D. O. 15-7-944). 

Decreto-lei n. 0 6 701, de 17 de julho de 1944 

Reorganiza o Serviço ele Estatística ela Previ
elência e Traba!ho e elá outras provielências. 

o Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.0 O Serviço de Estatistica da Previ
dência e Trabalho (S.E.P.T.), subordinado ad
ministrativamente ao ministro do Trabalho, 
Indústria e Comércio e obediente à orientacão 
técnica do Conselho Nacional de Estatística, 
constitui um dos órgãos executivos centrais do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
( I. B. G. E. ) e tem por finalidade levantar as 
estatísticas referentes às atividades de traba
lho, indú::.tria e comércio e previdência social do 
país, bem· como promover, em publicações pró
prias ou por intermédio do I.B.G.E., a divul
gação dessas estatísticas. 
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Art. 2.0 O S.E.P.T. compreende: 
Secção do Trabalho (S.T.) 
Secção do Comércio e Indústria ( S. C .1. ) 
Secção da Previdência Social ( S. P. S.) 
Secção de Estudos e Análises (S.E.A.) 
Secção de Administração (S.A.) 
Secção de Mecanização ( S. M. ) 

Art. 3.º O S.E.P.T. terá os pormenores de 
sua organização e as normas para o seu fun-
cionamento estabelecidos em regimento. · 

Art. 4.0 O presente decreto-lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1944, 123.º 
da Independência e 56.º da República. 

GETÚLIO VARGAS .. 
Alexandre Marcondes Filho. 

(D. ,O. 19-7-944). 

Decreto-lei n. 0 6 730, de 24 de julho de 1944 

Dispõe sõbre a quota do impôsto de diversões 
públicas destinada à Caixa Nacional de Es
tatística Municipal. 

0'-Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons
tituição, 

/Decreta: 

Art. 1.º A contribuição tributária destina
da à Caixa Nacional de Estatística Municipal, 
tornada extensiva ao Distrito Federal pelo art. 
5.0 do Decreto-lei n.º 5 981, de 10 de novem
bro de 1943, será arrecadada na forma previs
ta na presente lei, sob a designação de "quota 
de estatística". 

Art. 2.º A "quota de estatística" consti
tui um acréscimo ao impôsto cobrado pela Pre
feitura do Distrito Federal sôbre o valor dos 
bilhetes de ingresso em casas de diversões de 
qualquer gênero, ou em locais onde se realizem 
espetáculos ou exibições, accessíveis ao público 
por meio de entrada paga. 

Art. 3.º Na forma do art. 9.0 do Decreto
lein n.0 4 181, de 16 de março de 1942, a "quota 
de estatística" será igual à do impôsto de diver
sões já em vigor, isto é, será calculada à razão 
de 10% (dez por cento) sôbre o preço de in
gresso ou bilhete, elevadas a Cr$ 0,10 (dez cen
tavos) as frações desta importância. 

Art. 4.º A parte do impôsto de diversões 
que passa a constituir a "quota de estatística" 
será cobrada adicionalmente por meio do mes
mo sêlo que fôr adotado pelo Conselho Nacio
nal de Estatística para a execução, nos Estados 
e nos Territórios, dos Convênios de Estatística 
Munic-ipal, ratificados pelo Decreto-lei n.0 5 981, 
de 10 de novembro de 1943. 

Art. 5.º Prevalecerão, em relação à "quo
ta de estatística" prevista na presente lei, as 
isenções em vigor para o impôsto de diversões. 

Art. 6.º As sanções aplicáveis na arreca
dação do impôsto de diversões, bem como sua 
fiscalização, entendem-se extensivas à nova 
compreensão dada ao tributo. 

Art. · 7.º A "quota de estatística" prevista 
nesta lei será exigível a partir de primeiro de 
agôsto de 1944, na conformidade do que dispu
serem os órgãos competentes do Instituto Brasi
leiro de Geografia e Estatística, em cumpri
mento ao estabelecido nos artigos 6.0 e 7 .o do 
citado Decreto-lei n.º 5 981, de 10 de novem
bro de 1943. 

Art. 8.0 A presente Iei entrará em vigor 
na. data da sua publicação, revogadas as dispo
sições em contrário. 

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1944, 123.º 
da Independência e 56.º da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
Alexandre Marcondes Filho. 

(D. O. 26-7-944). 

Decreto-lei n.0 6 732, de 24 de julho de 1944 

Dispõe sôbre a finalidade e funcionamento da 
Biblioteca Nacional e- dá outras providências 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons-
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.º A Biblioteca Nacional (B.N.), di
retamente subordinada ao ministro da Educa
ção e Saúde, tem por finalidade: 

1 - manter e conservar: 
a) repertório completo das publicações na

cionais; 
b) coleções de manuscritos, cartas geográ

ficas e estampas; 
c) coleções selecionadas de obras estran

geiras. 
II - Promover, pelos meios a seu alcance, 

a divulgação da cultura sob as suas diversas 
formas e tornar mais conhecido, no país e no 
estrangeiro, o patrimônio bibliográfico nacional. 

Art. 2.º A B.N. compreende a Divisão de 
Consulta, a Divisáo de Preparação e a Secção 
de Administração. 

Art. 3.º A B.N. terá os pormenores de· 
sua organização e as normas para o seu fun
cionamento estabelecidos em Regimento. 

Art. 4.º Ficam criados, no Quadro Per
manente do Ministério da Educação e Saúde, 
para a Biblioteca Nacional, os cargos isolados, 
de provimento em comissão, pad-rão N, de Di
retor de Divisão (D.C. - B.N.) e Diretor de 
Divisão (D.P. - B.N.). 

Art. 5.º Ficam criadas, no Quadro Per
manente do Ministério da Educação e Saúde, 
para a Biblioteca Nacional, as seguintes fun
ções gratificada?: 

1 Chefe de Secção (S.A. - B.N.) Cr$ ... 
4 200,00 anuais; 

1 Chefe de Secção (S. Aq. ~ D.P. - B.N.) 
Cr$ 6 600,00 anuais; 

1 Chefe de Secção (S.C.l - D.P. - B.N.) 
Cr$ 6 600,00 anuais; 

1 Chefe de Secção (S.C. - D.P. - B.N.) 
Cr$ 6 600,00 anuais; 

1 Chefe de Secção (S;E.R. - D.P. - B.N.) 
Cr$ 4 800,00 anuais; 

1 Chefe de Secção (S.F. - D.P. - B.N.) 
Cr$ 6 600,00 anuais; 

1 Chefe de Secção (S.Pb. - D.P. - B.N.) 
Cr$ 4 800,00 anuais; " 

1 Chefe de Secção (S.L.R. - D.C. - B.N.) 
Cr$ 6 600,00 anuais; 

1 Chefe de Secção (S.P. - D.C. 
Cr$ 6 600,00 anuais; 

1 Chefe,. de Secção (S.M. - D.C. 
Cr$ 6 600,00 anuais; 

B.N.) 

B.N.) 
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l Chefe de Seccão (S.C.G. - D.C. - B.N.) 
Cr$ 6 600,00 anuais;-

1 Chefe de Seccão (S.B.A.- D.C.- B.N.) 
Cr$ o 600,00 anuais;-

1 Chefe de Secção (S.O.C. - D.C. - B.N.) 
Cr$ 6 600,00 anuais; 

1 Chefe de Secção (S.Cn. - D.C. - B.N.) 
Cr$ 3 600 ,00 anuais 

1 Secretário do Diretor (B .N.) Cr$ 4 200,00 
&.nuais. 

Art. 6.º Fica suprimida, no Quadro Per
manente do Ministério da Educação e Saúde, a 
função gratificada de Secretário da Biblioteca 
Nacional, com Cr$ 5 400,00 anuais. 

Art. 7.º A atual função gratificada de 
Chefe de Portaria da Biblioteca Nacional fica 
transformada na função gratificada de Chefe 
de Portaria (P. - S.A. - B.N.). 

Art." s.° Fica elevado, de N para P, o pa
drão de vencimentos do cargo isolado de pro
vimento em comissão de Diretor da Biblioteca 
Nacional, do Quadro Permanente do Ministé
rio da Educação e Saúde. 

Art. 9.° Fica aberto, ao Ministério da Edu
cação e Saúde (anexo n. 0 15 do Orçamento Geral 
da República para 1944), o crédito suplementar 

de CrS 178 200,00 (cento e setenta e oito mil e 
duzentos cruzeiros), em refôrço das seguintes 
dota.ções: 

VERBA l - PESSOAL 

Consignação 1 - Pessoal 
Permanente 

Sub-consignação 01 - Pessoal 
Permanente . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 96 000,00 

Consignação III - Vantagens 

Sub-consignação 09 - Fúnções 
gratificadas ............. , . Cr$ 82 200,00 

Art. 10. Fica revogado o Decreto n.0 

15 670, de 6 de setembro de 1922, e outras dis
posições em contrário. 

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1944, 123.º 
da Independência e 56.º da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
Gustavo Gapanema. 
Paulo Lira. 

(D. O. 27-7-944). 

Decretos 

Decreto n. 0 15 616, de 19 de maio de 1944 

Cria funções na Tabela Numérica Ordinária de 
Extranumerário-mensalista do Ser'Viço de 
Meteorologia, do Ministério da Agricultura. 

O Presidente da Repúblicª', usando da atri-
buição que lhe confere o arhgo 180 da Cons
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.º Ficam criadas, na forma da rela
ção anexa, na Tabela Numérica Ordinária de 
Extranumerário-mensalista do Serviço de Me
teorologia, do Ministério da Agricultura, para o 
Instituto Regional de Meteorologia de Recife, 
as séries funcionais de Calculista, Auxiliar de 
Escritório, Praticante de Escritório e Meteoro
logista. 

Art. 2.º A despesa com a execução do dis
posto neste decreto correrá, no presente exerci
cio, à conta de destaque da importância de 
CrS 174 000,00 (cento e setenta e quatro mil 
cruzeiros) da Verba 1 - Pessoal, Consignação 
II - Pessoal Extranumerário, Subconsignação 
08 - Novas admissões etc., Anexo n.º 14 - Mi
nistério da Agricultura, do Orçamento Geral 
da União para 1944. 

Art. 3.º Êste decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1944, 123.0 

da Independência e 56.º da República. 

GETúLIO VARGAS. 
Apolônio Sales. 

(D. O. 22-'5-944). 

(A relação anexa a que se refere o decreto 
supra foi publicada na mesma edição do D. O.). 

Decreto n. 0 15 670, de 26 de maio de 1944 

Concede aumento geral de salário e institui o 
regime de salário-familia no Serviço Nacio
nal de Recenseamento e dá outras provi
dências. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 74, alínea a da 
Constituição e tendo em vista o que dispõe o 
Decreto.-lei n. 0 5 527, de 28 de maio de 1943, 

Decreta: 

Art. l.º Ficam majorados os salários do 
pessoal do Serviço de Recenseamento segundo 
o critério est·abelecido no Decreto-lei n. 0 5 976, 
de 10 de novembro de 1943, tomados por base 
os salários percebidos na data dêsse decreto-lei. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
não se aplica ao pessoal admitido, depois de 
10 de novembro d,e 1943, para função cujo sa
lário já tenha sido fixado de acõrdo com os 
níveis estabelecidos pelo citado decreto-lei. 

Art. 2.° Fica instituído para o pessoal do 
Servico Nacional de Recenseamento o regime 
de salário-família que vig.orar para os servidores 
civis da União. 

Art. 3.º Ficam aprovadas as anexas tabe
las numéricas de mensalistas do Serviço Nacio
nal de Recenseamento. 

Parágrafo único. As referências de salário 
do pessoal mensalista terão os valores constan
tes da escala-padrão de salários que acompa
nha o Decreto n.0 13 090, de 4 de agõsto de 1943. 

~· Art. 4.0 f::ste decreto vigorará a partir de 
1 de janeiro de 1944, revogadas as disposições 
em contrário. 

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1944, 123.º da 
Inctependência e 56.º da República. 

GETúLIO VARGAS. 
Alexandre Marcondes Filho. 
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INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 
E ESTATÍSTICA 

SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEAMENTO 

Tabela Numérica Ordinária e Mensalista· 

Númei-o 
de 

funções 

12 

Número 
de 

funções 

4 

Número 

FUNÇÕES 
EM COMISSÃO 

Presidente .... 
Chefe do Serviço de 

Apuração .. 
Diretor de Divisão .. 
Chefe do Serviço de 

Mecanização .... 
Assistente de Publi-

cidade ... 
Chefe de Secção .. 
Assistente de Diretor .. 
Assistente Técnico ..... 
Chefe da Pagadorh. 
Chefe da Contabilidade 

FUNÇÕES 
GRATIFICADAS 

Diretor de Divisão .. 
Chefe de Censo ..... . 

Salário 
mensal 

Cr$ 

5. 500,00 

4 . .500,00 
4.500,00 

3. 400,00 

3. 000,00 
2. 800,00 
2. 600,00 
2. 3Ó0,00 
2. 300,00 
2.300,00 

Gratificação 
mensal 

Cr$ 

2. 700,00 
1. 700,00 

de SÉRIES FUNCIONAIS Referência 
funções 

2 
3 
5 
8 

1li 

2 
3 
6 

11 

2 

Almoxarife 

Almoxarile Auxiliar 

Amanuense Auxiliar 

Auxiliar de Escritório 

Contabilista 

35 

12 

21 
19 
17 
14 

14 
12 
10 

27 
25 

Despesa 
anual 
Cr$ 

66.000,00 

54. 000,00 
54. 000,00 

40. 800,00 

36. 000,00 
67. 203,00 
31. 200,00 
55. 200,00 
27. 600,00 
27. 600,00 

459.600,00 

Despesa 
anual 
Cr$ 

64. 800,00 
40. 800,00 

105.600,00 

Despesa 
anual 
Cr$ 

21. 600,00 

7 .800,00 

26. 400,00 
36. 000,00 
54. 000,00 
72. 000,00 

188. 400,00 

18. 000,00 
23. 400,00 
39. 600,00 

81.000,00 

16. 800,00 
15. 600,00 

32.400,00 

Número 
de SÉRIES FUNCIONAIS Referência 

funções 

5 
6 
6 

17 

Dactilógrafo 

1 

Eletricista 

1• ---------------------

2 

3 
4 

7 

10 
15 
20 
28 

73 

13 
27 

127 

167 

6 
7 

10 

23 

1 
16 

17 

Enfermeiro 

Estatístico 

Estatístico Auxiliar 

Inspetor 

Inspetor Especializado 

1 

Médico 

---------------------

Mensageiro 

Operador 

14 
12 
10 

14 

12 
10 

35 
23 

10 
17 
14 
12 

19 
17 
14 

35 
27 
23 

19 

14 
12 

Despesa 
anual 
Cr$ 

45.000,00 
46.800,00 
39. 600,00 

131.400,00 

9.000,00 

7. 800,00 
6. 600,00 

14.400,00 

64.800,00 
57 .600,00 

122.400,00 

120. 000,00 
162.000,00 
180. 000,00 
218.400,00 

680.400,00 

156.000,00 
291. 600,00 

1.143 .000,00 

1:590. 600,00 

129. 600,00 
117.600,00 
144.000,00 

391. 200,00 

12.000,00 

10. 800,00 

9. 000,00 
124. 800,00 

133.800,00 
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Nümero Despesa 
de SÉRIES FUNCIONAIS Referência anual 

funções Cr$ 
-----

Redator 

2;) 15. 600,00 
23 14 .400,00 

------------ 29 12 .000,00 
------------ 17 10. 800,00 

52. 800,00 

Serven~e 

11 --------------- 10 72. IJOO,OO 

Tabela Numérica Suplementar de Mensalista 

Número 
de SÉRIES FUNCIONAIS Referência 

h:mções 

13 Calculista ...... 12 
2 Contabilista ... 27 
1 Contabilista .. 2.i 
1 Correio ........... 14 
4 Correio Auxiliar ... 12 
1 Dactilógrafo-Chefe. 27 
1 Dactilógrafo ..... 19 
2 Dactilógrafo .... 17 
1 GuardLl. ..... 14 
3 Guarda ........... 11 
3 Guarda. 9 

~!édico-Chefe .. 35 
1 Porteiro ... rn 
1 PGrtciro .... 17 
1 Porteiro ..... 11 

31 Trabalhador .. 11 

68 

(D. O. 29-5-944). 

Despesa 
anual 
Cr$ 

101. 400,00 
3;i. 600,00 
15.G00,00 

9. 000,00 
31. 200,00 
16. 800,00 
12.000,00 
21. 600,00 
9. 000,00 

21.(i00,00 
18. 000,00 
21. 600,00 
12. 000,00 
10. 800,00 
g 000,00 

223. 200,00 

566. 400,GG 

Decreto n. 0 15 970, de 4 de juUJ.o de 1944 

Aprova o Regimento do Departamento Nacional 
de Indústria e Comércio, do Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 74, letra a, da 
Constituição, 

Decreta: 

Art. l.º Fica aprovado o Regimento do De
partamento Nacional de Indústria e Comércio 
(D.N.I.C.) que, assinado pelo ministro de Es
tado do Trabalho, Indústria e Comércio, com 
êste baixa. 

Art. 2.º Revogam-se as disposições em con
trário. 

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1944, 123.º da 
Independência e 56.0 da República. 

-11-

GETúLIO VARGAS. 
Alexandre Marcondes Filho. 

Regimento do Departamento Nacional de 
Indústria e Comércio 

CAPÍTULO I 

Da finalidade 

Art. 1.0 O Departamento NaciOnal de In
dústria e Comércio (D. N. I. C. ) , órgão in te
gran te do Ministério do Trabalho, Indústria e 
Con1ércio, diretamente subordinado ao minis
tro de Estado, tem por finalidade incrementar 
o desenvolvimento industrial e comercial do 
país, cabendo-lhe também executar, no Distri
to Federal, os serviços pertinentes ao Registro 
do Comércio e ao assentamento dos usos e cos
tumes comerciais. 

CAPÍTULO II 

Da organização 

Art. 2.0 O D.N.I.C. compõe-se de: 

Divisão de Expansão Econõmica (D. E.) 
Divisão de Registro do Comércio (D. R. C.) 
Divisão de Cadastro e Fiscalização (D. C. F.) 
Secção de Administração (S.A.). 

Art. 3.0 O D.N.I.C. será dirigido por um 
diretor geral e cada Divisão por um diretor. 

Parágrafo único. O diretor geral e os di
retores de Divisão do D. N. I. e. terão secre
tários escolhidos entre funcionários públicos. 

Art. 4.0 O D.N.I.C. terá um assistente 
jurídico, diretamente subordinado ao diretor 
geral. 

Art. 5.º A S.A., as demais Secções e o Ar
quivo da D.R.C. terão chefes designados pelo 
diretor geral. 

Art. 6. 0 Os órgãos do D.N.I.C. funciona
rão perfeitamente articulados, em regime de 
mútua colaboração sob a orientação do diretor 
geral. 

CAPÍTULO III 

Da organização e competência das divisões 
e secções 

Art. 7. 0 A D.E. compete: 

I - estudar e propor medidas de ordem 
econô1nica visando o incremento ctas atividades 
industriais e co1nerciais do país e o desenvol
vimento da exportação; 

II - manter escritórios comerciais no es
trangeiro para estudar as possibil~dades de in
tercâmbio comercial o para propaganda dos 
produtos brasileiros; 

III - manter um mostruário de produtos 
industriais. 

Art. 8. 0 A D.E. compõe-se de: 

Secção de Estudos (S.E.) 
Secção dos Escritórios Comerciais (S.E.C.) 
Secção de Informações Econõmieas (S.I.E.) 

Art. 9.º A S.E. compete: 

I - incrementar o desenvolvimento do co-
1nércio e da indústria; 

II - estudar, na medida em que interessem 
ao Brasil, as indústrias manufatureiras e o 
comércio brasileiro, levando informações aos 
grupos nacionais interessados; 

III - estudar os problemas da indústria e 
do comércio interior, a localização de mercados, 
tarifas e possibilidades de transportes marítimos 
e terrestres, e outros, colocando as observa
ções, informações ou sugestões, que formular, 
ao serviço dos industriais e comerciantes, por 
intermédio da S.I.E.; 
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IV - estudar e propor as medidas de efe
tivação da política comercial ou industrial tra
çada pelos órgãos próprios, trazendo-os ao cor
rente dos trabalhos do Departamento que pos
sam servir de subsídio ao exercício de suas 
atribuições, bem como estudar as providên.cias 
legais até hoje adotadas para proteger o co
mércio em geral ou u1na indústria em par
ticular, observando os resultados obtidos e 
considerander a conveniência de propor ao Go
vêrno, através dos referidos órgãos ou direta
mente, caso não contrarie a política geral por 
êles fixada, quaisquer modificações oportunas; 

V - estudar permanentemente os processos 
de pesquisas econômicas para aperfeiçoamen
to progressivo de seus trabalhos; 

VI - opinar nas questões que forem sub
metidas ao exame do D.N.I.C., sempre e exclu
sivamente quando comportarem ou exigirem 
estudo do ponto de vista econômico. 

Art. 10 A S.E.C. compete dirigir, orientar 
e coordenar as atividades dos Escritórios Co
merciais do Brasil no Exterior, elaborando ins
truções que lhes regulem o funcionamento. 

Art. 11. A S.I.E. compete: 
I - informar os meios interessados, não só 

sôbre as atividades e os serviços que a Divisão 
pode prestar, como também sôbre problemas 
econômicos e dados esta tisticos originais; 

II - manter e ampliar o mostruário dos 
produtos industriais' a cargo do D.N.I.C. 

SECÇÃO II 

Da D.R.C. 

Art. 12. A D.R.C. compete executar os 
serviços relativos ao Registro do Comércio no 
Distrito Federal. 

Art. 13. A D.R.C. compõe-se de: 
Secção de Recebimentos e Inf?rmações (S. 

R. I.) 
Secção de Registros e Editais (S.R.E.) 
Arquivo (A.) 

Art. 14. A S.R.I. compete: 

I - receber, diretamente, anotar e classi
ficar todos os processos relativos ao registro 
do comércio e os livros destinados ao registro 
e rubrica, encaminhando-os à Secção compe
tente; · 

II - proceder ao exame prévio dos processos 
no sentido de verificar se trazem os documen
tos exigidos por lei e se foram pagos os selos 
devidos; 

III - informar os interessados sôbre o 
andamento dos papéis e dar vista de processos 
em exigências; 

IV - restituir aos interessados os livros já 
registrados e rubricados e as segundas vias de 
documentos arquivados; 

V - remeter ao A. os processos em ex1gen
cia, depois de 6 meses da da ta do respectivo 
despacho. · 

Art. 15. A S.R.E. compete: 

I - registrar, rubricar e fazer as anotações 
requeridas nos livros comerciais; 

II - preparar os documentos, depois de des
pachados, encaminhando-os à Secção com
petente: • 

III preparar a correspondência da Divi-
são; 

IV instruir todos os processos rela ti vos 
aos leiloeiros, tradutores públicos e intérpretes 
comerciais, aos avaliadores comerciais, aos pre
postos e fiéis de armaZ<éns gerais; 

V - preparar os editais em geral, os resu
mos de documentos mandados registrar ou ar
quivar, os despachos e mais publicações para 
o Diário Oficial; 

VI - fornecer certidões de arquivamento 
dos documentos de sociedades por ações; 

VII - estudar e informar todos os proces
sos que lhe sejam encaminhados. 

Art. 16. Ao A. compete: 
I - a guarda e conservação de 

documentação do registro do comércio, 
como dos processos sem andamento por 
de cu1nprimento de exigências; 

tôda 
bem 
falta 

II - estudar e informar os processos que 
para êsse fim lhes forem encaminhados; 

III - organizar os índices, fichários e pron
tuários da Divisão; 

IV - fazer nos documentos arquivados, as 
anotações ordenadas em despacho; 

V - expedir certidões e cópias fotostáticas 
de documentos arquivados, 

SECÇÃO III 

Da D.C.F. 

Art. 17. A D.C.F. compete: 
I - manter dados de estatística e cadastros 

de interêsse para as atividades de incremento 
do desenvolvimento comercial e industrial a 
cargo do D.N.I.C. 

II - executar as fiscalizações atribuídas ao 
Departamento; 

III - assentar os usos e costumes comer-
ciais correntes no Distrito Federal. 

Art. 18. A D.C.F. compõe-se de: 
Secção de Cadastro (S.C.) 
Secção de Fiscalização ( S. F. ) 
Secção de Assentamentos e Autorizações (S. 

At.). 
Art. 19. A S.C. compete: 
I - manter cadastros de interêsse para as 

atividades de incremento do desenvolvimento 
comercial e industrial a cargo do D.N.I.C.; 

II· - manter dados estatísticos sôbre a 
produção industrial e o movimento de expor
tação e importação do pais. 

Art. 20. A S.F. compete: 
I - fiscalizar a observância das disposições 

legais rela tivas ao exercício das profissões de 
leiloeiros, tradutores públicbs e intérpretes co
merciais; 

II - fiscalizar a observáncia das disposi
ções legais relativas ao funcionamento de em
prêsas de armazéns gerais e dos trapiches e 
armazéns de depósito de gêneros, assim como 
de outras que incidam diretamente na alçada 
da repartição; 

III - exercer outras fiscalizações a cargo 
do D.N.I.C.; 

IV - instruir os processos de infração e 
opinar sôbre êles. 

Art. 21. A S, At. compete: 
I - promover o assentamento dos usos e 

costumes comerciais; 
II - emitir parecer nos processos referentes 

às sociedades anônimas que, para funcionar, de
pendam de autorização por intermédio do Mi
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, 
exceto as de seguro, e nos referentes às socie
dades estrangeiras por ações, igualmente con
dicionadas á autorização para funcionar no 
país; 

III - promover o depôsito das marcas de 
exportação; 
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IV - estudar as questões e dar parecer nos 
proce.::sos refere~tes à Junta de Corretores de 
I'viercadorias no Distrito Federal e ao funcio
namento das Bôlsas de Mercadorias. 

SECÇÃO IV 

Da S.A. 

Art. 22. A S. A. compete promover as me
didas preliminares ntccssf1rias à administração 
do pessoal, inaterial, orçan1ento e comunica
ções a cargo do Departamento de Adnlinistra
ção do Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio, com o qual 6.everá funcionar per
feita1nente articulado, observando as norn1as e 
métodos de trabalho prescritos pelo mesmo. 

Art. 23. Ao diretor geral incumbe: 

I - orientar, coordenar e fiscalizar as ati
vidades do D.N.I.C.; 

II -- despachar pessoalmente co1n o minis
tro do EstEdo; 

III - baixar portarias, instruções e ordens 
de serviço; 

IV - comunicar-se, diretamente, sempre 
que o interêsse do serviço o exigir, co1n quais
quer autoridades públicas, exceto com os mi
nistros de Estado, caso em que deverá fazê-lo 
por intermédio do ministro de Estado do Tra
balho, Indústria e Comércio; 

V - subn1eter, anualmente, ao ministro 
de Estado, o plano de trabalho do Departa
mento; 

VI - apresentar, anualmente, ao ministro 
de Estado, relatório das atividades do D.I.N.C.; 

VII - propor ao ministro de Estado as 
providências necessárias ao aperfeiçoamento do 
serviço; 

VIII - reunir, periàdicamente, os chefes dos 
diversos órgãos para discutir e assentar provi
dências relativas ao serviço e comparecer às 
reuniões para as quais seja convocado pelo 
ministro do Estado; 

IX - opinar em todos os assuntos relati
vos às atividades da repartição, dependentes de 
solução de autoridades superiores, e resolver os 
demais, ouvidos os órgãos que compõem o De
partamento; 

X - organizar, conforme as necessidades 
do serviço, tunnas de trabalho com horário 
especial; 

XI - dctenninar ou autorizar a execução de 
serviço externo; 

XII - admitir e dispensar, na forma da le
gislação, o pessoal extranumerário; 

XIII - designar e dispensar, por indicação 
do respectivo diretor de Divisã0, os ocupantes 
de função gratificada de chefia, bem como os 
respectivos substitutos eventuais; 

XIV - designar e dispensar o seu secretário; 
XV - movimentar, de acôrdo com a con

veniência do serviço, o pessoal lotado do D. N. 
I. C.; 

XVI - expedir boletins de merecimento dos 
funcionários que lhe forem diretamente subor
dinados; 

XVII - organizar e alterar a escala de fé
rias do pessoal que lhe fôr diretamente subor
dinado; 

XVIII - elogiar e aplicar penas disciplina
res aos servidores do D.N .I.C. inclusive a de 
suspensão até 30 dias (trinta dias), propondo 
ao ministro de Estado as penalidades que exce
dere1n ele sua alçada; 

XIX - detcrn1inar a instauração de proces
so adrninistra tivo; 

XX - antecipar, ou prorrogar, o período 
nonnal de trabalho; 

XXI - aplicar as dotações destinadf1s à 
aquisição de obras e publicações, revistas e 
jol'nais científicos, observadas as disposições 
legais; 

XXII - impor multas e outras penalidades, 
na forma da r2spectiva legislação, aos leiloei
ros, tradutores públicos e intérpretes co1ner
ciais, às emprêsas de armazéns gerais, trapi
ches e annaz6ns de depósito de gêneros. 

Art. 24. Aos diretores de Divisão incumbe: 

I - orientar e coordenar as atividades da 
respectiva Divisão; 

II - despachar pessoallnente com o dirctoL 
geral; 

III - indicar ao diretor geral os funcioná-· 
rios que deva111 exercer função gratificada. E 
de chefia, ben1 como os seus substitutos even
tuais; 

IV - distribuir e redistribuir o pessoal 
lotado na Divisão; 

V - dcsigns,r e dispensar o seu secretário; 
VI - organizar e alterar a escala de fé

rias dos chefes de Secção e de seu secretário; 
VII - aprovar a escala de férias do pessoal 

das Secções; 
VIII - elogiar e aplicar penas disciplinares 

aos servidores da Divisão, inclusive a de sus
pensão até 15 (quinze) dias. propondo ao diretor 
geral a aplicaçã.o de penalidade que exceder 
de sua alçada; 

IX - baixar instrucões para execução dos 
serviços da Divisão; ~ 

X - proferir despachos interlocutórios; 
XI - despachar os pedidos de certidão; 
XII - apresentar, anualmente, ao diretor 

geral, relatório das atividades da Divisão. 

Art. 25. Incumbe esp'ecialmente: 

I - ao diretor da D.E., firmar entcndi-
1nento direto de sua Divisão com a respectiva 
clientela, já pessoalmente, já mediante auto
rização individual, para cada caso, a servido
res da inesma Divisão; 

II - ao diretor da D.R., fixar norrnas e 
prazos para as diversas rotinas, dando ciência 
aos interessados, mediante cartazes colocados 
em local bem visível, e velando pelo cumpri
mento dos mesmos prazos e normas. 

Art. 26. Ao assistente jurídico incumbe 
opinar em processos de natureza jurídica que 
lhe forem submetidos pelo diretor geral e co
laborar, se1npre que solicitado, e dentro do 
sell ca1npo especializado, nos trabalhos dos ór
gãos do Departamento. 

Art. 27. Aos chefes de Seccão incumbe di
rigir e fiscalizar os trabalhos ~respectivos, de
vendo para tanto: 

I - distribuir os trabalhos aos servidores, 
orientar a sua execucão e inanter coordenacão 
entre os elementos cÜmponentes da Secção, de
terminando as nonnas ú métodos aue se fi-
zeren1 aconselhá veis; .... 

II - velar pela disciplina e manutenção do 
silêncio nas salc"s de trabalho; 

III - eloginr e aplicar as penas de adver
tência e repreensão, propondo ao respectivo di
retor a penalidade que exceder de sua alçada; 

IV - organizar e submeter à aprovação do 
diretor a escala de férias do pessoal da Sec
ção; 

V - apresentar mensallnente ao diretor re
latórios dos trabalhos realizados, em andan1en
to ou planejados. 
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Art. 28. Aos secretários incumbe: 
I - atender às pessoas que desejarem comu

nicar-se com o respectivo diretor, encaminhan
do-as ou dando a êste conhecimento do assun
to a tratar; 

II - representar o diretor, quando para isto 
fôr designado; e 

III - redigir a correspondência pessoal do 
diretor. 

Art. 29. Aos servidores que não têm atri
buiçôes especificadas neste Regimento cumpre 
executar os trabalhos que lhes forem determi-
n~oo. \ 

CAP~TULO V 

Do horário 

l'l.rt. 30. O horário normal de trabalho será 
·nxado pelo diretor geral, respeitado o número 
,de horas semanais ou mensais estabelecidas 
·r:para o Serviço Público Civil. 

Art. 31. O diretor geral e os diretores de 
Divisão não ficam sujeitos a ponto, devendo, 
porém, observar o horário fixado. 

CAPÍTULO VI 

Das substituições 

Art. 32. Serão substituídos automáticamen
te, em suas faltas e impedimentos eventuais, 
até 30 dias: 

I - o diretor geral por um diretor de Di
visão designado pelo ministro de Estado, por 
indicação do referido diretor geral; 

II - os diretores de Divisão por um dos 
seus chefes de Secção, designado pelo diretor 
geral, por indicação do respectivo diretor; 

III - o chefe da S.A. por servidor designa
do pelo diretor geral; 

IV - os demais chefes de Secção por servi
dor designado pelo diretor geral, por indicação 
do respectivo diretor de Divisão. 

Parágrafo único. Haverá sempre servidores 
préviamente designados para as substituições 
de que trata êste artigo. 

CAPÍTULO VII 

Disposições gerais 

Art. 33. As Secções do D.N.I.C. poderão 
desdobrar-se em turmas, mediante instruções 
de serviço expedidas pelo respectivo diretor. 

Art. 34. O diretor geral poderá delegar ao 
diretor da D.R., mediante ordem de serviço, 
o despacho final de determinados. processos de 
registro do comércio. 

Rio de Janeiro, 4 de julho de 1944. - Ale
xandre Marcondes Filho. 

(D. O. 6-7-944). 

Decreto n. 0 16 04 7, de 11 de julho de 1944 

Dá nova redação a dispositivos do Régulamento 
Metrológico, aprovado pelo Decreto n. 0 4 257, 
.de 6 de junho de 1939. 

O Presidente da República, usando da atri
buições que lhe confere o artigo 74, letra a, 
da Constituição, 

Decreta: 

Art. 1.º Passam a vigorar com a seguinte 
iredação os arts. 3.º, 40, 86 e 107 do regulamen
to aprovado pelo Decreto n.o 4 257, de 6 de 
junho de 1939: 

Art. 3.º Nos contratos e documentos rela• 
tivas a transações, bem como nas publicaçõe:; 
oficiais, oficialmente aprovadas ou de propa
ganda co1nercial, não será permitido o uso, 
emprêgo ou menção de unidades diferentes das 
legais ou de. símbolos que as representem. 

§ 1.º É contudo tolerado o uso, emprêgo 
ou menção de unidade diferente das legais e 
respectivos símbolos em contrato, documento 
ou publicação: 

a) que exija, para sua perfeita compreen
são, referência a unidades antigas, ainda em 
uso no pais à data do Decreto-lei n.o 592, de 4 
de agôsto de 1938; 

b) que se refira a importação, exportação 
ou outras operações rela tivas a coisas ou pes .. 
soas que existam ou tenham origem em país 
onde sejam legais ou toleradas legalmente, uni
dades diferentes daquelas a que se refere o 
art. 1. 0 ; 

c) que seja referente a mercadorias para as 
quais se tolera o uso de unidade não legal, nos 
têrmos do art. 40 e seus parágrafos, valendo a 
exceção, porém, apenas nas partes rela tivas a 
essas mercadorias; 

d) que trate de questão· de caráter metro
lógico, cientifico, técnico ou literário. 

§ 2.0 Poderá ser também tolerado excep
cionalmente o uso, emprêgo ou menção de uni
dades diferentes das legais em casos especiais 
em que as circunstâncias assim o exijam, a 
juízo motivado da Comissão de Metrologia. 

§ 3.0 Nos casos de que tratam as alíneas 
a, b e e, do § 1. 0 , é obrigatório fazer constar 
no próprio texto, ou em anexo, o valor con
vertido em unidades legais das grandezas ex
pressas em outras unidades. 

§ 4.0 A conversão a que se refere o pa
rágrafo anterior deve ser feita de acôrdo com 
o quadro III anexo ou, quando se tratar de 
unidade não mencionada nesse quadro, com 
indicações- da Comissão de Metrologia já publi· 
cadas, ou, em casos ainda 01nissos, solicitados 
a êsse órgão para tal fim. 

§ 5.0 Os valores das grandezas expressas em 
unidades legais, resultantes da conversão, po
derão ser aproximados até certo número de al
garismos significativos, tendo em vista as tole
rán_cias admitidas para as respectivas medições. 

Art. 40. Toleram-se indicações expressas 
em unidades diferentes das legais, nas condições 
especificadas nos parágrafos seguintes, para 
mercadorias: 

a) importadas; 
b) produzidas no pais, similares às impor

tadas; 
c) destinadas à exportação; 
d) outras, a critério do Instituto Nacional 

de Tecnologia. 
§ 1.º O Instituto Nacional de Tecnologia 

especificará as mercadorias para as quais de
verá cessar tal tolerância, cabendo à Comissão 
de Metrologia, em cada caso, fixar a data a par
tir da qual cessa a tolerància. 

§ 2.0 Para os efeitos dêste artigo, compete 
ao Instituto Nacional de Tecnologia definir os 
casos de similaridade previstos na alínea b, 
sendo em tais casos estendidas à mercadoria 
brasileira a mesma tolerância concedida à si
milar importada. 

§ 3.º Nas mercadorias brasileiras, além das 
indicações toleradas, haverá obrigatóriamente 
indicações equivalentes, expressas em unidades 
legais, apresentadas de forma mais visível. 

§ 4.º É permitido indicar as quantidades 
de mercadorias por meio de números de peças 
ou objetos. 
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Art. 86. Poderão ser declarados nulos e 
não produzirão efeito em juízo os documentos 
ou contratos relativos a transações, em que haja 
inobservância do disposto no art. 3.0 e seus 
parágrafos, enquanto não retificados nos têr
mos do parágrafo único dêste artigo. 

Parágrafo único. Proceder-se-á à retifica
ção, que retroagirá à data do ato, fazendo cons
tar do documento ou em anexo; os valores con
vertidos em unidades legais das grandezas ex
pressas em outras unidades. 

Art. 107 ... 

a) às exigências do art. 3.º e seus pará
grafos, relativos ao uso, emprêgo ou mençã.o de 
grandezas expressas em unidades legais, em 
contratos, documentos ou publicações". 

Art. 2.º Êste decreto entrará em vigor na 
data da sua publicação, revogadas as disposi
ções e1n contrário. 

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1944, 123.0 

da Independência e 56.º da República. 

GETúLIO VARGAS. 
Alexandre Marcondes Filho. 

(D. O .. 13-7-944). 

Decreto n. 0 16 078, de 13 de julho de 1944 

Aprova o Regulamento do Curso de Museus a 
que se refere o Decreto-lei n. 0 6 689, de 13 
de iulho de 1944. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o artigo 74, letra a, 
da Constituição, 

Decreta: 

Artigo único. Fica aprovado o Regulamen
to do Curso de Museus, a que se refere o arti
go 8. 0 do Decreto-lei n.0 6 689, de 13 de junho 
de 1944, o qual com êste baixa, assinado pelo 
ministro de Estado da Educação e Saúde. 

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1944, 123.0 

da Independência e 56.º da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 

REGULAMEKTO DO CURSO DE MUSEUS 

TÍTULO I 

Do Curso 

CAPÍTULO I 

Das finalidades 

Art. 1.º O Curso de Museus a que se refere 
o art. 8. 0 do Decreto-lei n. 0 6 689, de 13 de 
julho de 1944 tem como finalidade: 

a) preparar pessoal habilitado a exercer as 
funções de conservador de museus históricos e 
artísticos ou de instituições análogas; 

b) transmitir conhecimentos especializados 
sôbre assuntos históricos e artísticos, ligados 
às atividades dos museus mantidos pelo Govêr
no Federal; 

e) .incentivar o interêsse pelo estudo àa His
tória do Brasil e da arte nacional. 

CAPÍTULO II 

Da organização 

Art. 2.º Para preencher as suas finalida
des, o Curso de Museus será ministrado em três 
séries, correspondentes a três anos letivos e di
vididas em duas partes: 

1 . Parte Geral 
2. Parte Especial. 
Parágrafo único. A Parte Geral compreen

de duas séries, comuns a todos alunos, e a 
Parte Especial uma serie para cada uma dae 
seguintes secções: 

a) Museu Histórico; e 
b) Museu de Belas Artes ou Artísticos. 

Art. 3. 0 As disciplinas do Curso ele Museus 
serão asslm distribuídas: 

PARTE GERAL 

1.ª Série 

1. História do Brasil Colonial 
2. História da Arte (Parte Geral) 
3. Numismática (Parte Geral) 
4. Etnografia 
5. Técnica de Museus (Parte Geral). 

2.ª Série 

1. História do Brasil Independente 
2. História da Arte Brasileira 
3. Numismática Brasileira 
4. Artes Menores 
d5. Técnica de Museus (Parte Básica) 

PARTE ESPECIAL 

3.ª Série 

Secção de Museus Históricos 

1. História Militar e Naval do Brasil 
2. Arqueologia Brasileira 
3. Sigilografia e Filatelia 
4. Técnica de Museus (Parte Aplicada). 

SECÇAO DE MUSEUS DE BELAS ARTES 
OU ARTÍSTICOS 

1. Arquitetura 
2. Pintura e gra Vl.J\ra 
3 . Eseul tura 
4. Arqueologia Brasileira, Arte Indígena e 

Arte Popular 
5. Técnicas de Museus (Parte Aplicada). 
~ 1. 0 - A disciplina Técnica de Museus 

(Parte Geral) da 1.ª Série, terá como intro
ducão o estudo das finaliludes sociais e edu
cativas dos museus e compreenderá os seguintes 
tópicos: - organização, arrumação, classifi
cação, catalogação, adaptação de edifícios e 
noções de restauração. 

§ 2.0 - A disciplina Técnica de Museus 
(Parte Básica), de 2.ª Série, terá como introdu
ção o estudo da cronologia e compreenderá\ as 
noções básicas de epigrafia, diplomática, icono
grafia e bibliografia. 

§ 3.º - A disciplina Técnica de Museus 
(Parte Aplicada), de 3.U Série, será especializada 
e constará da aplicação dos estud.os feitos nas 
demais disciplinas aos problemas inerentes, res
pectivamente, aos museus históricos e de belas 
artes. 
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CAPíTULO III CAPÍTULO II 

D'as condições de admissão 

Art. 4.º - O candidato a matricula no 
Curso de Museus deverá ter curso secundário 
completo (ginasial e colegial). 

Art. 5.0 - Além das matrículas comuns no 
curso regular, poderão ser concedidas ma tricuras 
em uma ou mais disciplinas avulsas, podendo 
também ser feita inscrições de alunos ouvintes. 

§ 1.0 - O aluno matriculado em disciplinas 
avulsas será submetido ao mesmo regime esco
lar dos outros alunos. 

§ 2.0 - O ouvinte poderá participar de 
todos os trabalhos escolares, não ficando, no 
entanto, sujeito a provas, nem tendo direito a 
certificado ou diploma. 

§ 3. 0 - O aluno matriculado numa Secção 
poderá ser inscrito em quaisquer disciplinas 
pertencentes a outra Secção, caso não haja in
compatibilidade de horário. 

Art. 6.0 . - Os cursos avulsos, bem como 
as condições de matrículas nos mesmos, serão 
determinados pelo diretor do Museu Histórico 
Nacional, mediante proposta do coordenador do 
Curso. 

Art. 7. 0 - O limite de matricula no Curso 
será anualmente fixado pelo· diretor do Museu 
Histórico Nacional, de acõrdo com o coordenador 
<lo Curso. 

Parágrafo unrco - Quando ., o número de 
candidatos à matricula fôr superior ao das vagas 
será feito exame vestibular compreendendo: 
História Geral; História do Brasil; Geografia do 
Brasil; Línguas Estrangeiras, a escolher duas 
dentre as seguintes: Francês, Inglês, Alemão 
e Italiano. 

Art. 8.0 - A matricula poderá ser cancelada 
a pedido do aluno ou por conveniência do 
regime disciplinar. 

TITULO II 

Do Ensino 

CAPÍTULO I 

Da duração do curso e do ano escolar 

Art. 9.º - Cada série do Curso de Museus 
terá a duração de um ano e os Cursos Avulsos 
a que fôr necessária ao preenchimento de suas 
finalidades. 

Art. 10 - O ano escolar do Curso de Museus 
compreenderá os seguintes períodos: ' 

a) período letivo; e 
b) período de férias. 

Art. 11 - O período letivo, que se destina
rá a aulas, exercícios e exan1es, dividir-se-á 
em: 

a) período de exame vestibular: - 15 de 
fevereiro a 1 de março; 

b) período de matriculas: - de 1 a 10 de 
março; 

c) primeiro período de aulas: - de 15 de 
março a 15 de julho; 

d) segundo período de aulas: - de 1 de 
agôsto a 30 de novembro; e 

e) período de provas finais: - de 1 a 15 
de dezembro. 

Art. 12 - ·O período de férias será de 15 
a 31 de julho. 

Da elaboração e execução dos programas 

Art. 13 - O ensino das disciplinas obede
cerá a programas elaborados pelos professôres 
e submetidos à aprovação do coordenador do 
Curso, que poderá revê-los, tendo em vista a 
finalidade do Curso e a conveniente correlação 
das disciplinas. 

Art. 14 - Na execução dos programas, con
forme o assunto, serão adotados como meios 
de ensino: - preleções, argüições, exercícios de 
aplicação, trabalhos práticos, debates e discus
sões em seminário, projeções luminosas sôbre 
coleções de museus ou particulares, excursões 
a pontos do pais, onde haja preciosidades his
tóricas e artísticas, visitas a museus, ou quais
quer outros meios próprios para ensino das 
respectivas disciplinas. 

§ 1.º - O aluno exercitar-se-á individual
mente na identificação, classificação e estudo 
de peças existentes nos museus, devendo apre
sentar relatórios e outros trabalhos, contendo 
observações pessoais sôbre temas dos progra
mas das diversas disciplinas. 

§ 2.º - As excursôes e visitas serão prece
didas d uma exposição geral e terão caráter 
o briga tório. 

§ 3.º - Tanto quanto possível, o assunto 
de cada disciplina deverá ter estreita relação 
com o tirocínio técnico indispensável ao exer
cício das funções para a qual o curso se destina. 

Art. 15 - Os trabalhos próprios dos currí
culos constarão de aulas, de exercícios e de 
exames , escolares. 

Parágrafo único - Os professôres farão o 
julgamento dos exercícios e exames por meio 
de notas inteiras, graduadas de zero a cem. 

Art. 16 - O plano de distribuição de tempo 
será elaborado pelo coorden,ador do Curso. 

Art .. 17 - As matérias constantes dos pro
gramas deverão ser tratadas integralmente, pelo 
,professor, sendo as infrações dêste dispositivo 
examinadas pelb coordenador, que proporá às 
autoridades superiores as providências necessá
rias, quando estas forem de sua alçada. 

Art. 18 - É obrigatória a freqüência às 
aulas; os exercícios escritos, orais ou práticos 
serão igualmente o briga tórios para os alunas 
regulares e para os inscritos em disciplinas 
avulsas. 

Parágrafo. único - o aluno que em deter
minada disciplina faltar a mais de 25 % de 
aulas, exercícios, visitas ou trabalhos obriga
tórios, não poderá prestar prova final da mesma. 

CAPÍTULO III 

Dos exames e da habilitação 

Art. 19 - Haverá no período letivo, para 
cada disciplina, prova parcial no fim de cada 
período de aulas e uma prova final, sendo esta 
na primeira quinzena de dezembro. 

Parágrafo único - Além das provas refe
ridas neste artigo, poderão ser realizadas outras, 
para verificação do aproveitamento dos alunos, 
propostas pelo professor da disciplina e apro
vadas pelo coordenador do Curso. 

Art. 20 - Terminados os exa_mes finais, 
será considerado habilitado o aluno que obtiver 
nota igual ou superior a 60 pontos no "onjunto 
das disciplinas do Curso e nota final de 50 
pontos em cada disciplina, desde que satisfeitas 
as exigências rela tivas à freqüência. 

Art. 21 - A nota final de cada disciplina 
S"\rá a mesma das seguintes notas: 

a) média dos graus obtidos nos exercícios; 
b) média das provas parciais; 
c) nota da prova final. 
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Pa.rágrafo único -- A média poderá ser 
ponderada, cabendo ao coordenador do Curso, 
por proposta do professor, fixar, para cada 
disciplina, os pesos a serem adotados, 

Art. 22 - A média geral do aluno será 
constituída pela média aritmética das notas 
finais obtidas cn1 cada uma das disciplinas do 
cursG. 

Art. 23 - O aluno rematriculado em urna 
série, por não haver satisfeito as exigências do 
art. 20, poderá ficar dispensado de cursar nova
mente as disciplinas em que haja obtido nota 
final não inferior a 60 pontos. 

Parágrafo único - No caso de ter sido a 
inabilitação decorrente do disposto sôbre a 
freqüência no art. 18, parágrafo único, apu
rar-se-á a nota final, para efeito do presente 
artigo, atribuindo-se nota zero à prova final. 

CAPÍTULO IV 

Dos diplomas e certificados 

Art. 24 - Ao aluno que concluir o Curso 
de Museus será conferido diploma. 

Art. 25 - Ao aluno matriculado em disci
plina avulsa, nos têrinos do artigo 5.0 dêste 
Regulamento e que pree1-:;.cher as condições 
de habilitação, será expedido certificado de 
freqüência com aproveitamento, no qual cons
tará a nota final obtida. 

Art. 26 - A conclusão de curso avulso dará 
direito a certificado. 

CAPÍTULO V 

Do coordenador 

Art. 27 - A administração escolar será 
concentrada na autoridade do coordenador e 
orientar-se-á no sentido de eliminar tôda a 
tendência para a artificialidade e a rotina, pro
movendo a execução d.e medidas que dêem ao 
Curso atividade, realismo e eficiência. 

Art. 23 - O coordenador do Curso será de
signado pelo ministro da Educação e Saúde, 
mediante indicação do diretor do Museu His
tórico Nacional, ao qual ficará diretamente 
subordinado. 

Art. 29 - Os serviços técnicos e adminis
trativos serão executados, sob a orientação do 
coordenador do Curso por um secretário, desig
nado nos têrrnos do art. 4.º, § 3.º do Dccreto
lei n. 0 6 639, de 13 de julho de 1944, pelos 
funcionários lotados no Curso e por extranume
rários ·adn1itidos na forma da lei. 

Art. 30 - Nas suas faltas ou impedimentos 
e1;entuais, o coordenador do Curso será substi
tuído pelo secretário ou por um professor por 
êle indicado. 

Art. 31 -- Ao coorde:rndor do Curso com
pete: 

a) entender-se com as autoridades supe
riores sôbre os assuntos de interêsse do Curso 
e dependentes de decisão daquelas; 

b) promover entendimentos com diretores 
de museus ou chefes de repartições semelhantes, 
relativamente aos assuntos que interessam ao 
funcionamento e aos objetivos do Curso; 

c) superintender os serviços técnicos e ad
ministrativos, de acôrdo com as djsposições da 
lei e dêste Regulamento; 

d) fiscalizar a fiel execução dos regimes 
escolar e didático, especialmente a observância 
de horários, progra1nas, realizações de provas 
e demais atividades de professôres e alunos; 

e) sugerir ao diretor do Museu Histórico 
Nacional a organização de cursos avulsos e pro
por a realiL:;ação de conferências; 

f) fornecer ao diretor do Museu Histórico 
Nacional as indicações necessárias às propostas 
de designação de professôres e examinadores; 

g) rever e aprovar os programas de ensino 
elaborados pelos professôres; 

h) organizar horários do curso e submetê-los 
à aprovação do diretor do Museu Histórico 
Nacional; 

i) convocar o corpo_ docente e a êle sub
meter o estudo de questões referentes ao ensino 
ou designar comissões para o mesmo fim; 

j) expedir instruções que se fizerem neces
sárias ao eficiente funcionamento do Curso; 

1) assinar certificados e diplomas, junta
mente com o diretor do Museu Histórico Na
cional; 

rn) indicar ao diretor do Museu Histórico 
Nacional um funcionário do M. E. S. para 
servir como secretário do Curso; 

n) conceder férias regulamentares; 
o) rubricar livros de aulas e escrituração; 

autorizar despesas, visar contas e assinar expe
dientes relativo a despesas, fôlhas de pagamento 
e pedido de material; 

p) aplicar penalidades; 
q) apresentar o relatório anual dos traba

lhos e o projeto de orçamento do Curso; 
r) exercer as demais atribuições que lhe 

competem, nos têrmos da legislação em vigor 
e dêste regulamento. 

CAPíTULQ VI 

Do corpo docente 

Art. 32 - O Curso será ministrado por 
professôres, designados pelo diretor do Museu 
Histórico Nacional mediante proposta do coor
denador do Curso, dentre especialistas, nacio
nais ou estrangeiros, servidores do Estado ou 
não. 

§ 1.º - Os professôres também poderão ser 
admitidos como extraordinários, na forma da 
lei. 

§ 2.0 - Os funcionários designados nos 
têrmos dêste artigo poderão, em casos especiais 
e mediante autorizacão do Presidente da Repú
blica, ser dispensados dos trabalhos da repar
tição ou serviço em que estiverem lotados, mas 
ficarão obrigados, nesta hipótese, a dezoito 
horas semanais de aulas ou trabalhos escolares, 
sem direito aos honorários previstos no pará
grafo seguinte. 

§ 3.º - Os professôres não compreendidos 
nos casos dos § § 1. 0 e 2. o dêste artigo perce
berão nos têrmos da legislação vigente, hono
rários de CrS 50,00 (cinqüenta cruzeiros) por 
hora de aula dada ou de trabalho executado, 
até o limite máximo de seis horas por semana. 

Art. 33 - Aos professôres compete: 
a) elaborar o programa da disciplina res

pectiva e submetê-lo à aprovação do coorde
nador do Curso; 

b) dirigir e orientar o ensino da respectiva 
disciplina, executando, integralmente, de acôrdo 
com o melhor critério didático, o programa 
elaborado; 

c) conferir notas de julgamento aos exer
cícios e às provas parciais ou finais; 

d) tornar parte em reuniões do corpo do
cente e em comissões de exames ou de estudos, 
quando para isso designados; 

e) sugerir ao coordenador do Curso as me
didas necessárias ao desempenho de suas atri
buições e providenciar para que o ensino sob 
sua responsabilidade seja o mais eficiente pos
sível; 
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f), apresentar ao coordenador Q.d, OuJ"so 
relatório anual, sôbre as atividades relativas 
ao ensino da disciplina a seu cargo; 

g) exercer as demais atribuições, conferidas 
pela lei, pelo regulamento e pelas instruções 
especiais baixadas pela autoridade competente. 

CAPÍTULO VII 

Do intercâmbio 

Art. 34 - Poderão ser concedidas, anual
mente, bôlsas de estudo para o Curso, destina
das a candidatos residentes fora do Distrito 
Federal e da capital do Estado do Rio de Ja
neiro e escolhidos de preferência entre servido
res estaduais e municipais com exercício em 
museus. 

Parágrafo único - De acôrdo com o recurso 
orçamentário, serão expedidas, pelo ministro do 
Estado, por proposta do diretor do Museu His
tórico Nacional, instruções anuais que deter
minarão o valor, número total das bôlsas, os 
cursos para os quais serão concedidas, sua 
distribuição pelos diferentes Estados, assim 
como os deveres e obrigações dos beneficiários. 

CAPÍTULO VIII 

Das disposições gerais e transitórias 

Art. 36 - O aluno regularmente matricula
do no corrente ano, no Curso de Museus, cursa
rá a série correntemente do Curso de Museus 
a que se refere êste regulamento. 

Art. 36 - As adaptações necessárias para 
regularizar a situação dos alunos matriculados 
no Curso de Museus, serão estudadas indivi
dualmente pelo coordenador do Curso e sub
metidas à consideração do diretor do Museu 
Histórico Nacional. 

Art. 37 - No decorrer do ano de 1944 não 
funcionará a 3.ª série do Curso de Museus. 

Art. 38 - Os servidores públicos ocupantes 
de cargos ou funções específicos de serviços 
técnicos de museus poderão ser matr.iculados 
no Curso de Museus, independentemente de 
exibição do certificado de conclusão do curso 
secundário. 

Art. 39 - Sempre que solicitados, os museus 
oficiais cooperarão com o Curso de Museus, 
fornecendo elementos para realização de estudos 
e pesquisas e facilitando aos alunos a execução 
de trabalhos práticos. 

Art. 40 - Os casos omissos no presente 
regulamento, serão resolvidos pelo ministro de 
Estado, por proposta do diretor do Museu His
tórico Nacional, ouvido o coordenador do curso. 

Rio de Janeiro, 13 de Julho de 1944. ;--
Gustavo Capanéma. 

(D.O. - 15-7-944). 

Decreto n.0 16 087, de 17 de julho de 1944 

Aprova o Regimento do Serviço de Estatística 
da Previdência e Trabalho. 

O Presidente da República, usando da atri
buição que lhe confere o art. 74, letra a, da 
Constituição, decreta: 

Art. 1.º - Fica aprovado o regimento do 
Serviço de Estatística da Providência e Tra
balho, do Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio, que com êste baixa. 

Art. 2.0 - ltste decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1944, 123.º 
da Independência e 56. 0 da República. 

GETÚLIO VARGAS 
Alexandre Marcondes Filho. 

Regimento do Serviço de Estatística da Previ
dência e Trabalho 

CAPÍTULO I 

Da finalidade 

Art. l.º - O Serviço de Estatística da Pre
vidência e Trabalho (S. E. P. T.), subordinado 
administrativamente ao ministro do Trabalho, 
Indústria e Comércio e obediente à orientação 
técnica do Conselho Nacional de Estatística, 
constitui um dos órgãos executivos centrais do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(I. B. G. E.) e tem por finalidade levantar 
as estatísticas referentes às atividades de tra
balho, indústria e previdência social do país, 
bem como promover, em publicações próprias, 
ou, por intermédio do I. B. G. E., a divulgação 
dessas estatísticas. 

CAPÍTULO II 

Organização 

Art. 2.0 - O S. E. P. T. compreende: 

Secção do Trabalho (S. T.) 
Secção do Comércio e Indústria (S. c. I.) 
Secção da Previdência Social (S. P. S.) 
Secção de Estudos e Análises (S. E. A.) 
Secção de Administração (S. A.) 
Secção de Mecanização (S. M.) 

Art. 3. 0 
- As secções terão chefes designados 

na forma dêste regimento. 
Art. 4.0 - O diretor terá um secretário, 

escolhido dentre funcionários públicos. 
Art. 5.º - Os órgãos que integram o S. E. 

P. T. funcionarão perfeitamente coordenados, 
em regime de mútua colaboração, sob a ori
entação do diretor. 

CAPíTULO III 

Da competência dos órgãos 

Art. 6.º - Compete à S. T. proceder à 
coleta de dados e efetuar a crítica dos mesmos, 
com o fim de apurar e elaborar as estatísticas 
referentes aos seguintes assuntos: 

I - classificação das atividades pro
fissionais; 

II - massa trabalhista; 
III - convenções coletivas de trabalho; 
IV - organizaÇão sindical; 
V - salário e duração do trabalho; 

VI - desemprêgo; 
VII - Conflitos coletivos de trabal110; 

VIII - identificação profissional: 
IX - registro profissional do trabalha

dor; 
X - justiça trabalhista; 

XI - imigração e emigração; 
XII - migrações internas. 

Parágrafo único - À S. T. compete, ainda, 
realizar pesquisas estatísticas relativas aos de
mais fatos concernentes .às atividades traba
lhistas, respeitadas, porém, as atribuições das 
outras seccões do S. E. P. T. e das demais 
repartições· centrais do sistema estatístico fe
deral. 
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Art. 7. o - Compete à S. C. I. : proceder 
t coleta de dados e etetuar a critica dos mes
mos, com o fim de apurar e elaborar as estatís
ticas referentes aos seguintes assuntos: 

I - organização e atividades dos estabe
lecimentos industriais (registro industrial) ; 

II - organização e atividades dos estabe-
lecimentos comerciais (registro comercial); 

III - propriedade industrial; 
IV - sociedades por ações. 
Parágrafo único - A S. C. I. compete, 

ainda, realizar pesquisas estatísticas rela tivas 
aos demais fatos concernentes às atividades in
dustriais e comerciais, respeitadas, porém, as 
atribuicões das outras seccões do S. E. P. T. 
e das demais repartições ~centrais do sistema 
estatístico federal. 

Art. s.0 - CompGte à S. P. S.: proceder à 
coleta de dados e efetuar a critica dos mesmos, 
com o fim de apurar e elaborar as estatísticas 
referentes aos seguintes assuntos: 

I - custo da vida; 
II - acidentes do trabalho; 
III - enfermidades profi~sionais; 
IV ~- organização e movilnento das insti-

tuicões de orevidência e assistência social; 
'v - orianizações de seguros e capitalização; 
VI - serviços de alimentação; 
VII - casas proletárias; 
VIII - obras familiares. 

Parágrafo único - À S. P. S. compete, 
ainda, realizar pesquisas estatísticas aos demais 
fatos concernentes às atividades de previdência 
e assistência social, respeitadas, porém, as atri
buições das outras secções do S. E. P. T. e das 
demais repartições centrais do sistema esta
tístico federal. 

Art. 9. 0 - Compete à S. E. A.: 
I - proceder à análise dos trabalhos esta

tísticos realizados pelas outras secções; 
II - elaborar trabalhos expositivos ou ana

líticos sôbre as estatísticas a cargo do Serviço; 
III - preparar trabalhos cartográficos para 

atender a determinacões recebidas ou a solici
tacões da Secretaria Geral do I. B. G. E., bem 
coino estudar e executar trabalhos destinados 
a repartições do Ministério e outras da adminis
tração federal, desde que os assuntos se en
quadrem nas atribuições do S. E. P. T. e não 
haja ptejuízo para os seus serviços normais; 

IV - elaborar trabalhos para atender a con
sultas que exijam apurações especiais de ele
mentos de que disponha o s. E. P. T., ou que 
possam ser encontrados em qualquer outra 
fonte; 

V - planejar e executar desenhos, pinturas, 
trabalhos de caligrafia e cartografia, que se 
relacionem co1n as atividades do Serviço; 

VI - preparar as publicações ,técnicas do 
Serviço destinadas à divulgação estatística, no 
país e no estrangeiro, ou a documentação pri
vativa da repartição; 

VII - preparar a contribuição do Serviço 
às publicações próprias do I. B. G. E.; 

VIII - organizar e executar trabalhos grá
ficos destinados a figurar em feiras, exposições 
e outros certames, nacionais ou internacionais, 
a que o Serviço ,deva comparecer; 

IX - organizar ou rever os planos neces
sários aos trabalhos técnicos do Serviço, de 
acôrdo com as instruções especiais do diretor; 

X - r.ealizar inquéritos ou pesquisas espe
ciais que não sejam da competência das outras 
secções; 

XI - organizar, registrar e conservar a 
documentação gráfica do Serviço; 

XII - organizar e inanter em dia a do
cumentação informativa, doutrinária, técnica 
ou cientifica e colecionar cópias dos trabalhos 
elaborados pelo Serviço, recortes de jornais, 
publicações e quaisquer informações necessárias 
aos interêsses da repartição. 

Art. 10 - Compete à S. A.: 
I - oromover medidas necessárias à ad

n1inistração do pessoal, material, orçamento e 
comunicações, funcionando articulada con1 o 
Departamento de Administração do Ministério, 
e observando as normas e métodos de trabalhe 
por êste prescritos; 

II - manter atualizada a relação das ins
tituições nacione.is e estrangeiras, para remessa 
e intercâmbio de publicações. 

Art. 11 - Compete à S. M.: executar os 
servicos mecânicos relativos aos dados coletados 
pelas- secções do Serviço. 

Parágrafo único - No interêsse do serviço 
público e respeitadas 'as necessidades do S. E. 
P. T., o equipamento mecânico desta secção 
poderá servir a outras repartições. 

CAPÍTULO IV 

Das atribuições do pessoal 

Art. 12 - Ao diretor incumbe: 

I - orientar e coordenar as atividades do 
Serviço; 

II - despachar, pessoalmente, com o mi
nistro de Estado; 

III - baixar portarias, instruções e ordens 
de serviço; 

IV - comunicar-se diretamente, sempre 
que o interêsse do serviço o exigir, com quais
quer autoridades públicas, exceto com os mi
nistros de Estado, caso em que deverá fazê-lo 
por intermédio do ministro de Estado do Tra
balho, Indústria e Comércio; 

V - assegurar estreita colaboração entre o 
S. E. P. T. e as repartições centrais e regionais 
do sistema estatístico brasileiro; 

VI -- executar e fazer executar as Resolu
ções do Conselho Nacional de Estatística; 

VII - submeter, anualmente, ao ministro de 
Estado o plano de trabalho do Serviço; 

VIII ~ apresentar, anuallnente, ao ministro 
de Estado, o relatório sôbre as atividades de. 
Serviço; 

IX -- propor ao ministro de Estado as pro
vidências necessárias ao aperfeiçoamento do 
serviço; 

X - reunir, periàdica1nente, os chefes das 
secções, para discutir e assentar providências 
relativas ao serviço, e comparecer às reuniões 
para as quais seja convocado pelo ministro 
de Estado; 

XI - aprovar planos de trabalho, pesqui
sas e estudos Eôbre assuntos estatísticos; 

XII - opinar em todos os assuntos rela
tivos às atividades da repartição, dependentes 
de solução de autoridades superiores, e resolver 
os demais, ouvidos os órgãos que co1noõen1 
o Serviço; -

XIII - organizar, confonnc as necessidades 
do serviço, turmas de trabalho com horáric 
especial; 

XIV - determinar ou autorizar a execucão 
de serviço externo; ~ 

XV - fazer nublicar os trabalhos elaborados 
pelo Serviço; ~ 

XVI - admitir e dispensar, na forma da 
legislação, o pessoal extranumerário; 
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XVII - designar e dispensar os ocupantes 
de funcões gratificadas e seus substitutos even
:r;uais; 

XVIII - movimentar·, de acõrdo com a con
Yeniência do serviço, o pessoal lotado; 

XIX - expedir boletins de merecimento dos 
funcionários que lhe forem diretamente subor
dinados; 

XX - organizar e alterar a escala de férias 
do pessoal que lhe fôr dir.etamente subordinado 
e aprovar a dos demais servidores; 

XXI - elog'ia.r e aplicar penas disciplinares, 
inclusivB a de suspensão até 30 dias, aos ser
vidores lotados no Serviço e propor ao ministro 
de Estado a aplicação de penalidade que exce
der de sua alçada; 

XXII - determinar a instauração de pro
cesso administrativo; 

XXII! - antecipar, ou prorrogar, o período 
normal de trabalho. 

Art. 13 - Aos chefes de secção incumbe: 
I - dirigir e fiscalizar os trabalhos da res

pectiva secção; 
II - distribuir os trabalhos ao pessoal que 

lhes fôr subordinado; 
III - orientar a éxecucão dos trabalhos e 

manter a coordenacão entre- os elementos com
ponentes' da respectiva secção, determinando as 
normas e métodos que se fizerem aconselháveis; 

IV - despachar, pessoalmente, com o dire
tor do Serviço; 

V - apresentar, mensalmente, ao diretor, 
um boletim dos trabalhos da respectiva secção 
e, anualmente, um relatório dos trabalhos rea
lizados, em andamento e planejados; 

VI - propor ao diretor medidas conveni
entes à boa execução dos trabalhos; 

VII - responder às consultas que lhes fo
rem feitas por intermédio do diretor sõbre as
-suntos que se relacionem com as suas atribui
ções; 

VIII - distribuir o pessoal, de acõrdo com 
a conveniência do serviço; 

IX - expedir boletins de merecimento dos 
funcionários que lhes forem diretamente su
bordinados; 

X - organizar e submeter à aprovação do 
diretor a escala de férias do pessoal que· lhes 
fõr subordinado, bem como as alterações sub
seqüentes; 

XI - aplicar penas disciplinares, inclusive 
a de suspensão até 15 dias, aos seus subordi-· 
nados, e propor ao diretor a aplicação de pena-
1idade que escape à sua alçada; 

XII - velar pela disciplina e manutenção 
do silêncio nos recintos de trabalho; 

Art. 14 - Aos chefes das S. T., S. c. I., 
S. B< S. e S. E. A., incumbe, além do enu
merado no artigo anterior; 

I - organizar, anualmente, o plano de tra
balho da secção e submetê-lo à aprovação do 
diretor; 

II - organizar projetos ou pareceres sõbre 
assuntos da secção que tenham de ser enca
minhados ao estudo do Conselho Nacional de 
Estatística (C. N. E.); 

III - contribuir para as publicações rela
tivas às atividades do S. E. P. T., com mono
grafias ou memórias que expressem os resul
tados das pesquisas estatísticas da secção; 

IV - elaborar, segundo a competência atri
buida à respectiva secção, trabalhos especiais 
destinados aos órgãos técnicos do Ministério e 
-a instituições nacionais ou estrangeiras, públi
cas ou particulares, e sugerir , ao diretor o 
expediente necessário à entrega ou remessa dos 
n1esmos; 

V - organizar os ong1na1s da série especial 
de tabelas sistemáticas destinadas ao Anuário 
Estatístico do Brasil, às Sinopses Regionais, ou 
a quaisquer outras publicações para ali quais 
contribuam o S. E. P. T. e o I. B. G. E.; 

VI - propor ~ao diretor os serviços que pode
rão ser designados para executar, fora da repar
tição, serviços de coleta e outros de interêsse da 
secção. 

Art .. 15 - Ao secretário incumbe: 
I - atender às pessoas que desejarem co

municar-se com o diretor, encaminhando-as ou 
dando a êste conhecimento do assunto a tratar; 

IÍ - representar o diretor, quando para isso 
fõr designado; 

III - redigir a correspondência pessoal do 
diretor. 

Art. 16 - Aos demais servidores, sem fun
ções especificadas neste regimento, incumbe 
executar os trabalhos que lhes forem determi
nados pelos seus superiores imediatos. 

CAPÍTULO V 

Da lotação 

Art. 17 - O Serviço terá a lotação apro
vada em decreto. 

Parágrafo único - Além dos funcionários 
constantes da lotação, o Serviço poderá ter 
pessoal extranumerário. 

CAPÍTULO VI 

Do horário 

Art. 18 - O horário normal de trabalho será 
fixado pelo diretor, respeitado o número de 
horas semanais ou mensais estabelecido para' o 
Serviço Público Civil. 

Art. 19 - O horário do pessoal designado 
para serviço externo será estabelecido de acôrdo 
com as exigências dos trabalhos, observado o 
mínimo de horas semanais ou mensais estabe
lecido para o Serviço Público Civil, sendo a 
freqüência apurada por meio de boletins diários 
de produção. 

Art. 20 - O diretor não fica sujeito a 
ponto, devendo, porém, observar o horário fi
xado. 

CAPÍTULO VII 

Das substituições 

Art. 21 - Serão substituídos, automática
mente, em suas faltas e impedimentos eventuais, 
até 30 dias: 

I - o diretor, por um dos chefes de secção 
o.. de sua indicação e designado pelo ministro de 

Estado; 
II - os chefes de secção, por servidores 

designados pelo diretor, mediante indicação 
do respectivo chefe. 

Parágrafo único - Haverá, sempre,. servi
dores préviamente designados para as substi
tuições de que trata êste artigo. 

CAPÍTULO VIII 

Disposições gerais 

Art. 22 - Mediante instruções de serviço do 
respectivo chefe, as secções poderão desdobrar
se en1 turmas. 

Art. 23 - Nenhum servidor poderá fazer 
publicações e conferências, ou dar entrevistas 
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sôbrc assuntos que se relacionem com a orga
nização e as atividades do Serviço, sem autori
zação escrita do diretor. 

Art. 24 - Os trabalhos realizados no S. E. 
P. T. poderão ser publicados, desde que para 
isso haja autorização do diretor, em revistas 
científicas nacionais ou estrang'eiras, constando, 
porén1, como único subtítulo, a expressão "Tra
balho do Servico de Estatística da Previdência 
e Trabalho". · 

Art. 25 - A juízo do diretor poderão ser 
incl uidos, em publicações do S. E. P. T., tra
balhos ri~levantes de técnicos estranhos ao mes
mo, quando se referiren1 a assuntos relaciona
dos com as suas a ti V idades. 

Rio de Janeiro. 17 de julho de 1944. -
Alexandre Marcondes Filho. 

(D.O. - 17-7-944). 

ATOS DIVERSOS 

PRESIDÉNCIA DA REPÚBLICA 

Comissão (]e Planejamento Econô1nico 

~ Decreto de 6 de junho de 1944 

O Presidente da República 

Resolve: 

Nomear na forni_a do art. 3.0 , do Decreto
lci n.o 6 476, de 8 de maio de 1944: 

Valentim Boucas, inembro da Comissão de 
Planejamento Ecoi1ômico. 

Jorge Kafuri, membro da Comissão de Pla
nejamento Econômico. 

João Alberto Lins de Barros, membro da 
Comissão de Planejamento Econômico. 

Jorge Latour, 1nembro da Comissão de Pla
nejarnento Econômico. 

João Daudt de Oliveira, membro da Comis
são de Planejamento Econômico. 

Artur Castilho, membro da Comissão de 
Planej amcn to Econômico. 

O tenente-coronel Edmundo Macedo Soares 
e Silva: membro da Comissão de Planejamento 
Econô1nico. 

O tenente-coronel Hélio de Macedo Soares 
e Silva, membro da Comissão de Planejamento 
Econômico. 

O capitão de fragata Américo Jaques Mas
carenhas Silveira, raembro da Comissão de Pla
nejamento Econômico. 

O capitão de corveta Fernando IVIoniz Freire 
Júnior, membro da Co1nissão de Planejamento 
Econômico. 

O general de brigada Canrobert Pereira da 
Costa, membro da Comissão de Planejamento 
Econô1nico. 

O coronel Leoní de Oliveira Machado, mem
bro da Comissão de Planejamento Econômico. 

Henrique Dória de Vasconcelos, membro da 
Comissão de Planejamento Econômico. 

Guilherme da Silveira, membro da Comissão 
de Planejamento Econômico. 

Eugênio Gudin, membro da Comissão dB 
Planejamento Econô1nico. 

César Grilo, membro da Comissão de Pla
neja1nento Econômico. 

Mário de Almeida, membro da Comissão de 
Planejamento Econômico. 

Apolônio Sales, membro da Comissão de 
Planejarnento Econômico. 

O tenente-coronel aviador Armando Perdi
gão, membro da Co1nissão de Planejamento 
Econômico. 

"Diário Oficial" de 8-6-944. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO 
SERVIÇO PúBLICO 

Exposições de Motivos 

N." 1 620 - Em 19-6-44 - Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República. - o Decreto
lei n." 6 346, de 15 de março dêste ano, operou 
uma transformacão substancial nas carreiras 
dêste DepartamDnto. A antiga carreira de Téc
nico de Administração, que se estendia das 
classes I a M, foi declarada extinta e em seu 
lugar foram criadas uma nova carreira, com 
aquêle mesmo título, porém de vencimentos 
mais elevados - L a N, e cinco carreiras espe
cializadas de vencimentos menores, estenden
do-se àas classes I a K: Técnico de Material, 
Técnico de Orça1nento, Técnico de Organização, 
Técnico de Pessoal e Técnico de Seleção. 

2. O sentido desta transformação está ex
presso na exposição de motivos que acompa
nhou o projeto. As cinco carreiras menores 
destinam-se ao exercício das funcões relacio
nadas com o que se convencionou chamar admi
nistração geral. A nova carreira de ~écnico de 
Administracão será constituída de funcionários 
que auxille-m o Departamento, não no campo 
limitado da chamada administração geral, e 
sim no exame de questões que escapam a êsse 
terreno e dizem respeito à planificação da ad
ministração pública. 

3. Evidentemente, o ingresso nessa nova 
carreira deve depender de um nível intelectual 
muito elevado e de sôlida cultura no domínio 
da administração pública, vista de um plano 
superior. :Êste Departarnento atualmente cogi
ta de estabelecer as bases da seleção para a 
nova carreira e acha que o provimento por 
transferência só deve sBr permitido quando se 
tratar de funcionário que tenha dado cabal 
demonstração de preencher os requisitos neces
sários ao desenvolvimento das funções do Téc
nico de Administração, com o novo conceito 
que a carreira tem. 

4. Nessas condições se acha o Sr. Benedito 
Silva, Estatístico, classe L, do Ministério da 
Agricultura, atualmente chefe da Divisão da 
Receita, da Comissão de Orcamento do Ministé-
rio da Fazenda. -

5. ClassificC1do em primeiro lugar no con
curso para agente fiscal do Impôsw de Con
sumo, realizado em Goiás no ano de 1931, o Sr. 
Benedito Silva não logrou nomeação para êsse 
cargo e iniciou sua vida pública na adnlinis
tracão daquele Estado, onde foi oficiai de Ga
binete do secretário de Segurança (1931-1932) 
e do diretor geral do Interior (1932); profes
sor de Português do Liceu de Goiás (1933) e 
organizador do Departamento de Estatística, 
de que foi o primeiro diretor (1932-1933). 

6. Ingressou no Serviço Público Federal em 
1933, como assistente técnico da antiga Dire
toria de Estatística da Produção do Ministério 
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da Agricultura, e lá permaneceu até 1936. Já 
entáo manifestava o seu interêsse pelos pro
blemas, não só de estatística, mas, também, de 
econm;nia e administração, tendo sido, em 1936, 
professor de Economia Política e Estatística do 
Curso Complementar do Colégio Sion, do Rio 
de Janeiro, e publicado, nesse período, entre 
muitos outros, os seguintes trabalhos: 

- Burocracia, Estatís-tica e Racionalização, 
in "Correio da Manhã", 1934. 

- o Ministério da Agricultura na Economia 
Nacional - Monografia, 1934. 

- Finanç.as da União - Despesas Federais 
em 1932 - Monografia, 1934. 

- Direcionismo Econômico, in "Diário Ca
rioca", 1934. 

- A Reabilitação da Agricultura, in "Diário 
Carioca", 1934. 

7. A atuação do Sr. Benedito Sllva no 
Ministério da Agricultura foi objeto da seguinte 
referência, feita pelo Sr. Rafael Xavier, então 
diretor da Estatística da Produção, ao ministro 
Juarez Távora, que a encorporou ao relatório 
apresentado a V. Ex.• em maio de 1934: 

"A parte técnica, encarregada de supervisão 
da Diretoria, no estudo das questões mais de 
perto falando à movimentação econômica do 
país, pela comparação dos dados da estatística 
internacional, em confronto com as nossas; 
a análise rigorosa dos efeitos da política comer
cial ou do fomento da produção dos diversos 
países, revelados pelos seus algarismos de in
tercãmbio ou de resultados de suas explorações 
agrícola, pastoril ou mineral, nos seus possí
veis efeitos na nossa ordem econômica; a coor
denação enfim, dos elementos atuais que escla
reçam e orientem a ação administrativa, no 
benefício da atividade produtiva do país, fazem 
o conjunto do programa de estudos confiados 
à inteligência e capacidade de trabalho do 
assistente, Sr. Benedito Silva que se revelou, 
mais uma vez, o técnico seguro e de clara visão 
que a D.E.P. conquistou para o seu quadro 
funcional." 

8. No período 1936-1937, a atuação do Sr. 
Benedito Silva no Serviço Público Federal foi 
assinalada pela participação, como co-autor ou 
colaborador, em vários estudos, indicações e 
sugestões, bem como em trabalhos de ordem 
prática, de que resultaram, entre outras, as 
seguintes ocorrências administrativas: 

I - A criação e instalação do Instituto Na
cional de Estatística, posteriormente transfor
.mado em Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. O Sr. Benedito Silva tomou parte 
saliente na projetação dêsse órgão e na reda
ção dos documentos, pareceres e projetos res
pectivos e na organização de sua Secretaria, 
da qual' foi o primeiro diretor. Da sua atuação 
nesse setor fala o Sr. Teixeira de Freitas, secre
tário geral do I.B.G.E., em entrevista conce
dida à imprensa e publicada na Revista Brasi
leira de Estatística, edição de· julho-setembro 
de 1943: 

"Por último - mas não dos menores -
deve ser lembrado o nome de Benedito Silva, 
um dos mais novos e mais brilhantes valores 
da estatística brasileira, o qual, depois de ter 
criado a estatística geral de Goiás, e colabora
do nos trabalhos da Diretoria de Estatística 
da Produção do Ministério da Agricultura, foi 
o €ficiente organizador. como seu primeiro 
diretor, da Secretaria Geral do Instituto." 

II - A reforma do Serviço Público Civil 
Federal em 1936. Na qualidade de secretário 
da Comissão a que V. Ex.• cometeu a incum
bência dessa reforma, o Sr. Benedito Silva 
trabalhou ativamente nos estudos e levanta
mentos que se fizeram necessários e foi um 
dos principais redatores do projeto que se 

transformou na Lei n. 0 284, de 28 de outubro 
de 1936, cuja significação expôs em artigo in
titulado "O Reajustamento do Funcionalismo" 
(Revista do Serviço Público, novembro de 1937). 

III - O lançamento da Revista do Serviço 
Público. O plano de organização dessa Revista, 
de que tanto se orgulha o Serviço Público Bra
sileiro, foi elaborado pelo Sr. Benedito Silva, 
por incumbência pessoal minha. 

IV - O Recenseamento Geral de 1940. O 
Sr. Benedito Silva tomou parte de grande res
ponsabilidade em várias fases técnicas dos tra
balhos preparatórios dos censos, tendo sido o 
autor da "Proposta do Recenseamento", do
cumento culminante, levado a V. Ex.ª, em 4 
de maio de 1937, pela Junta Executiva do então 
Instituto Nacional de Estatística, e principal 
autor do Regulamento do Recenseamento Ge
ral. de 1940 (Decreto-lei n. 0 2 141, de 15 de 
abril de 1940). 

9 - Nesse período publicou vários trabalhos, 
de que se destacam os seguintes: 

- A Cooperação Inter-Administrativa na 
Estatística Brasileira - Memória apresentada 
à Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Estatística, em sua sessão inaugural (15 a 31 
de dezembro de 1936). Publicada in "Resoluções 
da Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Estatística", vol. III, págs. 165-181. 

- A Reforma Sui-Generis do Sistema Esta
tistico Brasileiro, in "Revista de Economia e 
Estatística", abril de 1937. 

10. Em fins de 1937, o Sr. Benedito Silva 
viajou para ,os Estados Unidos da América, na 
turma com que se iniciou a remessa sistemática 
de funcionários ao estrangeiro, para fins de es
pecialização e aperfeiçoamento. Naquele pais, 
em que permaneceu até fins de 19:l9, concluiu 
o curso de Administração Pública e Ciência 
Política, da "American University", de Wash
ington, D.e. 

11. Foi, em seguida, ao México, onde ob
servou a organização censitária, e, de volta ao 
Brasil, projetou e executou em 1940, como um 
dos diretores do Serviço Nacional de Recensea
mento, a memorável campanha de publicidade 
que tornou táo popular o Recenseamento da
quele ano, em todo o território nacional. 

12. Ainda no estrangeiro e, depois, durante 
a campanha de propaganda censitária, produ
ziu vários trabalhos sóblle Ciência Política, 
Administração Pública e Finanças, inclusive: 

- Treinamento de Funcionários nos Estados 
Unidos, in "Revista do Serviço Público", março 
de 1938. 

- Problemas de Publicidade, in "Revista 
do Serviço Público", julho, agôsto e setembro 
de 1939; março, abril, junho e julho de 1940. 

-Classificação das Despesas Públicas, in 
"Revista do Serviço Público", novembro de 1940; 
e, destacando-se pela profundeza do estudo e 
pela complexidade dos têrmos. 

- Ensaio de Análise do Estado Moderno, in 
"Revista do Serviço Público", dezembro de 1938, 
janeiro de 1939 e janeiro de 1944; e 

- Cooperação entre os Municípios, os Esta
dos e a União, in "Revista do Serviço Público", 
agôsto, setembro e novembro de 1941, e in 
"O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís
tica - Elucidário apresentado à 1.ª Conferên
cia Nacional de Educação", 1941. 

13. Em meado de 1941 o Sr. Benedito Silva 
deixou o Serviço Nacional do Recenseamento, 
para assumir a Chefia da Divisão da Receita 
da Comissão de Orçamento, do Ministério da 
Fazenda. 

14. Mereceu, nessa ocasião, as referências 
mais elogiosas por parte de seus superiores 
naquele Serviço. O professor Carneiro Filipe, 
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presidente da Comissão Censitária Nacional, di
rigiu-lhe, a propósito de seu afastamento, a 
seguinte carta, em 3 de mriio de 1941: 

"O aproveitamento do vosso concurso no 
Departamento Administrativo do Serviço Pú
blico representa uma honrosa demonsttação 
de confiança dos dignos dirigentes daquele 
órgão no vosso m.erecimento tantas vêzes com
provado pelo desempenho de difíceis comissões 
cabalmente exercidas. 

Êsse testemunho de aprêço justifica con
gratulações a quem o recebe e o dever de 
expressá-las recai, particularmente, sôbre os 
chefes do serviço que abrem mão do concurso 
de seus melhores colaboradores por dever de 
cooperação oportuna com outros setores da ad
ministração nos quais irão êles atuar mais van
tajosamente para o Estado, dada a carência 
de bons especialistas onde os técnicos na altura 
de aceitar encargos de grande responsabilidade 
não são em grande número. 

E' por essa razão que ,~os felicito diante 
do significativo interêsse com que o Departa
mento Administrativo do Serviço Público plei
teou o vosso concurso nos quadros do seu pes
soal, ao verificar que se ach"1va pràticamente 
encerrada a fase decisiva dos trabalhos da 
Divisão de Publicidade a que vos dedicastes, 
como diretor, com proficiência e entusiasmo 
inexcedíveis, r1efletidos no êxito integral do 
programa daquela Divisão operosa e plenamente 
feliz em tôdas as suas brilhantes e oportunas 
iniciativas. 

Aceitando um pôsto de maiores sacrifícios 
para a vossa economia pessoal e de responsabi
lidades não menores do que as que vos cabiam 
no Recenseamento de 1940, destes um exemplo 
de espírito público muito expressivo do vosso 
feitio moral. 

Privado do vosso concurso. mas sensível aos 
edificantes motivos que resultaram nessa per
da, profundamente sentida e de difícil repara
ção, venho agradecer a lealdade e a abnegação 
com que cooperaste na campanha censitária, 
pondo ao serviço dela todos os recursos da 
vossa capacidade de ação, da vossa cultura e 
da vossa privilegiada formação intelectual. 

Ao dirigir-vos estas palavras de agradeci
mentos e de despedida, interpreto não sómente 
os meus sentimentos pessoais de admiração e 
aprêço, mas também os de todos os nossos com
panheiros de trabalho." 

15. Pelo ofício n. 0 1 306, de 8 de maio do 
do m€smo ano, aquela autoridade comunicou o 
afastamento do Sr. Benedito Silva, ao presi
dente do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatistica, nos seguintes têrmos: 

"Tendo solicitado dispensa da comissão que 
exercia no Serviço Nacional de Recenseamento 
o Sr. Benedito Silva, Estatístico, classe L, do 
Ministério da Agricultura, à disposição do Ins
tituto Bmsileiro de Geografia e Estatística, 
cabe-me levar ao conhecimento de V. Excia. 
que, em data de 30 do mês passado, deixou 
aquêlc funcionãrio o pôsto de diretor da Divi
são de Publicidade que vinha exercendo, nos 
têrmos do Decreto-lei n. 0 2 137, de 12 de abril 
de 1940. 

2. Os serviços do Sr. Benedito ·Silva foram 
facultados ao Recenseamento de 1940, por êsse 
Instituto, em virtude de solicitação desta Pre
sidência constante do ofício n. 0 2, de 17 de 
junho de 1938, atendida pelo ofício da Secreta
ria Geral S.G. S-1 163, de 29 daquele mês. 

3. O afastamento do funcionário aludido 
representa para os trabalhos censitários uma 
perda sobremaneira sensível à vista dos predi
cados notórios de inteligência, cultura, ini
ciativa e amor à causa pública que explicam 
a sua brilhante fé de ofício. 

4. Durante o tempo em que trabalhou no 
Recenseamento de 1940, confirmou plenamente 
o m·csmo profissional a expectativa que me 
levara a requisitar o seu concurso. Sob su0, 
proficiente direção, os serviços de propaganda 
se desenvolveram com êxito completo, compro
vado pelos resultados conseguidos tanto em 
extensão, como em profundidaàe, em todo o 
país, através de uma campanha feliz e orien
tada com segurança. 

5. Deixa o Sr. Benedito Silva o pôsto que 
desempenhou de maneira cabal nos services 
censitários para exercer outras difíceis funções 
administrativas, depois que a parte decisiva da 
nlissão confiada à Divisão de Publicidade ~ a 
preparação do público para receber co1n simpa
tia o Recensea1nento e lhe prestar a sua coope
ração patriótica ~ atingiu todos os objetivos 
que se tinha em vista alcançar. 

6. Agradecendo a V. Excia. a colaboracão 
prestada pelo Sr. Benedito Silva ao Serviço Na
cionfll de H.ecenseamento, devo co·nsignar o 
pe.sar com que dela m·e vi priv-ado, exnbora seja 
êste sentimento compensado pela. certeza de 
que o afastamento daquele digno funclonário 
importa no aproveitan1ento de seus altos pre
dicados en1 outro ramo da administração pú
blica, onde continuará a prestar o concurso 
de sua inteligência e excepcional capacidade d·e 
trabalho." 

16. O presidente do I.B.G.E., por sua vez, 
transmitiu ao Sr. ministro da Agricultura, pelo 
oficio n. 0 1 784, de 4-6-41, as seguintes impres
sões sôbre o rBferido funcionário: 

"Tenho a honra de levar ao conhecimento 
de V. Excia. o teor de uma comunicação do 
presidente da Comissão Censitária Nacional, 
relativa ao Estatístico, classe L, àêsse Minis
tério, Benedito Silva, que solicitou dispensa 
da co1nissão qu_e vinha exercendo no Serviço 
Nacional de Recenseamento. 

2. Pôsto à disposição dês te Instituto em 
junho de 1936 ~ há exatamente cinco anos -, 
na forma do Decr.cto n. 0 24 609, de 6 de julho 
de 1934, o funcioná1·i.o em causa prestou a esta 
entidade, em sua fase de organização e desen
volvimento, assinalados serviços, que merecen1. 
ser realçados no instante em que êle se desliga 
da instituição. 

3. Designado para as funções de diretor 
da Secretaria Geral, o Sr.· Benedito Siha teve 
oportunidade de demonstrar a·ptidões excepcio
nais que o recomcndn,rn ao exercício das fun
cões públicas, dado o elevado padrão de sua 
inteligência e cultura, além de uma extraor
dinária capacidade de trabalho e invulgar en
tusiasmo, o que, em resumo, lhe garante exem
plar eficiência técnica. 

4. De volta ctos Estados Unidos, aonde fôra 
para fazer um curso de alta €specialização e 
aperfeiçoamento, o mesmo funcionário foi, por 
esta Presidência, no ano passado, colocado à 
disprosição da Cornissão Censitáiria Nacional, 
passando a exercer as funções do diretor da 
Divisão d€ Publicidade do Serviço Nacional de 
Recenseamento. 

5. Quanto ao brilho e êxito das suas ati
vidades no exercício do cargo a que me refiro, 
ê eobremodo expressivo o depoimento prestado 
pelo professor Carneiro Filipe, no ofício cuja 
cópia ora transmito a V. Excia. 

G. Nessas circunstâncias, Senhor Ministro, 
é-me grato rogar a V. Excia. se digne mandar 
transcrever nos assentamentos funcionais do 
Sr. Benedito Silva as honrosas expressqBs con
tidas no expediente em causa, juntadas a elas 
o testemunho de nosso louvor e reconhecimento 
pela relevante atuação pelo mesmo funcionário 
desenvolvida durante o período em que serviu 
aos órgãos executivos dêste Instituto." 
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17. Na Com\ssão de Orçamento, o Sr. Be
nedito Silva projetou e implantou um tipo de 
docum€nt~ção original, que reflete, mês a mês, 
Estado por Estado, as tendências de cada uma 
das rendas federais e que, possivelmente, ser
virá de base para adoção de um verdadeiro con
trôle da eficiência das agências arrecadadoras. 
Desenvolveu e adotou um método próprio de 
estimativa das rendas públicas, o qual, ainda 
em experiência, está mais próximo do espírito 
científico do que qualquer outro até agora pre
conizado, pelos financistas. Planejou e iniciou 
o estudo meticuloso dos impostos federais, sen
do de citar, a êsse respeito, as partes já publi
cadas sôbre os impostos de importação (1942) 
e de consumo (1942), bem como a parte ainda 
inédita sôbre o impôsto de renda e seus fins 
e o impôsto de sêlo. Nessa funcão, o Sr. Bene
dito Silva tem colaborado assiduamente com 
esta Presidêl).cia no estudo de vários problemas 
relacionados com a tributação vigente· no pais. 
A freqüência com que lhe distribuo tarefas de 
responsabi_lidade é a melhor ind\cação de como 
se desempenha, com incansável deàicação ao 
serviço público. 

18. A par de suas funções na Comissão de 
Orçamento, o Sr. Benedito Silva vem prestan
do a êste Departamento uma contribuição al
tamente valiosa, desde que, terminada em 1941 
a sua tarefa no Serviço Nacional de Recensea
mento, voltou ao convívio dos trabalhos da 
reforn1a administrativa brasileira. 

19. Merece real destaque a sua participa
cão nos Cursos de Administracão Pública man
Íidos por êste Departamento, -e de que foi um 
dos lançadores naquele mesmo ano de 1941, não 
só como animador da idéia e cooperador ativo 
na organização aos Cursos, mas, também, corno 
professor de Fundamentos de Administração 
Pública, disciplina que pela primeira vez se 
lecionava no Brasil e de cujo programa é o 
autor. 

20. Aliás, o Sr. Benedito Silva tem sido 
incansável na divulgação da Ciência da Admi
nistração, em que se especializou. Já em 1936, 
quando secretário da Comissão de Reforma do 
Serviço Civil, organizou a primeira bibliografia 
destinada à formação de uma biblioteca espe
cializada, que afinal se constituiu neste De
partamento e que tem sido enriquecida em ' 
grande parte com a sua colaboração, na escolha 
e compra de livros, quando se achava nos Esta
dos Unidos da América. 

21. Em 1941, 'solicitou, e obteve autorização 
para traduzir dois notáveis livros de autores 
americanos - The Impasse of Democracy, de 
Ernest S. Griffith, e Papers on the Science of 
Administration, de Luther Gulick. Posterior
mente, tendo surgido outras iniciativas seme
lhantes, esta Presidência o incumbiu de se 
entender aqui com um enviado da Biblioteca 
do Congresso, de Washington, D.C., o Dr. Lewis 
Hanke, e realizar um acôrdo para a tradução 
de mais alguns livros americanos, cujas seleção 
ficou a s-eu cargo. Dos doze livros selecionados, 
todos sôbre a Ciência da Administração, já fo
ram traduzidos, sob a supervisão direta do Sr. 
Benedito Silva, e estão sendo por êle revistos, 
os seguintes: Public Personnel Problems, de 
Lewis Merian; Governmental Purchasing, de 
Russel Forbes; Principles' of Organization, de 
Mooney & Reiler; The Technique of Executive 
Control, de Erwin H. Schell; Papers on the 
Science of Administration e The Impasse of 
Democracy, já citados. Dêstes, o notável tra
bal~ Papers on the Science of Administration, 
de Luther Gulick e outros, foi traduzido pes
soalmente pelo Sr. Benedito Silva. A publi
cação de todos êsses livros será feita pelo Ser
viço de Documentação dêste Departamento. 

22. Esta é, sem dúvida, uma das tarefas 
mais dif'iceis de que se acha incumbido o Sr. 

Benedito Silva. A tradução dos modernos livros 
americanos sôbre a Ciência da Administracão 
exige que sejam vencidas enormes dificuldades 
técnicas decorrentes da inexistência, na língua 
portuguêsa, de têrmos e expressões do vocabu
lário especializado que o cultivo da Ciência da 
Administração desenvolveu na língua inglês_a. 
Essas dificuldades explicam o cuidado neces
sáriamente meticuloso e lento com que se es
tão desenvolvendo os trabalhos de revisão dos 
livros já traduzidos. 

23. Além dessas iniciativas e das aulas que 
até hoje ministra nos Cursos de Administração 
dêste Departamento, sôbre Orçamento e Funda
mentos da Administração Públic.a, o Sr. Bene
dito Silva conduziu em São Paulo, na Escola 
Livre de Sociologia e Política, um curso sôbre 
teoria e prática de orçamento, em junl:\o e 
julho de 1943, por incumbência dêste Departa- · 
mento. O seu trabalho de divulgação comple
ta-se com a produção de artigos e conferências, 
que intensificou a partir de 1941, como se 
verifica da enumeração seguinte: 

Administração como profissão - (Tradução) 
in "Revista do Serviço Público", setembro de 
1941. 

Que faz o trabalhador gostar do trabalho? 
- (Tradução) in "Revista do Serviço Público", 
outubro de 1941. 

O ensino de administração pública nos Es
tados Unidos - Conferência pronunciada no 
Instituto Brasil-Estados Unidos, em dezembro 
de 1941, e publicada na Revista daquele Insti
tuto, em maio de 1943. 

O "processus" do Estado Moderno - in 
"Revista do Serviço Público", fevereiro de 1942. 

Organização dos Departamentos de Rodovias 
- in "A Rodovia", março, abril, julho, outu
bro e dezembro de 1942. 

Métodos de estimativa das rendas, públicas 
- in "Revista do Serviço Público", março abril, 
junho, agôsto, outubro e novembro de 1942 e 
fevereiro de 1943. 

A profissão de administrador - in "Revista 
do Serviço Público", junho e julho de 1942. 

Teoria dos Departamentos de Administra
ção Geral - in "Revista do Serviço Público", 
dezembro de 1942, janeiro e maio de 1943. 

O orçamento, plano de trabalho - in "Re
vista do Serviço Público", março de 1943. 

Uma nova classe dominante: os adminis
tradores - in "A Rodovia'', abril de 1943. 

O funcionário público e o esfôrço de guerra 
- Conferência pronunciada no Palácio Tira
dentes, no dia 21 de abril de 1943, e publicada 
na "RBvista do Serviço Público", em junho de 
1943, e no "Boletim do Conselho Técnico de 
Economia e Finanças", agôsto de 1943. 

Planejamento do trabalho governamental -
Conferência pronunciada na Divisão de Aper
feiçoamento do D.A.S.P., em 25 de agôsto de 
1943, e publicada na "Revista do Serviço Pú
blico", em outubro de 1943. 

Publicidade Administrativa Municipal (Re
gras para elaboração dos relatórios das Pre
feituras Municipais) - in "A Rodovia", ja
neiro de 1944. 

As ciências do espírito e as ciências da 
natureza - in "Revista do Serviço Público", 
fevereiro de 1944. 

Os cánones da Despesa Pública - in "Re
vista do Serviço Público", março de 1944. 

Que é organização? - in "Revista do Ser
viço Público", maio de 1944. 

Classificação de cargos - Debate de uma 
conferência, sob êste titulo, pronunciada pelo 
Prof. Harvey \Valker na Divisão de Aperfei-
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coamento do D.A.S.P., em 27-10-43, publicado 
in ''Revista do Serviço Público", de dezembro 
de 1943. 

A junção orçarnen tá ria e o órgão executivo 
in ''Boletin1 do Conselho Técnico de Eco-

non1_ia e Finanças", abril de 1944. _ 
24. o valor intrínseco dessa produçao 

abundante justifica o elevado conceito que se 
formou crn tôrno do Sr. Benedito SHva como 
um dos maiores conhecedores da Ciência da 
Aâmi:nistracão no Brasil, o que tornou indi
cada a sua designação para integrar a banca 
exa:nünadora em dois concursos para a car
reira de Técnico de Adrninistração dêste De
partamento )', igualmente, no ca{ncm·so ida 
inesina natureza, realizado pelo Departamento 
do Servico Público do Estado do Rio de Ja
neiro. A. Faculdade de Direito do Goiás con
feriu-lhe, em 1942, o título de doutor honoris-
causa. 

25. Essa grande cultura tem sido posta, 
freqüentemente, a serviço dêste Departamento, 
no estudo de questões delicadas que se apre
senftam, do tipo daquelas cujo exame será 
atribuicáo dos funcionários da nova carreira 
de Técllico de Administração. 

26. Ainda recentemente, em fins do ano 
passado, o Sr. Benedito Silva prestou uma co
laboracão decisiva no exame da questão do au
mento~ de vencimentos, conduzindo o valioso 
estudo sôbre o nroblema, em face do aumento 
do custo de vidã, como consta da exposição de 
motivos que aco1npanhou o projeto aceito por 
V. Excia. 

27. Por todos êsses motivos, êste Departa
mento considera altamente vantajosa a trans
ferência do Sr. Benedito Silva para a carreira 
de Técnico de Administração. 

28. De acôrdo com o art. 10 do Decreto 
n. 0 6 222, de 4-9-40, modificado pelo de n. 0 

11 494, de 5-2-43, 

"os ministros de Estado, no interêsse 
do Serviço, poderão sugerir, reciprocamente, 
a transferência, ex-officio, dos funcionários 
cujas habilitações e pendores vocacionais 
possam torná-1os mais úteis as atividades 
de Ministério diferente". 

29. Em entendimento verbal, já havido 
com o Sr. ministro de Estado da Agricultura, 
concordou S. Excia. com a transferência do 
referido funcionário. 

30. Nestas condições, tenho a honra de 
submeter o assunto à apreciação de V. Excia., 
solicitando, ex-officio,, no interêsse da adminis
tração, do Estatístico, classe L, Benedito Silva, 
do Ministério da Agricultura para a mesma 
classe da carreira de Técnico de Administração 
do Quadro Permanente dêste Departamento. 

31. Cumpre-me informar, ainda, que a re
ferida transferência. poderá ser processada, in
dependentemente de prestação de provas, à 
vista do curriculum vitae dêste servidor, e que 
o n1.esmo conta mais de 730 dias de exereício 
no cargo de que é ocupante e preenche as 
den1.als condições estipuladas na lei. - Luís 
Simões Lopes, Presidente. 

Aprovado em 27-6-44. - G. VARGAS. 

(D.O. - 6-7-944). 

N. 0 1 362 - Em 23-5-944 - Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República: 

Propõe o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, no anexo processo, aumento ge
ral de salário e instjtuição do regime de sa
lário-fanülia para os empregados do Serviço 
Nacional de Recensea1nento. 

2. Solicita. ainda, o Instituto a abf'rtur8. 
de um crédito suple1~entar para fazer face às 
despesas decorrentes dessas medidas, esclare
cendo que, enquanto as dotações orçan1entá
rias dos seus demais órg2"os colegiais foram 
majoradas no co:rrent1e exercício, permitinclo a 
extensào dos benefícios do Decreto-lei n." 
5 976-43 aos respectivos e1npregados, a dotação 
do Servico Nacional de Recenseamento foi TB

duzida, r)cla conclusão de certas fases dos tra
balhos, não lhe sendo possível, por outro lado. 
em virtude da discrilninac.'.ão orçamentária, lan
car mão de transferência de recursos de UEl 
:Para outro órgão. 

3. Tendo em vista, finalmente, as reco
mendações de V. Excia., aprovando a Exposição 
de IVIotivo.s n. 0 3 665-43, ctêste Departan1ento. 
apresenta o Instituto, j11ntamente com a rela
cáo numérica de todo o pessoal do Serviço 
:t.Tacional de Recenseamento, a proposta de re
organização das tabelas d-e n1ensalistas, parcl 
efeito do que dispõe o Decreto-lei n. 0 5 527. 

4. Essas tabelas já haviam sido examina
das anteriormente por êste Departamento, qu<:: 
constatou, então, terem sido elas ·crga:ni:-(i:::i,das 
com observância das disposições do citado de
creto-lei. Reexaminando-as, agora, com os sa
lários já majorados, verificou, entretanto, êste 
DRpartamento, a necessidade de alterar os sa
lários propostos para uma das funções em co
missão e duas das funções gratificadas, cujos 
aumentos discrepavam da orientação geral. 
Além disso, foi necessário transferir para a 
tabela supl-en1entar a série funcional de Por
teiro, cuJo nível inicial excedia o do Serviço 
Público Federal, além de ser defeituoso o seu 
cscalonamen to. 

5. O plano do aumento, afora aquelas dis
cordâncias já apontados e corrigidas, e a ins
tituição do regin1e de salário-família, obede
ceram à orientaGão do Govêrno Federal, expre.s
sa no citado Decreto-lei n. 0 5 976-43, conforme 
determinou V. Excia. Êsse aumento não atinge, 
entretanto, nos têrmos da proposta, os e1n
pregados admitidos posteriormente ao citado 
decreto-lei e cujos salários já foram fixados 
de acôrdo com os novos níveis; nenhuma ex
clusão se faz, porém em relação ao salário
ü1mília, que se estenderá aos empregados de 
tôdas as categorias. Tanto o aumento geral 
quanto a instituição do regime de salário
família deverão vigorar a partir de 1 de janeiro 
de 194.4. 

6. As despesas decorrentes da aprovação 
das tabelas de mensalistas e da concessão de 
aumento geral, inclusive salário-família, são 
estimadas em Cr$ 9 103 626,00 anuais, cor
respondendo a uma diferença, para mais. ds 
Cr$ 2 053 376,40 sôbre as atuais despesas 
com pessoal. Para cobrir essa diferença é qu€ 
o Instituto solicitou a abertura de um crédito 
suplementar de Cr$ 2 000 000,00, desprezando 
a fracão de CrS 53 376,40, uma vez que a esti-
1natiVa não pode ser exata. 

7. Manifestando-se de acôrdo com as n1e
didas propostas, êste Departamento elaborou 
os anexos projetos de decretos-leis e decreto, 
que tem a honra de submeter à consideração 
e assinatura de V. Excia. 

Aproveito a oportunidade parn renovar :1 

v. Excia. os protestos do meu mais profundo 
respeito. Luís Simões Lopes, Prcsid.ente. 

Sim. - G. VARGAS. 

(Assinados Decretos-leis ns. 6 532 e 6 533 
e Decreto n. 0 15 670 - em 26-5-944) . 

(D.O. 29-5-944). 
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N. 0 1 631 - Em 20 de junho de 1944 -
Excelentíssimo Senhor Presidente da República 
- Submeteu V. Excia. ao estudo dêste Depar
tamento o processo anexo, em que o Ministério 
do Trabalho, Indústria e comércio solicita a 
abertura do crédito especial de Cr$ 292 937,00, 
destinado a atender às despesas de instalação 
do Conselho Nacional de Política Industrial e 
Comercial, criado pelo Decreto-lei n. 0 5 982, de 
10-11-43. 

2. Esclarece o Ministério interessado que 
os recursos solicitados se destinam a aquisição 
de móveis, máquinas, aparelhos e utensílios; 
material de consumo e diversas despesas; dili
gências, investigações, serviços de caráter re
servado e outras despesas imprevistas, e pro
põe que, à vista da natureza dos encargos 
atribuídos ao aludido Conselho, para cujo de
sempenho lhe devem ser proporcionadas as 
maiores facilidades, seja o crédito automàtica
mente registrado pelo Tribunal de Contas, dis
tribuído à Tesouraria do Ministério e utilizado 
por meio de adiantamento. 

3. As atividades do Conselho, enumeradas 
pelo art. 2. 0 do Decreto-lei n. 0 5 982, náo pa
recem exigir, 'para sua exeoução, quaisquer 
diligências, investigações ou sefviços de caráter 
reservado. No tocante às mais despesas, afi
gura-se a êste Departamento que é justa a 
proposta ministerial. Entretanto, trata-se de 
gastos que nenhum caráter de excepcional ur
gência apresentam e dêsse modo podem ser 
processados de acôrdo com as normas gerais, 
ao invés de se sujeitarem ao regime especial 
sugerido. 

4. Tendo em vista o exposto, êste Depar
tamento, ao restituir o processo a V. Excia., 
sugere que se abra um crédito especial no total 
de Cr$ 212 937,00 equivalente à importância 
solicitada menos os recursos para diligências e 
serviços de oará ter reservado. Es,sa medida 
acha-se consubstanciada no projeto de decre
to-lei anexo, que se apresenta como substitu
tivo do elaborado pelo Ministério do Trabalho, 
Indústria e comércio. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V. Excia. os protestos do meu mais profundo 
respeito. Luís Simões Lopes, Presidente. 

Sim. - G. VARGAS. 

(Assinado Decreto-lei n. 0 6 610, em 21 de 
junho de 1944). 

(D. O. - 23-6-944). 

-+e 
N. 0 1 651 - Em 24-6-44 - Excelentíssimo 

Senhor Presidente da República - Solicitou 
o Serviço de Proteção aos índios, no anexo 
processo, a abertura do crédito suplementar 
de Cr$ 1 673 840,00, para atender, no corrente 
exercício, à ampliação de seus serviços e à 
majoração dos salários do pessoal das .Inspe
torias e Postos Indígenas já instalados, admi
tido na forma estabelecida na letra b do art. 
5. 0 do Decreto-lei n. 0 2 583, de 14 de setembro 
de 1940. 

2. Quanto à parte do crédito que se des
tina à ampliação de trabalhos, e que é calcula
da em Cr$ 1 056 000,00, justifica-a o Serviço com 
a necessidade de organizar a extracão da bor
racha nos territórios indígenas da região do 
Amazonas e Guaporé e evitar desentendimen
tos e atritos entre índios e ser.ingalistas, nessa 
região. O serviço junta ao processo uma nova 
tabela, em que se encontram as funções a. 
serem preenchidas e para as quais solicita a 
referida importância. 

3. A êste Departamento não parece conve
niente a abertura, no momento, de crédito su
plementar para atender a despesas com pes-

soai destinado à expansão de trabalhos, po
dendo, entretanto, as ponderações do Serviço 
de Proteção aos índios ser examinadas por oca
sião da elaboração da proposta orçamentária 
para o próximo exercício. 

4. Opinando, assim, contràriamente a esta 
parte da proposta, passa êste Departamento a 
considerar a questão referente à importância 
necessária ao aumento dos salários do pessoal 
já existente. 

5. O Serviço de Proteção aos índios teve, 
para pessoal admitido de acôrdo com o Decre
to-lei n. 0 2 583, citado, uma dotação de CrS 
2 600 000,00, em 1943, e, em 1944, de Cr$ 
Cr$ 3 640 000,00, isto é, Cr$ 1 040 000,00 a mais. 

6. Com o enquadramento, porém, em mo
dalidades próprias de extranumerário, de parte 
do pessoal que vinha servindo nas Inspetorias 
daquele Serviço, feita a majoração de salário 
na base estabelecida pelo Decreto-lei n. 0 5 976, 
de 10 de novembro de 1943, comprometeu-se 
a parcela de Ct$ 1 088 520,00, que se destacou 
da dotação do Serviço, reduzind9-se, assim, 
aquela dotação a Cr$ 2 551 480,00. 

7. Por outro lado, o Decreto n. 0 15 138, 
de 27 de março de 1944, determinou que se 
elevassem os salários, na mesma base e a 
partir de 1 de janeiro do corrente ano, do 
pessoal que, dada a peculiaridade das respec
tivas funções, não pôde ser enquadrado como 
servidor públ:ico. 

8'. A despesa com êsse pessoal é, atualmen
te, de Cr$ 1 828 120,00 e a dotação para o 
mesmo existente, é de Cr$ 2 551 480,00, o que 
excede à despesa em perto de 40%. Tratando-se, 
entretanto, de pessoal que percebe salários pe
quenos, que oscilam, em sua quase totalidade, 
entre Cr$ 100,00 e Cr$ 250,00 mensais, o au
mento ultrapassa, em seu conjunto, a porcen
tagem média que serviu de base para o cálculo, 
isto é, 40%, atingindo 70% aproximadamente. 

9. Verifica-se, assim, que, para dar cumpri
mento ao disposto no Decreto n.0 15 138 ci
tado, necessita o Serviço, além do que dispõe, 
de mais Cr$ 617 840,00. 

10. Comparando a despesa dais atuais Ta
belas Numéricas de Extranumerário-mensaiista 
do Serviço de Proteção aos índios com a dota
ção que lhe foi destinada para o custeio dessas 
tabelas, observa-se um excesso disponível de 
Cr$ 274 000,00. :Esse excesso deve ser trans
posto para a Consignação V, com o que se 
reduzirá para Cr$ 343 840,00 a deficiência 
de Cr$ 617 840,00, apontada nessa Consignação. 

11. A importância de Cr$ 343 840,00 po
derá, finalmente, a exemplo, aliás, do que re
centemente se fêz, em caso análogo, no Minis
tério da Educação e Saúde, ser destacada da 
consignação III - Disponibilidades, do Orça
mento Especial do Plano de O_bras e Equipa
mento - parte do Ministério da Agricultura. 

12. A consubstanciação das medidas pro
postas nos itens anteriores, deverá, entretanto, 
ser feita pela abertura de um crédito suple
mentar de CrS 617 840,00 ao Ministério da 
Agricultura - Verba 1, Consignação V, Sub
consignação 27 -, e ·pela imobilização, no refe
rido Ministério, das parcelas de Cr$ 274 000,00 e 
Cr$ 343 ff40,00, respectivamente, na Verba 1, 
consignação II, do Orçamento comum, e na 
consignacão III do areamento especial do Pla
no de Obras e Equipamentos. 

13. Consultado a respeito da solução que 
ora propõe êste Departamento a V. Excia., de
clarou o Ministério, em parecer que se encon
tra no processo, que nada tem a opor à concre
tização da mesma. 
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14. Nestas condições, consubstanciando a 
referida. solução, elaborou êste Departamento 
o anexo projeto de decreto-lei, o qual tem a 
honra de submeter à aprovação de V. Excia. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V. Excia. os protestos do meu mais profundo 
respeito. Luís Simões Lopes, Presidente. 

Sim. - G. VARGAS. 

(Assinado necreto-lei n." 6 654, em 30-6-44.) 

(D.O. - 3-7-944). 

N. 0 1 867 - Em 11-7-944 - Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República: 

O Senhor ministro da Educacão e Saúde 
submeteu a êste Departamento o processo ane
xo, para estudo duma proposta de gratificação 
aos professôres do Curso de Museus e elabora
ção da legislação resp·ectiva. 

2. Enquanto se realizavam êsses estudos, 
foi o processo requisitado pelo Ministério da 
Educação e Saúde. 

3. f:ste Departamento, ao devolvê-lo, es
clarec.eu a orientação seguida e disse da ne
cessidade de ser preparada a legislação corres
pondente. 

4. O Senhor ministro da Educação e 
Saúde, encaminhando o assunto a V. Excia., 
acordou em ser a gratificação criada na lei 
d-e reorganização do Curso. 

5. Em despacho de 7 de junho último, 
recomendou V. Excia. que fôsse concedida gra
tificação aos professôres e que se prosseguisse 
nos €studos da reorganização do Curso. 

6. Ocorr.e que, já agora, se encontram con
cluídos aquêles estudos e êste Departamento 
tem a honra de apresentar a V. Excia. junta
mente cem o projeto de reorganização do Curso 
de Museus, a providência r-elativa à remunera ... 
ção dos professôrcs. 

7. Convém assinalar aue os honorários aos 
professôres têm sido incluíd:os na legislsção dos 
cursos que funcionam nas repartições, cons
tituindo isso norma constante na administra
ção dêstes órgãos de aperfeiçoamento dos ser
viços públicos. 

8. Assim, os decretos-leis que reorganiza .... 
ram os cursos do Departamento Nacional de 
Saúde, do Ministério da Agricultura, do Depar
tamento Nacional da Criança, da Imprensa Na
cional, da Bibliot€ca Nacional, da Escola de 
Enfermeiros Alfredo Pinto, o Curso de Metro
logia do Instituto Nacional de Tecnologia e 
outI·os, contêm, além de várias medidas desti
nadas a .melhorar as condições de ensino, a 
concessão de honorários aos professôres por 
hora de aula ministrada. 

9. O Curso de Museus teve a sua reorga
nização retardada em virtude da divergência 
surgida a respeito de seu currículo, como êste 
Departamento já salientou no processo. 

10. Na verdade, o antigo Curso não satis
fazia a uma de suas principais finalidades, 
qual seja a de preparar técnicos para todos os 
museus oficiais do país. Ministrando discipli
nas relacionadas com os museus históricos, em 
um dos quais se realizava, o Curso não desen
volvia o ensino nec€ssário aos técnicos de ou
tros museus. Apesar disso, seus diplomados 
ocupavam cargos em museus oficiais de outros 
tipos. 

11. Não puderam ser considerados, no en
tanto, neste Curso, os museus de história natu
ral que abrang-em setores completamente dife
rentes, cujos técnicos comportam preparação 
semelhante à dos naturalistas. 
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12. Nos têrmos da reforma planejada, o · 
Curso do Museus uassará a ser ministrado em 
três séries, sendo âs duas primeiras comuns e 
a última com s€cçôes separadas de Museus 
Históricos e de Museus de Belas Artes ou 
Artistiéos, as quais oferecem aos servidores ba
se para futura especialização. 

13. Por outro lado, várias providências fo
ram tomadas para tornar mais eficiente o en
si~o e melhorar o contrôle do aproveitám€nto 
escolar. 

14. São estas as principais medidas que 
figuram no projeto apresentado, de acôrdo, 
aliás, com a legislação anterior concernente ao 
aperfeiçoamento dos servidores públicos: 

a) criação de funçôes de c·oordenador e se
cretário do Curso; 

b) distribuição adequada das disciplinas, 
visando maior eqpecialização; 

e) realização de cursos avulsos e conferên-
cias; , 

d) atribuição de honorários aos professôres; 
e) obrigatoriedade de freqüência; 
f) exigência de aplicação dos melhores re

cursos de ensino, consoante a disciplina; 
g) contrôl€ do aproveitamento do aluno, 

por meio de um sistema regular de provas e 
exames; 

h) concessão de bôlsas de estudo, permitin
do intercâmbio entre servidores de museus de 
vários pontos do país; e 

i) determinação precisa da competência do 
coordenador e dos professôres de modo a pos
sibilitar boa administração e execução. 

15. Em face do exposto e consubstanciando 
as medidas acima indicadas, êste Departamento 
elaborou os projetos de decreto-lei e de regu
lamento que ora tenho a honra de subm·eter à 
aprovação e assinatura de V. Excia. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V. Excià. os protestos do meu mais profundo 
respeito. - Luís Simões Lopes, Presidente. 

Sim. - G. VARGAS. 
(,Assinados Decreto-lei n. 0 6 689 e Decreto 

n. 0 16 078, em 13-VII-944). 

(D.O. - 15-7-944). 

MINISTÉRIO DA AGRICUJL'JrURA 

Exposição de Motivos 

G.M. 544 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Rcpú
blic.a: 

O Plano de Obras e Equipamento, para o 
corrente exercício, a que se refere o Decr-eto
lei n. 0 6 144, à.e 29 de dezembro de 1943, con
signa ao Serviço Flornstal o crédito de Cr$ 
500 000,00 (quinhentos mil cruzeiros), para o 

. prosseguimento das obras de organização do 
Parque Nacional de Itatiaia. 

:f::sses serviços, então orçados em Cr$ 
493 861,20 (quatrocentos € noventa e três mil 
oitocentos e sessenta e um cruzeiros e vinte 
centavos) e aprovados por Vossa Excelência na 
Exposição de Motivos do Depart2mento Admi
nistrativo do Servico Público de n. 0 3 496 de 
13 do mês de novembro de 1943, estão assim 
cliscrilninados: 

a) construção de estradns ........ . 
b) execuç5-o de uma ponte, de con-

creto armado ................ . 
e) construção de seis e.asas para 

guardas florestais a 25 421,00 

Total 

Cr$ 
221 335,20 

120 000,00 

152 526,00 

493 361,20 
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. Sucede, entretanto, que os orçamentos, or
ganizados no ano passado, não puderam lograr 
executantes na concorrência realizada em 20 
do mês de março do corrente ano. 

Para que Vossa Excelência avalie a dispari
dade de preços de um ano atrás, basta que 
êste Ministério mencione a única proposta para 
uma obra orçada em Cr$ 493 861,20, ter sido 
de Cr$ 713 637,00, com Cr$ 219 775,80 a mais. 

Isto exposto, tenho a honra de solicitar a 
Vossa Excelência para que tais obras sejam 
feitas pelo regime de administração direta e 
por meio de adiantamento, a cargo do adminis
trador do estabelecimento. 

A despesa, uma vez autorizada por Vossa 
Excelência correrá à conta da consignação I 
- Obras - Sub-consignação 02 - Prossegui
mento, etc. - Ol - Prosseguimento, etc. -
25) Serviço Florestal - Prosseguimento das 
obras de organização ,dos Parques Nacionais 
- b) Itatiaia, a que se refere o Decreto-lei 
n.0 6 145, de 29 de dezembro de· 1943. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos de meu mais 
profundo respeito. 

Em 9 de maio de 1944. - Apolónio Sales. 

Autorizado. Em 25-5-44. - G. VARGAS. 

(D.O. - 1-6-944). 

G.M. 567 

Excelentissimo Senhor Presidente da Repú
blica: 

A equipe etnográfica da Secção de Estudos 
do Serviço de Proteção aos índios, continuando 
nas suas atividades, de cuja produtividade e 
capacidade técnica já deu suficientes provas 
nas viagens que realizou, no ano de 1942 para 
o sul, em 1943 para o norte do Estado de Mato 
Grosso, deverá dirigir-se à cidade de Cuiabá, 
no inicio do mês de julho próximo vindouro, 
acompanhada do pessoal técnico destacado para 
os trabalhos sertanejos, a serem executados no 
corrente exercício. 

Para êsse fim, nessa equipe acham-se orga
nizadas duas turmas. 

A primeira dirigir-se-á ao Pôsto Indígena 
"Fraternidade Indígena", na região norte de 
Mato Grosso, donde seguirá com destino à ma
loca dos índios da tribo Umutina, situada 
nas matas marginais ao rio Paraguai, ali ,con
cluirá os trabalhos relativos à etnografia dêsses 
índios, iniciados no ano passado. 

A segunda turma executará os trabalhos de 
documentação cinematográfica e sonora, rela
tivos às num-erasas tribos selvícolas, existentes 
em estado primitivo nas margens do rio Cori
sevu, cujo curso será percorrido no trecho con
veniente, pela citada turma, até à confluência 
dêste rio com o rio Coluene, que será por ela 
percorrido até as suas cabeceiras. 

Farão parte da expedição cientistas incum
bidos das investigações das respectivas especia
lidades. 

No seu regresso, as duas turmas elaborarão 
o relatório dos seus trabalhos, que compreen
derá: confecção do filme cinematográfico-do
cumentário; classificação e coordenação do ma
terial fotográfico obtido; regravação e ,classifi
cação dos discos fonográficos; coordenação e 
preparação dos trabalhos científicos e apresen
tação do relatório completo dos trabalhos rea
lizados. 

Para a realização dêsses serviços, no corren
te ano, pretende-se manter, eni suas linhas 
gerais, a mesma organização do ano anterior, 

com as modificações já indicadas pela prática, 
e tendentes à maior eficiência dos resultados 
de tais atividades. 

No processo anexo, o Serviço de Proteção aos 
índios apresentará o plano de trabalhos, em 
resumo já mencionado, e as propostas referen
tes à aplicação da dotação orçamentária desti
nada à execução dos .trabalhos das equipes, 
etnográfica e geográfica, às quais incumbem os 
citados estudos, dotação essa consignada· ao 
r€ferido Serviço, no Anexo n. 0 14, do Orçamento 
Geral da União para o corrente exercício, na 
Verba 3 - Serviços e Encargos, Consignação I 
- Diversos, Sub-consignação 17 - Expedições 
cientificas, a) Estudos etnográficos. 

A conta dessa dotação orçamentária, já foi 
feito ao mencionado Serviço um adiantamento 
de metade do crédito citado, na importância de 
Cr$ 300 000,00, para aplicação pela forma de
terminada no Decreto-lei n.0 2 583, de 14 de 
setembro de 1940. 

Para a realização dos mencionados, trabalhos 
foram entretanto, propostas as segumtes me
didas, com as quais estou de acôrdo, para as 
mesmas solicitando a autorização de Vossa Ex
celência: 

1. 0 ) Que, à conta dessa dotação, seja auto
rizada a aquisição, nesta capital, mediante 
processo de coleta de preços, do material cons
tante das relações estimativas anexas a êste; 

2. 0 ) Que seja aprovada a tabela numérica, 
junto a êste, do pessoal especializado admitido 
para êste Serviço, tanto para os trabalhos de 
laboratório nesta capital, como para os das 
expedições no interior do país~ pelo regime 
instituído para êste Serviço, na letra b, do 
art. 5.0 , do Decreto-lei n. 0 2 583, de 14.-9-40; 

3. 0 ) Que a aplicação da parte da mencio
nada dotação orçamentária para o corrente 
ano, que não se refere própriamente à aquisi
ção de mat·erial, sei'> autorizada de acôrdo com 
a discriminação constante das relações estima
tivas, anexas; e as respectivas despesas, que 
tiverem de ser feitas nesta capital corram à 
conta do referido adiantamento; 

4. 0 ) Que, em relação às exigências da Con
tabilidade Pública, sendo os trâbalhos a se exe
cutarem no sertão, de natureza análoga aos dos 
demais estabelecimentos dêste Serviço no inte
rior do pais, sejam extensivos à aplicação do 
mencionado crédito, os dispositivos constantes 
dos §§ 1.º, 2.º, 3.0 e 4. 0 , do art. 2. 0 do citado 
Decreto-lei n. 0 2 583, de 14-9-40, por se tratar 
de trabalhos de natureza idêntica às demais 
atividades do Serviço de Proteção aos índios, 
a serem efetuados em sua quase totalidade em 
pleno sertão e em locais afastados de qualquer 
estação pagadora. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos de meu mais 
profundo respeito. 

Em 16 de maio de 1944. - Apolônio Sales. 
Aprovado. Em 6-6-44. - G. VARGAS. 
se. 22 587-44. 

(D.O. - 15-6-944). 

Y:r 

G.M. 703 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú
blica: 

Informou-me o diretor geral do Departa
mento Nacional da Produção Mineral que foi 
procurado pelos senhores H. Winans, da Em
baixada dos Estados Unidos da América e P. 
Nehemkis, do Office of Economic Warfare, que 
lhe solicitaram uma prorrogação por noventa 
dias do prazo fixado nas Exposições de Motivos 
G.M. 50 943, G.M. 884-43 e G.M. 4-44, dêste 
Ministério, aprovadas por Vossa Excelência. 
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Essas exnosicões de motivos estabeleceram 
normas e prâzos ·para contrôle da exportação de 
minerais estratégicos do Nordeste, determinan
do que a partir de 1 de junho corrente, fôssem 
os pagamentos aos exportadores nacionais fei
tos integralmente na base das análises reali
zadas no laboratório de Campina Grande, Pa
raiba, daquele Departamento. 

Entendiam os citados representantes do 
Govêrno dos Estados Unidos que os pagam<mtos 
de 100% só seriam obrigatórios no caso de 
haver discordância entre as anâlises realizadas 
no citado. laboratório do Departamento e nos 
dos Estados Unidos e que a 1.0 do corrente 
mês apenas seria iniciada a fase de compara
çâo de resultados dessas análises. 

A respeito da exigência de pagamento inte
gral dos minerais exportados é evidente o 
equívoco da interpretação dada pelos represen
tantes do Govêrno dos Estados Unidos aos 
dispositivos das citadas exnosições df; motivos 
aprovadas por Vossa Excelência, visto como o 
pagamento parcial servia apenas para dar aos 
importadores uma garantia contra possívels di
ferencas de resultados analíticos. Desde, porém, 
que ficou assentada a aceitação dos resultados 
obtidos pelo laboratório de Campina Grande, 
deixou de haver qualquer razão para paga-
mentos parciais. ' 

Quanto à interpretação do que respeita ao 
início efetivo do pagamento nessa base, deve-se 
reconhecer que é possível que não tenha havido 
tempo para os importadores cotejarem os re
sultados das análises brasileiras com as de seus 
próprios laboratórios, visto como nossas ins
talações em Campina Grande só ficaram pron
tas em princípios de março dêste ano. 

Devo, entretanto, informar Vossa Excelência 
de que o Laboratório da Produção Mineral jâ 
realizou êsse cotejo, estando perfeitamente apto 
a assumir a responsabilidade do contrôle, visto 
como foram absolutamente satisfatórias as 
comparações dos r-esultados nêle obtidos em 
laboratórios especializados dos Estados Unidos, 
oficiais e particulares. 

Nessas condições, tenho a honra de propor 
a Vossa Excelência que seja fixada a data de 
1 de setembro dêste ano para inicio, pelos im
portadores, do pagamento en;t nosso pais de 
100 % do valor das remessas de minerais estra
tégicos do Nordeste, à vista d.e certificado de 
anâlise e avaliação expedido pelo Departamento 
Nacional da Produção Mineral. 

Durante os três m<eses que decorrerão até 
aquela data, serão realizados os cotejos a que 
se referem as citadas exposições de motivos. 

Reitero a Vossa Excelência, nesta oportu
nidade, os protestos do meu mais profundo 
respeito. - João Maurício de Medeiros, Encar
regado do Exp. da Agr. 

Aprovado. Em 15-6-44. - G. VARGAS. 

(D.O. - 23-6-944). 
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Portaria n. 0 422, de 5 de junho ele 1944 

O ministro de Estado, de acôrdo com o dis
posto no § 2. 0 do art. 2. 0 do Decreto-lei n. 0 

4 083-42, combinado com o art. 4. 0 do regu
iamento aprovado pelo Decreto n. 0 8 741-42, 
resolve aprovar as instruções para o funcio
namento do curso avulso de botânica a rea
lizar-se no Jardjm Botânico, denendentc dos 
Cr~rsos de Aperfeiçoamento e Especia1:ização 
e destinado ao ensino técnico da botânica geral. 
- João Maurício de Medeiros, Encarregado do 
Exp. da Agr. 

se. 21 615-44. 

Instruções para o funcionamento do curso 
avulso prático-teórico de botânica, a que se 
refere a Portaria n. 0 422, de 5 de junho de 1944 

Art. 1. 0 
- O curso avulso de botânica de 

natureza prático teórico, subordinado à Di
retoria dos Cursos de Aperfeiçoamento e Es
pecialização, tem por finalidade o ensino téc
nico de botânica geral. 

Art. 2. 0 - O curso será ministrado no 
Jardim Botânico de acôrdo com o seguinte 
programa: 

1) Método de estudo da botânica - Her
borização - Técnica microscópica. (3 aulas). 

2) Protoplasma. Teoria celular (2 aulas) .. 
3) Célula e tecidos vegetais; funções ele-

mentares (4 aulas). 
4) Anatomia e fisiologia do eixo vegetatívo 

- Madeiras (5 aulas). 
5) Anatomia e fisiologia dos órgãos foliá

ceos (2 aulas). 
6) Nutrição dos vegetais autotróficos -

Clorofila ( 2 aulas) , 
7) Heterotrofismo, saprófitas e parasita" 

(2 aulas). 
8) Memi-parasitismo; carnivorismo. Epl

fitismo (2 aulas). 
9) Simbiose; liquens, micorrizas, nódulos 

das leguminosas (3 aulas). 
10) Crescimento e multiplicação dos vege

tais . Hormônios ( 3 aulas) . 
11) Reprodução dos vegetais. Esporófito e 

Cametófico ( 4 aulas) . 
12) Fundamentos de ecologia vegetal -

Anatomia ecológica (3 aulas). 
13) Tipos de vegetação. Noções de fitogeo

grafia (3 aulas). 
14) Rudimentos de paleobotánica. Fósseis 

brasileiros mais característicos (3 aulas). 
15) Morfologia vegetal. Teoria morfológic2. 

(2 aulas). 
16) Sistemas naturais e artificiais. FÍlogê-· 

nese. Evolução (2 aulas). 

Art. 3.0 
- O curso, que terá a duracão de 

Cinco meses, funcionará pelo 1TI8ll0S, coffi sei.E 
alunos e no máxin10 com dez. 

Art. 4. 0 
- As inscrições estarão abertas no 

período de 12 a 26 de junho, e o início das 
aulas será a 4 de julho. 

Parágrafo único - Os candidatos deverão 
requerer matricula ao diretor dos Cursos de 
Aperfeiçoamento e Especialização, juntando cs 
seguintes documentos: 

a) atestado de sanidade física e mental; 
b) prova d·e identidade; 

e) prova de conhecimentos de nível secun
dârio; 

d) dois retratos tamanho 3x4. 

Art. 5. 0 - O curso será ministrado às têr
ças e quintas-feiras de 8,45 às 10,45 horas. 

Art. 6. 0 
- O aproveitamento do aluno no 

curso será verificado em provas orais e prá
ticas, no fim do curso, sendo aprovado aquêle 
que tiver média igual ou superior a 60. 

Art. 7. 0 - Não poderá realizar provas o 
aluno que tiver mais de 20% de faltas às aulas 
respectivas. 

Art. 3. 0 
- Aos alunos que concluírem o 

curso será concedido certificado de habilita
ção, na forma do art. 21 do regul&'llento 
aprovado pelo Decreto n, 0 3 741 de 11-2-1942. 
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Art. 9. 0 
- Os casos omissos serão resolvi

dos pelo diretor dos Cursos de Aperfeiçoamento 
e Especialização, ouvido o diretor do Serviço 
Florestal. 

Em 12 de junho de 1944 - Artur Tôrres 
Filho, Diretor. 

(D.O. - 7-6-944). 

Portaria n. 0 423, de 5 de junho de 1944 

O ministro de Estado, de acôrdo com o dis
·posto no § 2. 0 do art. 4. 0 do referido Decreto
lei n. 0 4 083-42, combinado com o art. 4. 0 do 
regulamento aprovado pelo Decreto n. 0 8 741-42, 
resolve aprovar as instruções para o funciona
mento do curso avulso de botânica a realizar
se no Jardim Botânico, dependente dos Cursos 
de Aperfeiçoamento e Especialização e destinado 
ao ensino popular da botânica e divulgação 
do melhor conhecimento da flora brasileira. -
João Maurício de Medeiros, Enc. do Exp. da 
Secretaria . 

s,c. 21 617-44. 

Instruções para o funcionamento do curso 
avulso prático-teórico de botânica, a que se 
refere a Porrtaria n. 0 

0

423, de 5 de junho de 1944 

Art. 1. 0 
- O curso avulso de botânica de 

natureza prático-teórica, subordinado â Direto
ria dos Cursos de Aperfeiçoamento e Especiali
zação, tem por finalidade o ensino popular da 
botânica e divulgação do melhor conhecimento 
da flora brasileira. · 

Art. 2. 0 - O curso será ministrado no Jar
dim Botânico de acôrdo com o seguinte pro
grama: 

1) Caracteres dos vegetais - Clorofila. 
Celulose. Objeto e subdivisão da botânica. 

2) Noções sóbre o reconhecimento e a clas
;;;ificação dos vegetais - Herbários. 

3) Grandes grupos vegetais; suas carac
terísticas fundamentais. 

4) Raiz - morfologia; principais funções; 
importância econômica. 

5) Caule - morfologia; crescimento; im
portância econômica. Madeiras. 

6) Fôlha - morfologia; funções principais; 
importância econômica. 

7) Flor - morfologia. Inflorescência' -
Polinização - Valor econômico das flores. 

8) Reprodução e multiplicação dos vege
tais. Estacas. Mergulhos. Enxertos. 

9) Fruto - morfologia e classificação. 
Amadurecimento. Importância .econômica. 

10) Sementes - estrutura. Germinação. 
Importância econômica. 

11) Nutrição dos,. vegetais; seiva. Autotro
fismo e heterotrofismo. 

12) Influência do meio sôbre as plantas. 
Tipos de vegetação. 

13) Os vegetais na alimentação; vitaminas. 
Horticultura. 

14) Botânica e medicina. Vegetais nocivos 
re benéficos. 

15) Botânica industrial. Fibras têxteis; 
'essências, cêras e resinas; borracha. 

16) Plantas ornamentais - Jardinocultura. 

Art. 3. 0 
- O curso será iniciado com, pelo 

menos, seis alunos não podendo o número de 
matrículas ultrapassar a vinte, em cada turma. 

Art. 4. 0 
- As inscrições estarão abertas de 

12 a 26 de junho, iniciando as aulas em 2 de 
julho. 

Parâgrafo único - Os candidatos deverão 
requerer matrícula ao diretor dos Cursos de 
Aperfeiçoamento e Especialização, juntando os 
seguintes documentos: 

a) prova de identidade; 
b) atestado de sanidade física e mental; · 
c) dois retratos tamanho 3x4; e 
d) prova de conhecimentos de nível secun

dário. 

. Art. 5. 0 
- O curso será ministrado aos do

mingos de 9 às 12 horas e constará de dezes
seis aulas. 

Art. 6. 0 
- O aproveitamento do aluno no 

curso será verificado em provas orais e prá
ticas, no final do curso, sendo aprovado aquêle 
que tiver média igual ou superior a 60. 

Art. 7. 0 
- Não poderá realizar provas o 

aluno que tiver· mais de 20% de faltas às aulas 
respectivas. 

Art. 8.0 
- Aos alunos que concluírem o 

curso será concedido certificado de habilitação, 
na forma do art. 21, do regulamento aprovado 
pelo Decreto n. 0 8 741, de 11-2-42. · 

Art. 9. 0 
- Os casos omissos serão resolvidoa 

pelo diretor dos Cursos de Aperfeiçoamento e 
especialização, ouvido o diretor do Serviço 
Florestal. 

Em 12 de junho de 1944. - Artur Tôrres 
Filho, Diretor. 

(D.O. 7-6-944). 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGóCIOS 
INTERIORES 

Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais 

Expó'sição de Motivos 

GS-167-A - Em 24 de janeiro de 1944 

Sr. Presidente: 

Tenho a honra de submeter à apreciação 
de Vossa Excelência o anexo processo (C.E.N.E. 

1 193-43), relativo ao projeto de Decreto-lei 
que o Sr. Interventor Federal no Estado do 
Espírito Santo pretende baixar dispondo sôbre 
a cobrança do impôsto territorial. 

Justificando o projeto, alega a exposição 
de motivos apresentada pelo govêrno do Con
selho Administrativo: 

a) que êste impôsto foi inicialmente ins
tituído pelo Decreto n. 0 4 372, de janeiro de 
1934, que mandava calculá-lo sôbre o valor 
venal das terras; 

b) que o Código de Impostos e Taxas apro
vado pelo Decreto n. 0 10 207, de 18 de fevereiro 
de 1939, modificou o sistema da taxação, pas
sando o tributo a ser cobrado sôbre a extensão 
da propriedade, sendo a taxa fixada em Cr$ 0,60 
por hectare; 

c) ·que o Decreto-lei n. 0 10 990, de 9 de 
dezembro de 1939, dividiu o Estado em três 
zonas para o efeito da aplicação de taxas dife
rentes, ficando estabelecida a taxa dé Cr$ 0,60 
por hectare na primeira, a de Cr$ 0,50 na se
gunda, e a de Cr$ 0,40 na terceira; 
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d) que o projeto aumenta essas taxas nas 
mesmas zonas, respectivamente, para CrS 1,00, 
CrS O ,80 e CrS O ,60 por hectares; 

e) que a arrecadação do dito impôsto foi 
de Cr$. 

Cr$ 815 552,30 em 1934. 
CrS 654 628,50 em 1935. 
CrS 685 770,60 em 1936. 
CrS 632 724,40 em 1937. 
CrS 947 695,50 em 1938. 
Cr$ 929 515,20 em 1940. 
Cr$ 1 118 800,90 em 1941. 
CrS 1 153 254,50 em 1942. 
Cr$ l 179 898,50 em 1943. 

/) que, dentro do critério estabelecido pelo 
Govêrno de procurar fomentar. por todos üs 
meios, a produção do Estado, não se animaria 
aquêlc a proceder a qualquer majoração dêsse 
impôsto, pelo natural desãnimo que dêle advi
ria para as classes produtoras do interior; 

g) que, porém, dentro de um espírito mais 
liberal, procura o Govêrno estabelecer, no novo 
projeto, isenções ainda inexistentes v .g. as 
que gozarão os terrenos cultivados da área 
inferior a 10 hectares e as propriedades do 
valor global até CrS 10 000,00, bem como a 
redução de 10% que auferirão os proprietários 
cuja produção ultrapassar a CrS 200 000,00; 

h) que para compensar o desequilíbrio que 
defluiria dessas reduções, foi o Govêrno com
pelido a propor a alteração das taxas já men
cionadas. 

O Conselho Administrativo do Estado opi
nou pela aprovação do projeto com pequenas 
emendas que não lhe alteram a substância. 

A maioria da Comissão de Estudos dos 
Negócios Estaduais também foi favorável à 
aprovação do projeto, nos têrmos da votação do 
Conselho, desde que fôssem: 

a) excluídos os arts. 27 a 36, por contarem 
matéria que não pode ser regulada. por lei 
estadual, e o art. 33, por conter matéria que 
deve ser apreciada em outro projeto, e 

b) modificado o art. 39 para que a nova 
lei só entre em vigor 30 dias depois de pu
blicada. 

Alguns me1nbros da Comissão mostraram
se confa·ários ao projeto por entenderem que 
o mesmo estabelece diferença de tratamento 
entre os contribuintes do Estado. Foram, 
igualn1-ente, impugnadas algumas das isenções 
propostas. Finalmente. foi sug.crido pelos 
Srs. Sá Filho, Leoni Machado, Valdir Niemeier 
e Simões Lopes a modificação, oportuna1nente, 
do sistema de cobrança do impôsto. 

Examinando, por minha vez o projeto, Se
nhor Presidente, verifico: 

a) que a inaioria das disposições do mes
mo é reprodução, quase ipsis litteris, de artigos 
do livro III do citado Código de Impostos e 
Taxas; 

b) que em matéria de isenção as únicas 
alteracões introduzidas são as que consta1n das 
letras ·e e f do art. 14, in ver bis: 

"e - os terrenos cultivados de área inferior 
- a 10 hectares, desde que o próprio proprie
tário nêle tenha a sua n1orada, cultivando-o 
com o trabalho próprio ou de sua família e 
não possua cutro bem ünóvcl": 

"f - as propriedades do valor global até 
Cr$ 10 000,00, instituídas em be1n de fan1ília"; 

e) que, em compensação, foi suprimida 
a referência às isencões dos imóveis arrendados 
pelo Estado, co1n clâusula expressa de isenção, 
e aos imóveis aue o n1esmo tenha prometido 
vender (letn:s e- e d do art. 31 do livro III do 
Código de Impostos e Taxas) ; 

d) que a única redução nova prevista foi 
a de lOS:S para os proprietários que provarem 
ter produção acima de Cr$ 200 000,00; 

e) que o projeto nem sequer consigna a 
redução de 50% para os imóveis de valor su
perior a Cr$ 30 000,00 instituídcs em bem de 
família, a que se refere o art. 23, § 1. 0 , do 
Decreto-lei federal n. 0 3 200, de 19 de abril de 
1941, ne1n a isenção para os in1óveis das autar
quias explorados por terceiros nos têrmos do 
Decreto-lei n.º 6 016, de 22 de novembro de 
1943; 

/) que o aumento previsto para o impôsto 
é de 50% em alguns casos (de Cr$ 0,40 para 
Cr$ 0,60), de 60% em outros (de Cr$ 0,50 para. 
CrS 0,80) e nos últimos de mais de 80% 

g) que. portanto, sendo tão grande o au
mento proposto, é evidente que a renda dêle 
decorrente deverá suplantar de muito a falta 
resultante das isenções e da redução referidas 
nos itens b e d acima; 

h) que, entretanto, pelo sistema que ado
tou para a cobrança dêsse impôsto, o Estado 
do Espírito Santo não se beneficia com a valo
rização de suas terras, em conseqüência do 
desenvolvimento de inuitas regiões; 

i) que, por isso, o aumento proposto, em
bora considerável, pode corresponder, em al .... 
guns casos, à própria valorização dos imó'veis 
sôbre as quais incida; 

j) que, além do defeito apontado na letra 
h, o sistema em vigor apresenta o inconve
niente de tributar de modo uniforme proprie
dades de área igual mas d-e valor muito dife
rente, o que se verifica com extraordinária fre
qüência entre as propriedades rurais, cujo valor 
é influenciado por inúmeros fatôres, com a 
proximidade das estradas -e das cidades, a exis
tência de nascentes e cursos d'água, a situação 
topográfica, a natureza do terreno, etc. 

l) que, por êsses motivos, há tôda a con
veniência em que seja modificado o sistema de 
cobranca do impôstlo territorial vigente no 
EspíritÜ Santo; 

rn) que, entretanto, êsse Estado precisa ur
gentemente de aumentar as suas receitas, para 
com;:Jenso r a supressão do impôs to de expor
taçãÕ interestadual: 

n) Que, êste Ministério, não obstante o 
ponto de vista em que sempre se coloca, de 
facilitar aos governos estaduais todos os re
cursos de que necessitam para a execução dos 
resp·2cti7os programas, viu-se ria contingência 
óe opinar contràriamente ao projBto de decreto
lei dispondo sobre o 'impôsto de produ,ção 
agrícola e industrial no Espírito Santo, pelos 
n1otivos constantes da. Exposição GS-167 desta 
dat;:i,; 

o) que, êsse Estado atrave,ssa uma fase de 
grande progresso sob a operosa e esclarecida 
di_reção do seu atual govêrno; 

v) que, assim sendo, não se deve recusar 
de lnanter o equilíbrio orçamentário sem pre
juízo dos planos de realizações traçados. 

Em face do exposto. senhor Presidente, ineu 
parecer ó que o projeto anexo deve ser apro
vado com as en1endas apresentadas pelo Con
selho Administrativo e pela maioria da Co
missão de Estudos dos Negócios Estaduais, e 
ainda as que resultam da. ob_~ervânci::i dos 
Decretos-leis n. 0 3 200, de 19 de ábril de 1941, & 

6 016 de 22 de novembro de 1943, sem prejuízo 
de que se reco1nende ao govêrno local o estudo 
de um outro projeto modificando o sistema de 
taxação vigsnte. 

Voi::s2~ Excelência, entretanto, digar-se-á de 
decidir con10 lhe parecer acertado. 
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Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os meus protestos do mais 
profundo respeito. Alexandre Marcondes 
Filho. - Despacho. - Aprovado em 2-6-44. 
G. VARGAS. 

P.S. 966 - em 29 de maio de 1944. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de submeter à apreciação 
de Vossa Excelência o anexo processo (G.M.P.-
645-43), relativo ao proj.eto de decreto-lei que 
o Senhor Interventor Federal em Goiás nre
tende baixar, modificando alguns dispositivos 
da lei de organização judiciária local. 

il;sse projeto, que resultou de proposta do 
desembargador presidente do Tribunal de Ape
lação do Estado compreende as seguintes dis
posições: 

a) altera as zonas jud\ciárias em que se' 
divide o Estado para o feito da substituicão 
dos juízes essa modificação atinge, sobretudo 
as 2.ª e 3.ª zonas. reunindo aquela tôdas as 
comarcas da parte sudeste do Estado e esta 
as da parte situada no norte da capital; 

b) amplia para cinco o número de entrân
cias das comarcas do Estado, número êsse que 
era apenas de três. 

e) permite que a classificação das comar
cas por entrância seja modificada por decreto 
executivo, o que a lei vigente determina só se 
modifique por outra lei; 

d) modifica o critério de provimento das 
comarcas vagas, determinando que só haja 
remoção de juízes de igual entrância quando 
nenhum juiz de entrância inferior tenha acei
tado a promoção; 

e) equipara a permuta à remoção de 
juízes; 

/) fixa os vencimentos dos juízes das dife
rentes entrâncias criadas. 

O Conselho ·Administrativo concordou com 
a aprovação do projeto, desde que suprimido o 
dispositivo relativo à fixação dos vencimentos 
dos magistrados, e incluída uma disposição 
regulando a situação do juiz cujo ingresso na 
magistratura não se faça no cargo inicial. 

Examinando o projeto, verifica êste Minis
tério: 

a) que a nova delimitaçi'.o das zonas ju
diciárias corresponde a uma aglutinação melhor 
dos elementos que as compõem; 

b) que, dadas as condições especiais com 
que se encontram, algumas comarcas do Estado 
de Goiás, a separação das mesmas, em entrân
cias diferentes, tornando obrigatória a passage1n 
dos juízes por cidades mais longínquas ou atra
sadas, e possibilitando uma melhoria progressiva 
nas condições de vida dos magistrados, à pro
porção que forem sendo promovidos às entrân
c.ias superiores, constituirá, possivelmente, o 
modo mais aconselhável de estimular os magis
trados que iniciam a carreira e de possibilitar 
o melhor provimento das mesmas comarcas; 

e) que não é razoável seja entregue exclu
~ivamente ao poder executivo, embora com a 
colaboração do poder judiciário, a alteração 
das classificações das comarcas por entrâncias; 

d) que, separadas as comarcas por en
trâncias, de acôrdo com a maior distância, e o 
menor confôrto das respectivas sedes, não é 
razoá\·el que se dê ao juiz de entrância infe
rior, quando promovido, preferência para o 
provimento da comarca vaga, antes de serem 
apreciados os pedidos de remoção dos juízes 
de igual entrância; 

e) que a permuta nada mais é do que a 
remoção simultânea de dois juízes, e, portanto, 

deve ficar sujei ta às mesmas exigências esta
belecidas para esta; 

f) que não é possível criar novas categorias, 
de juízes sem se cogitar, simultâneamente, da 
fixação dos respectivos vencimentos, maximé 
quando êstes devem obedecer ao disposto na 
letra d do art. 103 da Constituição Federal; 

g) que, sendo a categoria dos juízes dife
renciada pelos respectivos vencimentos, a alte
ração dêstes não pode deixar de ser considerada 
uma alteração da organização judiciária, para 
o fim de sujeitar a lei estadual que dispuser 
sôbre o assunto a prévia aprovação de Vossa 
Excelência, nos têrmos do art. 32, n. 0 XIX, 
do Decreto-lei federal n. 0 1 202, de 8 de abril 
de 1939; 

h) que, havendo possibilidade que um 
n1agistraâo inicie sua carreira em cargo que não 
seja o inicial, é conveniente que a lei regule 
essa situação especial pela forma proposta pelo 
Conselho Administrativo; 

i) que o projeto não cogita da classificação 
das comarcas de Inhumas e Mineiros, criadas 
posteriormente à elaboração do mesmo, mas o 
Sr. Interventor Federal, em telegrama dirigido 
a êste Ministério, propôs que ambas fóssem 
consideradas como de primeira entrância, e que, 
a de Inhumas fôsse incluída na 1.a zona judi
ciária e a de Mineiros na 4.ª; 

j) que o projeto não atende à nova no
menclatura de algumas comarcas adotada no 
quadro territorial vigente para o qüinqüênio 
1944-1948. 

Em face do exposto, parece a êste Ministério 
que o projeto em exame estará em têrmos de 
ser aprovado desde que: 

a) suprimidas as emendas de ns. 5, 6, 9, 
10 e 11, relativas aos artigos 314, 321 e 322 da 
lei vigente (v. letra d do item anterior); 

b) adotada a emenda aditiva proposta pelo 
Conselho Administrativo (v. letra h do item 
anterior); 

e) incluída a comarca de Inhumas na 1.• 
zona judiciária e a de Mineiros na 4.ª, e ambas 
na relação das comarcas de 1.0 entrância; 

d) modificadas as denominações de algu
mas comarcas, de acôrdo com o quadro terri
torial aprovado. 

Aproveito a oportunidade para apresentar 
a V. Ex. os protestos do mais profundo res
peito. - Alexandre Marcondes Filho. 

Despacho: Aprovado. Em 9-6-44. - G. 
VARGAS. 

(D.O. 6-7-944). 

N. 0 6 549, 31-5-44 Em 10-5-44 - Senhor 
Presidente: 

O Decreto-lei n. 0 311, de 2 de março de 
1938, que dispõe sôbre a divisão territorial do 
país, determinou que os Estad·Os ba'ixassem 
leis gerais, até 30 de junho do mesmo ano 
( êsse prazo foi prorrogado até 31 de dezembro, 
pelo Decreto-lei n. 0 522, de 28-6-38), fixando o 
r,espectivo quadro territorial, e que êsses qua
dros só poderiam ser modificados por meio de 
outras leis gerais, promulgadas no último ano 
de cada período para entrar em vigor a 1 de 
janeiro do ano imediato (art. 16, §§ 1.0 e 3. 0 ). 

2. Mais tarde, porém, quando estava prestes 
a findar o prazo de vigência obrigatória .dos 
quadms territoriais fixados de acórdo com o 
referido decreto-lei, Vossa Excelência houve 
por bem, atendendo à proposta do Conselho 
Nacional de Geografia e ao parecer dêste Mi
nistério, baixar o Decl'eto-lei n. 0 5 901, de 21 
de outubro de 1943, estabelecendo novos requi-
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sitos a serem observados nos novos quadros 
territoriais de cada Estado, discriminando o 
processo a ser adotado no exame de cada pro
.i eto de à.2creto-lei estadual e fixando prazos a 
se::.~ern observados na apresentação e no estudo 
dêsses projetos. 

3. De acôrdo com êsse decreto-lei, no ano 
de 1943, os projetos deveriam ser apresentados 
ao Govêrno de cada Estado, pela respectiva 
Comissào Revisora, até o dia 30 de outubro, o 
govêrno deveria encaminhá-los até o dia 15 
de novembro ao Conselho Nacional de Geogra
fia, acompanhado do parecer do respectivo 
Conselho Administrativo, aquê!e Conselho de
veria enviá-los até o dia 30 de novembro ao 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, e 
êste, finalmente, deveria submetê-los à apro
vação de Vossa Excelência a tempo de viren1 
a ser promulgados antes de 31 de dezembro. 

4. Como era de se esperar, dado o peque
níssimo lapso de tempo (sete dias) decorrido 
entre a data da publicação do referido decreto
lei e a do término do primeiro prazo nêle fi
xado, a observância rigorosa de tai.s prnzos não 
pôde ser observada pela maiorja das comissões 
revisoras, nen-i pela maioria dos governDs e 
conselhos administrativos estaduais, nem mes
mo pelo Conselho Nacional de Geografia ou 
por êste Ministério, e isso não obstante o vivo 
erapenho e a excepcional diligência de todos 
quantos tiveram que prestar sua colaboração 
a êsse importante trabalho. 

5. Semelhante esfôrço permitiu ,que as leis 
de fixação do quadro territorial de dezessete 
Estados fôssem promulgadas <intes de 1 de 
janeiro do corrente ano, ou seja da data esta. 
belecida para o início da vigência das mesmas 
e que coincidia com o "Dia do Município,, 
instituído pelo Decreto-lei n. 0 846, de 9 de 
novembro de 1938. 

6. O mesmo, entretanto, não pôde ser feito 
com as leis rela tivas à divisão administrativa 
e judlciária dos Estados do Rio Grande do Sul, 
d'l Bahia e de São Paulo, por ter Vossa Ex
celência entendido hav•er conveniência em que 
os respectivos governos reexaminassem o as
sunto à vista de diversas reclamações apre
sentadas. 

7. A lei de fixação do quadro territorial ela 
Bahia, para o qüinqüênio 1944-1948, entretanto, 
já pôde ser promulgada sem que o atraso ha
vido in1portasse em qualquer prejuízo para a 
n1archa das respectivas administrações esta
duais e munlcipais, e isso porque, tendo Vossa 
Ex2clência aprovado o parc0er dêste Ministério 
sôbre a mesma, ficaram as alterações do antigo 
quadro territorial do Estado limitadas à mo
àificação de topônimos e à criação de comarcas. 

8. Ré., porém, necessidade de que se fixe 
nova da ta para entrarem em vigor as l€is que 
forem baixadas sôbre a divisão administrativa 
e judiciária dos Estados do Rio Grande do Sul 
e de São Paulo, e isso porque, consignando 
ambos os projetos a criação e a extinção de 
municípios e a transferência de diversas áreas 
de um para outro município, tarna-se de todo 
j_mpossível considerar tais quadros con10 em 
vigor desde o dia 1 de janeiro do corrente ano, 
como detenninara o item IV do art. 4. 0 do 
citado Decreto-lei n. 0 5 901, de 21 de outubro 
de 1943. 

9. Acresce que, peio fato de só terem sido 
as respectivas leis estaduais publicadas nos 
últimos dias do ano de 1943, muitas comarcas, 
municípios e distritos novos nto puderam ser 
instalados na referida data de l de janeiro de 
1944, para êsse fim. expressa1nente fixada no 
mesmo Decreto-lei n. 0 5 901 e, também, nas 
próprias leis estaduais, sendo que estas, obede
cendo tôdas ao modêlo fornecido pelo Gons·elho 
Nacional de Geografia, estabeleciam a pena de 

caducidade para as disposições relativas à cria
ção do elementos não instalados na referida 
data . 

10. T·endo em consideracão êsses fatos o 
Sr. presidente do Instituto Érasileiro de Geo
grafia e Estatística lembrou a êste Ministério 
a conveniência de ser baixado um decreto-lei 
federal estabe1ecendo as seguintes medidas: 

a) confirmar as instalações de comarcas 1 

municípios e distritos ocorridos e1n data pos
terior a 1 de janeiro de 1944, nos Estados cujo 
quadro territorial para o qüinqüênio 1944-1948 
já tenha sido aprovado, e permitir que as mes
mas instalações &e verifiquem até 1 de julho 
do corrente ano; 

b) fixar o prazo até 30 de junho próximo 
para a promulgação das leis de divisão terri
torial nos Estados que ainda não as tenham 
baixado para o dito qüinqüênio, e fixar o 
prazo até o dia 1 de janeiro de 1945 para que 
se instalem tôdas as circunscrições dos mesmos. 

11. Além disso, e com o intuito de faci
litar a modificação da divisão judiciária de 
alguns Estados cujos governos, por um equi
voco na interpretação do Decreto-lei n. 0 311~ 
de 2 de março de 1938, estavam na suposição 
de que a inalterabilidade do quadro territo
rial não atingia à parte judiciária dêste e que, 
por ta.! motivo, ficaram impedidos de ultimar 
com o necessário cuidado a modificacão desta. 
o Sr. presidente do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, atendendo, aliás, a su
gestão anteriormente feita por êste Ministério 
(aviso GS-1 872, de 17 de novembro de 1943), 
propôs fôsse incluído no mesmo decreto-lei um 
dispositivo permitindo a alteração, no corrente 
ano, da divisão judiciária de qualquer dos 
Estados, desde que as alteracões entrem efeti
vamente em vigor até o diá 1 de janeiro de 
1945. 

12. O Sr. presidente do Instituto Brasileiro 
de G9ografia e Estatística ainda sugeriu que 
o dito decreto-lei fixasse prazo para a apres~n
tação dos projetos de divlsão judiciária e admi
nistrativa dos novos Territórios Federais, cria
dos pelo Decreto-lei n. 0 5 812, de 13 de setembro 
de 1943, e para a instalação das novas circuns
crições dêstes. 

13. As medidas sugeridas pelo Sr. presi
dente do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, e constantes do item 10 acima, pa
recem a êste Ministério da maior oportunidade, 
para regularizar de modo definitivo a situação 
das circunscrições ainda não instaladas ou que 
se instalaram posteriormente à da ta fixada na 
lei federal, e bem assim a dos Estados cuja 
divisão territorial para o qüinqüênio 1944-1948 
ainda não foi fixada. 

14. Os prazos lembrados por Sua Excelên
cia, porém, parecem a êste Ministério por de
mais exíguos, uma vez que a nova lei, pro
vàvelmentB, só será baixada em fins de maio~ 
caso obtenha a apro1.ração de Vossa Excelência. 
e que os processos relativos à divisão territorial 
dos Estados de São Paulo e do Rio Grande do 
Sul foram restituídos a êste Ministério apenas 
há poucos dia.s, demandando o respectivo es
tudo, inevitàvelmente, o dispêndio de certo 
prazo. 

15. A êste Ministério, portanto, parece-me 
mais razoável quG a data de 1 de janeiro de 
1945 seja fixada não só para a efetiva entrada 
em vigor das alterações quo fore1n introduzidas 
na divisão judiciária dos diversos Estados ( v. 
sugestão do item 11), como, também, para o 
término do prazo para a instalação das circuns
crições criadas pelas leis estaduais já promul
gadas e, ainda, para a entrada em vigor das 
leis de divisão territorial nos dois Estados que 
ainda não as pron1ulgaram. 
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16. É de se salientar, aliás, que a criação 
dos municípios, importando, em regra, no des
membrnmento de outros municípios e, conse
qüenwmente, no fraccionamento das rendas 
municipais até então auferidas, importará em 
grande confusão para os administradores e para 
os contribuintes sempre que o início de novo 
regime não coincida com o início de um novo 
exercício financeiro. 

17. Quanto aos territórios (sugestão do 
item 12), parece a êste Ministério que a ma
téria já foi devidamente atendida no parágrafo 
único do art. 1.0 do Decreto-lei n. 0 5 839, de 
21 de setembro de 1943, e que, devendo a divi
são territorial dos mesmos ser fixada por lei 
federal, torna-se ocioso que outra lei federal 
cogite de estabelecer normas a que aquela deva 
obedecer e, além disso, prazo para a sua pro
mulgação. 

18. Cogitando-se, entretanto, da adoção de 
novas normas a serem observadas pelos Estados 
nas respectivas divisões territoriais, parece a 

êste Ministério oportuno incluir no decreto-lei 
federal a ser baixado alguns dispositivos regu
lando a percepção dos tributos por parte dos 
novos municípios e a criação dos cargos da 
Justiça correspondentes às novas unidades ju
diciárias, detalhes êsses que, por não terem 
sido previstos na lei vigente, têm dado lugar 
a algumas dúvidas. 

19. Consubstanciando as medidas referidas 
noll itens 11, 15 e 18 acima, êste Ministério 
elaborou o anexo projeto de decreto-lei que 
ora tenho . a honra de submeter à esclarecida 
apreciação de Vossa Excelência. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os meus protestos do mais 
profundo respeito. Alexandre Marcondes 
Filho. 

(Assinado o Decreto-lei n. 0 6 549, de 31 de 
maio de 1944). 

(D.O. 3-6-944). 

11!111111:"'"' Envie os livros de sua autoria, ou os que se encontrem em duplicata em seu poder, à 
llP'll'" Biblioteca Central do Conselho Nacional de Geografia, para maior benefício da cultura 
geográfica do Brasil 



Legislação estadual 

Integra dos decretos, decretos,,..leis 
e demais atos de interêsse geográfico 

BAHIA 

Decreto-lei n. 0 221, de 30 de maio de 1944 

IAvtera a data da vigência dos decretos-leis 
ns. 19 e 23 respectivamente, de 10 e 15 de 
setembro de 1943. 

O Interventor Federal no Estado da Bahia, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 6. 0 

n. 0 5 do Decreto-lei federal n. 0 1 202, de 8 de 
abri Ide 1939, 

Decreta: 

Art. 1. 0 - Fica prorrogado para 1.0 de abril 
de 1944 a vigência dos Decretos-leis ns. 19 e 
23, respectivamente, de 10 e 15 de setembro 
de 1943. 

Art. 2. 0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Salvador, 30 de maio de 1944. - Renato 
Aleixo, Interventor Federal. - Artur César Be
renguer. 

(D.O. - Bahia - 1-6-944). 

Decreto-lei n. 0 242, de 26 de junho de 1944 

Estabelece a reserva de terras na região dos 
"gerais", afim de ser instalado um Parque 
de Preservação da Flora e Refúgio de Ani
rnais Silvestres. 

O Interventor Federal no Estado da Bahia, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 6. 0 

n. 0 V, do Decreto-lei federal n. 0 1 202, de 8 de 
abril de 1939. 

Decreta: 

Art. 1. 0 - Fica reservada uma área de ter
ras, para fins previstos nos arts. 4. 0 e 5. 0 do 
Decr.eto federal n.º 23 193, de 23 de jn.neiro 
de 1934 (Código Florestal) na região dos "ge
rais", limitand-o-se do seguinte modo: 

Ao norte - linha divisócia do Estado da 
Bahia com o Estado de Piauí, a partir da linha 
gráfica que une a cidade Formosa (Bahia) 
e a cidade de Corrente (Piauí), até o ponto 
de encontro das linhas divi.sórias 'entre os 
Estados da Bahia, Goiás e Piauí; 

A oeste - seguindo para o sul, a partir 
dêste últln10 ponto. pela linha divisória entre 
Bahia e o Estado de Goiãs até as nascentes do 
rio das Fêmeas; 

Ao sul - rio das Fêmeas, das suas nascen
tes até o povoado de Mourão, localizado na 
sua foz; 

A leste - a partir da foz do rio das Fêmeas, 
povoado de Mourão, seguindo numa paralela à 
linha divisória da fronteira com a Bahia e 
Goiás, guardando sempre a distãncia de cin
qüenta quilómetros daquela fronteira em dire
ção ao norte até encontrar a cidade de Formosa, 
daí seguindo em direção ao norte a linha grá
fica entre Formosa (Bahia) e Corrente (Piauí), 
até encontrar a linha divisória dêsses dois Es
tados. 

Art. 2. 0 - E' respeitado o direito dos pro
prietários e posseiros estabelecidos dentro da 
área da reserva, podendo, porém, ser procedida 
sua desapropriação, mediante indenização pré
via, se essa providência se recomendar por con
veniência de limites e de organização admi
nistrativa. 

Art. 3. 0 - Na área da reserva será insta .. 
lado um Parque de Preservação da Flora e Re
fúgio de Animais Silvestres, podendo êste encar
go ser transferido ao Ministério da Agricultura, 
mediante acôrdo especial. 

Art. 4. 0 - Será permitido, no área da re
serva~ mediante regulamentação a extração do 
látex da mangabeira e de outros produtos ex
trativos, bem como o apascentamento do gado 
nas pastagens nativas, segundo as disposições 
do Código Florestal. 

Art. 5. 0 - :f:ste decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 6. 0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Palácio do Govêrno da Bahia, em 26 de 
junho de 1944. - Renato Aleixo, Interventor 
Federal. - P. Campos Pôrto. 

(D.O. - Bahia - 27-6-944). 

Aprova o Regimento do Departamento Estadual 
de Estatística. 

O Interventor Federal no Estado da Bahia, 
usando da atribuicão aue Jhe confere o art. 7. 0

, 

n. 0 I, do DccretÜ-lei - federal n. 0 1 202, de 8 
de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. 1. 0 - Fica aprovado o Regimento do 
Departamento Estadual de Estatística, que com 
êste baixa. 

Art. 2. 0 - Êste decreto entrarã em vigor 
na data de sua publicação, revogadus as dispo
sições em contrário. 

Cidade do Salvador, em 29 de maio de 1944. 
- Renato Aleixo, Interventor Federal. - Artur 
César Berenguer. 
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Regimento do Departamento Estadual de 
Estatística 

(D.E.E.) 

CAPÍTULO I 

Da finalidade 

Art. 1. 0 - O Departamento Estadual de 
Estatística (D.E.E.) tem por finalidade: 

I - lançar, ou fazer lançar pelos órgãos 
que lhe são técnicamente subordinados, os in
quéritos compreendidos no plano nacional de 
estatística; 

II - lançar inquéritos especiais que des
dobrem os do referido plano sem o prejudicar, 
afim de atender as necessidades eventuais civis 
ou militares; 

III - proceder à coleta, crítica e apuração 
dêsses inquéritos, submetendo os resultados dos 
primeiros à aprovação dos órgãos federais com
petentes; 

IV - preparar quadros e gráficos, simples 
e claros, com os resultados da apuração de 
uns e de outros; 

V - interpretar êsses quadros e gráficos e 
comunicar a, interpretação ao órgão adminis
trativo a que interessar; 

VI - organizar e atualizar prontuários, in
dicadores, boletins e registros que facilitem 
qualquer das fases do processo estatístico ou 
atividade pública ou particular; 

VII - colecionar a documentação fotográ
fica, cartográfica e bibliográfica existente sôbre 
os aspectos físico, demográfico, econômico e 
social do Estado; 

VIII - publicar anualmente o Anuário Es
tcttistico ou a Sinopse Estatística da Bahia e 
periódica ou avulsamente os dados estatísticos 
ou subsidiários que convier; 

IX - prestar informações da sua alçada ao 
Govêrno do Estado, a órgãos administrativos e 
a particulares, sem prejuízo do andamento do 
serviço ou do interêsse público; 

X - baixar instruções aos órgãos estatís
ticos que lhe são técnicamente subordinados e 
avocar, quando convier, inquéritos distribuídos 
aos mesmos; 

XI - promover a regularização de registros 
públicos, ou o seu ajustamento a fins estatís
ticos, e bem assim a, observância do sistema 
métrico em todos os usos diretos ou indiretos 
ligados à administração; 

XII - responder, da parte do Estado pelo 
cumprimento dos convênios de estatistica que 
o mesmo jâ celebrou, ou que vier a celebrar, 
com a União e com ~s Municípios. 

CAPíTULO II 

Da organização 

Art. 2. 0 - O D.E.E. compõe-se de: 

Divisão de Estatística Econômi,ca (D.E.E.); 
Divisão de Estatística Fisiográfica, Demográ-

fica e Social (D.E.F.D.S.); 
Serviço de Apuração Mecânica (S.A.M.); 
Serviço de Cartografia (S.C.); 
Serviço de Estatística Militar (S.E.M.); 
Secção de Administração (S.A.E.). 

Art. 3. 0 - Os órgãos componentes do D.E.E. 
funcionarão perfeitamente articulados, em re
gime ãe mútua colaboração, sob a orientação 
do diretor geral. 

CAPÍTULO III 

Da competência e organização das Divisões 
e Serviços 

Art. 4. 0 
- As Divisões compete a execução 

dos serviços referidos no art. 1.0 , itens I a VI 
e X a XII, por intermédio de quatro secções 
espBcializadas. 

Art. 5. 0 - A Divisão de Estatística Eco
nômica compreende: 

SecÇão de Estatística da Produção (S.E.P.); 
Secção de Estatística da Circulacão e Consu-

mo (S.E.C.C.), , 

Art. 6. 0 
- A Divisão de Estatística Fisiográ

fica, Demográfica e Social compreende: 
Secção de Estatística Fisiográfica, Demográ

fica e Administrativa (S.E.F.D.A.); 
Secção de Estatística Social e Cultural (S. 

E.S.C.). 

Art. 7. 0 - Ao Serviço de Apuração Mecâ
nica compete a apuração mecânica das esta
tísticas que a exigirem, mediante entendimento 
com as entidades interessadas. 

Art. 8. 0 
- O Serviço de Apuração Mecânica 

compreende: 
Turma de Codificação; 
Turma de Execução _Mecânica. 

Art. 9. 0 
- Os encarregados das Turmas do 

Serviço de Apuração Mecânica serão escolhidos 
dentre os funcionários que estejam familiari
zados com tôdas as fases dos trabalhos. 

Art. 10 - Os Serviços de Cartografia e de 
Esta t1stica Militar bem como as secções e tur
m.as .em que se sub-dividem as demais depen
dencias do D.E.E. constituem-se de tantas 
carteiras especializadas quantas forem necessá
rias à execução dos respectivos trabalhos. 

Art. 11 - Ao Serviço de Cartografia com
pete a execução dos trabalhos de desenho de 
interêsse do Departamento. 

Art. 12 - Ao Serviço de Estatística Militar, 
compete o rn-agrupamento e elaboração de da
dos estatísticos, para fins militares. 

Art. 13 - As atividades do Servico de Esta
tística Militar regulam-se pelo regim'ento anexo 
à Resolução n. 0 126 da Junta Executiva Central 
do Conselho Nacional de Estatística e são su
pervisionadas pelos representantes dos Minis
térios Militares na Junta Executiva Regional. 

Art. 14 - A Secção de Administração com-
preende: 

Turma de Comunicações; 
Turma de Documentação; 
Turma de Mecanografia; 
Turma de Pessoal; 
Turma de Contrôle de Verbas e do Material. 

Art. 15 - A Turma de Comunicação com-
pete: 

I - executar todo. o serviço de comunica
ções internas e externas do D.E.E.; 

II - receber, registrar, distribuir e expedir 
a correspondência social e os papéis relacionados 
com as atividades do D.E.E.; 

III - controlar as viagens de inspeção de 
servidores do D. E. E. ; 

IV - controlar as exigências municipais de 
estatística, articulando-se com a delegacia do 
I.B.G.E. incumbida da administração das 
últimas; 

V - distribuir as publicações editadas pelo 
D.E.E. 
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VI - organizar o arquivo geral de acôrdo 
com as instruções que receber. 

Art. 16 - A Turma de Documentação com
pete: 

I - executar os serviços referidos no art. 
1. 0 , itens VII, VIII e IX, para o que organizará 
e manterá a biblioteca, a fototeca e mapoteca, 
o arquivo histórico e a sala expositiva do D.E.E., 
e se articulará com as demais dependências; 

II - organizar os documentários. exigidos 
pelos serviços do D. E. E., especialmente os le
gislativos e estatísticos; 

III - coligir informações e dados estatís
ticos de int·erêsse do D.E.E. sôbre as demais 
unidades federadas e sôbre o estrangeiro; 

IV - auxiliar a secretaria da Junta Exe
cutiva Regional de Estatística nos seus tra
balhos; 

V - levantar as estatísticas referentes às 
atividades do D.E.E., sob a orientação técnica 
da Divisão de Estatística Fisiográfica, Demográ
fica e Social. 

Art. 17 - A Turma de Mecanografia com
pete: 

Executar todos os trabalhos mecanográficos 
do D.E.E. 

Art. 18 - A Turma de Pessoal compete: 
I - articular-se com o D. S. P. para execução 

dos serviços de pessoal atribuídos àquela repar
tição, promovendo o expediente necessário ao 
seu bom andamento, especialmente o relativo 
à movimentação de pessoal e seu assentamento 
individual, ao provimento de vagas, às trans
ferências e readaptação e à realização de visi
tas médicas para justificação de ausências.: 

II - ex,ecutar os serviços de pessoal não 
afetos ao D. S. P. especialmente: 

a) lavrar e registrar a tos; 
b) controlar a freqüência do pessoal; 
c) manter em dia o registro do pessoal lo

tado na repartição; 
d) organizar a tabela de férias do D.E.E., 

em colaboração com as d·emais dependências. 
Art. 19 - A Turma de Contrôle de Verbas 

e do Material co!:lpete: 
I - articular-se com o D. S. P. para execução 

dos serviços de material atribuídos àquela re
partição, promovendo o expediente necessário 
ao seu bom andamento, especialmente o relati
vo à instalação e ao aparelhamento do D.E.E.; 

II - executar os serviços de material não 
afetos ao D. S. P., especialmente: 

a) requisitar, receber, conferir, guardar, dis
tribuir e escriturar o material da repartição; 

b) organizar e manter pequeno depósito do 
material mais empregado; 

c) conservar o material permanente e proce
der ao asseio e limpeza da repartição. 

III - Manter sempre em dia a escrituração 
de tôdas as verbas do D.E.E.; 

IV - efetuar as notas de empenho devida
mente autorizadas pelo diretor g•eral; 

V - examinar, cuidadosamente tôdas as 
contas relacionadas com os serviços e compras 
efetuados para o Departamento; 

VI - efetuar, por um dos seus eJ.ementos 
devidamente credenciados, os recebimentos e 
pagamentos relativos a serviços do D.E.E., au
torizados pelo diretor g1eral; 

VII - organizar, em tempo oportuno e em 
colaboração c-orn a Secção de Administração, a 
proposta parcial de orçamento anual do D.E.E. 

Art. 20 - O D.E.E. expedirá oportunamente 
as instruções necessárias à execução dos seUB 
serviços. 

CAPíTULO IV 

Da Junta Executiva Regional de Estatística 

Art. 21 - A Junta Executiva Regional, ór
gão do Conselho Nacional de Estatística a que 
se referem o Título I, Capítulo I, do Decreto
lei 12 006 de 12 de setembro de 1941 e art. 12 
do Decreto-lei n. 0 23, de 15 de setembro de 
1943, tem por fim orientar a execução e o 
desenvolvimento dos servicos estatísticos esta
duais e municipais, resolv8ndo com autonon1ia 
sôbre matéria privativa da economia interna do 
sistema formado p.elos mesmos. 

Parágrafo único - A Junta Executiva Re
gional reunir-se-á quinzenalmente e obedecerá 
ao regimento interno elaborado pela Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Estatística. 

Art. 22 - A Junta Executiva Regional com
põe-se dos seguintes membros: 

I - o diretor geral do Departamento Esta
dual de Estatística; 

II - os diretores e chefes das Divisões e 
Serviços do Departamento Estadual de Esta
tística; 

III - os chefes de Secções do Departamento 
Estadual de Estatística; 

IV ~ os diretores das repartições que pos
suírem secções de estatística filiados ao I.B.G.E.; 

V - os chefes dessas secções de estatística; 
VI - o diretor da repartição de estatística 

da Prefeitura da capital; 
VII - um representante das instituições 

privadas, oficiais ou autárquicas, cujas secções 
de estatística se tenham filiado ao I.B.G.E 
mediante têrmo regular de acôrdo; 

VIII - um representante do Estado Maior 
da Região Militar, devidamente credenciado; 

IX - um representante do Estado Maior da 
Armada, devidamente credenciado. 

Art. 23 - A presidência da Junta Executiva 
Regional caberã ao diretor geral do D. E. E., e 
a secretaria a um dos diretores ou chefes de 
Divisão, Serviço ou Secção dêste, eleito· por 
aquela. 

Art. 24 - Os membros da Junta Executiva 
Regional não recebem, pelo fato de o serem. 
qualquer remuneração, constituindo, porém, o 
exercício de suas funções título de benemerên
cia pública. 

Art. 25 - A Junta Executiva Regional com
pete: 

I - cumprir e fazer cumprir a Convenção 
Nacional de Estatística e as resoluções de ca
ráter geral do Conselho Nacional de Estatística 
quer oriundas da Assembléia, quer da Junta 
Executiva Central;; 

II - sugerir aos Governos do Estado e dos 
Municípios as alterações de leis e regulamentos 
necessárias para o aperfeiçoamento orgânico dos 
serviços de estatística; 

III - representar oportunamente contra a 
adoção em outros serviços públicos de disposi
tivos prejudiciais às fontes e à elaboração da 
estatística; 

IV - fixar os planos de colaboração entre 
as repartições estaduais e municipais de esta
tística, de modo que, os serviços de umas e 
outras sejam centralizados e coordenados pelo 
D.E.E.; 

V - acompanhar a marcha dos inquéritos 
a cargo das referidas repartições, promovendo 
as medidas aconselháveis para assegurar a regu
laridade da coleta, crítica e apuração dos dados; 

VI - estabelecer planos de levantamentos 
estatísticos não incluídos no programa nacional, 
sem prejuízo da execução dêste; 
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VII - designar comissões técnicas espe
ciais para estudo e organização dêsses e outros 
planos de serviços, bem como para exame de 
assuntos que devem ser submetid.os à Assem
bléia Geral do Conselho Nacional de Estatística; 

VIII - representar aos prefeitos, fundamen
tadamente, no sentido da exoneração de agentes 
municipais de estatística. 

CAPíTULO V 

Das atribuições de direção ou chefia 

Art. 26 - Ao diretor geral, orientador das 
atividades do D.E.E. compete: 

I - presidir as sessões da Junta Executiva 
Regional de Estatística e as reuniões referidas 
no art. 44; 

II - cumprir e fazer cumprir as leis e re
gulamentos atinentes aos. serviços; 

III - dirigir e coordenar as atividades do 
D.E.E. representando-o nas suas relações ex
ternas; 

IV - distribuir o pessoal lotado na repar
tição pelas Divisões e Serviços; 

V - designar e dispensar os ocupantes das 
funções gratificadas; 

VI - designar e dispensar os servidores que 
devem substituir os diretores e chefes das Di
·visões, Serviços, Secções e Turmas; 

VII - autorizar despesas e ordenar paga
men1ps dentro das dotações orçamentárias; 

VIII - antecipar ou . prorrogar o período 
normal de trabalho; 

IX - instaurar inquérito administrativo; 
X - impor as penas disciplinares da sua 

alçada, inclusive a de suspensão até quinze 
dias e propor a aplicação das de alçada superior; 

XI - expedir portarias, instruções e ordens 
de s€rviç.o; 

XII - organizar turmas de trabalho com 
horário especial; 

XIII - expedir boletins de merecimento; 
XIV - corresponder-se, em matéria de ser

viço, com quaisquer pessoas naturais ou jurí
dicas; 

XV - autorizar a impressão de trabalhos 
e o fornecimento de informações; 

XVI - designar qualquer funcionário ou 
extranumerário para executar, fora da repar
tição, na capital ou no interior, trabalhos de 
interêsse da mesma; 

XVII - requisitar passagens e transporte 
de material, em objeto de serviço; 

XVIII - impor penalidade por motivo de 
omissão ou falseamento de informações esta
tísticas e promover a aplicação das que não 
forem da sua alçada; 

XIX - promover a readaptação de funcio
nários e extranumerários; 

XX - delegar atribuições aos diretores e 
chefes das Divisões, Serviços e Secções; 

XXI - exercer quaisquer outras atribuições 
decorrentes da legislação em vigor; 

XXII - apresentar, anualmente, ao chefe 
do Poder Executivo, no prazo que lhe fôr fixa
do, o relatório circunstanciado das atividades 
do D.E.E. 

Art. 27 --' Aos diretores e chefes de Divisão 
e Serviço, bem como ao chefe da Secção de 
Administração compete indistintamente: 

I - comparecer às sessões da Junta Exe
cutiva Regional de Estatística e às reuniões 
referidas no art. 44; 

II - dirigir e coordenar os trabalhos da 
Divisão, Serviço ou Secção distribuindo-os à.s 
respectivas secções, turmas e carteiras; 

III - distribuir pelas secções, turmas e 
carteiras o pessoal lotado da Divisão, Serviço 
ou Secção; 

IV -' organizar as instruções para a 
execução dos serviços a serem expedidas pelo 
diretor geral; 

, V - autenticar cópias, certidões e demais 
papéis que exijam essa formalidade; 

VI - expedir boletins de merecimento; 
VII - impor as penas disciplinares da sua 

alçada; 
VIII - acompanhar com interêsse o movi

mento estatístico nacional e estrangeiro, con
correndo para a propaganda da estatística; 

IX - apresentar ao diretor geral, até 31 
de janeiro de cada ano, o programa de trabalho 
da Divisão, Serviço ou Secção e o relatório 
dos serviços executados no decorrer do 1mo 
precedente; 

X - exercer as atribuições delegadas ou 
cometidas pelo diretor geral, e as decorrentes 
das leis e regulamentos em vigor; 

XI - propor ao diretor geral, por escrito, 
as medidas relacionadas com o andamento dos 
trabalhos da Divisão, Serviço ou Secção, in
clusive: 

a) concessão de vantagens aos servidores 
lotados na Divisão, Serviço ou Secção; 

b) readaptação e transferência dos referi
dos servid.ores; 

c) aplicação de penas disciplinares que ex
cedam as de sua alçada; 

d) designação de turmas de trabalho com 
horário especial; 

e) antecipação e prorrogação do horário 
normal de trabalho; 

f) designação dos chefes das secções e 
turmas; 

g) designação dos soervidores para executar 
fora da repartição, na capital ou interior, tra
balhos de in,terêsse da Di~são, Serviço ou 
Secção; 

h) aplicação de penalidades por motivo da 
omissão ou falseamento de informações esta,.. 
tísticas. 

Art. 28 - Ao chefe da Seccão de Adminis
tração, além do enumerado no- artigo anterior, 
compete: · 

I - dar exercício ao pessoal lotado no 
D.E.E.; 

II - distribuir a correspondência às Divi
sões e Serviços, exarando despachos interlo
cutórios; 

III - visar os documentos de despesa e as 
;requisições de material; · 

IV - organizar e visar o extrato do expe
diente a ser publicado e o noticiário das ativi
dades do D.E.E.; 

V - fazer, em nome e de ordem do diretor. 
as comunicações necessárias; 

VI - fazer inutilizar, anualmente, papéis e 
demais documentos do Departamento, cujo pra
zo de .validade esteja esgotado. 

Art. 29 - A.os chefes de Secção e aos encar
regados· de Turma compete: 

I - impor disciplina e respeito aos funcio
nários sob suas ordens imediatas, aplicando-lhes 
a pena de advertência e propondo aplicação das 
de alçada superior; 

II - distribuir os trabalhos ao pessoal lo
tado na secção ou turma, coordenando-os e 
fiscalizando-os; 
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III - expedir bol€tins de merecimento; 
IV - acompanhar e rever a compilação e 

impressão de todos .os trabalhos relativos a 
assuntos da secção ou turma; 

V - autenticar cópias, certidões e demais 
papéis que exijam essa formalidade; 

VI - subm€ter préviamente ao seu superior 
hierárquico o programa anual dos trabalhos 
da secção ou turma solicitando providências 
necessárias ao seu cumprimento; 

VII - acompanhar com interêsse o movi
mento estatístico nacional e estrangeiro con
correndo para a propaganda da estatística; 

VIII - apresentar relatórios dos serviços 
quando lh€s forem solicitados; 

IX - exercer quaisquer outras atribuições 
decorrentes da legislação em vigor; 

X - cumprir e fazer cumprir as determi
nações transmitidas pelos superiores hierár
quicos; 

XI - propor, por €scrito, aos diretores ou 
chefes das Divisões ou Serviços ou da Secção 
de Administração, as medidas relacionadas com 
o andamento dos trabalhos; 

Parágrafo único - Ao chefe d·as Secções 
compete ainda comparecer às secções da Junta 
Ex€cutiva Regional de Estatística. 

Art. 30 - Ao secretário do diretor geral 
compete: 

I - secretariar as reuniões referidas no 
art. 44; 

II - atender às pessoas que procurarem o 
diretor geral, €ncaminhando-as às dependên
cias competentes; 

III - representar o diretor geral quando se 
fizer necessário, mediante prévia determinação; 

IV - desempenhar os trabalhos de que seja 
incumbido pelo diretor geral. 

Art. 31 ·- Aos demais funcionários e extra
numerários lotados no D.E.E. compete executar 
com zêlo e presteza os serviços de que sejan1 
incumbidos p€los superiores hierárquicos. 

CAPíTULO VI 

Da obrigatoriedade das informações 

Art. 32 - Sem prejuízo da legialação fe
deral a respeito aplicam-se às pessoas naturais 
ou jurídicas que omitirem ou falsearem as 
informações regularmente solicitadas pelo D. 
E.E. diretamente ou por intermédio de outros 
órgãos, as penalidades cominadas pelo Decreto
lei n.° 12 006, de 12 de setembro de 1941, art. 
13 a sab€r: · 

a) multa de Cr$ 50,00 a Sr$ 1 000,00 variá
vel com 8. gravidade da falta, elevada ao dôbro 
nas reincidências, quando se tratar de par
ticular; 

b) multa de Cr$ 200,00· a Cr$ 500,00 confor
me a gravidade da falta da primeira vez, sus
pensão da segunda vez e demissão· da terceira 
vez, quando se tratar de funcionário. 

Parágrafo único - O pagamento da multa 
esta tuída na letra a não exonera da obrigação 
de prestar as informações, podendo, até que 
estas sejam nlinistradas, ser interditado o fun
cionamento do estabelecimento a que digam 
respeito. 

Art. 33 - Quando se tratar de funcionário 
público, a omissão de informações sujeita-o 
ainda, enquanto durar, à suspensão do venci
mento ou remuneração, nos têrmos do D·ecreto
lei n. 0 12 076, de 28 de outubro de 1941, art. 233. 

Art. 34 - Consideram-se regularmente soli
citadas as informações que o forem: 

a) por meio de boletim, questionário ou 
ofício; 

b) por meio de funcionário credenciado. 

Art. 35 - O prazo para informação será 
rnarcado pela repartição que as expedir, preva
lecendo, no silêncio desta, o de dez dias con
tados do recebimento. 

Parágrafo único - Quando as informações. 
por motivo de fato ou de direito, só poderem 
ser prestadas por legitimo superior do destina
tário do pedido, deverá esta resposta, convenien
temente fundada e instruída com indicação 
do nome e sede do superi01, ser dada no prazo 
de dois dias. 

Art. 36 - São competentes para a imposi
ção das penas: 

I - o diretor geral do D.E.E. ou a autori
dade imediatamente superior à repartição ou 
agência de estatística por intermédio da qual 
fôr solicitada a informação, quando se tratar 
de particular; 

II - o superior hierárquico do faltoso, 
precedendo comunicação da falta por qualquer 
das autoridades mencionadas no item anterior. 
quando se tratar de funcionário. 

Art. 37 - A multa será imposta, decorrido 
o prazo, à vista do recibo de expedição de 
oficio ou questionário ou da comunicação da 
recusa de informação assinada pelo funcioná
rio credenciado para obtê-las. 

Art. 38 - Imposta a multa, será notificada 
pessoalmente ou por ofício, sob registro postal, 
ao interessado, que, dentro de dez dias úteis, 
contados do recebimento da notificação, poderá 
pedir reconsideração do ato que a impuser, 
mediante depôsito prévio da importância. em 
repartição arrecadadora estadual ou municipal, 
conforme o caso. 

Art. 39 - Se não houver pedido de recon
sideração, a multa será logo inscrita como 
divida ativa do Estado, ou do Município, se
gundo o caso, para o fim da cobrança admi
nistrat1iva ou judicial; se houver, mas fôr indec
ferido, o depósito se converterá em pagamento. 

Parágrafo único - Quer a arrecadação seja 
administrativa quer judicial, as multas consi
deram-se rendas do Estado ou do Município. 
respectivamente. 

CAPÍTULO VII 

Da lotação 

Art. @ - O D.E.E. terá a lotacão que 
fôr. oport\mamen te fixada em decreto. · 

CAPÍTULO VIII 

Do horário 

Art. 41 - O horário normal de trabalho 
será fixado pelo diretor geral, respeitado o nú
mero de horas semanais ou mensais estabele
cido para o serviço público civil. 

Art. 42 - o diretor geral, os diretores' e 
chefes de Divisão ou Serviço, bem como o 
chefe da Secção de Administ,ração, não ficarão 
sujeitos a ponto, devendo, porém, observar o 
horário fixado. 

CAPÍTULO IX 

Das substituições eventuais 

Art. 43 - Serão substituídos automàtica
mente em suas faltas e impedimentos even
tuais até 30 dias: 
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I - o diretor geral por um diretor de· 
Divisão designado pelo chefe do Poder Exe
cutivo; 

II - os diretores de Divisão por um chefe 
de Secção designado pelo diretor geral; 

III - o dir,,tor do Serviço de Apuração 
Mecânica e o chefe da Secção de Administra
ção por por um chefe de turma designado pelo 
di~etor geral; 

IV - os chefes dos Serviços de Cartografia 
e de Estatística Militar, bem como os das de
mais secções e turmas, por funcionârios desig
nados pelo diretor geral. 

Parágrafo único - Haverá sempre servidores 
previamente designados para as substituições 
de que trata êste artigo. 

CAPíTULO X 

Disposições gerais 

Art. 44 - Convocados ·pelo diretor. geral, 
reunir-se-ão sob sua presidência os diretores 
e chefes das Divisões e Serviços e o chefe da 
Secçãio dte · Admin~stração, sempre que haja 
necessidade. 

Art. 45 - Os casos omissos neste regula
mento serão resolvidos por portaria do diretor 
geral. 

Cidade do Salvador, em 29 de maio de 1944. 
- Renato Aleixo, Interventor Federal. - Artur 
César Berenguer. 

Decreto n.º 12 978, de I.0 de junho de 1944 

Retifica o Decreto-lei n. 0 141, de 31 de dezembro 
de 1943, que fixou a divisão administrativa 
e judiciária do Estado da Bahia, a vigorar, 
sem alteração, até 31 de dezembro de 1948. 

o Interventor Federal no Estado da Bahia, 
usando de suas atribuições, e 

Atendendo à decisão do Exmo. Sr. Presi
dente da República, que aprovou a exposição 
de motivos do Sr. ministro da Justiça e Negócios 
Interiores, relativa à divisão administrativa e 
judiciâria dêste Estado, a vigorar até 31 de 
dezembro de 1948; 

Atendendo, também, às retificações deter
minadas pelo Conselho Nacional de Geografia, 
referentes a diversos nomes de circunscrições 
administrativas e judiciárias, 

Decreta: 

Art. 1. 0 - Fica retificada a ·redação do art. 
3.0 do Decreto-lei n. 0 141, de 31 de dezembro 
de 1943, do seguinte modo: 

"Art. 3.0 - A divisão administrativa e 
Judiciária do Estado, para o período qüinqüe
nal citado, compreende 58 comarcas, 143 têr
mos, 150 municípios e 554 distritos, êstes com 
a categoria única de circunscrição primária do 
território estadual para todos os fins da admi
nistração pública e da organização judiciária". 

Art. 2.0 - O anexo n. 0 1, constante da 
relação dos nomes de tôdas as circunscrições 
administrativas e judiciárias, bem como as ca
tegorias das respectivas sedes, e, n. 0 2, conten
do a descrição sistemática dos limites circuns
cricionais, ficam devidamente retificados e 
fazem parte integrante dêsse decreto. 

Art. 3.0 - O presente decreto entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Salvador, 1.0 de junho de 1944. - Renato 
Aleixo, Interventor Federal. - Artur César Be

' renguer. - Guilherme Marback. - Osvaldo Cé·· 
sar Rios'. - P. Campos Pôrto. - Manuel Artur 
Vilaboim. - Arlindo Vilaça. 

(D.O. - Bahia - 8-6-944). 

(As tabelas referentes ao decreto acima 
foram publicadas na mesma edição do D.O.). 

SECRETARIA DA AGRICULTURA 

Exposição de motivos 

Em 14-4-1944 

Sr. Interventor: 
Em cumprimento ao despacho por V. Excia. 

exarado no ofício sob n. 0 983, de 14 de janeiro 
do corrente ano, em que o Exmo. Sr. ministro 
da Agricultura dá conhecimento do relatório 
apresentado por um preposto da Divisão de 
Caça e Pesca daquele Ministério (peça anexa) 
e sugere a criação de um Parque de Refúgio 
de Animais Silvestres, na zona chamada "Ge
rais", limítrofe dos Estados de Minas, Piauí e 
Goiás, determinamos fôsse o assunto estudado 
pelo Departamento de Terras e Proteção à na
tureza. 

2. As informações prestadas pelos Srs: con
sultor jurídico, delegado de Terras e diretor 
do D.T.P.N., constantes do processado, são 
favoráveis à sugestão do Exmo. Sr. ministro da 
Agricultura. Opina, porém, o consultor jurí
dico, que não é caso para doação da área, e 
sim para o estabelecimento de simples reserva, 
nos têrmos do Código Florestal (Decreto n. 0 

23 793, de 23 de janeiro de 1934), ficando a 
região soh administração federal, para atender 
a finalidades previstas nos arts. 4.0 e 5.0 do 
aludido decreto. Lembra ainda, que devem 
ser respeitados o,s direitos dos titulares de 
terras já vendidas pelo Estado. Essas vendas 
ou áreas tituladas são, presentemente em nú
mero de sete, segundo informa o delegado de 
Terras, e, no caso de ser feita a reserva, de
"V'erão s.eir excluídas. Aventamos, todavia, a 
hipótese do Ministério entrar em negociações 
com os proprietários bem como com os possei
ros de outras áreas se houver conveniência de 
integrar na reserva tôda a extensão delimitada. 

3. Conform1> esclarece a informacão do-dele
gado de Terras, dentro da área, encontram 
os criadores das zonas vizinhas "refrigério ou 
sustentáculo para o criatõrio", b€m assim é 
feita a extração do látex da mangabeira "pra
ticada por milhares de pessoas". Tratando-se 
de atividades econômicas dignas de aprêço, de
verão as mesmas ser permitidas dentro da 
reserva, devidamente regulamentadas e fiscali
zadas pelo Ministério da Agricultura. 

Aliás, o prrigrama para o Parque ou Re
fúgio de Animais Silvestres prevê a continuação 
dessas atividades, em caráter organizado (letras 
d, f, g, h e j). 

4. Declara o parecer do diretor do Departa
mento de Terras e Proteção à Natureza (D. T. 
P. N.): "Matéria que deve ser frisada é a 
necessidade de ser instituída a reserva em 
aprêço, pois, não só o relatório anexo (do pre
posto da Divisão de Caça e Pesca do Ministério) 
mas também a informação do delegado de 
Terras traduzem verdades incontestes de conhe
cimento nosso". 

5. De inteiro acôrdo com essas informações, 
expressamos noSsa maior satisfação em mani
festar o nosso parecer favorável à proposta do 
Exmo. Sr. ministro da Agricultura, de vez que 
a mesma se enquadra no programa de conser-
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vação das riquezas naturais do país, que é 
também um dos objetivos do Departamento de 
Terras e Proteção à Natureza desta Secretaria. 
Submetemos, assim, à consideração de V. Excia. 
a inclusa minuta de decreto instituindo a re
serva afim de ser encaminhada ao Conselho 
Administrativo para o devido estudo e apro
vacão. 

, Reiteramos a V. Excia. os nossos protestos 
de consideração e aprêço. - P. Campos Pôrto, 
Secretário da Agricultura. 

A S. Excia. o Sr. General Renato Aleixo, 
DD. Interventor Federal neste Estado. 

Aprovado. Encaminhe-s.e ao Conselho Admi-
nistrativo. Em 18-IV-44. - Renato Aleixo. 

(D.O. da Bahia 27-6-944). 

Salvador, 22 de abril de 1944. 

Senhor Interventor: 

O Conselho Nacional de Geografia dirigiu 
a esta Secretaria uma proposta para ser proce
dido, em cooperação, o levantamento de uma 
área de 75 625 quilômetros quadrados, com
preendendo os municípios de Barreiras, Angical, 
Cotegipe, Santana dos Brejos, Santa Maria e 
Correntina, por inteiro, e mais' parte dos muni
cípios de Barra do Rio Grande, Lapa e Cari
nhanha. 
2. Ouvindo o Departamento de Geografia, 
êste se pronunciou favoràvelmente, informando 
ainda que a cooperação desta Secretaria pode 
ser dada da seguinte forma: 

a) Contrato de dois ou três topógrafos, de 
preferência três para conclusão mais rápida 
do trabalho; 

b) Pagamento pelo Estado das despesas 
com os contratos referidos na letra a~ e mais 
das diárias em serviço de campo; 

e) Custeio de despesas de transportes, ma
terial de consumo, etc., relativas ao pessoal do 
Estado aplicado no serviço. 
3. Para atender aos três itens acima enume
rados dispõe a Secretaria da quantia de 
Cr$ 65 000,00, que poderão ser retirados de di
versas verbas orçamentárias do Departamento 
de Geografia, para o corrente exercício. 
4. No caso de V. Excia. aprovar a proposta 
do Conselho Nacional de Geografia, dará tam
bém autorização para dispor das verbas na 
forma indicada, e, ainda mais, - determinará 
a abertura do crédito especial de Cr$ 35 000 ,00 
para conclusão do programa do corrente ano. 
5. Sendo resolvido o assunto ccmforme refere 
o n. 0 4, solicito de V. Excia. autorização para 
firmar o acôrdo com o Conselho Nacional de 
Geografia. 

Reitero a V. Excia. os meus protestos de 
alto aprêço e especial cpnsideração. - P. Cam
pos Pôrto, Secretário da Agricultura. 

Aprovo. Em 24 de abril de 1944. - Renato 
Aleixo. 

(D.O. da Bahia 3-6-944). 

MATO GROSSO 

Decreto-lei n. 0 568, de 5 de julho de 1944 

Extingue a taxa de estatística. 

O Inteventor Federal, no Estado de Mato 
Grosso, usando da atribuição que lhe confere 
o art. 6. 0 , n. 0 V, do Decreto-lei federal n. 0 1 202, 
de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. 1. 0 
- Fica extinta a taxa de estatística 

constante do Título XII, do Código dos TributQS 
do Estado. 

Art. 2. 0 - São mantidos, entretanto, os 
dispositiYos do mesmo Código concernentes à 
apresentação de declarações sôbre a entrada e 
saída de animais e mercadorias e as medidas 
de contrôle, bem como as penalidades por in
frações daquela natureza, enquanto não forem 
estabelecidas pelo Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística, ou quem de direito, outras 
medidas que assegurem a obtenção de dados 
necessários ao perfeito levantamento das esta
tísticas comerciais. 

Parágrafo único - O prazo para a apresen
tação das declarações de que trata o art. 550, 
do Decreto-lei n. 0 296, de 1. 0 de agôsto de 1939, 
fica modificado para o vigésimo dia de cada 
mês. 

Art. 3. 0 - i!:ste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dispo
sições em contrário. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá, 5 de julho 
de 1944, 123.0 dia Independência e 56.0 da 
República. - Júlio Strübing Müller. - J. Poncé 
de Arruda. 

(D.O. de Mato Grosso 7-7-944). 

Decreto n. 0 170, de 31 de maio de 1944 

Cria mais um distrito policial no município de 
Diamantino, com a denominação de Areias. 

O Interventor Federal no Estado de Mato 
Grosso, usando da atribuição que lhe confere 
o art. 7. 0

, n. 0 I, do Decreto-lei federal n. 0 1 202, 
de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Artigo único - Fica criado mais um distrito 
policial no município de Diamantino, com a 
denominação de Areias, e tendo os ·seguintes 
limites: de Três Barras uma linha reta até o 
Arroz Sem Sal; dêste ponto até a cabeceira do 
ribeirão São Francisco; dêste ponto até o ga
rimpo Afonso; e dêste garimpo até o ponto 
inicial em Três Barras. 

Palácio Alencastro, em Cuiabá, 31 de maio 
de 1944, 123. 0 da Independência e 56.0 da Re
pública. - Júlio Strübing Müller. - Crescêncio 
Monteiro da Silva. 

(D.O. de Mato Grosso 3-6-944). 

Decreto n. 0 172, de 22 de julho de 1944 

Retifica o Decreto n. 0 170, de 31 de maio de 1944. 

O Interventor Federal no Estado de Mato 
Grosso, usando da atribuição que lhe confere 
o art. 7.0, n. 0 I, do Decreto-lei federal n. 0 l 202, 
de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Fica criado, no município de 
Barra do Bugres, o distrito policial de Areias, 
e tendo os seguintes limites: uma linha reta 
que, da barra do córrego Tira Sentido no rio 
Paraguai, vai ao ponto onde os córregos Mutum 
e Acorizal se juntam para formar o rio Bugres, 
dêste ponto, o córrego Acorizal acima, até a 
sua cabeceira, dêste ponto, o espigão divisor de 
águas da margem direita do rio Santana, até a 
cabeceira do rio São Francisco de Paula, êste 
rio abaixo, até a sua foz no rio Santana, e 
êste rio abaixo, margem direita, até a sua foz 
no rio Paraguai, e êste rio abaixo, margem 
direita, até a foz do córrego Tira Sentido, ponto 
de partida. 



584 BOLETIM GEOGRAFICO 

Art. 2. 0 - Fica assim retificado o Decreto 
n. 0 170, de 31 de maio de 1944, revogadas as 
disposições em contrário. · 

Palácio Alencastro, em Cuiabá, 
de 1944, 123.0 da. Independência e 
pública. - Júlio Strübing Müller. 
de Arruda.· 

22 de julho 
56. 0 da Re

J. Ponce 

(D.O. de Mato Grosso 26-7-944). 

PARÁ 

Decreto-lei n. 0 4 505, de 30 de setembro de 1943 

Fixa a divisão administrativa e judiciária do 
Estado, que vigorará, sem alteração, de 1.0 

de janeiro de 1944 a 31 de dezembro de 
1948, e dá outras providências. 

O Interventor Federal: 

Considerando os dispositivos das Leis Na
cionais ns. 311, 3 599 e 5 901, de 2 de março 
de 1938, de 6 de setembro de 1941 e de 21 de 
outubro de 1943, respectivamente, que dispõem 
sôbre a divisão territorial do país, simultânea
mente administrativa e judiciária, tanto na de
limitação e categoria dos seus elementos, quanto 
na respectiva toponímia; 

Considerando que a entrada em vigor do 
novo quadro territorial brasileiro, de vigência 
qüinqüenal, deverá dar-se no dia 1.0 de janeiro 
de 1944 com a solene comemoração em tôdas as 
cidadeS: brasileiras do "Dia do Município", nos 
têrmos do Decreto-lei Nacional n. 0 846, de 9 de 
novembro de 1938. · 

Decreta: 

Art. 1.0 A divisão territorial do Estado, que 
vigorará ~e 1. 0 de janeiro de 1944 a 31 de 

. dezembro de 1948, é fixada nesta lei. 

Art. 2. 0 A referida divisão, dentro do men
cionado p!'azo de cinco anos, não sofrerá qual
quer modificação, não se entendendo como tal, 
porém, os atos interpretativos de linhas divi
sórias intermunicipais e interdistritais, que vie
rem a se tornar necessárias para melhor e mais 
fiel caracterização dessas linhas, à luz de do
cumentação geográfica ou cartográfica mais 
perfeita, desde que da interpretação não resulte 
um deslocamento da divisória. tal que uma qual
quer cidade ou vila saia do seu âmbito muni
cipal ou ciistri tal. 

§ 1.0 
- Constituem as únicas exceções à 

inalterabilidade da divisão territorial ora fixada: 

a) as alterações que o Govêrno da União 
houver por bem promulgar; 

b) a anexação de um município' a outro, 
motivada pelo fato da respectiva Prefeitura não 
apresentar o mapa do território municipal, até 
31 de dezembro de 1944, desde que o âmbito 
territorial correspondente tenha sofrido modi
ficação, por fôrça qa presente lei; 

e) a recondução de uma circunscrição à 
situação anterior, devido ao fato de não haver 
nela sido preenchidos os requisitos legais in
dispensáveis à sua efetiva instalação a 1.0 de 
janeiro vindouro. 

§ 2. 0 - A anexação ou a recondução, pre
vista no parágrafo anterior, serão objeto de 
ato do Govêrno do Estado que além de deter
minar uma ou outra 'das providências, fixará a 
data e as formalidades para a sua efetivação. 

Art. 3. 0 A divisão administrativa e judi
ciária do Estado, para o período qüinqüenal 
citado, compreende 24 comarcas, 57 têrmos, 57 
municípios e distritos, êstes com a categoria 

única de circunscrição primária do território 
estadual para todos os fins da administração 
pública e da organização judiciária. 

§ 1.0 - No anexo n.0 1, parte integrante 
dêste decreto, consta a relação apresentando, 
sistemática e ordenadamente, os n0mes de tô
das as circunscrições administrativas e judjciá
rias, bem como a categoria das respectivas 
sedes, tôdas com a mesma denominação da 
própria circunscrição. 

§ 2. 0 
- Em observância do disposto no § 

1.0
, do art. 16, da Lei Nacional n. 0 311 e de 

acôrdo com ·as instruções gerais baixadas pelo 
Conselho Nacional de Geografia, em virtude do 
mesmo dispositivo, fica também apenso a êste 
decreto-lei, como parte integrante dêle, o anexo 
n. 0 2, contendo a descrição sistemática dos li
mites circunscricionais, onde definem, para cada 
município, o perímetro municipal- e cada uma 
das divisas interdistritais, quando houver. 

Art. 4. 0 As autoridades municipais com
petentes, sob pena de responsabilidade, toma
rão as medidas administrativas apropriadas para 
que, em cada cidade, no dia 1. 0 de janeiro de 
1944, em ato púQ,lico solene, se declare efetiva
mente em vigor o quadro territorial fixado 
nesta lei, no que concernir não só às circuns
crições que tiverem sede na mesma cidade, como 
também aos demais distritos que integrarem o 
respectivo município. 

§ • 1. 0 - A solenidade prevista neste artigo 
será presidida: 

a) sendo a cidade sede de comarca pelo 
juiz de Direito; . 

b) sendo a cidade apenas sede de têrmo 
pelo juiz respectivo; 

e) sendo a cidade sede de município sem 
fôro, pelo prefeito municipal. 

§ 2. 0 - No caso de impedimento eventual 
das autoridades referidas, a substituição delas 
se fará automáticamente na seguinte ordem: 

a) a do juiz de Direito pelo juiz do têrmo; 

b) a do juiz do têrmo pelo prefeito mu
nicipal;. 

e) a do prefeito municipal pelo secretário 
da Prefeitura Municipal, cabendo a substituição 
ciêste se também impedido, à mais alta autori
dade que se encontrar na cidade. 

§ 3. 0 - A solenidade inaugural do novo 
quadro territorial, na parte que interessar a 
cada cidade do Estado, obedecerá ao ritual 
sugerido pelo Instituto Hisrórico e Geográ~ico 
Brasileiro e aprovado pelo Conselho Nac10nal 
de Geografia (anexo n. 0 3, como parte inte
grante dessa lei), passando a ter, pela sua si
multâneidade e conformidade com as soleni
dades congêneres realizadas nas demais cidades 
brasileiras a integral significação histórico
cívico-nacionalista decorrente dos princípios fi
xados na Lei Orgânica federal n. 0 311, de 2 de 
março de 1938. · 

§ 4.~ - Da ata da solenidade realizada em 
cada sede municipal a respectiva Prefeitura 
enviará duas cópias autenticadas ao Diretório 
Regional de Geografia, na capital do Estado, 
destinando-se uma a figurar em arquivo pró
prio e a outra a ser enviada ao Instituto Bra
sileiro de Geografia e Estatística no Rio de 
Janeiro, cabendo ainda ao Diretório Regional a 
obrigação de providenciar para a publicação 
de tôdas as atas no órgão oficial do Estado. 

Art. 5. 0 Das disposições da legislação esta
dual que regularem as modificações do quadro 
territorial continuarão em vigor as que nem 
direta nem indiretamente colidirem com as 
normas dêste decreto-lei. 
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Art. 6. 0 O presente decreto-lei entrará em 
y:'..gor na data de sua publicação, revogadas as 
ctLsposições em contrário. · 

O secretário geral do Estado assim o faça 
executar. 

Palácio do Govêrno do Estado do Pará, 30 
O.e dezembro de 1943. - Joaquim de Magalhães 
Cardoso Barata, Interventor Federal. - João 
Guilherme Lameira Bittencourt, Secretário 
Geral. 

(D. O. do Pará 25-6-944). 

Decreto-lei n. 0 4 518, de 22 d·e janeiro de 1944 

O Interventor Federal, na conformidade do 
disposto no art. 6. 0 , n. 0 V, do Decreto-lei n. 0 

1 2Ô2, de 3 de abril dE1 1939; 
Considerando a necessidade de atender às 

condicões nrecárias em que vivem os pescado
res que hâbitam as margens do lago Arari e a 
parte do curso superior do rio Arari, na co~
fluência de um com o outro, na ilha de MaraJO, 
nos limites entre os municípios de Arariúna e 
Ponta de Pedras, em que já constituem núcleo 
considerável de populaçáo, de cêrca de duas 
mil almas, que se entrega especialmente à pes~a 
para a sua própria subsistência e o abasteci
mento desta capital; 

Considerando aue essa população precisa 
ser fixada em limites territoriais definidos, em 
que possa viver e desenvolver-se em melhores 
condicões sociais de trabalho e habitação, hi
gtene,~ educação e segurança, ao contrário do 
que ora sucede, sem a possibilidade de adquirir 
terra para a construção de suas próprias mo
:::adias; 

Considerando que às respectivas famílias 
deve ser facultado o direito de adquirir terreno 
d-estinado à construção de suas habitações, que 
venham concorrer para a formação do futuro 
centro urbano a constituir-se; , 

Considerando que o terreno situado entre 
o lago Arari e o rio dêste nome, formando uma 
pequena península e compreendendo uma parte 
de terra firme conhecida por "Têso do Limão", 
de propriedade de D. Josefina Miranda, com 
cento e vinte dois hectares, setenta e seis ares 
e trinta e cinco cen tiares 1 227 635 metros qua
drados), é a única sorte de terras naquelas 
in1ediações que oferece condiçõ€s favoráveis, já 
pela sua situação geográfica em relação ao 
lago e ao rio, com franco acesso para um e 
p2ra outro, já pela sua elevação acima do nível 
de tôclas as -enchentes verificadas até agora, 
para a fundação de uma povoação em que se 
possam agrupar aquêles pescadores; 

Considerando que a instalação de uma po
voação naquela área limitada não vem preju
dicar a propriedade pastoril de D. Josefina 
Miranda, que tem vastas dimensões territoriais 
pri,.ra crescer e desenvolver-se; 

Considerando o disposto no art. 590, § 2. 0 , 

n. 0 I, do Código Civil Brasileiro e as disposi
ções legais que autorizam a expropriação por 
utilidade pública, 

Decreta: 

A1·t. 1. 0 
- Fica autorizado o Govêrno do 

Estado, para efeito de desapropriação, a decla
rar de utilidade pública nos têrmos do inciso 
L, do § 2. 0

, do art. 590, do Código Civil Brasi
leiro, o terreno de propriedade de D. Josefina 
Miranda, situado na ilha de Marajá, no muni
cípio de Arariúna, na confluência do lago Arari 
e rio Arari, com área de cento e vinte dois 
hectares setenta e seis áres e trinta e cinco 
centiares (1 227 635 metros quadrados), limita
da à frente pelo lago Arari e rio Arari, pelos 
fundos, por uma linha quebrada em ângulo 

reto, tendo o primeiro elemento mil cento e 
cinqüenta metros (1 150 metros), na direção 
de 5°47' S.O. e o segundo elemento mil metros 
(1 000 metros) na direção de 84°13' S.E., com
preendendo parte do "Têso do Limão", para o 
fim de ser instalada nessa área a povoação que 
se denominará "Dona Leopoldina", de acôrdo 
com a planta levantada pelo agrimensor Boa
nerges Cardoso e o nivelamento procedido pela 
Comissão de Melhoramentos e Obras do Marajá, 
do Departamento Nacional de Portos e Nave-· 
gação. 

Art. 2. 0 - Uma vez realizada a desapropria
ção, o D.O.T.V. deverá mandar proceder ao 
loteamento da área expropriada para formação 
de centro urbano, com o devido arruamento e 
reserva de áreas destinadas a praças, escolas, 
igrejas e logradouros públicos. 

Art. 3.0 - A área expropriada constituirá 
patrimõnio urbano da povoação e só mediante 
enfiteuse poderá ser concedida. 

Art. 4. 0 - Terão preferência para afora
mento os pescadores profissionais que exerçam 
as suas atividades à margem do lago Arari 
e rio Arari. 

Art. 5.0 - Os títulos originários de afora
mento serão expedidos a pescadores profissio
nais, brasileiros natos, independente de qual
quer taxa ou emolumento, pela Prefeitura de 
Arariúna. 

Art. 6. 0 - Para a instalação da povoação 
será aberto o crédito necessário. 

Art. 7. 0 
- O presente decreto-lei entrará 

em execução na data de sua publicação; revo
gadas as disposições em contrário. 

O secretário geral do Estado assim o faça 
executar. 

Palácio do Govêrno do Estado do Pará, 22 
de janeiro de 1944. - Joaquim de Magalhães 
Cardoso Barata, Interventor Federal. - João 
Guilherme Lameira Bittencourt, Secretário 
Geral. 

(D.O. - Pará 20-6-944). 

Decreto-lei n. 0 4 594, .de 13 de junho de 1944 

Abre o crédito especial de trezentos mil cru
zeiros (Cr$ 300 000,00) destinado ao pa
gamento de d.espesas com a instalação do 
Congresso de Geografia, neste Estado. 

O Interventor Federal, usando das atri
buições que lhe confere o art. 6. 0 , item IV, 
do Decreto-lei n. 0 1 202, de 8 de abril de 1939, 
alterado pelo art. 4. 0 , n. 0 V, do Decreto-lei 
federal n. 0 5 511, de 21 de maio de 1~43, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Fica aberto o crédito especial de 
trez·entos mil cruzeiros (Cr$ 300 000,00), desti
nado ao pagamento de despesas com a instala
cão do Congresso de Geografia, neste Estado, 
correndo as despesas à conta dos recursos dis
poníveis do corrente exercício. 

Art. 2. 0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O secretário geral do Estado assim o faça 
executar. 

Palácio do Govêrno do Estado do Pará, 13 
de junho de 1944. - Joaquim de Magalhães 
Cardoso Barata, Interventor Federal. - João 
Guilherme Lameira Bittencourt, Secretário 
Geral. 

(D. O. - Pará 16-6-944). 
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Portaria n. o 155, de 18 de ·julho de 1944 

o secretário geral do Estado, usando de suas 
atribuições e de ordem do Exmo. Sr. Cel. In
terventor Federal, 

Resolve: 

Recomendar o fiel cumprimento, em tõdas 
as repartições estaduais e municipais, do De
creto federal n. 0 14 533, de 18 de janeiro do 
corrente ano, que promulgou a Convenção Or
tográfica entre o Brasil e Portugal, assinada 
em Lisboa, a .29 de dezembro de 1943 e que 
entrou em vigor a 1 daquele mês e que vai 
publicada juntamente com esta portaria. 

Cumpra-se e publique-se. 

Secretaria Geral do Estado, 18 de julho de 
1944. - João Guilherme Lameira Bittencourt, 
Secretário Geral. 

(D.O. - Pará 21-7-944). 

PARAíBA 

Decreto n.º 457, de 27 de junho de 1944 

Cria o distrito policial de Lourenço, no mu
nicípio de Guarabira. 

O Interventor Federal no Estado da Pa
raíba, na conformidade do disposto no art. 
7.0 , n. 0 I, do Decreto-lei federal n.0 1 202, de 
8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Fica criado o distrito policial 
de Lourenço, município de Guarabira. 

Parágrafo único - O distrito policial de 
Lourenço limitar-se-á ao sul, começando de 
Catolé, pela estra_qa de rodagem de Guarabira 
à vila de Camaràzal, até o rio Mamanguape, 
compreendendo Cachoeirinha dos Pereiras, la
goa da Canafistula, Açudinho e lagqa do Canto, 
pela rodagem central do município de Sapé 
a Tamoatá, limitando-se ao norte com o distrito 
de Araçagi, pela estrada da lagoa do Boi; ao 
norte: partindo. de Tamoatá ainda pela estra
da da lagoa do Boi até Barreiros, passando em 
Caetano e Barra da Espingarda; a oeste: par
tindo de Barreiros passando em Alto Grande e 
Taboca até a parada Catolé. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Palácio da Redenção em João Pessoa, 27 
de julho de 1944; 56.0 da proclamação da Repú
blica. - Rui Carneiro - ,.Samuel Duarte. 

(D.O. - Paraíba 28-6-944). 

PARANÁ 

Decreto n. 0 1 993 

O Interventor Federal no Estado do Paraná, 
usando da :atribuição que lhe confere o art. 
7.0 , ns. I e III, do Decreto-lei federal n.0 1202, 
de 8 de abril de 1939, e 

Considerando que o Museu Paranaense, não 
obstante a deficiência de suas atuais instala
ções, vem desempenhando, em parte, sua eleva
da função de instituição de ciência pura; 

Considerando que pelas suas Secções de 
História-)?átria e Etnografia, contribui eficien-

temente para a educação cívica de nosso povo, 
ao mesmo., tempo que é um valioso organismo 
de defesa·: do nosso patrimônio histórico; 

Considerando que os estudos de Zoologia 
e- de Botânica constituem a base sôbre a qual 
se assentam os conhecimentos- de Biologia in
dispensáveis à formação de um patrimônio cul
tural e à preparação técnica do Estado nos do
mínios da ag~o-pecuária, alicerce fundamental 
da nossa expansão econômica; 

Considerando igualmente a necessidade de
incrementar os estudos geológicos e mineraló
gicos, para mais perfeita orientação da eco
nomia do Estado; 

Considerando que o ensino de ciências na
turais contribui para incutir no espírito do 
povo a consciência do seu próprio valor, quando 
lhe revela as grandezas naturais da sua Pátria: 

Considerando patrimônio que, já possui o 
Museu Paranaense e a suma importância para 
o Estado de centralizar nesse instituto os 
estudos das ciências puras, separando-os dos 
estudos de suas aplicações; 

Considerando, finalmente, a alta significa
ção que tem o Museu Paranaense como insti
tuição complementar de ensino superior, 

Decreta: 

Art. 1. 0 - Ffca designada uma Comissão, 
constituída dos senhores desembargador Antô
nio Martins Franco. Artu:r Martins Franco, 
Carlos Stelfeld, José Loureiro Fernandes, Fran
cisco de Assis Fonseca e padre Jesus Moura, 
diretores das Secções de Museu Paranaense, e 
dos engenheiros. Osvaldo Lacerda e Frederico 
Brambila, respectivamente, diretor engenheiro
chefe do Departamento de Obras e Viação, da 
Secretaria de Obras Públicas, Viação e Agri
cultura do Estado, para estudar e elaborar o 
projeto de reorganização dos serviços e insta
lação eficiente e definitiva, mediante edifica
ção adequada, do Museu do Estado. 

Art. 2.0 - Para a edificação de que trata 
ó artigo anterior, fica destinada a quadra, de 
propriedade do Estado, situada entre as ruas 
Amintas de Barros, 15 de Novembro, Tibagi e 
praça Santos Andrade. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Curitiba, em 14 de junho de 1944, 123.0 da 
Independência e 56.0 da República. - Manuel 
Ribas. - Cap. Fernando Flores. 

PERNAMBUCO 

Decreto-lei n. 0 1 012, de 15 de julho de 1944 

O Interventor Federal no Estado de Pernam
buco, usando da atribuição que lhe confere o 
art. 6.0 , n.0 V, do Decreto-lei federal n.0 1202, 
de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Fica aberto o crédito especial de 
Cr$ 1 100 000,00 (um milhão e cem mil cruzei
ros), destinado à continuação dos trabalhos a 
cargo do Serviço de Açudagem e Irrigação. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Agamemnon Magalhães. Manuel Rodri-
gues Filho. - José ão Rêgo Maciel. 

(D.O. - Pernambuco 16-6-944). 

* 
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Decreto-lei n.0 1 015, de 18 de julho de 1944 

O Interventor Federal no Estado de Per
nambuco. usando da atribuição que lhe confere 
o art. 6. 0 , n. 0 V, do Decreto-lei federal n. 0 1202, 
de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. 1. 0 - E' aberto o crédito especial de 
Cr$ 40 000 (quarenta mil cruzeiros), destinado 
a custear a despesa com a feitura de vinte 
cartogramas para a exposição que se realizará 
em agôsto p. vindouro, no Rio de Janeiro, 
quando da Conferência Pan-Americana de Con
sulta sôbre Geografia e Cartografia e do X 
Congresso de Geografia. 

Art. 2. 0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Agamemnon Magalhães. Manuel Rodri-
gues Filho. - José do Rêgo Maciel. 

(D.O. - Pernambuco 19-7-944). 

Decreto-le'i n. 0 1 017, de 22 de julho de 1944 

O Interventor Federal no Estado de Per
nambuco, usando da atribuição que lhe confere 
o art. 6. 0 , n. 0 V, do Decreto-lei federal n. 0 1 202, 
de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. 1. 0 - Fica aberto o crédito suplemen
tar de Cr$ 2 500 (dois mil e quinh@tos cru
zeiros), à consignação 306-8 293, material de con
sumo, da verba 306 - Conselho Penitenciário. 

Art. 2. 0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Agamemnon Magalhães. - Arnóbio Tenório. 
Vanderle{. - José do Rêgo Maciel. 

Decreto-lei n. 0 1 018, de 22 de julho de 1944 

O Interventor Federal no Estado de Per
nambuco, usando da atribuição que lhe confere 
o art. 6. 0 , n. 0 V, do Decreto-lei federal n. 0 1 202, 
de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. l. 0 - E' aberto o crédito especial de 
Cr$ 15 000,00 (quinze mil cruzeiros), para auxi
liar as despesas com os reparos imprescindíveis 
que estão sendo feitos na Igreja de Nossa Se
nhora da Penha. considerada monumento his
tôrico e artístico desta capital. 

Art. 2. 0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Agamemnon Magalhães. Josê do Rêgo 
Maciel. 

(D.O. - 23-7-44). 

-+e 

PIAUí 

Decreto-lei n. 0 765, sancionado em 31 de 
de dezembro de 1943 

Adota nova organização judiciária do Estado, a 
vigorar no qüinqüênio 1944-1918. 

O Interventor Federal no Estado do Piauí, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 6. 0 , 

n. 0 IV, do Decreto-lei federal n. 0 1 202, de 8 
de abril de 1939, e à vista da proposta do Sr. 
Presidente do Egrégio Tribunal de Apelação, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Para os efeitos da administração 
judiciária, no qüinqüênio 1944 a 1948, divide-se 
o Estado em 37 comarcas e 47 distritos, assim 
discriminados: 

Comarcas 

Teresina 
Altos 

Amarante 

Barras 

Berlengas 
Bertolínia 

Bom Jesus 
Buriti dos Lopes 
Campo Maior 

Canto do Buriti 
Corrente 
Floriano 
Gilbués 
Jaicós 
Jerumenha 

José de Freitas 
Lusilándia 

Marvão 
Miguel Alves 

Oeiras 
Palmeirais 
Parnaguá 
Parnaíba 

Paulistana 

Pedro II 
Piripiri 
São Pedro do Piauí 

Picos 
Pio IX 

Piracuruca 
Santa Filomena 

Têrmos 

Teresina 
Altos e Beneditinos 

(ex-São Benedito)' 
Amaranffe e Regenera

ção 
Barras e Esperantina; 

(ex-Boa Esperança} 
Berlengas (ex-Valença) 
Bertolínia (ex-Apareci-

da) 
Bom Jesus 
Buriti dos Lopes 
Campo Maior e Alto 

Longã 
Canto do Buriti 
Corrente 
Floriano 
Gilbués 
Jaicós 
Jerumenha e Guadalu

pe ( ex-Pôrto Segu
ro) 

José de Freitas 
Lusilândia (ex- Pôrto 

Alegre) 
Marvão (ex-Castelo) 
Miguel Alves e Pôrto 

(ex-João Pessoa) 
Oeiras 
Palmeirais (ex-Belém) 
Parnaguâ 
Parnaíba e Luís Cor

reia 
Paulistana (ex-Paulis-

ta) 
Pedro II 
Piripiri 
São Pedro do Piauí 

(ex-São Pedro) 
Picos 
Pio IX (ex-Patrocínio) 

e Fronteiras (ex
Socorro) 

Piracuruca e Batalha 
Santa Filomena 

São João do Piauí São João do Piauí 
São Miguel do Tapuia São Miguel do Tapuio 
São Raimundo Nonato São Raimundo Nonato 
Simplício Mendes Simplício Men.des 
União 
Uruçuí 

União 
Uruçuí e Ribeiro Gon

çalves 

Art. 2. 0 - Atendendo-se ainda aos inte
rêsses da justiça fica criada a con1arca do 
município de Palmeiras .(ex-Belém) e transfe
rida a sede da corna:rca do rnunicípió de 
Fronteiras (ex-Socorro) para Pio IX (ex-Pa
trocínio). 

Art. 3. 0 
- Revogam-se as disposições em 

contrário. 
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O secretário geral do Estado assim o faça 
executar. 

Palácio do Govêrno do Estado do Piauí, em 
Teresina, 29 de dezembro de 1943, 55.0 da Repú
blica. 

Leônidas de Castro Melo. - Oto Tito de 
Oliveira. 

(D.O. - Piauí 25-7-944). 

·• 
Decreto-lei n. 0 786, de 23 de maio de. 1944 

Dispõe sôbre impostos e taxas a serem cobrados 
pelo Estado e municípios sôbre os minérios 
produzidos nas minas e suas operações. 

O Interventor Federal no Estado do Piauí, 
na conformidade do disposto no art. 6. 0 , n. 0 

V, do Decreto-lei federal n. 0 1 202, de 8 de 
abril de 1939, 

Decreta: 

Art. 1. 0 
- De acôrdo com o Decreto-lei n. 0 

5 247, de. 12 de fevereiro de 1943, os tributos 
arrecadados pelo Estado e pelos municípios sõ
bre os minérios produzidos nas minas pelo 
minerador habilitado por fôrça do decreto de 
autorização de lavra ou garantido pelo § 4. 0 , 

do art. 143, da Constituição e sôbre as operações 
que o minerador realizar com êste produto, não 
poderão exceder, em conjunto, de 5% (cinco 
por cento) do valor da produção efetiva, cal
culado na bõca da mina. 

§ 1. o - Os tributos devidos ao Estado serão 
os de Venda e Consignação, à base de 2,24%, 
e Indústria e Profissão, 1,26% calculado êste 
por meio de lançamento feito pela exatoria da 
circunscrição fiscal local sôbre o movimento 
anual. 

§ 2. 0 - Para perfazer o total dos impostos 
de que trata o artigo anterior, cabe privativa
mente ao município a cobrança da taxa de con
ferência e de estatística, à base de 1,50% sôbre 
o yalor dos minérios produzidos. 0 

§ 3. 0 - O impôsto de Vendas ·e Consigna
ções e a taxa de conferência e estatística de 
que trata o presente decreto-lei, serão exigidos 
na ocasião da saída do produto do local ele 
produção. 

Art. 2.0 O presente decreto-lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O secretário geral do Estado assim o faça 
executar. 

Palácio do Govêrno do Estado do Piauí, em 
Teresina, 23 de maio de 1944; 56.0 da República. 

Leônidas de Castro Melo. - A•lvaro Sisifo 
Correia. 

(D.O. - Piauí 25-5-944). 

RIO GRANDE DO NORTE 

Decreto-lei n.0 293, de 16 de junho de 1944 

Dá nova organização ao Departamento de Agri
cultura do Estado. 

O Interventor Federal no Estado do Rio 
Grande do Norte, usando da atribuição que lhe 
confere o art. 6.0 , n. 0 V, do Decreto-lei federal 
n. 0 1 202, de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. 1.0 
- O Departamento de Agricultura 

do Estado fica constituído pelos seguintes ór
gãos que funcionarão diretamente subordinados 
à Diretoria Geral: 

1 - Sub-Diretoria da Produção Vegetal. 
2 - Sub-Diretoria· da Produção Animal. 
3 - Sub-Diretoria de Vale_s úmidos. 
4 - Sub-Diretoria de Terras do Domínio do 

Estado. 
5 - Sub-Diretoria de Cooperativas. 
6 - Serviço de Classificação do Algodão e 

Produtos Exportáveis. 
7 - Carteira Agro-Pecuária. 
Parágrafo único - E' à Sub-Diretoria de 

Terras Devolutas atua~ que se dá a nova deno
minação de Sub-Diretoria de Terras do Domí
nio do Estado. 

Art. 2. 0 
- Fica extinto o atual Serviço Es

tadual do Algodão e de Classificação de Pro
dutos Exportáveis, cujas atividades e quadro 
de funcionários, sem prejuízo de padrão nem 
de vencimentos, passarão a pertencer aos novos 
órgãos do Departamento de Agricultura. ' 

Art. 3. 0 - Os cargos de sub-diretores e 
chefes do Serviço de Classificação serão exer
cidos em comissão e a nomeação será do chefe 
do Govêrno do Estado, por indicação do diretor 
geral do Departamento. de Agricultura, dentro 
ou fora do quadro de funcionários do Estado. 

Parágrafo único - Ficam feitas, porém, as 
seguintes restrições: -

a) os cargos de sub-diretores da Produção 
Vegetal .e de Vales úmidos só poderão ser exer
cidos por agrônomos ou engenheiros agrôno
mos; ~ 

b) o cargo de sub-diretor da Produção Ani
mal só poderá ser exercido por agrônomo, en
genheiro agrônomo ou médico veterinãrio; 

c) o cargo de chefe do Serviço de Classifi
cação do Algodão e Produtos Exportáveis, po
derá ser exercido por agrônomo, engenheiro 
agrônomo ou pessoa idônea, técnico especiali
zado no assunto em estabelecimento de abso
luto e reconhecido mérito, conforme o que 
preceitua o Decreto n. 0 5 739, de 29 de màio 
de 1940; 

d) os cargos de sub-diretores de Terras do 
Domínio do Estado e de Cooperativas, serão 
exercidos pelos seus atuais sub-diretores, aten
dendo ao caráter de efetividade dos mesmos. 

Art. 4. 0 - A Chefia da Carteira Agro-Pe
cuária será funçã·o gratificada,. exercida por 
um funcionário do Departamento de A-gricul
tura, nomeado pelo Govêrno do Estado, me
diante nroposta do diretor geràl do Departa-
mento de Agricultu_ra. ' 

Art. 5. 0 
- Os ·cargos de sub-diretores e 

chefes de Serviço serão preenchidos de acôrdo 
com as necessidades, por solicitação do diretor 
geral do Departamento de Agricultura ao chefe 
do Govêrno do Estado. 

Art. 13.0 - Para organização e aperfeiçoa
mento de quaisquer do:;; serviços afetos aos 
órgãos do Departamento de Agricultura, o chefe 
do Govêrno poderá contratar técnicos de reno
mada capacidade e comprovado valor profissio
nal, por solicitação do diretor geral do Depar
tamento de Agricultura. 

Art. 7. 0 - Os acordos existentes entre os 
Governos Federal e Estadual~ relativamente à 
execução dos Serviços de Classificação de Pro
dutos Exportáveis e Cooperativismo, terão como 
executores ·os órgãos técnicos competentes do 
Estado, supervisionado pelo diretor geral do 
Departamento de Agricultura. 
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Art. 8. 0 - Fica o dir€tor geral do Departa
mento de Agricultura incumbido da elaboração 
dos projetos de organização e regulamentação 
dos órgãos de que trata o presente decreto, 
ouvindo quando convier a Comissão de Assis
tência ao Cooperativismo. 

Art. 9. 0 - O pres€nte decretc-lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Natal, 16 de junho de 1944, 56.º da Repú
blica. - Antônio Fernandes Dantas. - João 
Dionísio Filgueira. 

(D.O. - Rio Grande do Norte 17-7-944). 

Decreto-lei n. 0 297, de 7 de julho de 1944 

Dispõe sôbre os preços para aforamento e pom
pra de terras devolutas. 

O Interventor Federal no Estado do Rio 
Grande do Norte, usando da atribuição que lhe 
confere o art. 6. 0

, n. 0 V, do Decreto-lei federal 
n. 0 1 202, de 8 de abril de 1939, 

Decr·eta: 

Art. 1. 0 
- O art. 32 do Decreto n. 0 351, de 

1. 0 de dezembro de 1937, passa a ter a seguinte 
redação: "Os preços para a venda são regu
lados por decreto do chefe do Ex€cutivo Esta
dual e variarão de acôrdo com a área, situação, 
qualidade e classificação das terras e serão 
revistos anualmente. 

Art. 2. 0 - O ãrt. 56 do mesmo decreto é 
substituído pela s€guinte disposição: "Os pre
cos de aforamento são regulados por decreto 
do chefe do Executivo Estadual que poderá re
vê..Jlos cada ano e variarão de acôrdo com a 
área, situação, qualidade e classificação das 
terras, devendo ser no mínimo Cr$ 0,30 (trinta 
centavos) por hectare para as terras de 1.ª 
categoria, Cr$ 0,20 (vinte centavos) para as 
de 2.ª e Cr$ 0,10 (dez centavos) para as de 3.ª"· 

Art. 3." - Fica adotada, até ulterior deli
baração, a seguinte tabela de preços para ven
da de cada hectare de terras devolutas: 

a) Primeira categoria: - até cem hectares, 
Cr$ 7,00 (sete cruzeiros); de mais de cem até 
duZ€ntos hectares, Cr$ 8,000 (oito cruzeiros); 
de mais de duzentos até trezentos hectares, 
CrS 9,00 (nove cruzeiros) ; de mais de trezentos ' 
até quatrocentos hectares, Cr$ 11,00 (onze cru
zeiros); de mais d>e quinhentos hectares, Cr$ 
16,00 (dezesseis cruzeiros). 

b) Segunda categoria: - até cem hectares, 
CrS 6,00 (seis cruzeiros); de mais de cem até 
duzentos hectares, Cr$ 7,00 (sete cruzeiros); de 
mais de duzentos até trezentos hectares. Cr$ 8,00 
!oito cruzeiros); de mais de trezentos até qua
trocentos hectares, CrS 10,00 (dez cruzeiros); 
ele mais de quatrocentos até quinhentos hecta
res, CrS 12.00 (doze cruzeiros); de mais de 
quinhentos hectares, Cr$ 15,00 (quinze cru
zeiros). 

c) Terceira categoria: - até cem hectares, 
CrS 5,00 (cinco cruzeiros); de mais de cem 
até duzentos hectares, Cr$ 6,00 (seis cruzeiros); 
de mais de duzentos até trezentos hectares, 
Cr$ 7 ,00 (sete cruzeiros) ; de mais de trezentos 
até quatrocentos hectares, CrS 9,00 (nove cru
zeiros), de mais de quatrocentos até quinhen
tos hectares, CrS 11,00 (onze cruzeiros) , de 
mais de quinhentos hectares, Cr$ 14,00 (qua
torze cruzeiros) . 

Parágrafo único - E' fixado o preço míni
mo de CrS 80,00 (oitenta cruzeiros) para cada 
venda de terras devolutas. 

Art. 4. 0 
- Os preços de aforamento de 

cada hectare de terras d€volutas serão os se
guintes, até ulterior deliberação: 

a) Primeira categcria: - até cem hectares, 
Cr$ 0,30 (trinta centavos); de mais de cem até 
trezentos hectares, Cr$ 0,40 (quarenta centa
vos); de mais de trezentos até quinhentos hec
tares, Cr$ 0,50 (cinqüenta centavos); de mai'!l 
de quin!Ientos hecta1·es, CrS 0,80 (oitenta cen
tavos). 

b) Segunda categoria: - até cem hectares, 
Cr$ 0,20 (vinte centavos); de mais de cem até 
trezentos hectares, Cr$ 030 (trinta centavos); 
de mais de tr-ezen tos até quinhentos hectares, 
Cr$ 0,40 (quarenta centavos); de mais de qui
nhentos hectares, CrS 0,70 (setenta centa\'os); 

e) Terceira categoria: - até cem hectares, 
Cr$ 0,10 (dez centavos); de mais de cem até 
trezentos hectares, Cr$ 0,20 (vinte centavos); 
de mais de trezentos até quinhentos hectares, 
Cr$ 0,30 (trinta centavos); de mais de quinhen
tos hectares Cr$ 0,60 (sessenta centavos). 

Parágrafo único - O preço mínimo de 
cada aforamento é fixado em ·cr$ 15,00 (quinze 
cruzeiros) . 

Art. 5. 0 - Nas terras devolutas encravadas 
no município de Natal, serão observadas as 
seguintes disposições: 

a) tôdas as terras são consideradas de uma 
só categoria; 

b) nenhuma venda ou aforamento se fará 
d€ área superior a cinqüenta hectares a cada 
pessoa; 

c) o preço da venda será de Cr$ 100,00 (cem 
cruzeiros) por hectare, fixado em Cr$ 500,00 
(quinhentos cruzeiros) o mínimo para cada 
venda; 

d) o preca de aforamento será de Cr8 1,00 
(um cruz·eiro) por hectare, fixado em Cr$ 20,00 
(vint,e cruzeiros) o mínimo de cada afora1nento. 

Art. 6.° - Não se aplicarão aos processos 
de venda ou aforamento o;; preços estabeleci
dos nos arts. 2. 0 e 3. 0 , desde que o chef.e do 
Executivo Estadu_al já tenha nêles proferido 
despacho de concessão e os interessados solici
tem os respectivos títulos dentro de noventa 
dias. a contar da data da publicação dêste 
decreto-lei. 

Art. 7." - Quando o requerente fôr enfi
teuta ou proprietário de terras vendidas pelo 
Estado, rr quantidad€ destas será computada 
para o efeito de fixação de preços, na forma 
dos arts. 2. 0 e 3. 0 , sempre que a área constante 
de novo requerimento fôr contígua àquelas 0u 
encravada no mesmo município. 

Art·. 8. 0 O pr€sente decreto-lei entrará em 
vigor na da ta de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Natal. 7 de julho de 1944, 56. 0 da República. 
- A.ntônio Fernandes Dantas. - João Dionísio 
Filgueira. 

(D .O. - Rio Grande do Norte, 8-7-944). 

RIO DE JANEIRO 

Decreto-lei n. 0 1 186, de 21 de julho de 1944 

O Interventor Federal no Estado do Rio de 
Janeiro, usando da atribuição que lhe confere 
o art. 6. 0 , n. 0 V, do Decreto-lei federal n. 0 1202. 
de 8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. 1.0 - O Departamento Estadual de 
Estatística (D.E.E.) fica constituído d.os se
guintes õrgã.os diretamente subordinados ac 
diretor: 
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I - Serviço de Estatística Físio-Demográ
fica e Econômica (S.F.D.E.); 

II - Serviço de Estatística Social, Cultural 
e Administrativa (S.S.C.A.); 

III - S&rviço de Fiscalização das Agências 
Municipais de Estatística (S.F.A.M.); 

IV,- Serviço de Estatística Militar (S.E.M.); 
V - Serviços Auxiliares (S.A.). 
Parágrafo único - Haverá· junto ao diretor 

uma turma de pesquisas e informações e tra
balhos de cartografia. 

Art. 2. 0 - Os chefes do Serviço de Estatís
tica Físio-Demográfica e Econômica, Servi.ço 
<le Estatística Social, Cultural e Administrati
va, Serviço de Fiscalização das Agências Muni
cipais de Estatística e Serviço de Estatística 
Militar, constituirão, sob a presidência do di
retor, o Conselho Técnico. 

Art. 3.0 - Os órgãos referidos no art. 1. 0 

dêste decreto-lei serão dirigidos por funcionários 
designados pelo chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo único - Os trabalhos afetos ao 
Serviço· de Estatística Social, Cultural e Admi
nistrativa serão executados pelo Sel1viço de 
Estatística Físio-Demográfica e Econômica, até 
quando se justifique seu desdobramento a cri
tério do chefe do Poder Executivo. 

Art. 4. 0 -. Ficam criadas, no Quadro Per
manente,' as funções gratificadas de chefe do 
Serviço de Estatística Físio-Demográfica e Eco
nômica, chefe do Serviço de Fiscalização das 
Agências Municipais de Estatística, chefe do 
Serviço de Estatística Militar e chefes dos 
Serviços Auxiliares com a gratificação anual de 
Cr$ 3 600,00. -

Art. 5.0 - A competência e as atribuições 
dos órgãos e dirigentes previstos neste decreto
lei serão fixados em regulamento. 

Art. 6. 0 - Fica aberto o crédito suplemen
tar de Cr$ 14 400,00 à verba 701, consignação 1, 

sub-consignação 2, § 2.0 , do orçamento em vi
gor, para ocorrer às despesas com a execução 
dêste decreto-lei. 

Art. 7. 0 - Jl:ste decreto-lei entrará em vigor 
na data da sua publicação, revogadas as dispo
sições em contrário. 

Os secretários do Govêrno e das Finanças 
assim o tenham entendido e façam executar. 

Palácio do Govêrno, em Niterói, 21 de julho 
de 1944. - Ernane do Amaral. - Dermeval Mo
rais. - Valfredo Martins. 

(D.O. - Rio de Janeiro, 22-7-944). 

SERGIPE 

Decreto-lei n. o 436, de 28 de junho de 1944 

Dá nova denominação a cadeiras do Colégio 
Estadual de Sergipe. 

o Interventor Federal no Estado de Sergipe, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 
6.0 , n. 0 V, do Decreto-lei federal n. 0 1 202, de 
8 de abril de 1939, 

Decreta: 

Art. 1. 0 - Ficam denominadas História Geral 
e Geografia Geral as cadeiras de História da 
Civilização e Geografia do Colégio Estadual de 
Sergipe, atualmente vagas. · 

Art. 2. 0 
- Jl:ste ·dedreto-~ei entrará em 

vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, 

Palácio do Govêrno do Estado de Sergipe, 
Arac<1ju, 28 de junho de 1944, 56. 0 da República. 
- Augusto Maynard Gomes. - Francisco Leite 
Neto. 

(D.O. - Sergipe 1-7-944). 

~ O Boletim do Conselho Nacional de Geografia é distribuído gratuitamente aos órgãos 
_.., do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e a determinadas instituições e persona
lidades, a critério da direção, destinando-se os exemplares restantes, à· venda pública. 



legislação municipal 

Integra dos decretos, decretos,..leis e demais 
atos de interêsse geográfico 

BELÉM (Pará) 

Portaria n. 0 202 

O Prefeito Municipal, usando de suas atri
buições e de acôrdo com a recomendação do 
Exmo. Sr. Cel. Interventor Federal no Estado, 
constante do ofído n. 0 1 684, do Sr. secretário 
geral, determina ao diretor da Fazenda que 
processe e a Tesouraria pague mensalmente, 
ao Museu Paraense Emílio Goeldi e ao Insti
tuto Histórico e Geográfico do Pará, a impor
táncia de cem cruzeiros (Cr$ 100,00), respecti
vamente, a partir cté janeiro do corrente .ano, 
correndo êsse pagamento pela respectiva verba 
do orçamento vigente. 

Cumpra-se. 

Gabinete do prefeito municipal de Belém, 
22 de abril de 1944. --' Alberto Engelhard, Pre
feito. 

(Estado do Pará - Belém, 23-4-944). 

SALVADOR (Bahia) 

Decreto-lei n. 0 308, de 8 de julho de 1944 

Abre crédito especial de Cr$ 2 467,50 (dois mil 
quatrocentos e sessenta e sete cruzeiros e 
cinqüenta centavos) para atender ao paga
mento das despesas com o levantamento to
pográfico dos rios Camorogipe e Lucaia. 

O Prefeito do município do Salvador, Esta
do da Bahia, usando da atribuição que lhe 
confere o art. 12, n. 0 I, do Decreto-lei n. 0 1 202, 
de 8 de abril de 1938; 

Decreta: 
Art. 1. 0 - Fica aberto o crédito especial de 

Cr$ 2 467,50 (dois mil quatrocentos e sessenta e 
sete cruzeiros e cinqüenta centavos) para ocor
rer ao pagamento das despesas com o levanta
mento dos rios Camorogipe e Lucaia. 

Parágrafo único - A despesa decorrente da.. 
abertura dêste crédito especial correrá pelos 
recursos do art. 11, § 3. 0 , n. 0 2, da Codificação 
aprovada pelo Decreto-lei federal n. 0 2 416, de 
17 de julho de 1940. 

Art. 2. 0 - 1':ste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dispo
sições em contrário. 

Gabinete da Prefeitura Municipal do Salva
dor, em s de julho de 1944. - Elísio de Car
valho Lisboa, Prefeito. - José Alves de Sousa, 
Secretário. 

(Município do Salvador - 31-7-944). 

~ Assine a "Revista Brasileira de Geografia" para receber em sua casa a melhor publicação 
....- periódica sôbre a geografia do Brasil. 



Resoluções do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística 

Conselho Nacional de Estatística 
Junta Executiva Central 

Íntegra das Resoluções de interêsse geográfico aprovadas em 193? 

Resolução n. 0 3, de 1. 0 de fevereiro de 1937 

Regula a diEltribuição do Anuário Estatístico 
do Brasil 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri
buições: 

Considerando que a distribuição gratuita 
do Anuário Esta'tístico do Brasil está condicio
nada às prescrições constantes do •parágrafo 

'Único do art. 1.0 da Resolução n.0 12, tomada 
em 30 de dezembro de 1936 pela Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Estatística; 

Cons]derando que a edição do mesmo Anuá
rio impõe ónus vultosos tanto ao Instituto 
como às Repartições Centrais que o integram; 

Considerando que as publicações congêne
res de todos os países do mundo são, invarià
velmente, distribuídas ao público a título one
roso, trazendo, até, muitas delas, os preços de 
venda nas respectivas capas; 

Considerando, ademais, que o inciso III do 
art. 24 do Decreto-lei n. 0 24 609, de 6 de julho 
de 1934, prevê a venda de publicações elabora
das ou editadas pelo Instituto: 

Resolve: 

Art. 1. 0 - Feita a distribuição determinada 
no parágrafo único do art. 1.0 da Resolução n.0 

12, de 30 de dezembro de 1936, baixada pela 
Assembléia Geral, do Conselho Nacional de Es
tatística, o restante da edição do Anuário Es
tatístico do Brasil Ano II - 1936 só será for
necido'>a interessados ao preço de 25$000 (vinte 
e cinco mil réis) o exemplar. 

§ 1. 0 - O diretor da Secretaria do Insti
tuto fica responsável pelo contrôle tanto da 
distribuição gratuita, como da venda do Anuá
rio, estabelecendo, para i,sso, os necessários ele
mentos de contabilidade. 

§ 2.0 - As importâncias recebida!! pela Se
cretaria, em virtude de venda do Anuário, serão 
recolhidas, semanalmente, ao Banco do Brasil, 
a crédito do Instituto Nacional de Estatística, 
observado o disposto no art. 28 do Decreto n. 0 

24 609, de 6 de julho de 1934. 

Art. 2. 0 
- A distribuição gratuita, prevista 

·no citado dispositivo da Resolução n. 0 12, de 30 
de dezembro de 1936, deverá obedecer às se
guintes normas: 

I - às autoridades residentes e instituições 
situadas fora do Distrito Federal, será feita 
por via postal, sob registro, acompanhadamente 
de um aviso de recebimento, que deverá ser 

assinado e devolvido ao Instituto pelo desti
natãrio; 

II - às autoridades residentes e instituições 
situadas no Distrito Federal, sempre que não 
se fizer por via postal, deverá ser igualmente 
documentada. 

Art. 3.0 - Excepcionalmente, o presidente 
do Instituto, os membros da Junta Executiva 
Central, o secretário geral e o diretor da Se
cretaria poderão ofereder, a título gratuito, 
ou a visitantes ilustres, ou a funcionários das 
cinco Repartições Centrais do Instituto que o 
solicitarem por escrito, ou para provocar per
muta, ou ainda nos'··casos em que o ofereci
mento consulte de perto os interêsses da esta
tística brasileira, exemplares da referida pu
blicação. 

Parágrafo único - Ainda nesses casos, os 
beneficiários fornecerão um documento em que 
aludam à oferta, isso para efeito de facilitar 
o contrôle da administração. 

Rio de Janeiro, l de fevereiro de 1937, ano 
2. 0 do Instituto. - Conferido e numerado. 
Benedito Silva, Diretor da Secretaria do Ins
tituto. - Visto e rubricado. M. A. Teixeira 
de Freitas, Secretário Geral do Instituto. -
Publique-se. José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.• 5, de 1.º de março de 1937 

Estabelece normas especiais para o preparo e 
impressão do Anuário Estatístico do Brasil 
para 1937. 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas oatri
buições: 

Considerando que o Anuário Estatístico do 
Brasil para 1937, cuja impressão se terá de. 
·fazer no segundo semestre dêste ano, ainda não 
poderá abranger senão muito poucas das esta
tísticas referentes a 1936, já organizadas com 
a cooperação dos sistemas estatísticos regionais 
na forma prescrita na Resolução n. 0 14 da As
sembléia Geral do Conselho Nacional de Esta
tística; 

Considerando que, assim, o referido Anuário 
deverá atualizar quanto possível as estatísticas 
já divulgadas em sua edição de 1936; 

Considerando, entretanto, que se deve justi
ficativa à elaboração do citado número do 
Anuário exclusivamente com elementos obtidos 
pelos inquéritos federais - dado que a arti-
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culação da estatística federal com as estatísticas 
regionais ainda não estava efetivada, - já 
agora, no preparo do Anuário de 1937, não se 
poderá excluir a colaboração dos sistemas esta
tísticos das várias unidades da Federação; 

Considerando, porém, que, até o ano de. 
1936, as estatísticas regionais tinham compreen
são muito desigual e obedeciam a métodos e 
processos quase sempre discordantes, o que im
possibilita o preparo de um conjunto tabular 
sistemático utilizando-se exclusivamente con
tribuições regionais; 

Considerando, portanto, que a Junta Exe
cutiva Central há de ter necessàriamente lati
tude de deliberação quanto à seleção dos ele
mentos regionais que se possam encorporar ou 
substituir ao acervo dos dados federais sôbre 
cada unidade da Federação; 

Resolve: 

Art. 1. 0 A elaboração do Anuário Estatís
tico de 1937 será feita pela Secretaria Geral 
do Instituto com o concurso das cinco Repar
tições Centrais e principalmente da Diretoria 
de Estatística Geral. 

Art. 2. 0 O sistema tabular do Anuário dará 
continuidade quanto possível às estatísticas di
vulgadas na edição de 1936, introduzidos, porém, 
os aperfeiçoamentos e desenvolvimentos que já 
forem exeqüíveis ·e se tornarem aconselháveis. 

Art. 3. 0 Os elementos a utilizar no preparo 
do Anuário ainda serão, principalmente os que 
puderem fornecer as cinco Repartições Centrais, 
não só com os resultados dos seus inquéritos 
diretos, mas, ainda, com trabalhos de síntese 
das estatísticas elaboradas por órgãos especia
lizados e enquadradas no respectivo campo de 
atribuições segundo o disposto na Resolução 
n.° 7 da A. G. do Conselho Nacional de Esta
tística. 

Art. 4. 0 A Secretaria Geral do Instituto, 
entretanto, pedirá às Juntas Executivas Regio
nais que promovam o preparo urgente, pelos 
órgãos dos sistemas que superintendem, do 
resumo das estatísticas de que acaso dispu
sernm, referentes a período ulterior a 1930, e 
que possam fornecer -elementos para atualizar 
melhorando-as ou ampliando-as, as tabelas já 
constantes do Anuário de 1936, ou para orga
nizar contribuições novas ainda não incluídas 
no referido nún1ero do Anuário. 

Art. 5. 0 - Essas contribuições deverão ser 
enviadas à Junta Executiva Central até 15 de 
abril, sem o que já não poderão ser objeto 
de consideração no preparo do Anuário. 

Art. 6. 0 Recebendo êsse material, que as 
Juntas Executivas Regionais -expedirão em forma 
sistematizada e acompanhadamente de urna ex
posição que esclareça a fonte, a significação e 
a compreensão de cada estatística, assinalando
lhe as lacunas que ainda contiver e o grau de 
veracidade que se lha puder reconhecer, a Se
cretaria Geral procederá ao exame de conjunto 
dêsse material, verificando quais os quadros 
gerais que seja possível organizar com o auxílio 
dêle, bem assim quais os elernentos que, embora 
não permitindo o preparo de quadros nacionais, 
estiverem em condições de substituir ou suple
mentar os elementos coligidos pelos inquéritos 
federais. 

Art. 7. 0 A Secretaria Geral solicitará, ou
trossim, desde já, às cinco Repartições Centrais, 
o índice, acompanhado de um ementário elu
cidativo, das séries tabulares com que puderem 
concorrer para a próxima edição do Anuário, 
visando o enriquecimento e a atualização dos 
seus dados. 

Art. 8." Formuladas pela Secretaria Geral 
a cada uma das Repartições Centrais as ponde
rações sugeridas pelo exame de conjunto dos 

índices recebidos, tendo em vista a conveniên
cia de unidade de plano, de sistematização e 
de alargamento ou abreviação de cada parte do 
quadro informativo, as contribuições projetadas 
serão elaboradas segundo as normas uniformes 
.iá assentadas quanto a formato, técnica ta
bular, ortografia, etc., devendo ser remetidas à 
Secretaria Geral impreterivelmente até 15 de 
maio. 

Art. 9.° Confrontando então as contribui
ções recebidas das repartições centrais com os 
elementos selecionados das contribuições regio
nais, a Secretaria Geral organizará o plano d.e 
conjunto da nova edição do Anuário, subme
tendo-o à consideracão da Junta Central em 
sua primeira reuniãÜ ordinária de junho ou, 
se isto não fôr possível por motivo de fôrça 
maior, em reunião ulterior, .ordinária ou e;~tra ... 
ordinária, mas tão próxima quanto possível. 

Art. 10 Discutido e aprovado o dito plano, 
seguir-se-á o trabalho de elaboração final acaso 
ainda necessário, trabalho êsse em que à Se
cretaria Geral será prestado pelas Repartições 
Centrais todo o concurso necessário. 

Art. 11 Serão preparadas ao mesmo tempo, 
utilizado ainda o aludido concurso e segundo 
os modelos sistemáticos que a Secretaria Geral 
organizar, as vinte e duas separatas regionais 
do Anuário. 

Art. 12 Todos os esforços serão empregados 
para que tanto os originais do Anuário como 
os das suas separatas estejam concluídos no 
correr do mês de Julho ou, o mais tardar, em 
agôsto. Os primeiros serão encaminhados à 
tipografia do Departamento de Estatística e 
Publicidade, fazendo-se o respectivo trabalho 
de impressão mediante acôrdo entre a Presi
dência do Instituto e a Diretoria do Departa
mento. Os segundos, excetuados, os do Terri
tório do Acre, serão encaminhados pela via 
mais rápida às Juntas Executivas Regionais das 
unidades políticas a que interessarem, a fim de 
que a sua impressão seja promovida com ur
gência, em edição não inferior a 1 000 exem
plares e na conformidade das regras padroni
zadoras já adotadas para o Anuário de 1936. 

Art. 13 Será considerado ponto essencial 
que o Anuário e as suas vinte e duas separatas 
estejam impressos e sejam distribuídos antes 
do fim do ano. 

Art. 14 A impressão da separata do Terri
tório do Acre será feita pela Diretoria de Es
tatística da Produção mediante acôrdo com a 
Presidência do Instituto, devendo ser de 500 
exemplares a edição. 

Rio de Janeiro, 1.0 de março de 1937, ano 2.0 

do Instituto. - Conferido e numerado. Benedito 
Silva, Diretor da Secretaria do Instituto. 
Visto e rubricado, M. A. Teixeira de Freitas, 
Secretário Geral do Instituto. - Publique-se. 
José Carlos de Macedo Soares, Preisdente do 
Instituto. 

Resolução n. 0 15, de 16 de junho de 1937 

Aprova o Regulamento do Conselho Brasileiro 
de Geografia ad referendum da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Estatística 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatfatica, no uso das suas atri
buicões e tendo em vista o disposto no art. 5. 0 

do Decreto n. 0 1 527, de 24 de- março de 1937, 
que "institui o Conselho Brasileiro de Geografia 
encorporado ao Instituto Nacional de Estatís
tica. autoriza a sua adesão à União Geográfica 
Internacional e dá outras providências"; 
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Considerando a convêniência de prevalece
rem, no citado Regulamento, quanto possível, 
as disposições estudadas, e formuladas no res
pectivo ante-projeto, pela Comissão de Geógra
fos convocada pelo Ministério do Exterior, a 
qual sugerIU as bases do decreto criando o Con
selho Brasileiro de Geografia, integrado no Ins
tituto Nacional de Estatística e como órgão 
representativo do Brasil na União Geográfica 
Internacional; ·· 

Considerando, por outro lado, que a regu
lamentação do C.B.G. pode e. deve admitir, 
dentro do esquema geral proposto pela aludida 
Comissão, e atendidas as peculiaridades espe
cíficas de organização que os seus fins indi
quem, um mínimo de analogia e equivalência 
relativamente à regulamentação do Conselho 
Nacional de Estatística, de maneira que as duas 
entidades colegiais que passam a responder em 
comum e em igualdade de condições, pelos des
tinos do Instituto, autônomas uma em relação· 
à outra nos respectivos campos de ação, - mas 
harmônicas e convergentes nas suas atividades 

·para .fins que se completam, - apresentem 
unidade fundamental de concepção e se ajustem 
orgânicamente nos seus elementos correspon
dentes, como as duas metades simétricas do 
mesmo todo; 

Considerando, ainda, que o C.B.G., como 
o C.N.E., não sendo um organismo de ação 
técnica e administrativa direta, mas destinado 
à coordenação geral de tõdas as atividades geo
gráficas que já se exercitem no país, ou venham 
a. exe>·citar-se, diferenciadamente distribuídas 
pelos três planos da vida nacional - o federal, 
o regional e o local, - o que torna, indispen
sável que o quadro do Conselho abr:;mja ele
mentos que representem legítima e suficiente
mente tôdas aquelas atividades; 

Considerando, entretanto, que essa nume
rosidade dos elementos necessáriamente consti
tutivos do Conselho, - útil ainda, sem dúvida, 
como instrumento de unidade nacional pela 
estreita inter-vinculação das três ordens gover
nativas em tôrno de um objetivo comum e 
pelo sentimento de fecundidade e grandeza do 
esfôrço coletivo a serviço da Nação - precisa 
ser utilizada com prudência em estrutura sufi
cientemente diferenciada e hierarquizada, para 
que as contribuições a mobilizar, embora indi
vidualmente mínimas, se enfeixem gradativa
mente e convirjam harmonizadas para a reali
zação dos fins do sistema, valorizando-se reci
procamente pelo inter-ajustamento perfeito, e 
conseguindo, assim um máximo de resultados; 

·Resolve: 

Art. 1.° Fica aprovado, nos têrmos do art. 
5.0 do Decreto n. 0 1 527, de 24 de março de 1937, 
o Regulamento anexo, do Conselho Brasileiro 
de Geografia assinado pelo presidente do Insti
tuto Nacional de Estatística. 

Art. 2. 0 As alterações ao presente regula
mento, depois de referendado pelo C.N.E., serão 
propostas pelo Conselho Brasileiro de Geografia 
em Resolução especial, devendo ser submetidas 
ao Poder Executivo para a necessária aprovação, 
pelo presidente do mesmo Conselho e do Ins
tituto, que lhe juntará o parecer prévio, tam
bém fixado em Resolução especial, do C.N.E. 
Da mesma forma, as alterações do regulamento 
do C. N. E. serão propostas por êste Conselho 
em resolução especial, devendo ser encaminha
das ao Poder Executivo pelo presidente do 
Instituto acompanhadamente da Resolução do 
C.B.G. firmado o seu ponto de vista sõbre as 
modificações sugeridas. 

§ 1.0 o parecer de um dos Conselho sõbre 
as alterações Íle regulamento que o outro pro
puser versará, apenas, os pontos que afetarem 
a vida geral do Instituto ou tiverem repercussão 
no setor de atividades sob sua responsabilidade. 

§ 2. 0 Havendo conflito entre os pontos de 
vista formulados, o presidente do ·Instituto· 
submeterá as aludidas Resoluções ao Poder Exe
cutivo acompanhadamente de uma fórmula de 
conciliação assentada, em comum pelo Diretório 
Central do C.B:G. e pela Junta. Executiva 
Central do I.N .E. 

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1937, ano 2. 0 

do Instituto. - Conferido e numerado. Benedito 
Silva, Diretor da Secretaria do Instituto. -
Visto e rubricado. M. A. Teixeira de Freitas, 
Secretário Geral do Instituto. - Publique-se. 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 

Resolução n. 0 23, de 16 de novembro de 1937 ., 
Solicita instruções e providências ao Govêrno 

da República em decorrência da nova ordem 
poli·tica instituída no pais. 

A Junta Executiva Central do Instituto 
Nacional de Estatística, no uso de suas atri
buições, e depositando firme confiança em que 
o novo Govêrno da República, a cujo chefe 
deve a Nação a instituição do grande sistema 
nacional dos serviços de estatística e geografia, 
se empenhará em consolidar a estrutura desta 
instituição, desenvolver-lhe os recursos, pres
tigiar-lhe a iniciativa e utilizar-lhe as vir
tualidades; 

Considerando que a nova ordem constitu
cional, a que passou o país, impõe um trabalho 
de reorganização econômica, administrativa e 
política, que não pode ser levado a efeito sem 
o auxílio de meticulosos e seguros levantamen
tos estatísticos; 

Considerando que o Instituto Nacional de 
Estatística é o órgão responsável pela orien
tação e cooperação de todos os empreendimentos 
de natureza estatística que se devam realizar 
no território nacional, cumprindo-lhe, também, 
promover a articulação dos serviços geográficos 
e a intensificação das suas atividades, tendo 
como fim imediato a revisão da Carta do Cen
tenário; 

Considerando que o Instituto funciona em 
subordinação direta à Presidência da República, 
a quem assim, deve solicitar não só as diretivas 
gerais para as suas atividades, mas ainda, as 
medidas e os recursos que exigir o desenvolvi
mento dos trabalhos a seu cargo; 

Considerando que o extinto Poder Legisla
tivo não chegou a deliberar em definitivo sõbre 
várias medidas urgentes relativas ao Instituto, 
tais como a fixação dos recursos para os tra
balhos preliminares do recenseamento de 1940, 
para o início dos serviços geográficos integrados 
na instituição pelo- decreto de criação do Con
selho Brasileiro de Geografia, e para a conti
nuação das anteriores atividades subordinadas 
ao Conselho Nacional de Estatística, de acôrdo 
com o orçamento pelo mesmo Conselho elabo
rado nos têrmos da Convenção inter-adminis
trativa de 11 de agôsto de 1936; 

Considerando também, a conveniência de 
um ato legislativo que mude o nome desta 
instituicão como decorrência de se lhe haver 
articulado o sistema dos serviços geográficos 
e na forma do qui:> resolveram o Conselho Bra
sileiro de Geografia (Resolução n. 0 6) e o 
Conselho Nacional de Estatística (Resolução 
n. 0 31); 

Considerando que entre as atribuições 
atuais do Poder Executivo está o de baixar 
decretos-leis e deliberar as medidas de emer
gência de que carecer a administração pública; 
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Resolve: 

Artigo único. A Presidência do Instituto 
Nacional de Estatística solicitará do Sr. Pre
sidente da República: 

I - as diretivas que o Govêrno julgue 
conveniente fazer incluir no plano de trabalho 
do Instituto, tendo em vista o concurso que 
o mesmo lhe deva prestar na ordem institu
cional vigente; 

II - a ir.clusão no orçamento da República 
para 1938, como "auxílio", na forma da legis
lação do Instituto, não só das verbas de 600 
e 3 800 contos, constantes, respectivamente, das 
Resoluções ns .. 49 e 8 do Conselho Nacional de 
Estatística, ambas já aprovadas pelo Govêrno 
e destinadas, a primeira, aos servicos normais 
do Instituto e aos compromissos pelo mesmo 
assumidos em face ctos governos regionais e 
locais, e a segunda, aos serviços preliminares 
do recenseamento de 1940 durante o exercício 
próximo vindouro; 

. III - a fixação, no mesmo orçamento, tam
bém como "auxílio'', e na conformidade ão que 
propuser o Diretório Central do Conselho Bra
sileiro de Geografia, de uma verba especial 
reservada ao custeio dos serviços do Instituto 
que estão subordinados ao referido Conselho, 
e, especialmente, à revisão da Carta do Brasil e 
ao levantamento dos mapas municipais, traba ... 
lhos êsses a serem encaminhados desde já, para 
que estejam concluídos simultâneamente com 
os do Recenseamento Geral ("Resolução" n. 0 14, 
de 17 de julho de 1937, do C.B.G.; e (Resolução 
n. 0 30, de 9 de julho do mesmo ano, do C.N.E.); 

IV - a mudança, por um decreto-lei, da 
atual denominação do Instituto Nacional de 
Estatística para a de "Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística", de acôrdo com as su
gestões do Conselho Nacional de Estatística e 
do Conselho Brasileiro de Geografia; 

V - a recomendação aos governos regio
nais para que atendam às solicitações do 
Instituto no que se refere ao programa mínimo 
que o mesmo está empenhado em executar, 
quanto ao aparelhámento dos órgãos regionais 
de estatística e de cartografia geográfica; 

VI - a solicitação aos governos dos muni
cípios por intermédio dos _governos regionais, 
dos atos que criem as respectivas Agências de 
Estatística, quando estas ainda não existirem, 
e assegurem a tais órgãos, em todo o pais, 
condicões de útil colaboração nos trabalhos 
estatísticos e geográficos que o Instituto está 
empreendendo. 

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1937, ano 
2. 0 do Instituto.- Conferido e numerado. Alberto 
Martins, Diretor da Secretaria do Instituto. -

Visto e rubricado. M. A. Teixeira de Freitas, 
Secretário Geral do Instituto. - Publique-se. 
José Garfos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 

Resolução n.0 25, de 30 de novembro de 1937 

Prorroga até 31 de dezembro de 1938 o prazo 
fixado na alínea a) do art. 2. 0 da Resolução 
n. 0 57, de 17 de julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Estatística. 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri
buições: 

Considerando que a Resolução n. 0 57, de 
17 de julho de 1937, da Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Estatística, provê à ime
dia ta elaboração de monografias estatístico
descriti vas municipais; 

Considerando entretanto, que a prática veio 
demonstrar ter sido insuficiente o prazo esta
belecido na alínea a) do art. 2. 0 da supracitada 
Resolução n. 0 57, para a conclusão das mono
grafias municipais, porisso que algumas uni
dades federadas, alegando motivos ponderáveis, 
não puderam, sequer, tomar as providências 
preliminares para a consecução daquele obje
tivo; 

Considerando que a paralisação do trabalho 
em aprêço, em conseqüência de haver-se extin
guido o prazo para a sua conclusão, poderia 
ser apreciada como um índice de desinterêsse 
pelo êxito de tão relevante iniciativa do LN.E.; 

Resolve: 

Art. 1.° Fica prorrogado até 31 de dezembro 
de 1938 o prazo fixado na alínea a) do art. 
2. 0 da Resolução n. 0 57, de 17 de julho de 1937, 
da Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Estatística. 

Art. 2. 0 Os dados est,atísticos que ilustra
rem as monografias estatístico-descritivas mu
nicipais reportar-se-ão ao movimento de 1937, 
ou à situação verificada em 31 de dezembro do 
mesmo ano. 

Art. 3.0 A Secretaria Geral do I.N .E. co
municará, imediatamente, por via telegráfica, 
às Juntas Executivas Regionais a ementa da 
presente Resolução. 

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1937, 
ano 2.o do Instituto. - Conferido e numerado. 
Alberto Martins, Diretor da Secretaria do Ins
tituto. - Visto e rubricado. M. A. Teixeira de 
Freitas, Secretário Geral do Instituto. - Pu
blique-se. José Carlos de Macedo Soares, Pre
sidente do Instituto. 

~ Se quiser receber as obras da "Biblioteca Geográfica Brasileira", escreva à Secretaria do 
~ Conselho Nacional de Geografia solicitando sua inscrição como assinante. 



Conselho Nacional de Geografia 
Assembléia Geral 

lntegra das Resoluções n.08 114 a 120 

Resolução n.0 114, de 3 de junho de 1942 

Baixa recomendações aos órgãos do Conselho para colaborarem nos trabalhos 
do X Congresso Brasileiro de Geografia 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

Considerando que o X Congresso Brasilei
ro de Geografia se realizará sob o patrocínio 
do Conselho. que cumpre ser dado com o 
máximo de eficiência; 

Considerando que se aproxima a época 
do Congresso, recomendando-se no momento 
não só a intensificação dos trabalhos de or
ganização, como também o apressamento "do 
preparo das contribuições culturais; 

Resolve: 

Art. 1.0 É recomendado aos Diretórios Re
gionais e Municipais do Conselho que. promo
vam, com a máxima possível presteza, as ade
sões ao X Congresso Brasileiro de Geografia 
dos próprios órgãos, dos seus membros compo
nentes e também dos elementos a êles assesso
rados, como sejam os consultores técnicos e os 
informantes distritais. 

Art. 2.º Encarece-se, por essencial, a atua
ção do Diretório Regional em favor do êxito 
do Congresso, dentro da unidade política res
pectiva, seja divulgando os objetivos e a orga
nização do certame, seja promovendo o inte-

rêsse do Govêrno e das repartições especializa
das do Estado, seja esclarecendo e instruindo os 
Diretórios Municipais subordinados. 

Art. 3.º É julgada de maior interêsse cul
tural a contribuição cientifica dos coflsultores 
técnicos do Conselho, que serão solicitados !'I 
oferecerem trabalhos e estudos, os~ consulto
res nacionais pelo Diretório Central, e os Regio
nais pelos Diretórios Regionais respectivos. 

Art. 4.º A Secretaria do Conselho expedirá 
as instruções, reiações, folhetos e demais 
documentos que ,.se tornarem necessários aos 
objetivos desta Resolução. 

Art. 5.º A repartição cenfral do Conselho 
elaborará ·trabalhos culturais e cartográficos 
inéditos, com que comparecerá ao Congresso e 
à sua Exposição anexa, oriundos dos seus ser
viços especializados. 

Goiània, 3 de julho de 1942, ano VII do 
Instituto. - Conferido e numerado. Orlando 
Valverde, Secretário Assistente do Conselho. -
Visto e rubricado. Christovam Leite de Castro, 
Secretário Geral do Conselho. ~ Publique-se. 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 

Resolução n.0 116, de 4 de julho de 1942 

Dispõe sôbre os serviços de Secretaria dos Diretórios Regionais 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso· das suas atribuições; 

Considerando o desenvolvimento crescente, 
dos empreendimentos do Conselho, cujo êxito, 
nos seus desdobramentos. estaduais, depende 
principalmente da atuação coordenadora dos Di
retórios Regionais; 

•Resolve: 

Art. 1.0 É encarecido aos Diretórios Re
gionais que mantenham com eficiência e em 
dia os seus serviços de Secretaria, quer pro
movendo e preparando as reuniões mensais 
do plenário, quer atendendo à correspondên
cia. 

Art. 2.0 Recomenda-se que a correspon
dência recebida do Diretório Central e a êle 
enviada seja conhecida do Diretório Regional, 
para a devida apreciação dos seus membros. 

Art. 3.0 O Conselho fornecerá às Secre
tarias dos Diretórios Regionais material de 
expediente, padronizado segundo as normas 
da administração federal. 

Art. 4.º Fica a Secretaria do 'conselho au
torizada, como medida de exceção e de emer
gência, a proporcionar auxiliares aos chefes 
das Secretarias dos Diretórios Regionais, cujos 
servii;os de expediente denunciarem absoluta 
necessidade de refõrço de pessoal. 

§ 1.0 A Secretaria fixará o critério pelo 
qual se comprove a necessidade em aprêço. 

§ 2.º A admissão dêsses auxiliares se fará 
mediante proposta do Diretório Regional, a ser 
formulada por solicitação da Secretaria do Con
selho. 

§ 3.º A admissão será sempre condiciona
da às possibilidades das· verbas próprias do 
Conselho e feita a título precário, em contra to 
anual. 

Goiânia, 4 de julho de 1942, ano VII do 
Instituto. - Conferido e numerado. Orlando 
Valverde, Secretário Assistente do Conselho. -
Visto e rubricado. Ghristovam Leite de Castro, 
Secretário Geral do Conselho. - Publique-se. 
José Carlos de Macedo· Soares, Presidente do 
Instituto. 
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Resolução n.0 116, de 4 de julho de. 1942 

Dispõe sôbre a elaboração de um Código de Especificações Técnicas, que regule 
a execução dos trabalhos geográficos dentro do país 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

Considerando a grande vantagem de se uni
formizarem os métodos e de se fixarem as es
pecificações técnicas, que regulem a execução 
dos trabalhos geográficos no país; 

Considerando que dessa uniformização de
correrá uma cooperação muito mais valiosa 
para a carta geográfica do Brasil, sobretudo pelo 
fato dela poder reunir trabalhos técnicos, em
bora de procedência vária, mas oferecendo to
dos, quanto à exatidão, graus de precisão com
paráveis; 

Resolve: 

Art. 1. 0 O Cons€lho promoverá a institui
ção de um Código de Especificações Técnicas, 
que regule a execução dos trabalhos geográfi
cos no país. 

Art. 2.º A Secretaria, µteliminarmente, or
ganizará um documentário das especificações 
técnicas utilizadas nas repartições especializa
das da administração federal, bem como das 
normas adotadas nas principais organizações 
profissionais do país. 

Art. 3.º :í!:sse documentário será devidamen
te estudado pela Comissão da Carta ao Milio-

nésin10, que organizará um esbôço do Código 
em aprêço que sirva de base aos estudos a se
rem, em seguida, promovidos junto dos órgãos 
especializados da administração pública, sobre
tudo das repartições técnicas federais. 

Art. 4.º O esbõço ou ante-projeto acima 
referido será encaminhado aos Dirétórios Re
gionais para que ofereçam, por escrito, pon
derações, críticas e contribuições, ouvidas as 
repartições estaduais cuja atividade se rela
cione coin o~ objetivos do Código. 

Art. 5.º Tõdas as contribuições ofereci
das serão examinadas pela Comissão da Carta 
qu2, se possível, ainda em 1943, encaminha
rá o projeto definitivo ao Diretório Central 
do Conselho, para que resolva quanto à apro
vação do Código e à sua adoção efetiva pelos 
Serviços técnicos, oficiais e par.ticulares, ouvi
do o Serviço Geográfico e Histórico do Exérci
to, nos térmos do art. 4.0 da Resolução n.º 
93, de 24 de julho de 1941. 

Goiãnia, 4 de julho de 1942, ano VII do 
Instituto. - Conferido e numerado. Orlando 
Valverde, Secretário Assistente do Conselho. -
Visto e rubricado. Christovam Leite de Castro, 
Secretário Geral do Conselho. - Publique-se. 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 

Resolução n.0 117, de 6 de julho de 1942 

Elege os membros das Comissões Técnicas e lhes sugere temas de estudos 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, no Uf?.O das suas atribuições; 

Considerando que há de ser proveitoso às 
Comissões Técnicas do Conselho, no mandato 
1942 - 43, abordarem de preferência assuntos 
relacionados com as atividades da instituição 
ou da sua cogitação; 

Resolve: 

Art. 1. o - São eleitos, para o exercício 
1942 -·43, os seguintes membros das Comissões 
Técnicas Permanentes do Conselho: l.º) "Co
missão do levantamentos Territoriais", Prof. 
Alírio Hugueney de Matos, Presidente; Eng.o 
Marcolino Fragoso, relator; Eng. 0 Luís Honório 
Ferreira, Eng.o Aristides Bueno e Eng.o José de 
Oliveira Duarte, vogais; 2.º) Comissão de Car
tografia": Eng. José Carlos Pedro Grande, pre
sidente; Prof. Rudolf Langer, relator; Eng.o 
Benjamim Kingston, Eng.o Alberto de Sá Oli
veira e Eng.o Luís Palhano Cadaval, vogais; 3.0 ) 

"Comissão de Fisiografia": Eng.o Aníbal Alves 
Bastos, presidente; Eng.0 José Fiúsa da Ro
cha, relator; Dr. F. C. Hoehne, Eng.o Eduardo 
Schmidt Monteiro de Castro e Eng.o Nélson 
Sousa Oliveira, vogais; 4.º) "Comissão de Geo
grafia Humana": Prof. Artur Ramos, presidente; 

Prof.ª Vanda Cardoso Torok, relator; Dr. F. 
Conceição Meneses, Eng.0 António Ribas e Prof. 
Lourival Câmara, vogais. 

Art. 2.º - A Assembléia recomenda aos 
presidentes dessas Comissões que, se possível, 
sejam por elas considerados os seguintes assun
tos: l.º) pela Comissão de Levantamentos Ter
ritoriais, "A aerofotogrametria aplicada ao caso 
brasileiro";" pela Comissão de Cartografia, "A 
formação de cartógrafos"; pela· Comissão de 
Fisiografia, '·Os tipos do relêvo brasileiro"; pela 
Comissão de Geografia Humana, "A colonização 
no Brasil". 

Art. 3.º -.,.- A Secretaria fornecerá os ele
mentos de que dispuser para a realização dos 
estudos recomendados e atenderá às solicitações 
que lhes formularem os membros das Comissões 
Técnicas. 

Goiània, 6 de julho de 1942, ano VII do 
Instituto. - Conferido e numerado. Orlando 
Valverde, Secr-etário Assistente do Conselho. -
Visto e rubricado. Christovam Leite de Castro, 
Secretário Geral do Conselho. - Publique-se. 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 
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Resolução n.0 118, de 6 de julho de 19'12 

Baixa recomendações acêrca da revisão dos quadros municipais e distritais, a 
processar-se em 1943 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

Considerando que, de acôrdo com o disposto. 
no art. 16 do Decreto-lei n.º 311, de 2 de março 
de 1938, durante 1943 deverão ser feitos os 

''estudos que hão-de fundamentar a revisão do 
quadro territorial de cada unidade política 
da Federação para que se instale em 1.º de 
janeiro de 1944 a nova divisão administrativa 
do país que, inalteràvelmente, vigorará durante 
o qüinqüênio 1944 - 48; " 

Considerando que o Decreto-lei federal n. 0 

3 599 de 6 de setembro de 1941, determinou ao 
Conselho que, nas instruções da revisão do 
quadro territorial de 1943, inclusive certas nor
mas quanto à nomenclatura das cidades e vilas; 

Resolve: 

Art .. 1.º - O Conselho Nacional de Geo
grafia recomenda encarecidamente aos governos 
regionais que determinem, com a conveniente 
antecedência, a realização dos estudos da revi
são do quadro territorial das unidades políticas 
respectivas, para o efeito de efetiva instalação 
em 1.0 de janeiro de 1944, da nova divisão terri
torial, nos têrmos do Decreto-lei Nacional n. 0 

311. 

Art. 2.0 - A Presidência do Instituto repre
sentará a êsses governos quanto à necessidade 
da efetivaÇão de tal providência, solicitando a 
cbnstituiçã.o desde logo de Comissões, tal como 
foi· feito em 1938 ao se enquadrar, pela vez pri
meira, a divisão territorial do país nas normas 
sistematizadoras da Lei n.º 311, devendo cada 
Comissão ser composta de três membros: um 
representante do Diretório Regional de Geo
grafia, um representante da Junta . Executiva 
Regional de Estatística, o diretor do Departa
mento das Municipalidades ou, onde não houver 
êsse Departamento, um técnico de livre escolha 
do govêrno. 

Art. 3.º - Recomenda-se o exame das infor
mações e dados recolhidos pelos agentes do 
recenseamento de 1940 e anotados nos respecti
vos mapas de setores e mapas municipais, como 
contribuição valiosa ao estudo das divisas novas 
intermunicipais e interdistritais. 

Art. 4.º - A Secretaria do Conselho, para 
isso, com a direção do Serviço Nacional de Re
censeamento, a fim de recolher sistemática
mente êsse material informativo, e, depois de 
criticadÕ e apurado, fornecê-lo aos órgãos 
regionais encarregados dos estudos da revisão 
do quadro territorial. 

Art .. ilJ. 0 - Na revisão dos nomes das cidades 
e vilas, além das normas do Decreto n.o 311, 
será atendida a determinação da Lei n. 0 3 599 
pela qual deverá ser eliminada a duplicata de 
nomes de cidades e vilaSi em todo o pais, reco-

mendando ainda o Conselho que se substituam 
os nomes de pessoas vivas, de preferência por 
vocábulos indígenas. 

Art. 6.º - A Secretaria distribuirá relação 
completa dos nomes das cidades e vilas brasi
leiras, para que os órgãos regionais competentes 
tenham, com a máxima antecedência, conheci
mento daquelas localidades, cujos nomes devam 
ser mudados por duplicados. 

Art. 7.0 - Quando houver várias localidades 
(cidades e vilas) com o mesmo nome, êste será 
mantido somente para a de maior categoria, 
e, no caso de haver diversas com a mesma cate
goria, prevalecerá o nome daquela que o tiver 
a mais tempo. 

Art. 8.0 - A fim de que se efetive, tal 
êomo a lei exige, a eliminação da duplicata de 
nomes em todo o paí.s, a Secretaria do Conselho 
se constituirá órgão coordenador geral, ao qual 
deverão ser encaminhadas tôdas as. propostas 
de mudança de nomes duplicados, antes da sua 
adoção definitiva. · 

Art. 9.º - Essas propostas deverão estar na 
Secretaria, ao mais tardar, até ao dia 1.º de 
novembro de 1943, para que ela possa pronun
ciar-se em conjunto, como· se impõe, até ao dia 
30 de novembro, reservando-se o ·mês de de
zembro para as comunicações e as contrapro
postas que se fizerem, necessárias. 

Art. 10 - Na escólha dos novos nomes é 
vedado o uso de nomes estrangeiros, os de pes
soas, bem como os nomes longos ou formados 
de mais de uma palavra, recomendando-se ainda 
a adoção, sempre que possível, de nomes indí
genas com propriedade local. 

Art. 11 - Tomando no melhor aprêço as 
sugestões constantes da Resolução n.º 240, de 
4 de julho corrente, da Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Estatística, fica determi
nado ao Diretório Central dêste Conselho que 
baixe as instruções e promova as providências, 
necessárias à efetivação no devido tempo da
quelas sugestões, não previstas na presente Re-' 
solução, bem como de outras medidas que se 
impuserem ·à boa marcha dos trabalhos para 
a ·fixação da nova divisão territorial do país. 

Art. 12 - Para a revisão do quadro terri
torial brasileiro a processar-se em 1943, ficam 
confirmadas, no seu conteúdo técnico, as ins
truções baixadas pelo Conselho Nacional de' 
Geografia que regularam análoga operação em 
1938. 

Goiânia, 6 de julho de 1942, ano VII do 
Instituto. - Conferido e numerado. Orlando 
Valverde, Secretário Assistente do Conselho. -
Visto e rubricado. Christovam Leite de Castro, 
Secretário Geral do Conselho. - Publique-se. 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 



LEIS E RESOLUÇÕES 599 

Resolução n.0 119, de 6 de julho de 1942 

Dispõe sôbre a uniformização das convenções cartográficas referentes à geologia 
e à petrografia 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

Considerando ser conveniente estabelecer-se 
com presteza a uniformização das convenções 
cartográficas da geologia e da petrografia, em 
face do desenvolvimento que a indús~ria mine
ral vem tendo no país; 

Considerando que a aprovação dessas con
venções, por serem especializadas, pode ser dada 
independentemente e sem prejuízo do plano de 
uniformização da cartografia brasileira, que o 
Conselho está processando e que compreende as 
convenções cartográficas das cartas gerais; 

Resolve: 

Art. 1.º - A Secretaria do Conselho retirará 
do processo do plano de uniformização da car
tografia brasileira as convenções cartográficas 
referentes à geologia e à petrografia, sugeridas 
pelo Ministério da Agricultura, a fim de cons
tituírem um processo à parte. 

Art. 2.0 - Dessas convenções a Secretaria 
tirará cópias, que enviará às repartições regia-

nais e centrais, encarregadas de trabalhos geo
lógicos, petrográficos e mineralógicos, para que 
emitam pareceres sõbre a adoção das mesmas 
uniformemente em todo o país. 

Art. 3.º - Os pareceres apresentados à 
Secretaria serão encaminhados à Divisão de Geo
logia e Mineralogia do Ministério da Agricul
tura, a fim de relatar as contribuições oferecidas 
e apresentar um projeto definitivo das conven
ções geológicas e petrográficas. 

Art. 4.º - O Diretório Central do Conselho 
apreciará o projeto e providenciará para a 
adoção em todo o país daquelas convenções que 
forem definitivamente aprovadas. 

Goiânia, 6 de julho de 1942, ano VII do 
Instituto. - Conferido e numerado. Orlando 
Valverde, Secretário Assistente do Conselho. -
Visto e rubricado. Chris,tovam Leite de Castro, 
Secretário Geral do· Conselho. - Publique-se. 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 

Resolução n.0 120, de 8 de julho de 1942 

Promove a fixação de instruções para o preparo de contribuições regionais ao 
Dicionário Geográfico Brasileiro 

A Assembléia Geral do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso de suas atribuições, 

Considerando que, para a organização do 
Dicionário Geográfico Brasileiro, de que trata a 
Resolução n.o 36, de 18 de abril de 1939, do 
Diretório Central, há necessidade de serem mi
nuciosamente especificados quais acidentes geo
gráficos urbanos e especiais, dotados tle nomes, 
devam ser incluídos, tais como ruas, praças, 
faróis, etc.; 

Considerando que, uma vez definidas as 
espécies geográficas a figurarem no Dicionário, 
as contribuições que os Diretórios Regionais do 
Conselho porventura preparem ou promovam 
terão o desejado cunho de uniformidade; 

Resolve: 

Artigo único - O Diretório Central, ouvida a 
repartição central do Conselho, baixará instru-

ções pelas quais se regule o preparo das con
tribuições ao Dicionário Geográfico Brasileiro 
que, porventura, os Diretórios Regionais queiram 
executar ou promover, relativamente aos âm
bitos territoriais respectivos. 

Parágrafo único - Nessas instruções serão 
minuciosamente - relacionadas quais acidentes 
geográficos, urbanos e rurais, naturais e huma
nos, devam ser no Dicionário incluídos. 

Goiânia, 8 de julho de 1942, ano VII do 
Instituto. - Conferido e 'numerado. Orlando 
Valverde, Secretário Assistente do Conselho. -
Visto e rubricado. Christovam Leite de Castro, 
Secretário Geral do Conselho. - Publique-se. 
José Carlos de Macedo Soares, Presidente do 
Instituto. 

~ O Serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geografia é com
~ pleto, compreendendo Biblioteca, lVIapoteca, Fototeca e Arquivo Corográfíco, destinando-se 
êste à guarda de documentos como sejam inéditos e artigos de jornais. Envie ao Conselho qualquer 
documento que possuJr sôbrn o territÓl'io brasileiro. 



Diretório Central 

Integra das Resoluções n.08 114 a 120 

Resolução n.0 114, de 30 de outubro de 1942 

Prorroga o prazo para o julgamento final das monografias' de aspectos 
geográficos do concurso de 1943 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

Considerando qua ainda .não deram en
trada na Secretaria da instituição tôdas as 
monografias apresentadas no concurso de· 1942, 
instituído pelo Conselho, devido sobretudo às 
dificuldades de transportes imposta pela situa
ção de guerra que o país atravessa; 

Resolve: 

Art. 1.º Fica prorrogado até ao dia da 
segunda reunião ordinária do mês de dezembro 
dêste Diretório o prazo para o julgamento 
final das monografias de aspectos geográficos 
municipais apresentadas no concurso de 1942, 
instituído por êste Conselho, e a conseqüente 

classificação dos trabalhos para o efeito da 
distribuição dos prêmios previstos. 

Art. 2.0 - A Secretaria diligenciará para 
que cheguem com a maior presteza possível as 
monografias faltantes e providenciará para que 
todos os trabalhos apresentados sejam minu
ciosa e préviamente examinados pela Secção 
de Estudos da repartição central do Conselho, 
cujo parecer preliminar instruirá o julgamento 
do Diretório Centrai. 

Rio de 'Janeiro, 30 de outubro de 1942, ano 
7. 0 do Instituto. - Conferido e numerado. 
Orlando Valverde, Secretário Assistente do Con
selho. - Visto e rubricado. Christovam Leite 
de Castro, Secretário Geral do Conselho. -
Publi"que-se. José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 115, de 3 de novembro de 1942 
Dispõe sôbre a aquisição de aparelhos técnicos 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

Considerando que, dia a dia, se torna mais 
dliícil a aquisição de aparelhos necessários aos 
trabalhos geográficos, quer no campo, quer de 
gabinete, em virtude •da restrição a bem dizer 
absoluta da importação; 

Considerando que, na questão de aparelha
gem, a colaboração do Conselho aos serviços 
regionais há de se'r das mais proveitosas; 

Resolve: 

Art. 1.º -'- É autorizada a aquisição de apa
relhos necessários ao desenvolvimento das cam
panhas de coordenadas e altimétrica do Conse
lho, bem como para atender às solicitações mais 
instantes dos serviços geográficos estaduais. 

Art. 2.º - A aquisição far-se-á, segundo 
as normas usuais, com as disponibilidades das 
verbas próprias do orçamento vigente do Con-

selho, referentes às campanhas de coordenadas 
e altimétrica, sem prejuízo dos seus encargos 
normais. 

Art. 3.0 - O adiantamento de cem mil 
cruzeiros feito à Secretaria deve ser entendido 
como destinado à movimentação das campanhas 
do Conselho e não restrito às despesas de pronto 
pagamento sómente da campanha de coordena
das, conforme foi indicado à Contabilidade do 
Instituto e por ela adotado, não cabendo pois 
o empenho dessa quantia na verba de coorde
nadas, e sim englobadamente no conjunto or
çamentário do Conselho, responsabilizada a Se
cretaria pela sua boa aplicação. 

Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1943, ano 
7.0 do Instituto. - Conferido e numerado. 
Orlando Valverde, Secretário Assistente do Con
selho. - Visto e rubricado. ChriStovam Leite 
de Castro, Secretário Geral do Conselho. -
Publique-se. José Carlos de ·Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 
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Resolução n.0 116, de 2 de dezembro de 1942 

Aprova o regimento interno da Comissão Execu-tiva da Biblioteca 
Geográfica Brasileira 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

Resolve: 
Artigo único - Fica aprovado o Regimento 

Interno da Comissão Executiva da Biblioteca 
Geográfica Brasileira, baixado pelo respectivo 
diretor, nos têrmos do art.· 3. 0 da Resolução 
n.0 112, de 4 de setembro de 1942, dêste Di
retório. 

Parágrafo único - O Regimento aprovado 
constitui-se parte integrante desta Resolução. 

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1942, ano 
7. 0 do Instituto. - Conferido e numerado. 
Orlando Valverde, Secretário Assistente do Con
selho. - Visto e rubricado. Christovam Leite 
de Castro, Secretário Geral do Conselho. -
Publi!que-se. José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 117, de 2 de dezembro de 1942 

Determina a realização de reuniões de geógrafos e prof essôres de geografia 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

Considerando o êxito obtido na reunião 
de geógrafos e professôres de geografia promo
vida pela Presidência do Instituto e levada a 
efeito no dia 4 de novembro último; 

Considerando que, promovendo a realização 
de reuniões dêsses cultores da geografia, o 
Conselho lucrará duplamente, no congraça
mento dos líderes da nossa geografia e na 
ventilação própria de assuntos importantes e de 
oportunidade; 

Considerando as possibilidades da Secção 
de Estudos da repartição central do Conselho 
e as vantagens do aperfeiçoamento cultural 
dos seus funcionários; 

Resolve: 

Art. 1.0 - O Diretório consigna ao presi
dente do Instituto vivo aplauso pelo excelente 
resultado colhido da reunião de especialistas 
da geografia, que levou a efeito no dia 4 de 
novembro último, e expressa seu regozijo pela 
boa impressão que os geográfos e professôres de 
geografia tfveram da repartição central do Con
selho, na visita coletiva feita após aquela 
reunião. 

Art. 2.º - A Secretaria do Conselho, de 
acôrdo com as instruções da Presidência, orga
nizará reuniões de preferência na sua sede, 
com o objetivo de congregar geógrafos e pro
fessôres de geografia em tôrno de assuntos de 
oportunidade e interêsse. 

. Art. 3.0 - Em cada reunião haverá nor
malmente três comunicações de autoridades nos 
assuntos respectivos; uma sôbre questão de 
metodologia da pesquisa geográfica ou do en
sino da geografia; outra sôbre assunt.o da geo-

grafia do Brasil; terceira sôbre organização 
especializada, oficial ou não, que desenvolva 
atividades e pesquisas geográficas. 

Art. 4.º - As comunicações serão distribuí
das por forma que a reunião tenha normalmen
te a duração de duas horas. 

Art. 5.º - O secretário do Conselho será 
auxiliado por um geógrafo, de altas credenciais 
cientificas, designado pelo presidente, por sua 
proposta, para servir, sob o regime de tarefa, 
como orientador científico das reuniões cultu
rais do Conselho. 

Art; 6.º - Para o debate de assuntos téc
nicos e científicos em t&rno de comunicações 
feitas e para o encaminhamento de outras co
municações, poderá haver reuniões preparató
rias, tertúlias semanais, em dia e hora prévia
mente fixados, nas quais o orientador se en
treterá com os geógrafos e professôres que, inte
ressados, comparecerem para o exame de tais 
assuntos. 

Art. 7.º - Fica o diretor do Serviço de Geo
grafia e Esta tistica Fisiográfica autorizado a 
organizar reuniões outras, privativas dos fun
cionários do Serviço, sobretudo da Secção de 
Estudos, pára, sob a direção cientifica do orien
tador, aprimorarem seus conhecimentos geo
gráficos, podendo essas reuniões ter caráter di
dático e serem acompanhados de excursões de 
estudos. 

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1942, ano 
7. 0 do Instituto. - Conferido e numerado. 
Orlando Valverde, Secretário Assistente do Con
selho. - Visto e rubricado. Christovam Leite 
de Castro, Secretário Geral do Conselho. -
Publtque-se. José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 118, de 21 de dezembro de 1942 

Dispõe sôbre o encerramento do exercício orçamentário de 1942 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

Considerando a vantagem de encerrar-se a 
execução orçamentária juntamente com o exer
cício financeiro, que coincide com o ano civil; 

Considerando que as necessidades dos ser
viços impõem o aproveitamento dos eventuais 
saldos de verbas orçamentárias, sobretudo Jilara 
atender a despesas imprevistas que se tor
narem indispensáveis; 

-14-

Resolve: 

Art. 1.º - Ficam transferidas para a Verba 
IV - "Eventuais" as seguintes disponibilida
des orçamentárias: 1) setenta e dois mil cru
zeiros (Cr$ 72 000,00) da sub-consignação 4 
da verba II - "Aluguel de sede"; 2) de seis 
mil cruzeiros (Cr$ 6 000,00) da sub-consigna
ção 6 da verba II - "Despesas miúdas"; 3) de 
três mil cruzeiros (Cr$ 3 000,00) da sub-con-
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signação 7 da verba II - "Iluminação, tele
fones, telegramas"; 4) de oitenta mil cruzeiros 
(Cr$ 80 000,00) da sub-consignação 3 da verba 
III - "Impressão de cartas''.. 

Art. 2.º - Por conta da verba "Eventuais" 
assim reforçada serão efetuados os pagamentos 
de despesas correspondentes às demais verbas 
orçamentárias cujos saldos forem insuficien
tes, ficando para isso autorizado o Serviço de 
Contabilidade do Instituto a fazer os respecti
vos estornos, segundo instruções que a Secre
taria do Conselho emanará para cada caso. 

Art. 3.º - Do saldo final do orçamento 
do Conselho de 1942 será destacado o quanti
tativo de cem mil cruzeiros (Cr$ 100 000,00) 
para, em fundo especial, responder pelos adi
antamento das despesas de pronto pagamento 
do Conselho e das suas campanhas de opera
ções de campo, ficando como saldo orçamen
tário definitivo a ser transferido para o fundo 
de reserva do Instituto. 

Art. 4.º - São autorizadas no corrente 
exerc1c10 as seguintes despesas especiais: 1) 
auxílio de doze mil cruzeiros (12 000,00) ao 
Prof. Jorge Zarur, que nos Estados Unidos 
desempenha missão cometida pelo Conselho, 
para a aquisição de passagem de volta e 
ultimação dos estudos de geografia especia
lizada; 2) de quinze mil cruzeiros (h5 000,00) 
para edições da Biblioteca Geográfica Bra
sileira, nos têrmos do art. 38 do seu Regimen
to Interno; 3) de dois mil e oitocentos cru
zeiros (Cr$ 2 800,00) de gratificação ao pes~oal 
da portaria e do gabinete de cópias; 4) de 
instalação da nova sede do Conselho, em con
firmação ao disposto no art. 2.0 da Resolução 
n. o 113 dêste Diretório. 

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1942, ano 
7.0 do Instituto. - Conferido e numerado. 
Orlando Valverde, Secretário Assistente do Con
selho. - Visto e rubricado. Christovam Leite 
de Castro, Secretário Geral do Conselho. -
Publique-se. José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

Resolução n.0 119, de 4 de janeiro de 194~ 

Baixa a classificação, em julgamento final, das monografias de aspectos muni
cipais do concurso de 1942 e dá outras providências correlatas 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

Considerando o parecer apresentado pela 
Secção de Estudos da repartição central do 
Conselho sôbre. as monografias do concurso de 
1942, nos têrmos da Resolução n. 0 114 dêste 
Diretório; 

Resolve: 

Art. 1.º - Fica aprovado o parecer da Sec
ção de Estudos, que examinou e criticou, tôdas 
as monografias encaminhadas a êste Diretório, 
no concurso instituído pelo Conselho em 1942, 
_e consignado o aplauso do Diretório à mesma 
Secção pela maneira eficiente, segura e justa 
com que se desincumbiu da delicada tarefa. 

Art. 2.0 - Em julgamento final do con
curso de 1942, o Diretório proclama a seguinte 
classificação das monografias de as.pectos mu
nicipais; 

a) em primeiro lugar: Lajes, a rainha da 
Serra (M. de Lajes, E. Santa Catarina), do Eng. 
Vítor Peluso Júnior; 

b) em segundo lugar: 1) Contribuição à 
geografia da praia do Leste (M. de Paranaguá, 
E. Paraná), de José Fernandes Loureiro; 2) 
Pequenos rios - alma deJ uma civilização rural 
(M. de Ubá, E. Minas Gerais), de Washington 
Peluso Albino; 3) Monografia histórico-coro
gráfica do M. de Francisco Sá (M. de Francisco 
Sá, E. Minas Gerais), de Artur Jardim de Cas
tro Gomes; 4) Monografia de Cruz das Almas 
(M. de Cruz das Almas, E. Bahia), de João 
Batista de Jesus; 5) Monografia do município 
de Cáceres (M. de Cáceres, E. Mato Grosso), 
de Gabriel Pinto de Arruda; 6) Dados para a 
geografia do município de Bocaiúva (M. de 
Bocaiúva, E. Minas Gerais), de João José dos 
Santos; 7) Pirangi_ - Monografia Histórico
Corográfica (M. de Pirangi, E. São Paulo), de 
Francisco Cimino e Clementino C. Filho; 8) 
Corografia do município de Rio Prêto (M. de 
Rio Prêto, E. Minas Gerais), de José Maria de 
Araújo; 9) O Pico Frei Leopardi (M. de Vitória, 
E. Espírito Santo), de Adolfo Monjardim; 10) 
O município de Ubá e uma curiosa questão de 

lim~tes com o municipio de Rio Branco (M. de 
Ubá, E. Minas Gerais), de Orlando de Oliveira 
Vaz; 

e) em terceiro lugar: 1) Monografia do mu
nicípio de Lavras (M. de Lavras, E. Minas Ge
rais), de Alberto de Carvalho; 2) Breves dados 
históricos do município de Carinhanha (M. de 
Carinhanha, E. Bahia), de José Oliveira Lisboa; 
3)" Monografia histórico-corográfica do municí
pio de Montes Claros (M. de Montes Claros, E. 
Minas Gerais), de Tobias Leal Tupinambá; 4) 
Monografia do· município de Coração de Jesus 
(M. de Coração de Jesus, E. Minas Gerais), de 
Leõnidas de Andrade Câmara; 5) Monografia 
do município de Vitória (M. de Vitória, E. Per
nambuco), de Pedro Ramalho da Silva; 6) O 
pórto de Corrumuxatiba (M. de Prado, E. Ba
hia), de ·Firmino Alves Barreto; 7) Monografia 
geográfica do município de Guanhães (M. de 
Guanhães, E. Minas Gerais), de Benedito Pe
reira da Silva; 8) Município de Glória (M. de 
Glória, E. Minas Gerais), de Antônio Lopes 
de Faria Sobrinho; 9) Monografia geral do mu
nicípio de Herculânea (M. de Herculânea, E. 
Mato Grosso), de Carlos Garcia de Queirós; 
10) Monografia do município de Aracoiaba (M. 
de Aracoiaba, E. Ceará), de José Alei Paiva; 
11) Monografia do município de- São João do 
Piauí (M. de São João do Piauí, E. Piauí), de 
Adail Coelho Maia e Agenor M. A. Costa; 12) 
Monografia do município de Formiga (M. de 
Formiga, E. Minas Gerais), de Rodolfo de Al
meida; 13) Monografia do município de Formiga 
(M. de Formiga, E. Minas Gerais), de Nair de 
Oliveira; 14) Monografia do município de Pira
pora (M. de Pirapora, E. Minas Gerais), de 
José Bandeira da Mota; 15) Monografia do 
município de Pôrto Alegre (M. de Pôrto Alegre, 
E. Rio Grande do Sul), de Valter Spalding; 16) 
As serras da Prata e do Feiticeiro (M. de Para
naguá, E. Paraná), de· Vicente Nascimento Jú
nior; .17) Município de São Gonçalo - Distrito 
de Neves (M. de São Gonçalo, E. Rio de Ja
neiro), de Luís Palmier; 18) Monografia do 
município de ltaúna (M. de Itaúna, E. Minas 
Gerais), de Isa urino do Vale; 19) Monografia da 
cidade de Guanambi (M. de Guanambi, E. 
Bahia), de Messias Pereira Donato; 20) Mono
grafia do município de Morro do Chapéu (M. 
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do Morro do Chapéu, E. Bahia), de Joel Mo
desto de Sousa. 

d) em quarto lugar: 1) Monografia ão mu
nicípio àe Anàradas (M. de Andradas, E. Minas 
Gerais), de José Maria de Campos; 2) Aspec1tos 
. zootécnicos ão município àe Machado (M. de· 
Machado, E. Minas Gerais), de Fausto Paulo 
Vverner; 3) Monografia ão município àe Cae
tité (M. de Caetité, E. ·Bahia), de Idalina Neves 
Vieira; 4) Monografia ão município àe Mesquita 
(M. de Mesquita, E. Minas Gerais), de José 
Milton Cursage; 5) Município àe São Romão 
(M. de São Romão, E. Minas Gerais), de Saint
Clair Fernandes Valadares; 6) Estudo histórico 
e geográfico àe Catu (M. de Catu, E. Bahia), 
de Eusínio Figueiredo Brasil; 7) As furnas ão 
Catete (M. de Nova Friburgo, E. Rio de Ja
neiro), de Adauto Soares Monteiro; 8) Muni
cípio àe Mesquita (M. de Mesquita, E. Minas 
Gerais), de Edmides Marinho da Silva; 9) Es
tudos vara a formação àa monografia ão muni
cípio de Itu (M. de Itu, E. Ceará). de Auton 
Aragão; 10) Monografia sôbre o distrito àe 
Vespasiano (M. de Santa Luzia, E. Minas Ge
rais), de Aureliano Nestor Veado; 11) Monogra
fia geográfica do município àe São Carlos · (M. 
de São Carlos, E. São Paulo), de Enéias Ca
margo; 12) Geografia do município de Itamonte 
(M. de Itamonte, E. Minas Gerais), de Válter 
Figueiredo Mota; 13) Monografia do município 
de D. Silvério (M. de Dom Silvério, E. Minas 
Gerais), de Fernando de Paula Antunes; 14) 
Monografia do município de Paripiranga (M. 
de Paripiranga, E. Bahia), de Alice de Carvalho 
Abreu; 15) Monografia do município àe Ca
choeira (M. de Cachoeira, E. Bahia), de Manuel 
Augusto Sapucaia; 16) Monografia do. municí
pio àe Mesquita (M. de Mesquita, E. Minas 
Gerais), de Celestino José Coelho; 17) A tôrre 
e o vale do rio do Peixe no município àe Ma
rília (M. de Marília, E. São Paulo), de João 
Batista Meil!er; 18) Monografia do município 
de Lagoa dos Gatos (M. de Lagoa dos Gatos, 
E. Pernambuco), de João Pereira Calado; 19) 
Monografia geográfica do município àe Ala
goinhas (M. de Alagoinhas, E. Bahia), de João 
de Castro; 20) Monografia ão município àe 
l'tiúba (M. de Itiúba, E. Bahia), de Robério 
Pinto de Azeredo; 21) Monografia geográfica do 
município de. Maragogipe (M. de Maragogipe, 
E. Bahia), de Odilardo Uzeda Rodrigues e 
Ermezindo Mendes; 22) Município de Angical 
(M. de Angical, E. Bahia). de. Floriz Fernandes 
Faria; 23) Município àe Rio Casca (M. de Rio 
Casca, E. Minas Gerais), de Raimundo Vieira 
de Sousa Sobrinho; 24) Monografia sôbre o 
município de Ouro Fino (M. de Ouro Fino, E. 
Minas Gerais), de Moacir de Miranda Gomes; 
25) Monografia do município àe Paraíba ão 
Sul (M. de Paraíba do Sul, E. Rio de Janeiro), 
de Guilherme Hippert; 26) Monografia geográ
fica ão município de Barra (M. de Barra, E. 
Bahia), de Elísio Pinheiro Mourão; 27) Mono
grafia do município de Itaberaba (M. de Ita
b-eraba, E. Bahia), de Antônio Dias Andrade; 
28) Estudo informativo para feitura da mono
grafia do municipio àe Crateús (M. de Crateús, 
E. Ceará), .de Auton Aragão; 29) Monografia 
d.o município de Jaicós, (M. de Jaicós, E. Piauí) 
de Samuel Portela Veloso; 30) O Jaburu (rio 
que serve a dois Estados) (M. de Ubajara, E. 
Ceará), de Pedro Fetreira de Assis; 31) Muni
cípio de Camanducaia (M. de Camanducaia, E. 
:l'iinas Gerais), de Benedito Silva Santos; 32) 
Monografia ão municipio de Extrema (M. de 
Extrema, E. Minas Gerais), de Timóteo Car
doso Pinto; 33) Estradas ão município de Dores 
ão Campo (M. de Dores do Campo, E. Minas 
Gerais), de José Lopes Pereira; 34) O muni
cípio de Santo Antônio àa Platina (M. de 
Santo Antônio da Platina, E. Paraná), de T. 
Franco Guimarães; 35) Monografia sôbre o 

povoado de Dom Serafim (M. de Itamarandiba, 
E. Minas Gerais), de Maria do Rosário Fer
nandes; 36) Monografia do distrito àe Chapada 
(M. de Cuiabã, E. Mato Grosso), de Alvaro 
Feitosa Vitôrio; 37) Monografia estatístico-co
rográfica sôbre o município (M. de Altinho, E . 
Pernambuco) , de Carmélia Dinis; 38) Mono
grafia geográfica e estatística de Poços de Cal
das (M. de Poços de Caldas, E. Minas Gerais), 
de Antônio Marçal Nogueira; 39) Pirai - Mo
nografia da cidade (M. de Pirai, E. Rio de 
Janeiro), de Luís Antônio Garcia da Silveira; 
40) A serra Boàoquena (M. de Pôrto Murtinho, 
E. Mato Grosso), de Bonifácio Camargo Gomes; 
41) Estudo informativo para a feitura de uma 
monografia ão município àe Ipueiras (M. de 
Ipueiras, E. Ceará), de Auton Aragão; 42) Ci
dade de Luís Correia (M. de Luís Correia, E. 
Piauí), de José de Sousa Brandão; 43) Breve 
monografia .do município de Mundo Novo (M. 
de Mundo Novo, E. Bahia), de Adolfo Alves 
Barreto; 44) Monografia do município _de Pi
ranga (M. de Piranga, E. Minas. Gerais), de 
José Júlio de Freitas Coutinho FJ!ho; 45) Da
dos gerais do município de Pedra_ Branca (M_. 
de Pedra Branca, E. Minas Gerais), de. ~o~e 
de Abreu Paiva; 46) Descrição ão municipw 
de Jaguarari (M. de Jaguarari, E. Bahia), de 
José Carvalho de Sousa; 47) Município àe Pau
lista (M. de Paulista, E. Piauí), de Hermínio 
Rocha; 48) Monografia sôbre º. município e 
comarca àe Betim (M. de Betim, E. Mmas 
Gerais), de Carlos Diniz Braga; 49) Município 
ãe Arará (M. de Arará, E. Bahia)_, de Fernando 
Nogueira Dantas; 50) Monografia referente .ª 
parte física e divisional, etc. . . . (M. de Ribei
rão, E. Pernambuco), de Maria Expedita Padl
lha Mendonça; 

e) em quinto lugar: 1) Monografia ão mu
nicípio àe Acaraú (M. de Acaraú, E. C,eará), 
de M. Nicodemo de Araújo; 2) Monografia do 
município àe Agua Preta (M. de Agua Preta, 
E. Pernambuco), de João Climaco R. de Aze
vedo Silva· 3) Monografia sôbre a descrição 
ãe limites 'e economia do município de Alto 
Longá (M. de Alto Longá, E. Piauí), de João 
Batista Loureiro; 4) Monografia sôbre a des
cricão geral do município àe Alto Longá (M. 
de· Alto Longá, E. Piauí), de Laurentin'.' _Vila
nova e Silva; 5) Monografia do municipio da 
Aquidabã (M. de Aquidabã, E. Sergipe),. de 
Maria Raquel de Figueiredo; 6) Monografia do 
município àe Areado (M. de Areado, E. Minas 
Gerais), de Magnólia Agostini; 7) Monografia 
dos rios e serras do município de Areado (M. 
de Areado E. Minas Gerais), de Alice Prado; 
8) Monog;·afia dos distritos ão município àe 
Barra (M. de Barra, E. Bahia), de Valdemiro 
Otaviano de Araújo; 9) Monografia do muni
C'ipio àe Barreiras (M. de Barreiras, E. Bahia), 
de Joaquim Raulino Sampaio; 10) Monografia 
geográfica do município àe Belo Vale (M. de 
Belo Vale, E. Minas Gerais), de Modestino 
Melo; 11) Aspectos geográficos ão município 
de Boa Nova (M. de Boa Nova, E. Bahia), de 
Antônio Lima Quadros; 12) Município de Bom 
Jardim (M. de Bom Jardim, E. Rio de Janeiro). 
de Leôncio Silva; 13) Monografia do município 
de Bom Sucesso (M. de Bom Sucesso, E. Bahia), 
de Tranquilino Joaquim dos Santos; 14) Mo
nografia do município àe Bom Suces·so (M. de 
Bom Sucesso, E. Bahia), de Eduardo Augusto 
Vieira; 15) Monografia ão município àe Bur!ti 
dos Lopes (M. de Buriti dos Lopes, E. Piam), 
de Cristóvão Gomes de Melo; 16) Monografia 
corográfica do município àe Cajobi (M. de 
Cajobi, E. São Paulo), de Agnelo da Cruz Pra
tes; 17) Monografia dos aspectos geográfico3 
do município àe Canhoba (M. de Canhoba, E 
Sergipe)'. de Jo§.o Alves de Resende; 18) Aspec
tos gerais do município àe Caravelas (M. de 
Caravelas, E. Bahia), de João Clarenson Farias; 
19) Notícia s6bre a flora ão município àe Con-
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deúba (M. de Condeúba, E. Bahia), de Armindo 
Ferreira da Silva; 20) Monografia geográfica 
do municipio de Delfinópolis (M. de Delfinó
polis, E. Minas Gerais), de Anor Inácio de 
Almeida; 21) Estudo da geografiq, do municipio 
de Divinópolis (M. de Divinópolis, E. Minas 
Gerais), de Geraldo Lara; 22) As divisas do 
município de Dores do Campo (M. de Dor.es 
do Campo, E. Minas Gerais), de Ildefonso A. 
Silva; 23) Monografia do município de Encru
zilhada (M. de Encruzilhada, E. Bahia), de 
Eustáquio Beleza Serrano; 24) Estudo geral da 
sede do município de Entre Rios (M. de Entre 
Rios, E. Bahia), de Oscar da Silva Reis; 25) 
Monografia do município de Floresta (M. de 
Floresta, E. Pernambuco), de Floro Gomes de 
Sá Meneses; 26) Monografia do rebanho bovino 
do município de Formiga (M. de Formiga, E 
Minas Gerais), de Sebastião Goulart de Sousa; 
27) Município de Gimirim - comarca de Ma
chado (M. de Gimirim, E. Minas Gerais), de 
Manuel Abraão Filho; 28) Estudos para a.for
mação de uma monografia do município de 
Independência (M. de Independência, E. Ceará), 
de Auton Aragão; 29) Município de Itabaiani
nha (M. de Itabaianinha, E. Sergipe), de Antô
nio Isaías Coelho; 30) Monografia sôbre o rio 
São João (M. de Itamarandiba, E. Minas Ge
rais), de Geraldo Campos Moreira; 31) As vias 
de comunicações do município de 'Jaboticatubas 
(M. de Jaboticatubas, E. Minas Gerais), de Amé
rica Marques de Freitas; 32) Dados históricos 
do município de Lagarto (M. de Lagarto, E, 
Sergipe), de Temístocles Emílio de Carvalho; 
33) Monografia do município de Luz (M. de 
Luz, E. Minas Gerais), de Gustavo Adolfo; 34) 
Monografia do município de Mesquita (M. de 
Mesquita, E. Minas Gerais) , de Ana Lina de 
Jesus de Araújo; 35) Monografia de aspectos 
da geografia municipal (M. de Miguel Alves, 
E. Piauí), de Raimundo Nonato Carneiro; 36) 
Monografia municipal do município de Miran
da (M. de Miranda, E. Mato Grosso), de João 
Alves; 37) Monografia do município de Mu
tuípe (M. de Mutuípe, E. Bahia), de Válter 
Pires Rebouças; 38) Monografia de Nepomuceno 
(M. de Nepomuceno, E. Minas Gerais), de Zilda 
de Oliveira; 39) Monografias (M. de Nova Re
sende, E. Minas Gerais), de José Mala Lemos; 
40) Monografia do municipio de Pôrto Seguro 
(M. de Pôrto Seguro, E. Piauí), de Frutuoso 
José da Silva; 41) Monografia do municipio 
de Poté (M. de Poté, É. Minas Gerais), de 
Alipia Alves; 42) Monografia do distrito de 
Valão (M. de Poté, E. Minas Gerais), de Vi
centina Matos; 43) Mdnografia de Princesa 
Isabel (M. de Princesa Isabel, E. Paraíba), de 
Genésio Florentino Lima; 44) Monografia do 
município de Riacho de Santana (M. de Riacho 
de Santana, E. Bahia), de Joaquim Guimarães 
Júnior; 45) Monografia referente à parte indus
trial do município de Ribeirão (M. de Ribeirão, 
E. Pernambuco), de Irene Meneses Lins; 46) 
Monografia referente à potamologia do muni
cípio de Ribeirão (M. de Ribeirão, E. Pernam
buco), de Guimar Batista Ribas; 47) Traços 
monográficos sôbre o município de Ribeirão 
(M. de Ribeirão, E. Pérnambuco), de Isaura 
de Figueiredo Costa; 48) Corografia do muni
cipio dê Rosário (M. de Rosário, E. Sergipe), 
de Otacílio Vieira de Melo; 49) Município d.e 
Santa Inês (M. de Santa Inês, E. Bahia), de 
Antônio Teodoro de Andrade; 50) Município 
de Santa Luzia (M. de Santa Luzia, E. Minas 

Ge~ais), de Domingos Rodrigues Lima de Or
nelas; 51) Município de São Domingos d.o Prata 
(M. de São Domingos do Prata, E. Minas c!e
rais), de Luís Prisco de Braga; 52) Monografia 
do .povoado Salinas (M. de São João do Piauí, 
E. Piauí), de Helena Ribeiro Santos; 53) Muni
cípio de São Paulo (M. de São Paulo, E. Ser
gipe), de Maurício Ettinger; 54) Descrição do 
ribeirão Confins, no distrito da vHa de Arinos, 

•em o município de São Romão (M. de São 
Romão, E. Minas Gerais), de João José Covito; 
55) Distrito da cidade de São Romão (M. de 
São Romão, E. Minas Gerais), de José Pereira; 
56) Distrito de Capão Redondo, município de 
São Romão (M. de São Romão, E. Minas Ge
rais), de José Pereira Leite; 57) Aspecto geral 
da cidade (M. de Sapucaí Mirim, E. Minas 
Gerais), de Maria da Glória Venceslau; 58) 
A questão de limites municipais no conjunto 
interestadual (M. de Sapucaí Mirlm, E. Minas 
Gerais), de Adolf!na Vieira da Silva Marcondes; 
59) Limites de Jaboticatubas com Caeté (M. 
de Jaboticatubas, E. Minas Gerais), de João 
Batista Teixeira; 60) Reserva florestal e seu 
valor econômico (M. de Sapucaí Mirim, E. 
Minas Gerais), de Vitrúvio Marcondes P€reira; 
61) Estrutura, relêvo e sub-solo do município 
de Sapucai Mirim (M. de Sapucaí Mirim. E. 
Minas Gerais), de. Helvécio de Andrade e Silva; 
62) Produção do município (M. de Sapucaí 
Mirim, E. Minas Gerais), de Maria José Ribeiro 
e Silva; 63) Excerptos para uma monografia 
de Sumidouro (M. ~e Sumidouro, E. Rio ds 
Janeiro), de Manuel P. Ponciano; 64) Mono
grafia do município de Uauá (M. de Uauá, E. 
Bahia), de José de Sousa Oliveira. 

Art. 3.º A Secretaria dará publicidade do 
presente resultado e providenciará com presteza 
para a entrega dos prêmios, promovendo para 
isso solenidades através dos órgãos regionais e 
locais do Conselho. 

Art. 4.0 A Presidência do Instituto en-
caminhará à Comissão Organizadora do X Con
gresso Brasileiro de Geografia as trinta e uma 
primeiras monografias, na ordem da citação 
no art. 2.0 , a fim de figurarem no certame 
geográfico de Belém, que se realizará sob o 
pfttrocínio do Conselho. 

Art. 5. 0 As monografias Lajes, a rainha 
da Serra, Contribuição à geografia da praia de 
Leste e Pequenos rios-alma de uma civiliza
ção rural fica concedida também a publicação 
na "Biblioteca Geográfica Brasileira", obedien
te às normas estabelecidas em seu regimento, 
depois de realizado o Congresso de Belém. 

Art. 6.º O Diretório Central expressa suas 
vivas congratulações à Presidência do Instituto, 
aos Diretórios Regionais e Municipais do Con
selho, aos autores dos trabalhos apresentados e 
à Comissão Organizadora do X. Congresso Bra
sileiro de Geografia pelos excelentes resulta
dos colhidos no concurso de monografias de 
aspectos municipais instituído pelo Conselho 
para 1942. 

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1942, ano 
7.0 do Instituto. - Conferido e numerado. 
Orlando Valverde, Secretário Assistente do Con
selho. - Visto e rubricado. Christovam Leite 
de Castro, Secretário Geral do Conselho. -
Publique-sé. José Carlos de Macedo Soares. 
Presidente do. Instituto. 
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Resolução n.0 120, de 3 de jan·eiro de 1943 

Altera os prazos do concurso de monografias de aspectos municipais de 1943 

O Diretório Central do Conselho Nacio
nal de Geografia, no uso das suas atribuições: 

Considerando as dificuldades atuais das 
comunicações e transportes no pais; 

Considerando que, em conseqüência dessas 
dificuldades, o concurso de 1942 instituído pelo 
Conselho só agora chegou efetivamente ao seu 
têrmo, retardando pois o aproveitamento dos 
ensinamentos e da experiência do primeiro em
preendimento no preparo do segundo, o de 1943; 

Considerando que nas instruções do concur
so de 1943 devem constar normas para o estudo 
geográfico das questões orográfias, o que tam
bém exigiu dilatação do prazo previsto; 

Resolve: 

Artigo único. Para o concurso de 1943, de 
monografias de aspectos municipais, ficam esti
pulados os seguintes prazos: 

1.º) até 28 de fevereiro vindouro, deverão 
estar nas Secretarias dos Diretórios Regionais 
as instruções do concurso que a Secretaria do 
Conselho expedirá utilizando os meios ade
quados; 

2. 0 ) até 30 de maio, as instruções deverão 
chegar aos Diretórios Municipais de Geogra-

fia, retransmitidas pelos respectivos Diretórios 
Regionais; 

3. 0
) até"30 de setembro, os Diretórios Muni

cipais recolherão as monografias, depois de 
terem devida e oportunamente divulgado as 
instruções do concurso; 

4.0 ) até 30 de outubro, os Diretórios Muni
cipais encaminharão aos Diretórios Regionais 
respectivos as monografias recebidas, devida
mente julgadas no 1.º escrutínio; 

5.º) até 28 de fevereiro de 1944, os Diretó
rios Regionais remeterão ao Diretório Central 
as monografias apresentadas nas respectivas 
unidades políticas, devidamente julgadas em 
2.0 escrutínio; 

6.0 ) até 30 de maio de 1944, o Diretório 
Central fará o julgamento final do concurso 
classificando as monografias para o efeito da 
distribuição dos prêmios. 

Rio de Janeiro, 3 de jane.Jro de 19·43, ano 
7.0 do Instituto. - Conferido e numerado. 
Orlando Valverde, Secretário Assistente do Con
selho. - Visto e rubricado. Christovam Leite 
de Castro, Secretário Geral do Conselho. -
Publique-se. José Carlos de Macedo Soares, 
Presidente do Instituto. 

L'!lllllll:"'" Concorra para que o Brasil seja cartogràficamente bem representado, enviando ao Conselho 
lllil"llll'" Nacional de Geografia informações e mapas que possam ser de utilidade à nova edição 
da Carta Geográfica do Brasil ao Milionésimo, que o Conselho está elaborando. 



Diretórios Regionais 
SANTA CATARINA 

Integra das Resoluções de n. os 6 a 1 o 
Resolução n.0 6 

Aprova··· o projeto de Resolução que dá nova 
organização ao Diretório Regional de Geo
grafia em Santa Catarina. 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado de Santa Catarina, no 
uso de suas atribuições; 

Considerando que pela Resolução n.º 8, de 
9 de outubro de 1937, foi organizado o Dire
tório Regional do Conselho Nacional de Geo
grafia; 

Considerando, porém, que vários dos mem
bros dêsse Diretório se ausentaram desta· capi
tal, não mais dêle participando; 

Considerando indispensável preencher êsses 
lugares para que o Diretório possa realizar os 
seus objetivos; 

Consid(\rando ser de mais conveJ'.lli.ênc~a 
que às designações para o Diretório sejam fei
tas pelos cargos que os designados exerçam, de 
modo que a substituição nos cargos não alterem 
a constituição do Diretório; 

Considerando que para êsse Diretório de
vem ser designados os chefes de repartições, que 
tenham serviços relaéionados com a geografia, 
ou seus representantes; 

Resolve: 

l.º) aprovar o projeto de Resolução anexo, 
que dá nova organização ao Diretório Regional 
de Geografia em Santa Catarina. 

2. 0
) submeter à consideração do Sr. Inter

ventor Federal o projeto de que trata o item 
anterior. 

3. º) ficam revogadas tôdas as disposições 
em contrário. 

Florianópolis, 22 de junho de 1940. - Con
ferido e numerado. José Nicolau Born, Secre
tário. - Visto e rubricado. Celso Fausto de 
Sousa, Presidente. 

Anexo à Resolução n.0 6 

, Projeto de Resolução 

Dá nova organização ao Diretório Regional de 
Geografia em Santa Catarina. 

Art. 1.º O Diretório Regional de Geogra
fia ficará assim constituído~ 

a) Como presidente nato, o secretário de 
Estado dos Negócios da Viação, Obras Públicas 
e Agricultura; 

b) Como secretário nato e suplente do pre
sidente, o diretor de Terras e Colonização; 

c) Como vogais, os diretores do Departa
mento de Estradas de Rodagem, Departamento 
Estadual de Estatística, Departamento de Edu
cação, Fomento da Produção Vegetal, da Secção 
de Engenharia do Departamento de Administra
ção Municipal e da Diretoria de Obras Públicas 
da Prefeitura Municipal de Florianópolis; o 
chefe do Serviço Técnico da Diretoria de Terras 
e Colonização em Florianópolis; o cartógrafo 
chefe do Departamento Estadual d.e Estatística 

e o lente catedrático de Geografia do Instituto 
de Educação de Florianópolis; um representante 
devidamente credenciado, da Fôrça Pública do 
Estado, 'designado pelo respectivo comando. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em con
trário. 

Resolução n. 0 7 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado de Santa Catarina, no 
uso de suas atribuições, 

Resolve: 
Congratular-se com o Sr. Nereu Ramos, in

terventor federal neste Estado, pela presteza e 
atenção com que acolheu as suas propostas con
tidas na Resolução n.º 6, de 22 de junho úl
timo, sôbre a reorganização de ·seu Diretório. 

Florianópolis, 8 de agôsto de 1940. - Con
ferido e numerado. José Nicolau Born, Secre
tário. - Visto e rubricado, Celso Fausto de 
Sousa, Presidente. 

Resolução n.0 8 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado de Santa Catarina, no 
uso de suas atribuições, 

Resolve: 

1.º) As vagas ocorridas no corpo de vogais 
de que trata a Resolução governamental n.o 
111, de 8 de julho do corrente ano, serão 
preenchidas pelos respectivos substitutos le
gais. 

2.º) ·cada um dos membros do Diretório 
Regional deverá declarar, em sessão, o nome 
de seus substitutos, para os efeitos da convo
cação. 

Florianópolis, 8 de agôsto de 1940. - Con
ferido e numerado. José Nicolau Born, Secre
tário. - Visto e rubricado, Celso Fausto de 
Sousa, Presidente;. 

Resolução- n.0 9 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado de Santa Catarina, no 
uso de suas atribuições, · 

Resolve~ 

Artigo único. Aprovar a eleição do corpo· 
de informantes, dentre os nomes propostos pe
los respectivos Diretórios Municipais, na forma 
da Resolução n.º 8 da Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Geografia, de 15-7-1937. 

Florianópolis, 8 de agôsto de 1940. - Con
ferido e numerado. José Nicolau Born, Secre
tário. - Visto e rubricado, Celso Fausto de 
Sousa, Presidente. 
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Resolução n.0 10 

Formula votos de congratulações ao Senhor 
Interventor Federal, Sociedade Brasileira 
de Geografia do Rio de Janeiro, embaixador 
José Carlos de Macedo Soares e Comissões. 
Organizadora e Executiva 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia' em Santa Catarina, no uso de 
suas atribuições, 

Considerando que o IX Congresso Brasilei
ro de Geografia, realizado nesta capital, cons
tituiu br.ilhante demonstração de inteligência 
e brasilidade, pela contribuição considerável 
que trouxe à geografia nacional; 

Considerando o decidido apoio que o Go
vêrno do Estado emprestou à realização do 
notável certame; 

Considerando a maneira dedicada e patrió
tica com que as Comissões Organizadora e 
Executiva desempenharam as suas elevadas fun
ções, 

Resolve: 

Art. 1.° Congratular-se efusivamente com 
o Sr. interventor Nereu Ramos, pelo precioso 
apoio moral e material com que acolheu o IX 
Congresso Brasileiro de Geografia. 

Art. 2.° Formular um voto de viva con
gratulação à Sociedade Brasileira de Geogra
fia do Rio de Janeiro pela iniciativa e esfôrço 
empregados na revivificação dêsses congressos. 

Art. 3.º Formular um voto de congratula
cão ao Sr. embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, presidente do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística pelo êxito alcançado no 
aludido certame. 

Art. 4.º Formular votos de expressivas con
gratulações às Comissões Organizadora e 
Executiva, pelo devotamento com que se desem
penharam de suas elevadas funções. 

Florianópolis, 14 de outubro de 1940. -
Conferido e num,eriado. José Nicanor Born, 
Secretário. - Visto e rubricado. Celso Fausto 
de Sousa, Presidente. · 

~ Se lhe interessa adquirir as publicações do Conselho Nacional de Geografia, escreva à 
l!lr'll!I'" sua Secretaria (Praça Getúlio Vatgas, 14 - Edifício Francisco Serrador - 5.º andar - Rio 
de Janeiro) que o atenderá pronta e satisfatóriamente. 




